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Aviso n.º 2425/2015:
Procedimento concursal para dois Técnicos Superiores para exercer funções na Área Conta-
bilística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5502

Despacho n.º 2301/2015:
Despacho Reitoral relativo à contratação de pessoal — Faculdade de Psicologia . . . . . . . . .  5505

Despacho n.º 2302/2015:
Despacho Reitoral relativo à contratação de pessoal — Instituto Superior de Agronomia. . .  5505

Despacho n.º 2303/2015:
Despacho Reitoral relativo à contratação de pessoal — Faculdade de Farmácia . . . . . . . . . .  5505

Despacho n.º 2304/2015:
Despacho Reitoral relativo à contratação de pessoal — Instituto Superior Técnico  . . . . . . .  5505

Despacho n.º 2305/2015:
Regulamento de Elaboração de Tese de Doutoramento em Regime de Cotutela Internacional 
da Universidade de Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5506

Despacho n.º 2306/2015:
Regulamento do Estudante em regime geral a tempo parcial da Universidade de Lisboa . . .  5507

Despacho n.º 2307/2015:
Regulamento Geral de Concursos para recrutamento de professores catedráticos, associados 
e auxiliares da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5508
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Despacho n.º 2308/2015:
Nomeação da trabalhadora Cristina dos Santos Paiva Ferreira para cargo de Direção Intermédia 
de 3.º grau para Coordenadora do Núcleo de Assessoria do Campus Tecnológico e Nuclear . . . .  5513

 Universidade do Minho
Aviso n.º 2426/2015:
Lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal para preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, aberto pelo Aviso n.º 4558/2014, 
publicado no DR, 2.ª série, n.º 66, de 3 de abril  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5513

 Universidade Nova de Lisboa
Declaração de retificação n.º 162/2015:
Declaração de retificação do quadro da estrutura curricular da Licenciatura em Estudos Por-
tugueses constante no Despacho n.º 17445/2011, publicado no Diário da República (DR), 
2.ª série, n.º 248, de 28 de dezembro de 2011 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5514

Aviso (extrato) n.º 2427/2015:
Celebração de contratos de trabalho a termo resolutivo certo como Docentes convidados . .  5514

Aviso (extrato) n.º 2428/2015:
Celebração de contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo como 
Monitores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5515

Aviso n.º 2429/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado pelo período 
experimental de cinco anos, como Professora Auxiliar, com a Doutora Ana Catarina Pinto de 
Sousa da Cruz Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5515

 Instituto Politécnico de Beja
Despacho n.º 2309/2015:
Nomeação da trabalhadora Paula Cristina Candeias Rosa Gonçalves para o exercício de 
funções de secretariado da presidência do Instituto Politécnico de Beja  . . . . . . . . . . . . . . . .  5515

 Instituto Politécnico do Porto
Despacho (extrato) n.º 2310/2015:
Renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo de docentes 
do Instituto Superior de Engenharia do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5516

 Instituto Politécnico de Santarém
Edital n.º 166/2015:
Abertura de concurso documental para um lugar de professor adjunto, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a área disciplinar de Futebol, 
para a Escola Superior de Desporto de Rio deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5516

Edital n.º 167/2015:
Abertura de concurso documental para e um lugar de professor adjunto, em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para as áreas disciplinares 
de Biomecânica e Natação, para a Escola Superior de Desporto de Rio deste Instituto . . . . .  5518

Edital n.º 168/2015:
Abertura de concurso documental para um lugar de professor adjunto, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a área disciplinar de Atividade 
Física e Comunicação, para a Escola Superior de Desporto de Rio deste Instituto  . . . . . . . .  5520

PARTE F Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional da Saúde:

Aviso n.º 18/2015/A:
Lista dos candidatos admitidos e excluídos ao procedimento concursal para um técnico de 
diagnóstico e terapêutica, área de radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5522

 Região Autónoma da Madeira
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais:

Aviso (extrato) n.º 3/2015/M:
Notifica José Luís Cortes Gomes que lhe foi aplicada a pena disciplinar de despedimento . . . .  5523
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PARTE G Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 2430/2015:

Denúncia de contrato de trabalho em Funções Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5523

 Hospital Garcia de Orta, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 252/2015:

Homologação da lista de classificação final dos candidatos ao procedimento concursal co-
mum para o provimento de um lugar de assistente graduado sénior de Nefrologia da carreira 
especial médica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5523

Deliberação (extrato) n.º 253/2015:

Homologação da lista de classificação final dos candidatos ao procedimento concursal comum 
para provimento de um lugar de assistente graduado sénior de Medicina Interna da carreira 
especial médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5523

 Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.
Anúncio n.º 37/2015:

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos de trabalho na categoria 
de Assistente de Ortopedia da carreira médica hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5523

Anúncio n.º 38/2015:

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum conducente ao recruta-
mento de pessoal médico para a categoria de assistente graduado sénior da área hospitalar 
na especialidade de Ortopedia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5524

Anúncio n.º 39/2015:

Procedimento concursal comum para preenchimento de três postos de trabalho na categoria 
de Assistente de Neurorradiologia da carreira médica hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5524

 Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.
Deliberação n.º 254/2015:

Acumulação de Funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5525

PARTE H Município de Alfândega da Fé
Aviso n.º 2431/2015:

Mobilidade Interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5525

 Município de Ansião
Aviso n.º 2432/2015:

Proposta de Alteração ao PDM do Concelho de Ansião — Discussão Pública  . . . . . . . . . . .  5525

 Município de Arganil
Aviso (extrato) n.º 2433/2015:

Publicitação da cessação de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
por mútuo acordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5525

 Município de Fafe
Aviso n.º 2434/2015:

Cessou funções por motivo de aposentação o trabalhador — José Maria Domingues Ferreira, 
com a categoria de Assistente Operacional, com efeitos a a partir de 2015-02-01 . . . . . . . . .  5525

 Município de Lisboa
Aviso n.º 2435/2015:

Abertura do período de discussão pública da proposta de revogação do Plano de Urbanização 
do Vale de Chelas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5525

 Município de Loures
Aviso n.º 2436/2015:

Consolidação da mobilidade na categoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5526
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 Município de Oliveira de Azeméis
Deliberação n.º 255/2015:

Alteração ao Regulamento de Organização dos Serviços Municipais - Estrutura Matricial e 
Flexível  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5526

Despacho n.º 2311/2015:

Extinção da Secção de Gestão Administrativa de Águas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5527

 Município de Oliveira de Frades
Anúncio n.º 40/2015:

Abertura do período de discussão pública da Revisão do Plano Diretor Municipal . . . . . . . .  5528

Aviso n.º 2437/2015:

Renovação de licença sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5528

 Município de Oliveira do Hospital
Aviso n.º 2438/2015:

Alteração ao Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5528

 Município de Paços de Ferreira
Aviso n.º 2439/2015:

Exoneração do Cargo de Secretário do Gabinete de Apoio à Vereação, José Fernando Brito 
de Sousa e nomeação para o mesmo cargo de Júlio Miguel Teixeira Morais . . . . . . . . . . . . .  5547

 Município de Paredes de Coura
Aviso n.º 2440/2015:

Consulta pública para recolha de sugestões para o Plano Municipal de Emergência de Proteção 
Civil de Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5547

 Município de São Pedro do Sul
Edital n.º 169/2015:

Alteração à Tabela de Taxas Municipais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5548

Edital n.º 170/2015:

Alteração ao Regulamento dos Cemitérios Municipais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5548

 Município de Serpa
Aviso n.º 2441/2015:

Regulamento do CADES — Centro de Apoio ao Desenvolvimento Económico de Serpa . . . .  5548

 Município de Tomar
Aviso (extrato) n.º 2442/2015:

Regulamento de acesso e utilização das Hortas Municipais de Marmelais  . . . . . . . . . . . . . .  5550

 Município de Vale de Cambra
Regulamento n.º 95/2015:

Alteração ao Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5550

 Freguesia de Águas Santas
Aviso n.º 2443/2015:

Abertura de procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado de um Assistente Operacional/Coveiro . . . . . . . . . . . . . . .  5570

 União das Freguesias de Cepões, Meijinhos e Melcões
Edital n.º 171/2015:

Ordenação Heráldica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5571
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 Freguesia de Santa Maria Maior (Funchal)
Aviso n.º 2444/2015:
Lista de ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento concursal aberto através 
do aviso número 11142/2014, de 29 de setembro de 2014, publicado no Diário da República, 
segunda série, n.º 192, de 6 de outubro de 2014 (Referência C) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5571

Aviso n.º 2445/2015:
Lista de ordenação final dos candidatos aprovados ao procedimento concursal aberto através 
do aviso número 11142/2014, de 29 de setembro de 2014, publicado no Diário da República, 
segunda série, n.º 192, de 6 de outubro de 2014 (Referência A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5571

 Freguesia de Vila de Rei
Aviso n.º 2446/2015:
Celebração de contrato por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5571

 Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra
Deliberação n.º 256/2015:
Estrutura Orgânica Nuclear dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra  5572

Deliberação n.º 257/2015:
Estrutura Flexível dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra  . . . . . . .  5577

PARTE I Cofre de Previdência dos Funcionários e Agentes do Estado
Édito n.º 65/2015:
Éditos para habilitação aos subsídios por morte de vários associados . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5590

 Cooperativa de Ensino Superior Artístico do Porto, C. R. L.
Despacho n.º 2312/2015:
Alteração à estrutura curricular e plano de estudos da Licenciatura em Artes/BD/Ilustração  5592

Despacho n.º 2313/2015:
Alteração à estrutura curricular e plano de estudos da Licenciatura em Artes/Desenho. . . . .  5595

Despacho n.º 2314/2015:
Alteração à estrutura curricular e plano de estudos da Licenciatura em Artes/Grafismo Mul-
timédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5599

PARTE J1 Município de Grândola
Aviso n.º 2447/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de direção intermédia de 3.º grau — Setor 
de Desenvolvimento Económico e Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5602

 Município de Lousada
Aviso n.º 2448/2015:
Abertura de procedimentos concursais para provimento dos seguintes cargos de direção 
intermédia de 1.º e 2.º grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5603

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Acordo coletivo de trabalho n.º 12/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre Câmara Municipal de Vila Franca 
do Campo, da Região Autónoma dos Açores, e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5603
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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará (extrato) n.º 6/2015
Aníbal Cavaco Silva, Presidente da República e Grão -Mestre das 

Ordens Honoríficas Portuguesas, faz saber que, nos termos do artigo 44.º 

da Lei n.º 5/2011, de 2 de março, nomeia vogal do Conselho das Antigas 
Ordens Militares, sob proposta do seu chanceler, o General Luís Vasco 
Valença Pinto.

Por firmeza do que se lavrou o presente alvará, que vai ser devida-
mente assinado.

12 de fevereiro de 2015. — O Presidente da República, Aníbal Ca-
vaco Silva.

208445136 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Regional

Despacho n.º 2265/2015
O Decreto -Lei n.° 137/2014, de 12 de setembro, define o modelo de 

governação dos fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI) 
para o período 2014 -2020, designado por “Portugal 2020”, compreen-
dendo o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o 
Fundo Social Europeu (FSE),o Fundo de Coesão (FC), o Fundo Europeu 
Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), o Fundo Europeu dos 
Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP) e respetivos Programas 
Operacionais (PO) e Programas de Desenvolvimento Rural (PDR), 
bem como a estrutura orgânica relativa ao exercício, designadamente, 
das competências de apoio, monitorização, gestão, acompanhamento e 
avaliação, certificação, auditoria e controlo nos termos do Regulamento 
(UE) n.° 1303/2013 do Parlamento Europeu, e do Conselho de 17 de de-
zembro de 2013, e consigna, ainda, o regime de transição entre o Quadro 
de Referência Estratégico Nacional (QREN) e o Portugal 2020.

A Resolução de Conselho de Ministros n.° 73 -B/2014, de 11 de 
dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série, n.° 242, de 16 
de dezembro de 2014, cria as estruturas de missão responsáveis pelo 
exercício das funções das Autoridades de Gestão dos PO Regionais do 
Continente, incluindo o Programa Operacional do Norte e determina 
que o exercício das competências previstas no Decreto -Lei n.° 137/2014 
de 12 de setembro, designadamente o previsto na alínea d) do n.° 4 do 
artigo 83.°, no que respeita ao encerramento do Programa Operacional 
do Norte, é assumido pela respetiva Autoridade de Gestão.

Neste contexto, as estruturas de missão responsáveis para o exercício 
das funções das Autoridades de Gestão dos PO Regionais do Continente 
sucedem às estruturas operacionais que até à data geriram e executa-
ram os programas operacionais do ciclo de programação 2007 -2103, 
competindo -lhes, designadamente, encerrá -los e gerir, executar e encerrar 
os programas operacionais do novo ciclo 2014 - 2020.

Nos termos do disposto do n.° 5, do artigo 83.°, do Decreto -Lei 
n° 137/2014, de 12 de setembro, a transição das competências do Pro-
grama Operacional Regional equivalente do QREN, produz efeitos 
mediante despacho do membro do Governo competente, que fixa de-
signadamente a data de extinção, as condições particulares a observar 
na transferência de competência e os recursos humanos necessários a 
transitar.

Ainda nos termos disposto do n.° 10, do artigo 83.°, do Decreto -Lei 
n.° 137/2014, de 12 de setembro, podem manter -se em funções os 
gestores de eixo ou de fundo, coordenadores e chefes de projeto ou 
equivalentes, e os secretariados ou estruturas técnicas, considerados 
indispensáveis para assegurar o normal encerramento do Programa Ope-
racional do QREN no quadro de uma estratégia de redução proporcional 
e progressiva de recursos afetos.

Assim, ao abrigo dos n°s 5 e 10, ambos do artigo 83.° do Decreto -Lei 
n.° 137/2014 de 12 de setembro, e nos termos do n.° 13 da Resolução de 

Conselho de Ministros n.° 73 -B/2014, de 16 de dezembro, o Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Regional determina o seguinte:

1. Transitam para o Programa Operacional Regional do Norte do 
Portugal 2020 os contratos de trabalho a termo incerto celebrados en-
tre a autoridade de gestão PO Regional Norte do QREN, os seguintes 
trabalhadores:

Alice Fernanda Ferreira da Cruz
Alina Cândida Eusébio da Silva Veloso
Ana Luísa da Silva Magalhães
Ana Margarida Torres Pereira Leite Gomes Fernandes
Ana Maria Pereira de Lima
Ana Paula Mesquita Andrade Henriques
Ana Paula Miranda dos Santos Golos
Ana Sofia Gonçalves Cruz
António Manuel Gonçalves
Bruno Miguel da Costa Santos
Carla Alexandra de Oliveira Maia
Carlos Jorge Esteves Limpo Trigueiros
Carlos Miguel Ventura Alcoforado Mota
Carolina Amélia Gomes Cardoso Carvalhinha
Carolina Ribeiro Pinto de Sousa Guimarães
Cláudia Isabel Fernandes Machado
Clélia Cristina Silva Coelho Pinto
Eunice Moreira da Silva
Felícia Jesus Gonçalves da Rocha Pinto
Fernanda Alcina Silva Leal Guedes Almeida
Fernando Amadeu Ribeiro Gomes
Filomena Maria da Cunha Mesquita Ferreira
Isabel Maria de Resende Galego
Joana Baldaque Sousa Soares da Silva Macedo
Jorge Miguel Meleiro Sobrado
Lídia Fernanda Nogueira da Silva Moreira
Luís Miguel Vaz de Vieira Amorim
Maria Alexandra Stockler Morais Duborjal Cabral de Carvalho
Maria Andreia Stockler Morais Duborjal Cabral
Maria Antónia Ferreira Magalhães
Maria da Luz Lameirinhas Antão
Maria Goreti da Silva Brás
Maria Goreti da Silva Pereira Borges Carneiro
Maria João Rebelo Lima
Maria Jorge Gonçalves Magalhães de Azevedo Soares
Maria Manuel Russo Gonçalves
Maria Manuela Câmara Moreira
Maria Manuela Ferreira Novais Moreira
Marlene Cristina Ribeiro Carvalho
Mónica da Conceição Ribeiro Alves Pinto
Nuno Jorge Cardona Fazenda de Almeida
Otília Elisabete Almeida Alecrim
Paula Maria Ribeiro da Silva
Paulo Marinho Marques Santos
Pedro Miguel Moia Praça Matos
Rafael Gomes Amorim
Rui Pedro Lourenço Lobão
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Sónia de Jesus Braz Camisa
Susana Cláudia Costa Ribeiro
Tiago Maria Megre Restier Sarmento
Vasco Leitão de Carvalho Gomes Leite
Vítor Emanuel Lopes Andrade Almeida Devesa

2. Transitam para o Programa Operacional Regional do Norte do 
Portugal 2020 os seguintes trabalhadores, titulares de relação contratual 
por tempo indeterminado em regime de mobilidade interna:

Ana Paula Magalhães Pinto Carneiro
Maria Valentina Martins Vaz Ribeiro

3. Transitam para o Programa Operacional Regional do Norte do 
Portugal 2020 os seguintes trabalhadores, titulares de relação contra-
tual em regime de cedência de interesse público, ficando a produção 
dos respetivos efeitos condicionada à pronúncia favorável dos serviços 
de origem, bem como à obtenção de parecer favorável dos membros 
do governo responsáveis pela área das finanças e da administração 
pública, nos termos dos n°s 1 e 2 do artigo 49.° da Lei 82 -B/2014, de 
31 de dezembro:

Carlos Nuno Mendonça Biltes de Sousa (Euronext, Lisbon — Socie-
dade Gestora de Mercados Regulamentados, S.A.)

António Eduardo Pinto Silvestre dos Santos Pereira (Metro do Porto, 
SA).

4. Os trabalhadores que transitam para o Programa Operacional Regio-
nal do Norte do Portugal 2020, nos termos dos números anteriores cessam 
funções, na data de ocorrência de uma das seguintes condições:

a) Com a extinção respetiva Autoridade de Gestão, ou
b) Com envio à Comissão Europeia da declaração de encerramento 

do Programa.

5. Asseguram o normal encerramento do PO do QREN os seguintes 
Secretários Técnicos e coordenadores identificados, no quadro de uma 
estratégia proporcional e progressiva de redução dos recursos afetos que 
se mantêm em funções até encerramento do PO do QREN:

Rosa Maria Guerreiro Rodrigues da Silva e Sousa Gómez Cortez
Maria do Rosário de Andrade Azevedo, que finda a respetiva Co-

missão de Serviço, assumirá a relação contratual a termo resolutivo 
incerto, resultante do despacho do Ministro da Economia, Inovação e 
Desenvolvimento, n.° 72/2010, de 23 de dezembro de 2009, publicado 
no Diário da República, 2.a Série, n.° 2, de 5 de janeiro.

6. O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação.

26 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Regional, Manuel Castro Almeida.

208477261 

 Secretaria-Geral

Declaração de retificação n.º 161/2015
Nos termos das disposições da alínea r) do n.º 2 do artigo 2.º e do ar-

tigo 11.º do Decreto-Lei n.º 4/2012 de 16 de janeiro conjugadas com o 
disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento de Publicação de Atos no 
Diário da República, aprovado pelo Despacho Normativo n.º 35-A/2008 de 
29 de julho, alterado pelo Despacho Normativo n.º 13/2009 de 1 de abril, 
declara-se que a Resolução n.º 6, de 23 de janeiro, publicada no Diário da 
República n.º 16, 2.ª série, de 23 de janeiro de 2015, saiu com a seguinte 
inexatidão que, mediante declaração da entidade emitente, assim se retifica:

No n.º 1, onde se lê:

«1 — Nomear, sob proposta dos Ministros de Estado e das Fi-
nanças e da Saúde, Pedro Nuno Figueiredo dos Santos Beja Afonso, 
José Alves Grilo Gonçalves, José António Albino Gonçalves e Silva 
(diretor clínico), Anabela Martins Moreira Salgado Serra (enfermeira 
diretora), respetivamente, para os cargos de presidente e de vogais 
executivos do conselho de administração do Hospital Distrital da 
Figueira da Foz, E. P. E., cuja idoneidade, experiência e competências 
profissionais para o desempenho dos cargos são evidenciados nas 
respetivas sinopses curriculares, que constam do anexo à presente 
resolução e da qual fazem parte integrante.»

deve ler-se:

«1 — Nomear, sob proposta dos Ministros de Estado e das Fi-
nanças e da Saúde, Pedro Nuno Figueiredo dos Santos Beja Afonso, 

José António Albino Gonçalves e Silva, José Alves Grilo Gonçalves 
(diretor clínico), Anabela Martins Moreira Salgado Serra (enfermeira 
diretora), respetivamente, para os cargos de presidente e de vogais 
executivos do conselho de administração do Hospital Distrital da 
Figueira da Foz, E. P. E., cuja idoneidade, experiência e competências 
profissionais para o desempenho dos cargos são evidenciados nas 
respetivas sinopses curriculares, que constam do anexo à presente 
resolução e da qual fazem parte integrante.»
27 de fevereiro de 2015. — A Secretária-Geral Adjunta, Catarina 

Maria Romão Gonçalves.
208473365 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro

Despacho n.º 2266/2015
Ao abrigo do disposto no Artigo 2.º e no n.º 2 do Artigo 22.º da 

Portaria n.º 1474/2007, de 16 de novembro, a Câmara Municipal de 
Mortágua optou por promover a conversão da comissão técnica de 
acompanhamento (CTA) da Revisão do Plano Diretor Municipal (PDM), 
constituída pelo Despacho n.º 22486/2000, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 257, de 7 de novembro de 2000, em comissão 
de acompanhamento (CA), tendo para o efeito remetido à Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) uma 
proposta para a sua composição.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º da já referida Portaria, deter-
mino a composição da Comissão de Acompanhamento da Revisão do 
PDM de Mortágua:

Câmara Municipal de Mortágua;
Assembleia Municipal de Mortágua;
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 

(que preside);
Administração Regional de Saúde do Centro;
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P./Administração da Região 

Hidrográfica do Centro;
Autoridade Nacional de Proteção Civil;
Direção -Geral de Energia e Geologia;
Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares/Direção de Serviços 

da Região Centro;
Direção -Geral do Território;
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro;
Direção Regional da Cultura do Centro;
EP — Estradas de Portugal, S. A.;
Guarda Nacional Republicana;
IAPMEI — Agência para a Competitividade e Inovação, I. P.;
ICP — Autoridade Nacional de Comunicações;
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.;
Instituto de Mobilidade e Transportes, I. P.;
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.;
Turismo de Portugal, I. P.;
Câmara Municipal de Águeda;
Câmara Municipal de Mealhada;
Câmara Municipal de Tondela.
11 de fevereiro de 2015. — A Presidente, Ana Maria Pereira Abrunhosa.

208441483 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.º 2267/2015
Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º a 39.º do Có-

digo do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91 de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro e pela Lei n.º 30/2008 de julho e ao abrigo das competências que me 
foram subdelegadas pelos despachos n.º 15685/2014, de 30 de dezembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 251, e, n.º 343/2015, de 
14 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 9, delego e 
subdelego no Chefe de Divisão de Avaliação e Monitorização Ambiental 
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo, licenciada Maria Miguel Henrique Pereira, as competências 
que estão atribuídas para a prática dos seguintes atos:

1 — Coordenação de todas as matérias da competência da Divisão 
de Licenciamento Ambiental exercidas na Delegação Sub -regional do 
Vale do Tejo
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2 — Justificar ou injustificar faltas, incluindo dos trabalhadores da 
Delegação Sub -regional do Vale do Tejo

3 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de 
autoformação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em terri-
tório nacional e que não importem custos para o serviço, incluindo dos 
trabalhadores da Delegação Sub -regional do Vale do Tejo

4 — Assinar a correspondência interna corrente, necessária à ins-
trução e tramitação de todos os processos que correm na Divisão de 
Licenciamento Ambiental

5 — Substituir -me nas minhas ausências e impedimentos, no âmbito 
das competências da Divisão de Licenciamento Ambiental

6 — Substituir -me nas minhas ausências e impedimentos, no âmbito 
das competências da Direção de Serviços de Ambiente e serviços de 
fiscalização, perante indicação expressa da signatária.

12 de fevereiro de 2015. — A Diretora de Serviços de Ambiente da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo, Isabel Dulce Mendes da Silva Marques.

208440332 

 Despacho n.º 2268/2015
Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º a 39.º do Có-

digo do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91 de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro e pela Lei n.º 30/2008 de julho e ao abrigo das competências que me 
foram subdelegadas pelos despachos n.º 15685/2014, de 30 de dezembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 251, e, n.º 343/2015, de 
14 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 9, delego e 
subdelego no Chefe de Divisão de Avaliação e Monitorização Ambiental da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo, licenciado Cristiano Guilherme da Silva Amaro, as competências 
que estão atribuídas para a prática dos seguintes atos:

1 — No âmbito da Divisão de Avaliação e Monitorização Ambiental 
(DAMA):

1.1 — Justificar ou injustificar faltas;
1.2 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 

reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de au-
toformação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em território 
nacional e que não importem custos para o serviço;

1.3 — Assinar a correspondência interna corrente, necessária à instru-
ção e tramitação de todos os processos que correm na DAMA

2 — No âmbito dos serviços de fiscalização:
2.1 — A coordenação de todos os processos referentes às matérias 

da competência dos serviços de fiscalização, em que se incluem as 
Delegações Sub -regionais do Vale do Tejo e do Oeste;

2.2 — A coordenação e desenvolvimento das ações de fiscalização 
nas matérias da competência da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional de Lisboa e vale do Tejo;

2.3 — A assinatura da correspondência interna e outra documentação 
relativa às matérias ora subdelegadas;

3 — Justificar ou injustificar faltas, incluindo os trabalhadores das 
Delegações Sub -regionais do Vale do Tejo e do Oeste;

4 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de 
autoformação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em terri-
tório nacional e que não importem custos para o serviço, incluindo os 
trabalhadores das Delegações Sub -regionais do Vale do Tejo e do Oeste.

5 — Substituir -me nas minhas ausências e impedimentos, no âmbito 
das competências da DAMA e serviços de fiscalização;

6 — Substituir -me nas minhas ausências e impedimentos, no âmbito 
das competências da Direção de Serviços de Ambiente, perante indicação 
expressa da signatária.

12 de fevereiro de 2015. — A Diretora de Serviços de Ambiente da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo, Isabel Dulce Mendes da Silva Marques.

208440324 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 36/2015

Inscrição (salvaguarda urgente) do “Processo de confeção
da Louça Preta de Bisalhães” (Vila Real)

no Inventário Nacional do Património Cultural Imaterial
1 — Nos termos do n.º 2 do Artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 139/2009, 

de 15 de junho, conjugado com o disposto pela alínea d) do Artigo 13.º 

do Decreto -Lei n.º 115/2012, de 25 de maio, faço público que, por de-
cisão de 13 de fevereiro de 2015, o Diretor -Geral do Património Cul-
tural decidiu favoravelmente sobre o pedido de inscrição (salvaguarda 
urgente) do “Processo de confeção da Louça Preta de Bisalhães” no 
Inventário Nacional do Património Cultural Imaterial, apresentado 
pelo Município de Vila Real.

2 — A decisão da Direção -Geral do Património Cultural sobre o 
pedido de inventariação do “Processo de confeção da Louça Preta de 
Bisalhães” teve por fundamento, no enquadramento dos critérios de 
apreciação a que se refere o Artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 139/2009, 
de 15 de junho:

2.1 — A importância de que se reveste esta manifestação do patri-
mónio cultural imaterial enquanto reflexo da identidade da comunidade 
da Bisalhães (Município de Vila Real) em que esta tradição se pratica;

2.2 — A importância de que se reveste esta manifestação do patri-
mónio cultural imaterial pela sua profundidade histórica, com origens 
que remontam pelo menos ao século XVI, assim como pela sua forte 
ancoragem social, não apenas na comunidade de Bisalhães mas no 
Município de Vila Real considerado globalmente;

2.3 — A relevância desta manifestação do património cultural ima-
terial para o desenvolvimento sustentável da comunidade de Bisalhães;

2.4 — A comprovada necessidade da salvaguarda urgente desta ma-
nifestação do património cultural imaterial, atendendo às características 
do atual contexto de transmissão intergeracional dos inerentes saberes, 
técnicas e tecnologias, que configuram sérios riscos de extinção desta 
prática tradicional, a médio ou longo prazo;

2.5 — As medidas de salvaguarda e valorização preconizadas para a 
salvaguarda e viabilidade futura da tradição em apreço, designadamente 
as de âmbito patrimonial, científico, formativo e económico.

3 — A decisão da Direção -Geral do Património Cultural sobre o pe-
dido de inventariação (salvaguarda urgente) do “Processo de confeção 
da Louça Preta de Bisalhães” (Vila Real), teve ainda por fundamento:

3.1 — A conformidade do pedido de inventariação com os requisitos 
definidos conjuntamente pelo Decreto -Lei n.º 139/2009, de 15 de junho, 
e pela Portaria n.º 196/2010, de 9 de abril;

3.2 — A ausência de pareceres contrários à conclusão do procedimento 
de inventariação em sede da fase de consulta direta sobre o procedimento 
de inventariação, a que se refere o n.º 1 do Artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 139/2009, de 15 de junho.

3.3 — O facto de que o pedido de inventariação resultou da iniciativa 
da comunidade no âmbito da qual se realiza o “Processo de confeção da 
Louça Preta de Bisalhães”, tendo em vista a valorização desta manifes-
tação do património cultural imaterial à escala nacional.

4 — Em resultado da conclusão do procedimento de inventariação 
do “Processo de confeção da Louça Preta de Bisalhães” (Vila Real) a 
respetiva Ficha de Inventário é disponibilizada publicamente na página 
eletrónica de acesso ao Inventário Nacional do Património Cultural 
Imaterial (endereço web: www.matrizpci.dgpc.pt), de acordo com o 
Artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 139/2009, de 15 de junho.

5 — Conforme previsto no Artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 139/2009, 
de 15 de junho, a inventariação do “Processo de confeção da Louça Preta 
de Bisalhães” (Vila Real) é objeto de revisão ordinária em períodos 
de 10 anos, sem prejuízo de revisão em período inferior sempre que 
sejam conhecidas alterações relevantes, sendo que qualquer interessado 
pode suscitar, a todo o tempo, a revisão ou a atualização do respetivo 
inventário.

13 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva.

208442203 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes dos Secretários de Estado da Cultura
e Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 166/2015
Considerando que a Associação Música Educação e Cultura (AMEC) 

e a Presidência do Conselho de Ministros, representada pelo Secre-
tário de Estado da Cultura celebraram a 17 de dezembro de 2014 o 
V Acordo de Fundadores relativo ao apoio financeiro para as suas 
atividades, funcionamento e equipamento, cuja vigência teve início a 
1 de janeiro de 2015 e termina a 31 de dezembro de 2019, pelo valor 
total de 2,375 milhões de euros;

Considerando a importância da AMEC na promoção musical cultural 
em Portugal e no estrangeiro, e em particular na área metropolitana de 
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Lisboa, através da atividade de uma orquestra profissional, a Orquestra 
Metropolitana de Lisboa (OML);

Considerando a importância da AMEC na promoção do ensino mu-
sical a todos os níveis, prioritariamente orientado para a formação de 
instrumentistas de orquestras, bem como da criação de diversos estabe-
lecimentos de ensino musical, atualmente o Conservatório de Música 
da Metropolitana, a Escola Profissional Metropolitana e a Academia 
Nacional Superior de Orquestra.

Nestes termos, em conformidade com o disposto no artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor por força do 
disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, conjugado com o disposto no artigo 25.º do Decreto-
-Lei n.º 155/92, de 28 de julho, e nos termos do n.º 11 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo pelo 
Secretário de Estado da Cultura, no uso das competências que lhe foram 
delegadas pelo Primeiro -Ministro, através do Despacho n.º 15249/2012, 
de 16 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 230, 
de 28 de novembro de 2012, e pelo Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, no uso das competências que lhe foram delegadas pela 
Ministra de Estado e das Finanças, através do Despacho n.º 9459/2013, 
de 5 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 138, de 19 
de julho de 2013, o seguinte:

Artigo 1.º
Fica o Fundo de Fomento Cultural autorizado a proceder à repartição 

de encargos decorrentes do protocolo e respetivos aditamentos celebrados 
até aos montantes globais a seguir indicados:

– Em 2015 – €475 000;
– Em 2016 – €475 000;
– Em 2017 – €475.000;
– Em 2018 – €475 000;
– Em 2019 – €475.000.

Artigo 2.º
Para o ano de 2015, a despesa encontra -se inscrita no Plano de Ati-

vidades do Fundo de Fomento Cultural, e tem cabimento na rubrica de 
classificação económica 04.07.01.G0.00 do orçamento do FFC, na fonte 
de financiamento 510.

Artigo 3.º
Os encargos relativos aos anos de 2016 e 2019 serão satisfeitos por 

verbas adequadas a inscrever no orçamento de funcionamento do FFC.

Artigo 4.º
O montante fixado para cada ano económico pode ser acrescido do 

saldo apurado no ano anterior.

Artigo 5.º
A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua publica-

ção.
25 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 

Barreto Xavier. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208477967 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e da Saúde

Portaria n.º 167/2015
O Centro Hospitalar do Porto, E. P. E. (CHO, E. P. E.) necessita pro-

ceder à aquisição da prestação de serviços de análises e exames de 
anatomia patológica com colocação de equipamentos celebrando para 
o efeito um contrato de aquisição destes serviços pelo período máximo 
de cinco anos, pelo que é necessário a autorização para a assunção de 
compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do ar-

tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar do Porto, E. P. E. (CHO, E. P. E.) auto-
rizado a assumir um encargo até ao montante máximo de € 3.043.644,85 
(três milhões quarenta e três mil seiscentos e quarenta e quatro euros e 
oitenta e cinco cêntimos), com IVA incluído, referente à aquisição da 
prestação de serviços de análises e exames de anatomia patológica com 
colocação de equipamentos pelo período máximo de 5 anos.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 — € 608.728,97;
2016 — € 608.728,97;
2017 — € 608.728,97;
2018 — € 608.728,97;
2019 — € 608.728,97.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.

12 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208440787 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Política de Defesa Nacional

Aviso (extrato) n.º 2397/2015
Por despacho de 13 de janeiro de 2015 do Diretor -Geral de Política 

de Defesa Nacional, e nos termos do disposto nos artigos 45.º a 51.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que a Técnica Superior 
Cristina Filipa dos Santos Ramos Rocha, concluiu com sucesso o período 
experimental, com a avaliação de 18 valores, na sequência da celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com esta Direção -Geral.

12 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Nuno Pinheiro Torres.
208441004 

 ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.º 2269/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 13.º, 16.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar e das 
Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha Militar 
de Serviços Distintos, Grau Prata, o Coronel de Infantaria (05404981) 
José António Guedes da Silva.

13 de outubro de 2014. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208441515 

 Despacho n.º 2270/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 13.º, 14.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar e das 
Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha Militar 
de Serviços Distintos, Grau Ouro, o Coronel de Artilharia (06255680) 
José Manuel Saraiva Dias Bento.

23 de dezembro de 2014. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208441256 

 Despacho n.º 2271/2015
O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 20.º, 22.º, 23.º, 24.º e 34.º do Regulamento da Medalha 
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Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a 
Medalha de Mérito Militar, Primeira Classe, o Capitão-de-mar-e-guerra 
Rogério Fortes Pedrozo.

13 de janeiro de 2015. — O Chefe do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208441653 

 Despacho n.º 2272/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
Cruz de São Jorge, Quarta Classe, a Cabo -Adjunto de Secretariado e 
Apoio dos Serviços (136354 -k) Liliana Cristina Soares.

19 de janeiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208441418 

 Despacho n.º 2273/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 13.º, 16.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar e das 
Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha Militar 
de Serviços Distintos, Grau Prata, o Tenente -coronel Piloto Aviador 
(095493 -E) Luís Miguel Pinto Morais.

12 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208440608 

 Despacho n.º 2274/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
Cruz de São Jorge, Segunda Classe, o Tenente -coronel Piloto Aviador 
(106137 -C) Afonso Miguel dos Santos Gaiolas.

12 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208440698 

 Despacho n.º 2275/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 13.º, 16.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar e das 
Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha Militar 
de Serviços Distintos, Grau Prata, o Tenente -coronel Piloto Aviador 
(092070 -D) Francisco Manuel Ferreira Nobre Dionísio.

12 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208440527 

 Despacho n.º 2276/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
Cruz de São Jorge, Segunda Classe, o Major Técnico de Pessoal e Apoio 
Administrativo (059772 -E) Hélder Dinis dos Santos Carvalho.

12 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208441061 

 Despacho n.º 2277/2015
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
Cruz de São Jorge, Segunda Classe, o Tenente -coronel Piloto Aviador 
(090006 -A) Jorge Flávio da Silva Gonçalves.

12 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208440998 

 Louvor n.º 101/2015
Louvo o Coronel de Infantaria, NIM 05404981, José António Guedes 

da Silva, pela forma altamente honrosa e brilhante como desempenhou 
as funções de Assistant of Chief of Staff Rear Support Command (ACOS 
RSC) e de Chief of Staff Joint Logistic Support Group Headquarters 
(COS JLSG HQ), quando integrou o contingente nacional português 
no Quartel -General do Corpo de Exército de Reação Rápida da NATO 
sedeado em Valência, Espanha (HQ NRDC -ESP), entre 09 de setembro 
de 2011 e 08 de setembro de 2014.

Oficial dotado de um excelente conjunto de qualidades, demons-
trou uma rara capacidade para o desempenho das complexas funções 
inerentes aos cargos que ocupou neste Quartel -General. Acresce 
que devido ao facto de o Deputy COS RSC e Comandante do JSLG 
HQ, um Brigadeiro -General espanhol, não se encontrar fisicamente 
em Valência, já que normalmente se encontra em Saragoça onde 
desempenha as funções de Comandante da Brigada Logística do 
exército espanhol, o ACOS RSC/COS JLSG HQ frequentemente 
teve de substitui -lo em inúmeras atividades próprias do grupo de 
comando, circunstâncias que se distinguiu pelo seu elevado sen-
tido das responsabilidades, tornando -se especialmente evidente na 
forma como ultrapassou os inúmeros obstáculos que envolveram 
a adaptação da estrutura do Rear Support Command por forma a 
transformá -lo no Core Staff Element de um Joint Logistic Support 
Group HQ (JLSG HQ CSE).

O JLSG HQ CSE, de que o Coronel Guedes da Silva foi o primeiro 
Chefe do Estado -Maior, é uma organização cuja certificação constituiu 
um passo essencial na própria certificação do HQ NRDC -ESP como 
Quartel -General Conjunto (Joint HQ). Tendo o QG de Valência sido o 
primeiro Quartel -General terrestre a ser certificado como Joint HQ no 
quadro das diretivas do SACEUR para gerar capacidade de Comando e 
Controlo conjunta a partir da estrutura de forças da NATO. Na adaptação 
de estruturas e procedimentos confrontou -se com inúmeros desafios para 
os quais foi necessário encontrar respostas inovadoras, um processo em 
que se destacou de forma altamente positiva.

Neste âmbito elaborou, propôs e contribuiu para a implementação 
da estrutura e composição do JLSG HQ e para o conceito e doutrina 
de emprego desta organização: incluindo a elaboração ou adaptação 
de Standing Operating Procedures e Standing Operating Instruc-
tions; participando ativamente nas atividades de instrução e treino 
em cooperação com as diferentes entidades do HQ NRDC -ESP e da 
comunidade da NATO; assim como no planeamento e na execução 
do exercício de certificação TRIDENT JAGUAR 14, nomeadamente 
na fase IIIA Force Activation, Deployment, Reception, Staging 
and Onwards Movement e na fase IIIB Execution, esta última in-
cluindo a projeção do QG para a ilha de Menorca, atividades em 
que ficou plenamente demonstrada a sua elevada competência 
técnico -profissional.

De forma a obter melhores resultados na implementação e funcio-
namento do JLSG HQ, participou em diversas atividades académicas 
e exercícios: o Expeditionary Multilogistic Workshop em Lisboa; o 
Ample Support Seminar 12 em Milão; o JLSG Seminar em Madrid; 
e o Exercício CAPABLE LOGISTICIAN 13 na Eslováquia. Destacando -se 
pela oportunidade, sensatez, pertinência e elevada qualidade das suas 
observações e intervenções.

Nestas e noutras ocasiões, deu provas de elevada competência pro-
fissional, o que não passou despercebido ao Comando deste Quartel-
-General, que o nomeou de entre os seus pares espanhóis e outros aliados 
para as funções de Chefe do HICON, em representação do escalão 
superior, em exercícios do Exército Espanhol como o DIVEX 12, o 
REDEO 12 e o REDEO 13.

Sublinha -se a permanente disponibilidade do Coronel Guedes da 
Silva para colaborar nas atividades que à comunidade portuguesa dizem 
respeito. A sua personalidade afável, sensata e cortês, a sua formação 
ética e o seu espírito de camaradagem granjearam -lhe uma sólida re-
putação no seio desta comunidade multinacional, cedo se impondo à 
consideração e estima de todos quantos aqui servem, quer através das 
atividades ligadas diretamente com o seu cargo, quer noutras do âmbito 
das atividades sociais entre os diferentes países representados, em todas 
elas elevando o nome de Portugal.

Face ao anteriormente exposto, é de toda a justiça reconhecer publi-
camente as excecionais qualidades e virtudes militares e pessoais que 
creditam o Coronel Guedes da Silva como sendo um Militar de elevada 
craveira, que pautou sempre a sua atuação pela afirmação constante 
de elevados dotes de caráter, em que se relevam a lealdade, o espírito 
de sacrifício, a abnegação e a coragem física e moral, devendo, por 
isso, os serviços por si prestados, serem considerados extraordinários, 
relevantes e distintos, de que resultou honra e lustre para as Forças 
Armadas e para Portugal.

13 de outubro de 2014. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208441572 
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 Louvor n.º 102/2015
Louvo o Coronel de Artilharia, NIM 06255680, José Manuel Saraiva 

Dias Bento, pela forma altamente honrosa e distinta como desempenhou 
as funções de Chefe da Repartição de Planeamento, do Centro de In-
formações e Segurança Militares (CISMIL), do Estado -Maior -General 
das Forças Armadas (EMGFA), no período de 31 de julho de 2012 a 31 
de dezembro de 2014, na senda do bom trabalho desenvolvido desde 
20 de junho de 2004.

Dentro da sua área de responsabilidade e como representante nacional 
em diversos Grupos de Trabalho, dos quais se destacam os MIC -WL 
e os relacionados com a produção de doutrina no âmbito das Informa-
ções, revelou elevada competência técnico -profissional, qualidades 
de abnegação e sacrifício exemplares e aptidão para servir nas mais 
diferentes circunstâncias.

Nas suas intervenções em variados “dossiers”, relatórios, STANAG’S, 
estudos e pareceres demonstrou grande capacidade de análise e de 
ponderação. Foi igualmente importante a sua ação de coordenação de 
cursos “in -house” por especialistas estrangeiros, de intercâmbios de 
analistas com Serviços congéneres estrangeiros, de estágios de Oficiais 
a colocar em Quartéis -Generais da NATO e UE e de ações informativas 
para audiências nacionais e estrangeiras.

Com a frontalidade que é apanágio de quem pratica em elevado grau 
a virtude da lealdade, foi sistematicamente alertando para a necessi-
dade de se conseguirem obter, em tempo oportuno, mais e melhores 
meios humanos e materiais para a consecução da missão do Centro. 
Como Oficial Superior mais antigo, foi um precioso auxiliar da Chefia, 
conseguindo graças à sua longa experiência chegar a soluções tanto 
aceitáveis como exequíveis em áreas sensíveis como a financeira e a 
dos acordos bilaterais.

A sua tenacidade no trabalho diário não esmoreceu com a passagem 
à situação de Reserva, continuando a demonstrar até ao final da sua 
carreira militar de 37 anos muito afinco, coragem moral, disponibilidade 
e espírito de bem servir, constituindo -se como um exemplo para os seus 
pares e subordinados, diretos e indiretos.

Face ao exposto, considero de inteira justiça evidenciar e reconhecer 
publicamente as excecionais qualidades e virtudes militares e pessoais 
que creditam, o Coronel Dias Bento como um Oficial ilustre e de elevada 
craveira, devendo por isso, os serviços por si prestados, serem conside-
rados como extraordinários, relevantes e distintíssimos, de que resultou 
honra e lustre para as Forças Armadas e para Portugal.

23 de dezembro de 2014. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208441289 

 Louvor n.º 103/2015
Louvo o Capitão -de -mar -e -guerra Rogério Fortes Pedrozo, pela forma 

altamente honrosa e brilhante como desempenhou as suas funções de 
Adido de Defesa e Naval junto da Embaixada da República Federativa do 
Brasil em Lisboa, entre 21 de janeiro de 2013 a 21 de janeiro de 2015.

Durante a sua permanência no nosso País, o Capitão -de -mar -e -guerra 
Fortes Pedrozo demonstrou elevado mérito e espírito de bem servir, uma 
conduta irrepreensível, desenvolvendo uma relevante ligação com os 
três Ramos das Forças Armadas, em particular com a Marinha e com 
o Estado -Maior -General. A grande qualidade da informação prestada, 
o apoio e o incremento e fortalecimento das relações de amizade e 
cooperação já existentes entre os países irmãos foram a sua imagem de 
marca. Graças a esse elevado profissionalismo foi possível o aumento 
de embarques, visitas, ações de formação e treino dos militares brasi-
leiros e portugueses.

Face ao anteriormente exposto, é de toda a justiça reconhecer publi-
camente as excecionais qualidades e virtudes militares e pessoais que 
creditam o Capitão -de -mar -e -guerra Fortes Pedrozo, como sendo um 
Oficial de relevante valor que pautou sempre a sua atuação pela afir-
mação de meritórios dotes de caráter, em que se relevam a lealdade, o 
espírito de sacrifício, a abnegação e a coragem física e moral, sendo por 
isso merecedor de que os serviços por si prestados sejam considerados 
relevantes e de elevado mérito, de que resultou honra e lustre para as 
Forças Armadas Portuguesas e Portugal.

13 de janeiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208441694 

 Louvor n.º 104/2015
Louvo a Cabo -adjunto de Secretariado e Apoio dos Serviços, 

NIP 136354 -K, Liliana Cristina Soares, pela elevada competência 
técnico -profissional, extraordinário desempenho e relevantes qualida-
des pessoais demonstradas no cumprimento das funções de escriturária 

da Repartição de Informações do Comando Operacional da Madeira 
(COM), entre 21 de março de 2012 e 18 de janeiro de 2015.

Cedo se afirmou pela sua exemplar conduta militar, procurando sem-
pre atingir padrões de elevada eficácia no desempenho das suas tarefas, 
quer no âmbito da escrituração documental, quer na colaboração da 
análise da informação dos Órgãos de Comunicação Social e elaboração 
da respetiva resenha de imprensa.

Destaca -se a sua reconhecida disponibilidade para ao seu nível de 
atuação e no âmbito da Repartição de Informações, cumprir com as 
exigentes responsabilidades de natureza operacional, destacando -se a 
sua prestimosa intervenção na atualização das cartas de situação nas 
operações de apoio ao combate aos incêndios que assolaram a região do 
Funchal e os concelhos de Santa Cruz, Calheta e Porto Moniz, em julho 
de 2012. Importa ainda ressalvar a sua meritória prestação no âmbito 
do treino operacional conjunto, designadamente nos exercícios ZARCO 
e LUSITANO, com especial relevo nos exercícios LUSITANO 13 e 
LUSITANO 14, onde fruto da sua atitude proativa, contribuiu para o 
excelente trabalho da sua Repartição, granjeando o respeito de todos.

Sublinhe -se ainda a sua proveitosa colaboração no Gabinete do Coman-
dante Operacional, sendo -lhe reconhecida de forma unânime a sua notável 
prontidão e sentido do dever, nunca se poupou a esforços para bem cumprir, 
quer no apoio às ações de protocolo, quer no respetivo registo fotográfico.

Face ao anteriormente exposto, é de toda a justiça reconhecer publi-
camente as excecionais qualidades e virtudes militares que creditam a 
Cabo -adjunta Liliana Soares como sendo uma Militar de elevada craveira, 
que pautou sempre a sua atuação pela afirmação constante de elevados 
dotes de caráter, em que se relevam a lealdade, o espírito de sacrifício, a 
abnegação e a coragem física e moral, contribuindo significativamente 
para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão do Comando Ope-
racional da Madeira e do Estado -Maior -General das Forças Armadas.

19 de janeiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208441434 

 Louvor n.º 105/2015
Louvo o Tenente -coronel Piloto Aviador, NIP 106137 -C, Afonso 

Miguel dos Santos Gaiolas, pela elevada competência técnico-profis-
sional, extraordinário desempenho e extrema dedicação demonstrada no 
cumprimento das suas funções de chefe da área de operações do F -16M 
na missão da Força Nacional Destacada (FND) de Policiamento Aéreo 
nos Países do Báltico (Baltic Air Policing — BAP).

Entre setembro de 2014 a janeiro de 2015, Portugal contribuiu com 
um destacamento de aeronaves F -16M, onde mantiveram um dispo-
sitivo de alerta de 24 horas por dia, tendo a liderança, competência e 
determinação deste oficial sido determinante para o sucesso da missão, 
enquanto chefe da área das operações.

O desenvolvimento e implementação de procedimentos e processos 
durante a fase de preparação e instalação na missão que lhe foi cometida, 
nomeadamente a coordenação com as operações das Forças Aéreas da 
Lituânia, Polónia e Canadá, fazendo uso do seu estilo de liderança, 
cordialidade e considerável experiência operacional enquanto piloto de 
combate, foram decisivos para o que a missão de Policiamento Aéreo 
e o treino combinado dos pilotos fosse cabalmente cumprido face aos 
objetivos propostos e recursos disponíveis.

Aptidão para bem servir, permanente disponibilidade, total lisura 
de carácter, competência e notável patriotismo manifestado foram de-
terminantes tanto para o cumprimento da missão do ponto de vista 
operacional como nas ações de representação sempre que tal lhe era 
solicitado, tornando -se num prestimoso colaborador do Comandante e 
contribuindo para o prestígio da FND aí destacada.

A sua intervenção foi igualmente determinante nos processos de 
análise, discussão e definição das táticas e procedimentos resultantes 
da diversidade de capacidades e tipo de aeronaves intercetadas, em mis-
sões reais. Determinação no solo e em voo demonstraram um elevado 
conhecimento tático e técnico, bem como um firme e adequado processo 
de decisão perante as diversas situações, em alguns casos nunca antes 
encontradas e de difícil julgamento e tensão, enfrentando potenciais 
riscos para as aeronaves e para o cumprimento da missão.

Pelas qualidades apontadas, exímia dedicação ao serviço, elevado 
desempenho no exercício das funções em missões de elevada comple-
xidade e exigência em ambiente multinacional e ainda pelo relevo de 
que se revestiu a sua ação para eficiência e o cumprimento da missão 
das Forças Armadas na região do Báltico, prestigiando Portugal, é de 
inteira justiça distinguir com público louvor o Tenente -coronel Santos 
Gaiolas e qualificar o seu desempenho e os serviços por si prestados 
como sendo extraordinários e de elevado mérito.

12 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208440721 
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 Louvor n.º 106/2015
Louvo o Tenente -coronel Piloto Aviador, NIP 092070 -D, Francisco 

Manuel Ferreira Nobre Dionísio, pela forma altamente honrosa e 
brilhante como desempenhou as funções de Comandante da Força 
Nacional Destacada na Base Aérea de Siauliai, na Lituânia, no âmbito 
do bloco 36 do Baltic Air Policing da NATO, no teatro de operações 
dos Estados Bálticos.

Último Comandante do destacamento e o responsável pela organi-
zação da transferência de responsabilidade para a força de Itália que 
substituiu a força nacional. Esta tarefa revestiu -se de grande comple-
xidade por ocorrer no final do ano e por as condições meteorológicas, 
extremamente adversas para as operações aéreas, exigirem cuidados 
redobrados para a preservação da segurança de voo e para a eficácia 
das operações aéreas.

Soube conciliar de forma exemplar os requisitos nacionais com as 
pretensões das forças externas e maximizar o apoio da Nação hospedeira, 
de forma a que o destacamento Nacional tenha mantido a capacidade 
operacional sem perturbações e a transferência de forças tenha sido 
efetuada a contento de todas as partes, mantendo o requisito de opera-
cionalidade previsto pela NATO a um nível muito elevado. Destaca -se 
ainda o planeamento e execução da retração da força, que envolveu 
coordenações delicadas com a Força Aérea Belga, devido a ocorrer 
numa altura do ano em que todas as Bases Aéreas de países aliados se 
encontravam encerradas.

A perspicácia para encontrar e perseguir soluções e o planeamento 
e execução minuciosos foram essenciais para que a retração da força 
tivesse ocorrido sem o mínimo desvio ao planeado. Capacidade de lide-
rança e sentido de missão foram fatores essenciais para uma execução e 
retração exemplar desta Força Nacional Destacada, materializada através 
de 100 % de missões executadas com sucesso, da inexistência de qual-
quer reporte de segurança, em voo ou em terra, e por um comportamento 
exemplar de todos os militares sob o seu comando.

Oficial pragmático, extremamente dedicado e zeloso, aborda todas 
as missões com um enorme sentido de dever, não regateando esforços 
para superar as dificuldades. Dotado de uma sólida formação pessoal e 
militar é merecedor do respeito de todos com quem priva e deixa uma 
marca pessoal profunda de rigor e de profissionalismo em todos os 
projetos em que se envolve.

Face ao anteriormente exposto, é de toda a justiça reconhecer publi-
camente as excecionais qualidades e virtudes militares e pessoais que 
creditam o Tenente -coronel Nobre Dionísio, como sendo um Oficial 
de elevada craveira, que pautou sempre a sua atuação pela afirmação 
constante de elevados dotes de caráter, em que se relevam a lealdade, o 
espírito de sacrifício, a abnegação e a coragem física e moral, devendo 
por isso os serviços por si prestados, serem considerados extraordinários, 
relevantes e distintíssimos, de que resultou honra e lustre para as Forças 
Armadas e para Portugal.

12 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208440551 

 Louvor n.º 107/2015
Louvo o Tenente -coronel Piloto Aviador, NIP 095493 -E, Luís Miguel 

Pinto Morais, pela forma altamente honrosa e brilhante como desempe-
nhou as funções de Comandante da Força Nacional Destacada na Base 
Aérea de Siauliai, na Lituânia, no âmbito do destacamento de uma força 
de F -16M, no bloco 36 do Baltic Air Policing da NATO, e do destaca-
mento de uma força envolvendo um P -3C, na missão Imediate Insurance 
Mesasures da NATO, no teatro de operações dos Estados Bálticos.

Como Comandante do destacamento, soube dar continuidade ao 
excelente trabalho desenvolvido e fruto da sua capacidade de comando 
e excelência profissional, contribuiu para consolidar os resultados de 
100 % de missões executadas com sucesso e inexistência de qualquer 
reporte de segurança, em voo ou em terra, sustentados por um exemplar 
comportamento de todos os militares do contingente nacional.

Do intenso trabalho quotidiano realizado no âmbito das suas múltiplas 
atribuições, planeou e coordenou a realização de um “Media Day”, com 
o apoio e patrocínio do Comando NATO responsável pela Missão, gran-
jeando público reconhecimento pela obtenção de resultados de grande 
relevância e projeção internacional, contribuindo para a afirmação e 
para o prestígio de Portugal no exterior. Além deste evento, participou e 
fomentou a realização de diversas iniciativas e eventos que contribuíram 
para o aprofundamento dos laços institucionais e sociais com os demais 
contingentes internacionais destacados na Base Aérea de Siauliai e com 
os responsáveis militares e civis da nação hospedeira.

De realçar a elevada dificuldade e complexidade da Missão num 
cenário de conflito latente e da conduta das operações nesta região 
dos Bálticos, com alterações ao longo do período do destacamento, 
devido ao crescente agudizar da situação de instabilidade na Ucrânia. 

O  clima de perturbação regional levou a NATO a alterar os pressupos-
tos operacionais, tendo a Força Nacional, que se encontrava preparada 
para operar de forma autónoma, passado a liderar uma coligação de 
mais três países aliados, totalizando 18 aviões de combate e mais de 
400 pessoas, estacionados em três locais distintos na região.

Oficial de fino trato e de fácil relacionamento, possuidor de caracte-
rísticas pessoais e profissionais marcadas pela correção, respeito pelo 
próximo e princípios éticos bem enraizados na sua formação pessoal e 
militar, consegue congregar à sua volta um ótimo e profícuo ambiente 
interpessoal e de trabalho e o respeito de pares, inferiores e superiores 
hierárquicos.

Face ao anteriormente exposto, é de toda a justiça reconhecer pu-
blicamente as excecionais qualidades e virtudes militares e pessoais 
que creditam o Tenente -coronel Pinto Morais como sendo um Oficial 
de elevada craveira, que pautou sempre a sua atuação pela afirmação 
constante de elevados dotes de caráter, em que se relevam a lealdade, o 
espírito de sacrifício, a abnegação e a coragem física e moral devendo 
por isso, os serviços por si prestados, serem considerados extraordinários, 
relevantes e distintíssimos, de que resultou honra e lustre para as Forças 
Armadas e para Portugal.

12 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208440665 

 Louvor n.º 108/2015
Louvo o Major Técnico de Pessoal e Apoio Administrativo, 

NIP 059772 -E, Hélder Dinis dos Santos Carvalho, pela elevada com-
petência técnico -profissional, extraordinário desempenho, espírito de 
missão e relevantes qualidades pessoais demonstradas no cumprimento 
das funções de Oficial da Área Logística e Financeira, na missão de 
Policiamento Aéreo nos Países do Báltico (BAP), na Base Aérea de 
Siauliai, Lituânia.

Apesar de estar empenhado na execução de várias tarefas em locais 
e missões diferentes, fruto das suas responsabilidades nacionais, em 
simultâneo com outras atribuições, dau um contributo individual que 
se veio a revelar essencial para o sucesso da missão da Força Nacional 
Destacada. A sua elevada experiência, pragmatismo e notável espírito de 
missão, foram extraordinários e colmataram a escassez ou inexistência 
de recursos materiais e humanos na execução da missão. Diligenciou 
para que todos os aspetos logísticos, administrativos e financeiros, equi-
pamentos e material, mesmo não sendo da sua responsabilidade fossem 
acautelados, garantindo desta forma para um espontâneo bom ambiente 
e genuíno bem -estar em todo o destacamento nacional.

Oficial Logístico e Financeiro acima da média, distinguiu -se pela 
forma como abordou a missão, estudando -a e desenvolvendo processos 
de forma a maximizar o eficiente emprego dos vários recursos à sua dis-
posição. Na presente conjuntura, onde a escassez de recursos é evidente, 
só com muito empenho, arrojo e dedicação foi possível alcançar elevados 
patamares de qualidade em toda a área de Logística. Foi inteiramente 
da sua responsabilidade o nível de excelência alcançado.

Empenha -se totalmente em todas as tarefas em que se vê envolvido, 
fruto da sua elevada formação humana e militar, baseada no exemplo 
permanente que constitui e na qualidade do trabalho por si desenvolvido, 
granjeia respeito quer nos subordinados quer nos superiores hierárquicos. 
Destaca -se ainda a forma distinta como único elemento nesta área soube 
gerir e controlar as inúmeras solicitações e responsabilidades inerentes 
a cada uma delas, nomeadamente a coordenação do alojamento, ali-
mentação, transporte, abonos e outros, para a totalidade dos militares 
da Força Nacional Destacada.

Face ao anteriormente exposto é de toda a justiça reconhecer publi-
camente as excecionais qualidades e virtudes profissionais, militares e 
técnicas de que o Major Santos Carvalho é detentor, pautando a sua con-
duta pela afirmação constante de elevados dotes de caráter, competência, 
elevado espírito de missão e abnegação, que em muito contribuíram para 
a eficiência, prestígio e cumprimento da missão das Forças Armadas 
na região do Báltico.

12 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208441094 

 Louvor n.º 109/2015
Louvo o Tenente -coronel Piloto Aviador, NIP 090006 -A, Jorge Flávio 

da Silva Gonçalves, pela excelente capacidade técnico -profissional e 
extraordinária abnegação com que desempenhou as funções de Piloto-
-Comandante da aeronave C -130H, quando integrou o United Nations 
Multidimensional Integrated Stabilization Mission in Mali (MINUSMA) 
da Organização das Nações Unidas (ONU), no Teatro de Operações 
(TO) do Mali.
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Num TO caracterizado por ameaça assimétrica, este Oficial desem-
penhou a exigente função de Piloto -Comandante, revelando excelentes 
capacidades militares, profissionais e pessoais, no modo como cumpriu 
as suas tarefas, obtendo resultados que permitiram uma operação segura 
e extraordinariamente eficiente da aeronave C -130H. Liderou a sua 
tripulação, permitiu que fosse cabalmente cumprida a missão atribuída, 
conjugando esforços que possibilitaram transportar o muito necessitado 
pessoal e material dentro do TO, valendo o reconhecimento pela parte da 
ONU, à forma exemplar e dedicada como as Forças Armadas Portuguesas 
desempenharam a sua missão.

Face ao anteriormente exposto, é de toda a justiça reconhecer publi-
camente as excecionais qualidades e virtudes militares e pessoais que 
creditam o Tenente -coronel Silva Gonçalves como sendo um Oficial 
de elevada craveira, que pautou sempre a sua atuação pela afirmação 
constante de elevados dotes de caráter, em que se relevam a lealdade, 
o espírito de sacrifício, a abnegação e a coragem física e moral, contri-
buindo significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento 
da missão do Estado -Maior -General das Forças Armadas., resultando 
honra e lustre para as Forças Armadas e para Portugal.

12 de fevereiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208441037 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Despacho n.º 2278/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do Despacho n.º 461/2015, 

do General Ajudante -General do Exército, publicado no Diário da 

 Repartição de Reserva, Reforma e Disponibilidade

Despacho n.º 2279/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os sargentos abaixo 

mencionados, transitem para a situação de reforma, nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do Artigo 159.º do EMFAR, conjugado com o Decreto -Lei 
n.º 166/05 de 23 de setembro, devendo ser considerados nesta situação 
desde as datas aí consignadas. 

República, 2.ª série, n.º 11, de 16 de janeiro 2015, subdelego no 
Coronel Tirocinado TM NIM 15792983 Francisco José Carneiro 
Bento Soares, Subdiretor da Direção de Administração de Recursos 
Humanos, a competência que em mim foi subdelegada para a prática 
dos seguintes atos:

a) Aprovar as listas de antiguidade de pessoal militar, militarizado, 
bem como de pessoal civil integrado em carreiras nas quais essas listas 
se mantenham obrigatórias;

b) Aprovar o plano de necessidades de formação do pessoal do 
MPCE;

c) Autorizar a emissão do termo de posse ou de aceitação de pessoal 
militarizado e civil do Exército;

d) Apreciar requerimentos solicitando a passagem de certificados.

2 — Este despacho produz efeitos desde 04 de novembro de 2014, 
inclusive, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto 
praticados que se incluam no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

06 de fevereiro de 2015. — O Diretor da DARH, José António da 
Fonseca e Sousa, MGEN.

208440965 

Posto Arma/ Serviço NIM Nome Data Reforma

SAj  ENG 18657187 Paulo Manuel Correia Devesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -11 -2014
SAj  PQ 01419888 Helder Manuel Nunes Cantarrilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -11 -2014
SAj  ART 15651684 José Joaquim Realinho Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 -11 -2014

1Sarg  AMAN 10514382 Fernando Salvador de Abreu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -11 -2014

 11 de fevereiro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Administração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante do 
Pessoal do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, Jorge 
Ferreira de Brito, Cor Inf.

208440243 

 Despacho n.º 2280/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os sargentos abaixo 

mencionados, transitem para a situação de reforma, nos termos da alí-

nea b) do n.º 1 do Artigo 159.º do EMFAR, conjugado com o Decreto -Lei 
n.º 166/05 de 23 de setembro, devendo ser considerados nesta situação 
desde as datas aí consignadas. 

Posto Arma/ Serviço NIM Nome Data Reforma

SMor SGE 18552380 Gil de Oliveira de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -12 -2014
SCh PQ 9771279 José Luís de Jesus Pimenta Coelho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -12 -2014
SCh PQ 17364382 Carlos Manuel Casanova Leitão da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -12 -2014
SCh PQ 00072381 Carlos Fernando Carder da Silva Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -12 -2014
SCh PQ 15780081 Licínio Manuel Pires Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -12 -2014

SMor ART 09811479 José Bertolino de Sousa Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03 -12 -2014
SAj SGE 09079784 João Manuel Jerónimo Dores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07 -12 -2014
SCh PQ 08138082 Manuel Victor Mira Rosado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -12 -2014
SAj PQ 06952380 Fernando Manuel Ribeiro Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -12 -2014
SAj MAT 06483881 António Manuel Dias Castelão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 -12 -2014
SAj MUS 02887088 Paulo Jorge Gomes da Costa Cabrita Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -12 -2014

SMor INF 08128178 Francisco de Sousa da Luz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 -12 -2014
SAj PQ 03094181 Manuel de Almeida Adubeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 -12 -2014
SAj PQ 13968785 João Abílio Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 -12 -2014
SAj PQ 10620285 José Luís Anjinho dos Santos Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 -12 -2014
SAj PQ 07508389 Henrique José Camacho de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 -12 -2014

1Sarg PQ 18226291 Marco Alexandre da Silva Teixeira da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 -12 -2014
SAj TM 16540084 Manuel Francisco Teixeira Maia Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 -12 -2014
SAj ENG 05218185 António José Ferreira Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -12 -2014
SAj PQ 15028884 Manuel José de Almeida Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -12 -2014
SAj PQ 09756484 José Meireis Lima  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -12 -2014
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Posto Arma/ Serviço NIM Nome Data Reforma

SAj PQ 18487584 António Gabriel Nunes Brites  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -12 -2014
SAj PQ 03984484 Gilberto Manuel Bengalinha Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -12 -2014
SAj PQ 19093384 António André Mansinho Gens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -12 -2014
SAj PQ 17267985 Manuel Paulo Fernandes Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -12 -2014
SAj PQ 00725988 Victor Daniel Santos Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -12 -2014
SAj PQ 15079488 Diamantino Godinho Estevão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -12 -2014
SAj ART 16953982 Jorge Batista Neves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -12 -2014

1Sarg AMAN 14305378 Luís Augusto dos Santos Ribeiro da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -12 -2014
SAj PQ 13524685 Paulo Fernando Moreira da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -12 -2014
SAj PQ 14969990 Joaquim António Vieira Mariquito Caixeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -12 -2014

SMor INF 02065078 Carlos José Lopes de Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SMor ART 12502078 António Manuel Parente Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SMor ART 19873178 António Manuel Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SMor ART 01734580 José Marques Porelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SMor SGE 06821579 Domingos Manuel Lourenço Quelhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh PQ 01865978 Rui Manuel da Horta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh INF 16800683 Jorge Manuel Lourenço Lúcio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh PQ 11443979 José Manuel Caetano da Costa Suzano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SCh SGE 06357283 João Carlos Almeida Costa Cardoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj SGE 09199983 Rui António Falcão Pinto de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj ENG 16351782 António Manuel Rodrigues Veiga Brandão Ruela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj CAV 10019082 Manuel Augusto Gonçalves das Neves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj INF 14301582 Carlos Alberto Almeida Tracana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SAj MAT 13585284 Rui Manuel de Oliveira Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014

1Sarg AMAN 16214177 Custódio Lino de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -12 -2014
SMor FARM 12715474 Fernando Manuel Marques Carnaz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
SMor MED 10195781 João Manuel Casimiro Matos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
SMor CAV 10709478 Carlos Manuel Sousa Jorge  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
SMor INF 9026578 José Carlos de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
SCh AM 13173477 José Alberto Fidalgo Rita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
SCh VET 11911282 João Carlos Fernandes Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
SCh TM 17128183 Carlos Venâncio Marques Bica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
SAj MUS 19112485 José Augusto da Silva Martins Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
SAj MAT 18803084 João António Coelho da Mota Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014

1Sarg AMAN 16428978 Gualter do Nascimento Portuguesa Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
1Sarg AMAN 00818678 António José Brazão Guerra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
1Sarg AMAN 88020574 Valentim Jordão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
1Sarg AMAN 07943681 Fernando Manuel Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
1Sarg AMAN 10006178 Abílio Manuel Carvalho de Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
1Sarg AMAN 13631778 José Sérgio Ferrinha Pires  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
1Sarg AMAN 05237379 António Miguel Monteiro Ramos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
1Sarg AMAN 15139979 Carlos Alberto Mira Sarafana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014
1Sarg AMAN 02152877 Fernando Farinha da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2014

 11 de fevereiro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Administração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante do 
Pessoal do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, Jorge 
Ferreira de Brito, Cor Inf.

208440227 

 Despacho n.º 2281/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o 1Sarg AMAN NIM 02167587, Carlos Alberto Neves Rodrigues transite para a para a situação 

de reforma extraordinária, nos termos da alínea a) do artigo 160.º do EMFAR, conjugado com o Decreto -Lei n.º 166/05 de 23 de setembro, devendo 
ser considerado nesta situação desde 08 de junho de 2012.

11 de fevereiro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Administração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante do 
Pessoal do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, Jorge 
Ferreira de Brito, Cor Inf.

208440292 

 Despacho n.º 2282/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os sargentos abaixo mencionados, transitem para a situação de reforma, nos termos da alínea b) 

do n.º 1 do Artigo 159.º do EMFAR, conjugado com o Decreto -Lei n.º 166/05 de 23 de setembro, devendo ser considerados nesta situação desde 
as datas aí consignadas. 

Posto Arma/ Serviço NIM Nome Data Reforma

SMOR  AM 05638281 António João Silva da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 -10 -2014
SAj  MUS 19440580 José Filipe Vida Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 -10 -2014
SAj  SGE 10085784 Carlos Salvador Fernandes Escaleira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 -10 -2014

1Sarg  MUS 16347581 Fernando Manuel Passinhas Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 -10 -2014
SCh  PQ 19462079 António Alberto Mira Malaquias   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07 -10 -2014

 11 de fevereiro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Administração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante do 
Pessoal do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, Jorge 
Ferreira de Brito, Cor Inf.

208440276 
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 Despacho n.º 2283/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o SMor INF NIM 

23114611 Manuel Godinho Rebocho transite para a situação de reforma, 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do Artigo 159.º do EMFAR, conjugado 
com o Decreto -Lei n.º 166/05 de 23 de setembro, devendo ser conside-
rado nesta situação, desde 04 de dezembro de 2014.

11 de fevereiro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Admi-
nistração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante 
do Pessoal do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do 
Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, 
Jorge Ferreira de Brito, Cor Inf.

208440219 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Santarém

Despacho n.º 2284/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 8365/2014, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, subdelego no 
2.º Comandante do Comando Territorial de Santarém, Tenente -coronel 
de infantaria, Carlos Alberto Coelho Mota, as minhas competências para 
a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

b) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

c) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de janeiro de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

13 de fevereiro de 2015. — O Comandante do Comando Territorial 
de Santarém, Nuno Sanfona Paulino, Coronel.

208441678 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Política de Justiça

Despacho n.º 2285/2015
Ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janei ro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, conjugada 
com a Portaria n.º 389/2012, de 29 de novembro, e com o Despacho 
n.º 16290/2012, de 21 de dezembro, designo o Mestre Fernando Vítor 
de Sousa Júnior, Técnico Superior do mapa de pessoal do Gabinete de 
Estratégia e Planeamento do Ministério da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, para desempenhar as funções de Chefe de Divisão 
da Unidade para a Cooperação Internacional, do Gabinete de Relações 
Internacionais, da Direção -Geral da Política de Justiça, em regime de 
substituição, considerando que possui os requisitos legais exigidos, a 
competência técnica, aptidão, experiência profissional e formação ade-
quadas ao exercício do cargo a prover, evidenciados na nota curricular 
em anexo ao presente despacho.

A presente designação produz efeitos a partir de 1 de fevereiro de 
2015.

Publique -se.
2 de fevereiro de 2015. — A Diretora -Geral, Susana Antas Videira.

Nota Curricular
Nome: Fernando Vítor de Sousa Júnior
Data de Nascimento: 04 de agosto de 1973

Habilitações Literárias:
• Frequência do Doutoramento em Ciências Sociais, na especialidade 

de Desenvolvimento Socioeconómico, pelo ISCSP/ULisboa, tendo já 
concluído a estrutura curricular

• Mestrado em Desenvolvimento e Cooperação Internacional pelo 
ISEG/UL

Habilitações Profissionais:
• Técnico Superior com responsabilidades no acompanhamento da ati-

vidade de cooperação nos Núcleos Geográficos de Angola, Cabo Verde, 
Guiné -Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor -Leste;

• Participação em diversos grupos de trabalho, reuniões e missões em 
matérias atinentes ao exercício das suas funções;

• Participação em auditorias e missões de controlo comunitário, no 
âmbito do Fundo Social Europeu, referentes ao Primeiro e Segundo 
Quadro Comunitário de Apoio (QCA I e QCA II).

Experiência Profissional:
• De julho de 1999 a janeiro de 2015 — Desempenho de funções de 

Técnico Superior na Equipa da Cooperação do Gabinete de Estratégia 
e Planeamento do (atual) Ministério da Solidariedade, Emprego e Segu-
rança Social;

• De setembro de 1995 a junho de 1999 — Desempenho de funções 
de Inspetor no Departamento dos Assuntos do Fundo Social (DAFSE);

• De setembro de 1994 a agosto de 1995 — Desempenho de funções 
na área financeira de empresa de Transportes e Transitários.

208440908 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso n.º 2398/2015

Cessação de procedimento concursal para Assistente da carreira 
especial médica — Área de Medicina Geral e Familiar

(Referência 51/AMG/2014)
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho 

de 10 de fevereiro de 2015, o procedimento concursal comum para 
preenchimento de quatro postos de trabalho de Assistente da carreira 
especial médica — área de Medicina Geral e Familiar — para os Esta-
belecimentos Prisionais de Alcoentre/Vale de Judeus, Estabelecimentos 
Prisionais da Carregueira/Sintra, Estabelecimentos Prisionais de Izeda/
Bragança e Estabelecimentos Prisionais de Pinheiro da Cruz/Setúbal, 
aberto pelo Aviso n.º 9469/2014, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 159, de 20 de agosto de 2014 (Referência 51/MGP/2014), cessa por 
inexistência de candidatos à sua prossecução, nos termos do disposto 
no disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 26.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio.

11 de fevereiro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208442722 

 Aviso n.º 2399/2015

Procedimento concursal comum para admissão ao curso de formação 
específico para ingresso na categoria de guarda da carreira 
de guarda prisional da Direção Geral de Reinserção e Serviços 
Prisionais — Referência 53/G/2014.

Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, informam -se os candidatos ao procedi-
mento concursal comum (Referência 53/G/2014), para o preenchimento 
de 400 (quatrocentas) vagas para admissão ao curso de formação 
específico para ingresso na categoria de guarda da carreira de guarda 
prisional, na modalidade de nomeação, conforme Aviso n.º 12656/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 219 de 12 de novembro 
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de 2014, que as listas dos candidatos que é intenção do júri excluir do 
procedimento concursal, se encontram disponíveis na página eletrónica 
da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais em (www.dgsp.
mj.pt — Recursos Humanos — Recrutamento CGP) e em local visível 
e público nas instalações desta Direção -Geral, na Av. da Liberdade 
n.º 9, 2.º andar em Lisboa.

12 de fevereiro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208442633 

 Despacho (extrato) n.º 2286/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 13 de novembro de 2014, se procedeu à consolidação definitiva da 
mobilidade na carreira e categoria de assistente técnico, no mapa de pessoal 
desta Direção -Geral, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, tendo sido celebrado o respetivo contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, da trabalhadora a seguir indicada: 

Nome PR NR Efeitos Serviço de origem

Aura Maria Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª/ 2.ª 5/7 13 -11 -2014 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

 04 de fevereiro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208442658 

 Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos
da Justiça, I. P.

Aviso n.º 2400/2015

Recrutamento de um assistente operacional (motorista) 
em regime de mobilidade na categoria

O Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I.P 
(IGFEJ, IP), pretende ocupar um posto de trabalho na carreira de as-
sistente operacional, por recurso à mobilidade na categoria, nos termos 
do disposto nos artigos 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
para o exercício de funções de apoio à gestão (condução de viaturas).

1) Tipo de oferta: Mobilidade na categoria.
2) Carreira/categoria: assistente operacional.
3) Número de postos de trabalho: 1.
4) Habilitação literária: Escolaridade obrigatória.
5) Perfil pretendido: Habilitação para condução de viaturas ligeiras 

(categoria B).
6) Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso.
7) Remuneração: A mesma da categoria de origem, nos termos da 

alínea d) do n.º 2 do artigo 38.º da Lei 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(OE 2015),sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as generi-
camente vigentes para os trabalhadores da administração pública central.

8) Caracterização do posto de trabalho: Atividades no âmbito das 
funções de motorista de ligeiros, enquadradas no conteúdo funcional 
correspondente à carreira/categoria de assistente operacional, nos termos 
do estipulado no anexo à LTFP.

9) Local de trabalho: Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos 
da Justiça, I.P (IGFEJ, IP), na Avenida D. João II, N.º 1.08.01, 1990 -097 
Lisboa sem prejuízo de deslocações temporárias no país decorrentes das 
atividades do IGFEJ, IP.

10) Formalização da candidatura: As candidaturas deverão ser formali-
zadas mediante requerimento dirigido à Presidente do Conselho Diretivo 
do IGFEJ, IP, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo vitae detalhado;
b) Declaração emitida pelo organismo onde exerce funções com 

indicação do vínculo e da carreira e categoria bem como a posição e 
do nível remuneratório.

c) Documento comprovativo da habilitação para condução de viaturas 
ligeiras (categorias B).

As candidaturas deverão ser entregues:
a) Diretamente no Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da 

Justiça, I.P (IGFEJ, IP), na Avenida D. João II, N.º 1.08.01, Torre H, 
17 piso, 1990 -097 Lisboa,

b) Enviadas por correio registado;
c) Enviadas por correio eletrónico para: “ngrh@igfej.mj.pt”.

11) Seleção dos candidatos: A seleção dos candidatos será efetuada 
com base na análise do curriculum profissional, complementada com 
entrevista.

A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em 
www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à sua publicação no Diário 
da República.

16 de fevereiro de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Dr.ª Albertina Pedroso.

208445169 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Deliberação n.º 251/2015
Torna -se público que o Conselho Diretivo do IMT, I. P., em reunião 

ordinária, no exercício dos poderes que lhe são conferidos pela alínea f) do 
n.º 1 do artigo 21.º da Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei 
n.º 3/2004, de 15 janeiro, na sua redação atual e ao abrigo do disposto do 
n.º 4 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, deliberou dar por findas, a pedido 
dos interessados, as comissões de serviço, de: mestre Sérgio José Cunha 
Silva, no cargo de Diretor de Serviços de Administração de Recursos, 
dirigente intermédio de 1.º grau, cargo que o mesmo ocupava em regime 
de substituição, cessação que produz efeitos a partir de 01 de agosto de 
2014; licenciado Jorge Manuel Domingues Branco, no cargo de Diretor 
de Serviços das Direções de Serviços de Processamento e Atendimento e 
de Sistemas de Informação, dirigente intermédio de 1.º grau, cargo que o 
mesmo ocupava em regime de substituição, cessação que produz efeitos 
a partir de 01 de janeiro de 2015 e mestre Paula Cristina Ferreira Relvas, 
no cargo de Coordenadora do Núcleo de Recursos Financeiros, dirigente 
intermédio de 3.º grau, cargo que a mesma ocupava em regime de subs-
tituição, cessação que produz efeitos a partir de 12 de janeiro de 2015.

05 de fevereiro de 2015. — O Conselho Diretivo: João Fernando 
do Amaral Carvalho, Presidente — Eduardo Raul Lopes Rodrigues, 
Vogal — Ana Isabel Silva Pereira de Miranda Vieira de Freitas, Vogal.

208439783 

 Louvor n.º 110/2015
Por proposta da coordenadora técnica do setor do expediente, no mo-

mento da sua aposentação, com despachos de concordância do Coorde-
nador do Núcleo de Património e do Diretor Administrativo, Financeiro 
e de Recursos Humanos, o Conselho Diretivo do IMT, I. P., deliberou 
em 9 de janeiro de 2015 conferir público o louvor à assistente técnica 
Maria Elisabete Cardoso Ribeiro pelo relevante nível de desempenho 
profissional, as suas qualidades humanas, a prestabilidade e disponibi-
lidade demonstradas na colaboração com os colegas.

22 de janeiro de 2015. — O Conselho Diretivo: João Fernando 
do Amaral Carvalho, Presidente — Eduardo Raul Lopes Rodrigues, 
Vogal — Ana Isabel Silva Pereira de Miranda Vieira de Freitas, Vogal.

208439912 

 Louvor n.º 111/2015
Por proposta da coordenadora técnica do setor do expediente, no 

momento da sua aposentação, com despachos de concordância do Coor-
denador do Núcleo de Património e do Diretor Administrativo, Financeiro 
e de Recursos Humanos, o Conselho Diretivo do IMT, I. P., deliberou em 
9 de janeiro de 2015 conferir público o louvor à assistente operacional 
Maria José Bargado Carriço Figueira, pelo relevante nível de desempenho 
profissional, empenho pessoal, capacidade de iniciativa e motivação 
demonstrada, a forma leal e responsável como executou as tarefas de 
que foi incumbida por vezes com sacrifício da própria vida pessoal.

22 de janeiro de 2015. — O Conselho Diretivo: João Fernando 
do Amaral Carvalho, Presidente — Eduardo Raul Lopes Rodrigues, 
Vogal — Ana Isabel Silva Pereira de Miranda Vieira de Freitas, Vogal.

208441264 
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 Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Aviso n.º 2401/2015
Ao abrigo do disposto nos n.os 1, alínea d) e 2 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e no artigo 292.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, torna -se público 
que Carlos Alberto Castro da Silva Correia, assistente operacional, da 
carreira de assistente operacional, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, posicionado entre a 5.ª e 
a 6.ª posição remuneratória e entre o nível 5 e 6, cessou funções por 
motivo de aposentação, com efeitos a 2015 -02 -01.

11 de fevereiro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos e Logística, Ana Paula Seixas Morais.

208442082 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.º 2287/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 

2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo, para exercer as funções de técnica especialista no meu 
gabinete, a licenciada Joana Salgueiro Texugo de Sousa, inspetora da 
carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, a designada opta pelo estatuto remuneratório correspondente às 
funções que exercia à data da designação.

3 — Os encargos com a remuneração da designada são assegurados 
pelo serviço de origem e pelo orçamento do meu gabinete, nos termos 
dos n.os 12 e 13 do artigo 13.º do mesmo decreto -lei.

4 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, 
a nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente des-
pacho.

5 — O presente Despacho produz efeitos a partir de 01 de fevereiro 
de 2015.

6 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

26 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, 
Paulo Guilherme da Silva Lemos.

Nota Curricular
Nome: Joana Salgueiro Texugo de Sousa
Data de Nascimento: 18 de fevereiro de 1971
Naturalidade: Lisboa
Habilitações académicas:
Licenciada em Direito, pela Universidade Lusíada de Lisboa, Pós-

-Graduada de Especialização em Ciências Jurídico -Administrativas, 
pelo Instituto de Ciências Jurídico -Políticas da Faculdade de Direito 
de Lisboa e Pós -Graduada em Direito do Ambiente pelo Instituto de 
Ciências Jurídico -Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa.

Atividade profissional:
Desde de setembro de 2007 — Inspetora Diretora da Equipa Multidis-

ciplinar do Sistema Contraordenacional Ambiental, na Inspeção -Geral da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território.

De outubro de 2006 a setembro de 2007 — Coordenadora da Uni-
dade de Intervenção Ambiental D, na Inspeção -Geral do Ambiente e do 
Ordenamento do Território.

De março de 2004 a outubro de 2006 — Inspetora Principal, na 
Inspeção -Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território.

De fevereiro de 2001 a março de 2004 — Inspetora, na Inspeção-
-Geral do Ambiente.

De janeiro de 2000 a fevereiro de 2001 — Assistente Administrativa, 
requisitada na Inspeção -Geral do Ambiente para o exercício de funções 
técnico superiores.

De março de 1996 a dezembro de 1999 — Assistente Administrati-
va — Departamento de Educação Básica — Ministério da Educação — Tra-
tamento e Organização das ações no âmbito do projeto FOCO.

Formação profissional mais relevante:
“Comunicação de Ilícitos a Entidades Terceiras”; “Auditoria dos 

Serviços Públicos”; “Parcerias Público -Privadas”;”Curso de liderança”; 

“Novo Regime de Responsabilidade Civil Extracontratual do estado e 
demais Entidades Públicas”;”SIADAP”; “Alternative Dispute Resolution 
in the European Union”; “Curso de Introdução ao Controlo Financei-
ro — SCI”; “Contencioso Comunitário”; “O Controlo da Administração 
Financeira”; “Direito do Ambiente e Economia Ecológica”; “Código de 
procedimento Administrativo”; “Direito das Contraordenações”.

208470238 

 Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Despacho n.º 2288/2015
Através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2009, de 

20 de fevereiro, foi criado um Programa para a Mobilidade Elétrica em 
Portugal, que teve por objetivo a introdução e subsequente massificação 
da utilização do veículo elétrico.

O Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, que veio regular a orga-
nização, o acesso e o exercício das atividades de mobilidade elétrica 
e proceder ao estabelecimento da rede -piloto de mobilidade elétrica, 
foi, entretanto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 90/2014, de 11 de junho, 
que, por sua vez, com base no sistema de mobilidade elétrica existente 
e na experiência adquirida, procedeu à adoção de um modelo de mobi-
lidade melhorado, de forma a garantir condições de sustentabilidade 
da atividade dos agentes de mobilidade elétrica e estimular a procura, 
como também a incentivar uma integração mais efetiva com os sistemas 
de energia e mobilidade, no âmbito de uma visão para a «mobilidade 
inteligente».

Neste cenário, o Decreto -Lei n.º 90/2014, de 11 de junho, veio rever o 
Programa da Mobilidade Elétrica em Portugal, reequacionando o modelo 
subjacente, com vista a tornar mais sustentáveis os investimentos já 
realizados, de acordo com a evolução da procura e benefício económico 
associado, bem como a incentivar uma integração mais efetiva deste 
programa com os sistemas de energia e mobilidade, no âmbito de uma 
visão global para a mobilidade inteligente, e ainda a enquadrar a estraté-
gia para a mobilidade elétrica no cenário mais alargado de promoção de 
uma diversidade de combustíveis alternativos no setor dos transportes.

A revisão operada pelo Decreto -Lei n.º 90/2014, de 11 de junho, 
contemplou, assim, a redefinição dos grupos -alvo, novos cenários de 
introdução de veículos elétricos, a revisão de aspetos do enquadramento 
das principais atividades da mobilidade elétrica, uma reorganização de 
funções de gestão da rede e dos sistemas de informação e dos serviços 
de suporte a agentes de mercado e utilizadores.

Com vista a assegurar a evolução para o referido regime de mobili-
dade, nos termos do n.º 10 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 90/2014, de 
11 de junho, foi estabelecido que a sociedade Mobi.E, S. A. continua-
ria a assegurar a gestão da rede de mobilidade elétrica, até indicação 
da entidade gestora da rede de mobilidade pelo membro do Governo 
responsável pela área da energia, no prazo máximo de seis meses con-
tados a partir da data de entrada em vigor do referido diploma, nos 
termos previstos no artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de 
abril, alterado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 170/2012, de 1 de agosto, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 90/2014, de 11 de junho.

Importa considerar que, presentemente, a sociedade Mobi.E, S. A. 
é uma entidade com autonomia nos planos jurídicos, da organização 
e da tomada de decisões em relação a entidades que exerçam direta 
ou indiretamente atividades relativas ao setor elétrico de produção, 
transporte, distribuição e comercialização, conforme previsto pelo n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 90/2014, de 11 de junho, na medida em que 
se encontra sujeita à função acionista do membro do Governo respon-
sável pela área das finanças em articulação com o membro do Governo 
responsável pela área da energia.

Ora, para assegurar o funcionamento da entidade gestora da rede de 
mobilidade elétrica, nas condições previstas no n.º 2 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, na redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 90/2014, de 11 de junho, na atual fase de aprofundamento do 
novo modelo de mobilidade elétrica, importa ter em conta a especifici-
dade técnica da gestão da operação da rede, que inclui a gestão, através 
de uma plataforma, do carregamento de veículos elétricos em pontos 
de carregamento explorados por operadores devidamente licenciados.

Atenta a especial relevância que assume a garantia do funcionamento 
da entidade gestora da rede de mobilidade elétrica para a prossecução 
dos objetivos de política energética, a sociedade Mobi.E, S. A., sendo 
a entidade com maior conhecimento e experiência adquiridos no desen-
volvimento desta atividade, tem capacidade para continuar a assegurar, 
durante esta fase, os deveres estabelecidos nos termos do artigo 23.º do 
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Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, na redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 90/2014, de 11 de junho, enquanto entidade gestora da rede da 
mobilidade elétrica, ainda que esta solução possa ser transitória, até que 
se verifique um maior desenvolvimento da rede de mobilidade elétrica.

Assim, de acordo com o disposto no n.º 10 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 90/2014, de 11 de junho, e com os termos do artigo 20.º do 
Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, alterado pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 170/2012, de 1 de agosto, na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 90/2014, de 11 de junho, e no uso das 
competências que me foram delegadas, com faculdade de subdelegação, 
pelo Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia através 
do seu Despacho n.º 13322/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 202, de 18 de outubro de 2013, alterado pelo Despacho 
n.º 1941  -A/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, 
de 6 de fevereiro de 2014, e pelo Despacho n.º 9478/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 22 de julho de 2014, 
determino o seguinte:

Ponto único: A atividade da entidade gestora da rede de mobilidade 
elétrica será assegurada, até 11 de junho de 2015, pela sociedade indicada 
no n.º 10 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 90/2014, de 11 de junho, nos 
termos dos artigos 20.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de 
abril, alterado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 170/2012, de 1 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 90/2014, de 
11 de junho, renovável por períodos mínimos de um ano.

26 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 
Álvaro Laureano Homem da Trindade.

208471129 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 2289/2015
A Lei Orgânica da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, 

Ordenamento do Território e Energia foi aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 54/2014, de 9 de abril, a Portaria n.º 125/2014, de 25 de junho, de-
terminou a estrutura nuclear dos serviços e o Despacho n.º 10739/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 159, de 20 de agosto, 
criou as respetivas unidades orgânicas flexíveis.

Considerando que se encontra vago o cargo de direção intermédia de 
2.º grau correspondente à Divisão de Assuntos Europeus e Contencioso 
Comunitário, integrada nos Serviços de Relações Internacionais, sendo, 
portanto, necessário proceder à designação de um dirigente daquela 
unidade orgânica por forma a garantir a prossecução das atribuições 
elencadas no ponto 2.1 do referido Despacho n.º 10739/2014;

Considerando que a mestre Telma Andreia Freire branco possui os 
requisitos legais exigidos bem como capacidades adequadas, correspon-
dendo assim ao perfil pretendido para o lugar a prover, como resulta 
da síntese curricular em anexo ao presente despacho, do qual faz parte 
integrante:

1 — Designo a mestre Telma Andreia Freire Branco, para o exercício 
do cargo de Chefe da Divisão de Assuntos Europeus e Contencioso 
Comunitário, em regime de substituição, nos termos do disposto nos 
n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

2 — A presente designação produz efeitos a partir de 09 de fevereiro 
de 2015.

2015 -02 -12. — A Secretária -Geral, Alexandra Carvalho.
208441491 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Regulamento (extrato) n.º 93/2015
O Aproveitamento Hidroagrícola de Macedo de Cavaleiros, é uma 

obra de aproveitamento de águas do domínio público para o regadio dos 
prédios ou parcelas de prédios incluídos na área beneficiada e descritos no 
respetivo cadastro, através de infraestruturas de armazenamento, captação, 
elevação e distribuição de água para rega. Poderá assegurar o fornecimento 
de água para atividades não agrícolas, desde que devidamente licenciadas.

1 — O Aproveitamento Hidroagrícola de Macedo de Cavaleiros lo-
caliza-se no distrito de Bragança, na transição entre as chamadas “Terra 
Quente” e “Terra Fria”, ocupando parte dos concelhos de Macedo de 
Cavaleiros, maioritariamente e Mirandela com uma área beneficiada 
de 5 300 hectares.

2 — Por despacho de 3/02/2015, de sua Ex.ª a Sr.ª Ministra da Agri-
cultura e do Mar, foi aprovado o Regulamento Definitivo do Aproveita-
mento Hidroagrícola de Macedo de Cavaleiros. Assim, faz-se publicar 
ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 269/82, de 10 de julho, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 86/2002, de 6 de abril, o 
referido regulamento.

13 de fevereiro de 2015. — O Diretor-Geral, Pedro Teixeira.

Regulamento Definitivo do Aproveitamento
Hidroagrícola de Macedo de Cavaleiros

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objetivo e Princípios orientadores

O presente regulamento tem como objetivo definir os direitos, obriga-
ções e responsabilidades de todos os intervenientes no Aproveitamento 
Hidroagrícola de Macedo de Cavaleiros e segue os seguintes princípios 
fundamentais:

i) Racionalidade, visando a melhoria da utilização do recurso água 
na agricultura, e noutros setores e atividades utentes do Aproveitamento 
Hidroagrícola em termos quantitativos e qualitativos;

ii) Participação, assegurando o envolvimento dos proprietários ou 
detentores legítimos de prédios rústicos, ou parcelas de prédios rústicos, 
dos agricultores e de outros utilizadores diretamente interessados nos 
processos de decisão, relativos ao Aproveitamento Hidroagrícola;

iii) Responsabilização dos utilizadores, na correta utilização e gestão 
da água como fator de desenvolvimento económico e social;

iv) Igualdade de direitos de todos os beneficiários no acesso à água 
para rega;

v) Reconhecimento do valor económico, social e ambiental da água.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

As disposições do presente Regulamento aplicam-se na gestão do 
Aproveitamento Hidroagrícola de Macedo de Cavaleiros e vinculam 
todos os beneficiários ou utilizadores das infraestruturas concessionadas 
à entidade gestora.

Artigo 3.º
Finalidade e área beneficiada do Aproveitamento

1 — O Aproveitamento Hidroagrícola de Macedo de Cavaleiros, 
adiante designado abreviadamente por Aproveitamento, é uma obra de 
aproveitamento de águas do domínio público para o regadio dos prédios 
ou parcelas de prédios incluídos na área beneficiada e descritos no res-
petivo cadastro, através de infraestruturas de armazenamento, captação, 
elevação e distribuição de água para rega.

2 — O Aproveitamento poderá assegurar o fornecimento de água para 
atividades não agrícolas, desde que devidamente licenciadas.

3 — O Aproveitamento localiza-se no distrito de Bragança, na transi-
ção entre as chamadas “Terra Quente” e “Terra Fria”, ocupando parte dos 
concelhos de Macedo de Cavaleiros (maioritariamente) e Mirandela.

4 — O total da área a beneficiar é de 5 300 hectares.
5 — A área já beneficiada com rega sob pressão e concessionada é 

de 2 928,2 ha dividida pelos seguintes blocos: 

Blocos Área
beneficiada (ha)

Macedo de Cavaleiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 573,10
Cortiços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 984,30
Salselas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 370,80

 Artigo 4.º
Inventário das infraestruturas

O inventário das infraestruturas do Aproveitamento Hidroagrícola de 
Macedo de Cavaleiros integra o contrato de concessão para a gestão, 
conservação e exploração da obra, outorgado pelo Estado à entidade 
gestora do Aproveitamento, adiante designada por entidade gestora.
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Artigo 5.º
Origem das reservas hídricas

Os recursos hídricos a utilizar na exploração deste Aproveitamento 
são provenientes da albufeira criada pela barragem do Azibo, construída 
a norte da povoação de Vale da Porca no rio Azibo, afluente da margem 
direita do rio Sabor, da bacia hidrográfica do Douro.

Artigo 6.º
Custo das obras

O custo das obras do Aproveitamento Hidroagrícola de Macedo de 
Cavaleiros, reportado ao ano de 2013 cifra-se em 21 349,30 €/ha be-
neficiado.

CAPÍTULO II

Gestão do aproveitamento hidroagrícola

Artigo 7.º
Competências

1 — Compete à entidade gestora a gestão das infraestruturas do 
Aproveitamento, nos termos do contrato de concessão, ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 269/82, de 10 de julho, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto-Lei n.º 86/2002, de 6 de abril, sem prejuízo do disposto 
no artigo seguinte.

2 — São entendidas como competências de gestão, o conjunto de 
práticas ou ações em conformidade com a lei, que permita realizar o 
objetivo do Aproveitamento em harmonia com o interesse coletivo dos 
beneficiários.

3 — A entidade gestora, tem competência, nomeadamente para:
a) Fixar os volumes de água a destinar à rega e às outras atividades 

não agrícolas devidamente licenciadas, tendo em consideração as dis-
ponibilidades hídricas anuais e as necessidades para cada cultura ou 
atividade, previstas no projeto de execução das infraestruturas, sem 
prejuízo do disposto no artigo 10.º;

b) Definir os períodos e turnos de rega;
c) Fiscalizar a utilização das infraestruturas concessionadas e o uso 

do solo na área beneficiada;
d) Aplicar sanções aos autores de transgressões verificadas por in-

cumprimento das normas aplicáveis previstas no regime jurídico dos 
aproveitamentos hidroagrícolas, bem como nas deliberações da entidade 
gestora e, ainda, das infrações a este regulamento;

e) Estabelecer o Plano Anual de utilização da água.

Artigo 8.º
Outras competências

Na gestão deste Aproveitamento por parte da entidade gestora, não se 
incluem as atribuições e competências atribuídas por lei à Direção-Geral 
de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR), à Direção Regional 
de Agricultura e Pescas do Norte (DRAPNorte) e demais entidades, nos 
termos da legislação em vigor.

Artigo 9.º
Qualidade da água

Cumpre à entidade gestora cooperar com as entidades oficiais com-
petentes na defesa e no controle da qualidade dos recursos hídricos 
afetos ao Aproveitamento.

Artigo 10.º
Prioridade de rega

1 — Em anos de escassez ou seca a prioridade será atribuída ao 
abeberamento do gado e a culturas permanentes.

2 — O estabelecimento de prioridades, por culturas, na utilização 
da água de rega em anos de escassez ou seca, atendendo particular-
mente ao caso das culturas permanentes, caducará no final de cada 
ano agrícola.

Artigo 11.º
Aplicação de sanções

Das infrações ao estabelecido neste regulamento, bem como no regime 
jurídico dos aproveitamentos hidroagrícolas, compete à entidade gestora 
informar a concedente, para a instauração das medidas previstas naquele 
regime, incluindo os procedimentos de embargo de ações violadoras e 
reposição da situação anterior e processos de contraordenação.

CAPÍTULO III

Exploração e utilização do aproveitamento
hidroagrícola

SECÇÃO I

Da exploração

Artigo 12.º
Plano anual de utilização da água

A entidade gestora estabelecerá o plano anual de utilização da água, 
de acordo com o previsto neste regulamento e no projeto de execução 
do Aproveitamento, tendo em consideração:

a) As disponibilidades hídricas para a campanha de rega;
b) As culturas e os métodos de rega indicados no projeto de execução 

do Aproveitamento;
c) As culturas inscritas nos boletins anuais de inscrição para a cam-

panha de rega ou, ainda, as que venham a ser consideradas mais con-
venientes, em anos de escassez de água;

d) A viabilidade económico-financeira das explorações, a aptidão 
cultural de cada tipo de solo e as condições climáticas;

e) Os volumes de água a fornecer a outras atividades não agrícolas, 
se existentes;

f) Os volumes de água necessários aos utentes a título precário de 
cada campanha de rega.

Artigo 13.º
Dotação a utilizar

1 — A dotação anual para a rega, ponderada, para as diferentes cul-
turas não deverá exceder, em ano médio, os 6 600 m3 por hectare, para 
as diferentes culturas, medidos à saída da tomada de rega.

2 — Na medida em que a disponibilidade das reservas hídricas e os 
meios técnicos para a sua distribuição o permitirem, a entidade gestora 
poderá autorizar, anualmente e a título meramente transitório, o forne-
cimento de água para além da dotação fixada no número anterior.

Artigo 14.º
Outras atividades não agrícolas

As outras atividades não agrícolas, que utilizem água do Aproveita-
mento, deverão apresentar à entidade gestora, no início de cada ano ou 
com a antecedência mínima que esta fixar relativamente à campanha de 
rega, a indicação dos volumes de água necessários a reservar, a respetiva 
distribuição mensal e o caudal máximo diário a fornecer.

Artigo 15.º
Licenciamento de utilizações do domínio público hídrico

1 — À entidade gestora poderá ser solicitado parecer, pelas enti-
dades oficiais responsáveis, sobre o licenciamento de instalações de 
bombagem a partir de captações da toalha freática na área beneficiada 
pelo Aproveitamento ou de quaisquer derivações de água a efetuar nos 
cursos de água, dentro da zona beneficiada, para fins distintos ou não 
do Aproveitamento definidos no artigo 3.º deste regulamento.

2 — A entidade gestora, prestará no prazo de trinta dias úteis os pare-
ceres que lhe forem solicitados pelas referidas entidades oficiais.

Artigo 16.º
Inclusão de novas áreas

1 — A inclusão de novas áreas agrícolas na área beneficiada será pro-
movida pela Autoridade Nacional do Regadio (ANR), por sua iniciativa 
ou no seguimento de proposta apresentada à ANR pelos interessados, 
mediante despacho do Ministro da tutela.

2 — A análise da proposta terá em consideração as condições técnicas 
e económicas exigíveis.

Artigo 17.º
Fornecimento de água aos utentes a título precário

1 — Poderá ser autorizada pela entidade gestora, anualmente e a 
título meramente precário, o fornecimento de água para a rega de pré-
dios rústicos não incluídos na área beneficiada e outras atividades não 
agrícolas fora da área beneficiada, quando as disponibilidades de água 
e os meios técnicos para a sua distribuição o permitirem e desde que, 
essa autorização, não implique a ampliação da rede de distribuição 
concessionada.
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2 — Os utentes a título precário que desejem utilizar água do Aprovei-
tamento suportarão todos os encargos de adução, elevação e condução 
da água utilizada.

Artigo 18.º
Intensidade de exploração agrícola

1 — Tomar-se-ão por padrões de rendimento ou de intensidade de 
exploração agrícola mínima exigível no regadio, na ausência de infor-
mação anual atualizada, os correspondentes às produções das culturas 
definidas e constantes no projeto de execução.

2 — Ponderados os resultados obtidos, as técnicas de exploração 
agrícola adotadas e a introdução de novas culturas e respetivas áreas 
cultivadas, não previstas no estudo de viabilidade, deverão estes valores 
serem revistos sempre que se justifique, pelo concedente, ouvida a DRAP, 
após informação da entidade gestora.

3 — Os novos valores entrarão em vigor no ano seguinte àquele em 
que forem aprovados, não sendo, contudo, necessário proceder-se a 
qualquer alteração deste regulamento.

Artigo 19.º
Disponibilidade de água

A entidade gestora facultará à concedente e demais entidades oficiais 
competentes, os dados obtidos com a exploração da albufeira, de forma 
a conciliar, de modo mais conveniente, o armazenamento de água para 
as finalidades do Aproveitamento e a regularização dos caudais de cheia.

Artigo 20.º
Inspeções prévias

1 — No início de cada campanha de rega, o primeiro enchimento dos 
elementos da rede de rega deverá ser precedido da inspeção a todos os 
seus componentes e equipamentos, incluindo a verificação de que a rede 
de rega, no seu conjunto, se encontra em bom estado de funcionamento, 
de acordo com o previsto nos projetos de execução.

2 — Igualmente, dever-se-á efetuar uma inspeção prévia à estação de 
bombagem, aos equipamentos de filtração e de regulação de caudais, de 
controlo e de segurança, e proceder a eventuais reparações.

3 — A colocação em carga das condutas da rede secundária de rega de-
verá respeitar as operações e procedimentos tecnicamente recomendados.

4 — Em resultado dos procedimentos identificados nos números 
anteriores, verificando-se qualquer não conformidade no funciona-
mento das estruturas e equipamentos, a entidade gestora deverá tomar 
atempadamente as medidas necessárias para a normal exploração do 
Aproveitamento.

Artigo 21.º
Atribuições e competências delegadas

As atribuições assim como as competências delegadas pela entidade 
gestora no respetivo pessoal afeto à administração, conservação, explo-
ração, defesa e vigilância do Aproveitamento serão fixadas nas normas, 
regulamento interno e deliberações da entidade gestora.

Artigo 22.º
Fiscalização e vigilância

1 — A entidade gestora deve proceder à nomeação de pessoal para a 
fiscalização e vigilância do Aproveitamento.

2 — A estes responsáveis compete garantir, nas respetivas áreas, a 
vigilância das infraestruturas e a distribuição das águas através, desig-
nadamente, do exercício das seguintes funções:

a) Zelar pelo cumprimento do regulamento, das deliberações e deci-
sões da entidade gestora, requerendo o auxílio das autoridades policiais 
sempre que justificado;

b) Verificar a eventual prática de transgressões na área de que são 
responsáveis, tendo em conta as disposições legais, devendo elaborar 
as respetivas participações relativas às infrações por si presenciadas 
ou verificadas;

c) Vigiar o normal funcionamento das infraestruturas do Aprovei-
tamento e dos seus equipamentos e, ainda, assinalar a ocorrência de 
trabalhos e atividades dentro das áreas beneficiadas, estranhas à sua 
finalidade.

3 — Todas as infrações observadas ou do conhecimento da fiscali-
zação e vigilância do Aproveitamento devem ser reportadas à Direção 
da entidade gestora, que caso configurem contraordenação nos termos 
previstos no Regime Jurídico dos Aproveitamentos Hidroagrícolas, 
serão comunicadas à ANR.

4 — A entidade gestora informa e colabora com a ANR nas ações 
inspetivas e nas corretivas que sejam determinadas relativamente a casos 
de incumprimento deste regulamento ou ao regime legal.

Artigo 23.º
Impedimento

Qualquer beneficiário, utente a título precário ou pessoa singular ou 
coletiva, estranha ou não ao Aproveitamento, está impedido de apro-
veitar-se da água que passe pelas condutas de rega nos seus prédios 
rústicos, de modo contrário ao estabelecido.

Artigo 24.º
Derivação de água

A derivação de água de rega a partir do canal, reservatórios ou das 
condutas de distribuição está a cargo do pessoal da entidade gestora, 
se esta não deliberar de outro modo.

Artigo 25.º
Roturas

1 — Sempre que se verifique perda de água de rega, provocada por 
rotura ou acidente, o regante é obrigado a participar a ocorrência à enti-
dade gestora, podendo ainda providenciar alguma medida, que minimize 
as consequências, em função da ocorrência.

2 — Sempre que se verificar uma rotura ou acidente em infraestrutura 
de transporte ou distribuição de água, o pessoal da entidade gestora, em 
serviço na zona do Aproveitamento, deverá averiguar a origem do dano 
causado para o mesmo poder ser reparado, sem prejuízo da participação 
contra aquele que o causou.

Artigo 26.º
Inscrição na campanha de rega

1 — Todos os beneficiários antes do início da campanha de rega de-
vem formalizar a inscrição para rega, segundo o normativo estabelecido 
pela entidade gestora.

2 — Na inscrição serão descritos os dados relativos aos proprietários 
e regantes dos prédios rústicos a regar, respetivas áreas, culturas e outros 
dados relevantes para a gestão da campanha de rega.

3 — A entidade gestora não se responsabiliza pelos prejuízos resul-
tantes do não fornecimento de água de rega em tempo oportuno, caso 
a inscrição não tenha sido efetuada no prazo definido e divulgado pela 
entidade gestora.

SECÇÃO II

Da utilização

Artigo 27.º
Passagem de água de drenagem

Os beneficiários detentores de prédios rústicos situados dentro da 
área beneficiada serão obrigados a suportar as passagens das águas 
de drenagem ou enxugo, proveniente dos prédios rústicos situados a 
nível superior.

Artigo 28.º
Obrigatoriedade de ceder o acesso às tomadas de rega

1 — Em caso de tomadas de água coletivas todos os beneficiários ou 
regantes são obrigados a permitir o acesso às bocas de rega e a autorizar 
a passagem de água para a rega, a vizinhos ou confinantes nos termos 
constantes no respetivo projeto de execução.

2 — Os eventuais prejuízos resultantes serão objeto de indemnização 
por parte de quem os tenha provocado.

Artigo 29.º
Passagem do pessoal afeto à gestão

1 — Todos os beneficiários, proprietários ou não de prédios rústicos 
da área beneficiada, ficam obrigados a autorizar a passagem pela sua 
exploração agrícola do pessoal da entidade gestora (incluindo materiais 
e equipamentos), ou de outra entidade que para ela esteja a prestar 
serviço, para que possa exercer a vigilância, reconhecimento da forma 
como decorre a exploração, operações de manutenção, limpezas e outros 
trabalhos de reparação, que as suas competências ou as infraestruturas 
do Aproveitamento requeiram.

2 — De igual modo não podem os proprietários, de prédios rústicos 
da área da área do Aproveitamento alterar ou limitar o acesso às infra-
estruturas concessionadas, nomeadamente, caixas ou equipamentos 
hidromecânicos.
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3 — A entidade gestora ou entidade por ela contratada para interven-
ções de manutenção programada das infraestruturas, que envolvam a 
passagem de meios através dos terrenos beneficiados, deverá notificar 
os interessados por escrito.

4 — A notificação referida no ponto anterior considera-se efetivada 
com a publicitação da intervenção, com a antecedência de 15 dias, atra-
vés dos meios de contacto dos interessados que constem nos serviços 
administrativos da entidade gestora ou através de editais afixados nas 
sedes da entidade gestora e da freguesia, ou freguesias interessadas.

5 — Os eventuais prejuízos resultantes serão objeto de indemnização 
por parte de quem os tenha provocado.

Artigo 30.º
Integridade das infraestruturas

1 — Nenhum beneficiário, utente a título precário ou pessoa singular 
ou coletiva poderá, alterar qualquer infraestrutura ou equipamento, 
pertencentes ao Aproveitamento, ou construir outras novas nas áreas 
beneficiadas, expropriadas ou sobre as infraestruturas de rega enterradas.

2 — A entidade gestora terá de obter parecer prévio favorável da ANR 
relativamente a qualquer alteração que pretenda efetuar nas infraestru-
turas concessionadas.

3 — Do mesmo modo, carece de autorização prévia da ANR qualquer 
ocupação ou utilização das áreas expropriadas.

Artigo 31.º
Passagem de gado

1 — A passagem de gado de qualquer espécie, em qualquer ponto das 
valas de drenagem, é proibida, exceto nos locais marcados e destinados 
para esse fim.

2 — Igualmente não é permitido o abeberamento do gado, diretamente 
a partir das valas de drenagem e apascentar numa faixa de proteção a 
definir em cada caso, para cada lado destas infraestruturas.

Artigo 32.º
Faixa de proteção às infraestruturas

1 — A plantação de árvores, ou colocação de qualquer tipo de vedação 
ou cerca, é interdita para cada lado das infraestruturas do Aproveita-
mento, numa faixa de proteção com 5 metros, exceto quando esta for 
considerada conveniente por razões ambientais, de quebra-ventos ou de 
simples divisórias de prédios rústicos e desde que não afete a integridade 
dessas infraestruturas, nem dificulte os trabalhos de manutenção e con-
servação de quaisquer infraestruturas do Aproveitamento.

2 — O disposto no número anterior também se aplica à implantação 
de construções ou ao exercício de outras atividades não agrícolas.

3 — São ainda proibidas as mobilizações do solo a mais de 50 cen-
tímetros de profundidade.

4 — A distância referida no número um poderá ser alterada pela 
entidade gestora, sempre que circunstâncias especiais o exijam, após 
autorização da ANR.

Artigo 33.º
Remoção de árvores e construções

1 — Os beneficiários, utentes a título precário ou pessoas singu-
lares ou coletivas serão obrigados a remover a expensas próprias as 
vedações, cercas, árvores e as construções, contrárias ao disposto neste 
regulamento, que a entidade gestora declare prejudiciais à exploração 
e conservação das infraestruturas.

2 — Caso a situação anterior à infração não tenha sido reposta no 
prazo de 15 dias úteis após notificação, essa reposição será executada 
pela entidade gestora, por conta dos infratores, não tendo o proprietário 
direito a qualquer indemnização.

Artigo 34.º
Obstrução de infraestruturas

Nenhum beneficiário, utente a título precário ou pessoa singular 
ou coletiva estranhas ao Aproveitamento, poderá obstruir as valas de 
enxugo, ou prejudicar, de qualquer forma a integridade ou a utilização 
das infraestruturas do Aproveitamento.

Artigo 35.º
Utilização não autorizada de água

Todo aquele que, sem que esteja previamente autorizado pela entidade 
gestora, utilize a água do canal, reservatórios, condutas ou hidrantes, 
incorrerá numa multa pelo menos igual ao dobro do valor mínimo das 
taxas de conservação e de exploração ou da taxa de conservação e 

exploração para atividades não agrícolas, previstas para o ano da ocor-
rência da infração, e será responsabilizado por danos que eventualmente 
tenha causado.

Artigo 36.º
Rede viária

1 — A utilização da rede viária do Aproveitamento, de caráter, quer 
primário, quer secundário, destina-se à entidade gestora e aos beneficiários 
no âmbito da sua atividade.

2 — Na rede viária sob sua gestão, a qualquer tempo poderá a entidade 
gestora promover junto da entidade competente o estabelecimento de 
condicionamentos ao trânsito de caráter temporário ou permanente, 
incluindo a impossibilidade de utilização por parte de estranhos ao 
Aproveitamento.

3 — Não é permitida a instalação de sistemas de rega nos prédios 
rústicos, que durante o seu funcionamento afetem qualquer parte da 
rede viária.

Artigo 37.º
Interdições nas áreas expropriadas e inundadas

São interditas quaisquer culturas, mobilizações do solo e cortes de 
vegetação arbustiva, bem como a pastagem de gado na totalidade da 
área expropriada e inundada da albufeira

Artigo 38.º
Interdição de uso de explosivos

1 — Apenas será admitido o uso de explosivos para desmonte de 
maciços rochosos em casos excecionais.

2 — A utilização referida no n.º anterior carece de autorização da 
ANR, não dispensando todo o licenciamento previsto na legislação 
em vigor.

SECÇÃO III

Proteção das áreas beneficiadas

Artigo 39.º
Construções, atividades e utilizações das áreas beneficiadas

1 — São proibidas todas as construções, atividades ou utilizações não 
agrícolas em prédios ou parcelas de prédios das áreas beneficiadas, com 
exceção das admitidas como complementares da atividade agrícola, nos 
termos deste regulamento.

2 — É interdita:
a) A arborização ou rearborização de prédios ou parcelas de prédios 

da área beneficiada com espécies florestais, destinadas à produção de 
madeira, de lenho-fruto ou de biomassa para aproveitamento energético;

b) A produção animal intensiva sem terra.

3 — São admitidas como agrícolas ou complementares da atividade 
agrícola, as construções, atividades ou utilizações listadas no anexo 1 
nas condições expressas no anexo 2.

4 — Carecem de prévio parecer vinculativo da DGADR após con-
sulta à entidade gestora, todas as construções, atividades ou utilizações 
listadas nas alíneas b) e d3) do ponto 1 do anexo 1 e as dos pontos 3 e 
4 do mesmo anexo.

5 — Carecem de autorização de localização pela entidade gestora as 
construções, atividades e utilizações listadas nas alíneas c), d1), d2) e e) 
do ponto 1 do anexo 1, e as plantações arbóreas e arbustivas, referidas 
na alínea a) do ponto 2, do mesmo anexo e nos termos expressos nessa 
mesma alínea.

6 — Os pareceres favoráveis e autorizações são válidas para a imple-
mentação da construção, atividade ou utilização requerida, no prazo de 
um ano a partir da data da sua emissão, findo o qual caducam.

Artigo 40.º
Outras construções de utilidade pública

1 — Nos prédios ou parcelas de prédios das áreas beneficiadas são 
admitidas as ocupações necessárias à construção, reconstrução, requa-
lificação ou beneficiação e exploração de infraestruturas públicas para 
as quais foi declarada utilidade pública, desde que comprovadamente 
não exista alternativa viável, técnica, económica e ambiental fora da 
área beneficiada.

2 — As áreas referidas no número anterior, que inutilizem os solos 
para a atividade agrícola, ou complementar da atividade agrícola, estão 
sujeitas ao procedimento de exclusão, nos termos do RJOAH.
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Artigo 41.º
Legalização de situações existentes

1 — Os proprietários, usufrutuários ou utilizadores a título precário 
que tenham realizado irregularmente obras, plantações, ou quaisquer 
trabalhos sobre as infraestruturas afetas ao Aproveitamento, ou em área 
de proteção às mesmas, ficam obrigados a requerer autorização para a 
sua permanência à Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, no prazo de dois anos a contar da data de entrada em vigor do 
presente Regulamento.

2 — Nas situações existentes que não se conformem com a disci-
plina do presente Regulamento por comprometerem ou poderem vir a 
comprometer o regular funcionamento das infraestruturas podem ser 
autorizadas alterações com vista à sua regularização.

3 — A regularização das referidas situações, deverá ser requerida pelos 
interessados à Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, 
no mesmo prazo, mediante apresentação de projeto de regularização 
que se conforme com a disciplina instituída pelo presente regulamento.

4 — A falta de regularização da situação no prazo fixado para o 
efeito, ou a inexecução das alterações impostas nos termos dos números 
anteriores, determinam a aplicação das medidas de tutela da legalidade 
previstas no Decreto-Lei n.º 269/82, de 10 de julho.

CAPÍTULO IV

Da conservação do aproveitamento hidroagrícola

Artigo 42.º
Competência

Compete à entidade gestora assegurar os trabalhos necessários à conser-
vação e reparação de todos os elementos constituintes das infraestruturas, 
bem como realizar as obras complementares, destinadas a garantir a ma-
nutenção dos níveis de serviço com uma qualidade adequada no âmbito 
da utilização e desempenho das infraestruturas do Aproveitamento.

Artigo 43.º
Melhoramentos ou ampliações nas parcelas

de prédios rústicos beneficiados
Os melhoramentos ou ampliações das redes de rega nas parcelas de 

prédios rústicos, que sirvam um beneficiário ou um número limitado 
de beneficiários, serão realizados por conta dos interessados, mediante 
autorização da entidade gestora, ficando a responsabilidade da sua 
conservação a cargo dos mesmos.

Artigo 44.º
Normas gerais de conservação

Para assegurar o bom funcionamento de todas as infraestruturas du-
rante as campanhas de rega, deverão ser respeitadas as normas gerais 
de conservação e os procedimentos previstos e descritos no Anexo 3 a 
este regulamento.

Artigo 45.º
Período de limpeza geral e manutenção

Para cumprimento do determinado no artigo anterior, deverá a entidade 
gestora divulgar aos utilizadores o período de limpeza geral e manu-
tenção dos equipamentos, assegurando que os trabalhos decorrerão no 
mais curto intervalo de tempo possível, de modo a minimizar os efeitos 
de eventual suspensão do fornecimento de água.

Artigo 46.º
Limpeza das valas de drenagem

1 — É da competência da entidade gestora a conservação das va-
las de drenagem e coletores de enxugo que integram o inventário da 
concessão.

2 — Todos os proprietários são obrigados à conservação das valas de 
drenagem não integradas na concessão, desde que das mesmas dependa 
a drenagem de prédios contíguos ou circunvizinhos.

3 — Sem prejuízo da aplicação das boas práticas sobre intervenções 
na faixa ripícola, divulgadas pelos organismos competentes, os trabalhos 
de conservação das valas de drenagem contemplam:

a) A manutenção das secções de vazão, que pode implicar a realização 
de desassoreamentos periódicos e acidental reposição de taludes ou 
recarga de aterros das margens;

b) A desobstrução de árvores e arbustos que prejudiquem o normal 
escoamento deste cursos de água;

Artigo 47.º
Manutenção da estação de bombagem

Na estação de bombagem seguir-se-ão todos os procedimentos cons-
tantes do Anexo 4 a este Regulamento.

Artigo 48.º
Manutenção de outras infraestruturas

A todas as infraestruturas que fazem parte do Aproveitamento e que 
neste regulamento não se mencionam expressamente, deverão ser dispen-
sados os cuidados de conservação que se verifique serem necessários.

CAPÍTULO V

Regime económico-financeiro

SECÇÃO I

Regime de taxas

Artigo 49.º
Encargos anuais de conservação e exploração

1 — Os encargos anuais da conservação e exploração do Aproveita-
mento serão integralmente suportados pelos seus beneficiários, através 
do pagamento das taxas de conservação, de exploração e de conservação 
e exploração para atividades não agrícolas.

2 — Os utentes a título precário ligados ou não à atividade agrícola 
suportarão uma taxa de acordo com a lei vigente.

3 — A fixação do valor das taxas será efetuada de acordo com o 
disposto no regime jurídico dos aproveitamentos hidroagrícolas.

Artigo 50.º
Taxas de conservação e de exploração

1 — A taxa de conservação é anual e cobrada em função do hectare 
beneficiado, aos proprietários ou usufrutuários dos prédios rústicos e 
parcelas de prédios rústicos beneficiados pelo Aproveitamento ou aos 
respetivos rendeiros quando tal esteja previsto no contrato escrito de 
arrendamento.

2 — A taxa de exploração é anual e cobrada em função do volume de 
água utilizado na rega, aos agricultores dos prédios rústicos e parcelas 
de prédios rústicos beneficiados pelo Aproveitamento, sendo os proprie-
tários ou usufrutuários solidariamente responsáveis pelo pagamento da 
taxa de exploração pelos arrendatários.

3 — Quando comprovadamente não for possível fixar a taxa de ex-
ploração da forma prevista no número anterior, esta poderá ser deter-
minada utilizando outros critérios que visem igualmente o uso racional 
e eficiente da água, através do estabelecimento de consumos baseados 
em estimativas das dotações a utilizar.

4 — Os consumos referidos no ponto anterior poderão ser apurados 
em função da área regada, da ocupação cultural, do tipo de solo, de 
acordo com a metodologia mais adequada às características técnicas 
e de gestão do Aproveitamento, que venha a ser estabelecida pela en-
tidade gestora.

Artigo 51.º
Taxa de conservação e exploração para atividades não agrícolas

1 — A taxa de conservação e exploração para atividades não agrícolas 
é devida pelos utentes não agrícolas do Aproveitamento, sendo cobrada 
anualmente em função do volume total de água utilizado.

2 — Desde que a água seja utilizada para indústrias e outras atividades 
não agrícolas, na qualidade de beneficiário direto do Aproveitamento, 
a taxa de conservação e exploração a cobrar a estes beneficiários será a 
correspondente às áreas que seriam regadas, com a dotação atribuída e 
os volumes anualmente reservados para estas utilizações.

3 — O pagamento por armazenamento e, ou transporte de água para 
fins que não agrícolas será estabelecido caso a caso pela entidade gestora 
tendo em conta nomeadamente a garantia de fornecimento.

Artigo 52.º
Lançamento e cobrança de taxas

1 — As importâncias das taxas de conservação, de exploração e de 
conservação e exploração para atividades não agrícolas poderão ser 
cobradas por uma só vez ou em prestações, conforme deliberação da 
entidade gestora.
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2 — O lançamento das taxas de conservação, de exploração e de 
conservação e exploração para atividades não agrícolas efetuar-se-á, no 
silêncio dos estatutos, até trinta de novembro de cada ano.

Artigo 53.º
Taxa de beneficiação

O montante anual da taxa de beneficiação, previsto no regime jurídico 
dos aproveitamentos hidroagrícolas, será repartido pelos beneficiários 
de acordo com os critérios aprovados no estudo elaborado para esse 
efeito, sem prejuízo do quantitativo global da taxa atribuída ao Apro-
veitamento.

Artigo 54.º
Liquidação e reembolso ao Estado da taxa de beneficiação

A liquidação e reembolso ao Estado da taxa de beneficiação, será 
efetuada pela entidade gestora nos termos de diploma próprio sobre 
esta matéria.

Artigo 55.º
Taxa de Recursos Hídricos

A entidade gestora fará repercutir sobre todos os utilizadores finais 
dos recursos hídricos disponibilizados, a taxa de recursos hídricos, 
conforme legislação em vigor.

SECÇÃO II

Sistema Contabilístico

Artigo 56.º
Contabilidade

1 — A contabilidade da entidade gestora rege-se pelo Sistema de 
Normalização Contabilística.

2 — A entidade gestora deverá implementar um sistema de con-
tabilidade analítica, por centro de custo relativo às várias atividades 
desenvolvidas, que permita identificar:

a) Os rendimentos e os gastos associados à gestão de todas as infraes-
truturas do perímetro, e os relativos às outras prestações de serviços;

b) Determinar os custos diretos e indiretos imputados a todas as 
atividades desenvolvidas no âmbito do contrato de concessão.

Artigo 57.º
Fundo de Reabilitação e Reserva

1 — Deverá ser afetado, anualmente, um montante ao fundo de re-
abilitação e reserva da entidade gestora, para fazer face aos encar-
gos associados à realização do investimento de substituição de bens 
depreciados por uso ou obsolescência técnica, a despesas de caráter 
imprevisto, ou à realização das obras de conservação e de reabilitação 
do Aproveitamento.

2 — O fundo referido no ponto anterior será constituído por uma 
percentagem mínima de 10 %, do valor de emissão da taxa de conser-
vação, da taxa de exploração e da taxa de conservação e exploração para 
atividades não agrícolas.

3 — Podendo o mesmo ainda ser reforçado pela integração dos saldos 
do exercício, na sua totalidade ou em parte.

CAPÍTULO VI

Das transgressões, indemnizações e penalidades

Artigo 58.º
Contraordenações

1 — Cometem infração punível os beneficiários que:
a) Utilizem a água que seja distribuída para um fim diferente do 

estabelecido no plano anual de utilização da água;
b) Utilizem a água fora do local, fora do turno, ou para além dos 

volumes que lhe foram estabelecidos;
c) Utilizem as valas das redes de drenagem concessionadas para o 

pastoreio ou abeberamento de gado;
d) Executem construções, plantações, trabalhos ou atividades de 

natureza diversa em incumprimento deste regulamento;
e) Alterem, ou destruam total ou parcialmente infraestruturas de 

qualquer natureza afetas à obra ou materiais e equipamentos afetos à 
sua conservação, manutenção, construção ou limpeza;

f) Impeçam o exercício de fiscalização por parte da entidade gestora, 
ou da ANR;

g) Incorram na falta de pagamento das taxas devidas;
h) Incorram em incumprimento de outras normas deste regulamento.

2 — Das infrações referidas no número anterior serão elaborados autos 
de participação e avaliação dos danos pelos serviços de fiscalização da 
entidade gestora, a remeter de imediato à concedente a quem compete 
a instauração dos respetivos processos de contraordenação.

3 — Sem prejuízo do número anterior, quando ocorram ações viola-
doras do regime jurídico das obras de desenvolvimento hidroagrícola, 
compete à ANR ordenar a cessação ou embargo das mesmas e a repo-
sição da situação inicial e, sempre que justificado, levantar diretamente 
os autos de notícia para instauração dos processos de contraordenação 
nos termos da legislação aplicável.

4 — Constitui receita da entidade gestora uma percentagem do produto 
das coimas que venham a ser aplicadas, nos termos do regime jurídico 
das obras de hidráulica agrícola.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 59.º
Cadastro predial e de infraestruturas

1 — Os elementos cadastrais dos prédios rústicos ou parcelas de 
prédios rústicos incluídos na área beneficiada, bem como a respetiva 
área beneficiada, bloco a que pertencem e infraestruturas de rega nele 
incluídas estão contidos em anexo ao contrato de concessão.

2 — Os proprietários de prédios rústicos ou parcelas de prédios rús-
ticos incluídos na área beneficiada ficam obrigados a fornecer, os dados 
necessários para a entidade gestora proceder à atualização dos elementos 
cadastrais do Aproveitamento, sempre que se verifique transmissão da 
propriedade, ou qualquer alteração relativa ao endereço de proprietários 
ou agricultores ou entidades que exploram as terras.

3 — A entidade gestora deverá manter e assegurar a atualização per-
manente dos arquivos com o cadastro dos prédios e parcelas de prédios 
da área beneficiada, o cadastro das infraestruturas do Aproveitamento 
e, no caso das redes de distribuição de água, o respetivo histórico de 
titulares e utilizações num período não inferior a 5 anos.

4 — As atualizações efetuadas aos elementos cadastrais, de acordo 
com o disposto nos números anteriores, entram em vigor imediatamente, 
não sendo, contudo, necessário proceder a qualquer alteração deste 
regulamento.

Artigo 60.º
Plano de Desenvolvimento

1 — A entidade gestora deverá elaborar até ao 3.º trimestre de cada 
ano, um plano de desenvolvimento para os três anos seguintes, onde 
sejam estabelecidos os objetivos a alcançar e as medidas e as ações a 
implementar relativamente à conservação, melhoria e exploração das 
infraestruturas e dos serviços objeto de concessão.

2 — O plano de desenvolvimento referido no ponto anterior deve 
contemplar, para cada ano, as ações a realizar relativamente a:

a) Gestão das infraestruturas — sua melhoria, conservação preventiva 
e corretiva e aperfeiçoamento do sistema de distribuição da água;

b) Prestação dos serviços objeto da concessão — a garantia da sua 
qualidade, a introdução de novos serviços e o desenvolvimento dos 
serviços prestados.

Artigo 61.º
Revisão

1 — As disposições deste regulamento serão revistas, na parte neces-
sária, por iniciativa da entidade gestora ou da ANR, quando se entender 
que o mesmo não esteja adequado e não permita uma gestão eficiente 
do Aproveitamento.

2 — Estas disposições poderão ainda ser revistas, na parte necessária, 
quando por motivo de reabilitação ou modernização das infraestruturas 
ou de modificação da área beneficiada se verificarem alterações signi-
ficativas relativamente à sua conservação e exploração.

Artigo 62.º
Produção de efeitos

O presente Regulamento entra em vigor com a sua publicação no 
Diário da República.
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ANEXO 1

Construções, atividades e utilizações agrícolas
e complementares da atividade agrícola

nos prédios ou parcelas de prédios da área beneficiada
1 — Construções, atividades ou utilizações agrícolas admitidas:
a) As atividades e utilizações agrícolas que tenham por fim a produ-

ção de bens de origem vegetal ou animal, com exceção das referidas 
no n.º 2.

b) Estufas ou abrigos para produção agrícola protegida.
c) Caminhos de circulação, acessos necessários à exploração, e ve-

dações amovíveis com postes e rede ou arame.
d) Infraestruturas hidráulicas e órgãos associados de apoio à explo-

ração agrícola:
d1) Redes de drenagem e respetivos órgãos e obras-de-arte;
d2) Redes de condução e aplicação de água para rega, incluindo 

tanques, instalações de bombagem, filtração, fertirrega, alimentação 
elétrica e pequenas construções de proteção aos órgãos e equipamentos 
instalados, com área de implantação igual ou inferior a 6 m2;

d3) Charcas, reservatórios de regularização, tanques e construções de 
proteção aos órgãos e equipamentos instalados com área de implantação 
superior a 6 m2.

e) Infraestruturas destinadas à proteção contra os efeitos dos ventos 
na parcela.

2 — Construções, atividades ou utilizações agrícolas proibidas:
a) Plantações de espécies florestais arbóreas, arbustivas, destinadas à 

produção de madeira, de lenho-fruto ou de biomassa para aproveitamento 
energético, com exceção das que estejam previstas na carta de ordena-
mento do Aproveitamento hidroagrícola aprovada pela ANR;

b) Unidades de produção animal intensiva, sem terra e respetivos 
acessos e construções de apoio.

3 — Construções e utilizações complementares da atividade agrícola:
a) Telheiros, armazéns ou arrecadações, para a recolha dos equi-

pamentos, materiais e consumíveis utilizados na exploração, e para o 
armazenamento, conservação, preparação, transformação e embalamento 
das produções, e ainda os destinados a outras utilizações necessárias e 
exigidas ao funcionamento da exploração agrícola;

b) Muro na confinante com a via principal de acesso, caso esta cons-
titua estrema do prédio;

c) Estruturas e infraestruturas de apoio a sistemas de produção pecuária 
integrados com forragens;

d) Instalações ou equipamentos para produção, acumulação e trans-
porte de energia obtida de fontes renováveis, visando a valorização 
de subprodutos e resíduos da atividade na exploração, ou o aproveita-
mento da energia solar ou eólica; considera-se como área inutilizada 
nesta atividade a da implantação das estruturas e fundação acrescida 
das faixas de terreno sujeitas a ensombramento pelas mesmas, as de 
circulação e acesso e a área de implantação das construções associa-
das à instalação.

4 — Reconstruções e deslocalizações de edificações existentes:
Reabilitação, reconstrução ou ampliação de construções preexistentes, 

com ou sem alteração do uso a que se destinam, com ou sem desloca-
lização, incluindo áreas de conforto e lazer, para fins de habitação ou 
de Turismo no Espaço Rural (TER) nas modalidades de agroturismo 
ou casa de campo.

ANEXO 2

Condições para admissibilidade de construções,
atividades e utilizações, nos prédios

ou parcelas de prédios da área beneficiada
1 — Na área beneficiada são admitidas as construções, atividades e 

utilizações identificadas no anexo 1 deste regulamento.
2 — O pedido de parecer referido no ponto 4 do artº. 39.º, é forma-

lizado através de requerimento dirigido à DGADR, acompanhado dos 
documentos identificados no modelo disponível na sua página oficial.

3 — As construções e utilizações complementares da atividade agrí-
cola identificadas no Anexo 1 deste regulamento só são admitidas desde 
que cumpram cumulativamente as condições a seguir identificadas:

a) Não tenham alternativa viável fora da área beneficiada;
b) Se insiram em prédios ou parcelas integrados em exploração agrí-

cola comprovadamente ativa;

c) Sejam devidamente justificadas pelo requerente em função da 
atividade agrícola desenvolvida;

d) Respeitem a integridade das infraestruturas concessionadas.

4 — Para além do cumprimento dos requisitos anteriores, as constru-
ções e utilizações a seguir indicadas só são admitidas quando cumpram 
as seguintes condições:

a) As casetas destinadas a equipamentos de furos ou poços dentro do 
Aproveitamento, desde que estejam licenciados nos termos legalmente 
exigidos;

b) As charcas, reservatórios de regularização e tanques desde que 
justificada pelo requerente a necessidade de armazenamento, cumprindo 
os requisitos e documentos identificados na página oficial da DGADR;

c) Os caminhos de circulação e acesso necessários à exploração, 
desde que:

i) A largura da plataforma não exceda 4 m;
ii) Tenha piso permeável;
iii) Tenha traçado adaptado à topografia do terreno.

d) A reconstrução com ou sem ampliação, deslocalização ou alteração 
de uso, quando destinada a habitação própria ou a instalação de Turismo 
em Espaço Rural (TER) nas modalidades de Agroturismo e Casa de 
Campo, desde que seja comprovada a preexistência da construção e 
esta esteja licenciada, nos termos legalmente exigidos;

e) A deslocalização das construções referidas na alínea d) desde que:
i) Resulte da necessidade de resolução de conflito devido à implan-

tação da construção existente em áreas non aedificanti fixadas através 
de servidões administrativas em vigor;

ii) Resulte de exigências técnicas, nomeadamente, por razões de 
salubridade ou segurança, devidamente certificadas ou atestadas pela 
entidade competente em razão de matéria;

iii) Seja efetuada a demolição da construção existente e a reposição 
do solo agrícola.

f) Nos casos de reconstrução para instalação de TER nas modalidades 
de Agroturismo ou Casa de Campo, desde que seja justificada pelo re-
querente a complementaridade com a atividade agrícola existente e este 
requisito seja atestado, sempre que necessário, mediante parecer da Di-
reção Regional de Agricultura e Pescas territorialmente competente;

g) A área total de implantação das construções referidas na alínea d), 
constituída pelas áreas de implantação existentes e a ampliar, incluindo 
as zonas de lazer, elementos de conforto, anexos e pavimentos, cumpre 
os seguintes limites:

i) Inferior ou igual a 300 m2, quando a construção se destina a ha-
bitação própria;

ii) Inferior ou igual a 600 m2, quando a construção se destina a Agro-
turismo ou Casa de Campo.

h) Nos casos de reconstruções referidos da alínea d), não são admitidos 
novos pedidos de ampliação ou edificação nos dez anos subsequentes;

i) No caso das instalações e equipamentos para produção de energia 
obtida de fontes renováveis, desde que se destine maioritariamente à 
utilização nas atividades agrícolas da exploração.

ANEXO 3

Normas gerais de conservação
1 — Deverão ser observadas as seguintes normas gerais de conser-

vação:
a) Revisão anual do estado de pintura e ou de metalização (incluindo 

galvanização) de todos os elementos metálicos dos equipamentos vis-
toriáveis, das redes de rega e da estação de bombagem;

b) Revisão anual ou com periodicidade mais curta, sempre que o tempo 
de serviço o requeira, dos pontos de lubrificação dos equipamentos com 
elementos móveis, eventualmente, com substituição e limpeza de massas 
ou de outros lubrificantes usados sempre que indiciem degradação e 
perdas de qualidade de lubrificação.

2 — As condutas deverão merecer uma vistoria anual fora do período 
de maior atividade do regadio e sempre que necessário as seguintes 
intervenções:

a) Limpeza de vegetação na faixa de proteção envolvente às caixas 
e remoção de lodos ou terras depositadas nas caixas;

b) Desentupimento eventual de ramais obstruídos;
c) Pintura de tampas metálicas das caixas, com reparação ou reposição 

das peças eventualmente avariadas ou irrecuperáveis;
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d) Reparação acidental de roturas e fugas nas condutas e respetivos 
equipamentos e acessórios;

e) Manutenção e eventual reparação ou substituição do equipamento 
instalado nas bocas de rega — válvulas de obturação, contadores, re-
dutores e limitadores de pressão ou caudal e, se aplicável, os órgãos de 
telegestão ou teledeteção (placas dos terminais remotos, cabos elétricos e 
de comando, acumuladores de alimentação elétrica, painéis de produção 
electrovoltaica, equipamento de comunicação via rádio);

f) Manutenção e eventual reparação/substituição dos órgãos de sec-
cionamento e de segurança da rede incluindo, se aplicável, verificação 
e limpeza de ventosas, válvulas antiaríete, e outras.

ANEXO 4

Normas para a conservação da estação de bombagem
1 — Na estação de bombagem seguir-se-ão todos os procedimentos 

adequados à sua operação e de manutenção preventiva, de forma a garan-
tir perfeitas condições de funcionamento e de segurança, prosseguindo 
as indicações dos manuais de operação e de manutenção.

2 — Caso não se encontrem disponíveis manuais de operação e de 
manutenção deve ser promovido, em conjugação com a tutela, a ela-
boração de um manual de operações e de manutenção no sentido de 
passar a existir o guião de boas práticas na condução do funcionamento 
da estação de bombagem.

3 — Dado que as condições de limpeza têm uma influência signi-
ficativa na durabilidade dos equipamentos, deve ser salvaguardada 
pelos concessionários a manutenção de um estado de limpeza elevado, 
condicente com os padrões mínimos exigidos neste tipo de instalação 
industrial.

4 — Nos períodos de paralisação prolongada, deverá cada grupo de 
bombagem, sempre que possível, ser posto em funcionamento perio-
dicamente, ou seguirem-se as instruções do fornecedor, quando estas 
forem diferentes.

5 — Os motores elétricos e as chumaceiras das bombas devem ser 
lubrificados, pelo menos, uma vez por ano ou com maior periodicidade 
quando o tempo de funcionamento o indicar ou quando se revelem 
indícios da sua necessidade. A substituição das massas de lubrificação 
deve ocorrer, no mínimo, em intervalos de 3 a 5 anos ou períodos mais 
curtos se o tempo de funcionamento assim o exigir.

6 — Os quadros elétricos devem ser limpos sempre que apresentem 
teias de aranha ou acumulação significativa de pó ou, no mínimo, 
uma vez de três em três meses de forma a evitar a ocorrência de 
condições propícias para a formação de arcos ou para deflagração 
de incêndio.

7 — De igual modo, os postos de transformação devem ser alterados 
de forma a serem imunes à entrada de pássaros, ratos ou outros animais 
que possam propiciar condições de passagem de corrente para estruturas 
acessíveis ao pessoal operacional, formação de arcos ou deflagração 
de incêndios. A limpeza integral e a pintura dos interiores dos postos 
de transformação devem ser programadas realizar, pelo menos, uma 
vez por ano.

8 — Devem-se manter ativos os sistemas eficazes de alarme de in-
trusão de forma a evitar atos de roubo ou vandalismo nas estações de 
bombagem.

9 — O pessoal operacional da Entidade gestora deve monitorizar 
as condições de ocorrência de humidade ou de condensação, especial-
mente no período outono-invernal, nas instalações de forma a evitar 
a degradação de componentes metálicos dos sistemas mecânicos e 
elétricos e, especialmente, evitar a formação de arcos nos circuitos 
elétricos de potência, reduzindo assim o risco de eletrocussão, de 
incêndio ou de degradação dos equipamentos suscetíveis a estas 
ocorrências.

10 — A entidade gestora deve proceder permanentemente à moni-
torização da eficiência energética da estação de bombagem e, quer 
por procedimentos operacionais, quando for possível, ou através da 
promoção de análises especializadas, sempre com o acompanhamento 
da concedente, e da concretização das suas conclusões devidamente 
validadas, no âmbito da manutenção corretiva, efetuar as necessárias 
alterações de forma a manter a sustentabilidade dos sistemas e a valorizar 
a sensibilidade pública do respeito pelo meio ambiente.

11 — Todas as ações de intervenção devem ser registadas num livro 
de registos anual de ocorrências da instalação de forma a facilitar a 
diagnose de possíveis incidentes ou de necessidade de intervenção no 
âmbito da manutenção corretiva.

12 — Todas as estruturas de construção civil devem ser pintadas com 
uma periodicidade limite de 5 anos e os sistemas de impermeabilização 
devem ser inspecionados no mínimo com igual periodicidade de forma 
a mantê-los funcionais.

208442706 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas
de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.º 2290/2015
Considerando que os cargos de direção intermédia de 2.º grau são 

providos por procedimento concursal, nos termos dos artigos 20.º e 
21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, de entre trabalhadores em funções pú-
blicas contratados ou designados por tempo indeterminado, licenciados, 
dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções de 
direção, coordenação e controlo que reúnam quatro anos de experiência 
profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo exer-
cício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

Considerando que o licenciado João Paulo Rodrigues de Brito Mon-
teiro, reúne todos os requisitos legais de provimento no cargo;

Considerando que foram cumpridas todas as formalidades legais 
inerentes ao procedimento concursal tendente ao provimento do cargo 
de Chefe da Delegação Regional do Oeste (DRO) da Direção Regional 
de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando que, ponderados os resultados do procedimento con-
cursal, face ao perfil revelado pelo candidato confrontado com o exigido 
para o exercício do cargo a prover, o júri deliberou que o licenciado 
João Paulo Rodrigues de Brito Monteiro, reúne as melhores condições 
para o exercício do cargo;

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da lei acima citada, 
nomeio, em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por 
iguais períodos de tempo, no cargo de Chefe da Delegação Regional do 
Oeste, o licenciado João Paulo Rodrigues de Brito Monteiro, pertencente 
à carreira técnica superior do mapa de pessoal da Direção Regional de 
Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 12 de fevereiro 
de 2015.

11 de fevereiro de 2015. — A Diretora Regional, Elizete Jardim.

Nota Curricular
João Paulo Rodrigues de Brito Monteiro
Data de nascimento: 18 de janeiro de 1966
Formação Académica
Licenciatura em Engenharia Agrícola — Ramo Cientifico Tecnológico 

pela Universidade de Évora
Experiência profissional
A 8 de novembro 1994, iniciou a atividade profissional na Direção 

Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste no setor da Fruticultura, 
desempenhando desde então, as funções de responsável técnico pela 
atividade frutícola no Centro Experimental da Quinta de São João. Pri-
meiramente, e até fevereiro 1998, contratado em regime de prestação de 
serviços sob a figura jurídica de contrato de avença, tendo assinado a 11 
de fevereiro 1998 contrato a termo certo que manteve até 9 de julho de 
1998, altura em que recebeu a nomeação definitiva para a categoria de 
Técnico Superior de 2.ª classe da Carreira de Engenheiro tendo tomado 
posse a 27 de novembro 1998, como Técnico Superior da Divisão de 
Hortofloricultura e Fruticultura.

Em 5 de setembro de 2000 foi nomeado, mediante concurso, para a 
categoria de Técnico Superior de 1.ª classe da carreira de Engenheiro, 
tendo tomado posse a 21 de setembro de 2000, categoria que mantém 
até à presente data.

A 3 de março de 2000, ascende por nomeação ao cargo de Coordenador 
Local do Centro Experimental da Quinta de S. João, por aposentação do 
até então Gestor, função essa que manteve até setembro de 2006.

A 17 de setembro de 2002 é nomeado para integrar um Grupo de 
Trabalho, com o objetivo de reequacionar as atividades desenvolvidas 
no Centro Experimental de Pegões, redefinição de estratégias e objetivos, 
bem como o modelo de gestão a implementar no mesmo.

A 14 de janeiro de 2003 assume por nomeação o cargo de Coorde-
nador dos Centros Experimentais da DRARO, C. Exp. Pegões, C. Exp. 
Soidos e C. Exp. Qtª. S. João, cargo que manteve até setembro de 2006, 
acumulando com o de Coordenador Local do C. Exp. Qtª. S. João.

Em fevereiro de 2004 assume por nomeação o cargo de Chefe de Divi-
são de Horto -Flori -Fruticultura da DRARO, em regime de substituição, 
funções essas que manteve até 9 de outubro de 2006 em acumulação 
com a Coordenação dos Centros Experimentais, tendo cessado funções 
a seu pedido.

Em outubro de 2006, é recolocado, a seu pedido, a desempenhar 
funções de Técnico especialista em fruticultura, na Divisão de Horto-
floricultura e Fruticultura, no Polo de Caldas da Rainha, funções essas 
que desempenhou até setembro de 2008.

Em outubro de 2008, passa a integrar a equipa de analista de Projetos 
de investimento da ação 111/112/113 do PRODER da Divisão de Apoio 
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ao Investimento Agrícola da DRAPLVT, sediada em Caldas da Rainha, 
funções essas que desempenhou até novembro de 2012, altura em que 
assume por nomeação o cargo de Chefe de Divisão da Delegação Re-
gional do Oeste em regime de substituição, funções essas que mantém 
atualmente.

Outras atividades de relevância ao longo do percurso profissional
Em 1993 participou num estudo de conservação da maçã Bravo de 

Esmolfe realizado na Estação Agronómica Nacional, no departamento 
de Fisiologia Vegetal.

Foi responsável desde 1995 até fins de 1998, pelo Campo de Demons-
tração de Proteção Integrada de Pomóideas (Macieira) instalado no Cen-
tro Experimental da Quinta de São João ao abrigo do PAMAF — Medida 
4 (Formação Profissional).

Integrou no período de 1999 a 2001 as equipas de três projetos PAMAF 
IED da área frutícola, na componente nutricional e regularização de 
produções, sendo responsável pela participação da Direção Regional 
de Agricultura Ribatejo e Oeste.

Entre fevereiro de 1998 e 2001, passou a acumular com as atividades 
citadas anteriormente, trabalho de análise e validação de documentação 
de projetos de investimento na área frutícola PAMAF — Medida 2.2., 
sendo em simultâneo responsável pelo delineamento de estratégias de 
agricultura sustentável na ótica dos serviços regionais de agricultura 
na área da fruticultura e desenvolvimento e demonstração de sistemas 
de proteção e produção integrada, responsabilidade esta que mantém 
ainda hoje.

Entre outubro de 2002 e 2007 foi responsável pela participação da 
DRARO/DRAPLVT em três projetos AGRO -Medida 8 -Ação 8.1 na 
área da fruticultura.

Finais de 2007, e inicio de 2008, participou, como técnico especialista 
em fruticultura, e no âmbito do Programa de Desenvolvimento Rural 
2007 -2013, no delineamento e elaboração do quadro estratégico para a 
Região de Lisboa e Vale do Tejo para a Fileira Frutícola.

Formação profissional
Curso de Estatística Agrícola,
Curso de Proteção Integrada em Horticultura,
Curso prático de Proteção Integrada em Horticultura Protegida,
Curso de Formação de Formadores,
Curso de Estatística Agrícola,
Curso de “Proteção Integrada de Pomóideas,
Curso de “Comercialização de Produtos Agrícolas”,
Curso de “Solos e Fertilização de Pomóideas e Prunóideas.
Em 2000 frequenta uma Ação de Formação Complementar ao abrigo 

do Regº (CEE) n.º 2078/92 — Medidas Agroambientais (Grupo IV), 
sobre o tema “Estudo de Estratégias de Proteção Integrada de Pomói-
deas na Ótica dos Serviços Regionais de Agricultura”, com a duração 
de 12 semanas;

Curso de “Regime Jurídico da Realização de despesas e Contratações 
Públicas”.

Em 2001 Curso de “Gestão de Azoto e ambiente”.
Em 2004/2005 concluiu com aproveitamento o curso de “Especia-

lização em fruticultura”, lecionado no ISA, em colaboração com a As-
sociação Nacional de Produtores de Pera Rocha (ANP), com a duração 
de dois semestres.

Em 2006 concluiu com aproveitamento, o curso “FORGEP — Pro-
grama de Formação em Gestão Pública”, ministrado pelo Instituto Na-
cional de Administração.

Em 2007 frequenta o Curso de aperfeiçoamento em Excel avan-
çado.

Em 2013 frequenta o Curso de Tecnologia SIG: Gestão e Análise 
de Informação

Em 2013 frequenta o Curso de Código de Procedimento Adminis-
trativo

Em 2014 frequenta o Curso de Sistemas de Controlo Interno na 
Administração pública

208441978 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 2291/2015
A Lei n.º 21/2014, de 16 de abril, cria um novo quadro de referência 

para a investigação clínica com seres humanos em Portugal, criando, 
no seu artigo 39.º, o Registo Nacional de Estudos Clínicos (RNEC) que 
constitui uma plataforma eletrónica para registo e divulgação dos estudos 
clínicos, que promove a interação entre os diferentes parceiros na área 
da investigação clínica, facilitando e incentivando o desenvolvimento 
de investigação de elevada qualidade em benefício dos doentes, bem 

como a divulgação da investigação clínica nacional ao público em geral, 
aos profissionais e aos investigadores. 

O RNEC é coordenado por uma comissão constituída por represen-
tantes da Comissão de Ética para a Investigação Clínica, do Instituto 
Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P., e do INFARMED – Au-
toridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I.P., sendo 
presidida pelo representante desta última Instituição.

Nos termos do n.º 2 do artigo 39.º da referida Lei, a comissão respon-
sável pela coordenação do RNEC é designada pelo membro do governo 
responsável pela área da saúde.

Assim:
1 – Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 39.º da 

Lei n.º 21/2014, de 16 de abril, designo como membros da Comissão 
responsável pela coordenação do Registo Nacional de Estudos Clínicos, 
os seguintes elementos:

a) o Presidente do INFARMED – Autoridade Nacional do Medica-
mento e Produtos de Saúde, I.P., Dr. Eurico Castro Alves, na qualidade 
de representante dessa Autoridade, que preside;

b) o Presidente da Comissão de Ética para Investigação Clínica, 
Prof. Doutor Alexandre Quintanilha, na qualidade de representante 
dessa Comissão;

c) o Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Saúde 
Doutor Ricardo Jorge, I.P., Dr. Fernando de Almeida, na qualidade de 
representante desse Instituto.

2 – O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação. 

28 de janeiro de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

208464025 

 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso n.º 2402/2015
Para conhecimento dos interessados, torna -se público que foi ho-

mologada por deliberação do Conselho de Administração deste Centro 
Hospitalar de 11 de fevereiro de 2015, a lista de classificação final ao 
procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público constituída, para preenchimento de 
dezoito (18) postos de trabalho na carreira especial de enfermagem do 
mapa de pessoal do Centro Hospitalar do Oeste, conforme pelo Aviso 
n.º 10842/2014, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 187, de 
29 de setembro de 2014:

Lista de classificação final
1 — Mónica Maria da Silveira Cordeiro Bettencourt — 20,00 Va-

lores — a);
2 — Raquel Sofia Neves da Silva — 20,00 Valores — a);
3 — Eulália Sofia Rodrigues Luís — 20,00 Valores — b);
4 — Marisa Isabel Figueiredo Ferreira — 20,00 Valores — b);
5 — Raquel Patrícia Alves do Couto Bessa — 20,00 Valores — b);
6 — Sílvia Raquel da Costa Diogo — 20,00 Valores — c);
7 — Maria João Rodrigues dos Santos — 20,00 Valores — b;)
8 — Liliana Rodrigues Figueiredo Certo — 20,00 Valores — b);
9 — Cristina Maria Fernandes dos Santos — 20,00 Valores — b):
10 — Arlete Sofia Figueira dos Santos — 20,00 Valores — b);
11 — Patrícia da Silva Lopes — 20,00 Valores — b);
12 — Sérgio Manuel Murteira Ribeiro — 17,40 Valores;
13 — Fernanda Cristina Dias de Sousa — 16,80 Valores;
14 — Ana Margarida de Jesus Pereira Ribeiro — 16,40 Valores;
15 — Daniela Lopes Felizardo — 14,00 Valores — c;)
16 — Pedro Tiago Pinto Teixeira Rodrigues — 14,00 Valores;
17 — Fábio Cristiano Soares Martins — 12,40 Valores;
18 — Cristina Maria Leitão Batista — 10,40 Valores;
19 — Maria do Rosário Abreu Alves Galante — 10,00 Valores — d);
20 — Ana Maria Anunciação Costa Dias dos Santos — 10,00 Valores;
a) Após aplicação do segundo e terceiro critério de desempate;
b) Após aplicação do terceiro e quinto critério de desempate;
c) Após aplicação do terceiro e quarto critério de desempate;
d) Após aplicação do terceiro critério de desempate.

Ficam por este meio notificados todos os candidatos que, da referida 
homologação da lista de classificação final, e, caso assim o entendam, 
podem interpor recurso administrativo junto do membro do Governo 
responsável pela área da saúde, no prazo de 10 dias úteis a contar do dia 
seguinte à publicação do presente aviso no Diário da República.
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A presente lista será afixada no Centro Hospitalar do Oeste e na página 
eletrónica em www.choeste.min -saude.pt.

12 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

208439775 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 2292/2015
Considerando que os candidatos à contratação de pessoal docente no 

âmbito da Bolsa de Contratação de Escola, que decorreu entre os dias 2 
e 4 de setembro de 2014, destinada aos agrupamentos de escolas ou 
escolas não agrupadas com contratos de autonomia e às escolas portu-
guesas no estrangeiro e ainda aos territórios educativos de intervenção 
prioritária, às escolas profissionais e do ensino artístico, viram a sua 
colocação anulada, na sequência da revogação das listas de colocação 
de 12 de setembro de 2014, com fundamento na sua invalidade, o que 
levou à criação, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2014, 
de 23 de outubro, publicada no Diário da República n.º 212, 1.ª série, 
de 03 -11 -2014, de uma Comissão de Acompanhamento para apurar os 
factos constitutivos do direito à compensação financeira dos docentes 
que se considerem lesados, por forma a viabilizar acordos extrajudiciais;

Considerando a inegável importância que a contagem do tempo de 
serviço assume na graduação profissional dos docentes, com reflexo na 
elaboração das listas de colocação;

Considerando que o n.º 3 do artigo 134.º do Código do Procedimento 
Administrativo admite a possibilidade de atribuição de certos efeitos jurí-
dicos, merecedores de proteção jurídica, a situações de facto decor rentes 
de atos nulos, por força do simples decurso do tempo e de harmonia 
com os princípios gerais de direito:

Entende -se que, ponderado o interesse público e o princípio da lega-
lidade a que está sujeita a atividade administrativa, por um lado, e a 
proteção constitucional da segurança no emprego e da confiança e da 
segurança jurídicas, e os princípios gerais de direito como o princípio da 
boa -fé e da proporcionalidade, se justifica a proteção jurídica dos efeitos 
derivados dos contratos entretanto declarados nulos, com a consequente 
contagem do tempo de serviço docente prestado, durante o período em 
que, de forma pacífica, contínua e publicamente desempenharam fun-
ções os docentes que, inesperadamente, e por motivos aos quais foram 
alheios, viram cessar os respetivos contratos de trabalho, na sequência da 
anulação das suas colocações através da Bolsa de Contratação de Escola.

Assim, sob proposta da Comissão de Acompanhamento, e de acordo 
com a Informação n.º B15028549Q, de 20 -01 -2015, da Direção -Geral da 
Administração Escolar, que integra o processo administrativo na posse 
da dita Comissão, determino a contagem do tempo de serviço prestado, 
para todos os efeitos legais considerados relevantes, no período entre 
1 de setembro e 3 de outubro de 2014, de todos os docentes contrata-
dos no âmbito da 1.ª Bolsa de Contratação de Escola no ano letivo de 
2014/2015 e que viram anulada a sua colocação.

Publicite -se.
29 de janeiro de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 

Paulo de Sousa Arrobas Crato.
208448296 

 Despacho n.º 2293/2015
A Constituição da República Portuguesa consagra um princípio geral 

de manutenção «de laços privilegiados de amizade e cooperação com 
os países de língua portuguesa» no n.º 4 do artigo 7.º, estabelecendo, 
em concreto, no quadro dos direitos e deveres culturais, e segundo a 
alínea d) do respetivo artigo 78.º, que incumbe ao Estado desenvolver 
as relações culturais com todos os povos, especialmente os de língua 
portuguesa, e assegurar a defesa e a promoção da cultura portuguesa 
no estrangeiro.

Nesse contexto, e resultantes de uma profunda relação histórica entre 
Portugal e Timor-Leste, as relações de cooperação entre esses Estados 
remontam a 20 de maio de 2002 com a celebração do Acordo Quadro de 
Cooperação aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 5/2004, de 18 de setembro de 2003, e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 4/2004, de 22 de dezembro de 
2003, publicado no Diário da República, 1.ª Série-A, n.º 10, de 13 de 
janeiro de 2004, nos termos do qual, em matéria de cultura e língua 
portuguesa se reconhece «o intercâmbio cultural e também a valorização 
da língua portuguesa no âmbito das relações internacionais». 

Para cumprimento deste, e considerando o interesse recíproco no 
desenvolvimento da cooperação nos domínios do ensino, da cultura e 
da valorização da língua portuguesa, foi outorgado o Acordo de Coope-
ração entre aqueles Estados, em 4 de dezembro de 2002, aprovado pelo 
Decreto n.º 15/2008, 24 de junho, para a criação da Escola Portuguesa 
de Díli – Centro de Ensino e Língua Portuguesa, o que veio a suceder 
nos termos do Decreto-Lei n.º 48/2009, de 23 de fevereiro. 

Aprofundando a cooperação desenvolvida naqueles domínios, entre 
os dois Estados, através do Ministério da Educação e Ciência, foram 
celebrados sucessivos Protocolos de Cooperação tendo em vista o de-
senvolvimento do sistema de educação pré-escolar e dos ensinos básico 
e secundário de Timor-Leste, bem como a promoção e difusão da língua 
portuguesa, visando o Protocolo atualmente em vigor a definição do 
âmbito do Projeto dos Centros de Aprendizagem e Formação Escolar 
(CAFE) naquele território. 

No quadro deste Protocolo, e para o projeto CAFE, compete ao Mi-
nistério Educação e Ciência, em cumprimento dos compromissos assu-
midos, assegurar, designadamente, a colocação de docentes portugueses 
para o exercício de funções em território timorense, pelo que importa 
definir os termos e condições das pretendidas colocações de docentes. 

O Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Profes-
sores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 139-A/90, de 28 de abril, com a última republicação efetuada pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2012, de 21 de fevereiro, e, posteriormente, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro, e pela Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, estatui no n.º 3 do artigo 1.º que os docentes que 
se encontrem a prestar serviço em regime de cooperação nos países 
africanos ou outros regem-se por normas próprias. 

Nesta senda, o enquadramento jurídico para os docentes que pres-
tem serviço nos países com os quais Portugal estabeleça compromis-
sos no quadro da cooperação é o do agente da cooperação portuguesa 
cujo regime e respetivo estatuto se encontram consubstanciados na Lei 
n.º 13/2004, de 14 de abril. 

Nos termos do n.º 5 do artigo 4.º da referida Lei n.º 13/2004 os traba-
lhadores detentores de uma relação jurídica de emprego público podem 
requerer licença sem remuneração, nos termos da lei, para efeitos de 
exercício da atividade como agente de cooperação. 

Desta forma, e contendo tal enquadramento jurídico do agente de coo-
peração portuguesa a possibilidade de os trabalhadores detentores de uma 
relação jurídica de emprego público requerem licença sem remuneração, 
nos termos da lei, para efeitos de exercício da atividade como agente de 
cooperação, justifica-se que para o exercício de tais funções no Projeto 
dos CAFE, ao pessoal docente de carreira seja concedida licença sem 
remuneração fundada em circunstâncias de interesse público. 

Se bem que não seja possível definir o conceito de interesse público 
de uma forma rígida, a prossecução dos fins e compromissos do Estado 
envolve sempre a ideia de tutela de um interesse considerado relevante 
e um prévio juízo sobre a importância do interesse público a prosseguir 
e como prossegui-lo. Neste contexto, o interesse público tem vindo a 
ser entendido como um interesse coletivo que, ainda que não beneficie 
a totalidade da comunidade, favorece uma parte significativa dos seus 
membros, podendo, inclusive coincidir com interesses particulares. 

Nessa aceção, atentos os compromissos assumidos pelo Estado Portu-
guês, através Ministério da Educação e Ciência, no domínio do ensino e 
da promoção e valorização da língua portuguesa no quadro da cooperação 
desenvolvida com o Estado timorense, o exercício de funções no Projeto 
dos CAFE ao abrigo do Protocolo, firmado em 30 de dezembro de 2014, 
configura, no que respeita aos docentes integrados na carreira dos Edu-
cadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, 
uma situação de interesse público de excecional relevo. 

Assim, determino o seguinte: 
1 – A licença sem remuneração requerida pelos docentes integrados 

na carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos 
Básico e Secundário, nos termos do n.º 5 do artigo 4.º da Lei n.º 13/2004, 
de 14 de abril, conjugado com os artigos 280.º e 281.º da Lei do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
para o exercício de funções no âmbito do Projeto dos Centros de Apren-
dizagem e Formação Escolar (CAFE) em Timor-Leste, considera-se 
como fundada em circunstâncias de interesse público. 

2 – Ao pessoal docente a quem seja concedida licença sem remune-
ração fundada em circunstâncias de interesse público para exercício de 
funções no Projeto dos CAFE são garantidos: 

a) A contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais, 
nomeadamente, antiguidade e progressão; 

b) A faculdade de continuar a efetuar descontos para a ADSE ou 
outro subsistema de saúde de que beneficie, com base na remuneração 
auferida à data do início da licença; 

c) O direito de regresso ao lugar de origem quando terminar a li-
cença; 
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d) O direito de se candidatar a concurso para seleção e recrutamento 
do pessoal docente, nos termos do Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de 
junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro, pela 
Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, e pelo Decreto-Lei n.º 83-A/2014, 
de 23 de maio;

e) O direito à avaliação do desempenho nos termos consignados na 
Portaria n.º 15/2013, de 15 de janeiro. 

3 – Ao pessoal docente em regime de licença sem remuneração fun-
dada em circunstâncias de interesse público, para o exercício de funções 
nos Projeto dos CAFE, cujo contrato de cooperação, celebrado ao abrigo 
da Lei n.º 13/2004, de 14 de abril, cesse antes do seu termo, aplicam-se 
as seguintes regras: 

a) Se o contrato cessar por razões que não lhe sejam imputáveis pode 
requerer o regresso antecipado ao lugar de origem; 

b) Se o contrato cessar por razões que lhe sejam imputáveis aplica-
se, desde o dia seguinte à sua cessação, todos os efeitos previstos na 
lei para as licenças sem remuneração não fundadas em circunstâncias 
de interesse público. 

4 – O pedido de licença sem remuneração, bem como a respetiva 
renovação devem ser requeridos anualmente à Direção-Geral de Ad-
ministração Escolar. 

5 – O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de fevereiro 
de 2015. 

12 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.

208449608 

 Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.º 2294/2015
Considerando o pedido, efetuado pelo Instituto Superior Técnico da 

Universidade de Lisboa, de despacho de S.E. o Ministro da Educação e 
Ciência de fixação do montante das ajudas de custo por motivo de des-
locação devidas a colaboradores de projetos não vinculados à Adminis-
tração Pública, exigido nos termos do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei 
n.º 106/98, de 24 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 137/2010, de 
28 dezembro, e pelas Leis do Orçamento do Estado n.os 64-B/2011, 
de 30 de dezembro, 66-B/2012, de 31 de dezembro, e 82-B/2014, de 
31 de dezembro;

Considerando o despacho de autorização do Senhor Secretário de Es-
tado Adjunto e do Orçamento, de 25 de fevereiro de 2014, exarado sobre 
o Parecer do GCJOR com a referência P11815/2013, de 22 de janeiro 
de 2014, onde se lê «(…) tendo em conta a informação apresentada pela 
Universidade de Lisboa, nada impede a equiparação de investigadores 
do Instituto Superior Técnico a técnicos superiores, para determinação 
do montante das ajudas de custo, as quais se deverão fixar no montante 
a atribuir aos trabalhadores com remuneração base que se situam entre 
os valores dos níveis remuneratórios 18 e 9»;

Determino, ao abrigo de competência delegada pela alínea c) do 
ponto 1 do Despacho n.º 10368/2013, de 31 de julho, e em conformidade 
com o ponto ii) da alínea b) do artigo 2.º da Portaria n.º 1553-D/2008, 
de 31 de dezembro, alterado pela alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, na sua redação atual, a 
fixação do montante das ajudas de custo devidas a investigadores sem 
vínculo à Administração Pública que participam em projetos de caráter 
não permanente do Instituto Superior Técnico da Universidade de Lis-
boa nos termos do que é atribuído aos trabalhadores da Administração 
Pública com remunerações que se situam entre os valores dos níveis 
remuneratórios 18 e 9.

11 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino Superior, 
José Alberto Nunes Ferreira Gomes.

208442025 

 Gabinete do Secretário de Estado do Ensino
e da Administração Escolar

Despacho n.º 2295/2015
O Decreto -Lei n.º 11/2012 de 20 de janeiro estabelece a natureza, 

a composição, a orgânica e o regime jurídico a que estão sujeitos os 
gabinetes dos membros do Governo.

Nessa conformidade e, ao abrigo do artigo 4.º,
1 — Determino, a seu pedido, a cessação de funções de Adjunto 

do meu Gabinete o licenciado em direito, Vitor Manuel Bastos Ba-

tista, para as quais foi nomeado pelo Despacho n.º 10575/2011 de 1 
de agosto, publicado na 2.ª série, n.º 161 do Diário da República, de 
23 de agosto de 2011, alterado pelo Despacho n.º 12134/2012, de 9 de 
agosto publicado na 2.ª série, n.º 179 do Diário da República de 14 de 
setembro de 2012.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de fevereiro, 
de 2015.

12 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

208441889 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Despacho n.º 2296/2015
Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 35.º a 41.º do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, com a redação introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro e do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e nos 
n.os 2 e 4 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, que a repu-
blicou, e no uso da competência que me foi conferida pelo Despacho 
n.º 1269 -A/2015, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 25, 
de 5 de fevereiro e Despacho n.º 531/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 12, de 19 de janeiro, delego e subdelego nos 
Delegados Regionais de Educação do Alentejo, Maria Reina Pimpão 
Ferreira Martin; do Algarve, Alberto Augusto Rodrigues de Almeida; do 
Centro, Cristina Fernandes de Oliveira; de Lisboa e Vale do Tejo, João 
Manuel Tavares Passarinho; e do Norte, Aristides Martins de Sousa, a 
competência para:

1 — No âmbito da gestão e do pessoal docente e não docente, sem 
prejuízo das competências pertencentes ao Município, nos casos em que 
tenha sido celebrado contrato de execução ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 144/2008, de 28 de julho:

a) Autorizar a acumulação de funções e atividades públicas e privadas 
dos educadores de infância e dos professores dos ensinos básico e se-
cundário, devendo as respetivas decisões ser objeto de relatório mensal 
a enviar ao secretariado da DGEstE;

b) Autorizar a acumulação de funções e atividades públicas e privadas 
do pessoal não docente que exerçam funções nos estabelecimentos de 
ensino público, devendo as respetivas decisões ser objeto de relatório 
mensal a enviar ao secretariado da DGEstE;

c) Certificar a contagem do tempo de serviço do pessoal docente 
prestado fora da rede de escolas do Ministério da Educação e Ciência, 
sempre que a lei considere os seus efeitos para concurso e carreira;

d) Decidir sobre recursos interpostos pelo pessoal não docente dos 
estabelecimentos públicos de educação pré -escolar e dos ensinos básico 
e secundário, relativos à avaliação do desempenho, nos termos do n.º 2 
do artigo 5.º, da Portaria n.º 759/2009, de 16 de julho;

e) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de 
transporte, bem como o processamento dos correspondentes abonos 
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte ou de 
ajudas, antecipadas ou não;

f) Homologar o parecer da junta médica regional, nas situações pre-
vistas na Portaria n.º 1213/92, de 24 de dezembro;

g) Homologar o parecer da junta médica regional, nas situações de 
licença por gravidez de risco, a que se refere o n.º 2 do artigo 100.º do 
Estatuto da Carreira Docente;

h) Gerir o pessoal das residências de estudantes;
i) Gerir a utilização das instalações e equipamentos afetos à respetiva 

Direção de Serviços Regional;
j) Autorizar transferências de mobiliário e de material didático entre 

estabelecimentos de educação e ensino da rede pública, dentro da região 
ou inter -regiões;

k) Representar a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, na 
outorga das adendas anuais de atualização dos contratos -programa es-
tabelecidos com as autarquias no âmbito do Despacho n.º 22251/2005, 
de 25 de outubro, com a redação que lhe foi conferida pelo Despacho 
n.º 18987/2009, de 17 de agosto, que enquadra o programa de gene-
ralização de fornecimento de refeições ao 1.º ciclo do ensino básico, 
devendo ser objeto de envio ao secretariado da DGEstE;

l) Representar a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares na 
outorga dos protocolos reguladores dos termos em que ocorre o forneci-
mento de refeições a alunos do Ensino Básico e Secundário, estabelecidos 
com as autarquias, no âmbito dos contratos de execução, regulados pelo 
Decreto -Lei n.º 144/2008, de 28 de julho;
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m) Representar a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
na outorga dos protocolos reguladores dos termos em que ocorre o 
fornecimento de refeições a alunos do primeiro ciclo, por escolas cujo 
fornecimento de refeições é assumido pela DGEstE, nos termos do 
disposto no Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 de março.

2 — No âmbito do ensino particular, cooperativo e solidário, incluindo 
os ensinos profissional e artístico e a educação extraescolar:

a) Emitir parecer sobre os requerimentos de autorizações, provisó-
rias ou definitivas, de funcionamento ou de alteração das condições de 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino e acompanhar as con-
dições de funcionamento e a organização pedagógica e administrativa 
dos mesmos;

b) Analisar e decidir questões relativas ao pessoal docente, designada-
mente a autorização provisória de lecionação, a acumulação de funções 
docentes exercidas exclusivamente no âmbito do ensino particular, 
cooperativo e solidário, devendo as decisões respetivas ser objeto de 
relatório trimestral a enviar ao secretariado da DGEstE.

3 — Quanto aos alunos:
a) Autorizar a matrícula num mesmo ano e curso nos casos em que 

nos termos legais seja permitida, mediante parecer do órgão responsável 
pela gestão da escola;

b) Autorizar a antecipação ou o adiamento da matrícula no 1.º ciclo 
do ensino básico, em situações excecionais devidamente fundamentadas, 
nos termos legais e regulamentares;

c) Decidir sobre recursos respeitantes a avaliação de alunos, de acordo 
com a legislação em vigor;

d) Autorizar a participação de alunos em jornadas, intercâmbios e 
peditórios levados a efeito no território nacional;

e) Analisar e decidir a aplicação da medida disciplinar sancionatória 
de transferência de escola aos alunos dos ensinos básico e secundário 
da educação escolar, incluindo as suas modalidades especiais, dos es-
tabelecimentos públicos de educação, formação e ensino;

f) Certificar que a criança/aluno se encontra nas condições previstas 
nos Decretos Regulamentares n.º 14/81, de 7 de abril e n.º 19/98, de 
14 de agosto, no Modelo RP 5020/2013 — DGSS, anexo ao Protocolo 
de colaboração celebrado entre o Instituto da Segurança Social, I. P., e 
a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, para efeitos de can-
didatura à atribuição de Subsídio de Educação Especial.

g) Analisar e decidir sobre a qualificação do evento como acidente 
escolar nos termos previstos no n.º 2 do artigo 24.º da Portaria n.º 413/99 
de 8 de junho;

4 — No que respeita à Formação de Jovens e Adultos:
a) Autorizar a constituição de turmas com alunos de diferentes cursos 

e da mesma tipologia, de acordo com a alínea i) do n.º 2 do artigo 7.º do 
Regulamento dos Cursos de Educação e Formação, anexo ao Despacho 
Conjunto n.º 453/2004, publicado no DR, 2.ª série, de 27 de julho de 

 Agrupamento de Escolas António Correia de Oliveira, Esposende

Aviso n.º 2403/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz-se público a lista de pessoal docente que 
cessou funções, por motivo de aposentação, no período compreendido 
entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2014: 

2004, com a última redação conferida pela Despacho n.º 9752 -A/2012, 
publicado no DR, 2.ª série de 18 de julho de 2012;

b) Autorizar a frequência dos cursos de educação e formação ade-
quados aos respetivos níveis etários e habilitacionais, a jovens com 
idade inferior a 15 anos, de acordo com o n.º 3 do Despacho Conjunto 
n.º 453/2004, publicado no DR, 2.ª série, de 27 de julho de 2004, com 
a última redação conferida pela Despacho n.º 9752 -A/2012, publicado 
no DR, 2.ª série de 18 de julho de 2012;

c) Autorizar a agregação de componentes de formação comuns ou 
disciplinas comuns de dois cursos diferentes numa só turma, a que se 
refere o n.º 7 do artigo 21.º do Despacho n.º 5048 -B/2013, de 12 de 
abril de 2013;

d) Aprovar a frequência de cursos EFA pelos formandos a que se 
refere o n.º 3 do artigo 2.º da Portaria n.º 230/2008, de 7 de março, com 
a última redação dada pela Portaria n.º 283/2011, de 24 de outubro;

e) Autorizar a dispensa da formação prática em contexto de trabalho 
a que se refere o n.º 3 do artigo 11.º e n.º 3 do artigo 15.º, da Portaria 
n.º 230/2008, de 7 de março, com a última redação dada pela Portaria 
n.º 283/2011, de 24 de outubro;

f) Autorizar o exercício de funções de mediador em mais de três 
cursos EFA e a naquela qualidade assumir a responsabilidade de for-
mador, nos termos do n.º 2 do artigo 25.º da Portaria n.º 230/2008, de 
7 de março, com a última redação dada pela Portaria n.º 283/2011, de 
24 de outubro;

g) Autorizar o acesso ao programa de formação em competências 
básicas aos jovens com idade inferior a 18 anos, nos termos do n.º 2 
do artigo 3.º da Portaria n.º 1100/2010, de 22 de outubro, com a última 
redação dada pela Portaria n.º 216 -C/2012, de 18 de julho;

h) Autorizar o acesso ao programa de formação em competências 
básicas aos jovens com idade inferior a 18 anos, nos termos do n.º 2 
do artigo 3.º da Portaria n.º 1100/2010, de 22 de outubro, com a última 
redação dada pela Portaria n.º 216 -C/2012, de 18 de julho;

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da assinatura, 
ficando ratificados todos os atos anteriormente praticados nos termos 
legais e no âmbito desta delegação de competências.

13 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, José Alberto Moreira Duarte.

208442074 

Nome Categoria Grupo (Cód.) Data de Cessação

Maria Fernanda Oliveira Simões Pereira Reis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 30-09-2014
Anabela Natália da Silva Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educadora de Infância  . . . . . . . . . . . . . . . . 100 30-11-2014

 13 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Albino Casado Neiva.
208441556 

 Escola Secundária du Bocage, Setúbal

Aviso n.º 2404/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se pública a lista nominativa do 
pessoal docente que ingressou em quadro de zona pedagógica, no ano 
letivo de 2013/2014, com efeitos a 01 de setembro de 2013: 

Nome Grupo QZP Índice

Maria de Fátima Bombaça Gonçalves . . . . . . . . 500 07 167

 12 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Pedro Alexandre Matos Tildes 
Gomes.

208438065 

 Agrupamento de Escolas de Corga do Lobão,
Santa Maria da Feira

Aviso n.º 2405/2015

Torna-se público que, nos termos do disposto nos n.º 1 e 2 do 
artigo 51.º da Lei n.º 82-B, de 31 de dezembro (Lei do Orça-
mento de Estado para 2015), Manuel Sousa Couto, Diretor do 
Agrupamento de Escolas de Corga do Lobão, prorroga, até 31 
de dezembro de 2015, a situação de mobilidade interna interca-
tegorias da Assistente Operacional, Maria Fátima Sousa Castro 
Mota, para o desempenho das funções de Encarregada Operacional 
deste Agrupamento.

13 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Manuel Sousa Couto.
208441175 
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 Aviso n.º 2406/2015

Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP),torna-se público a lista nominativa 
dos trabalhadores que cessaram funções por motivo de aposentação, no período compreendido entre 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2014. 

Nome Categoria Índice/Nível Data

Maria Irene Alves Pimentel Azevedo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . 233 01-11-2014
Maria Clara Jesus Pinho Conceição. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . 233 01-11-2014
Maria Dulcília Pereira Almeida Sá  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . 233 01-11-2014
Maria Georgina Leite da Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . 204 01-12-2014

 13 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Manuel Sousa Couto.
208442511 

 Agrupamento de Escolas D. Maria II, Sintra

Aviso n.º 2407/2015
Nos termos do disposto na alínea d), do n.º 1, do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, publica -se a lista nominativa dos docentes que 

se aposentaram no ano civil de 2014. 

Nome Categoria Data

Josefa Martins Galhano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora do grupo 430  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -11 -2014
Maria de Fátima Martins Cristino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora do grupo 430  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -02 -2014

 13 de fevereiro de 2015. — O Diretor, António Manuel Ferreira Rodrigues Gouveia.
208440657 

 Aviso n.º 2408/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e em conformidade com o Decreto -Lei n.º 132/2012, 

de 27 de junho, torna -se público o provimento no Quadro de Zona Pedagógica, no ano letivo 2014/2015, com efeitos a 1 de setembro de 2014, dos 
seguintes docentes: 

Nome Grupo
de recrutamento Q.Z.P. Índice

Ana Luísa Mamede Dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 Q.Z.P. 7 167
Cidália de Oliveira Alcaria Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 Q.Z.P. 7 167
Diva Filomena Simões de Sousa Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 Q.Z.P. 7 167
Maria de Fátima Henriques Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 Q.Z.P. 7 167
Marta Regina Correia Jesus Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 Q.Z.P. 7 167
Rute Isabel Piedade Figueira Pina Sá Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 Q.Z.P. 7 167
Susana do Céu Gonçalves Antunes Freitas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 Q.Z.P. 7 167

 13 de fevereiro de 2015. — O Diretor, António Manuel Ferreira Rodrigues Gouveia.
208442455 

 Agrupamento de Escolas Dr. Bento da Cruz, Montalegre

Despacho n.º 2297/2015
João Paulo Fernandes Alves, Diretor do Agrupamento de Escolas 

Dr. Bento da Cruz, Montalegre, nos termos definidos no Decreto -Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho, conjugado com o Despacho Normativo 

 Agrupamento de Escolas de Lousada Este
Aviso n.º 2409/2015

Pessoal docente colocado em QZP 2014/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e em conformidade com o Decreto-Lei n.º 132/2012, 

de 27 de junho, torna-se público a lista nominativa de pessoal docente colocado no quadro de zona pedagógica, no ano letivo 2014/2015, com 
efeitos a 01 de setembro de 2014. 

Nome Grupo QZP Índice

Liseta Maria de Moura Moreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 01 167
Maria Irene dos Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 10 167
Olga Maria Batista Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 07 167

 16 de fevereiro de 2015. — O Diretor, António Orlando Silva Pereira.
208445193 

n.º 6/2014, de 26 de maio, exonera a docente Cristina Maria Afonso 
Teixeira do cargo de coordenadora de estabelecimento da Escola Básica 
do primeiro ciclo de Montalegre, com Jardim de Infância, com efeitos 
a 31 de dezembro de 2014.

31 de dezembro de 2014. — O Diretor, João Paulo Fernandes Alves.
208441467 
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Nome Categoria Esc./Ind. QZP

Marta Patrícia Pinto Miranda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQZP — Grupo 110. . . . . . . . . Esc.1/ind.167  . . . . . . . . . . . . . . 07
Ana Maria Leite Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQZP — Grupo 500. . . . . . . . . Esc.1/ind.167  . . . . . . . . . . . . . . 07

 13 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Ana Paula Santos Pereira Fernandes.
208441223 

 Escola Secundária Pedro Nunes, Lisboa

Aviso n.º 2411/2015

Lista Nominativa Pessoal Não Docente Aposentado
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37 da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, faz-se pública a lista nominativa do pes-

soal não docente que cessou funções por motivo de aposentação no período compreendido entre 1 de janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014. 

Nome Completo Categoria Motivo Cessação Data de Cessação

Maria Gabriela Santos Perre  . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . Aposentação. . . . . . . . . . . . 30-04-2014

 04 de janeiro de 2015. — O Diretor, Pedro Abrantes Pimentel.
208414704 

 Agrupamento de Escolas Rosa Ramalho, Barcelos

Despacho n.º 2298/2015
Por meu despacho de 26 de dezembro de 2014 proferido no uso das 

competências que me são conferidas, nos termos do n.º 1 do Artigo 2.º 
da Portaria n.º 759/2009, de 16 de julho, delego na subdiretora, Marina 
Lobarinhas de Miranda da Cruz, as competências de avaliador de de-
sempenho dos assistentes operacionais afetos ao Ministério da Educação 
e Ciência, para o biénio de 2013/2014.

11 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria Paula Abreu Pereira 
Elias de Sousa.

208434233 

 Agrupamento de Escolas de Santa Maria Maior, Viana do Castelo

Aviso n.º 2412/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se pública a lista nominativa do pes-
soal docente que ingressou no quadro de zona pedagógica, com efeitos 
a 01 de setembro de 2013. 

Nome Grupo QZP Índice

Jacqueline Oliveira Franco Marques . . . . 520 01 167
Sílvia Cristina Evangelista Lopes Vidinha 420 01 167

 13 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Benjamim Pereira Moreira.
208442536 

 Agrupamento de Escolas de Sousel

Aviso n.º 2413/2015
Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, 

de 31 de março, faz -se público que se encontra afixada no placard 

 Aviso n.º 2414/2015
 Luís António Gonçalves de Brito, Diretor do Agrupamento de 

Esco las de Sousel, no uso das competências que a legislação lhe 
confere autoriza a prorrogação, a título excecional e por acordo entre 
as partes, da mobilidade interna da Assistente Operacional — Maria 
Deolinda Martins Duarte Espanhol, para exercer as funções de En-
carregada Operacional, até 31 de dezembro de 2015, de acordo com 
o artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
de Estado para 2015).

13 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Luís António Gonçalves de 
Brito.

208442358 

 Agrupamento de Escolas Tomás Cabreira, Faro

Despacho n.º 2299/2015
Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 2.º, da Portaria n.º 759/2009, 

de 16 de julho e no âmbito do processo de avaliação de desempenho 
do pessoal não docente, delego no subdiretor Eduardo Augusto Vicente 
da Silva a competência de avaliador da encarregada operacional e das 
assistentes operacionais, pertencentes ao Ministério da Educação e 
Ciência.

13 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Ana Paula Matos Mourato 
Marques.

208440892 

dos serviços administrativos a lista de antiguidade do pessoal não 
docente deste estabelecimento de ensino, reportada a 31 de dezem-
bro de 2014.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias, a contar da data da publicação 
deste aviso no Diário da República para reclamações.

13 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Luís António Gonçalves de 
Brito.

208442325 

 Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura

Aviso n.º 2410/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e em conformidade com o Decreto-Lei n.º 132/2012, 

de 27 de junho, faz-se público o provimento no Quadro de Zona Pedagógica, no ano letivo 2014/2015 com efeitos a 01 de setembro 2014, dos 
seguintes docentes. 
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PARTE E

 CÂMARA DOS SOLICITADORES

Regulamento n.º 94/2015

Regulamento sobre Redução e Forma
de Pagamento de Quotizações

Nota justificativa
Nos termos do n.º 4 do artigo 71.º do Estatuto da Câmara dos Solicita-

dores, têm direito à redução do valor da quota, em termos a regulamentar 
em Assembleia Geral, os novos solicitadores, nos primeiros três anos 
subsequentes à inscrição, os solicitadores reformados, desde que com-
provem não ter auferido, por qualquer meio, no ano anterior, rendimento 
mensal equivalente ao triplo do salário mínimo nacional mais elevado 
e os solicitadores que procedam antecipadamente ao pagamento anual.

O Regulamento n.º 58/2003, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 31 de outubro, estabeleceu o modo como se processa a 
redução de quotas, tendo -se constatado a necessidade de proceder a 
algumas alterações ao diploma.

Nos termos do artigo 10.º do Estatuto da Câmara dos Solicitadores, 
toda a regulamentação emergente da Câmara dos Solicitadores atinente 
ao exercício da profissão de solicitador deve ser publicada na 2.ª série 
do Diário da República. Nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 30.º 
do Estatuto, a Assembleia Geral da Câmara dos Solicitadores aprova o 
regulamento sobre a redução e forma de pagamento das quotizações:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento de Redução e Forma

de Pagamento de Quotizações
O artigo 1.º do Regulamento n.º 58/2003, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, de 31 de outubro, passa a ter a seguinte redação:

 UNIVERSIDADE ABERTA
Despacho n.º 2300/2015

Em aditamento ao Despacho (extrato) n.º 1072/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 22 de 2 de fevereiro de 2015, adita-se: 

«Artigo 1.º
[...]

1 — Têm direito à redução do valor da quota, nos termos do disposto 
no n.º 4 do artigo 71.º do Estatuto da Câmara dos Solicitadores:

a) Os novos solicitadores, nos primeiros três anos subsequentes 
à inscrição, em 70 % no primeiro ano, 50 % no segundo ano e 30 % 
no terceiro ano;

b) Os solicitadores reformados, nas condições previstas na alínea b) 
do n.º 4 do artigo 71.º do ECS, em 30 %;

c) Os solicitadores que procedam antecipadamente ao pagamento 
anual das quotas até ao final do primeiro trimestre do ano a que 
respeitam, em 12 %.

2 — A redução prevista na alínea c) do número anterior é cumulável 
com as previstas nas alíneas anteriores.»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A alteração ao Regulamento de Redução e Forma de Pagamento de 
Quotizações produz efeitos a 1 de janeiro de 2015.

Aprovado em Assembleia Geral extraordinária da Câmara dos Soli-
citadores de 30 de dezembro de 2014.

28 de janeiro de 2015. — O Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
da Câmara dos Solicitadores, Rui Carvalheiro.

208442269 

 Plano de estudos

1.º Ano

(1.º semestre) 

Unidades curriculares/Curricular Units Área Científica/
Scientific Area Duração/Duration

Horas
de trabalho/

Working Hours

Horas
de contacto/

Contact Hours
ECTS Obs.

Análise Assimptótica/Asymptotic Analysis Matemática/Mathematics Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.
Análise Não-Linear/Nonlinear Analysis  . . . Matemática/Mathematics Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.
Análise Não-Standard/Nonstandard Analysis Matemática/Mathematics Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.
Equações Diferenciais Ordinárias/Ordinary 

Differential Equations  . . . . . . . . . . . . . . 
Matemática/Mathematics Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.

Modelação Estatística I/Statistical Modelling I Estatística/Statistics  . . . Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.
Modelação Matemática I/Mathematical Mo-

delling I.
Matemática/Mathematics Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.

Otimização I/Optimization I  . . . . . . . . . . . Engenharia Informática/ 
Computer Enginee-
ring.

Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.

Probabilidade/Probability  . . . . . . . . . . . . . Matemática/Mathematics Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.

 1.º Ano

(2.º semestre) 

Unidades curriculares/ Curricular Units Área Científica/
Scientific Area Duração/Duration

Horas
de trabalho/

 Working Hours

Horas
de contacto/

Contact Hours
ECTS Obs.

Aplicações da Análise Não-Standard/Appli-
cations of Nonstandard Analysis.

Matemática/Mathematics Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.

Métodos Numéricos para Equações Diferen-
ciais com Derivadas Parciais/Numerical 
Methods for Partial Diferential Equations.

Matemática/Mathematics Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.
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Unidades curriculares/ Curricular Units Área Científica/
Scientific Area Duração/Duration

Horas
de trabalho/

 Working Hours

Horas
de contacto/

Contact Hours
ECTS Obs.

Modelação Estatística II/Statistical Mo-
delling II.

Estatística/Statistics  . . . . Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.

Modelação Matemática II/Mathematical 
Modelling II.

Matemática/ Mathematics Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.

Otimização II/Optimization II  . . . . . . . . . . Estatística/Statistics  . . . . Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.
Problemas de Evolução/Evolution Problems Matemática/ Mathematics Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.
Problemas Inversos e Imagiologia Médica/

Inverse Problems and Medical Imaging
Matemática/ Mathematics Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.

Tópicos de Estatística Matemática/Mathe-
matical Statistics Topics.

Estatística/Statistics  . . . . Semestral/Semester 260 20 (O) 10 Optativa/Optional.

 2.º Ano 

Unidades curriculares/Curricular Units Área Científica/
Scientific Area 

Duração/
Duration

Horas
de trabalho/

Working Hours

Horas
de contacto/

Contact Hours
ECTS Obs.

Dissertação/Thesis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática ou Estatís-
tica/Mathematics or 
Statistics.

Anual  . . . . . . . . . 1560 120 (OT) 60 Obrigatória/Compul-
sory.

 3.º Ano 

Unidades curriculares/ Curricular Units Área Científica/
Scientific Area

Duração/
Duration

Horas
de trabalho/

Working Hours

Horas
de contacto/

Contact Hours
ECTS Obs.

Dissertação/Thesis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática ou Estatís-
tica/Mathematics or 
Statistics.

Anual  . . . . . . . . . 1560 120 (OT) 60 Obrigatória/Compul-
sory.

Legenda do Plano de estudos: O = online, OT = Orientação Tutorial.
 2015, fevereiro, 04. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

208442228 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 2415/2015
Por despacho exarado a 19/12/2014, pelo Vice -Reitor da Universi-

dade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso 
de competência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada 
a contratação de Mário José de Almeida Henriques em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
em período experimental, com a duração de 120 dias, com efeitos a 
8/01/2015, na sequência de procedimento concursal, para o Teatro 
Académico Gil Vicente, com a categoria de Assistente Técnico, com 
o posicionamento remuneratório correspondente à 1.ª posição remu-
neratória e ao 5.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória Única, 
aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a que 
corresponde a remuneração de €683,13. (Não carece de verificação 
prévia do Tribunal de Contas)

13/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208440973 

 Aviso n.º 2416/2015
Por despacho exarado a 05/12/2014, pelo Vice -Reitor da Universi-

dade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de 
competência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contra-
tação da Doutora Sónia Margarida Alves Pereira e celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, com a duração de cinco anos, como Professora Auxiliar, 
em regime de tempo integral, sem dedicação exclusiva, com a remune-
ração mensal de € 2127,88, para o exercício de funções na Faculdade 
de Medicina, sendo que o início retroage a 10/09/2014, nos termos do 
disposto no n.º 5 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de 

agosto, na sua redação atual e do artigo 25.º do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)

13/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208442033 

 Aviso n.º 2417/2015
Por despacho exarado a 31/12/2014, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação 
de Sónia Marisa Nunes Baptista em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, em período experimental, 
com a duração de 120 dias, na sequência de procedimento concursal, para 
a Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, com a categoria 
de Assistente Técnica, com o posicionamento remuneratório correspon-
dente à 1.ª posição remuneratória e ao 5.º nível remuneratório da Tabela 
Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 
de dezembro, com início em 12/01/2015.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
13/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana de Campos Cruz.
208441701 

 Aviso n.º 2418/2015
Por despacho exarado a 31/12/2014, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação 
de Ana Paula Canelas Figueiredo em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, em período experimental, 
com a duração de 120 dias, na sequência de procedimento concursal, para 
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a Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, com a categoria 
de Assistente Técnica, com o posicionamento remuneratório correspon-
dente à 1.ª posição remuneratória e ao 5.º nível remuneratório da Tabela 
Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 
de dezembro, com início em 12/01/2015.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
13/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana de Campos Cruz.
208441775 

 Aviso n.º 2419/2015
Por despacho exarado a 31/07/2014, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação do 
Luís Eduardo Rodrigues Cachulo em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, em período experimental, 
com a duração de 180 dias, na sequência de procedimento concursal, 
para o GSIIC, do Centro de Serviços Especializados, da Universidade 
de Coimbra, com a categoria de Técnico Superior, com o posiciona-
mento remuneratório correspondente à 2.ª posição remuneratória e ao 
15.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória Única, aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a que corresponde 
a remuneração de €1201,48. (Não carece de verificação prévia do Tri-
bunal de Contas.)

13/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208442617 

 Aviso n.º 2420/2015
Por despacho exarado a 19/12/2014, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação de 
Laurindo Rodrigues da Fonseca em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, em período experimental, 
com a duração de 120 dias, com efeitos a 8/01/2015, na sequência de 
procedimento concursal, para o Teatro Académico Gil Vicente, com a 
categoria de Assistente Técnico, com o posicionamento remuneratório 
correspondente à 1.ª posição remuneratória e ao 5.º nível remuneratório 
da Tabela Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, a que corresponde a remuneração de €683,13. (Não 
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208440876 

 Aviso n.º 2421/2015
Por despacho exarado, a 28/08/2014, pelo Magnifico Reitor da Univer-

sidade de Coimbra Professor Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho 
e Silva, foi autorizada a contratação da Doutora Ana Cristina Bairrada 
Fortuna e celebrado contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, como Professora Auxiliar, em regime de dedicação 
exclusiva, a que corresponde a remuneração de 3191,82 €.

A contratação, com início a 01/09/2014, resulta da conclusão do 
procedimento do concurso documental internacional destinado ao preen-
chimento de um posto de trabalho, da categoria de Professora Auxiliar, 
do mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, para desempenhar 
funções na Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra, aberto 
por Edital n.º 864/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 169 de 3 de setembro, na bolsa de emprego público, a 12 de agosto 
de 2013, através do Código de Oferta OE201309/0020, e no sítio da 
internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. (url:www.
eracareers.pt), através do uniqueidentifier 2fd35d82 -d9b4 -4e8b -af25-
-5b40915cc9ed. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de 
Contas.)

13/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208441589 

 Aviso n.º 2422/2015
Por despacho exarado, a 09/07/2014, pelo Magnifico Reitor da Univer-

sidade de Coimbra Professor Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho 
e Silva, foi autorizada a contratação do Doutor Fernando José Teixeira 
Estêvão Ferreira e celebrado contrato de trabalho em funções públicas, 

por tempo indeterminado, como Professor Auxiliar, em regime de dedi-
cação exclusiva, a que corresponde a remuneração de 3191,82€.

A contratação, com início a 01/09/2014, resulta da conclusão do 
procedimento do concurso documental internacional destinado ao preen-
chimento de um posto de trabalho, da categoria de Professor Auxiliar, do 
mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, para desempenhar funções 
no Departamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia, aberto por Edital n.º 792/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 150 de 6 de agosto, na 
bolsa de emprego público, a 6 de agosto de 2013, através do Código de 
Oferta OE201308/0034, e no sítio da internet da Fundação para a Ciência 
e a Tecnologia, I. P. (url:www.eracareers.pt), através do uniqueidentifier 
b16f6bd3 -9254 -45eb -96dc -ea863eaa9ea3. (Não carece de verificação 
prévia do Tribunal de Contas)

13/02/2015. —A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, 
Ana de Campos Cruz.

208441297 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 2423/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho de especialista de informática da carreira não re-
vista de pessoal de informática, do mapa de pessoal dos Serviços 
Partilhados da Universidade de Lisboa, para o Departamento de 
Informática dos Serviços Centrais.
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º e 41.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), conjugados e do n.º 1 do ar-
tigo 28.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho, torna -se público que, por despacho autorizador do Reitor 
da Universidade de Lisboa, Prof. Doutor António Cruz Serra, se encon-
tra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis 
contados a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, para admissão a estágio, para preenchimento de um posto 
de trabalho de especialista de informática, grau 1, nível 2, da carreira 
não revista de pessoal de informática, como estabelecido na alínea b) 
do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para exercer funções no Departamento de Informática 
dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de procedi-
mento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento constituída, 
quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Centralizada de 
Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram ainda 
publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º e 
seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência de 
candidatos em regime de requalificação, nos termos da Portaria 48/2014, 
de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio promovido 
junto da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa, 
de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março; 
Portaria n.º 358/2002, de 03 de abril; Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP); Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho; Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro e Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações 
da Universidade de Lisboa.

5 — Caracterização geral dos postos de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira especial de Especialista de Informática, tal como 
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descritas no Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março e na Portaria 
n.º 358/2002, de 03 de abril.

5.1 — O Especialista de Informática desempenhará funções no Núcleo 
de Gestão de Sistemas de Informação, da Área de Aplicações e Sistemas 
de Informação do Departamento de Informática, dos Serviços Centrais 
da Universidade de Lisboa, competindo -lhe, designadamente:

Coordenar o suporte aplicacional aos sistemas de informação da 
Universidade de Lisboa, em particular o sistema académico;

Implementar as melhores práticas de gestão de projetos na implemen-
tação de projetos de Sistemas de Informação, em cada uma das Escolas 
e dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no n.º 2, alínea b), do artigo 8.º, do 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, conjugados com as limitações 
impostas pelo artigo 42.º da Lei n.º Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015), o posicionamento será efetuado como 
Especialista de Informática (grau 1, nível 2), entre o nível remuneratório 
23.º e 24.º, num montante pecuniário de 1647,74€ (mil seiscentos e 
quarenta e sete euros e setenta e quatro cêntimos), antecedido de estágio, 
no qual será posicionado entre o nível remuneratório 18.º e 19.º a que 
corresponde o montante pecuniário de 1373,12€ (mil trezentos e setenta 
e três euros e doze cêntimos), de acordo com o Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1.— Ser detentor, até à data limite para apresentação das candi-

daturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2.— Requisitos habilitacionais: Licenciatura em Engenharia In-
formáticanos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 97/2001, de 26 de março.

7.3.— Constituem condições preferenciais:
a) Licenciatura (Pré Bolonha) ou Mestrado em Engenharia Informática 

e de Computadores.
b) Ser detentor de formação/certificação comprovada nas seguintes 

áreas:
Gestão de Projetos;
Metodologias/standards de gestão de serviços de TI (e.g. ITIL, 

CMMI);
Metodologias/standards de especificação de requisitos (e.g. UML, 

BPM).

c) Ter conhecimentos e experiência nas seguintes áreas:
Gestão e participação em projetos de sistemas de informação (gestão 

de projeto, consultoria funcional, gestão de equipas, levantamento de 
requisitos, especificação e arquitetura de sistemas de informação);

Gestão e participação em projetos na área Académica (gestão de 
projeto, consultoria funcional, levantamento de requisitos, especificação 
e arquitetura de sistemas de informação);

Conhecimento da arquitetura e funcionamento de Sistemas de Gestão 
Académicos (preferencialmente SiGES e FénixEdu);

Conhecimento funcional da área Académica;
Metodologias de Gestão de Projetos;
Utilização de ferramentas de Gestão de Projetos (preferencialmente 

MS Project e OpenProject);
Metodologias de especificação de requisitos e arquitetura de Sistemas 

de Informação;
Metodologias de análise de processos;
Ferramentas de modelação/arquitetura de processos, sistemas de 

informação, requisitos;
Ações de formação na qualidade de formador;
Formação/certificação comprovada nas seguintes áreas:
Gestão de Projetos;
Metodologias/standards de gestão de serviços de TI (e.g. ITIL, 

CMMI);

Metodologias/standards de especificação de requisitos (e.g. UML, 
BPM).

7.4.— Em cumprimento do estabelecido nos n.º 3 e 4 do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado e 
por despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, em caso 
de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 —Forma e local de apresentação da candidatura:
9.1 — — Formalização da candidatura — As candidaturas deverão 

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do Júri 
do concurso ora aberto, podendo ser entregue pessoalmente nos Serviços 
de Expediente da Universidade de Lisboa ou remetido pelo correio, em 
carta registada com aviso de receção, no prazo de 10 dias úteis contados 
a partir da data de publicação do presente aviso para: Departamento de 
Recursos Humanos, Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, naturalidade, 

data de nascimento, estado civil, habilitações literárias e profissio-
nais);

b) Número e datas de emissão e de validade do bilhete de identidade 
ou cartão de cidadão e serviço de identificação que o emitiu, residência, 
incluindo o código postal, telefone/telemóvel e email;

c) Identificação do concurso (mencionando o número do Aviso pu-
blicado no Diário da República e ou o número da Oferta BEP), com 
referência à categoria e área a que concorre;

d) Outros elementos que o candidato repute suscetíveis de influírem 
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência 
legal;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

9.4 — O requerimento de admissão, datado e assinado, deverá ser 
acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena 
de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado e atualizado, datado e assinado, onde 
conste as funções que já exerceu e as que exerce, com indicação dos 
respetivos períodos de tempo e as atividades relevantes.

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das habilitações profissionais (espe-

cializações, seminários, cursos e ações de formação realizados, com a 
indicação das respetivas durações);

d) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão;
Acresce os seguintes documentos para os candidatos com vínculo 

de emprego público:
e) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 

exerce funções ou pertence, devidamente atualizada e autenticada (com 
data reportada ao prazo estabelecido para a apresentação das candida-
turas), da qual conste, de forma inequívoca:

A modalidade da relação jurídica de emprego público que detém;
A carreira e a categoria, bem como a posição remuneratória detidas;
A antiguidade na função pública, na carreira e na categoria;
As avaliações de desempenho, com menção qualitativa e quantitativa, 

relativas ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atividades idênticas às do posto de trabalho a 
ocupar, e, na sua ausência, o motivo que determinou tal facto;

f) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
detalhada, atualizada e autenticada (com data reportada ao prazo es-
tabelecido para a apresentação das candidaturas), da qual constem as 
atividades que se encontra a exercer inerentes ao posto de trabalho que 
ocupa, bem como a data a partir da qual as exerce;

g) Documentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão a 
concurso, referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 6.1 do presente 
aviso, podem ser dispensados desde que o candidato declare no respe-
tivo requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, 
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.
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9.5 — A não apresentação dos documentos acima enumerados impos-
sibilita a admissão do candidato ao presente procedimento concursal, 
implicando a sua exclusão do mesmo. O não preenchimento ou o pre-
enchimento incorreto dos elementos relevantes do formulário de candi-
datura determina a exclusão do candidato do procedimento concursal. 
Serão excluídas as candidaturas que não satisfaçam, cumulativamente, 
os requisitos e formalidades apontados no presente aviso.

10 — Métodos de seleção:
10.1— Nos termos do artigo 41.º da LTFP e dos artigos 19.º e seguintes 

do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, os métodos de seleção são 
os seguintes:

a) 1.ª Fase — provas de conhecimentos gerais e específicos (PC), 
com caráter eliminatório;

b) 2.ª Fase — avaliação curricular (AC), com caráter eliminatório;
c) 3.ª Fase — entrevista profissional de seleção (EPS).

11 — Prova de conhecimentos (PC):Provas de Conhecimentos gerais e 
específicos (PC) — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, 
terá a duração de três horas, não sendo permitida a consulta de legislação 
ou bibliografia, será classificada de 0 a 20 valores, sendo eliminados 
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, e terá 
a ponderação de 50 %.

11.1—A prova de conhecimentos gerais e específicos realizar -se -á em 
data e hora a divulgar oportunamente, sendo os candidatos convocados 
nos termos do artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional
Bibliografia/legislação recomendadas:
Estatuto das carreiras, categorias e funções do pessoal de 

informática — Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março;
Áreas e conteúdos funcionais das carreiras do pessoal de informática 

da Administração Pública — Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril;
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei 35/2014, de 20 

de junho;
Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º Decreto-

-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;
Sistema Integrado de Gestão e Avaliação na Administração Públi-

ca — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro.

b) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é 
aberto o concurso:

Bibliografia/legislação recomendadas:
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior — Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro, Diário da República, 1.ª série — N.º 174 — 10 de 
setembro de 2007

Estatutos da Universidade de Lisboa, Despacho normativo 
n.º 5 -A/2013, Diário da República, 2.ª série — N.º 77 — 19 de abril 
de 2013;

Estatutos dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa, Despa-
cho n.º 14600/2013, Diário da República, 2.ª série — N.º 219 — 12 de 
novembro de 2013;

Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior—Lei n.º 62/2007, 
de 10 de Setembro;

Princípios reguladores de instrumentos para a criação do espaço eu-
ropeu de Ensino Superior (ECTS)—Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de 
fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho—Portaria n.º 30/2008, de 10 de janeiro;

Regime de Acesso e Ingresso no Ensino Superior: Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de setembro — Fixa o regime de acesso e ingresso 
no ensino superior, republicado pelo:

Decreto -Lei n.º 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 32 -C/2008, de 16 de junho incorporando as alterações 
introduzidas pelos:

Decreto -Lei n.º 99/99, de 30 de março;
Decreto -Lei n.º 26/2003, de 7 de fevereiro;
Decreto -Lei n.º 76/2004, de 27 de março;
Decreto -Lei n.º 158/2004, de 30 de junho;
Decreto -Lei n.º 147 -A/2006, de 31 de julho;
Decreto -Lei n.º 40/2007, de 20 de fevereiro;
Decreto -Lei n.º 45/2007, de 23 de fevereiro;
Regulamento do Concurso Nacional — Portaria n.º 143/2014, de 14 

de julho — Aprova o Regulamento do Concurso Nacional de Acesso 
e Ingresso no Ensino Superior Público para a Matrícula e Inscrição no 
Ano Letivo de 2014 -2015;

Graus e diplomas do Ensino Superior — Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, alterado pelos Decreto -Lei n.º 107/2008 de 25 de junho, 
e Decreto -Lei n.º 230/2009 de 14 de setembro, com a Declaração de 
Rectificação n.º 81/2009 e alterado e republicado em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto Decreto -Lei n.º 216/92, de 13 de 

outubro, (revogado com exceção do n.º 4 do artigo 4.º e dos artigos 30.º 
e 31.º);

Procedimentos de Avaliação e Acreditação das Instituições de Ensino 
Superior e dos seus Ciclos de Estudo;

Guiões e Procedimentos disponíveis no portal da Agência de Avalia-
ção e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) relativos a processos de 
avaliação/acreditação:

Acreditação Prévia de Novos Ciclos de Estudos
Avaliação de Ciclos de Estudos em Funcionamento http://www.a3es.

pt/pt/acreditacao -e -auditoria/guioes -e -procedimentos
“IT Governance — A Gestão da Informática”
Miguel Mira da Silva/José Sequeira Martins
ISBN: 978 -9727224258
FCA
“In Searchof BPM Excellence”
BPM Group/Steve Towers/Roger Burlton/Mark McGregor
ISBN: 978 -0929652405
MeghanKifferPr.
“Business Process Implementation for IT Professionals and Mana-

gers”
Robert Walford
ISBN: 978 -0890064801
Artech House
“Managing Change in Organizations”
Colin Carnall
ISBN: 978 -0273704140
Financial Times/Prentice Hall
“Management Information Systems”
Kenneth Laudon/Jane P. Laudon
ISBN: 978 -0273789970
Pearson
“IT Governance”
Autores: Peter Weill/Jeanne W. Ross
ISBN: 978 -1591392538
Harvard Business Review Press
“IT Project Portfolio Management”
Autores: Stephen S. Bonham
ISBN: 978 -1580537810
Artech House
“A Guide to the Project Management Body of Knowledge”
Autores: Project Management Institute
ISBN: 978 -1935589679
Project Management Institute
O programa da prova de conhecimentos específicos encontra -se pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 20 de setembro 
de 2003, através do despacho conjunto n.º 924/2003.

12 — Avaliação curricular (AC) — a avaliação curricular visa avaliar 
as aptidões profissionais do candidato na área para a qual o concurso é 
aberto, com base na análise do respetivo currículo profissional, sendo 
obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigên-
cias da função os seguintes fatores:

a) Habilitações Literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

Serão eliminados os candidatos que obtiverem classificação inferior 
a 9,5 valores.

A avaliação curricular terá a ponderação de 25 %.
13 — Entrevista profissional de seleção (EPS) — os candidatos admi-

tidos à 3.ª fase serão sujeitos a uma entrevista profissional de seleção que 
visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objetiva e sistemática, 
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, relacionados com 
a qualificação e experiência profissionais necessárias ao exercício das 
funções abrangidas na área do conteúdo profissional do lugar a prover 
e nas comuns a todos os funcionários públicos, sendo ponderados os 
seguintes fatores:

a) Motivação;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Sentido crítico;
d) Capacidade de argumentação e afirmação;
e) Valorização e atualização profissional.

A entrevista profissional de seleção terá a ponderação de 25 %.
A entrevista profissional de seleção realizar -se -á em data e hora a no-

tificar aos candidatos, nos termos da convocatória prevista no artigo 35.º 
do Decreto  -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

14 — A classificação final dos candidatos (CF) — resultará da média 
aritmética ponderada das classificações obtidas em todos os métodos de 
seleção, de acordo com a fórmula abaixo indicada, e será expressa na 
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escala de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovados os candidatos 
que nas fases ou métodos de seleção eliminatórios ou na classificação 
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores, de acordo com o 
estipulado no artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho:

CF = PC × 50 % + AC × 25 % + EPS × 25 %

14.1 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais 
aplicáveis.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação 
dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final, 
incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam de atas de reuniões 
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre 
que solicitadas.

16 — Publicitação dos resultados — As listas dos candidatos admi-
tidos e de classificação final serão divulgadas de acordo com o esta-
belecido nos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de julho, e divulgadas na página eletrónica da Universidade de Lisboa 
em www.ulisboa.pt

17 — Estágio:
17.1 — O Estágio para ingresso nas carreiras de informática tem 

caráter probatório e a duração de seis meses, nos termos do disposto no 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março;

17.2 — O estagiário aprovado com a classificação final de estágio não 
inferior a 14 valores será contratado em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, passando a ser remune-
rado pela categoria de especialista de informática do grau 1, nível 2.

17.3 — Será celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, nos termos do n.º 2 do artigo 8.º e do artigo 10.º 
do Decreto  -Lei n.º 97/2001, de 26 de março.

18 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — Carlos Nuno da Cruz Ribeiro, Pró -Reitor da Univer-

sidade de Lisboa;
1.º Vogal Efetivo — Ana Rute da Costa Ferreira, coordenadora da 

Área de Aplicações e Sistemas de Informação dos Serviços Centrais da 
Universidade de Lisboa, que substituirá o Presidente do Júri nas suas 
faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo — Nuno Jorge Cardoso Alves Abrantes, coordenador 
da Área de Apoio Informático dos Serviços Centrais;

1.º Vogal Suplente — Célia dos Santos Nunes, coordenadora do Nú-
cleo de Gestão de Sistemas de Informação dos Serviços Centrais da 
Universidade de Lisboa;

2.º Vogal Suplente — Ricardo Miguel Carreira Geraldes, Diretor do 
Departamento de Recursos Humanos dos Serviços Centrais da Univer-
sidade de Lisboa.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

06 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208441078 

 Aviso n.º 2424/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa de 
pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa, para 
a área de Compras e Aprovisionamento do Departamento de Patri-
mónio e Compras dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, 
Prof. Doutor António Cruz Serra, se encontra aberto procedimento 
concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, para preen-
chimento de um posto de trabalho, na carreira e categoria de Técnico 
Superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para exercer funções na Área de Compras 
e Aprovisionamento do Departamento de Património e Compras dos 
Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de procedi-
mento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento constituída, 
quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Centralizada de 
Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram ainda 
publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º e 
seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência de 

candidatos em regime de requalificação, nos termos da Portaria 48/2014, 
de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio promovido 
junto da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa, de 
acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações 
da Universidade de Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira geral de Técnico Superior, tal como descritas no 
anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5.1 — O Técnico Superior desempenhará funções na Área de Compras 
e Aprovisionamento do Departamento de Património e Compras dos 
Serviços Centrais da Universidade de Lisboa, designadamente:

Gestão de bens patrimoniais, com especial incidência nas seguintes 
funções:

a) Realizar os processos de aquisição, alienação, transferências, ce-
dências, abates, permutas, valorizações (grandes reparações ou benefi-
ciações), desvalorizações (deterioração ou obsolência), gestão de bens 
móveis e imóveis em conformidade com o Regulamento de Cadastro e 
Inventário (CIBE — Cadastro e Inventário dos Bens do Estado) aten-
dendo às regras estabelecidas pelo POC -Ed;

b) Elaborar a inventariação anual do imobilizado, mantendo atualiza-
das as fichas de imobilizado dos bens móveis e imóveis;

c) Elaborar a etiquetagem e proceder à conferência física de bens 
móveis;

d) Elaborar os registos de bens cedidos a outros organismos, para 
bens abatidos, furtados, alienados ou em qualquer outra situação es-
pecífica;

e) Elaborar o registo e atualização da caracterização física dos imóveis, 
piso, sala, área, ano de construção;

f) Acompanhar a contabilização das imobilizações em curso;
g) Elaborar e conferir todos os mapas legais relacionados com o 

património, entre outros, Mapa F2, Mapa F4.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com as limitações impostas 
pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória de referência a 
2.ª posição da carreira/categoria de Técnico Superior, ou seja, o nível 
remuneratório 15.º, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, num montante pecuniário de 1.201,48€ (mil duzentos e um 
euros e quarenta e oito cêntimos), ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, e do Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, 
de acordo com a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candi-

daturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Titularidade de titularidade de licenciatura ou de grau acadé-
mico superior a esta, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

7.3 — Constituem condições preferenciais:
Ser detentor da Licenciatura em Contabilidade ou Gestão;
Sólidos conhecimentos CIBE;
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Sólidos conhecimentos do POCP;
Experiência profissional comprovada da integração do processo aqui-

sitivo com o registo do bem, etiquetagem e exportação das amortizações 
o modulo financeiro subsequente, com recurso ao manuseamento de 
ferramentas eletrónicas próprias de gestão financeira (ex. SINGAP);

Capacidade de trabalho em equipa e de partilha de tarefas;
Elevado sentido de responsabilidade para com o serviço;
Facilidade de utilização de ferramentas informáticas;
Comprovada capacidade de organização e planeamento;
Capacidade de análise da informação e elevado sentido crítico;
Elevada experiência na gestão e acompanhamento de contratos;
Boa capacidade de comunicação;
Orientação para o cliente;
Capacidade de negociação;
Capacidade de trabalhar por objetivos e espírito de equipa;
Metódico, analítico e criativo na resolução de problemas;
Bom relacionamento interpessoal.

7.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na 
alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Em cumprimento do estabelecido nos n.º 3 e 4 do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado e 
por despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, em caso 
de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Forma e local de apresentação da candidatura:
9.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, as 
candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, em suporte 
papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de candidatura, 
aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, e 
que se encontra disponível no sítio da Universidade de Lisboa, em 
www.ulisboa.pt, podendo ser entregues, pessoalmente, durante o horário 
normal de expediente, ou remetidas por correio registado com aviso de 
receção, até ao termo do prazo, para: Departamento de Recursos Hu-
manos da ULisboa Candidaturas, Edifício da Reitoria da Universidade 
de Lisboa — Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa.

9.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
9.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob 

pena de exclusão, dos seguintes documentos:
i) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
ii) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contri-

buinte ou do Cartão de Cidadão;
iii) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
iv) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação pro-

fissional;
v) Documentos comprovativos da experiência profissional dos can-

didatos, com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo de 
trabalho.

Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego público, 
para além dos elementos acima indicados, deverão, igualmente, apre-
sentar:

vi) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações de 
desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal facto.

vii) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra 
a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de comple-
xidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal aprovado.

9.4 — A não apresentação dos documentos acima enumerados impos-
sibilita a admissão do candidato ao presente procedimento concursal, 
implicando a sua exclusão do mesmo. O não preenchimento ou o pre-
enchimento incorreto dos elementos relevantes do formulário de candi-
datura determina a exclusão do candidato do procedimento concursal. 
Serão excluídas as candidaturas que não satisfaçam, cumulativamente, 
os requisitos e formalidades apontados no presente aviso.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º, da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:

a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimentos (PC) 
e avaliação psicológica (AP);

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos 
que, cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria se encontrem 
a cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situação de requalificação 
tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado, os métodos de seleção adotados, serão:

a) Métodos de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC).

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ ou profissionais e as competências técnicas dos candi-
datos necessárias ao exercício de determinada função. As competências 
técnicas traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a 
situações concretas e à resolução de problemas, no âmbito da ativi-
dade profissional. A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos 
de natureza genérica e/ ou específica, diretamente relacionados com 
as exigências da função, nomeadamente, o adequado conhecimento da 
língua portuguesa.

11.1 — A prova de conhecimentos é escrita, de natureza teórica e de 
realização individual, sendo a incorreção na expressão escrita um fator 
eliminatório, com consulta. Terá uma duração de 90 (noventa) minutos, 
e versará sobre os seguintes temas e respetiva legislação/bibliografia:

a) Administração Pública:
Lei 35/2014, de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas;
Decreto -Lei n.º Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Código do 

Procedimento Administrativo;
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, Sistema Integrado de Gestão 

e Avaliação na Administração Pública.

b) Orgânica e funcionamento da Universidade de Lisboa, dos Serviços 
Centrais da Universidade de Lisboa e do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior:

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Diário da República, 1.ª sé-
rie — N.º 174 — 10 de setembro de 2007, Regime Jurídico das Insti-
tuições de Ensino Superior;

Despacho n.º 14600/2013, Diário da República, 2.ª série — N.º 219 — 
12 de novembro de 2013, Estatutos dos Serviços Centrais da Univer-
sidade de Lisboa;

Despacho normativo n.º 5 -A/2013, Diário da República, 2.ª sé-
rie — N.º 77 — 19 de abril de 2013, Estatutos da Universidade de 
Lisboa.

c) Temas específicos da atividade para que é aberto o concurso:
Novo regime de administração financeira do Estado, Decreto -Lei 

n.º 155/92 de 28 de julho;
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, Orçamento Estado 2015;
Decreto -Lei n.º 197/99, Regime jurídico de realização de despesas 

públicas e da contratação pública;
Lei n.º 8/2012, Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso;
Decreto -Lei n.º 127/2012, Aplicação da LCPA;
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho — Lei de Bases de Contabi-

lidade Pública e legislação complementar, nomeadamente pela Portaria 
n.º 794/2000, de 20 de setembro, aprova o Plano Oficial de Contabilidade 
para o setor da Educação (POC -Educação);

A Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, definiu um novo enquadra-
mento jurídico para as Instituições de Ensino Superior, revogando a Lei 
n.º 108/88, de 24 de setembro;
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Decreto -Lei n.º 477/80, de 15 de outubro, sobre a organização e atua-
lização do inventário geral dos elementos constitutivos do património do 
Estado;

Portaria n.º 671/2000, de 10 de março, em sede de metodologia do 
Cadastro e Inventário dos bens do Estado (CIBE);

Decreto -Lei n.º 232/87, de 3 de setembro, aprova o Plano Oficial de 
Contabilidade Pública (POCP);

Decreto -Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro, que aprova a classifi-
cação económica das receitas e despesas públicas e define a estrutura 
da classificação orgânica aplicável aos orçamentos dos organismos que 
integram a administração central;

Decreto -Lei n.º 307/94, de 21 de dezembro, da Portaria n.º 1152-A/94, 
de 27 de dezembro e do Decreto -Lei n.º 153/2001, de 7 de março, re-
lativos ao regime de aquisição, gestão e alienação dos bens móveis e 
equipamentos informáticos do Estado;

Decreto -Lei n.º 171/94, de 24 de junho, que aprova a classificação 
funcional das despesas públicas;

Do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprova o Código 
dos Contratos Públicos (com as respetivas atualizações);

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, relativo ao regime jurídico da 
realização das despesas públicas e da contratação pública respeitante à 
locação e aquisição de bens móveis e serviços, na parte não revogada 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro.

12 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

14 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

15 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista de 
avaliação de competências visa avaliar numa relação interpessoal, infor-
mações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências requeridas para o exercício da função.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através 

das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do 
método, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Tendo em consideração a urgência do presente procedimento, 
devido à carência de recursos humanos na Área de Compras e Aprovi-
sionamento do Departamento de Património e Compras dos Serviços 
Centrais da Universidade de Lisboa, nos termos previstos no artigo 8.º, 
n.º 1, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os 
métodos de seleção serão aplicados de forma faseada.

18 — Classificação final:
18.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 40 %) + (AP × 30 %) + (EPS × 30 %)

18.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 

escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 40 %) + (EAC × 30 %) + (EPS × 30 %)

18.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, 
não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes.

18.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria. 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte nos mesmos termos.

20 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — João Fernando Pires Mendes Jacinto, Diretor Executivo 

dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa;
1.º Vogal Efetivo — Vitor Manuel Sanches Lucas, Diretor do Departa-

mento de Património e Compras dos Serviços Centrais da Universidade 
de Lisboa;

2.º Vogal Efetivo — Paulo Jorge Teixeira Paiva, Coordenador da 
Área de Compras e Aprovisionamento do Departamento de Património 
e Compras dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa;

1.º Vogal Suplente — Manuela Maria Guerreiro Gonçalves de Cas-
tro, Coordenadora da Área de Manutenção e Gestão de Instalações 
do Departamento de Património e Compras dos Serviços Centrais da 
Universidade de Lisboa;

2.º Vogal Suplente — Márcia Martins Vila Valério, Coordenadora da 
Área de Sustentabilidade do Departamento de Património e Compras 
dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

21 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

22 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da lei.

23 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

23.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada em local visível e público dos Serviços Centrais da Univer-
sidade de Lisboa, sitos no Edifício da Reitoria da Universidade de 
Lisboa — Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa e colocada no 
Portal da Universidade de Lisboa em www.ulisboa.pt.

23.2 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais aplicáveis.

23.3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à presente publi-
cação, a partir da data da publicação (no Diário da República), na página 
eletrónica da Universidade de Lisboa e por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

11 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208441101 

 Aviso n.º 2425/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois pos-
tos de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, do 
mapa de pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade de 
Lisboa, para a Área Contabilística do Departamento Financeiro 
dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram 
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introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, 
Prof. Doutor António Cruz Serra, se encontra aberto procedimento con-
cursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de 
publi cação do presente aviso no Diário da República, para preenchimento 
de dois postos de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para exercer funções na Área Contabilística do Depar-
tamento Financeiro dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa.

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de procedi-
mento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento constituída, 
quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Centralizada de 
Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram ainda 
publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º e 
seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência de 
candidatos em regime de requalificação, nos termos da Portaria 48/2014, 
de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio promovido 
junto da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de 2 (dois) postos de trabalho, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa, de 
acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: os postos de trabalho situam -se nas instalações 
da Universidade de Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: os postos de trabalho 
inerentes ao presente procedimento concursal envolvem o exercício 
de funções da carreira geral de Técnico Superior, tal como descritas 
no anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5.1 — Os Técnicos Superiores desempenharam funções na Área 
Contabilística do Departamento Financeiro dos Serviços Centrais da 
Universidade de Lisboa, designadamente:

• Definição de uma metodologia de Contabilidade Analítica a seguir 
pela Universidade de Lisboa;

• Definição de normas para a criação e utilização de Centros de Res-
ponsabilidade;

• Receção e conferência das folhas de cofre das várias unidades 
orgânicas;

• Receção dos pedidos de faturação das várias unidades orgânicas;
• Emissão e envio das faturas e recibos para os clientes;
• Classificação do tipo de receita;
• Contabilização em termos orçamentais, patrimoniais e analíticos 

dos processos de arrecadação de receita de acordo com as disposições 
legais definidas no POC -Ed.;

• Controlo da conta corrente de clientes e terceiros;
• Colaboração na preparação das contas de gerência a submeter à 

apreciação do Tribunal de Contas e outras entidades competentes;
• Participação na elaboração do Manual de Procedimentos para a 

área contabilística;
• Colaboração nas demais tarefas dos serviços financeiros;
• Implementação da contabilidade analítica nas unidades orgânicas e 

outras unidades da Universidade de Lisboa;
• Acompanhamento da implementação da contabilidade analítica nas 

unidades orgânicas e outras unidades da Universidade de Lisboa;
• Proceder ao apuramento de resultados das diversas atividades da 

Universidade de Lisboa;
• Elaboração da demonstração de custos por funções;
• Produção de quadros de análise de custos por atividade relevantes 

para a gestão;
• Proceder ao cálculo de indicadores de atividade;
• Elaboração de um manual de procedimentos para a Contabilidade 

Analítica e de criação e utilização de centros de Responsabilidade.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com as limitações impostas 
pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória de referência a 
2.ª posição da carreira/categoria de Técnico Superior, ou seja, o nível 
remuneratório 15.º, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 

31 de julho, num montante pecuniário de 1201,48 € (mil duzentos e um 
euros e quarenta e oito cêntimos), ao abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, e do Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, 
de acordo com a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candi-

daturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Titularidade de titularidade de licenciatura ou de grau acadé-
mico superior a esta, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

7.3 — Constituem condições preferenciais:
• Ser detentor da Licenciatura na área de Gestão;
• Experiência em Contabilidade Orçamental, Patrimonial e Analítica;
• Experiência no cálculo de indicadores de atividade;
• Organização e método de trabalho, capacidade de iniciativa;
• Conhecimento das disposições legais inerentes ao POC -Ed.

7.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento, de acordo com o disposto na alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Em cumprimento do estabelecido nos n.º 3 e 4 do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado e 
por despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, em caso 
de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 —Forma e local de apresentação da candidatura:
9.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, as 
candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, em suporte 
papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de candidatura, 
aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, e 
que se encontra disponível no sítio da Universidade de Lisboa, em 
www.ulisboa.pt, podendo ser entregues, pessoalmente, durante o horário 
normal de expediente, ou remetidas por correio registado com aviso de 
receção, até ao termo do prazo, para: Departamento de Recursos Huma-
nos da ULisboa Candidaturas, Edifício da Reitoria da Universidade de 
Lisboa — Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa.

9.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
9.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob 

pena de exclusão, dos seguintes documentos:
i. Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
ii. Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contri-

buinte ou do Cartão de Cidadão;
iii. Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
iv. Fotocópia legível dos certificados das ações de formação pro-

fissional;
v. Documentos comprovativos da experiência profissional dos can-

didatos, com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo de 
trabalho.

Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego público, para 
além dos elementos acima indicados, deverão, igualmente, apresentar:

vi. Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
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forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações de 
desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal facto.

vii. Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou orga-
nismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra 
a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa 
de pessoal aprovado.

9.4 — A não apresentação dos documentos acima enumerados impos-
sibilita a admissão do candidato ao presente procedimento concursal, 
implicando a sua exclusão do mesmo. O não preenchimento ou o pre-
enchimento incorreto dos elementos relevantes do formulário de candi-
datura determina a exclusão do candidato do procedimento concursal. 
Serão excluídas as candidaturas que não satisfaçam, cumulativamente, 
os requisitos e formalidades apontados no presente aviso.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º, da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:

a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimentos (PC) 
e avaliação psicológica (AP);

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos 
que, cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria se encontrem 
a cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situação de requalificação 
tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado, os métodos de seleção adotados, serão:

a) Métodos de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC);

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ ou profissionais e as competências técnicas dos candi-
datos necessárias ao exercício de determinada função. As competências 
técnicas traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a 
situações concretas e à resolução de problemas, no âmbito da ativi-
dade profissional. A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos 
de natureza genérica e/ ou específica, diretamente relacionados com 
as exigências da função, nomeadamente, o adequado conhecimento da 
língua portuguesa.

11.1 — A prova de conhecimentos é escrita, de natureza teórica e de 
realização individual, sendo a incorreção na expressão escrita um fator 
eliminatório, com consulta. Terá uma duração de 90 (noventa) minutos, 
e versará sobre os seguintes temas e respetiva legislação/bibliografia:

a) Administração Pública:
• Lei 35/2014, de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas;
• Decreto -Lei n.º Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Código do 

Procedimento Administrativo;
• Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, Sistema Integrado de Gestão 

e Avaliação na Administração Pública.

b) Orgânica e funcionamento da Universidade de Lisboa, dos Serviços 
Centrais da Universidade de Lisboa e do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior:

• Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Diário da República, 1.ª série — 
N.º 174 — 10 de setembro de 2007, Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior;

• Despacho n.º 14600/2013, Diário da República, 2.ª série — 
N.º 219 — 12 de novembro de 2013, Estatutos dos Serviços Centrais 
da Universidade de Lisboa;

• Despacho normativo n.º 5 -A/2013, Diário da República, 2.ª série — 
N.º 77 — 19 de abril de 2013, Estatutos da Universidade de Lisboa.

c) Temas específicos da atividade para que é aberto o concurso:
• Lei n.º 6/91, de 20 de fevereiro;
• Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro;

• Lei n.º 48/2010, de 19 de outubro (Lei n.º 91/2001, de 20 de 
agosto);

• Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de abril;
• Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de março (Decreto -Lei n.º 155/92 

de 28 de julho de 1 de março);
• Decreto -Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro;
• Decreto -Lei n.º 232/97, de 3 de setembro;
• Portaria n.º 794/2000, de 20 de setembro;
• Circulares Série A da DGO;
• Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro;
• Decreto -Lei n.º 27 327, de 15 de dezembro de 1936;
• Decreto -Lei n.º 186/98, de 7 de julho;
• Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro;
• Decreto -Lei n.º 398/98, de 12 de dezembro;
• Decreto -Lei n.º 442 -A/88, de 30 de novembro;
• Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro;
• Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho;
• CIVA;
• Circulares, Instruções Administrativas e Informações Vinculativas 

do Ministério das Finanças.

12 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

14 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

15 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista de 
avaliação de competências visa avaliar numa relação interpessoal, infor-
mações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências requeridas para o exercício da função.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através 

das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do mé-
todo, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Tendo em consideração a urgência do presente procedimento, 
devido à carência de recursos humanos na Área de Compras e Aprovi-
sionamento do Departamento de Património e Compras dos Serviços 
Centrais da Universidade de Lisboa, nos termos previstos no artigo 8.º, 
n.º 1, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os 
métodos de seleção serão aplicados de forma faseada.

18 — Classificação final:
18.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 45 %) + (AP × 25 %) + (EPS × 30 %)

18.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 45 %) + (EAC × 25 %)+ (EPS × 30 %)



Diário da República, 2.ª série — N.º 45 — 5 de março de 2015  5505

18.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, 
não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes.

18.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria. 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte nos mesmos termos.

20 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — João Fernando Pires Mendes Jacinto, Diretor Executivo 

dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa;
1.º Vogal Efetivo — Margarida Isabel dos Santos Liberato, Diretora 

do Departamento Financeiro dos Serviços Centrais da Universidade 
de Lisboa;

2.º Vogal Efetivo — Sandra Paula Gorgita Menezes, Coordenadora da 
área de Consolidação, Controlo e Prestação de contas do Departamento 
Financeiro dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa;

1.º Vogal Suplente — Carla Filipa Vicente Jorge, Coordenadora da 
área Contabilística do Departamento Financeiro dos Serviços Centrais 
da Universidade de Lisboa;

2.º Vogal Suplente — Patrícia Isabel Dinis Breia, Técnica Superior da 
área Contabilística do Departamento Financeiro dos Serviços Centrais 
da Universidade de Lisboa.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem suprarreferida.

21 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

22 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da lei.

23 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

23.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada em local visível e público dos Serviços Centrais da Univer-
sidade de Lisboa, sitos no Edifício da Reitoria da Universidade de 
Lisboa — Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa e colocada no 
Portal da Universidade de Lisboa em www.ulisboa.pt.

23.2 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais 
aplicáveis.

23.3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à presente 
publicação, a partir da data da publicação (no Diário da República), 
na página eletrónica da Universidade de Lisboa e por extrato, no prazo 
máximo de três dias úteis contado da mesma data, num jornal de ex-
pansão nacional.

11 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208441183 

 Despacho n.º 2301/2015
Considerando que nos termos do n.º 3 do meu Despacho n.º 1253/2015, 

publicado no DR n.º 25, 2.ª série de 5 de fevereiro de 2015, será determi-
nado por despacho, o limite de despesa disponível para as contratações 
de pessoal;

Considerando que, em relação à Faculdade de Psicologia (FP) na 
presente data, a estimativa da massa salarial a 31 de dezembro de 2015, 
é inferior em 110.779 euros ao valor da massa salarial a 31 de dezembro 
de 2014, tomando como referência o vencimento base dos trabalhadores, 
decido:

1 — Fixar em 110.779 euros o limite da despesa disponível para 
as todas as contratações a que se refere o n.º 3 do meu Despacho 
n.º 1253/2015, efetuadas no presente ano na FP, independentemente da 
carreira ou da natureza do respetivo vínculo;

2 — O limite fixado no número anterior é calculado tendo por refe-
rência o vencimento base dos trabalhadores;

3 — A FP deve remeter ao Reitor, mensalmente, toda a informação 
relativa aos procedimentos concursais a decorrer ou findos, bem como 
a indicação dos contratos celebrados em 2015, relevantes para o ajus-
tamento do valor indicado no n.º 1;

4 — Todos os pedidos de autorização para abertura de concursos 
para as carreiras docentes e de investigação dirigidos ao Reitor, devem 
ser acompanhados de informação relativa à estimativa do valor ainda 
disponível para novas contratações, após dedução ao valor estabelecido 
no n.º 1 do valor relativo aos procedimentos em curso ou findos.

10 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208439937 

 Despacho n.º 2302/2015
Considerando que nos termos do n.º 3 do meu Despacho n.º 1253/2015, 

publicado no DR n.º 25, 2.ª série de 5 de fevereiro de 2015, será determi-
nado por despacho, o limite de despesa disponível para as contratações 
de pessoal;

Considerando que, em relação ao Instituto Superior de Agronomia 
(ISA) na presente data, a estimativa da massa salarial a 31 de dezembro 
de 2015, é inferior em 222.744 euros ao valor da massa salarial a 31 de 
dezembro de 2014, tomando como referência o vencimento base dos 
trabalhadores, decido:

1 — Fixar em 222.744 euros o limite da despesa disponível para 
as todas as contratações a que se refere o n.º 3 do meu Despacho 
n.º 1253/2015, efetuadas no presente ano no ISA, independentemente 
da carreira ou da natureza do respetivo vínculo;

2 — O limite fixado no número anterior é calculado tendo por refe-
rência o vencimento base dos trabalhadores;

3 — O ISA deve remeter ao Reitor, mensalmente, toda a informação 
relativa aos procedimentos concursais a decorrer ou findos, bem como 
a indicação dos contratos celebrados em 2015, relevantes para o ajus-
tamento do valor indicado no n.º 1;

4 — Todos os pedidos de autorização para abertura de concursos 
para as carreiras docentes e de investigação dirigidos ao Reitor, devem 
ser acompanhados de informação relativa à estimativa do valor ainda 
disponível para novas contratações, após dedução ao valor estabelecido 
no n.º 1 do valor relativo aos procedimentos em curso ou findos.

10 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208439945 

 Despacho n.º 2303/2015
Considerando que nos termos do n.º 3 do meu despacho n.º 1253/2015, 

publicado no Diário da República, n.º 25, 2.ª série de 5 de fevereiro de 
2015, será determinado por despacho, o limite de despesa disponível 
para as contratações de pessoal;

Considerando que, em relação à Faculdade de Farmácia (FF) na pre-
sente data, a estimativa da massa salarial a 31 de dezembro de 2015, é 
inferior em 81.670 euros ao valor da massa salarial a 31 de dezembro 
de 2014, tomando como referência o vencimento base dos trabalhado-
res, decido:

1 — Fixar em 81.670 euros o limite da despesa disponível para as todas 
as contratações a que se refere o n.º 3 do meu despacho n.º 1253/2015, 
efetuadas no presente ano na FF, independentemente da carreira ou da 
natureza do respetivo vínculo;

2 — O limite fixado no número anterior é calculado tendo por refe-
rência o vencimento base dos trabalhadores;

3 — A FF deve remeter ao Reitor, mensalmente, toda a informação 
relativa aos procedimentos concursais a decorrer ou findos, bem como 
a indicação dos contratos celebrados em 2015, relevantes para o ajus-
tamento do valor indicado no n.º 1;

4 — Todos os pedidos de autorização para abertura de concursos 
para as carreiras docentes e de investigação dirigidos ao Reitor, devem 
ser acompanhados de informação relativa à estimativa do valor ainda 
disponível para novas contratações, após dedução ao valor estabelecido 
no n.º 1 do valor relativo aos procedimentos em curso ou findos.

10 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208439807 

 Despacho n.º 2304/2015
Considerando que nos termos do n.º 3 do meu despacho n.º 1253/2015, 

publicado no Diário da República, n.º 25, 2.ª série de 5 de fevereiro de 
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2015, será determinado por despacho, o limite de despesa disponível 
para as contratações de pessoal;

Considerando que, em relação ao Instituto Superior Técnico (IST) 
na presente data, a estimativa da massa salarial a 31 de dezembro de 
2015, é inferior em 767.534 euros ao valor da massa salarial a 31 de 
dezembro de 2014, tomando como referência o vencimento base dos 
trabalhadores, decido:

1 — Fixar em 767.534 euros o limite da despesa disponível para as to-
das as contratações a que se refere o n.º 3 do meu despacho n.º 1253/2015, 
efetuadas no presente ano no IST, independentemente da carreira ou da 
natureza do respetivo vínculo;

2 — O limite fixado no número anterior é calculado tendo por refe-
rência o vencimento base dos trabalhadores;

3 — O IST deve remeter ao Reitor, mensalmente, toda a informação 
relativa aos procedimentos concursais a decorrer ou findos, bem como 
a indicação dos contratos celebrados em 2015, relevantes para o ajus-
tamento do valor indicado no n.º 1;

4 — Todos os pedidos de autorização para abertura de concursos 
para as carreiras docentes e de investigação dirigidos ao Reitor, 
devem ser acompanhados de informação relativa à estimativa do 
valor ainda disponível para novas contratações, após dedução ao 
valor estabelecido no n.º 1 do valor relativo aos procedimentos em 
curso ou findos.

10 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208439872 

 Despacho n.º 2305/2015
Considerando que, nos termos do Regime Jurídico dos Graus e Di-

plomas do Ensino Superior (RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, 
de 25 de junho, e 230/2009, de 14 de setembro, com a retificação 
n.º 81/2009, de 27 de outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto, o órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento 
de ensino superior deve aprovar as normas regulamentares relativas aos 
ciclos de estudo do ensino superior;

Considerando a necessidade de atualizar e harmonizar as regulamenta-
ções internas relativas à elaboração de teses de doutoramento em regime 
de cotutela internacional da Universidade de Lisboa;

Considerando que, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 26.º dos 
Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), aprovados pelo Despa-
cho Normativo n.º 5 -A/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 77, de 19 de abril, compete ao Reitor aprovar os regulamentos e os 
documentos orientadores necessários ao adequado funcionamento da 
Universidade;

Ouvida a Comissão para os Assuntos Científicos do Senado e o Con-
selho de Coordenação Universitária, determino a aprovação do Regu-
lamento para a Elaboração de Tese de Doutoramento em Regime de 
Cotutela Internacional da Universidade de Lisboa, o qual vai publicado 
em anexo ao presente Despacho.

12 de fevereiro de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.

Regulamento de Elaboração de Tese de Doutoramento
em Regime de Cotutela

Internacional da Universidade de Lisboa

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — A elaboração de tese de doutoramento em cotutela internacio-
nal aplica—se aos doutorandos da Universidade de Lisboa (ULisboa) 
que, no âmbito da elaboração de tese de doutoramento em programas 
doutorais congéneres reconhecidos como tal pela ULisboa e por uma 
instituição universitária estrangeira parceira, realizem essa componente 
dos programas doutorais sob a orientação de, pelo menos, um professor 
de cada Universidade.

2 — A elaboração de tese de doutoramento em regime de cotutela 
internacional pode ocorrer, no âmbito da obtenção do grau de doutor pela 
ULisboa num dos seus ramos de conhecimento ou, quando aplicável, 
desdobrado numa sua especialidade, mediante convénio prévio entre 
as instituições participantes e o doutorando, elaborado nas condições 
fixadas no presente regulamento.

3 — A subscrição do convénio de cotutela internacional pressupõe 
que o doutorando já superou todas as exigências requeridas no res-
petivo programa de doutoramento para poder iniciar os trabalhos de 
elaboração da tese.

Artigo 2.º
Convénio de elaboração de tese em regime

de cotutela internacional
1 — O convénio referido nos n.os 2 e 3 do artigo anterior deverá definir 

qual o programa de trabalhos específico a realizar pelo doutorando, quais 
as condições para a realização da componente de elaboração de tese, 
bem como quais as condições a que ficam obrigados os participantes, 
incluindo designadamente:

a) a identificação das instituições de ensino superior envolvidas;
b) a identificação da legislação e regulamentação em vigor em cada 

uma das instituições;
c) a identificação do doutorando;
d) a identificação do doutoramento em que o doutorando se encontra 

inscrito em cada uma das instituições participantes e dos graus a se-
rem conferidos, especificando o ramo e a especialidade (se aplicável);

e) a identificação do tema da tese;
f) a identificação dos orientadores;
g) a duração total do período de elaboração da tese e o período de 

tempo a cumprir em cada uma das instituições;
h) o regime de inscrição e propinas a pagar em cada uma das insti-

tuições;
i) o idioma e o local para a apresentação da tese;
j) a composição do júri e os procedimentos a seguir na sua nomeação;
k) as responsabilidades de cada instituição nas despesas de deslocação 

dos membros do júri;
l) a modalidade de atribuição e titulação do grau;
m) a forma de atribuição da classificação e ou qualificação final;
n) a publicação, exploração e proteção do tema da tese;
o) informação sobre o seguro escolar e eventual necessidade de subs-

crição de outros seguros por parte dos doutorandos, e obtenção de vistos;
p) informação sobre despesas com a deslocação e alojamento do 

doutorando.

2 — O convénio é redigido em português ou em inglês, francês, 
espanhol ou italiano, aprovado e assinado pelos dirigentes máximos 
das instituições envolvidas ou seus representantes, pelos Presidentes ou 
Diretores das Escolas envolvidas, pelos orientadores e pelo doutorando, 
em número de exemplares igual ao número de signatários, devendo ficar 
um original em posse de cada um.

3 — A celebração do convénio deve ter a concordância do Conselho 
Científico da Escola envolvida.

4 — O modelo de convénio é divulgado através da página da internet 
da Universidade de Lisboa, em www.ulisboa.pt.

5 — As propostas de convénio são remetidas pelas direções das Es-
colas aos serviços da reitoria.

Artigo 3.º
Inscrição e Propinas

1 — O doutorando deve estar regularmente inscrito num programa 
de doutoramento nas duas instituições participantes, efetuando o paga-
mento de taxas e propinas de acordo com o que ficar especificado no 
convénio de cotutela.

2 — Poderá ser solicitada ao doutorando a apresentação de docu-
mentos necessários à instrução do processo académico, nomeadamente, 
comprovativos de matrícula, inscrição e pagamento, ou da eventual 
isenção de propinas ou de outras taxas na instituição parceira.

3 — Na Universidade de Lisboa, o estudante deve efetuar o paga-
mento das taxas e propinas de acordo com a distribuição do tempo 
prevista nos termos do artigo 4.º deste Regulamento. Durante o pe-
ríodo em que estiver na ULisboa não pode ser isento do pagamento 
de propinas.

Artigo 4.º
Período de trabalho em cada instituição

1 — O período total do trabalho de elaboração da tese deve ser defi-
nido no convénio e deve estar compreendido entre 2 e 5 anos.

2 — O período de trabalho em cada instituição, a definir também no 
convénio, terá uma duração mínima de um ano letivo (com pelo menos 
nove meses de presença efetiva), podendo, se assim se justificar, cor-
responder a períodos intercalados. Este período deve decorrer depois 
da assinatura do convénio de cotutela e não pode ser inferior a 30 % do 
prazo previsto para realização da tese.

3 — O período de trabalho em cada uma das instituições participantes 
é efetuado sob a responsabilidade do orientador dessa instituição, que 
exercerá todas as suas funções em colaboração com o orientador da 
outra instituição.
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Artigo 5.º
Apresentação da tese

1 — O idioma em que a tese é redigida consta no convénio de cotu-
tela, devendo a mesma ser acompanhada de um resumo em português e 
outro no idioma em uso na Universidade parceira ou, alternativamente, 
em língua inglesa.

2 — Caso a tese seja redigida num idioma que não o português, o 
resumo em português deve ter no mínimo mil e duzentas palavras.

3 — A capa da tese deve conter a identificação das instituições par-
ticipantes, o título da tese, o nome do doutorando e dos orientadores, 
identificação do programa de doutoramento e o ano de conclusão do 
trabalho.

Artigo 6.º
Composição e nomeação do júri

1 — A constituição do júri deve estar em conformidade com as dis-
posições legais e regulamentares em vigor nesta matéria nas duas ins-
tituições, envolvendo, no caso da ULisboa, o Conselho Científico da 
Escola responsável pelo programa de doutoramento.

2 — Independentemente do local onde decorre o ato público de defesa 
da tese, o júri deve ser nomeado de comum acordo.

3 — A composição do júri deve ser representativo das duas institui-
ções, sempre que possível respeitando a paridade de elementos das duas 
instituições, devendo integrar, obrigatoriamente, um dos orientadores, 
ou ambos, caso estes sejam de áreas científicas distintas.

4 — O processo de nomeação do júri decorre de acordo com o esta-
belecido nas normas em vigor na instituição onde decorrem as provas.

Artigo 7.º
Ato público de defesa da tese

1 — O doutorando apresenta provas uma única vez, na instituição 
que as partes definirem como local para a defesa da tese, sendo as 
mesmas e o seu resultado reconhecidos pelas instituições envolvidas.

2 — Quando as escalas de classificação final em uso nas instituições 
parceiras forem diferentes, o júri deve atribuir a classificação ou a quali-
ficação final em cada uma das escalas, devendo constar da ata da prova.

3 — O convénio deve definir os termos em que é feita a comunicação 
oficial do resultado das provas à instituição parceira.

Artigo 8.º
Diploma

1 — O grau de doutor é conferido pelas duas instituições em que o 
doutorando se encontra inscrito, depois da aprovação do ato público 
de defesa da tese e após ter cumprido todas as restantes exigências em 
vigor em cada uma das instituições.

2 — Cada instituição emite separadamente um diploma, que atesta o 
grau conferido, de acordo com os seus regulamentos específicos, e que 
deve necessariamente fazer menção à outra instituição enquanto parceira 
da elaboração da tese de doutoramento em cotutela.

3 — Os diplomas emitidos pela ULisboa serão devidamente acom-
panhados pelo Suplemento ao Diploma. Todos os documentos de cer-
tificação devem especificar o ramo e a especialidade (se aplicável), e a 
classificação/qualificação final.

Artigo 9.º
Disposição transitória

Os convénios e protocolos no âmbito desta matéria celebrados pelas 
anteriores Universidade de Lisboa e Universidade Técnica de Lisboa, 
bem como pela atual ULisboa, antes da entrada em vigor do presente 
regulamento, mantêm os seus termos, com as necessárias adaptações 
a este Regulamento.

Artigo 10.º
Disposição revogatória

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a partir da entrada em 
vigor deste Regulamento ficam revogadas as deliberações anteriores 
sobre esta matéria, em particular o Regulamento de atribuição do grau 
de doutor em cotutela da Universidade de Lisboa, Despacho R -46 -2011, 
de 18 de outubro.

Artigo 11.º
Situações omissas

As situações omissas no presente regulamento, que não encontrem 
resolução na legislação e regulamentação em vigor em cada uma das 

instituições parceiras, são resolvidos por acordo entre os órgãos com-
petentes das instituições.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

208440616 

 Despacho n.º 2306/2015
Considerando que, nos termos do artigo 46.º -C do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, 
de 25 de junho, e 230/2009, de 14 de setembro, com a retificação 
n.º 81/2009, de 27 de outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto, que aprova o regime jurídico dos graus e diplomas do en-
sino superior (RJGDES), o órgão legal e estatutariamente competente 
do estabelecimento de ensino superior aprova as normas referentes ao 
regime de estudos em tempo parcial;

Considerando a necessidade de atualizar e harmonizar as regula-
mentações internas relativas ao regime de estudos em tempo parcial na 
Universidade de Lisboa;

Considerando que, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 26.º 
dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), aprovados pelo 
Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.ª série — n.º 77, de 19 de abril, compete ao Reitor aprovar os 
regulamentos e os documentos orientadores necessários ao adequado 
funcionamento da Universidade;

Ouvida a Comissão para os Assuntos Científicos do Senado, deter-
mino:

1 — A aprovação do Regulamento de estudante em regime geral a 
tempo parcial da Universidade de Lisboa, o qual vai publicado em anexo 
ao presente Despacho;

2 — O Regulamento de estudante em regime geral a tempo parcial 
da Universidade de Lisboa entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

3 — É revogado o Regulamento de Inscrição em Regime de Tempo 
Parcial da Universidade Técnica de Lisboa, Despacho n.º 4279/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série — n.º 58, de 22 de março.

4 — São revogados os Despachos Reitorais da Universidade de Lis-
boa n.º R -7 -2011, de 24 de fevereiro, n.º R -25 -2011, de 15 de junho, 
e n.º R -124 -2012, de 13 de dezembro, que regulam o regime de aluno 
geral a tempo parcial da Universidade de Lisboa.

12 de fevereiro de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.

Regulamento do Estudante em regime geral a tempo
 parcial da Universidade de Lisboa

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente regulamento define as normas aplicáveis ao estudante 
em regime geral a tempo parcial da Universidade de Lisboa, nos termos 
do disposto no artigo 46.º -C do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas 
do Ensino Superior (RJGDES), Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, e 230/2009, 
de 14 de setembro, com a retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

2 — Considera -se estudante em regime geral a tempo parcial da 
Universidade de Lisboa aquele que, num determinado ano letivo, opte 
pela frequência em regime de tempo parcial inscrevendo -se num nú-
mero reduzido de unidades curriculares num ciclo de estudos condu-
cente à obtenção de um grau de licenciado ou de mestre, beneficiando 
de uma redução do valor da propina e regra de prescrição específica.

Artigo 2.º

Candidatura e inscrição

1 — Podem candidatar -se à inscrição em regime de tempo parcial os 
estudantes com matrícula válida num ciclo de estudos de licenciatura, 
mestrado integrado ou mestrado, na Escola que pretendem frequentar 
neste regime.

2 — A candidatura a este regime é efetuada anualmente, no início 
de cada ano letivo, nos prazos estipulados por cada Escola, em reque-
rimento próprio dirigido ao órgão legal e estatutariamente competente 
da respetiva Escola.
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Artigo 3.º
Requisitos e limitações

1 — Em cada ano letivo, o número máximo de créditos a que um 
estudante em regime de tempo parcial se pode inscrever não poderá 
ultrapassar metade do número de créditos a que é permitida a inscrição 
a um estudante em regime de tempo integral.

2 — O órgão competente de cada Escola poderá fixar critérios adi-
cionais para a inscrição em regime de tempo parcial por parte do estu-
dante, nomeadamente relativos ao número de créditos já realizados ou 
necessários para a conclusão do curso.

3 — Sempre que haja limites de créditos/unidades curriculares asso-
ciados a situações especiais, os limites aplicáveis aos estudantes a tempo 
parcial são metade dos limites aplicáveis aos estudantes a tempo integral, 
arredondados à unidade, salvo disposição em contrário.

Artigo 4.º
Emolumentos e propinas

1 — Pela candidatura e inscrição são devidos os emolumentos fixados 
pelo órgão legalmente competente.

2 — O valor de propina a pagar pela inscrição em regime de tempo 
parcial deverá resultar de uma adequação proporcionada do valor da 
propina definida para os estudantes inscritos em regime de tempo in-
tegral, tendo em conta as limitações impostas à inscrição no artigo 3.º

3 — A inscrição em tempo parcial está sujeita ao pagamento de se-
guro escolar.

4 — O presente regime não é cumulável com quaisquer benefícios 
que sejam conferidos pela Universidade de Lisboa, tendo em vista a 
redução da propina a pagar pelo estudante.

Artigo 5.º
Prescrição

1 — A inscrição em regime de tempo parcial está sujeita às regras 
de prescrição em vigor na Universidade de Lisboa e às precedências 
definidas no ciclo de estudos que frequentam.

2 — A prescrição da inscrição dos estudantes inscritos em regime de 
tempo parcial deverá resultar de uma adequação proporcionada da regra 
geral adotada para os estudantes inscritos em regime de tempo integral.

Artigo 6.º
Regulamentação

As condições específicas referentes a prazos de inscrição, número má-
ximo de créditos por inscrição, valor de propina e regra de prescrição da ins-
crição, entre outras, que não constem do presente regulamento, deverão ser 
regulamentadas pelos órgãos estatutariamente competentes de cada Escola.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva 
publicação no Diário da República.

208440576 

 Despacho n.º 2307/2015
Considerando que nos termos do artigo 83.º -A do Estatuto da Carreira 

Docente Universit ária, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, às 
instituições de ensino superior cabe aprovar a regulamentação necessária 
à execução daquele Estatuto, designadamente, as regras aplicáveis aos 
Concursos para recrutamento de professores catedráticos, associados 
e auxiliares;

Considerando que, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 26.º 
dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), homologados pelo 
Despacho normativo n.º 5 -A/2013, compete ao Reitor aprovar os re-
gulamentos e os documentos orientadores necessários ao adequado 
funcionamento da Universidade;

Ouvido o Conselho de Coordenação Universitária, determino a pu-
blicação no Diário da República do Regulamento Geral de Concursos 
para recrutamento de professores catedráticos, associados e auxiliares 
da Universidade de Lisboa, o qual vai publicado em anexo e faz parte 
integrante do presente despacho;

O Regulamento Geral de Concursos para recrutamento de professores 
catedráticos, associados e auxiliares da Universidade de Lisboa, em anexo, 
entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

16 de fevereiro de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.

Regulamento Geral de Concursos para recrutamento
de professores catedráticos,

associados e auxiliares da Universidade de Lisboa

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente Regulamento define o regime de concursos para 
recrutamento de professores catedráticos, associados e auxiliares da 
Universidade de Lisboa (ULisboa).

2 — O presente regulamento disciplina, designadamente, a tramitação 
procedimental aplicável, as regras de instrução do pedido de abertura 
de concurso, o modelo de edital, as regras de instrução das candida-
turas, prazos, as regras de composição e funcionamento do Júri, as 
regras relativas à aprovação em mérito absoluto e à seriação em mérito 
relativo, e a comprovação dos requisitos de admissão e contratação.

Artigo 2.º
Regime aplicável

1 — O presente regime pode ser regulamentado no âmbito de cada 
Escola pelos órgãos estatutariamente competentes.

2 — Podem, nomeadamente, ser objeto de regulamentação as regras 
de instrução das candidaturas, os documentos a apresentar, os prazos, as 
regras de aprovação em mérito absoluto e de seriação em mérito relativo.

3 — Os regulamentos a que se referem os números anteriores são ob-
jeto de homologação pelo Reitor, a fim de aferir da sua compatibilidade 
com o presente Regulamento.

Artigo 3.º
Condições dos concursos

1 — Os professores catedráticos, associados e auxiliares são exclu-
sivamente recrutados por concurso documental nos termos do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, na redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, com as alterações da 
Lei n.º 8/2010, de 13 de maio (abreviadamente designado por ECDU), 
e do presente Regulamento.

2 — Os concursos para recrutamento de professores catedráticos, 
associados e auxiliares são internacionais e abertos para uma área ou 
áreas disciplinares, a especificar no edital de abertura do concurso.

3 — Só podem ser abertos concursos para recrutamento no âmbito 
do presente regulamento em áreas disciplinares da respetiva Escola 
previamente homologadas pelo Reitor.

4 — A especificação da área ou áreas disciplinares não deve ser 
feita de forma restritiva, que estreite de forma inadequada o universo 
dos candidatos.

5 — Os concursos são exclusivamente documentais, podendo o júri 
promover audições públicas dos candidatos, das quais será exarada ata, 
destinando -se exclusivamente ao esclarecimento de questões relaciona-
das com os documentos apresentados pelos candidatos, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

6 — As audições públicas referidas no número anterior podem ser 
restritas aos candidatos aprovados em mérito absoluto.

Artigo 4.º
Finalidade dos concursos

1 — Os concursos para professores catedráticos, associados e auxilia-
res destinam -se a averiguar o desempenho e a capacidade dos candidatos 
nos diferentes aspetos que, nos termos dos artigos 4.º e 5.º do ECDU, 
integram o conjunto das funções a desempenhar.

2 — Em sede do concurso são designadamente apreciados o desem-
penho científico, a capacidade pedagógica e o desempenho noutras 
atividades relevantes para a missão da Universidade de Lisboa, que 
tenham sido desenvolvidas pelo candidato.

3 — Nos regulamentos das Escolas pode ser exigida a avaliação 
de aspetos específicos relacionados com as funções a desempenhar.

Artigo 5.º
Concursos para professor catedrático, professor 

associado e professor auxiliar
1 — Ao concurso para recrutamento de professores catedráticos 

podem candidatar -se os titulares do grau de doutor há mais de cinco 
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anos, contados da data limite para a entrega de candidaturas, que sejam 
detentores do título de agregado.

2 — Ao concurso para recrutamento de professores associados po-
dem candidatar -se os titulares do grau de doutor há mais de cinco anos, 
contados da data limite para a entrega de candidaturas.

3 — Ao concurso para recrutamento de professores auxiliares podem 
candidatar -se os titulares do grau de doutor.

4 — Nos concursos para professor catedrático, associado ou auxiliar 
pode ser exigido aos candidatos a apresentação de um projeto científico 
e ou pedagógico que o candidato se proponha desenvolver na área ou 
áreas disciplinares para a qual foi aberto concurso, em termos a definir 
no edital de abertura de concurso.

Artigo 6.º
Competência do Reitor

1 — Compete ao Reitor da Universidade de Lisboa, nos termos dos 
Estatutos da ULisboa, entre outras:

a) a decisão de abrir concurso, por proposta do Presidente ou Diretor 
da Escola;

b) a presidência do júri;
c) a nomeação dos restantes membros do júri, por proposta do Con-

selho Científico da Escola;
d) a homologação das deliberações finais do júri;
e) a decisão de admissão ou de exclusão;
f) a decisão final sobre a contratação.

2 — O Reitor pode delegar a competência indicada na alínea b) do 
número anterior nos Vice -Reitores, no Presidente ou Diretor, ou no Pre-
sidente do Conselho Científico da Escola, desde que possuam a categoria 
de professor catedrático ou de investigador -coordenador.

3 — No caso de delegação da competência indicada no n.º 2 no Pre-
sidente ou Diretor ou no Presidente do Conselho Científico da Escola, 
estes podem subdelegar tal competência num professor catedrático ou 
num investigador -coordenador, por si designado.

4 — O Reitor pode delegar as competências indicadas nas alíneas d), 
e) e f) do n.º 1 no Presidente ou Diretor da Escola, com faculdade de 
subdelegação.

CAPÍTULO II

Da tramitação

Artigo 7.º
Abertura do concurso

1 — A decisão de abrir o concurso compete ao Reitor, sob proposta 
do Presidente ou Diretor da Escola.

2 — A proposta a que se refere o número anterior deve ser instruída, 
nomeadamente, com os seguintes elementos:

a) indicação da categoria para a qual o concurso é aberto com refe-
rência ao número de postos de trabalho a ocupar previstos no mapa de 
pessoal docente da Escola;

b) área ou áreas disciplinares em que se insere o lugar posto a con-
curso;

c) proposta de júri, nos termos do disposto no artigo 14.º;
d) informação de cabimento orçamental;
e) informação relativa ao cumprimento dos requisitos da Lei do Or-

çamento de Estado, ou outra legislação especial, quando aplicável.

Artigo 8.º
Edital

1 — A abertura do concurso é feita por edital, segundo modelo cons-
tante do Anexo ao presente Regulamento, do qual devem constar, de-
signadamente, os seguintes elementos:

a) identificação do ato que autoriza o procedimento e a entidade 
que o realiza;

b) identificação do número de postos de trabalho a ocupar e da mo-
dalidade da relação jurídica de emprego público a constituir;

c) categoria para a qual é aberto o concurso;
d) área ou áreas disciplinares do posto de trabalho a ocupar;
e) identificação do local de trabalho onde as funções vão ser exercidas;
f) caracterização dos postos de trabalho, em conformidade com o 

estabelecido no mapa de pessoal aprovado;
g) composição e identificação do júri;
h) requisitos de admissão;
i) identificação do grau e ou título exigido;

j) critérios de aprovação em mérito absoluto e de seriação em mérito 
relativo, respetiva ponderação e sistema de valoração final;

k) a eventual indicação de que o desempenho científico do candidato 
será avaliado com base na análise dos trabalhos constantes do currículo 
por este selecionados como mais representativos, nomeadamente no 
que respeita à sua contribuição para o desenvolvimento e evolução da 
área ou áreas disciplinares, quando aplicável, nos termos do n.º 2 do 
artigo 11.º;

l) a identificação dos parâmetros preferenciais nos termos do ar-
tigo 12.º e respetivas ponderações a atribuir a cada fator ou subfator de 
avaliação e seriação, quando existam;

m) possibilidade de realização de eventuais audições públicas dos 
candidatos e data previsível para a sua realização;

n) forma e prazo de apresentação da candidatura;
o) local e endereço postal ou eletrónico onde deve ser apresentada 

a candidatura;
p) relação dos documentos exigidos para efeitos de admissão ou ava-

liação e seriação dos candidatos e indicação sobre a possibilidade da sua 
apresentação por via eletrónica e da possibilidade de apresentação dos 
mesmos em outro idioma para além do português, quando for o caso.

2 — Havendo requisitos à admissão aos concursos para recrutamento 
de professores em mérito absoluto, os mesmos devem ser descritos no 
respetivo edital.

3 — A publicitação do edital é realizada pela Escola a que pertence 
o posto de trabalho a ocupar, pelos meios a que se refere o n.º 1 do 
artigo 62.º -A do ECDU.

4 — A Escola pode ainda proceder à publicitação do edital através 
de outros meios de divulgação.

5 — A apresentação dos documentos exigidos nos termos da alínea h) 
do n.º 1 deste artigo, bem como a comprovação do cumprimento dos 
demais requisitos previstos na lei, é feita nos termos do artigo 26.º deste 
Regulamento.

Artigo 9.º
Instrução de candidaturas

1 — Sem prejuízo de a matéria específica de cada concurso constar 
do respetivo edital, a forma do requerimento de admissão aos concursos, 
as regras de instrução das candidaturas, os documentos a apresentar 
e os prazos para a respetiva admissão são definidos em cada Escola.

2 — No âmbito dos documentos de instrução de candidatura deve 
ser exigido aos candidatos:

a) A apresentação de declaração sob compromisso de honra de que 
cumprem os requisitos de admissão ao concurso previstos no edital e 
na lei;

b) A indicação, no requerimento de candidatura, do seu consentimento 
para que as comunicações e notificações no âmbito do procedimento 
concursal possam ter lugar por correio eletrónico e indicar o respetivo 
endereço.

CAPÍTULO III

Da admissão em mérito absoluto à avaliação 
e seriação em mérito relativo

Artigo 10.º
Admissão em mérito absoluto

1 — A admissão em mérito absoluto dos candidatos pode ser precedida 
das reuniões preparatórias previstas no artigo 19.º

2 — A aprovação em mérito absoluto depende da posse de currículo 
global que o júri considere fundamentadamente revestir mérito científico, 
capacidade de investigação e valor da atividade pedagógica já desen-
volvida, compatíveis com a área ou áreas disciplinares a que respeita o 
concurso, e adequadas à respetiva categoria.

3 — O fator experiência docente não pode ser critério de exclusão 
e, quando considerado no âmbito do concurso, não se pode restringir à 
experiência numa determinada instituição ou conjunto de instituições.

4 — No caso previsto no n.º 2 do artigo 8.º, o júri procederá também 
à avaliação dos requisitos específicos neles exigidos.

5 — Os candidatos que não tenham sido aprovados em mérito ab-
soluto são notificados para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos previstos no artigo 22.º, bem como do ato de homologação 
da lista de ordenação final.

6 — Caso a deliberação final seja no sentido da não admissão em 
mérito absoluto, a mesma é objeto de despacho homologatório do Reitor 
e comunicada aos candidatos.
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Artigo 11.º
Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo

1 — Na análise das candidaturas, o júri deve pronunciar -se funda-
mentadamente, por escrito, sobre os elementos referidos no n.º 6 do 
artigo 50.º do ECDU.

2 — Se o edital assim o determinar, o desempenho científico do can-
didato pode basear -se na análise dos trabalhos constantes do currículo, 
que hajam sido selecionados pelo candidato como mais representativos, 
nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o desenvolvi-
mento e evolução da área disciplinar.

Artigo 12.º
Densificação dos parâmetros de avaliação e seriação

1 — Os parâmetros fixados no artigo anterior podem ser densificados 
no Regulamento de cada Escola.

2 — No edital do concurso podem ainda ser estabelecidos parâmetros 
preferenciais, nos termos da alínea l) do n.º 1 do artigo 8.º

CAPÍTULO IV
Do júri

Artigo 13.º
Nomeação do júri

1 — Os júris dos concursos são propostos pelo conselho científico 
ao Presidente ou Diretor da Escola, que, concordando, os submete ao 
Reitor para aprovação.

2 — Aplicam -se à constituição dos júris as disposições do Código de 
Procedimento Administrativo sobre impedimentos e suspeições, cabendo 
ao Reitor decidir sobre os incidentes suscitados.

Artigo 14.º
Composição do júri

1 — Os júris são constituídos por:
a) docentes de instituições de ensino superior universitárias nacionais 

públicas, com categoria superior àquela para que é aberto o concurso, 
ou com a mesma categoria quando se trate de concurso para professor 
catedrático;

b) outros professores ou investigadores, nacionais ou estrangeiros, 
com aplicação, com as devidas adaptações, da regra constante da alí-
nea anterior;

c) especialistas de reconhecido mérito, nacionais ou estrangeiros, de 
instituições públicas ou privadas, tendo em consideração a sua quali-
ficação académica e a sua especial competência no domínio em causa.

2 — Para além do Presidente, os membros do júri:
a) são em número não inferior a cinco nem superior a nove;
b) são todos pertencentes à área ou áreas disciplinares para que é 

aberto o concurso;
c) são, maioritariamente, individualidades externas à Universidade 

de Lisboa.

3 — O Presidente do júri só vota:
a) quando seja professor ou investigador da área ou áreas disciplinares 

em que o concurso foi aberto, situação em que, em caso de empate, tem 
voto de qualidade;

b) nas restantes situações, em caso de empate.

Artigo 15.º
Funcionamento do júri

1 — Compete ao Presidente do júri, designadamente:
a) diligenciar pela tramitação do concurso;
b) providenciar pelas notificações para presença dos restantes mem-

bros do júri em reunião e promover a audiência de interessados;
c) presidir às respetivas reuniões fixando previamente a ordem de 

trabalhos;
d) dispensar, excecionalmente, nos termos da alínea b) do n.º 3 do 

artigo 50.º do ECDU, as reuniões do júri de natureza preparatória;
e) designar o Secretário do júri do concurso;
f) promover, em conjunto com o Secretário, a elaboração das atas.

2 — Sempre que entenda necessário, o júri pode:
a) solicitar aos candidatos a entrega de documentação complementar 

relacionada com o currículo apresentado;

b) decidir promover audições públicas, nos termos da alínea b) do 
n.º 4 do artigo 50.º do ECDU.

3 — As reuniões são convocadas pelo Presidente, preferindo a com-
parência às mesmas a qualquer outro serviço.

Artigo 16.º
Secretário do júri

O Presidente do júri designa um Secretário do júri do concurso exterior 
ao júri, a quem compete apoiar a tramitação administrativa do processo, 
devendo, entre outras funções:

a) secretariar o Presidente do júri e as respetivas reuniões;
b) providenciar a realização das minutas das atas para aprovação;
c) proceder ao arquivo e processo instrutor de todos os documentos 

relativos ao concurso;
d) realizar as notificações que lhe sejam ordenadas pelo Presidente 

do júri;
e) quando utilizados meios de videoconferência, diligenciar pela 

supervisão da sua adequada instalação.

Artigo 17.º
Deliberações do júri

1 — O júri delibera através de votação nominal fundamentada nos 
critérios de seleção e seriação adotados e divulgados no edital, não sendo 
permitidas abstenções.

2 — O júri só pode deliberar quando estiverem presentes pelo menos 
dois terços dos seus vogais e, destes, a maioria seja externa.

3 — As deliberações são tomadas por maioria absoluta, considerando-
-se esta mais de metade dos votos dos membros do júri presentes à reunião.

4 — As deliberações ficarão consignadas em ata com a indicação 
do sentido dos votos individualmente expressos e dos respetivos fun-
damentos.

5 — Os membros do júri devem proceder à apreciação fundamentada 
das candidaturas, por escrito, em documentos por eles elaborados e 
aprovados e integrados nas respetivas atas, nos termos do disposto no 
n.º 6 do artigo 50.º do ECDU.

CAPÍTULO V

Da apreciação das candidaturas

Artigo 18.º
Apreciação das candidaturas

1 — Logo que termine o prazo de candidaturas definido no edital, a 
Universidade envia em formato digital não editável, por correio eletró-
nico, a cada um dos membros do júri, um exemplar do curriculum vitae 
de cada um dos candidatos.

2 — O Presidente do júri providenciará para que, juntamente com 
os documentos mencionados no número anterior, sejam facultados 
para o exame dos membros do júri os trabalhos apresentados pelos 
candidatos.

Artigo 19.º
Reuniões preparatórias

1 — Para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 50.º do ECDU, 
consideram -se preparatórias as reuniões em que o júri não decida em 
termos finais relativamente a qualquer candidato e em qualquer fase 
do procedimento.

2 — Excecionalmente, podem ser dispensadas as reuniões preparató-
rias sempre que, no prazo fixado pelo Presidente, nenhum dos vogais, 
ouvido por escrito, solicite tal realização e todos se pronunciem no 
mesmo sentido.

3 — Quando não dispensadas nos termos do número anterior, serão 
realizadas as reuniões necessárias à análise e discussão destinada à 
admissão em mérito absoluto dos candidatos.

4 — As reuniões indicadas no número anterior podem ser realizadas 
por videoconferência.

Artigo 20.º
Ordenação dos candidatos

1 — A ordenação dos candidatos deve ser fundamentada e basear -se 
nos critérios referidos no n.º 6 do artigo 50.º do ECDU e nos que constam 
do edital de abertura do concurso.
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2 — As deliberações do júri são tomadas por maioria absoluta, 
cumprindo -se o disposto no artigo 17.º

3 — Antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apre-
senta um documento escrito, que será anexo à ata, com a ordenação 
dos candidatos devidamente fundamentada, considerando os critérios 
referidos no n.º 1.

4 — Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a or-
denação que apresentou no documento referido no número anterior.

5 — A metodologia de seriação é a que consta das alíneas seguintes:
a) a primeira votação destina -se a determinar o candidato colocado 

em primeiro lugar, contabilizando o número de votos que cada candidato 
obteve para o 1.º lugar;

b) se um candidato obtiver a maioria absoluta dos votos para o 
1.º lugar, vence o concurso e é removido do escrutínio, iniciando -se 
o procedimento para escolher o candidato que ocupará o 2.º lugar;

c) caso nenhum candidato obtenha a maioria absoluta dos votos para 
o 1.º lugar, inicia -se um novo escrutínio, apenas entre os candidatos que 
obtiveram votos para o 1.º lugar, depois de retirado o candidato menos 
votado para esse lugar na votação anterior;

d) caso se verifique um empate entre dois ou mais candidatos na po-
sição de menos votado, procede -se a uma votação de desempate apenas 
entre estes, contabilizando -se o número de primeiras posições relativas 
de cada um, sendo removido o menos votado;

e) caso o empate subsista entre dois ou mais candidatos na posição 
de menos votado, mas tendo sido reduzido o número de candidatos em-
patados na posição de menos votado, relativamente à ronda de votação 
anterior, procede -se a uma nova votação de desempate apenas entre os 
candidatos empatados na posição de menos votado, contabilizando -se 
o número de primeiras posições relativas de cada um, sendo removido 
o menos votado;

f) caso o empate subsista entre dois ou mais candidatos na posição 
de menos votado, sem que tenha sido reduzido o número de candidatos 
empatados na posição de menos votado, relativamente à ronda de votação 
anterior, o desempate é feito através do voto de qualidade do Presidente 
do júri ou pelo exercício do voto de desempate, conforme o caso, nos 
termos do n.º 3 do artigo 14.º, sendo escolhido para integrar a votação 
subsequente para o mesmo lugar o candidato votado pelo Presidente;

g) havendo empate quando só restarem dois candidatos para o 1.º lu-
gar, o desempate é feito através do voto de qualidade do Presidente 
do júri ou pelo exercício do voto de desempate, conforme o caso, nos 
termos do n.º 3 do artigo 14.º;

h) escolhido o candidato para o 1.º lugar, este sai das votações e 
inicia -se o procedimento de escolha para o candidato a colocar em 
2.º lugar, repetindo -se o processo referido nas alíneas anteriores para 
os lugares subsequentes até se obter uma única lista ordenada de todos 
os candidatos.

Artigo 21.º
Atas

1 — Das reuniões do júri são lavradas atas contendo, designadamente, 
um resumo do que nelas tenha ocorrido, bem como os votos emitidos 
pelos respetivos membros e respetiva fundamentação.

2 — As atas são lavradas pelo Secretário e postas à aprovação dos 
membros do júri no final da respetiva reunião, sendo assinadas, após 
a aprovação, pelo Presidente e pelo Secretário, integrando as mesmas 
em anexo os documentos emitidos por cada um dos membros do júri e 
respetiva fundamentação.

Artigo 22.º
Notificação e audiência dos interessados

Há lugar a audiência de interessados para os candidatos excluídos 
em mérito absoluto ou ordenados em lugar da lista de classificação 
final não passível de ser provido em qualquer das vagas postas a con-
curso, os quais, querendo, se podem pronunciar, por escrito, no prazo 
de 10 dias úteis.

Artigo 23.º
Prazo de proferimento da decisão do júri

1 — O prazo de proferimento da decisão do júri do concurso sobre or-
denação ou exclusão dos candidatos não pode ser superior a 90 dias segui-
dos, contados a partir da data limite para a apresentação das candidaturas.

2 — O prazo referido no n.º 1 suspende -se pela realização da audiência 
dos interessados, quando esta deva ter lugar.

Artigo 24.º
Decisão final

Concluído o procedimento de audiência prévia, ou não tendo qual-
quer dos candidatos notificados suscitado qualquer questão, o resultado 

do concurso consta de lista de ordenação final dos candidatos anexa 
à ata, subscrita por todos os membros do júri presentes na reunião.

Artigo 25.º
Homologação

1 — A lista de ordenação final dos candidatos, acompanhada das 
restantes deliberações do júri, incluindo as relativas à admissão e ex-
clusão de candidatos em mérito absoluto, devem ser enviados pelo 
Presidente do júri ao Reitor, ou ao órgão com competência delegada 
para homologação.

2 — Os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no de-
curso da aplicação dos métodos de seleção, são notificados do ato de 
homologação da lista de ordenação final.

3 — A homologação da decisão final do júri de ordenação dos can-
didatos não prejudica a posterior exclusão nos termos do Capítulo VI 
do presente regulamento, por falta de comprovação dos requisitos de 
admissão.

CAPÍTULO VI

Comprovação dos requisitos 
de admissão e contratação

SECÇÃO I

Do cumprimento dos requisitos de admissão

Artigo 26.º
Comprovação dos requisitos de admissão

1 — Os candidatos colocados, na ordenação final homologada, em 
lugares elegíveis para contratação, de acordo com o número de lugares 
para que foi aberto o concurso, devem, no prazo improrrogável de 
10 dias úteis após a notificação para o efeito, apresentar os documentos 
comprovativos de que possuem os requisitos para admissão ao concurso 
exigidos no Edital, nos termos do n.º 5 do artigo 8.º e do artigo 9.º 
deste Regulamento, bem como os demais requisitos previstos na lei.

2 — Cabe ao serviço competente da Escola proceder à instrução do 
processo, remetendo -o ao Reitor ou ao órgão com competência delegada 
para decisão, nos termos do artigo seguinte.

Artigo 27.º
Decisão de admissão ou exclusão

1 — Os candidatos que, no prazo fixado no artigo anterior, não apre-
sentem os documentos aí referidos, ou os mesmos não estejam de acordo 
com o exigido, são excluídos do concurso.

2 — No caso de exclusão de algum candidato nos termos do número 
anterior, o candidato ordenado em lugar subsequente é notificado para 
apresentar os documentos comprovativos dos requisitos de admissão.

3 — A decisão de admissão ou exclusão dos candidatos prevista nos 
números anteriores compete ao Reitor ou ao órgão com competência 
delegada.

Artigo 28.º
Audiência prévia

No caso de exclusão de candidatos do concurso, nos termos do artigo 
anterior, deve proceder -se à audiência prévia dos candidatos excluídos 
que, querendo, se podem pronunciar, por escrito, no prazo de 10 dias úteis.

SECÇÃO II

Contratação

Artigo 29.º
Recrutamento

1 — O recrutamento opera -se nos termos previstos no Estatuto da 
Carreira Docente Universitária.

2 — Não podem ser recrutados candidatos que, apesar de aprovados 
e ordenados na lista unitária de ordenação final, e que tenham sido 
admitidos, se encontrem nas seguintes situações:

a) recusem o recrutamento;
b) apresentem documentos inadequados, falsos ou inválidos que não 

comprovem as condições necessárias para a constituição da relação 
jurídica de emprego público;
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c) apresentem os documentos obrigatoriamente exigidos fora do prazo 
que lhes seja fixado pela entidade empregadora pública;

d) não compareçam à outorga do contrato ou à aceitação, no prazo 
legal, por motivos que lhes sejam imputáveis.

3 — Quando ocorra uma das situações previstas no número anterior, 
procede -se à notificação do candidato ordenado na posição seguinte da 
lista unitária de ordenação final.

Artigo 30.º
Cessação do concurso

O concurso cessa:
a) com a ocupação dos postos de trabalho constantes da publicitação;
b) quando os postos não possam ser totalmente ocupados, por inexis-

tência ou insuficiência de candidatos;
c) excecionalmente, ouvido o Presidente ou Diretor da Escola na qual 

foi aberto o concurso, por ato devidamente fundamentado do Reitor, 
desde que não se tenha ainda procedido à ordenação final dos candidatos.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 31.º
Transparência

1 — Os concursos realizados no âmbito do presente Regulamento 
são divulgados através da sua publicação, com a antecedência mínima 
de 30 dias úteis em relação à data limite de apresentação das candida-
turas, nos termos das alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 62.º -A do ECDU.

2 — A divulgação abrange toda a informação relevante constante do 
edital, incluindo a composição do júri, os critérios de seleção e seriação 
e as datas de realização das eventuais audições públicas a que se refere 
a alínea b) do n.º 4 do artigo 50.º do ECDU.

3 — São nulos os concursos abertos em violação do disposto nos 
números anteriores.

4 — A contratação de docentes ao abrigo do presente Regulamento 
é objeto de publicação:

a) na 2.ª série do Diário da República;
b) no sítio da Internet da Universidade e da Escola em que decorre 

o concurso.

5 — Da publicação no sítio da Internet constam, obrigatoriamente, 
a referência à publicação a que se referem os n.os 1 e 2, bem como os 
fundamentos que conduziram à decisão.

Artigo 32.º
Restituição e destruição de documentos

É destruída a documentação apresentada pelos candidatos quando a 
sua restituição não seja solicitada no prazo máximo de um ano e não 
haja obstáculo decorrente de qualquer impugnação judicial.

Artigo 33.º
Modelos de formulários

Os modelos de candidatura serão definidos pelas Escolas.

Artigo 34.º
Resolução alternativa de litígios

Sem prejuízo da possibilidade de recurso a outros mecanismos extra-
judiciais de resolução de conflitos, pode ser constituído tribunal arbitral 
para julgamento de quaisquer litígios emergentes de relações reguladas 
pelo presente Regulamento.

Artigo 35.º
Notificações

As notificações são efetuadas nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 36.º
Prazos

1 — Os prazos referidos no presente regulamento são contínuos, 
salvo indicação expressa em contrário, não se suspendendo nos sábados, 
domingos e feriados.

2 — Na contagem dos prazos não se inclui o dia em que ocorrer o 
evento a partir do qual o prazo começa a correr.

Artigo 37.º
Disposições finais e transitórias

1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

2 — O presente Regulamento aplica -se a todos os procedimentos 
concursais para recrutamento de pessoal docente já autorizados, mas 
cujos editais ainda não tenham sido publicados.

3 — Aos procedimentos concursais já em curso aplicam -se os Regu-
lamentos em vigor à data da sua aprovação.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente regu-
lamento revoga o Regulamento Geral de Concursos para recrutamento 
de professores catedráticos, associados e auxiliares da Universidade 
Técnica de Lisboa, constante do Despacho n.º 10908/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 126, de 1 de julho, com as alterações 
introduzidas pelo Despacho n.º 13071/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 156, de 12 de agosto.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3, o presente regulamento re-
voga o Regulamento de Concursos e Contratação na Carreira Docente 
da Universidade de Lisboa, constante do Despacho n.º 14488/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 16 de setembro, 
com as alterações introduzidas pelo Despacho n.º 10572/2012, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 151, de 6 de agosto, à exceção do 
seu capítulo VI, que se mantém em vigor.

ANEXO

Modelo de Edital

(referido no artigo 8.º do Regulamento)
Faz -se saber que, perante esta …, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar 

do dia imediato ao da publicação do presente Edital no Diário da Repú-
blica, está aberto concurso documental internacional para recrutamento 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, de …vagas 
de Professor …, na(s) área(s) disciplinar(es) de …, da (Escola) da Uni-
versidade de Lisboa, nos termos dos artigos 37.º a 51.º, 61.º e 62.º -A do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária, republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto (abreviadamente designado ECDU), e 
demais legislação aplicável, designadamente do Regulamento geral de 
concursos para recrutamento de professores catedráticos, associados e 
auxiliares da Universidade de Lisboa, aprovado por despacho reitoral 
de 16 de fevereiro de 2015, publicado no DR ...

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais legisla-
ção aplicável, e com o disposto no artigo 8.º do Regulamento geral de con-
cursos para recrutamento de professores catedráticos, associados e auxi-
liares da Universidade de Lisboa, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização do Reitor — ...
II — Local de trabalho — ...
III — Requisitos de admissão ao concurso — ...
IV — Requisitos de admissão em mérito absoluto — ...
V — Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo, respetiva 

ponderação e sistema de valoração final — ...
VI — Parâmetros preferenciais (se for o caso) — ...
VII — Audições Públicas  — ...
VIII — Apresentação de candidaturas — … (indicar forma, prazo, 

local, endereço postal e endereço eletrónico) — ...
IX — Instrução da Candidatura — A candidatura deve ser instruída 

com o preenchimento do formulário a que se refere o artigo 33.º do 
Regulamento geral de concursos para recrutamento de professores ca-
tedráticos, associados e auxiliares da Universidade de Lisboa e com os 
seguintes documentos: ...

X — Idioma — (Os documentos que instruem a candidatura devem 
ser apresentados em língua portuguesa ou … (quando for o caso) ...

XI — Constituição do Júri — ...
208449154 



Diário da República, 2.ª série — N.º 45 — 5 de março de 2015  5513

 Instituto Superior Técnico

Despacho n.º 2308/2015

Considerando o Regulamento de Organização e Funcionamento dos 
Serviços de Natureza Administrativa e Apoio Técnico do Instituto Su-
perior Técnico, publicado através do Despacho n.º 1696/2014, inserto 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 03 de fevereiro de 2014, 
adiante designado como Regulamento;

Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
conferida pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -A/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de de-
zembro, determina, no n.º 1 do artigo 20.º, que o recrutamento e 
seleção dos titulares de cargos de direção intermédia seja efetuado 
através de procedimento concursal, regulado pelo artigo 21.º do 
mesmo diploma;

Considerando que, por meu despacho de 01 de novembro de 2013, 
foi aberto procedimento concursal para recrutamento e seleção do 
cargo de Coordenador do Núcleo de Assessoria do CTN, cargo de 
direção intermédia de 3.º grau, previsto no n.º 2 do artigo 26.º do 
Regulamento;

Considerando que, na sequência desse procedimento, o respetivo 
júri, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da citada Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, propôs a nomeação, para o cargo em causa, Cristina dos Santos 
Paiva Ferreira, em ata datada de 04 de fevereiro de 2015.

Ao abrigo do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, na redação con-
ferida pela Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -A/2010, de 28 de abril e 64/20011, de 22 de dezembro e do 
n.º 2 do artigo 26.º do Regulamento de Organização e Funcionamento 
dos Serviços de Natureza Administrativa e Apoio Técnico do Instituto 
Superior Técnico, nomeio Cristina dos Santos Paiva Ferreira, Técnico 
Superior do IST, Coordenadora do Núcleo de Assessoria do CTN, do 
Instituto Superior Técnico, em comissão de serviço, pelo período de três 
anos, com efeitos a partir de 01 de março de 2015.

09 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Téc-
nico, Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

Resumo Curricular

Nome: Cristina dos Santos Paiva Ferreira
Instituição: Instituto Superior Técnico, Campus Tecnológico e Nuclear
Nacionalidade: Portuguesa
Habilitações académicas
1998: Licenciatura em Matemática Aplicada, ramo Investigação Ope-

racional, Universidade Autónoma de Lisboa (UAL).

Experiência profissional
2013/presente data: nomeada, em regime de substituição, Coorde-

nadora do Núcleo de Assessoria do Campus Tecnológico e Nuclear 
(CTN) do Instituto Superior Técnico (IST), desempenhando funções 
de coordenação com responsabilidade nas áreas de assessoria à ges-
tão, controlo da execução orçamental, auditoria interna e gestão 
documental.

2012/2013: Técnica Superior no CTN/IST, desempenhou funções de 
apoio ao órgão de gestão, na área financeira, nomeadamente, realização 
dos procedimentos intrínsecos à integração do orçamento do Instituto 
Tecnológico e Nuclear (ITN) no orçamento do IST; Relatório e Conta 
de Gerência do Ex -ITN; participação no processo de migração de da-
dos contabilísticos entre as aplicações financeiras SIAG -AP e GIAF; 
Elaboração da Proposta de Orçamento Interno do CTN; prestação de 
informação orçamental e financeira do orçamento, afeto ao CTN, para 
apoio na tomada de decisão do órgão de gestão.

1999/2012: Técnica Superior no ITN, desempenhou funções de as-
sessoria direta, ao Conselho Diretivo do ITN (2000 -2002) e à Direção 
de Serviços de Administração Geral (2003 -2012), integrada na Direção 
de Serviços de Administração Geral (DSAG).

Assessoria na área financeira, designadamente, gestão orçamental e 
financeira; prestação de contas, (Relatório e Contas de Gerência) e de 
informação orçamental e financeira às entidades competentes (Gabinete 
de Gestão Financeira do Ministério; Secretaria Geral do Ministério; De-
legações da Direção -Geral do Orçamento; Tribunal de Contas); Proposta 
de Orçamento e Mapa de Pessoal; Relatório de Investimentos (PIDDAC); 
interlocutora do ITN, junto da Comissão de Fiscalização (2000 -2002); 
elaboração de procedimentos de aquisições de bens e serviços e emprei-
tadas, relatórios de execução financeira, relativamente aos projetos de 

I&D, diretamente, dependentes do Conselho Diretivo do ITN; criação 
e implementação de procedimentos de controlo interno e monitorização 
dos objetivos previstos no âmbito do SIADAP 1 e SIADAP 2; apoio 
na utilização da aplicação financeira GESTOR (2000 -2010); apoio 
na implementação/utilização da nova aplicação financeira SIAG -AP 
(2011); organização e monitorização de ações internas de formação 
(esclarecimentos).

1998/1999: Professora contratada, na disciplina de matemática 7.º, 
8.º, 9.º anos de escolaridade e ensino recorrente, na Escola Básica do 
2.º e 3.º ciclos de Santa Iria da Azóia.
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 UNIVERSIDADE DO MINHO

Aviso n.º 2426/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho na carreira/categoria de Técnico Superior, aberto pelo 
Aviso n.º 4558/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 66, de 3 de abril de 2014, refª CIT—10/14 -ECS(1).

Lista de ordenação final — Homologação e notificação
Nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º e da alínea d) do n.º 3 do 

artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, notificam -se todos os 
candidatos do referido procedimento concursal, do ato de homologação 
da lista unitária de ordenação final, por despacho de 20/01/2015 do 
Reitor da Universidade do Minho.

Nos termos do n.º 6 do mesmo preceito legal, torna -se igualmente 
pública a lista unitária de ordenação final relativa ao mesmo procedi-
mento concursal.

Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos
Ricardo Filipe da Silva Mota — 15,15
Alcino Nuno Correia da Silva — Excluído (a)
Ana Carolina Loureiro Lopes de Araújo — Excluída (c)
Ana Cristina Carvalho Cerqueira Lima Silva — Excluída (c)
Ana Filipa Leite Azevedo — Excluída (c)
Ana Maria Correia Teixeira — Excluída (c)
Andreia Filipa Araújo Ferreira — Excluída (c)
Ângela Daniela Alves Costa — Excluída (c)
António José Costa Vilaça — Excluído (c)
Bárbara Andreia Cepa Silva Pereira — Excluída (c)
Beatriz Miranda Chaves — Excluída (c)
Bruno Alexandre Sousa Leitão — Excluído (a)
Carla Filomena Augusto Mota — Excluída (a)
Carlos Manuel Rodrigues Carvalho — Excluído (c)
Cátia Alexandra Cordeiro Baganha — Excluída (c)
Cátia Sofia Dores Pratas — Excluída (c)
César Elídio Cavaleiro Cação Ribeiro — Excluído (c)
Cidália Cristina Silva Rebelo — Excluída (c)
Cláudia Miranda Bueso — Excluída (a)
Cláudia Virgínia Borges Barros — Excluída (c)
Cristina Maria Cunha — Excluída (d)
Dalila Francisca Nogueira Gonçalves — Excluída (c)
Delfim Nelson Garrido Fernandes — Excluído (a)
Diogo José Correia Lopes — Excluído (c)
Dulce Maria Simões Santos Vaz — Excluída (c)
Elisabete Passos Barros — Excluída (a)
Estrela Fernanda Cerqueira Meleiro Rodrigues — Excluída (c)
Fábio Nuno Garcia Campos — Excluído (c)
Fernando António Afonso Borges Macedo — Excluído (a)
Florência Fernandes Alves — Excluída (c)
Francisco José Silva Sousa Ribeiro Lopes — Excluído (c)
Hugo Marques Ferreira — Excluído (a)
Joana Patrícia Dias Gomes Costa — Excluída (c)
João Fernando Silva Louro — Excluído (c)
João Manuel Peixoto Faria — Excluído (a)
João Pedro Carapinha Ribeiro Almeida — Excluído (c)
João Ricardo Costa Pereira — Excluído (c)
Joaquim Silva Gomes — Excluído (a)
Jorge Miguel Ferreira Delgado — Excluído (c)
José Alexandre Sousa Fernandes — Excluído (c)
José Miguel Lima Correia — Excluída (d)
José Pedro Almeida Oliveira — Excluído (c)
Lara Mónica Antunes Ribeiro Rodrigues — Excluída (c)
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Larry Dias Lourenço — Excluído (a)
Laura Isabel Mota Magalhães Carvalho — Excluída (a)
Laura Jesus Pereira Lopes — Excluída (c)
Licínia Maria Faria Moreira Silva — Excluída (c)
Liliana Jesus Gomes Coelho — Excluída (a)
Luciane Viana Santos — Excluída (c)
Luciano Américo Lourdes Gonçalves — Excluído (c)
Luís Miguel Cordeiro Borges — Excluído (a)
Mafalda Mateus Moreira Garcia Passos — Excluída (c)
Magda Alexandra Oliveira Pinheiro — Excluída (c)
Manuel Domingos Veloso Pereira Costa — Excluído (c)
Maria Georgete Sousa Ribeiro — Excluída (d)
Maria Glória Giesteira Barbosa Alves — Excluída (a)
Maria Helena Araújo Carvalho — Excluída (a)
Maria Isabel Pereira Costa — Excluída (c)
Maria José Oliveira Martingo — Excluída (c)
Maria Teresa Penetra Moura Carvalho — Excluída (c)
Marina Celeste Rebelo Silva — Excluída (a)
Marlene Coturela Cunha — Excluída (a)
Marta Gonçalves Moreira Almeida Sobral — Excluída (c)
Marta Liliana Vieira Pereira — Excluída (c)
Marta Sofia Caldeira Martins — Excluída (c)
Mónica Sofia Cabeceiras Sousa Cardoso — Excluída (a)
Natália Cristina Salgueiro Torres — Excluída (c)
Natália Cristina Vieira Dias — Excluída (a)
Nelson Davide Arantes Linhares — Excluído (a)
Nuno Filipe Marinho Cabral — Excluído (a)
Nuno Manuel Ferraz Bogas — Excluído (c)
Nuno Miguel Ferreira Casais Martins — Excluído (c)
Paula Renata Santos Teixeira — Excluída (c)
Paulo Manuel Oliveira Gomes — Excluído (c)
Pedro Flávio Rito Barbosa da Silva — Excluído (b)
Raquel Alexandra Nascimento Oliveira — Excluída (c)
Renata Rafaela Gomes Pardal Oliveira Pascoal — Excluída (c)
Ricardo Eduardo Portal do Nascimento — Excluído (c)
Rui Alexandre da Apresentação Ramôa — Excluído (c)
Rui Ângelo Monteiro Cardoso — Excluído (c)
Sandra da Conceição Carvalho Fernandes — Excluída (a)
Sandra Maria Ferreira Mesquita — Excluída (c)
Sandrina Araújo Machado — Excluída (c)
Sara Daniela Coelho da Silva — Excluída (c)
Sérgio Miguel Ferreira Gonçalves — Excluído (c)
Silvana Cláudia Pereira Araújo Moreira — Excluída (c)
Sílvia Daniela Esteves Gonçalves — Excluída (a)
Sílvia Fernandes Laranjeira Casal — Excluída (c)
Sílvia Patrícia Esteves Figueiras — Excluída (c)
Sónia Patrícia dos Santos Ribeiro Rodrigues — Excluída (a)
Susana Batista Cardoso — Excluída (c)
Susana Maria Oliveira Ribeiro — Excluída (c)
Tânia Andreia Pereira Ramos — Excluída (c)
Teresa Paula da Rocha Gonçalves — Excluída (c)
Teresa Susana da Silva Pereira — Excluída (c)
Vítor Manuel Bernardes de Sousa — Excluído (c)
(a) Excluído(a) por não ter obtido na Prova de Conhecimentos nota 

igual ou superior a 9,5 valores
(b) Excluído(a) por não ter obtido na Avaliação Curricular nota igual 

ou superior a 9,5 valores
(c) Excluído(a) por não ter comparecido à prova de conhecimentos
(d) Excluído(a) por ter desistido no decorrer da prova de conheci-

mentos

A lista unitária de ordenação final foi igualmente publicitada nos 
termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

11 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos 
Ferreira Fernandes.

208440446 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Declaração de retificação n.º 162/2015
Por ter saído com inexatidão a estrutura curricular da Licenciatura em 

Estudos Portugueses no Despacho n.º 17445/2011, publicado no Diário 

Áreas Científicas Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Línguas Clássicas. . . . . . . . . . . . . . . . EPLC 6
Linguística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPLI 12
Estudos da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . EPEC 36
Estudos Literários  . . . . . . . . . . . . . . . EPEL 60
Metodologia das Ciências Sociais . . . EPMET 6
Línguas Clássicas ou  . . . . . . . . . . . . .
Linguística ou. . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estudos da Cultura . . . . . . . . . . . . . . .
Estudos Literários  . . . . . . . . . . . . . . .

EPLC
EPLI
EPEC
EPEL

} 30

Opções livres ou minor  . . . . . . . . . . . 30
Total  . . . . . . . . . . . 120 60

da República, 2.ª série, n.º 248, de 28 de dezembro de 2011, retifica -se 
no Artigo 7.º, no quadro n.º 1, que onde se lê:

QUADRO N.º 1

Licenciatura em Estudos Portugueses 

 deve ler -se:

QUADRO N.º 1

Licenciatura em Estudos Portugueses 

Áreas Científicas Sigla

Créditos ECTS

UCs
 obrigatórias

UCs
 optativas

Línguas Clássicas. . . . . . . . . . . . . . . . EPLC 12
Linguística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EPLI 12
Estudos da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . EPEC 30 
Estudos Literários  . . . . . . . . . . . . . . . EPEL 66
Línguas Clássicas e ou . . . . . . . . . . . . 
Linguística e ou  . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Estudos de Cultura e ou . . . . . . . . . . . 
Estudos Literários e ou. . . . . . . . . . . . 
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . 

EPLC
EPLI
EPEC
EPEL
EPLE

} 30

Opções livres ou minor  . . . . . . . . . . .  - 30
Total  . . . . . . . . . . . 120 60

 13 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor João Costa.
208440802 

 Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso (extrato) n.º 2427/2015
Por despacho de 30/01/2015 do Senhor Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa, foram autorizados os contratos com os docentes convidados 
a seguir mencionados:

Doutor Gabriel M. Crean — autorizada a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como Professor 
Catedrático convidado, em regime de tempo parcial a 20 %, a título 
gratuito, com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2015, por um ano, 
renovável por iguais períodos, até ao limite máximo de cinco anos, nas 
condições previstas no artigo 31.º do ECDU. (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.).

Doutor António Lopes Batista — autorizada a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como Professor 
Associado convidado, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir 
de 1 de fevereiro de 2015, por um ano, renovável por iguais períodos, até 
ao limite máximo de cinco anos, nas condições previstas no artigo 31.º 
do ECDU, com direito ao vencimento mensal correspondente a 20 % 
do escalão 1, índice 220, da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
universitários. (Isento de fiscalização prévia do T.C.).

Doutor João Paulo Bilé Serra — autorizada a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como Professor 
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Associado convidado, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir 
de 1 de fevereiro de 2015, por um ano, renovável por iguais períodos, até 
ao limite máximo de cinco anos, nas condições previstas no artigo 31.º 
do ECDU, com direito ao vencimento mensal correspondente a 30 % 
do escalão 1, índice 220, da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
universitários. (Isento de fiscalização prévia do T.C.).

Doutor Miguel Ângelo Rodrigues Larguinho — autorizada a cele-
bração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, como Professor Auxiliar convidado, em regime de tempo inte-
gral, com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2015 até 31 de julho de 
2015, nas condições previstas no artigo 31.º do ECDU, com direito ao 
vencimento mensal correspondente a 100 % do escalão 1, índice 195, 
da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários. (Isento 
de fiscalização prévia do T.C.).

Doutora Alexandra Isabel Cardoso Nunes — autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
como Professora Auxiliar convidada, em regime de tempo parcial, com 
efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2015 até 31 de julho de 2015, nas 
condições previstas no artigo 31.º do ECDU, com direito ao vencimento 
mensal correspondente a 50 % do escalão 1, índice 195, da tabela remu-
neratória aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.).

Doutora Helena Maria Pinto Veiga — autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
como Professora Auxiliar convidada, em regime de tempo parcial, com 
efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2015 até 31 de julho de 2015, nas 
condições previstas no artigo 31.º do ECDU, com direito ao vencimento 
mensal correspondente a 50 % do escalão 1, índice 195, da tabela remu-
neratória aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.).

Doutora Rita Sobral Moutinho Abranches — autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
como Professora Auxiliar convidada, em regime de tempo parcial, com 
efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2015 até 31 de julho de 2015, nas 
condições previstas no artigo 31.º do ECDU, com direito ao vencimento 
mensal correspondente a 10 % do escalão 1, índice 195, da tabela remu-
neratória aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.).

5 de fevereiro de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
208442309 

 Aviso (extrato) n.º 2428/2015
Por despacho de 05/01/2015 do Senhor Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa, foram autorizados os contratos na categoria de Monitor, com 
os docentes a seguir mencionados:

Licenciada Ana Rita Cristóvão Gomes — autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo como 
Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 5 de janeiro 
de 2015 até 13 de março de 2015, nas condições previstas no artigo 33.º -A 
do ECDU, com direito a uma gratificação mensal correspondente a 40 % 
do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
universitários. (Isento de fiscalização prévia do T.C.).

Licenciado André Filipe Peres Lúcio — autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo como 
Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 5 de janeiro 
de 2015 até 13 de março de 2015, nas condições previstas no artigo 33.º -A 
do ECDU, com direito a uma gratificação mensal correspondente a 40 % 
do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
universitários. (Isento de fiscalização prévia do T.C.).

Licenciado André Oliveira Sanches — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo como Mo-
nitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 5 de janeiro de 
2015 até 13 de março de 2015, nas condições previstas no artigo 33.º -A 
do ECDU, com direito a uma gratificação mensal correspondente a 40 % 
do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
universitários. (Isento de fiscalização prévia do T.C.).

Licenciado Diogo Luís Araújo de Lima — autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 5 de 
janeiro de 2015 até 13 de março de 2015, nas condições previstas no 
artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação mensal corres-
pondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória apli-
cável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia do T.C.).

Licenciado Hugo Miguel Bento Rebelo — autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 5 de 
janeiro de 2015 até 13 de março de 2015, nas condições previstas no 
artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação mensal corres-

pondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória apli-
cável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia do T.C.).

Licenciado Pedro Miguel Carmo do Amaral — autorizada a celebra-
ção de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 5 de 
janeiro de 2015 até 13 de março de 2015, nas condições previstas no 
artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação mensal corres-
pondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória apli-
cável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia do T.C.).

Licenciado Pedro Miguel Perdigão Venâncio — autorizada a celebra-
ção de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 5 de 
janeiro de 2015 até 13 de março de 2015, nas condições previstas no 
artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação mensal corres-
pondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória apli-
cável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia do T.C.).

Licenciado Ricardo Manuel Paula Martins — autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
como Monitor, em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 5 de 
janeiro de 2015 até 13 de março de 2015, nas condições previstas no 
artigo 33.º -A do ECDU, com direito a uma gratificação mensal corres-
pondente a 40 % do escalão 1, índice 100, da tabela remuneratória apli-
cável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia do T.C.).

13 de fevereiro de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
208442236 

 Aviso n.º 2429/2015
Por despacho de 30/01/2015 do Senhor Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:
Doutora Ana Catarina Pinto de Sousa da Cruz Lopes — autorizada 

a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado como Professora Auxiliar, com efeitos a partir de 17 de 
dezembro de 2014, pelo período experimental de cinco anos, ao abrigo 
do regime de transição e nas condições previstas no artigo 25.º do ECDU, 
com direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, ín-
dice 195, da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitá-
rios, ficando rescindido o anterior contrato à data do início de funções.

(Isento de fiscalização prévia do T.C.)
13 de fevereiro de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.

208442188 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.º 2309/2015
Por meu despacho de 7 de junho de 2013:
No exercício de competência própria, em tempo e pela forma legal e 

estatutária devida, e considerando:
a) O disposto na Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, diploma 

que define o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior 
(RJIES);

b) O disposto nos Estatutos do Instituto Politécnico de Beja, homo-
logados por Despacho de S. Ex.ª, o Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, em 20 de agosto de 2008, e publicados no Jornal 
Oficial, o Diário da República, 2.ª série, n.º 169, de 2 de setembro de 
2008, de págs. 38 465 a 38 478, com início de vigência no dia 3 de 
setembro de 2008;

c) A minha tomada de posse como Presidente do Instituto Politécnico 
de Beja em 20 de maio de 2013;

d) O teor e sentido favoráveis de deliberação do Conselho de Gestão 
do Instituto, datada de 7 de junho de 2013;

e) O disposto no artigo 73.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
no artigo 29.º da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, que altera o 
disposto no artigo 33.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, comple-
mentado pelo disposto no artigo 10.º da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro,

Nomeio, com as inerentes consequências e efeitos legais, para o 
exercício de funções de secretariado da presidência, a trabalhadora Paula 
Cristina Candeias Rosa Gonçalves.

Os efeitos decorrentes da presente nomeação retroagem, por deli-
beração do Conselho de Gestão do Instituto Politécnico de Beja, em 
face do exercício efetivo das funções que lhe correspondem, a 20 
de maio de 2013, data do início do meu mandato como Presidente 
do Instituto Politécnico de Beja, de acordo com o disposto nos arti-
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gos 127.º, n.º 2, e 128.º, n.º 2, alínea a), do Código do Procedimento 
Administrativo.

13 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Beja, Vito Carioca.

208440795 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Despacho (extrato) n.º 2310/2015
Por despacho de 5 de janeiro de 2015 do Presidente do Instituto Supe-

rior de Engenharia do Porto, foi autorizada a renovação do contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o exercício 
de funções dos seguintes docentes:

Do Mestre Francisco José Marques Vieira, na categoria de Assistente 
Convidado, em regime de tempo parcial — 30 %, auferindo o venci-
mento correspondente ao índice 100-2/3-30 %, escalão 1 do anexo II 
do Decreto-Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 1 de março de 2015 
cessando a 29 de fevereiro de 2016.

Do Licenciado Nuno Miguel Matos Braga da Silva, na categoria de 
Assistente convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, auferindo 
o vencimento correspondente ao índice 135-2/3-50 %, escalão 1 do 
anexo II do Decreto-Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 1 de março 
de 2015 cessando a 29 de fevereiro de 2016.

Do Doutor Pedro Miguel Machado Soares Carvalho, na categoria de 
Professor Adjunto Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, 
auferindo o vencimento correspondente ao índice 185-2/3-50 %, esca-
lão 1 do anexo II do Decreto-Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 21 
de fevereiro de 2015 cessando a 31 de julho de 2015.

5 de janeiro de 2015. — O Presidente, João Manuel Simões da Rocha.
208445185 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Edital n.º 166/2015

Abertura de Concurso Documental para Preenchimento de um 
Posto de Trabalho para a Carreira de Docente do Ensino Supe-
rior Politécnico na Categoria de Professor Adjunto para a Área 
Disciplinar de “Futebol”.
1 — Nos termos do disposto nos artigos 3.º, 5.º, 15.º, 15.º -A e 17.º 

do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de julho, alterado e aditado pelos 
Decretos -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, e Lei n.º 7/2010, de 13 de 
maio — Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior 
Politécnico — doravante designado estatuto ou ECPDESP, bem como 
do Regulamento n.º 558/2010, dos Concursos para a Contratação de 
Pessoal Docente do Instituto Politécnico de Santarém, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 25 de junho de 2010, alterado 
pelo Despacho n.º 16546/2010 de 29/10/2010, e demais disposições 
legais em vigor, torna -se público que por Despacho de 02 de fevereiro 
de 2015, do Presidente do Instituto Politécnico de Santarém, se encontra 
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente 
edital no Diário da República, concurso documental para recrutamento 
de um Professor Adjunto, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para a área disciplinar de Futebol, 
para a Escola Superior de Desporto de Rio Maior (ESDRM) do Instituto 
Politécnico de Santarém (IPS).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para esta vaga, cadu-
cando com o preenchimento da mesma.

3 — Ao referido concurso poderão ser opositores os candidatos 
que se encontrem nas condições previstas nos artigos 10.º -B e 17.º, 
do Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto (ECPDESP), alterados 
pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio — os detentores do grau de doutor 
ou do título de especialista na área ou área afim daquela para que é 
aberto concurso.

4 — Para os efeitos do número anterior, são consideradas áreas afins 
os doutoramentos em Ciências do Desporto.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento, 
dirigido ao Presidente do Instituto Politécnico de Santarém, entregue, 
ou remetido pelo correio com aviso de receção, no Serviço de Recursos 
Humanos da Escola Superior de Desporto de Rio Maior, Av.ª Dr. Mário 
Soares, 2040 -413 Rio Maior.

6 — Dos requerimentos deverão constar, obrigatoriamente os se-
guintes elementos: nome completo, filiação, data e local de nascimento, 
número e data de validade do bilhete de identidade ou cartão de cidadão, 
situação militar, residência e número de telefone, estado civil, graus 
académicos e respetivas classificações finais, categoria profissional e 
cargo que atualmente ocupa, identificação do concurso a que se candidata 
e Diário da República que publicita o presente edital, e ainda todos os 
elementos que permitam ajuizar sobre as aptidões dos interessados.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os 
seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Certificado do registo criminal;
c) Declaração de honra, comprovando a existência de robustez física 

e perfil psíquico para o exercício de funções públicas, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 242/2009, de 16 de setembro;

d) Documentos comprovativos de ter satisfeito as condições exigidas 
pela Lei do Serviço Militar;

e) Boletim de vacinação obrigatória devidamente atualizado;
f) Documento que comprove estar o candidato nas condições legais 

a que se refere o ponto 3 deste edital;
g) Curriculum vitae detalhado: um exemplar em papel e dez exem-

plares em suporte digital não editável (pdf);
h) Um exemplar dos trabalhos que forem mencionados no curriculum 

vitae (considerados como mais relevantes pelo candidato) em papel ou 
em suporte digital (pdf);

i) Quaisquer outros documentos que facilitem a formação de um juízo 
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo funcio-
nal da categoria a que concorre, em papel ou em suporte digital (pdf);

j) Outros diplomas ou certificados dos cursos referidos no curriculum 
vitae;

k) Lista completa da documentação apresentada, em papel e em 
suporte digital;

l) Dez (10) dispositivos de armazenamento externo (pen drive/CD) 
contendo toda a documentação a ser distribuída a cada membro do júri.

7.1 — Sempre que entenda necessário, o júri pode solicitar aos can-
didatos a entrega de documentação complementar relacionada com o 
currículo apresentado.

7.2 — As candidaturas devem ser apresentadas em língua Portuguesa.
8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas 

alíneas b), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem nos 
respetivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de 
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo 
de cada uma delas;

9 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Politécnico de 
Santarém ficam dispensados da apresentação dos documentos que já 
existem nos respetivos processos individuais, devendo o facto ser ex-
pressamente declarado nos respetivos requerimentos.

10 — Do curriculum vitae deverá constar:
a) Identificação completa, morada e formas de contacto (telefone e 

correio eletrónico);
b) Habilitações académicas (graus académicos, classificações, datas 

e instituições em que foram obtidos);
c) Outros cursos formais de graduação e pós -graduação, com indicação 

de classificações, datas e instituições em que foram obtidos;
d) Formação e experiência profissional (data, local e classificação 

de estágios profissionais e instituições onde foi exercida a atividade 
profissional a qualquer título);

e) Participação em projetos de inovação, congressos, seminários, e 
outras reuniões de natureza idêntica (os elementos fornecidos deverão 
permitir avaliar o grau de intervenção e responsabilidade do candidato 
bem como os resultados finais das ações);

f) Participação em projetos de investigação, trabalhos de investiga-
ção, técnicos ou didáticos, realizados (os elementos fornecidos deverão 
permitir avaliar as competências, através da análise da qualidade dos 
trabalhos produzidos);

g) Trabalhos publicados (os elementos fornecidos deverão permitir 
avaliar as competências, através da análise da qualidade dos trabalhos 
produzidos);

h) Experiência de docência em Ciências do Desporto, na(s) área(s) 
disciplinar(es) referida(s) no edital;

i) Experiência de formação contínua de profissionais do Desporto;
j) Envolvimento em projetos e outras atividades desenvolvidas na 

área do Desporto;
k) Envolvimento em órgãos ou comissões de gestão, científicas ou 

pedagógicas, e outras atividades desenvolvidas no âmbito do ensino 
superior;

l) Formação técnica e experiência profissional específica na(s) área(s) 
disciplinar(es) referida(s) no edital;

m) Outras experiências consideradas de relevância.
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11 — Encontrando -se as candidaturas devidamente instruídas de 
acordo com o exigido no presente Edital, a admissão em mérito absoluto 
dos candidatos dependerá da posse de currículo global que o júri consi-
dere adequado para a vaga a ocupar, designadamente, mérito científico e 
ou pedagógico compatível com a categoria e área(s) disciplinar(es) para 
que é aberto o concurso, tendo sempre em conta para esta apreciação 
os critérios, não ponderados quantitativamente, indicados no ponto 12 
do presente edital.

12 — Os critérios de seleção e ordenação dos candidatos, visando 
averiguar o mérito dos candidatos, da sua capacidade profissional, são 
os seguintes, conforme artigo 15.º -A, do ECPDESP e Regulamento 
dos Concursos para a Contratação do Pessoal da Carreira Docente 
do IPS, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 25 de junho 
de 2010:

a) A capacidade pedagógica com um peso relativo de 40 %;
b) O desempenho técnico -científico e ou profissional com um peso 

relativo de 40 %;
c) As outras atividades relevantes para a instituição com um peso 

relativo de 20 %.

12.1 — Capacidade pedagógica. Na avaliação do mérito pedagógico, 
ter -se -ão em consideração os seguintes parâmetros:

a) Tempo de serviço docente em instituições de ensino superior, 
especialmente no ensino politécnico, na(s) área(s) disciplinar(es) do 
edital (TS);

b) Lecionação de unidades curriculares, ao nível do 1.º e 2.º ciclos, 
particularmente em unidades curriculares na(s) área(s) disciplinar(es) 
do edital (LE);

c) Conceção de programas de unidades curriculares, ao nível do 1.º 
e 2.º ciclos, particularmente em unidades curriculares na(s) área(s) 
disciplinar(es) do edital (CP);

d) Conceção de planos curriculares e coordenação de cursos, ao nível 
do 1.º e 2.º ciclos, particularmente em unidades curriculares na(s) área(s) 
disciplinar(es) do edital (CPC);

e) Produção de material pedagógico de suporte às atividades leti-
vas; uso de novas tecnologias de ensino e aprendizagem; participação 
em ações de atualização e de formação, particularmente na(s) área(s) 
disciplinar(es) do edital (PMP).

12.2 — O desempenho técnico -científico e ou profissional. Na ava-
liação deste desempenho, ter -se -ão em consideração os seguintes pa-
râmetros:

a) Título de Especialista em Futebol ou Doutoramento em Ciências 
do Desporto (ED);

b) Produção científica nacional: será considerada a qualidade e a 
quantidade da produção científica (livros, capítulos de livros, artigos em 
revistas, comunicações em congressos e simpósios nacionais e interna-
cionais) expressa pelo número e tipo de publicações, na área para a qual 
é aberto o concurso. Na avaliação deste parâmetro serão valorizadas as 
publicações internacionais com arbitragem (PN);

c) Produção científica internacional: será considerada a qualidade e 
a quantidade da produção científica (livros, capítulos de livros, artigos 
em revistas, comunicações em congressos e simpósios nacionais e in-
ternacionais) expressa pelo número e tipo de publicações, na área para a 
qual é aberto o concurso. Na avaliação deste parâmetro serão valorizadas 
as publicações internacionais com arbitragem (PI);

d) Orientação ou coorientação de estágios, trabalhos finais ou dis-
sertações conducentes a grau académico, na(s) área(s) disciplinar(es) 
do edital (ETD);

e) Participação e arguição em júris de estágios, trabalhos finais ou 
dissertações conducentes a grau académico no domínio das Ciências 
do Desporto (PA);

f) Realização e participação em projetos de investigação ou desen-
volvimento, e de prestação de serviços à comunidade, especialmente 
no domínio das Ciências do Desporto (PID);

g) Experiência profissional na área do Futebol (EP).

12.3 — Outras atividades relevantes para a instituição. Na avaliação 
deste desempenho, ter -se -á em consideração os seguintes parâmetros:

a) Participação na organização de eventos de caráter técnico -científico, 
pedagógico ou profissional, especialmente na área das Ciências do 
Desporto (PO).

b) Participação em atividades de comissões, grupos de trabalho, ór-
gãos de gestão, organizações de caráter técnico -científico, pedagógico 
ou profissional (PA).

c) Participação em programas ou atividades de ligação à comunidade 
(PC).

13 — O sistema de avaliação e de classificação final é o seguinte:
a) Cada parâmetro dos critérios de seleção é classificado numa escala 

de 0 a 100 pontos:
i) A capacidade pedagógica — número de pontos obtidos na grelha 

de pontuação com o máximo possível de 100 pontos;
ii) O desempenho técnico -científico e ou profissional — número 

de pontos obtidos na grelha de pontuação com o máximo possível de 
100 pontos;

iii) As outras atividades relevantes para a instituição — número de 
pontos obtidos na grelha de pontuação com o máximo possível de 
100 pontos;

b) A seriação dos candidatos baseia -se na seguinte fórmula: 
CF = 0,4 CP + 0,4 DTCP + 0,2 OAR, em que: CF — classificação final; 
CP — capacidade pedagógica; DTCP — desempenho técnico -científico 
e profissional; OAR — outras atividades relevantes para a instituição.

c) A capacidade pedagógica (CP) será valorizada com base nas pontua-
ções obtidas por cada candidato nos critérios de seleção definidos, através 
da expressão: CP = 0,3 TS + 0,3 LE + 0,2 CP + 0,05 CPC + 0,15 PMP.

d) Caso o júri entenda promover a audição pública dos candidatos, 
a capacidade pedagógica (CP) será valorizado através da equação: 
CP = 0,27 TS + 0,27 LE + 0,17 CP + 0,02 CPC + 0,12 PMP + 0,15 AP1, 
sendo AP1 a avaliação de audição pública no que respeita à capacidade 
pedagógica, classificada numa escala de 0 a 100 pontos.

e) O desempenho técnico -científico e profissional (DTCP) será valo-
rizado com base nas pontuações obtidas por cada candidato nos critérios 
de seleção definidos, através da expressão: DTCP = 0,2 ED + 0,1 PN + 
+ 0,1 PI + 0,2 ETD + 0,1 PA + 0,1 PID + 0,2 EP.

f) Caso o júri entenda promover a audição pública dos candidatos, o 
desempenho técnico -científico e profissional (DTCP) será valorizado 
através da equação: DTCP = 0,17 ED + 0,07 PN + 0,07 PI + 0,17 ETD +  
+ 0,07 PA + 0,07 PID + 0,2 EP + 0,15 AP2, sendo AP2 a avaliação de 
audição pública no que respeita ao desempenho técnico -científico e 
profissional, classificada numa escala de 0 a 100 pontos.

g) As outras atividades relevantes para a instituição (OAR) se-
rão valorizadas com base nas pontuações obtidas por cada can-
didato nos critérios de seleção definidos, através da expressão: 
OAR = 0,4 PO + 0,3 PA + 0,3 PC.

h) Caso o júri entenda promover a audição pública dos candidatos, as 
outras atividades relevantes para a instituição (OAR) serão valorizadas 
através da equação: OAR = 0,35 PO + 0,25 PA + 0,25 PC + 0,15 AP3, 
sendo AP3 a avaliação de audição pública no que respeita as outras 
atividades relevantes para a instituição, classificada numa escala de 0 
a 100 pontos.

14 — O processo de seleção decorrerá da seguinte forma:
14.1 — Numa primeira reunião, que terá a natureza de reunião pre-

paratória da decisão final e que poderá decorrer por teleconferência, por 
decisão do presidente do júri, após análise e admissão das candidaturas, 
o júri começa por decidir da aprovação dos candidatos em mérito abso-
luto, elaborando uma lista ordenada alfabeticamente. Uma candidatura 
é rejeitada em mérito absoluto se, pelo menos, uma proposta escrita e 
fundamentada nesse sentido obtiver uma maioria de votos favoráveis, 
de entre os membros do júri presentes na reunião, devendo a respetiva 
justificação ficar apensa à ata. Na referida votação não são admitidas 
abstenções. A decisão final sobre cada proposta, bem como o número 
de votos recolhidos por cada uma delas, fazem parte integrante da ata.

14.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 23.º do ECPDESP 
o júri pode promover audições públicas, em igualdade de circunstâncias 
para todos os candidatos. Na primeira reunião, o júri decide se serão 
agendadas audições públicas dos candidatos, podendo ser realizadas 
por videoconferência.

14.3 — Numa segunda reunião, que poderá decorrer por teleconfe-
rência, por decisão do presidente do júri, após análise das candidaturas 
e ordenação dos candidatos, o júri procede à votação dos candidatos 
em mérito relativo. Para tal, cada membro do júri apresenta, num do-
cumento escrito que será anexado à ata, a sua proposta de ordenação 
estrita dos candidatos.

15 — O júri terá a seguinte composição:
Presidente: Doutora Rita Alexandra Prior Falhas Santos Rocha, Pro-

fessora Coordenadora, Diretora da Escola Superior de Desporto de Rio 
Maior do Instituto Politécnico de Santarém, por delegação do Senhor 
Presidente do IPS.

Vogais:
Doutor José de Jesus Fernandes Rodrigues, Professor Coordenador 

Principal, Escola Superior de Desporto de Rio Maior, Instituto Politéc-
nico de Santarém;
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Doutor Pedro Jorge Richheimer Marta de Sequeira, Professor Coorde-
nador, Escola Superior de Desporto de Rio Maior, Instituto Politécnico 
de Santarém;

Doutor Jorge Fernando Ferreira Castelo, Professor Associado Con-
vidado, Faculdade de Educação Física e Desporto da Universidade 
Lusófona de Humanidades e Tecnologias de Lisboa.

Doutor Victor Manuel de Oliveira Maçãs, Professor Auxiliar, Escola 
de Ciências da Vida e do Ambiente da Universidade de Trás -os -Montes 
e Alto Douro.

Doutor João Luís Garcês Esteves, Professor Adjunto, Escola Superior 
de Educação de Viseu, Instituto Politécnico de Viseu.

Vogais suplentes:
Mestre Carlos Nuno Pires Lourenço Sacadura, Professor Adjunto, 

Escola Superior de Educação, Comunicação e Desporto, Instituto Po-
litécnico da Guarda.

Mestre João Paulo Azevedo da Costa, Professor Adjunto, Escola 
Superior de Desporto de Rio Maior, Instituto Politécnico de Santarém.

16 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será subs-
tituído pelo 1.º vogal.

17 — Audiência prévia — No caso de haver exclusão de algum dos 
candidatos por não cumprir os requisitos legais e no final da avaliação 
efetuada, proceder -se -á à audiência prévia a realizar nos termos do 
disposto no artigo 100.º e seguintes do Código de Procedimento Ad-
ministrativo (CPA).

18 — Audiências públicas — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do 
artigo 23.º do ECPDESP o Júri pode promover audiências públicas, em 
igualdade de circunstâncias para todos os candidatos.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Instituto Politécnico de Santarém, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

20 — O processo do concurso pode ser consultado pelos candidatos 
que o pretendam fazer no Serviço de Recursos Humanos da Escola 
Superior de Desporto de Rio Maior, nas horas normais de expediente.

13 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra 
Justino.

208442293 

 Edital n.º 167/2015

Abertura de Concurso Documental para Preenchimento de um 
Posto de Trabalho para a Carreira de Docente do Ensino Supe-
rior Politécnico na Categoria de Professor Adjunto para as Áreas 
Disciplinares de “Biomecânica e Natação”.
1 — Nos termos do disposto nos artigos 3.º, 5.º, 15.º, 15.º  -A e 17.º 

do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de julho, alterado e aditado pelos 
Decretos -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, e Lei n.º 7/2010, de 13 de 
maio — Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior 
Politécnico — doravante designado estatuto ou ECPDESP, bem como 
do Regulamento n.º 558/2010, dos Concursos para a Contratação de 
Pessoal Docente do Instituto Politécnico de Santarém, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 25 de junho de 2010, alterado 
pelo Despacho n.º 16546/2010 de 29/10/2010, e demais disposições 
legais em vigor, torna -se público que por Despacho de 02 de fevereiro 
de 2015, do Presidente do Instituto Politécnico de Santarém, se encontra 
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente 
edital no Diário da República, concurso documental para recrutamento 
de um Professor Adjunto, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para as áreas disciplinares de Bio-
mecânica e Natação, para a Escola Superior de Desporto de Rio Maior 
(ESDRM) do Instituto Politécnico de Santarém (IPS).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para esta vaga, cadu-
cando com o preenchimento da mesma.

3 — Ao referido concurso poderão ser opositores os candidatos que 
se encontrem nas condições previstas nos artigos 10.º -B e 17.º, do 
Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto (ECPDESP), alterados pela 
Lei n.º 7/2010, de 13 de maio — os detentores do grau de doutor ou 
do título de especialista na área ou área afim daquela para que é aberto 
concurso.

4 — Para os efeitos do número anterior, são consideradas áreas afins 
os doutoramentos em Ciências do Desporto.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento, 
dirigido ao Presidente do Instituto Politécnico de Santarém, entregue, 
ou remetido pelo correio com aviso de receção, no Serviço de Recursos 

Humanos da Escola Superior de Desporto de Rio Maior, Av.ª Dr. Mário 
Soares, 2040 -413 Rio Maior.

6 — Dos requerimentos deverão constar, obrigatoriamente os se-
guintes elementos: nome completo, filiação, data e local de nascimento, 
número e data de validade do bilhete de identidade ou cartão de cidadão, 
situação militar, residência e número de telefone, estado civil, graus 
académicos e respetivas classificações finais, categoria profissional e 
cargo que atualmente ocupa, identificação do concurso a que se candidata 
e Diário da República que publicita o presente edital, e ainda todos os 
elementos que permitam ajuizar sobre as aptidões dos interessados.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os 
seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Certificado do registo criminal;
c) Declaração de honra, comprovando a existência de robustez física 

e perfil psíquico para o exercício de funções públicas, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 242/2009, de 16 de setembro;

d) Documentos comprovativos de ter satisfeito as condições exigidas 
pela Lei do Serviço Militar;

e) Boletim de vacinação obrigatória devidamente atualizado;
f) Documento que comprove estar o candidato nas condições legais 

a que se refere o ponto 3 deste edital;
g) Curriculum vitae detalhado: um exemplar em papel e dez exem-

plares em suporte digital não -editável (pdf);
h) Um exemplar dos trabalhos que forem mencionados no curriculum 

vitae(considerados como mais relevantes pelo candidato) em papel ou 
em suporte digital (pdf);

i) Quaisquer outros documentos que facilitem a formação de um juízo 
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo funcional 
da categoria a que concorre, em papel ou em suporte digital (pdf);

j) Outros diplomas ou certificados dos cursos referidos no curriculum 
vitae;

k) Lista completa da documentação apresentada, em papel e em 
suporte digital;

l) Dez (10) dispositivos de armazenamento externo (pen drive/CD) 
contendo toda a documentação a ser distribuída a cada membro do 
júri.

7.1 — Sempre que entenda necessário, o júri pode solicitar aos can-
didatos a entrega de documentação complementar relacionada com o 
currículo apresentado.

7.2 — As candidaturas devem ser apresentadas em língua Portu-
guesa.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas 
alíneas b), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem nos 
respetivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de 
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo 
de cada uma delas;

9 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Politécnico de 
Santarém ficam dispensados da apresentação dos documentos que já 
existem nos respetivos processos individuais, devendo o facto ser ex-
pressamente declarado nos respetivos requerimentos.

10 — Do curriculum vitae deverá constar:
a) Identificação completa, morada e formas de contacto (telefone e 

correio eletrónico);
b) Habilitações académicas (graus académicos, classificações, datas 

e instituições em que foram obtidos);
c) Outros cursos formais de graduação e pós -graduação, com indicação 

de classificações, datas e instituições em que foram obtidos;
d) Formação e experiência profissional (data, local e classificação 

de estágios profissionais e instituições onde foi exercida a atividade 
profissional a qualquer título);

e) Participação em projetos de inovação, congressos, seminários, e 
outras reuniões de natureza idêntica (os elementos fornecidos deverão 
permitir avaliar o grau de intervenção e responsabilidade do candidato 
bem como os resultados finais das ações);

f) Participação em projetos de investigação, trabalhos de investiga-
ção, técnicos ou didáticos, realizados (os elementos fornecidos deverão 
permitir avaliar as competências, através da análise da qualidade dos 
trabalhos produzidos);

g) Trabalhos publicados (os elementos fornecidos deverão permitir 
avaliar as competências, através da análise da qualidade dos trabalhos 
produzidos);

h) Experiência de docência em Ciências do Desporto, na(s) área(s) 
disciplinar(es) referida(s) no edital;

i) Experiência de formação contínua de profissionais do Desporto;
j) Envolvimento em projetos e outras atividades desenvolvidas na 

área do Desporto;
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k) Envolvimento em órgãos ou comissões de gestão, científicas ou 
pedagógicas, e outras atividades desenvolvidas no âmbito do ensino 
superior;

l) Formação técnica e experiência profissional específica na(s) área(s) 
disciplinar(es) referida(s) no edital;

m) Outras experiências consideradas de relevância.

11 — Encontrando -se as candidaturas devidamente instruídas de 
acordo com o exigido no presente Edital, a admissão em mérito absoluto 
dos candidatos dependerá da posse de currículo global que o júri consi-
dere adequado para a vaga a ocupar, designadamente, mérito científico e 
ou pedagógico compatível com a categoria e área(s) disciplinar(es) para 
que eì aberto o concurso, tendo sempre em conta para esta apreciação 
os critérios, não ponderados quantitativamente, indicados no ponto 12 
do presente edital.

12 — Os critérios de seleção e ordenação dos candidatos, visando 
averiguar o mérito dos candidatos, da sua capacidade profissional, são 
os seguintes, conforme artigo 15.º  -A, do ECPDESP e Regulamento dos 
Concursos para a Contratação do Pessoal da Carreira Docente do IPS, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 25 de junho de 2010:

a) A capacidade pedagógica com um peso relativo de 40 %;
b) O desempenho técnico — científico e ou profissional com um 

peso relativo de 40 %;
c) As outras atividades relevantes para a instituição com um peso 

relativo de 20 %.

12.1 — Capacidade pedagógica. Na avaliação do mérito pedagógico, 
ter -se -ão em consideração os seguintes parâmetros:

a) Tempo de serviço docente em instituições de ensino superior, 
especialmente no ensino politécnico, na(s) área(s) disciplinar(es) do 
edital (TS);

b) Lecionação de unidades curriculares, ao nível do 1.º e 2.º ciclo, 
particularmente em unidades curriculares na(s) área(s) disciplinar(es) 
do edital (LE);

c) Conceção de programas de unidades curriculares, ao nível do 
1.º e 2.º ciclo, particularmente em unidades curriculares na(s) área(s) 
disciplinar(es) do edital(CP).

d) Conceção de planos curriculares e coordenação de cursos, ao nível 
do 1.º e 2.º ciclo, particularmente em unidades curriculares na(s) área(s) 
disciplinar(es) do edital (CPC).

e) Produção de material pedagógico de suporte às atividades leti-
vas; uso de novas tecnologias de ensino e aprendizagem; participação 
em ações de atualização e de formação, particularmente na(s) área(s) 
disciplinar(es) do edital (PMP).

12.2 — O desempenho técnico -científico e ou profissional. Na ava-
liação deste desempenho, ter -se -ão em consideração os seguintes pa-
râmetros:

a) Título de Especialista em Biomecânica e Natação ou Doutoramento 
em Ciências do Desporto (ED);

b) Produção científica nacional: será considerada a qualidade e a 
quantidade da produção científica (livros, capítulos de livros, artigos em 
revistas, comunicações em congressos e simpósios nacionais e interna-
cionais) expressa pelo número e tipo de publicações, na área para a qual 
é aberto o concurso. Na avaliação deste parâmetro serão valorizadas as 
publicações internacionais com arbitragem (PN);

c) Produção científica internacional: será considerada a qualidade e 
a quantidade da produção científica (livros, capítulos de livros, artigos 
em revistas, comunicações em congressos e simpósios nacionais e in-
ternacionais) expressa pelo número e tipo de publicações, na área para a 
qual é aberto o concurso. Na avaliação deste parâmetro serão valorizadas 
as publicações internacionais com arbitragem (PI);

d) Orientação ou coorientação de estágios, trabalhos finais ou dis-
sertações conducentes a grau académico, na(s) área(s) disciplinar(es) 
do edital (ETD);

e) Participação e arguição em júris de estágios, trabalhos finais ou 
dissertações conducentes a grau académico no domínio das Ciências 
do Desporto (PA);

f) Realização e participação em projetos de investigação ou desen-
volvimento, e de prestação de serviços à comunidade, especialmente 
no domínio das Ciências do Desporto (PID);

g) Experiência profissional na área da Natação (EP).

12.3 — Outras atividades relevantes para a instituição. Na avaliação 
deste desempenho, ter -se -á em consideração os seguintes parâmetros:

a) Participação na organização de eventos de caráter técnico -científico, 
pedagógico ou profissional, especialmente na área das Ciências do 
Desporto (PO);

b) Participação em atividades de comissões, grupos de trabalho, ór-
gãos de gestão, organizações de caráter técnico -científico, pedagógico 
ou profissional (PA);

c) Participação em programas ou atividades de ligação à comunidade 
(PC).

13 — O sistema de avaliação e de classificação final é o seguinte:
a) Cada parâmetro dos critérios de seleção é classificado numa escala 

de 0 a 100 pontos:
i) A capacidade pedagógica — número de pontos obtidos na grelha 

de pontuação com o máximo possível de 100 pontos;
ii) O desempenho técnico -científico e ou profissional — número 

de pontos obtidos na grelha de pontuação com o máximo possível de 
100 pontos;

iii) As outras atividades relevantes para a instituição — número de 
pontos obtidos na grelha de pontuação com o máximo possível de 100 
pontos;

b) A seriação dos candidatos baseia -se na seguinte fórmula:
CF = 0,4 CP + 0,4 DTCP + 0,2 OAR

em que:
CF — classificação final;
CP — capacidade pedagógica;
DTCP — desempenho técnico -científico e profissional;
OAR — outras atividades relevantes para a instituição.

c) A capacidade pedagógica (CP) será valorizada com base nas pon-
tuações obtidas por cada candidato nos critérios de seleção definidos, 
através da expressão:

CP = 0,3 TS + 0,3 LE + 0,2 CP + 0,05 CPC + 0,15 PMP.

d) Caso o júri entenda promover a audição pública dos candidatos, a 
capacidade pedagógica (CP) será valorizado através da equação:
CP = 0,27 TS + 0,27 LE + 0,17 CP + 0,02 CPC + 0,12 PMP + 0,15 AP1

sendo AP1 a avaliação de audição pública no que respeita à capacidade 
pedagógica, classificada numa escala de 0 a 100 pontos.

e) O desempenho técnico -científico e profissional (DTCP) será valo-
rizado com base nas pontuações obtidas por cada candidato nos critérios 
de seleção definidos, através da expressão:
DTCP = 0,2 ED + 0,1 PN + 0,1 PI + 0,2 ETD + 0,1 PA + 0,1 PID + 0,2 EP

f) Caso o júri entenda promover a audição pública dos candidatos, o 
desempenho técnico -científico e profissional (DTCP) será valorizado 
através da equação:

DTCP = 0,17 ED + 0,07 PN + 0,07 PI + 0,17 ETD + 0,07 PA + 
+0,07 PID + 0,2 EP + 0,15 AP2

sendo AP2 a avaliação de audição pública no que respeita ao desem-
penho técnico -científico e profissional, classificada numa escala de 0 
a 100 pontos.

g) As outras atividades relevantes para a instituição (OAR) serão 
valorizadas com base nas pontuações obtidas por cada candidato nos 
critérios de seleção definidos, através da expressão:

OAR = 0,4 PO + 0,3 PA + 0,3 PC.

h) Caso o júri entenda promover a audição pública dos candidatos, as 
outras atividades relevantes para a instituição (OAR) serão valorizadas 
através da equação:

OAR = 0,35 PO + 0,25 PA + 0,25 PC + 0,15 AP3

sendo AP3 a avaliação de audição pública no que respeita as outras 
atividades relevantes para a instituição, classificada numa escala de 0 
a 100 pontos.

14 — O processo de seleção decorrerá da seguinte forma:
14.1 — Numa primeira reunião, que terá a natureza de reunião pre-

paratória da decisão final e que poderá decorrer por teleconferência, por 
decisão do presidente do júri, após análise e admissão das candidaturas, 
o júri começa por decidir da aprovação dos candidatos em mérito abso-
luto, elaborando uma lista ordenada alfabeticamente. Uma candidatura 
é rejeitada em mérito absoluto se, pelo menos, uma proposta escrita e 
fundamentada nesse sentido obtiver uma maioria de votos favoráveis, 
de entre os membros do júri presentes na reunião, devendo a respetiva 
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justificação ficar apensa à ata. Na referida votação não são admitidas 
abstenções. A decisão final sobre cada proposta, bem como o número de 
votos recolhidos por cada uma delas, fazem parte integrante da ata.

14.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 23.º do ECPDESP 
o júri pode promover audições públicas, em igualdade de circunstâncias 
para todos os candidatos. Na primeira reunião, o júri decide se serão 
agendadas audições públicas dos candidatos, podendo ser realizadas 
por videoconferência.

14.3 — Numa segunda reunião, que poderá decorrer por teleconfe-
rência, por decisão do presidente do júri, após análise das candidaturas 
e ordenação dos candidatos, o júri procede à votação dos candidatos 
em mérito relativo. Para tal, cada membro do júri apresenta, num do-
cumento escrito que será anexado à ata, a sua proposta de ordenação 
estrita dos candidatos.

15 — O júri terá a seguinte composição:
Presidente: Doutora Rita Alexandra Prior Falhas Santos Rocha, Pro-

fessora Coordenadora, Diretora da Escola Superior de Desporto de Rio 
Maior do Instituto Politécnico de Santarém, por delegação do Senhor 
Presidente do IPS.

Vogais:
Doutor José de Jesus Fernandes Rodrigues, Professor Coordenador 

Principal, Escola Superior de Desporto de Rio Maior, Instituto Politéc-
nico de Santarém;

Doutor Pedro Jorge Richheimer Marta de Sequeira, Professor Coorde-
nador, Escola Superior de Desporto de Rio Maior, Instituto Politécnico 
de Santarém;

Doutor António José Rocha Martins da Silva, Professor Catedrático, 
Escola de Ciências da Vida e do Ambiente da Universidade de Trás -os-
-Montes e Alto Douro;

Doutor João Paulo Vilas -Boas, Professor Catedrático, Faculdade de 
Desporto da Universidade do Porto.

Doutor Nuno Miguel Prazeres Batalha, Professor Auxiliar, Univer-
sidade de Évora

Vogais suplentes:
Doutor Hugo Gonçalo Duarte Louro, Professor Adjunto, Escola Supe-

rior de Desporto de Rio Maior do Instituto Politécnico de Santarém.
Doutora Marta Ribeiro de Sousa Martins, Professora Adjunta, Es-

cola Superior de Desporto de Rio Maior do Instituto Politécnico de 
Santarém.

16 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será subs-
tituído pelo 1.º vogal.

17 — Audiência prévia — No caso de haver exclusão de algum dos 
candidatos por não cumprir os requisitos legais e no final da avaliação 
efetuada, proceder  -se  -á à audiência prévia a realizar nos termos do 
disposto no artigo 100.º e seguintes do Código de Procedimento Ad-
ministrativo (CPA).

18 — Audiências públicas — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do 
artigo 23.º do ECPDESP o Júri pode promover audiências públicas, em 
igualdade de circunstâncias para todos os candidatos.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Instituto Politécnico de Santarém, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

20 — O processo do concurso pode ser consultado pelos candidatos 
que o pretendam fazer no Serviço de Recursos Humanos da Escola 
Superior de Desporto de Rio Maior, nas horas normais de expediente.

13/02/2015. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.
208441856 

 Edital n.º 168/2015

Abertura de Concurso Documental para Preenchimento de um 
Posto de Trabalho para a Carreira de Docente do Ensino Supe-
rior Politécnico na Categoria de Professor Adjunto para a Área 
Disciplinar de “Atividade Física e Comunicação”.
1 — Nos termos do disposto nos artigos 3.º, 5.º, 15.º, 15.º  -A e 17.º 

do Decreto-Lei n.º 185/81, de 1 de julho, alterado e aditado pelos 
Decretos -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, e Lei n.º 7/2010, de 13 de 
maio — Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior 
Politécnico — doravante designado estatuto ou ECPDESP, bem como 
do Regulamento n.º 558/2010, dos Concursos para a Contratação de 
Pessoal Docente do Instituto Politécnico de Santarém, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 25 de junho de 2010, alterado 
pelo Despacho n.º 16546/2010 de 29/10/2010, e demais disposições 

legais em vigor, torna -se público que por Despacho de 02 de fevereiro 
de 2015, do Presidente do Instituto Politécnico de Santarém, se encontra 
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente 
edital no Diário da República, concurso documental para recrutamento 
de um Professor Adjunto, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para a área disciplinar de Atividade 
Física e Comunicação, para a Escola Superior de Desporto de Rio Maior 
(ESDRM) do Instituto Politécnico de Santarém (IPS).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para esta vaga, cadu-
cando com o preenchimento da mesma.

3 — Ao referido concurso poderão ser opositores os candidatos que 
se encontrem nas condições previstas nos artigos 10.º -B e 17.º, do 
Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto (ECPDESP), alterados pela 
Lei n.º 7/2010, de 13 de maio — os detentores do grau de doutor ou 
do título de especialista na área ou área afim daquela para que é aberto 
concurso.

4 — Para os efeitos do número anterior, são consideradas áreas afins 
os doutoramentos em Ciências do Desporto.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento, 
dirigido ao Presidente do Instituto Politécnico de Santarém, entregue, 
ou remetido pelo correio com aviso de receção, no Serviço de Recursos 
Humanos da Escola Superior de Desporto de Rio Maior, Av.ª Dr. Mário 
Soares, 2040 -413 Rio Maior.

6 — Dos requerimentos deverão constar, obrigatoriamente os se-
guintes elementos: nome completo, filiação, data e local de nascimento, 
número e data de validade do bilhete de identidade ou cartão de cidadão, 
situação militar, residência e número de telefone, estado civil, graus 
académicos e respetivas classificações finais, categoria profissional e 
cargo que atualmente ocupa, identificação do concurso a que se candidata 
e Diário da República que publicita o presente edital, e ainda todos os 
elementos que permitam ajuizar sobre as aptidões dos interessados.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os 
seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Certificado do registo criminal;
c) Declaração de honra, comprovando a existência de robustez física 

e perfil psíquico para o exercício de funções públicas, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 242/2009, de 16 de setembro;

d) Documentos comprovativos de ter satisfeito as condições exigidas 
pela Lei do Serviço Militar;

e) Boletim de vacinação obrigatória devidamente atualizado;
f) Documento que comprove estar o candidato nas condições legais 

a que se refere o ponto 3 deste edital;
g) Curriculum vitae detalhado: um exemplar em papel e dez exem-

plares em suporte digital não -editável (pdf);
h) Um exemplar dos trabalhos que forem mencionados no curriculum 

vitae (considerados como mais relevantes pelo candidato) em papel ou 
em suporte digital (pdf);

i) Quaisquer outros documentos que facilitem a formação de um juízo 
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo funcional 
da categoria a que concorre, em papel ou em suporte digital (pdf);

j) Outros diplomas ou certificados dos cursos referidos no curriculum 
vitae;

k) Lista completa da documentação apresentada, em papel e em 
suporte digital;

l) Dez (10) dispositivos de armazenamento externo (pen drive/CD) 
contendo toda a documentação a ser distribuída a cada membro do 
júri.

7.1 — Sempre que entenda necessário, o júri pode solicitar aos can-
didatos a entrega de documentação complementar relacionada com o 
currículo apresentado.

7.2 — As candidaturas devem ser apresentadas em língua Portu-
guesa.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas 
alíneas b), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem nos 
respetivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de 
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo 
de cada uma delas;

9 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Politécnico de 
Santarém ficam dispensados da apresentação dos documentos que já 
existem nos respetivos processos individuais, devendo o facto ser ex-
pressamente declarado nos respetivos requerimentos.

10 — Do curriculum vitae deverá constar:
a) Identificação completa, morada e formas de contacto (telefone e 

correio eletrónico);
b) Habilitações académicas (graus académicos, classificações, datas 

e instituições em que foram obtidos);
c) Outros cursos formais de graduação e pós -graduação, com indicação 

de classificações, datas e instituições em que foram obtidos;
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d) Formação e experiência profissional (data, local e classificação 
de estágios profissionais e instituições onde foi exercida a atividade 
profissional a qualquer título);

e) Participação em projetos de inovação, congressos, seminários, e 
outras reuniões de natureza idêntica (os elementos fornecidos deverão 
permitir avaliar o grau de intervenção e responsabilidade do candidato 
bem como os resultados finais das ações);

f) Participação em projetos de investigação, trabalhos de investiga-
ção, técnicos ou didáticos, realizados (os elementos fornecidos deverão 
permitir avaliar as competências, através da análise da qualidade dos 
trabalhos produzidos);

g) Trabalhos publicados (os elementos fornecidos deverão permitir 
avaliar as competências, através da análise da qualidade dos trabalhos 
produzidos);

h) Experiência de docência em Ciências do Desporto, na(s) área(s) 
disciplinar(es) referida(s) no edital;

i) Experiência de formação contínua de profissionais do Desporto;
j) Envolvimento em projetos e outras atividades desenvolvidas na 

área do Desporto;
k) Envolvimento em órgãos ou comissões de gestão, científicas ou 

pedagógicas, e outras atividades desenvolvidas no âmbito do ensino 
superior;

l) Formação técnica e experiência profissional específica na(s) área(s) 
disciplinar(es) referida(s) no edital;

m) Outras experiências consideradas de relevância.

11 — Encontrando -se as candidaturas devidamente instruídas de 
acordo com o exigido no presente Edital, a admissão em mérito absoluto 
dos candidatos dependerá da posse de currículo global que o júri consi-
dere adequado para a vaga a ocupar, designadamente, mérito científico e 
ou pedagógico compatível com a categoria e área(s) disciplinar(es) para 
que eì aberto o concurso, tendo sempre em conta para esta apreciação 
os critérios, não ponderados quantitativamente, indicados no ponto 12 
do presente edital.

12 — Os critérios de seleção e ordenação dos candidatos, visando 
averiguar o mérito dos candidatos, da sua capacidade profissional, são 
os seguintes, conforme artigo 15.º  -A, do ECPDESP e Regulamento dos 
Concursos para a Contratação do Pessoal da Carreira Docente do IPS, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 25 de junho de 2010:

a) A capacidade pedagógica com um peso relativo de 40 %;
b) O desempenho técnico -científico e ou profissional com um peso 

relativo de 40 %;
c) As outras atividades relevantes para a instituição com um peso 

relativo de 20 %.

12.1 — Capacidade pedagógica. Na avaliação do mérito pedagógico, 
ter -se -ão em consideração os seguintes parâmetros:

a) Tempo de serviço docente em instituições de ensino superior, 
especialmente no ensino politécnico, na(s) área(s) disciplinar(es) do 
edital (TS);

b) Lecionação de unidades curriculares, ao nível do 1.º e 2.º ciclo, 
particularmente em unidades curriculares na(s) área(s) disciplinar(es) 
do edital (LE);

c) Conceção de programas de unidades curriculares, ao nível do 
1.º e 2.º ciclo, particularmente em unidades curriculares na(s) área(s) 
disciplinar(es) do edital(CP).

d) Conceção de planos curriculares e coordenação de cursos, ao 
nível do 1.º e 2.º ciclo, particularmente na(s) área(s) disciplinar(es) do 
edital (CPC).

e) Produção de material pedagógico de suporte às atividades leti-
vas; uso de novas tecnologias de ensino e aprendizagem; participação 
em ações de atualização e de formação, particularmente na(s) área(s) 
disciplinar(es) do edital (PMP).

12.2 — O desempenho técnico -científico e ou profissional. Na ava-
liação deste desempenho, ter -se -ão em consideração os seguintes pa-
râmetros:

a) Título de Especialista ou Doutoramento em Atividade Física e 
Comunicação ou Ciências do Desporto (ED);

b) Produção científica nacional: será considerada a qualidade e a 
quantidade da produção científica (livros, capítulos de livros, artigos em 
revistas, comunicações em congressos e simpósios nacionais e interna-
cionais) expressa pelo número e tipo de publicações, na área para a qual 
é aberto o concurso. Na avaliação deste parâmetro serão valorizadas as 
publicações internacionais com arbitragem (PN);

c) Produção científica internacional: será considerada a qualidade e 
a quantidade da produção científica (livros, capítulos de livros, artigos 
em revistas, comunicações em congressos e simpósios nacionais e in-
ternacionais) expressa pelo número e tipo de publicações, na área para a 

qual é aberto o concurso. Na avaliação deste parâmetro serão valorizadas 
as publicações internacionais com arbitragem (PI);

d) Orientação ou coorientação de estágios, trabalhos finais ou dis-
sertações conducentes a grau académico, na(s) área(s) disciplinar(es) 
do edital (ETD);

e) Participação e arguição em júris de estágios, trabalhos finais ou 
dissertações conducentes a grau académico no domínio das Ciências 
do Desporto (PA);

f) Realização e participação em projetos de investigação ou desen-
volvimento, e de prestação de serviços à comunidade, especialmente 
no domínio das Ciências do Desporto (PID);

g) Experiência profissional na área da Atividade Física e Saúde 
(EP).

12.3 — Outras atividades relevantes para a instituição. Na avaliação 
deste desempenho, ter -se -á em consideração os seguintes parâmetros:

a) Participação na organização de eventos de caráter técnico -científico, 
pedagógico ou profissional, especialmente na área das Ciências do 
Desporto (PO).

b) Participação em atividades de comissões, grupos de trabalho, ór-
gãos de gestão, organizações de caráter técnico -científico, pedagógico 
ou profissional (PA).

c) Participação em programas ou atividades de ligação à comuni-
dade (PC).

13 — O sistema de avaliação e de classificação final é o seguinte:
a) Cada parâmetro dos critérios de seleção é classificado numa escala 

de 0 a 100 pontos:
i) A capacidade pedagógica — número de pontos obtidos na grelha 

de pontuação com o máximo possível de 100 pontos;
ii) O desempenho técnico -científico e ou profissional — número 

de pontos obtidos na grelha de pontuação com o máximo possível de 
100 pontos;

iii) As outras atividades relevantes para a instituição — número de 
pontos obtidos na grelha de pontuação com o máximo possível de 
100 pontos;

b) A seriação dos candidatos baseia -se na seguinte fórmula:

CF = 0,4 CP + 0,4 DTCP + 0,2 OAR

em que:
CF — classificação final;
CP — capacidade pedagógica;
DTCP — desempenho técnico -científico e profissional;
OAR — outras atividades relevantes para a instituição.

c) A capacidade pedagógica (CP) será valorizada com base nas pon-
tuações obtidas por cada candidato nos critérios de seleção definidos, 
através da expressão:

CP = 0,3 TS + 0,3 LE + 0,2 CP + 0,05 CPC + 0,15 PMP.

d) Caso o júri entenda promover a audição pública dos candidatos, a 
capacidade pedagógica (CP) será valorizado através da equação:

CP = 0,27 TS + 0,27 LE + 0,17 CP + 0,02 CPC + 0,12 PMP + 0,15 AP1

sendo AP1 a avaliação de audição pública no que respeita à capacidade 
pedagógica, classificada numa escala de 0 a 100 pontos.

e) O desempenho técnico -científico e profissional (DTCP) será valo-
rizado com base nas pontuações obtidas por cada candidato nos critérios 
de seleção definidos, através da expressão:

DTCP = 0,2 ED + 0,1 PN + 0,1 PI + 0,2 ETD + 0,1 PA + +0,1 PID + 0,2 EP

f) Caso o júri entenda promover a audição pública dos candidatos, o 
desempenho técnico  -científico e profissional (DTCP) será valorizado 
através da equação:

DTCP = 0,17 ED + 0,07 PN + 0,07 PI + 0,17 ETD + 0,07 PA + 
+ 0,07 PID + 0,2 EP + 0,15 AP2

sendo AP2 a avaliação de audição pública no que respeita ao desem-
penho técnico -científico e profissional, classificada numa escala de 0 
a 100 pontos.
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g) As outras atividades relevantes para a instituição (OAR) serão 
valorizadas com base nas pontuações obtidas por cada candidato nos 
critérios de seleção definidos, através da expressão:

OAR = 0,4 PO + 0,3 PA + 0,3 PC.

h) Caso o júri entenda promover a audição pública dos candidatos, as 
outras atividades relevantes para a instituição (OAR) serão valorizadas 
através da equação:

OAR = 0,35 PO + 0,25 PA + 0,25 PC + 0,15 AP3

sendo AP3 a avaliação de audição pública no que respeita as outras 
atividades relevantes para a instituição, classificada numa escala de 
0 a 100 pontos.

14 — O processo de seleção decorrerá da seguinte forma:
14.1 — Numa primeira reunião, que terá a natureza de reunião 

preparatória da decisão final e que poderá decorrer por teleconferên-
cia, por decisão do presidente do júri, após análise e admissão das 
candidaturas, o júri começa por decidir da aprovação dos candidatos 
em mérito absoluto, elaborando uma lista ordenada alfabeticamente. 
Uma candidatura é rejeitada em mérito absoluto se, pelo menos, uma 
proposta escrita e fundamentada nesse sentido obtiver uma maioria de 
votos favoráveis, de entre os membros do júri presentes na reunião, 
devendo a respetiva justificação ficar apensa à ata. Na referida votação 
não são admitidas abstenções. A decisão final sobre cada proposta, 
bem como o número de votos recolhidos por cada uma delas, fazem 
parte integrante da ata.

14.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 23.º do ECPDESP 
o júri pode promover audições públicas, em igualdade de circunstâncias 
para todos os candidatos. Na primeira reunião, o júri decide se serão 
agendadas audições públicas dos candidatos, podendo ser realizadas 
por videoconferência.

14.3 — Numa segunda reunião, que poderá decorrer por teleconfe-
rência, por decisão do presidente do júri, após análise das candidaturas 
e ordenação dos candidatos, o júri procede à votação dos candidatos 
em mérito relativo. Para tal, cada membro do júri apresenta, num do-
cumento escrito que será anexado à ata, a sua proposta de ordenação 
estrita dos candidatos.

15 — O júri terá a seguinte composição:
Presidente: Doutora Rita Alexandra Prior Falhas Santos Rocha, Pro-

fessora Coordenadora, Diretora da Escola Superior de Desporto de Rio 
Maior do Instituto Politécnico de Santarém, por delegação do Senhor 
Presidente do IPS.

Vogais:
Doutor José de Jesus Fernandes Rodrigues, Professor Coordenador 

Principal, Escola Superior de Desporto de Rio Maior, Instituto Politéc-
nico de Santarém;

Doutor João Manuel Patrício Duarte Petrica, Professor Coordenador, 
da Escola Superior de Educação, do Instituto Politécnico de Castelo 
Branco.

Doutora Maria Isabel Varregoso Rebetim Pereira, Professora Coor-
denadora, Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto 
Politécnico de Leiria.

Doutor Rui Manuel Sousa Mendes, Professor Coordenador, Escola 
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Coimbra;

Doutora Teresa Palmira Simões Figueiredo, Professora Coordena-
dora, Escola Superior de Educação de Setúbal, Instituto Politécnico 
de Setúbal.

Vogais suplentes:
Doutora Susana Carla Alves Franco, Professora Coordenadora, 

Escola Superior de Desporto de Rio Maior, Instituto Politécnico de 
Santarém.

Doutor Pedro Jorge Richheimer Marta de Sequeira, Professor Coorde-
nador, Escola Superior de Desporto de Rio Maior, Instituto Politécnico 
de Santarém;

16 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será subs-
tituído pelo 1.º vogal.

17 — Audiência prévia — No caso de haver exclusão de algum dos 
candidatos por não cumprir os requisitos legais e no final da avaliação 
efetuada, proceder  -se  -á à audiência prévia a realizar nos termos do 
disposto no artigo 100.º e seguintes do Código de Procedimento Ad-
ministrativo (CPA).

18 — Audiências públicas — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do 
artigo 23.º do ECPDESP o Júri pode promover audiências públicas, em 
igualdade de circunstâncias para todos os candidatos.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Instituto Politécnico de Santarém, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

20 — O processo do concurso pode ser consultado pelos candidatos 
que o pretendam fazer no Serviço de Recursos Humanos da Escola 
Superior de Desporto de Rio Maior, nas horas normais de expediente.

13/02/2015. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.
208441783 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel

Aviso n.º 18/2015/A

A seguir se publica a lista dos candidatos admitidos e excluídos ao 
procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho 
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica com a categoria de 
técnico de radiologia de 2.ª classe, a afetar à Unidade de Saúde da Ilha de 
São Miguel, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 4, de 7 de janeiro de 2015

Candidatos Admitidos:
Não foram admitidos candidatos

Candidatos Excluídos:

Filipe Miguel Damião Rodrigues a) b)
João Paulo Mendes Nunes a)
Raquel Angélica Barreto Ramos Costa Cabral a)

a) Candidato excluído do procedimento concursal, por não ter cum-
prido o requisito do n.º 5 do aviso de abertura, nomeadamente não ser 
detentor do vínculo de emprego público por tempo indeterminado, de 
acordo com o n.º 3 do artigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho.

b) Envio de documentos fora do prazo estipulado.

Nos termos do artigo 65.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de de-
zembro, da exclusão cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo de 
8 dias úteis a contar da publicação deste aviso.

19 de fevereiro de 2015. — A Presidente do Júri, Maria Francisca 
Conceição Cardoso.

208453909 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais

Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Aviso (extrato) n.º 3/2015/M

Notifica José Luís Cortes Gomes que lhe foi aplicada 
a pena disciplinar de despedimento

Para os devidos efeitos e nos termos do disposto nos n.º (s) 2 do 
artigo 214.º e no n.º 1 do artigo 222.º, ambos da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, publicado em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, em conjugação com a alínea d), do n.º 1 do artigo 70.º, do Có-
digo de Procedimento Administrativo, não sendo possível a notificação 
pessoal por ausência do arguido ao serviço e por ser desconhecido o 
seu paradeiro, fica por este meio notificado, José Luís Cortes Gomes, 

assistente operacional em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas, do mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura e De-
senvolvimento Rural, com última morada conhecida na Rua da Carreira 
9370 -641 Prazeres -Calheta, que na sequência do Processo Disciplinar 
n.º 02/2014/DRADR, que lhe foi instaurado por violação do dever geral 
de assiduidade, previsto na alínea i) do n.º 2 do artigo 73.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, por despacho do Diretor Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural de 06/02/2015, lhe foi aplicada 
a pena de despedimento por inviabilizar a manutenção do vínculo de 
emprego público, prevista na alínea d) do n.º 1 do artigo 180.º, com o al-
cance e os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 181.º e n.º 4 do artigo 182.º, 
ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

Mais fica notificado de que, nos termos do artigo 223.º do referido 
diploma, a pena de despedimento começa a produzir os seus efeitos 
legais 15 dias após a publicação do presente aviso e ainda de que, nos 
termos do n.º 2 do artigo 225.º do mesmo diploma legal, o despacho 
proferido pode ser impugnado por via hierárquica ou jurisdicional.

13 de fevereiro de 2015. — O Diretor Regional de Agricultura e 
do Desenvolvimento Rural, Bernardo Oliveira Melvill de Araújo.

208442041 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 2430/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que a Enfermeira, Mónica 
de Jesus Gonçalves Costa, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar 
Lisboa Norte, E. P. E., denunciou o seu contrato de trabalho em Funções 
Públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 13 de abril de 2015.

13 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208442171 

 HOSPITAL GARCIA DE ORTA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 252/2015
“Após homologação por deliberação de 05/02/2015 do Conselho de 

Administração do Hospital Garcia de Orta, EPE, torna -se pública a lista 
de classificação final dos candidatos ao procedimento concursal comum 
para provimento de um lugar de assistente graduado sénior de Nefrologia 
da carreira especial médica, aberto pelo Aviso n.º 8738/2014, publicado 
no Diário da República, n.º 145, 2.ª série, de 30 de julho de 2014:

1.º Aura Maria Rodrigues Laginha Ramos — 16,57 valores
2.º Francisco Jorge Monteiro Oliveira Silva  — 16, 10 valores”
12/02/2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim 

Daniel Lopes Ferro.
208440008 

 Deliberação (extrato) n.º 253/2015

Após homologação por deliberação de 05/02/2015 do Conselho de 
Administração do Hospital Garcia de Orta, EPE, torna-se pública a 
lista de classificação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum para provimento de um lugar de assistente graduado sénior 
de Medicina Interna da carreira especial médica, aberto pelo Aviso 
n.º 8830/2014, publicado no Diário da República, n.º 146, 2.ª série, de 
31 de julho de 2014:

1.º Dr.ª Maria Francisca Sousa Sanches Fernandes Delerue — 16,59 valores
2.º Dr. Estevão Luis Vale Azevedo Pape — 14,90 valores
3.º Dr. Antero Vale Fernandes — 13,15 valores
4.º Dr. Henrique Manuel Neves Santos — 12,75 valores
5.º Dr. José Alberto de Oliveira Clemente — 12,13 valores
12/02/2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim 

Daniel Lopes Ferro.
208439978 

 HOSPITAL PROFESSOR DOUTOR FERNANDO FONSECA, E. P. E.

Anúncio n.º 37/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois 
postos de trabalho na categoria

 de Assistente de Ortopedia da carreira médica hospitalar
Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do acordo coletivo de 

trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos e outro-
-tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os postos 
de trabalho da carreira médica, adiante designado, abreviadamente, 
por ACT, conjugado com o artigo 15.º do Decreto  -Lei n.º 176/2009, 
de 4 de agosto, que estabelece o regime da carreira dos médicos nas 
entidades públicas empresariais e nas parcerias em saúde, em regime 
de gestão e financiamento privados, integradas no Serviço Nacional de 
Saúde, bem como os respetivos requisitos de habilitação profissional e 
percurso de progressão profissional e de diferenciação técnico -científica 
torna -se público, após autorização de S. Ex.ª a Secretária de Estado do 
Tesouro, pelo Despacho n.º 2493/14  -SET, de 10 de dezembro de 2014, 
e por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Prof. 
Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., de 12 de fevereiro de 2015, que 
se encontra aberto procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego privado sem termo, cujo contrato será 
celebrado nos termos da legislação laboral privada aplicável, destinado 
ao preenchimento de dois postos de trabalho de assistente da carreira 
médica na especialidade de Ortopedia, no mapa de pessoal do Hospital 
Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E..

1 — Tipo de concurso
Comum, aberto a todos os médicos detentores dos requisitos de ad-

missão.
2 — Prazo de validade
O concurso é válido para a ocupação dos dois postos de trabalho 

enunciados, terminando com o seu preenchimento.
3 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diárioda República.
4 — Legislação aplicável
O procedimento concursal comum aberto pelo presente aviso rege -se 

pelo disposto no Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, na redação 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, 
e no Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) celebrado entre os Sindicatos 
representativos do setor e pelas entidades públicas empresariais nele 
identificadas, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) n.º 41, 
de 08 -1 -2009, com as alterações constantes do ACT celebrado entre os 
mesmos intervenientes, publicado no BTE n.º 1, de 08 -01 -2013 e no ACT 



5524  Diário da República, 2.ª série — N.º 45 — 5 de março de 2015 

relativo à tramitação concursal de recrutamento para postos de trabalho 
da carreira médica, publicado no BTE n.º 48, de 29 -12 -2011.

5 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o conteúdo 

funcional da carreira médica na categoria de assistente, tal como esta-
belecido no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, e 
na cláusula 10.ª do ACT publicado no BTE n.º 41, de 08 de novembro 
de 2009.

6 — Local de trabalho
O trabalhador desenvolverá a sua atividade profissional nas instalações 

que integram o Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.
7 — Requisitos de admissão
Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam até ao 

termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos:
Possuir o grau de especialista em Ortopedia;
Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a mesma 

devidamente regularizada;
Não se encontrar abrangido pelos procedimentos simplificados de 

recrutamento que se encontrem em curso para colocação de médicos em 
lugares carenciados, identificados por Despacho do Senhor Secretário 
de Estado da Saúde.

8 — Método de seleção e respetiva ponderação
Os métodos de seleção a utilizar são a avaliação e discussão curricular 

(n.º 1 e 2 da cláusula 22.ª do ACT).
9 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde ao valor 

de 2.746,24€ (dois mil setecentos e quarenta e seis euros e vinte e quatro 
cêntimos), no regime de tempo completo de 40 horas semanais.

10 — Formalização das candidaturas
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 

dirigido ao Senhor Presidente do Conselho de Administração do Hospital 
Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E, podendo ser entregues direta-
mente nas suas instalações, no Serviço de Gestão de Recursos Humanos 
do Hospital, sito na IC 19, 2720 -276 Amadora, em dias úteis, no período 
compreendido entre as 09H00 e as 16H00, ou remetidas pelo correio, 
para a mesma morada, por correio registado com aviso de receção, 
considerando -se, neste caso, apresentadas dentro do prazo, se tiverem 
sido expedidas até ao termo do prazo fixado neste aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, mediante referência 

ao número, data e página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso;

b) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, 
número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista);

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) A identificação, se aplicável, da relação jurídica de emprego pú-

blico ou privado previamente estabelecida e do órgão ou serviço onde 
exerce funções, bem como da carreira e categoria de que seja titular e 
da função que executa;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

10.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
elementos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o procedimento concursal;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae, que embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados;

10.3 — A apresentação de documentos falsos determinam a partici-
pação à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar 
ou penal.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das 
suas declarações.

11 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultados aos 
candidatos sempre que solicitados.

12 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

13 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos na Cláusula 25.ª do ACT.

14 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publici-
tada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E. 
e disponibilizada na sua página eletrónica (www.hff.min -saude.pt).

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 — Composição e identificação do júri
O júri do presente procedimento de recrutamento terá a seguinte 

composição:
Presidente: Dr. Pedro Manuel Beckert Rodrigues— Assistente Graduado 

de Ortopedia do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.;
1.º Vogal efetivo: Dr. Paulo Jorge Reino Santos Felicíssimo— As-

sistente Graduado de Ortopedia do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E.;

2.º Vogal efetivo: Dr. Fernando José Silveira Rodrigues Amaral— As-
sistente Graduado de Ortopedia do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E.;

3.º Vogal efetivo: Dr. Vítor Manuel Salvador Coelho— Assistente Gra-
duado de Ortopedia do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.;

4.º Vogal efetivo: Dr. Pedro José Távora Andresen Leitão — Assis-
tente Graduado Sénior de Ortopedia do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E.;

1.º Vogal suplente: Dr. José Manuel Colchete Anacleto — Assistente Gra-
duado de Ortopedia do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.;

2.ª Vogal suplente: Dr.ª Julieta Maria Fernandes Barum — Assistente 
Graduada de Ortopedia do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.

O Presidente do Júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos 
legais pelo 1.º Vogal efetivo.

13 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Manuel Abrantes Marques.

208440932 

 Anúncio n.º 38/2015

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
conducente ao recrutamento de pessoal médico para a categoria de 
assistente graduado sénior, da área hospitalar — Ortopedia — da 
carreira médica e especial médica hospitalar do mapa de pessoal 
do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.
Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista unitária de 

ordenação final, devidamente homologada por deliberação do Conselho 
de Administração do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., 
de 12 de fevereiro de 2015, do procedimento concursal comum, para o 
preenchimento de um posto de trabalho na categoria de Assistente Graduado 
Sénior de Ortopedia — área hospitalar, aberto por anúncio publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 194/2014 de 28 -07 -2014.

Lista unitária de ordenação final

(Candidato único)
Dr. Paulo Jorge Reino Santos Felicíssimo — 15,02 valores.
13 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-

tração, Luís Manuel Abrantes Marques.
208440835 

 Anúncio n.º 39/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de três 
postos de trabalho na categoria de Assistente

de Neurorradiologia da carreira médica hospitalar
Torna -se público que o procedimento concursal comum conducente 

ao recrutamento de pessoal médico para a categoria de assistente da 
área hospitalar, na especialidade de Neurorradiologia, aberto pelo 
anúncio n.º 4/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, 
de 6 de janeiro, ficou deserto em virtude da inexistência de candidaturas.

13 de fevereiro de 2015. — A Vogal do Conselho de Administração, 
Margarida Rato.

208440746 
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 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO LITORAL ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação n.º 254/2015

Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local 
de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E. de 4 de fevereiro de 2015, foi 
autorizada a acumulação de funções privadas à Técnica de Diagnóstico e 

Terapêutica de 2.ª classe na área de Radiologia, Vera Cristina Aragão de 
Sousa, nos termos da legislação em vigor, como docente na Universidade 
do Algarve — Escola Superior de Saúde.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas) 
2015 -02 -16. — A Presidente do Conselho de Administração, Maria 

Joaquina Matos.
208445241 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALFÂNDEGA DA FÉ
Aviso n.º 2431/2015

Torna-se público que foi autorizada a mobilidade interna inter/car-
reiras, do Assistente Técnico Bruno Pedro Penarroias Pousada, afeto ao 
mapa de pessoal deste município em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para a categoria/carreira de 
Fiscal Municipal para a qual tem habilitação adequada conforme dispõe 
o art.º 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, sendo remune-
rado pelo mesmo índice e posição remuneratória que detêm (nível 5 da 
tabela remuneratória única e 1.ª posição a que corresponde atualmente 
o montante mensal ilíquido de 683,13€), pelo prazo de 18 meses, com 
efeitos a partir do dia 05 de dezembro de 2014.

03 de fevereiro de 2015. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Berta Fer-
reira Milheiro Nunes.

308415141 

 MUNICÍPIO DE ANSIÃO
Aviso n.º 2432/2015

Proposta de Alteração ao PDM do Concelho
de Ansião — Discussão Pública

Rui Alexandre Novo e Rocha, Presidente da Câmara Municipal de 
Ansião, faz público que a Câmara Municipal deliberou, por unanimi-
dade, em reunião do dia 20 de fevereiro de 2015, submeter a Proposta 
de Alteração do Plano Diretor Municipal de Ansião a Discussão Pública, 
por um período de 30 dias, contados a partir do 5.º dia após publicação 
do presente Aviso na 2.ª série do Diário da República, conforme pre-
visto n.º 4 do artigo 77.º e alínea a) do n.º 4 do artigo 148.º, ambos do 
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro (Regime Jurídico dos Instru-
mentos de Gestão Territorial), alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de fevereiro e alterado pelo Decreto -Lei n.º 181/2009 
de 7 de agosto e pelo Decreto-Lei n.º 2/2011 de 6 de janeiro. Durante 
esse prazo, os interessados poderão consultar a proposta de alteração, 
bem como os demais elementos que a acompanham, nos seguintes locais: 
(i) no Balcão de Atendimento Municipal, no edifício sede do Municí-
pio de Ansião, sito na Praça do Município, 3240 -143 Ansião, nos dias 
úteis, durante as horas normais de expediente (9:00h/17:30h); (ii) no 
Complexo Monumental de Santiago da Guarda, sito na Rua Condes de 
Castelo Melhor, 3240 -690 Santiago da Guarda, aos sábados e domingos 
(14:00h/18:00h); e (iii) no sítio da internet http://www.cm-ansiao.pt. 
Mais se informa que os interessados podem, naquele prazo, apresentar 
reclamações, sugestões e observações ou pedidos de esclarecimento, 
presencialmente, ou via eletrónica através do sítio de Internet indicado, 
remetendo o formulário aí disponibilizado, devidamente preenchido, 
para o seguinte e -mail alteracao_pdm@cm -ansiao.pt.

25 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Rui Alexandre Novo e Rocha.

208472011 

 MUNICÍPIO DE ARGANIL

Aviso (extrato) n.º 2433/2015
Ricardo João Barata Pereira Alves, Presidente da Câmara Municipal 

de Arganil,
Faz público, em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do 

artº 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06 e ao abrigo da Portaria n.º 209/2014, 

de 13/10 que regulamentou o Programa de Rescisões Por Mútuo Acordo 
na Administração Local, que cessou o contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado do trabalhador Arménio Duarte Ba-
tista, na categoria de Assistente Operacional do mapa de pessoal do Mu-
nicípio de Arganil, com a remuneração ilíquida mensal correspondente a 
posição remuneratória automaticamente criada entre a 5.ª e 6.ª posição 
remuneratória da categoria e os níveis remuneratórios 5 e 6 da Tabela 
Remuneratória Única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12, 
com efeitos a 01/02/2015.

03 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Ricardo João Barata Pereira Alves.

308411642 

 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 2434/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do art.º 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que o trabalhador — José 
Maria Domingues Ferreira, Assistente Operacional, cessou funções por 
motivo de aposentação, com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2015.

2015-02-04. — O Presidente, Raul Cunha, Dr.
308434136 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 2435/2015

Abertura do período de discussão pública da proposta 
de revogação do Plano de Urbanização do Vale de Chelas

Torna -se público que, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 77.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro, que aprovou o Regime Ju-
rídico dos Instrumentos de Gestão Territorial -RJIGT, alterado e re-
publicado pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, e na sua 
redação atual, a Câmara Municipal de Lisboa, em Reunião de Câmara 
de 25 de fevereiro de 2015, de acordo com a Proposta n.º 95/CM/2015, 
deliberou proceder à abertura de um período de discussão pública de 
22 dias, da proposta de revogação do Plano de Urbanização do Vale 
de Chelas passando a vigorar nesse território o ordenamento constante 
do Plano Diretor Municipal em vigor, na sua Planta de Ordenamento e 
respetivo Regulamento.

Mais se anuncia que o mencionado período de discussão pública 
terá início no 5.º dia, após a publicação do presente Aviso no Diário 
da República, 2.ª série, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 148.º 
do RJIGT.

Os interessados poderão consultar a Proposta de revogação do Plano 
de Urbanização do Vale de Chelas e demais documentação que con-
substanciou a proposta de revogação, no portal da internet no endereço 
www.cm -lisboa.pt/viver/urbanismo e nos locais a seguir identificados:

Centro de Informação Urbana de Lisboa (CIUL), sito no Picoas Plaza, 
na Rua do Viriato, n.º 13 a 17;

Centro de Documentação, sito no Edifício Central da CML, no Campo 
Grande, n.º 25, 1.º, F;

Junta de Freguesia do Beato sita na Rua de Xabregas n.º 67, 1900 -439 
Lisboa;
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Junta de Freguesia de Marvila sita na Travessa do Calado, n.º 2, 
1170 -317 Lisboa;

Junta de Freguesia da Penha de França sita na Av. João Paulo II, 
lote 526, 1.º, A, 1950 -159 Lisboa.

A formulação de reclamações, observações ou sugestões, deverão 
ser feitas por escrito, até ao termo do referido período e ser dirigidas 
ao Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, utilizando para o efeito, 
o impresso próprio que pode ser obtido nos locais acima referidos ou 
no portal da internet no endereço www.cm -lisboa.pt/viver/urbanismo.

27 de fevereiro de 2015. — O Diretor Municipal, Jorge Catarino 
Tavares (subdelegação de competências — Despacho n.º 82/P/2014, 
publicado no 1.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 1060, de 12 de 
junho de 2014).

208472847 

 MUNICÍPIO DE LOURES

Aviso n.º 2436/2015

Consolidação da mobilidade na categoria
Para os devidos efeitos torna -se público que por despacho do Sr. Pre-

sidente da Câmara Municipal e após anuência do Conselho de Adminis-
tração dos Serviços Intermunicipalizados de Águas e Resíduos de Loures 
e Odivelas, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade na 
categoria do Assistente Técnico, André Cachopo Silvestre, nos termos 
do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a partir de 08 de 
janeiro de 2015.

23 de janeiro de 2015. — Por subdelegação de competências da 
Vereadora dos Recursos Humanos, o Diretor do Departamento, Carlos 
Santos.

308401071 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Deliberação n.º 255/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público nos termos do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, e artigo 25.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, que a Alteração ao Regulamento de Or-
ganização dos Serviços Municipais — Estrutura Matricial Flexível, foi 
aprovado em reunião da Câmara Municipal de 05 de fevereiro de 2015.

12 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Hermínio José Sobral de Loureiro Gonçalves, Dr.

Alteração ao Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais — Estrutura Matricial e Flexível

Considerando:
A aprovação da adequação da estrutura orgânica nuclear e Regula-

mento de Organização dos Serviços Municipais, em reunião de Câmara 
de 4 de dezembro e sessão extraordinária de Assembleia Municipal de 
21 de dezembro de 2012, em cumprimento do disposto no artigo 25.º 
da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto;

Que em reunião do Órgão Executivo de 21 de dezembro de 2012, 
foi aprovado o Regulamento da Organização dos Serviços Munici-
pais — Estrutura Matricial e Flexível, que cria e densifica as compe-
tências funcionais das Unidades Orgânicas Flexíveis e das Equipas 
Multidisciplinares;

a) Quanto à Divisão Municipal de Ação Social:
Que dependente do Executivo em permanência foi constituída a 

Divisão Municipal de Ação Social (alínea b) do n.º 4 do artigo 1.º e 
artigo 13.º do Regulamento de Organização de Serviços — Estrutura 
Matricial e Flexível);

A incorporação da dimensão de género e Responsabilidade Social na 
estratégia, missão e valores no Município de Oliveira de Azeméis;

O Plano Municipal de Igualdade e Responsabilidade Social 2014 -2016 
(aprovado em reunião de Câmara Municipal de 19 de dezembro de 2013 
e sessão da Assembleia Municipal de 27 de dezembro de 2013), como 
fator de competitividade e desenvolvimento sustentável;

Que uma das medidas preconizadas no mesmo, é a criação de um 
Gabinete de Igualdade;

Que compete às Câmara Municipais assegurar a integração da pers-
petiva do género em todos os domínios de ação do Município (alínea q), 

do n.º 1, do artigo 33.º do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro;

b) Quanto à Divisão Municipal Económica e Financeira:
Que no âmbito do Departamento Municipal de Administração Geral 

e Finanças foi constituída a Divisão Municipal Económica e Financeira 
(prevista na alínea b) do n.º 6 do art.º1.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º 
e artigo 19.º do referido Regulamento);

Que em 5 de julho de 2013, foi outorgado entre o Município e a 
INDAQUA OLIVEIRA DE AZEMÉIS — Gestão de Águas de Oliveira 
de Azeméis, S. A., Contrato de Concessão da exploração e gestão dos 
serviços públicos de distribuição de água e da recolha, tratamento e 
rejeição de águas residuais de Oliveira de Azeméis;

Que a partir de 1 de março de 2014, a gestão e exploração dos ser-
viços de águas e de Saneamento passou para a INDAQUA OLIVEIRA 
DE AZEMÉIS, incluindo os bens, infraestruturas e direitos integrados 
na Concessão;

Que do Despacho n.º 3683/2013, publicado no DR 2.ª série, n.º 47, de 
07.03.2013 — “Quadro 2 — Unidades Orgânicas Flexíveis da Estrutura 
Orgânica Anterior, a manter com efeitos a 01.01.2013, ao abrigo do 
artigo 25.º, n.º 7 da Lei n.º 49/2012, consta quanto à:

Divisão Municipal de Atendimento ao Munícipe e à
Divisão Municipal Económica e Financeira

“Mantém -se a missão e competências da Divisão e respetivas ativida-
des dela dependentes, mantendo -se a comissão de serviço do respetivo 
titular até ao término da mesma”;

Que em 16 de julho de 2014 cessou a comissão de serviço da titular 
do cargo da Divisão Municipal de Atendimento ao Munícipe (2.º grau), 
extinguindo -se assim esta Unidade Orgânica (da anterior macroestrutura), 
tendo na nova estrutura organizacional sido criada uma Unidade Orgânica 
de 3.º grau, denominada Loja do Munícipe, que incorporou a missão e as 
competências desta Divisão, bem como novas atividades anteriormente 
cometidas à Divisão Municipal Económica e Financeira (Nomeadamente 
a Gestão de Licenciamentos de Atividades Diversas);

Que em 04 de fevereiro de 2015 irá ocorre o término da comissão de 
serviço da titular do cargo de Chefe de Divisão Económica e Financeira, 
da estrutura orgânica anterior;

A extinção da Divisão Municipal Económica e Financeira, da es-
trutura orgânica anterior, com efeitos à data da respetiva cessação da 
comissão de serviço da respetiva titular do cargo, em cumprimento da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto e em conformidade com o constante 
do citado “Quadro 2”;

Que por Despacho de 2 de fevereiro de 2015 determinei a extinção 
da Secção de Gestão Administrativa de Águas, Subunidade Orgânica 
diretamente dependente daquela UOCF 2.º Divisão Municipal Econó-
mica e Financeira (da anterior macroestrutura);

A aprovação do mapa de pessoal para 2015, em reunião extraordinária 
de Câmara Municipal de 6 de novembro de 2014 e Sessão da Assembleia 
Municipal de 28 de novembro de 2014;

Que importa proceder a ajustamento e atualização das competências 
funcionais da Divisão Municipal Económica e Financeira (da nova 
estrutura orgânica), em função das atividades que transitaram para a 
Concessionária e para a Loja do Munícipe, respetivamente, não obstante 
a inclusão na mesma Divisão — DEF, das competências do Gabinete 
de Contratação Pública;

Proponho
Ao abrigo da alínea a) do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 

23 de outubro conjugado com as disposições atrás citadas a aprovação 
da alteração ao Regulamento de Organização dos Serviços — Estrutura 
Matricial e Flexível:

a) Alteração da redação do artigo 13.º (Mais concretamente, altera-
ção da redação do n.º 1, no n.º 2 acrescentar uma alínea, renumerar as 
restantes e dar nova redação à alínea l), bem como acrescentar o n.º 8 
com as competências funcionais do Gabinete da Igualdade, passando o 
anterior n.º 8 a n.º 9, nos seguintes termos:

«Artigo 13.º
Divisão Municipal Ação Social (DAS)

1 — A Divisão Municipal de Ação Social, dirigida por um Chefe 
de Divisão, terá como missão apoiar a definição e concretização 
de políticas, instrumentos e ações, nos seus diferentes domínios de 
intervenção: ação social, sócio-habitacional, saúde, inserção pro-
fissional e igualdade, tendo em conta a estratégia delineada pelos 
órgãos municipais.

2 — [...]
a) [...]
b) [...]
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c) [...]
d) Assegurar a coordenação e dinamização de estratégias e medidas 

em matéria de igualdade, cidadania e não discriminação;
e) Anterior d)
f) Anterior e)
g) Anterior f)
h) [Anterior g)
i) Anterior h)
j) Anterior i)
k) Anterior j)
l) Assegurar a execução dos Planos de Ação relativos às várias áreas 

de intervenção da Divisão, nomeadamente: Infância e Juventude; 
Sénior; Migração; Habitação; Deficiência; Rede Social; Saúde/Pre-
venção; Inserção Profissional; Voluntariado; Igualdade;

m) Anterior l)
n) Anterior m)
o) Anterior n)
p) Anterior o)
q) Anterior p)
r) Anterior q)

[...]
8 — São competências funcionais do Gabinete da Igualdade:
a) Assegurar a integração da perspetiva de género em todos os 

domínios de ação do município;
b) Estudar, propor e dar execução à política municipal em matéria 

de Igualdade, Cidadania e Não discriminação;
c) Apoiar e coadjuvar a Conselheira Local para a Igualdade;
d) Promover o cumprimento e dinamização do Plano Municipal 

da Igualdade e Responsabilidade Social, incluindo as alterações que 
se mostrem adequadas decorrentes das circunstâncias e das normas 
internas, nacionais e internacionais;

e) Promover a formação nas áreas da Igualdade, Cidadania e Vio-
lência Doméstica, entre outras, ao nível interno e externo e também 
no âmbito da elaboração e implementação de Planos Municipais 
para a Igualdade;

f) Promover debates de reflexão relativos às questões de Igualdade, 
Cidadania e Não Discriminação e aos fenómenos de violência e suas 
consequências, junto das famílias, jovens, escolas, Associações, Ins-
tituições Particulares de Solidariedade Social e demais entidades, nas 
áreas de intervenção, em parceria com as entidades competentes da 
Administração Central e outras entidades públicas e privadas;

g) Promover o combate aos estereótipos de género, nomeadamente 
através da divulgação de programas, medidas, materiais, boas práticas 
educativas e pedagógicas no âmbito da Igualdade;

h) Assegurar o registo, instrução e tramitação dos processos ins-
taurados pelo gabinete, instituindo mecanismos de acompanhamento 
e controle de prazos e procedimentos;

i) Diagnosticar e monitorizar o fenómeno da Violência Doméstica 
e da Discriminação;

j) Articular e promover o encaminhamento de vítimas de violência 
doméstica e de outras formas de discriminação para as entidades/ser-
viços, com competências na respetiva área.

9 — Anterior Número 8.»

b) Alteração da redação do artigo 19.º (Mais concretamente, a alínea r) 
do n.º 3, acrescentar o n.º 4 com as competências funcionais do Gabi-
nete de Controlo e Processamento Administrativo de Resíduos Sólidos 
Urbano, passando o anterior n.º 4 a n.º 5, nos seguintes termos:

«Artigo 19.º
Divisão Municipal Económica e Financeira (DEF)

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]
l) [...]
m) [...]

n) [...]
o) [...]
p) [...]
q) [...]
r) Promover ações de sensibilização da política da qualidade mu-

nicipal e apresentar regularmente os indicadores de produtividade e 
de desempenho do Gabinete”.

4 — São competências funcionais do Gabinete de Controlo e Pro-
cessamento Administrativo de Resíduos Sólidos Urbanos:

a) Articular os dados de clientes e faturação de resíduos sólidos 
urbanos com a empresa concessionária de abastecimento de água e 
águas residuais;

b) Tratar administrativamente os pedidos de execução de ramais 
de águas pluviais, encaminhá -los para o serviço/divisão operacional 
competente e assegurar a elaboração da respetiva orçamentação;

c) Proceder ao levantamento e manutenção de dados relativos aos 
clientes de resíduos sólidos urbanos;

d) Assegurar a execução de tarefas inerentes ao processamento 
automático das faturas e encaminhá -las para o serviço de expediente e 
serviços gerais para impressão, envelopagem e expedição, bem como 
assegurar a cobrança de resíduos sólidos urbanos, incluindo os docu-
mentos de receita coletivos e dos pedidos referidos na alínea b);

e) Efetuar o controlo das conferências das cobranças e emissão de 
documentos de receita das cobranças de resíduos sólidos urbanos, 
nas diversas modalidades e formas de pagamento, nomeadamente, 
cobrança bancária, via multibanco/SIBS e CTT/Payshop;

f) Controlar as faturas não cobradas e proceder à respetiva emissão 
de certidão de dívida e elaboração da relação das certidões de dívida 
emitidas e encaminhá -las para o serviço de execuções fiscais;

g) Tratar os dados estatísticos relativos aos clientes de resíduos 
sólidos urbanos;

h) Fornecer informações legalmente obrigatórias, bem como as 
solicitadas, respetivamente, às entidades oficiais e a outras unidades 
orgânicas;

i) Elaborar estudos e propostas respeitantes às tarifas, taxas e re-
gulamentos municipais no respetivo âmbito funcional.

5 — Anterior Número 4.»
208439961 

 Despacho n.º 2311/2015
Para os devidos efeitos, faz -se público que, nos termos do artigo 6.º 

do decreto -lei 305/2009, de 23 de outubro, por meu despacho de 05 de 
fevereiro de 2015, determinei:

Considerando
A aprovação da adequação da estrutura orgânica nuclear e Regula-

mento de Organização dos Serviços Municipais, em reunião de Câmara 
de 4 de dezembro e sessão extraordinária de Assembleia Municipal de 
21 de dezembro de 2012, em cumprimento do disposto no artigo 25.º 
da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto;

Que em reunião do Órgão Executivo de 21 de dezembro de 2012, 
foi aprovado o Regulamento da Organização dos Serviços Munici-
pais — Estrutura Matricial e Flexível, que cria e densifica as compe-
tências funcionais das Unidades Orgânicas Flexíveis e das Equipas 
Multidisciplinares;

Que por meu Despacho de 27 de dezembro de 2012 (Publicado no 
D.R. 2.ª série, n.º 7, de 10.01.2013), foram criadas Subunidades Orgâ-
nicas — Secções, tendo em conta, por um lado, a conformação legal do 
número de postos de trabalho que são ocupados por Coordenadores Téc-
nicos, da carreira de Assistente Técnico, e por outro lado, predominante-
mente assegurar funções de natureza executiva, técnico -admnistrativa de 
aplicação de métodos e processos com base em diretivas bem definidas e 
instruções gerais, nas áreas comuns e instrumentais e nos vários domínios 
de atuação das Unidades Orgânicas Flexíveis;

Que no âmbito da UOCF 3.º  - Divisão Municipal Econónica e Finan-
ceira, foi criada a”Secção — Gestão Administrativa de Águas”, com as 
funções e competências descritas no Ponto 4.1 do referido Despacho;

Que em 5 de Julho de 2013, foi outorgado entre o Município e a 
INDAQUA OLIVEIRA DE AZEMÉIS — Gestão de Águas de Oliveira 
de Azeméis, S. A., Contrato de Concessão da Eploração e Gestão dos 
Serviços Públicos de Distribuição de Água e da Recolha, Tratamento e 
Rejeição de Águas Residuais de Oliveira de Azeméis;

Que a partir de 1 de março de 2014, a gestão e exploração dos referidos 
Serviços de águas e Saneamento passou a ser assegurado pela Indaqua, 
incluindo os bens, infra -estruturas e direitos integrados na Concessão;

Que consta do Despacho n.º 3683/2013, publicado no DR 2.ª série, 
n.º 47, de 07.03.2013 — “Quadro 2 — Unidades Orgânicas Flexíveis 
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da Estrutura Orgânica Anterior, a manter com efeitos a 01.01.2013, ao 
abrigo do artigo 25.º, n.º 7 da Lei n.º 49/2012”, quanto à:

Divisão Municipal de Atendimento ao Munícipe e à
Divisão Municipal Económica e Financeira

“Mantém -se a missão e competências da Divisão e respectivas ativida-
des dela dependentes, mantendo -se a comissão de serviço do respectivo 
titular até ao término da mesma”;

Que em 14 de julho de 2014 cessou a comissão de serviço da titular 
do cargo da Divisão Municipal de Atendimento ao Munícipe (2.º grau), 
extinguindo -se assim esta Unidade Orgânica (da anterior macroestrutura); 
tendo na nova estrutura organizacional sido criada uma Unidade Orgânica 
de 3.º grau, denominada Loja do Munícipe, que incorporou a missão e as 
competências desta Divisão, bem como novas atividades anteriormente 
cometidas à Divisão Municipal Económica e Financeira (Nomeadamente 
a Gestão de Licenciamentos de Atividades Diversas);

Que em 04 de fevereiro de 2015 ocorreu o término da comissão de 
serviço da titular do cargo de Chefe de Divisão Económica e Financeira 
(anterior Estrutura Orgânica);

A extinção da Divisão Municipal Econónica e Financeira com efeitos 
à data da respetiva cessação da comissão de serviço da respetiva titular 
do cargo, em cumprimento da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto e em 
conformidade com o constante no citado Despacho n.º 3683/2013;

A aprovação do mapa de pessoal para 2015, em reunião extraordinária 
de Câmara Municipal de 6 de novembro de 2014 e Sessão da Assembleia 
Municipal de 28 de novembro de 2014;

Determino
Nos termos da parte final do art.º 8.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, 

de 23 de outubro, conjugado com a alínea a) do n.º 2 do artigos 35.º 
e 37.º do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a extinção da 
Secção de Gestão Administrativa de Águas, em resultado da cessação 
da comissão de serviço da respetiva titular e consequente extinção da 
Divisão Municipal Económica e Financeira (anterior macroestrutura), 
com integração das competências no Gabinete de Controlo e Processa-
mento Administrativo de Resíduos Sólidos Urbanos, da Divisão Mu-
nicipal Económica e Financeira (nova estrutura), com efeitos a 05 de 
fevereiro de 2015.

Divulgue -se, efetue -se a devida publicidade e respetiva publicação no 
Diário da República, em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro.

12 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Hermínio José Sobral de Loureiro Gonçalves, Dr.

208439953 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE FRADES
Anúncio n.º 40/2015

Abertura do período de discussão pública da revisão do Plano 
Diretor Municipal de Oliveira de Frades

Luís Manuel Martins de Vasconcelos, Presidente da Câmara Municipal 
de Oliveira de Frades, torna público, nos termos do artigo 77.º números 3 
e 4 do Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, que republicou o 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, que a Câmara Municipal 
de Oliveira de Frades, em reunião de 26/02/2015 deliberou proceder à 
abertura de um período de discussão pública da proposta de revisão do 
Plano Diretor Municipal de Oliveira de Frades.

Mais se informa que o referido período de discussão pública terá 
a duração de 30 dias úteis, a iniciar a partir do quinto dia útil após a 
publicação e a publicitação, nos termos do citado diploma.

Os interessados poderão consultar a proposta de revisão, o pare-
cer da Comissão Técnica de Acompanhamento, os demais parece-
res emitidos e os resultados da concertação, na página da Internet 
(http://www.cm -ofrades.com/) ou na Câmara Municipal de Oliveira de 
Frades, Largo Dr. Joaquim de Almeida, 3680 -111 Oliveira de Frades.

Os interessados podem formular por escrito, reclamações, observações 
ou sugestões sobre a revisão do Plano Diretor Municipal, até ao termo 
do referido período, dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de 
Oliveira de Frades, utilizando para o efeito o impresso próprio que pode 
ser obtido na página da Internet ou na Câmara Municipal de Oliveira 
de Frades.

26 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Município de Oliveira 
de Frades, Dr. Luís Manuel Martins de Vasconcelos.

208468481 

 Aviso n.º 2437/2015
Para os devidos efeitos e nos termos do previsto nos artigos 280.º 

e 281.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, por 
meu despacho de 10.12.2014, foi autorizada a prorrogação da licença 

sem remuneração à trabalhadora Assistente Operacional, Edna Marisa 
da Trindade Alvim, pelo período de mais doze meses com início em 01 
de março de 2015.

21 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Manuel 
Martins de Vasconcelos.

308412703 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 2438/2015
José Carlos Alexandrino Mendes, Presidente da Câmara Municipal 

de Oliveira do Hospital: Torna público, nos termos das disposições 
combinadas previstas, respetivamente, no artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa, no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, com a redação conferida pela Lei n.º 28/2010, de 02 de 
setembro, nos artigos 25.º e 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, que a Câmara Municipal por deliberação de 22 de janeiro de 
2013 e a Assembleia Municipal Oliveira do Hospital, por deliberação de 
13 de fevereiro de 2013, aprovaram a alteração ao Regulamento Muni-
cipal de Urbanização e Edificação, incluindo a respetiva fundamentação 
económico  -financeira, documento que é assim republicado.

23 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Carlos Alexandrino Mendes.

Alteração ao Regulamento Municipal de Urbanização
e de Edificação

Nota Justificativa
A Câmara Municipal por deliberação de 27 de junho de 2013 e a As-

sembleia Municipal Oliveira do Hospital, por deliberação de 27 de junho 
de 2013, aprovaram a primeira alteração ao Regulamento Municipal de 
Urbanização e Edificação.

Na sequência da aprovação e publicação do regulamento do Plano 
Diretor Municipal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, 
de 1 de outubro de 2014, resulta a necessidade de se estabelecerem com-
pensações pela não cedência de lugares para estacionamento fixando -se 
as condicionantes a observar na presente alteração.

Nos termos do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 38.º do re-
gulamento do P.D.M. “nas situações em que manifestamente não for 
viável a aplicação destas disposições a Câmara Municipal pode, a título 
excecional e com a devida fundamentação, e sem prejuízo da legislação 
específica aplicável, dispensar o seu cumprimento, fixando então os 
condicionamentos a observar na nova ocupação ou construção, sendo as 
respetivas compensações fixadas em Regulamento Municipal.”.

Neste contexto, fundamentada esta necessidade, propõe -se que a 
Câmara Municipal proponha à Assembleia Municipal a aprovação defi-
nitiva nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, da segunda alteração ao Regulamento Municipal de 
Urbanização e Edificação.

Artigo 1.º
Aditamentos

São aditados os artigos 38.º -A e o Anexo 1 -C.

Artigo 2.º
Republicação

É republicado em Anexo o Regulamento Municipal de Urbanização 
e de Edificação e respetivos Anexos.

(Anexo a que se refere o artigo 2.º)

Republicação do Regulamento Municipal de Urbanização
e de Edificação e de Anexos

Regulamento Municipal de Urbanização e de Edificação
O Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação foi aprovado 

pela assembleia municipal em sessão de 30 de abril de 2010 e publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, de 31 de maio de 2010.

Apesar de ter sido publicado nessa data, torna -se necessário proceder 
à alteração deste diploma regulamentar, por força de diversos fatores, 
mormente da entrada em vigor do decreto -lei 26/2010, de 30 de março 
(10.ª alteração ao Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro), alterado 
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pela Lei 28/2010, de 2 de setembro (adiante designado por RJUE) e da 
entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, que simplifica 
o regime de acesso e de exercício de diversas atividades económicas, 
no âmbito da iniciativa designada «Licenciamento Zero».

Neste contexto, foi criado um novo quadro jurídico para o licencia-
mento do setor da indústria, através do Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de 
agosto, que aprova o Sistema da Indústria Responsável (SIR), e aprovada 
uma alteração no procedimento do registo do alojamento local de acordo 
com o disposto na Portaria n.º 138/2012, de 14 de maio.

Em traços gerais, a publicação e a entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 26/2010, de 30 de março, na sua atual redação, veio provocar um 
conjunto de alterações, quer de natureza formal, quer de natureza subs-
tantiva, ao regime jurídico da urbanização e da edificação e que, suma-
riamente, abaixo se indicam:

a) Reforço dos mecanismos de simplificação administrativa, com uma 
nova delimitação do âmbito de aplicação dos diversos procedimentos 
de controlo prévio, ou seja, licença administrativa, comunicação prévia 
e autorização de utilização;

b) Neste contexto, a par da licença e da autorização de utilização, a 
comunicação prévia passa a ser uma espécie de procedimento de controlo 
prévio, afastando -se da lógica de excecional — Isenção — até aqui 
consagrada na configuração de tais mecanismos de controlo;

c) Ainda neste domínio, é eliminada a exigência até aqui perfilhada no 
necessário encaminhamento das operações urbanísticas materializadas 
em áreas sujeitas a servidão administrativa ou restrição de utilidade 
pública, sendo as mesmas, para efeitos de controlo prévio, enquadrá-
veis no regime da comunicação prévia, com garantia de simplificação 
administrativa;

d) É estabelecido um regime de isenção relativamente à instalação de 
painéis solares foto voltaicos e de geradores eólicos, tendo como pano 
de fundo o conceito de escassa relevância urbanística, incluindo -se 
aqui, também, os coletores solares térmicos para aquecimento de águas 
sanitárias e desde que sejam observados os requisitos, para o efeito, 
estabelecidos no artigo 6 -A do RJUE;

e) Reforço de uma cultura de responsabilidade dos autores interve-
nientes no âmbito dos procedimentos tendentes à aprovação de operações 
urbanísticas, dispensando -se, ao nível dos projetos de engenharia das 
especialidades, a instrução, a intervenção de entidades exteriores ao 
Município, quando tais projetos sejam acompanhados por termos de 
responsabilidade submetidos por técnicos autores de projetos legalmente 
habilitados;

f) Neste sentido, é também abolido o expediente processual de vis-
toria promovida pelo Município ou por entidades exteriores, em vista 
à prova de conformidade do efetivo cumprimento e/ ou conformidade 
dos projetos que estiveram na génese do auto de aprovação da operação 
urbanística — edificação — quando seja também apresentado termo 
de responsabilidade subscrito por técnico autor do projeto legalmente 
habilitado, reforçando -se, mais uma vez, a cultura de responsabilidade 
e de confiança nos autores envolvidos;

g) É estabelecida a possibilidade jurídico -administrativa de delegação 
de competências para a prática do ato de rejeição das comunicações 
prévias originalmente confiada ao presidente da câmara, não só à escala 
dos Vereadores, com faculdade de subdelegação, alargando -se, agora, o 
mecanismo de desconcentração de poderes ao nível dos dirigentes, numa 
perspetiva salutar de despolitização dos atos de gestão urbanística;

h) Em matéria de emissão de alvarás, é clarificada a matéria no sentido 
de que a titularidade do alvará de utilização dos imóveis se transfere 
automaticamente com a transferência da propriedade dos mesmos;

i) Introdução de um regime excecional no que diz respeito aos prazos 
concedidos face à execução das operações urbanísticas para a apresen-
tação do requerimento de emissão dos respetivos títulos e para o regime 
de caducidade, alargando -os de forma bastante significativa, sendo 
aumentado para o dobro, à luz do regime excecional de expansão de 
prazos previstos no artigo 3.º do Decreto Preambular;

Por outro lado, o Decreto -Lei n.º 48/2011, de 01 de abril, introduziu 
medidas de simplificação ao regime de exercício de diversas atividades 
económicas no âmbito da iniciativa “Licenciamento Zero”, destinadas a 
reduzir encargos administrativos sobre os cidadãos e empresas;

a) Cria o regime de comunicação prévia com prazo, a efetuar pelo 
interessado no «Balcão do empreendedor», quando a instalação ou mo-
dificação de um estabelecimento abrangido pelos n. os 1 a 3 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, depender de dispensa prévia 
de requisitos legais ou regulamentares aplicáveis às instalações, aos 
equipamentos e ao funcionamento das atividades económicas a exercer 
no estabelecimento;

b) Cria o regime da operação urbanística sujeita a comunicação pré-
via, a efetuar pelo interessado no «Balcão do empreendedor», quando o 
interessado na instalação de um estabelecimento necessitar de realizar 

operações urbanísticas sujeitas a comunicação prévia, nos termos do 
n.º 4 do artigo 4.º do RJUE;

c) Cria a possibilidade do interessado solicitar no «Balcão do em-
preendedor», a utilização de edifício ou de suas frações para efeitos de 
instalação de um estabelecimento e as respetivas alterações de uso.

Por último, a prática administrativa subjacente à aplicação do presente 
Regulamento revelou algumas lacunas, bem como desadequações e 
normas obsoletas que urgiam ser reformuladas de molde a alcançar os 
objetivos primordiais de uma eficaz regulamentação.

Atendendo à necessidade de adaptação à atual realidade legislativa e 
visando, em simultâneo, aperfeiçoar um texto por força da experiência 
colhida com a sua vigência até ao presente, entendeu -se por bem apre-
sentar esta nova versão do regulamento municipal, consolidada e sem 
alterações pontuais que tornassem difícil a apreensão da sua sistema-
tização, com uma estrutura simplificada dividida em duas partes: uma 
respeitante ao corpo principal e a outra respeitante aos seus anexos.

A parte correspondente ao articulado normativo, partiu da matriz do 
anterior Regulamento Municipal de Urbanização e de Edificação, tendo-
-se procedido a uma análise exaustiva de cada um dos seus artigos em 
ordem a eliminar o que era despiciendo, reformular o que se impunha 
pela prática da sua vigência e simplificar sempre que possível.

A parte correspondente ao Anexo I integra a Tabela das Taxas, que 
se mantêm praticamente inalteradas e, portanto, com os mesmos prin-
cípios e fundamentação inerentes às taxas e compensações urbanísticas 
constantes da versão original do regulamento, com exceção da introdu-
ção de algumas taxas previstas nos artigos 34.º -A a 34.º -H e de outras 
advindas do regime do “Licenciamento Zero”, e de alterações pontuais 
que se encontram devidamente justificadas no Título II, Capítulo I e 
Capítulo II.

No Anexo III, introduziu -se a fundamentação económico financeira 
prevista na alínea c) do artigo 8.º da Lei n.º 53 - E/2006 de 29 de de-
zembro, somente quanto às modificações já aludidas introduzidas na 
tabela de taxas urbanísticas, pois no essencial mantêm -se a metodologia, 
princípios e fundamentação constantes no relatório técnico de suporte 
à fundamentação económico -financeira do valor das taxas do “Regu-
lamento Municipal de Urbanização e Edificação” publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 31 de maio de 2010.

Indica -se, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 112.º, 
n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, que a compe-
tência subjetiva e objetiva para a elaboração do presente regulamento 
se encontra prevista no seguinte conjunto de diplomas legislativos, os 
quais se procura também regulamentar:

a) Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, retificado pela Declaração de Reti-
ficação n.º 22 -A/92, de 29 de fevereiro, e pela Declaração de Retificação 
n.º 265/91, de 31 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro e alterado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro;

b) Quadro de competências, assim como o regime jurídico de fun-
cionamento, dos órgãos dos Municípios e das freguesias, aprovado 
pela Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 9/2002, de 05 de março e pela Declaração de Retificação n.º 4/2002, 
de 06 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, 
pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro e pela Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro;

c) Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais aprovado pela Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 11/2008, de 
20 de fevereiro, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e pela Lei n.º 117/2009, de 29 de 
dezembro;

d) Regime Financeiro das autarquias locais e entidades intermunici-
pais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro;

e) Regime Jurídico da Urbanização e Edificação aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e alterado pela Declaração 
n.º 5 -B/2000, de 29 de fevereiro, pelo Decreto -Lei n.º 177/2001, de 
4 de junho, pela Declaração n.º 13 -T/2001, de 30 de junho, pela Lei 
n.º 15/2002, de 22 de fevereiro, pela Lei n.º 4 -A/2003, de 19 de fevereiro, 
pelo Decreto -Lei n.º 157/2006, de 08 de agosto, pela Lei n.º 60/2007, 
de 04 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, pelo 
Decreto -Lei n.º 116/2008, de 04 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, 
de 30 de março e pela Lei n.º 28/2010, de 02 de setembro;

f) Regulamento Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto 
 -Lei n.º 38 382, de 7 de agosto de 1951, alterado pelo Decreto 38 888, de 
29 de agosto de 1952; pelo Decreto  -Lei n.º 44258, de 31 de março de 
1962; pelo Decreto  -Lei n.º 45027, de 13 de maio de 1963; pelo Decreto 
 -Lei n.º 650/75, de 18 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 463/85, de 4 de 
novembro; pelo Decreto  -Lei n.º 61/93, de 3 de março, e parcialmente 
revogado pelo Decreto -Lei n.º 64/90, de 21 de fevereiro, pelo Decreto-
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-Lei n.º 409/98, de 23 de dezembro; pelo Decreto -Lei n.º 410/98, de 
23 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 414/98, de 31 de dezembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 177/2001, de 4 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 290/2007, de 17 
de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 50/2008, de 17 de agosto;

g) Regime Jurídico da instalação e o funcionamento dos recintos 
de espetáculo e de divertimento público, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 309/2002, de 16 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 268/2009, 
de 29 de setembro e decreto -lei 48/2011, de 1 de abril;

h) Regime Jurídico da instalação e o funcionamento dos recintos 
itinerantes e improvisados, aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 268/2009, 
de 29 de setembro;

i) Regime Jurídico do licenciamento e fiscalização de instalações 
de armazenamento de produtos do petróleo e postos de abastecimento 
de combustíveis, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de 
novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 195/2008, de 6 de outubro, 
pelo Decreto -Lei n.º 389/2007, de 30 de novembro e pelo Decreto -Lei 
n.º 217/2012, de 9 de outubro;

j) Regime Jurídico do licenciamento de áreas de serviços a instalar 
na rede viária municipal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 260/2002, de 
23 de novembro;

k) Sistema da Indústria Responsável aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 169/2012, de 1 de agosto;

l) Regime Jurídico da instalação, licenciamento, funcionamento e 
fiscalização da prestação de serviços e dos estabelecimentos de apoio 
social, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 64/2007, de 14 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 99/2011, de 28 de setembro e demais legislação 
complementar;

m) Regime Jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos 
empreendimentos turísticos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 39/2008, 
de 7 de março, e alterado pelo decreto -lei 228/2009, de 14 de setem-
bro, pelo Decreto -Lei n.º 15/2014 de 23 de janeiro e demais legislação 
complementar;

n) Regime Jurídico do exercício da atividade pecuária, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 81/2013 de 14 de junho;

o) Regime Jurídico das instalações desportivas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 141/2009, de 16 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 110/2012 
de 21 de maio;

p) Regime Jurídico da instalação das infraestruturas de suporte das 
estações de radiocomunicações e respetivos acessórios, aprovado pelo 
Decreto  -Lei n.º 11/2003, de 18 de janeiro;

q) Regime Jurídico da instalação e da modificação dos estabeleci-
mentos de comércio a retalho e dos conjuntos comerciais, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 21/2009, de 19 de janeiro;

r) Regime jurídico que estabelece a qualificação profissional exigível 
aos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de projetos, 
pela fiscalização de obra e pela direção de obra, aprovado pela Lei 
n.º 31/2009, de 3 de julho;

s) Regime Jurídico aplicável às construções de infra  -estruturas aptas 
ao alojamento de redes de comunicações eletrónicas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 123/2009, de 21 de maio;

t) Regime de manutenção e inspeção de ascensores, monta  -cargas, 
escadas mecânicas e tapetes rolantes, após a sua entrada em serviço, bem 
como as condições de acesso às atividades de manutenção e de inspeção, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 320/2002, de 28 de dezembro;

u) Regime Jurídico da deposição de resíduos em aterro, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 183/2009, de 10 de agosto;

v) Regime Jurídico da incineração e coincineração de resíduos, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 85/2005, de 28 de abril;

w) Regime Jurídico da ficha técnica de habitação, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 68/2004, de 25 de março.

x) Proteção do relevo natural e revestimento florestal aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 139/89, de 28 de abril, na sua atual redação;

y) Regime jurídico de pesquisa e exploração de massas minerais 
(pedreiras) aprovado pelo Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de outubro e retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 108/2007, de 24 de setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente regulamento estabelece os princípios e regras aplicá-
veis em matéria de urbanização e edificação e regula as relações jurídico 
tributárias geradoras da obrigação de pagamento de taxas pela realização 
de operações urbanísticas.

2 — As disposições do presente regulamento são aplicáveis aos ór-
gãos, serviços e organismos municipais e demais entidades que exerçam 
competências municipais em regime de delegação na área territorial 
do Município e vinculam direta e imediatamente entidades públicas 
e privadas.

Artigo 2.º
Interpretação normativa

1 — Na determinação do sentido das normas constantes do presente 
regulamento e em quaisquer instrumentos de gestão territorial aplicá-
veis são observadas as regras e os princípios gerais de interpretação e 
aplicação das leis.

2 — Sempre que nas normas constantes do presente regulamento ou 
em instrumentos de gestão territorial aplicáveis se empreguem termos 
próprios de outros ramos de direito, devem os mesmos ser interpretados 
no mesmo sentido daquele que aí têm, salvo se outro decorrer expres-
samente do texto da norma.

3 — Persistindo dúvida insanável sobre o exato sentido das normas 
a aplicar, deve efetuar -se uma interpretação que seja conforme à apli-
cação dos conceitos técnicos gerais e correntes e de acordo com os usos 
e práticas comummente aceites como tecnicamente corretas entre os 
profissionais da área técnica ou áreas técnicas envolvidas.

4 — As normas de natureza tributária, proibitiva ou sancionatória, 
previstas no presente regulamento ou em instrumentos de gestão terri-
torial, não são suscetíveis de integração analógica, admitindo, contudo, 
interpretação extensiva.

Artigo 3.º
Definições regulamentares

1 — Na interpretação de conceitos e expressões adotados no presente 
regulamento que não constem expressamente indicados nos números 
seguintes deverá atender -se às definições legais e regulamentares apli-
cáveis, em especial, os conceitos técnicos estabelecidos nos domínios 
do ordenamento do território e do urbanismo a utilizar nos instrumentos 
de gestão territorial.

2 — Para efeitos da aplicação do disposto no presente regulamento 
entende -se por:

a) «Edificação»: a atividade ou o resultado da construção, recons-
trução, ampliação, alteração ou conservação de um imóvel destinado 
a utilização humana, bem como de qualquer outra construção que se 
incorpore no solo com caráter de permanência;

b) «Utilização»: o uso proposto para edifício, fração autónoma ou 
unidade de ocupação, o qual pode compreender um uso para habitação, 
comércio, indústria, serviços públicos e privados ou exercício de culto 
religioso e a fruição cultural;

c) «Fração autónoma»: a unidade independente, distinta e isolada 
entre si, com saída própria para uma parte comum de um prédio ou para 
a via pública que constitua parte integrante de um edifício ou conjunto 
de edifícios constituído em propriedade horizontal;

d) «Unidade de ocupação»: a parte de uma edificação suscetível de 
constituir uma fração autónoma nos termos da alínea anterior;

e) «Equipamento lúdico ou de lazer»: as construções não cobertas 
desde que associadas a uma edificação principal com área inferior à desta 
última que se destinem a ser utilizadas durante os períodos de recreação 
ou ócio dos seus ocupantes;

f) «Legalização»: o procedimento destinado à regularização legal e 
regulamentar de operações urbanísticas executadas sem a adoção do 
procedimento legal de controlo prévio a que se encontravam adstritas.

3 — Para efeitos da aplicação do disposto no presente regulamento 
encontram -se incluídas na alínea a) do n.º 2 todas as operações materiais 
de edificação às quais se aplique subsidiariamente o Regime Jurídico 
da Urbanização e Edificação ainda que sejam objeto de regulamentação 
específica em regulamento ou lei especial.

4 — Para efeitos da aplicação do disposto no presente regulamento 
encontram -se incluídas na alínea b) do n.º 2 todas as operações materiais 
de utilização às quais se aplique subsidiariamente o Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação ainda que sejam objeto de regulamentação 
específica em regulamento ou lei especial.

Artigo 4.º
Interpretação gráfica

1 — Na interpretação das peças desenhadas e demais elementos gráfi-
cos que constituam parte integrante de quaisquer projetos ou instrumen-
tos de gestão territorial não pode ser adotado um sentido que não tenha 
um mínimo de suporte ou correspondência no conjunto de documentos 
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que traduzam os atos e formalidades que integraram o procedimento 
administrativo de aprovação, alteração ou revisão.

2 — Na interpretação das peças desenhadas e demais elementos grá-
ficos que constituam parte integrante dos projetos e dos instrumentos 
de gestão territorial são observadas as regras e os princípios de ordem 
técnica que presidiram à sua elaboração.

3 — Havendo conflito entre as peças escritas e as peças desenhadas 
e demais elementos gráficos que constituam parte integrante do mesmo 
projeto ou instrumento de gestão territorial prevalece o disposto nestas 
últimas, exceto nos casos em que a parte afetada pela desconformidade 
seja objeto de alteração em momento prévio à sua aprovação.

Artigo 5.º
Interpretação autêntica

1 — Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e 
aplicação das disposições e peças desenhadas constantes do presente re-
gulamento ou em quaisquer instrumentos de gestão territorial aplicáveis 
que não possam ser resolvidos pelo recurso aos critérios referidos nos 
artigos anteriores podem ser objeto de interpretação autêntica por parte 
dos órgãos competentes, desde que sejam observados os procedimentos 
e formalidades legais previstos para a sua elaboração e aprovação.

2 — As orientações sobre casos omissos e as dúvidas suscitadas na 
interpretação e aplicação das disposições e peças desenhadas constan-
tes do presente regulamento ou em quaisquer instrumentos de gestão 
territorial aplicáveis que não obedeçam ao disposto no número anterior 
apenas podem ser dotados de eficácia interna.

Artigo 6.º
Resolução de conflitos

Para a resolução de conflitos referentes à aplicação do presente regu-
lamento de urbanização e edificação poderá ser requerida a intervenção 
de uma comissão arbitral, nos termos previstos no Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação.

CAPÍTULO II

Marcha do procedimento

Artigo 7.º
Âmbito de aplicação

1 — O disposto no presente capítulo aplica -se subsidiariamente aos 
procedimentos administrativos nos quais sejam formulados pedidos de 
prática de autorizações, licenças e demais atos administrativos que con-
firam direitos, vantagens ou removam obstáculos jurídicos em matéria 
de urbanização e edificação, sempre que tais matérias não sejam objeto 
de regulação específica em regulamento ou lei especial.

2 — O disposto no presente capítulo aplica -se, ainda, com as devidas 
adaptações, aos procedimentos administrativos nos quais sejam formula-
dos pedidos de prática de atos instrumentais em matéria de urbanização 
e edificação, tais como a certificação do cumprimento dos requisitos 
da constituição de prédio em propriedade horizontal ou de destaque, 
os pedidos de prestação de caução, a realização de vistorias e outras 
diligências semelhantes requeridas pelos interessados.

Artigo 8.º
Requerimento inicial

1 — O requerimento inicial dos pedidos de informação prévia, de 
licença administrativa, de autorização de utilização, de comunicação 
prévia e de quaisquer outros pedidos a que haja lugar no âmbito das 
situações contempladas pelo presente regulamento, no Regime Jurídico 
da Urbanização e Edificação ou em lei ou regulamento especial que 
remeta para este regime será efetuado e instruído nos termos previstos 
no artigo 9.º deste regime jurídico e demais legislação legal e regula-
mentar aplicável.

2 — A simples apresentação do requerimento inicial dirigido à prática 
dos atos referidos no número anterior implica o pagamento imediato da 
taxa devida pela apreciação dos pedidos ou no prazo máximo de três 
dias úteis contados da receção da notificação da liquidação quando por 
qualquer motivo não imputável ao requerente não seja possível promover 
a imediata liquidação da taxa.

3 — O não pagamento da taxa nos termos previstos no número anterior 
determina que o procedimento seja arquivado e declarado deserto por 
facto imputável ao particular nos termos do artigo 111.º do Código de 
Procedimento Administrativo.

4 — O requerente, de modo a permitir a liquidação pelos serviços das 
taxas previstas no n.º 2 do presente artigo, deve instruir os pedidos com 
uma declaração de acordo com o modelo constante do Anexo II ao pre-
sente regulamento, no qual identificará os elementos de facto essenciais 
à liquidação da taxa devida pela apreciação dos pedidos.

5 — Os interessados que mencionem no requerimento inicial a exis-
tência de uma isenção legal ou regulamentar e juntem com o mesmo 
documento comprovativo da atribuição de uma isenção total das taxas 
municipais ou apresentem documento comprovativo de terem requerido 
a isenção das taxas nos termos do n.º 4 do artigo 9.º do Regulamento 
Geral de Taxas Municipais, ficam dispensados de proceder ao pagamento 
prévio das taxas pela apreciação dos pedidos a que se alude no n.º 2 do 
presente artigo.

6 — Na instrução dos pedidos, os requerentes devem delimitar de 
modo adequado nas peças desenhadas e nos extratos das plantas de 
planos municipais e de ordenamento do território os limites dos prédios 
sobre as quais incidam as operações urbanísticas pretendidas, sendo da 
sua exclusiva responsabilidade a correta identificação da localização da 
operação urbanística pretendida.

7 — Os projetos de obras de edificação que instruam quaisquer pedi-
dos devem identificar de modo adequado o uso proposto para os edifícios, 
frações autónomas ou unidades de ocupação neles previstos.

8 — Na elaboração das peças desenhadas de um projeto de alterações 
devem ser respeitadas as seguintes cores convencionais:

a) A cor vermelha deve ser utilizada para identificar os elementos 
a construir;

b) A cor amarela deve ser utilizada para identificar os elementos a 
eliminar;

c) A cor preta deve ser utilizada para identificar os elementos a con-
servar;

d) A cor azul deve ser utilizada para identificar os elementos a le-
galizar.

9 — Os projetos de loteamento podem ser instruídos com um regu-
lamento articulado contendo as diversas prescrições vinculativas para 
a Câmara Municipal, promotores e adquirentes dos lotes, o qual deverá 
conter, nomeadamente, as regras de ocupação e gestão de espaços públi-
cos e privados, as regras de implantação das edificações e infraestruturas 
aplicáveis às operações urbanísticas a executar na área abrangida pela 
operação de loteamento.

10 — O modelo geral de declaração que constitui o Anexo II ao pre-
sente regulamento será adaptado por simples decisão do presidente da 
Câmara Municipal em conformidade com a Tabela de Taxas urbanísticas 
que titula e com respeito pelo disposto o presente regulamento.

Artigo 8.º - A
Georreferenciação/Implantação e localização

das operações urbanísticas
1 — A implantação de qualquer operação urbanística será efetuada 

sobre levantamento topográfico georreferenciado, com a marcação da 
envolvente numa faixa de 20 metros além do limite da propriedade, 
incluindo edificações ou elementos notáveis existentes. Podem ficar 
dispensadas desta exigência, as operações urbanísticas simplificadas 
ou localizadas em zonas urbanas consolidadas, para as quais se ache 
bastante a cartografia municipal.

2 — A georreferenciação deverá ser feita com base no sistema 
de coordenadas DATUM 73 Hayford Gauss (primeira fase) e no PT-
-TM06 ETRS 89 (fase posterior) sempre em formato vetorial, DWG 
versão 2000/2004, em suporte CD/DVD.

3 — O limite da parcela de terreno e o polígono dos edifícios sobre a 
qual incide a operação urbanística, terão de ser representados sob a forma 
de polígonos fechados e identificados em layers/camadas, devidamente 
identificados e diferenciados.

4 — Para levantamentos topográficos superiores a 20.000m2 terão de 
ser acompanhados dos cálculos da poligonal desenvolvidos por georre-
ferenciação ou, em alternativa, dos dados obtidos com recursos GPS.

Artigo 8.º - B
Instrução do pedido de informação prévia,

licenciamento e comunicação prévia
1 — Os procedimentos relativos às operações urbanísticas sujeitas a 

controlo prévio, obedecem ao disposto no artigo 9.º do RJUE, e serão 
instruídos com os elementos referidos no n.º 4 do citado artigo 9.º

2 — Deverão ainda ser juntos ao pedido os elementos complemen-
tares que se mostrem necessários à sua correta compreensão, em fun-
ção, nomeadamente, da natureza e localização da operação urbanística 
pretendida, aplicando -se, com as necessárias adaptações, o disposto no 
n.º 3 do artigo 11.º do RJUE.
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3 — O pedido e respetivos elementos instrutórios serão apresentados 
em papel e em duplicado, acrescidos de tantas cópias quantas as entidades 
externas a consultar.

4 — Nos projetos de obras de reconstrução, ampliação e alteração, 
deverão também ser apresentados:

a) Levantamento do existente;
b) Projeto de alterações com as cores descritas no n.º 8 do artigo 8.º;
c) Projeto proposto.

5 — As peças escritas e desenhadas devem ser numeradas e ordena-
das e incluir um índice que refira o número de páginas e documentos 
apresentados.

6 — Todas as peças escritas e desenhadas devem ser datadas e assi-
nadas pelo autor do projeto.

7 — As peças escritas e desenhadas devem ter formato A4 ou superior 
e ser dobradas no formato A4.

8 — As escalas indicadas nos desenhos não dispensam a cotagem.
9 — Todas as peças escritas e desenhadas devem ser apresentadas 

sem rasuras ou emendas.
10 — Cada exemplar deve ser apensado e individualizado.
11 — Deverá ser apresentada uma cópia em suporte digital do pro-

cesso, (CD -ROM/DVD -ROM) da seguinte forma:
a) As peças escritas em formato PDF, correspondendo um ficheiro a 

cada elemento da instrução do processo;
b) As peças desenhadas em formato DWG/DXF versão 2000/2004, 

e PDF ou DWF pronto a imprimir à escala.

12 — O levantamento topográfico e a planta de implantação deverão 
constar em ficheiro próprio e serem devidamente georreferenciados pelo 
sistema de coordenadas DATUM73 Hayford Gauss, numa primeira fase, 
e no PTTM06 ETRS 89, numa fase posterior.

13 — Os elementos apresentados em formato digital deverão estar 
devidamente identificados, contendo cada ficheiro uma designação 
simples que permita identificar inequivocamente o seu conteúdo, or-
ganizados em pastas correspondentes a cada fase do projeto de acordo 
com a operação urbanística em causa.

Artigo 8.º - C
Instrução do pedido de autorização de utilização

1 — Os procedimentos relativos ao pedido de autorização de utili-
zação, obedecem ao disposto no artigo 9.º do RJUE, e serão instruídos 
com os elementos referidos no n.º 4 do artigo 9.º e n.os 1 e 2, quando 
aplicável, do artigo 63.º do mesmo diploma.

2 — Sempre que o pedido não tenha sido precedido de processo de 
licenciamento ou comunicação prévia, deverão ainda ser apresentados 
memória descritiva, plantas, cortes, alçados e plano de acessibilidades 
da edificação ou fração pretendida, quando aplicável.

3 — Os elementos atrás referidos serão apresentados em papel e em 
duplicado, acrescidos de tantas cópias quantas as entidades exteriores 
a consultar.

4 — As peças escritas e desenhadas devem ser numeradas e ordena-
das e incluir um índice que refira o número de páginas e documentos 
apresentados.

5 — Todas as peças escritas e desenhadas devem ser datadas e assi-
nadas pelo técnico responsável pela sua elaboração.

6 — As peças escritas e desenhadas devem ter formato A4 ou superior 
e ser dobradas no formato A4.

7 — As escalas indicadas nos desenhos não dispensam a cotagem.
8 — Todas as peças escritas e desenhadas devem ser apresentadas 

sem rasuras ou emendas.
9 — Cada exemplar deve ser apensado e individualizado.
10 — Deverá ser apresentada uma cópia em suporte digital do pro-

cesso, (CD -ROM/DVD -ROM) da seguinte forma:
a) As peças escritas em formato PDF, correspondendo um ficheiro a 

cada elemento da instrução do processo;
b) As peças desenhadas em formato DWG/DXF versão 2000/2004, 

e PDF ou DWF pronto a imprimir à escala.

11 — O levantamento topográfico e a planta de implantação deverão 
constar em ficheiro próprio e serem devidamente georreferenciados pelo 
sistema de coordenadas DATUM73 Hayford Gauss, numa primeira fase, 
e no PTTM06 ETRS 89, numa fase posterior.

12 — Os elementos apresentados em formato digital deverão estar 
devidamente identificados, contendo cada ficheiro uma designação 
simples que permita identificar inequivocamente o seu conteúdo, or-
ganizados em pastas correspondentes a cada fase do projeto de acordo 
com a operação urbanística em causa.

Artigo 9.º
Certificações

1 — O pedido de emissão de certidão que comprove a verificação dos 
requisitos da constituição do prédio ou conjunto de prédios em proprie-
dade horizontal e do destaque de parcela de prédio deve ser formulado 
sob a forma de requerimento escrito dirigido ao presidente da Câmara 
Municipal e ser instruído com os seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da qualidade de titular de qualquer direito 
que confira a faculdade de realização da operação;

b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 
pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios 
abrangidos;

c) Planta de localização do prédio e extratos das plantas de orde-
namento e de condicionantes dos planos municipais de ordenamento 
aplicáveis à área onde se localiza o prédio ou prédios abrangidos;

d) Planta de síntese assinalando devidamente, consoante os casos, os 
limites da área do prédio, da parcela a destacar, da sua área e a área da 
parte remanescente do prédio ou as partes do edifício ou conjunto de 
edifícios correspondentes às várias frações e partes comuns;

e) Documento escrito identificando devidamente, consoante os casos, 
as respetivas confrontações ou as partes do edifício correspondentes às 
várias frações e partes comuns, valor relativo de cada fração, expressa 
em percentagem ou permilagem, do valor total do prédio.

2 — Tratando -se de destaque em área situada fora do perímetro urbano 
ou maioritariamente fora, o requerente deverá, em alternativa, juntar có-
pia de alvará de utilização de edifício existente ou documento equivalente 
ou quaisquer documentos comprovativos de que na parcela destacada só 
se construiu ou se irá construir um edifício destinado exclusivamente a 
fins habitacionais e que não tenha mais de dois fogos.

3 — O pedido de emissão de certidão que comprove a legalidade 
de determinada operação urbanística deve ser formulado sob a forma 
de requerimento escrito dirigido ao presidente da Câmara Municipal 
onde se indique os fundamentos de facto e de direito que justificam a 
pretensão e deve ser instruído com os meios de prova que revelem a 
data da construção, designadamente prova documental cartográfica ou 
fotográfica.

4 — O presidente da Câmara Municipal, além dos elementos referi-
dos nos números anteriores, poderá determinar a junção de elementos 
complementares que se mostrem necessários à correta compreensão 
dos pedidos em função, nomeadamente da natureza e da localização 
da operação urbanística pretendida, aplicando -se, na sua falta e com as 
necessárias adaptações, o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 11.º do Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação.

5 — O pedido de destaque deverá ser, ainda, instruído com os seguin-
tes elementos de caracterização:

a) Descrição detalhada do prédio inicial e da parcela resultante, con-
tendo área total do terreno e confrontações, bem como área de implan-
tação, área de construção, tipo de utilização, número de pisos e cércea 
das edificações existentes, quando aplicável.

6 — Deverá ser apresentada uma cópia em suporte digital do processo, 
(CD -ROM/DVD -ROM) da seguinte forma:

a) As peças escritas em formato PDF, correspondendo um ficheiro a 
cada elemento da instrução do processo;

b) As peças desenhadas em formato DWG/DXF versão 2000/2004, 
e PDF ou DWF pronto a imprimir à escala.

7 — O levantamento topográfico e a planta de implantação deverão 
constar em ficheiro próprio e serem devidamente georreferenciados pelo 
sistema de coordenadas DATUM73 Hayford Gauss, numa primeira fase, 
e no PTTM06 ETRS 89, numa fase posterior, contendo toda a informação 
necessária à correta análise do pedido, nomeadamente a divisão proposta, 
as construções existentes e os arruamentos confinantes, devidamente 
cotado planimétrica e altimetricamente.

8 — Os elementos apresentados em formato digital deverão estar 
devidamente identificados, contendo cada ficheiro uma designação 
simples que permita identificar inequivocamente o seu conteúdo, or-
ganizados em pastas correspondentes a cada fase do projeto de acordo 
com a operação urbanística em causa.

Artigo 10.º
Prestação de caução

1 — O pedido de prestação de caução deve ser formulado sob a forma 
de requerimento escrito dirigido ao presidente da Câmara Municipal e 
deve indicar os motivos que determinam a prestação de caução e o modo 
como se propõe prestá -la.
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2 — Sempre que o presente regulamento ou o Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação obrigue ou autorize a prestação de caução 
sem designar a espécie de que ela se deve revestir, a caução é prestada a 
favor da pessoa coletiva pública Município, mediante garantia bancária 
autónoma à primeira solicitação, hipoteca sobre bens imóveis, depósito 
em dinheiro ou seguro -caução.

3 — A Câmara Municipal pode deliberar autorizar a prestação de caução 
por outros meios que não os previstos no número anterior, sempre que os 
considere idóneos a acautelar os interesses que se pretendem ver garantidos.

4 — A caução a que alude o n.º 6 do artigo 23.º e no n.º 2 do artigo 86.º 
do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação é fixada pela decisão 
que deferir o pedido e será liberada após ser comprovado o cumprimento 
das obrigações que a mesma visa acautelar.

Artigo 11.º
Legalização

1 — Sem prejuízo da eventual responsabilidade civil, criminal ou 
disciplinar a que haja lugar, aos pedidos de legalização de operações 
urbanísticas executados sem a adoção do procedimento legal de controlo 
prévio a que se encontravam legalmente adstritas, aplicar -se -ão, devida-
mente adaptados, as formas de procedimento de controlo prévio a que 
haja lugar de acordo com o disposto nos artigos 4.º e 6.º do Regime Jurí-
dico da Urbanização e Edificação e demais legislação especial aplicável.

2 — À legalização de operações urbanísticas, nos termos referidos no 
número anterior, não serão aplicáveis as disposições legais ou regulamen-
tares para as quais não procedam as razões justificativas da regulamen-
tação do caso previsto na lei ou em regulamento, designadamente:

a) A comunicação prévia com referência a obras já totalmente execu-
tadas não carece, nomeadamente, de ser instruída com apólice de seguro, 
termo de responsabilidade assinado pelo diretor de fiscalização de obra, 
declaração da titularidade de alvará, livro de obra, plano de segurança 
e saúde, estimativa orçamental e calendarização.

b) O pedido de emissão de alvará de licenciamento referente a obras 
já totalmente executadas não carece, nomeadamente, de ser instruída 
apólice de seguro, termos de responsabilidades assinados pelo diretor de 
fiscalização, declaração da titularidade de alvará, livro de obra e plano 
de segurança e saúde.

3 — À legalização de operações urbanísticas sujeitas ao disposto 
em leis especiais, nomeadamente, às operações urbanísticas sujeitas ao 
regime jurídico excecional para a reconversão urbanística das áreas urba-
nas de génese ilegal e ao regime jurídico do licenciamento da atividade 
industrial, aplica -se o disposto no presente artigo em tudo o que não seja 
expressamente contrariado pelo respetivo regime especial.

4 — As operações urbanísticas que não se encontravam sujeitas a 
qualquer forma de licenciamento ou controlo prévio à data da sua execu-
ção não são suscetíveis de legalização ao abrigo da presente disposição, 
podendo o presidente da Câmara Municipal certificar a legalidade da 
construção nos termos do n.º 3 do artigo 9.º

5 — Deverá ser apresentada uma cópia em suporte digital do processo, 
(CD -ROM/DVD -ROM) da seguinte forma:

a) As peças escritas em formato PDF, correspondendo um ficheiro a 
cada elemento da instrução do processo;

b) As peças desenhadas em formato DWG/DXF versão 2000/2004, 
e PDF ou DWF pronto a imprimir à escala.

6 — O levantamento topográfico e a planta de implantação deverão 
constar em ficheiro próprio e serem devidamente georreferenciados pelo 
sistema de coordenadas DATUM73 Hayford Gauss, numa primeira fase, 
e no PTTM06 ETRS 89, numa fase posterior.

7 — Os elementos apresentados em formato digital deverão estar 
devidamente identificados, contendo cada ficheiro uma designação 
simples que permita identificar inequivocamente o seu conteúdo, or-
ganizados em pastas correspondentes a cada fase do projeto de acordo 
com a operação urbanística em causa.

Artigo 12.º
Apreciação liminar dos pedidos

1 — Compete ao gestor do procedimento promover o saneamento e 
a apreciação liminar dos pedidos e demais requerimentos em matérias 
conexas com urbanização e edificação, devendo submeter à consideração 
do presidente da Câmara Municipal ou ao órgão no qual esteja delegada a 
competência todas as questões de ordem formal e processual que possam 
obstar ao conhecimento dos pedidos ou da comunicação prévia.

2 — O gestor do procedimento não deve propor a solicitação ao re-
querente de quaisquer informações ou elementos instrutórios que não se 
destinem a ser tratados ou que não acrescentem informação relevante à 
já existente no serviço ou que conste dos documentos entregues.

3 — O gestor do procedimento deve prestar ao requerente e demais 
interessados, em momento oportuno, todos os esclarecimentos que se 
revelem necessários ao rápido e eficaz andamento do procedimento.

Artigo 13.º
Proposta de decisão

1 — O gestor do procedimento deve verificar, em sede de proposta 
de decisão, se a liquidação das taxas efetuada nos termos dos n.os 2 e 3 
do artigo 8.º se encontra correta, devendo, consoante os casos, propor 
uma liquidação adicional das taxas, dando conhecimento desse facto aos 
serviços de fiscalização do Município ou propor sua restituição quando 
tenham sido cobradas em excesso.

2 — A proposta de decisão que seja desfavorável à pretensão do par-
ticular deve ser fundamentada e o gestor do procedimento deve notificar 
o requerente para se pronunciar em sede de audiência do interessado 
indicando, quando possível, as alterações a efetuar ao pedido que permi-
tam a alteração da proposta de decisão em sentido favorável à pretensão.

3 — Sempre que a proposta de decisão seja favorável à pretensão do 
particular, o gestor do procedimento deve, sendo o caso, propor eventuais 
condicionamentos ao deferimento do pedido e efetuar a liquidação das 
taxas que sejam devidas pelo deferimento do pedido.

Artigo 14.º
Atos administrativos

1 — A prática de atos administrativos que defiram pedidos de infor-
mação prévia, de licença administrativa, de autorização de utilização e 
demais atos administrativos expressos que confiram direitos, vantagens 
ou removam obstáculos jurídicos implica, simultaneamente, uma de-
claração de concordância com os condicionamentos e com a liquidação 
das taxas a que se alude no artigo anterior.

2 — A extinção do procedimento pela tomada de uma decisão final 
desfavorável à pretensão do requerente, bem como por qualquer dos 
outros factos previstos na lei, não determina a restituição da taxa paga 
aquando da apresentação do requerimento, nos termos dos n.os 2 e 3 
do artigo 8.º do presente regulamento, sempre que o pedido tenha sido 
objeto de efetiva apreciação pelos serviços municipais.

Artigo 15.º
Alvarás e certidões

1 — Os alvarás e certidões não podem ser entregues aos interessados 
sem que se mostrem pagas todas as taxas que sejam devidas pela sua 
emissão e pela prática do ato administrativo que titulam.

2 — Sempre que os projetos de loteamento sejam instruídos com um 
regulamento, o alvará de licença de operação de loteamento ou de obras 
de urbanização deve conter em anexo o respetivo regulamento.

3 — As alterações aos atos administrativos titulados por alvará devem 
ser objeto de aditamento ao respetivo alvará.

Artigo 16.º
Caducidade

1 — A caducidade dos atos administrativos que tenham determinado o 
pagamento das taxas devidas pela realização de infraestruturas urbanís-
ticas e de compensações não implica a restituição dos montantes pagos 
a esse título sempre que os órgãos competentes do Município optem por 
promover, por si, a execução das obras ou seja autorizada a execução 
judicial por terceiro, nos termos da lei.

2 — Sempre que haja lugar à restituição das taxas a que se alude no 
número anterior, o presidente da Câmara Municipal pode determinar a 
compensação, no montante a restituir, das despesas prováveis com a de-
molição de obras iniciadas ou com a reposição do terreno nas condições 
em que se encontrava antes da data de início das obras ou trabalhos.

CAPÍTULO III

Operações Urbanísticas

SECÇÃO I

Operações isentas de controlo prévio

Artigo 17.º
Obras de escassa relevância

1 — Estão isentas de licença ou comunicação prévia as obras de 
escassa relevância urbanística prevista no Regime Jurídico da Urba-
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nização e Edificação e as definidas no presente regulamento, exceto 
quando executadas em imóveis classificados ou em via de classifica-
ção ou integrados em zonas de proteção de imóveis classificados, em 
conjuntos ou sítios e em áreas sujeitas a servidão administrativa ou 
restrição de utilidade pública, nomeadamente as destinadas à proteção 
de vias rodoviárias.

2 — Quando não incompatíveis com os planos municipais de ordena-
mento do território em vigor, com a Reserva Ecológica Nacional (REN) 
ou com a Reserva Agrícola Nacional (RAN), são consideradas obras de 
escassa relevância urbanística as seguintes:

a) As obras de demolição, construção, reconstrução, alteração e am-
pliação de edificações, contíguas ou não ao edifício principal com altura 
não superior a 2,5 m ou, em alternativa, à cércea do rés do chão do 
edifício principal, desde que, cumulativamente, a sua área seja igual 
ou inferior a 10 m2 e não confinem com a via pública;

b) As obras de demolição, construção, reconstrução, alteração de 
muros de vedação até uma altura máxima de 2,0 m, desde que não 
confinem com a via pública;

c) As obras de demolição, construção, reconstrução, alteração e am-
pliação de equipamentos de churrasco, fornos tradicionais, pérgulas, 
tanques, ramadas, abrigos para animais de estimação, quando localizadas 
dentro do logradouro da edificação principal, com altura não superior a 
2,5 m e desde que não possuam uma área superior a 10 m2;

d) As obras de demolição, construção, reconstrução, alteração e am-
pliação de rampas de acesso para deficientes motores e de quaisquer 
outras obras destinadas à eliminação de barreiras arquitetónicas, quando 
localizadas dentro do logradouro da edificação principal e desde que 
cumpram a legislação em vigor em matéria de mobilidade;

e) As obras de demolição, construção, reconstrução, alteração e am-
pliação em logradouros de arruamentos de acesso a garagens e estacio-
namentos em edificações existentes, desde que executados em material 
permeável.

f) A colocação, alteração ou remoção de gradeamentos ou chapa 
metálica, por cima de muros existentes, cuja altura à plataforma da via 
confinante e ao nível do terreno não ultrapasse os 2 metros;

3 — Sem prejuízo da isenção de adoção de qualquer procedimento 
de controlo prévio, devem os interessados, para efeitos de exercício dos 
poderes de fiscalização previstos no Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação, comunicar aos serviços de fiscalização do Município a 
intenção de realização de obras sujeitas ao disposto no presente artigo, 
identificando devidamente a alínea legal ou regulamentar na qual se 
enquadram, com uma antecedência mínima de cinco dias em relação à 
data de início dos trabalhos.

4 — No âmbito das obras a que se alude no presente artigo, os in-
teressados deverão conservar no local da sua realização, para consulta 
pelos funcionários municipais responsáveis pela fiscalização as peças 
desenhadas indispensáveis à identificação das obras e trabalhos que 
se encontram a realizar, incluindo, sendo o caso, a respetiva planta 
de localização na qual sejam devidamente indicadas as construções a 
edificar que correspondam à tipologia de obras de escassa relevância 
urbanística.

Artigo 18.º
Obras de conservação

1 — Estão isentas de licença ou comunicação prévia as obras de 
conservação definidas na alínea f) do artigo 2.º, nos termos previstos 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º do Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação, exceto quando executadas em imóveis classificados ou 
em via de classificação ou integrados em zonas de proteção de imóveis 
classificados, em conjuntos ou sítios e nas demais áreas sujeitas a ser-
vidão administrativa ou restrição de utilidade pública.

2 — Sem prejuízo da isenção de adoção de qualquer procedimento 
de controlo prévio, devem os interessados, para efeitos de exercício dos 
poderes de fiscalização previstos no Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação, comunicar aos serviços de fiscalização do Município a 
intenção de realização de obras de conservação com uma antecedência 
mínima de cinco dias em relação à data de início dos trabalhos.

Artigo 19.º
Obras de alteração interiores

1 — Estão isentas de licença ou comunicação prévia as obras de 
alteração no interior de edifícios ou suas frações, à exceção dos imóveis 
classificados ou em vias de classificação, que não impliquem modifi-
cações na estrutura de estabilidade, das cérceas, da forma das fachadas 
e da forma dos telhados nos termos previstos na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 6.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação ainda que 
integrados em zonas de proteção de imóveis classificados, em conjuntos 

ou sítios e em áreas sujeitas a servidão administrativa ou restrição de 
utilidade pública.

2 — Sem prejuízo da isenção de adoção de qualquer procedimento 
de controlo prévio, devem os interessados, para efeitos de exercício dos 
poderes de fiscalização previstos no Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação, comunicar aos serviços de fiscalização do Município a 
intenção de realização de obras no interior de edifícios ou suas frações 
com uma antecedência mínima de cinco dias em relação à data de início 
dos trabalhos.

3 — No âmbito das obras a que se alude no presente artigo os inte-
ressados deverão conservar no local da sua realização, para consulta 
pelos funcionários municipais responsáveis pela fiscalização, as peças 
desenhadas indispensáveis à identificação das obras e trabalhos que se 
encontram a realizar.

Artigo 20.º
Operações de destaque

1 — Estão isentos de licença de loteamento os atos que tenham por 
efeito o destaque de uma única parcela de prédio com descrição predial 
e que reúnam os requisitos previstos nos n.os 4 ou 5 do artigo 6.º do 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.

2 — Tendo sido emitida certidão atestando os requisitos legais do 
destaque em áreas situadas fora dos perímetros urbanos não é permitida 
a execução ou a aprovação na parcela destacada de obras de demolição, 
construção, reconstrução, alteração, substituição e ampliação que impli-
quem a afetação dos edifícios construídos a fins não habitacionais ou que 
determinem o aumento de fogos para um número superior a dois.

3 — Deverá ser apresentada uma cópia em suporte digital do processo, 
(CD -ROM/DVD -ROM) da seguinte forma:

a) As peças escritas em formato PDF, correspondendo um ficheiro a 
cada elemento da instrução do processo;

b) As peças desenhadas em formato DWG/DXF versão 2000/2004, 
e PDF ou DWF pronto a imprimir à escala.

4 — O levantamento topográfico e a planta de implantação deverão 
constar em ficheiro próprio e serem devidamente georreferenciados pelo 
sistema de coordenadas DATUM73 Hayford Gauss, numa primeira fase, 
e no PTTM06 ETRS 89, numa fase posterior.

5 — Os elementos apresentados em formato digital deverão estar 
devidamente identificados, contendo cada ficheiro uma designação 
simples que permita identificar inequivocamente o seu conteúdo, or-
ganizados em pastas correspondentes a cada fase do projeto de acordo 
com a operação urbanística em causa.

SECÇÃO II

Obras sujeitas a comunicação prévia

Artigo 21.º
Obras de edificação

1 — À execução de obras de edificação que se enquadrem no regime 
legal da comunicação prévia aplica -se o regime legal das obras de edifi-
cação previsto no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, com as 
necessárias adaptações, em tudo o que não for objeto de regulamentação 
específica no presente artigo.

2 — A execução de obras de edificação sujeitas a comunicação prévia 
deve cumprir as normas legais e regulamentares aplicáveis, obedecendo 
ainda aos seguintes requisitos e condições:

a) As obras a executar devem ser, exclusivamente, as constantes 
dos projetos apresentados e as que tenham sido objeto de alteração ao 
abrigo do disposto no artigo 83.º do Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação;

b) O prazo para a execução das obras de edificação deverá ser o 
previsto na calendarização apresentada;

c) O apresentante e demais interessados devem dar cumprimento 
integral às condições impostas pelas entidades externas que tenham 
sido objeto de consulta no âmbito do procedimento;

d) O apresentante e os técnicos autores dos projetos devem garantir 
a adequada inserção da obra no ambiente urbano ou na beleza das pai-
sagens e salvaguardar a estética das povoações;

e) O apresentante deve cumprir o disposto no regime jurídico da gestão 
de resíduos de construção e demolição e a demais legislação aplicável 
em matéria de execução de obras e trabalhos.

3 — Sem prejuízo das prorrogações de prazo legalmente admitidas, 
o prazo de execução das obras de edificação sujeitas a comunicação 



Diário da República, 2.ª série — N.º 45 — 5 de março de 2015  5535

prévia previsto na calendarização apresentada não pode ultrapassar os 
três anos.

4 — As condições previstas nos números anteriores podem, oficiosa-
mente ou a requerimento do interessado, ser objeto de alteração ou adi-
tamento por decisão do presidente da Câmara Municipal se se entender 
que tais condições são manifestamente desadequadas dada a natureza e 
dimensão das obras a executar, podendo ainda ser ordenadas as medidas 
de tutela da legalidade urbanísticas previstas no presente regulamento 
e no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.

Artigo 22.º
Obras de urbanização

1 — À execução de obras de urbanização que se enquadrem no re-
gime legal da comunicação prévia aplica -se o regime legal das obras de 
urbanização previsto no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação 
com as necessárias adaptações, em tudo o que não for objeto de regu-
lamentação específica no presente artigo.

2 — A execução de obras de urbanização sujeitas a comunicação 
prévia deve cumprir as normas legais e regulamentares aplicáveis, obe-
decendo ainda aos seguintes requisitos e condições:

a) As obras de urbanização a executar devem ser as constantes dos 
projetos apresentados e as que tenham sido objeto de alteração ao abrigo 
do disposto no artigo 48.º e no artigo 83.º do Regime Jurídico da Ur-
banização e Edificação;

b) O prazo para a execução das obras de urbanização deverá ser o 
previsto na calendarização apresentada;

c) O montante da caução devida deverá ser igual ao valor resultante da 
soma dos valores globais de todos os orçamentos referentes à execução 
da totalidade dos projetos de obras de urbanização acrescido de 5 % 
daquele valor destinado a remunerar encargos de administração, caso se 
mostre necessário aplicar o disposto nos artigos 84.º e 85.º do Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação;

d ) Quando a execução das obras de urbanização envolva, em virtude 
de disposição legal ou regulamentar ou por força de convenção, a ce-
lebração de um contrato de urbanização, os trabalhos não poderão ser 
iniciados sem que ocorra a sua assinatura;

e) O apresentante e demais interessados devem dar cumprimento 
integral às condições impostas pelas entidades externas que tenham 
sido objeto de consulta no âmbito do procedimento;

f  ) O apresentante e os técnicos autores dos projetos devem garantir 
a adequada inserção da obra no ambiente urbano ou na beleza das pai-
sagens e salvaguardar a estética das povoações.

g) O apresentante deve cumprir o disposto no regime jurídico da gestão 
de resíduos de construção e demolição e a demais legislação aplicável 
em matéria de execução de obras e trabalhos.

3 — Sem prejuízo das prorrogações de prazo legalmente admitidas, 
o prazo de execução das obras de edificação sujeitas a comunicação 
prévia previsto na calendarização apresentada não pode ultrapassar os 
três anos.

4 — As condições previstas nos números anteriores podem, oficiosa-
mente ou a requerimento do interessado, ser objeto de alteração casuística 
por decisão do presidente da Câmara Municipal, se se entender que tais 
condições são manifestamente desadequadas dada a natureza e dimen-
são das obras a executar, podendo ainda ser ordenadas as medidas de 
tutela da legalidade urbanísticas previstas no presente Regulamento e 
no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.

5 — A comunicação prévia de obras de urbanização deve ser instruída, 
para além dos elementos previstos nas portarias regulamentares e demais 
legislação aplicável, com o documento comprovativo da prestação de 
caução a que se alude na alínea c) do n.º 2 do presente artigo.

SECÇÃO III

Operações de loteamento e equiparadas

Artigo 23.º
Sujeição a discussão pública

1 — A aprovação final de operações de loteamento e suas alterações 
deverá ser objeto de consulta pública sempre que se preveja no projeto 
da operação de loteamento que seja excedido algum dos seguintes 
limites legais:

a) 4 hectares;
b) 100 fogos;
c) 10 % da população do aglomerado urbano em que se insira a 

pretensão.

2 — A operação de loteamento que não exceda algum dos limites 
previstos no número anterior encontra -se dispensada de prévia sujeição 
a consulta pública.

3 — Para efeitos da aplicação do disposto no presente artigo, a planta 
de síntese de qualquer projeto de loteamento deve fazer referência à 
área total de intervenção, ao número total de fogos previstos e à popu-
lação existente no aglomerado urbano no qual se insere a pretensão de 
acordo com o último censo e ao aumento de população previsto com a 
operação de loteamento.

Artigo 24.º
Procedimento de consulta pública

1 — Nas situações em que não haja dispensa de consulta pública, a 
aprovação final do pedido de licenciamento de operação de loteamento 
deverá ser precedida de um período de consulta pública, a efetuar nos 
termos do disposto no presente artigo.

2 — Encontrando -se o pedido devidamente instruído, inexistindo 
fundamentos para rejeição liminar e após a junção ao processo admi-
nistrativo dos pareceres e informações emitidos pelos serviços técnicos 
municipais e pelas entidades externas ao Município, deverá promover -se 
a consulta pública por um prazo de 15 dias úteis.

3 — A consulta pública tem por objeto o projeto de loteamento e 
todos os documentos que integram o processo administrativo, podendo 
os interessados, no prazo previsto no número anterior, consultar o 
processo e entregar as suas reclamações, observações ou sugestões, 
por escrito, no local indicado no respetivo edital ou no sítio na internet 
da autarquia.

4 — A consulta pública será anunciada através de edital a afixar nos 
locais do estilo e no sítio na internet da autarquia.

Artigo 25.º
Alterações à operação de loteamento

1 — O pedido de alteração da licença de operação de loteamento 
implica, para o requerente, a obrigação de instruir o pedido de altera-
ção com a identificação de todos os proprietários de prédios e frações 
autónomas localizados na área objeto da operação de loteamento, bem 
como a residência ou sede dos mesmos, e com documento comprovativo 
dessa qualidade emitido pela Conservatória do Registo Predial compe-
tente, para efeitos da sua notificação para pronúncia, sem prejuízo do 
disposto no n.º 3 do presente artigo e sempre que a Câmara Municipal 
não substitua este procedimento por consulta pública.

2 — A alteração da licença de loteamento não pode ser aprovada 
sem que os proprietários de prédios e frações autónomas localizados na 
área objeto da operação de loteamento sejam notificados, pelo gestor 
do procedimento, por via postal com aviso de receção, para deduzirem 
oposição, querendo, sobre a alteração pretendida no prazo de 10 dias 
úteis, podendo, dentro do mesmo prazo, consultar o processo.

3 — Se os notificandos forem desconhecidos e não puderem ser 
identificados nos termos do n.º 1, bem como nos casos em que o 
número de interessados seja superior a 20, os interessados serão 
notificados por edital a afixar nos locais do estilo, na área objeto 
da operação de loteamento e no sítio na internet da autarquia e num 
dos jornais locais.

Artigo 26.º
Obrigação de afetação

1 — Os projetos de operações de loteamento e as demais operações 
urbanísticas que causem impacto relevante ou semelhante a uma opera-
ção de loteamento, nos termos previstos no presente regulamento, devem 
prever áreas destinadas à implantação de espaços verdes e de utilização 
coletiva, infraestruturas viárias e equipamentos.

2 — Às operações urbanísticas que causem impacto relevante ou 
semelhante a uma operação de loteamento aplica -se, com as devidas 
adaptações, o disposto nos artigos 41.º a 47.º do Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação.

Artigo 27.º
Obrigação de cedência

1 — O proprietário e os demais titulares de direitos reais sobre o 
prédio a lotear ou objeto de operação urbanística com impacto relevante 
ou semelhante a uma operação de loteamento deverão ceder gratuita-
mente ao Município as parcelas para implantação de espaços verdes 
públicos e equipamentos de utilização coletiva e as infraestruturas que, 
de acordo com a lei e a licença ou comunicação prévia, devam integrar 
o domínio municipal.
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2 — Consideram -se operações urbanísticas com impacto relevante ou 
semelhante a uma operação de loteamento, ficando sujeitas a cedências 
e compensações, em termos análogos às operações de loteamento:

a) As obras de edificação que impliquem a execução de uma área 
bruta de construção superior a 2 000 m2, destinada, isolada ou cumula-
tivamente, a habitação, comércio, serviços ou armazenagem;

b) As obras de edificação que impliquem a execução de uma área 
bruta de construção superior a 3 000 m2, destinada a equipamentos pri-
vados, designadamente, estabelecimentos de ensino, estabelecimentos 
de saúde ou apoio social;

c) As obras de edificação que impliquem a execução de uma área bruta 
de construção superior a 2 000 m2 na sequência de ampliação de uma 
edificação existente e as alterações do uso em área superior a 500 m2;

d) As demais operações urbanísticas suscetíveis de constituir, com-
provadamente, uma sobrecarga incomportável para as infraestruturas ou 
serviços gerais existentes ou implicar para o Município, a construção ou 
manutenção de equipamentos, a realização de trabalhos ou a prestação de 
serviços por este não previstos, designadamente quanto a arruamentos e 
redes de abastecimento de água, de energia elétrica ou de saneamento.

3 — Consideram -se, ainda, operações urbanísticas com impacto rele-
vante ou semelhante a uma operação de loteamento, ficando sujeitas a 
cedências e compensações, em termos análogos às operações de lotea-
mento, as obras de construção de edifícios contíguos e funcionalmente 
ligados entre si, quando se enquadrem numa das seguintes situações:

a) Um dos edifícios disponha de mais do que uma caixa de escadas de 
acesso comum a frações ou unidades de utilização independentes;

b) Um dos edifícios disponha de mais de duas frações ou unidades de 
utilização independentes com acesso direto a partir do espaço exterior 
com exceção das destinadas a estacionamento automóvel.

4 — As parcelas de terreno cedidas ao Município ao abrigo do pre-
sente artigo integram -se automaticamente no domínio público munici-
pal com a emissão do alvará, ou nas situações sujeitas a comunicação 
prévia, através de instrumento próprio a realizar pelo notário privativo 
do Município.

5 — A Câmara Municipal deve deliberar, no prazo máximo de 40 dias 
contados a partir da entrega da comunicação e demais elementos instru-
tórios necessários à tomada de decisão, sobre a definição das parcelas a 
afetar ao domínio público e privado do Município.

Artigo 28.º
Ausência de cedências

1 — Se o prédio a lotear ou objeto de operação urbanística com im-
pacto relevante ou semelhante a uma operação de loteamento já estiver 
servido pelas infraestruturas urbanísticas destinadas a servir diretamente 
os espaços urbanos ou as edificações, designadamente arruamentos viá-
rios e pedonais, redes de esgoto e de abastecimento de água, eletricidade, 
gás e telecomunicações, e ainda espaços verdes ou outros espaços de 
utilização coletiva, não há lugar a cedências para esses fins, ficando, no 
entanto, o proprietário e os demais titulares de direitos reais, obrigados 
ao pagamento de uma compensação ao Município.

2 — Também não haverá lugar a qualquer cedência para os fins pre-
vistos no número anterior, ficando o proprietário e os demais titulares de 
direitos reais obrigado ao pagamento de uma compensação ao Município, 
quando não se justificar a localização de qualquer equipamento ou espaço 
verde público nos prédios a lotear ou objeto de operação urbanística 
com impacto relevante ou semelhante a uma operação de loteamento ou 
quando as áreas necessárias para esse efeito ficarem no domínio privado 
sujeitos ao regime da propriedade horizontal.

SECÇÃO IV

Sistema da Indústria Responsável

Artigo 29.º
Critérios a observar na avaliação da salvaguarda

do equilíbrio urbano e ambiental
1 — Na instalação de estabelecimento industrial a que se refere a 

parte 2 -A e B do anexo I ao SIR, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 169/2012, 
de 1 de agosto, em edifício cujo alvará de utilização admita comércio ou 
serviços, conforme n.º 6 do artigo 18.º do SIR, devem ser observados 
os seguintes critérios:

a) Estabelecimentos onde se desenvolvem atividades económicas com 
classificação (CAE) enquadrada na parte 2 -A e B do anexo I ao SIR;

b) O exercício da atividade industrial em edifício constituído em 
regime de propriedade horizontal carece de autorização de todos os 
condóminos;

c) Os efluentes resultantes da atividade desenvolvida deverão ter 
características similares às águas residuais domésticas;

d) Os resíduos resultantes da atividade produzida deverão ter carac-
terísticas similares aos resíduos sólidos urbanos;

e) O ruído resultante da laboração não deverá causar incómodos a 
terceiros, havendo que garantir o cumprimento do disposto no artigo 13.º 
do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, 
de 17 de janeiro, na sua atual redação;

f) O estabelecimento deverá garantir as condições de segurança contra 
incêndios em edifícios, nos termos do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 
de novembro.

2 — Na instalação de estabelecimento industrial a que se refere a 
parte 2 -A e B do anexo I ao SIR, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 169/2012, 
de 1 de agosto, em prédio urbano destinado à habitação, conforme n.º 7 
do artigo 18.º do SIR, devem ser observados os seguintes critérios:

a) Estabelecimentos com potência elétrica contratada não superior a 
15KVA e potência térmica não superior a 4x105KJ/h;

b) Atividade económica ser desenvolvida a título individual ou em 
microempresa até 5 trabalhadores;

c) A atividade económica desenvolvida enquadra -se na classificação 
(CAE) identificada na parte 2 -A do anexo I ao SIR;

d) O valor anual de produção da atividade exercida no estabele-
cimento ser inferior ao limite máximo estabelecido na parte 2 -A do 
anexo I ao SIR;

e) O exercício da atividade industrial em edifício constituído em 
regime de propriedade horizontal carece de autorização de todos os 
condóminos;

f ) Os efluentes resultantes da atividade desenvolvida deverão ter 
características similares às águas residuais domésticas;

g) Os resíduos resultantes da atividade produzida deverão ter carac-
terísticas similares aos resíduos sólidos urbanos;

h) O ruído resultante da laboração não deverá causar incómodos a 
terceiros, havendo que garantir o cumprimento do disposto no artigo 13.º 
do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, 
de 17 de janeiro, na sua atual redação;

i) O estabelecimento deverá garantir as condições de segurança contra 
incêndios em edifícios, nos termos do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 
de novembro.

CAPÍTULO IV

Taxas Urbanísticas

Artigo 30.º
Aplicação subsidiária

Às taxas urbanísticas previstas no presente capítulo aplica -se subsi-
diariamente, na falta de regulamentação específica prevista no Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação, o disposto no regulamento geral 
de taxas municipais.

Artigo 31.º
Liquidação das taxas urbanísticas

1 — A liquidação das taxas urbanísticas é feita pelos serviços munici-
pais, mediante solicitação do interessado, podendo ocorrer a autoliquidação 
sempre que normas legais ou regulamentares expressamente a prevejam.

2 — As taxas devidas pela realização de infraestruturas urbanísticas 
e as devidas a título de compensação pela ausência de cedências são 
objeto de autoliquidação quando estejam em causa operações urbanísticas 
sujeitas ao regime da comunicação prévia e sempre que o requerente 
pretenda ver reconhecido a seu favor a existência de um ato tácito de 
deferimento.

3 — À concessão tácita de licenças, autorizações e de outros atos 
administrativos previstos no Regime Jurídico da Urbanização e Edifi-
cação é aplicável o disposto nas tabelas de taxas anexas não podendo, 
em qualquer caso, as quantias liquidadas exceder os valores previstos 
para a prática de ato expresso de igual conteúdo.

Artigo 32.º
Pagamento por documento de cobrança

1 — O pagamento das compensações, das taxas pela realização de 
infraestruturas e das taxas devidas pela emissão de alvarás, quando 
objeto de deferimento expresso, deverá ser efetuado até ao momento da 
entrega ao interessado do alvará ou outro título que ateste a existência 
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do ato ou, na falta de título, no prazo de dez dias contados da notificação 
do deferimento.

2 — O pagamento das taxas a que se alude no número anterior deverá 
ser pago mediante documento de cobrança emitido pelo sistema infor-
mático, o qual deve ser enviado ao interessado com a notificação do 
deferimento do pedido e no qual seja indicado o valor da liquidação, a 
base de incidência com referência ao disposto no presente regulamento, 
os meios de pagamento e de defesa para reagir contra a liquidação.

Artigo 33.º
Pagamento por autoliquidação

1 — O pagamento das taxas que sejam objeto de autoliquidação 
deve ser efetuado em momento prévio ao início dos trabalhos, da utili-
zação ou à realização das demais operações urbanísticas, sob pena de, 
consoante os casos, serem desencadeados os procedimentos de tutela 
da legalidade urbanística previstos na lei e no presente regulamento ou 
os meios de cobrança coerciva previstos no Código de Procedimento 
e Processo Tributário.

2 — O pagamento por autoliquidação apenas pode ser efetuado por 
transferência ou depósito em instituição de crédito à ordem do Municí-
pio que for indicada e publicitada no sítio na internet e na tesouraria do 
Município, devendo ser junto através do sistema informático o docu-
mento comprovativo do pagamento conjuntamente com o preenchimento 
de uma declaração justificativa e discriminativa da quantia liquidada.

3 — Em alternativa ao pagamento a que se alude no número anterior 
o interessado pode provar que se encontra garantido o pagamento da 
quantia mediante prestação por montante indeterminado ou pelo mon-
tante previsto no presente regulamento, mediante a junção através do 
sistema informático de documento comprovativo da caução prestada 
conjuntamente com o preenchimento de uma declaração justificativa e 
discriminativa da quantia liquidada.

Artigo 34.º
Dação e pagamento em prestações

1 — As taxas pela realização de infraestruturas urbanística e as com-
pensações podem ser pagas através de dação em cumprimento mediante 
deliberação favorável da Câmara Municipal, caso tal seja compatível 
com o interesse público.

2 — Mediante deliberação favorável da Câmara Municipal ou decisão 
do órgão a quem a competência for delegada ou subdelegada, as taxas 
urbanísticas devidas podem ser pagas em prestações, desde que aceites 
as seguintes condições:

a) O prazo para o pagamento integral não poderá exceder o prazo 
fixado para a realização da operação urbanística fixado no respetivo 
alvará ou na comunicação prévia, nem prolongar -se para além da data 
posterior à da emissão do alvará de utilização ou da receção provisória 
das obras de urbanização, consoante os casos;

b) Tratando -se de procedimento de licenciamento, a primeira pres-
tação será liquidada com a emissão do respetivo alvará e, tratando -se 
de procedimento de comunicação prévia, a primeira prestação será 
liquidada no prazo de 10 dias após a comunicação do deferimento do 
pagamento em prestações, não podendo o requerente iniciar a obra sem 
o pagamento da primeira prestação;

c) Deverá ser prestada caução sobre os valores em dívida e a falta de 
pagamento de qualquer das prestações nos prazos acordados implicará 
o vencimento imediato de todas as prestações em dívida, acrescidas de 
juros de mora à taxa legal em vigor e o acionamento da caução prestada.

Artigo 35.º
Taxa pela apreciação de pedidos

1 — A taxa pela apreciação de pedidos é devida pela prática de atos 
administrativos e de outros atos instrumentais previstos no presente 
regulamento e no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, sendo 
dirigida à compensação dos custos administrativos inerentes à apreciação 
de pedidos e requerimentos.

2 — Encontra -se sujeita ao pagamento de taxa pela apreciação de 
pedidos a apreciação de pedidos de informação prévia, de licença ad-
ministrativa, de autorização de utilização e de comunicação prévia e 
quaisquer outros a que haja lugar no âmbito das situações contempla-
das pelo presente regulamento e no Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação.

3 — A taxa pela apreciação de operações urbanística é reduzida a 
metade tratando -se de pedidos de informação prévia e de pedidos de 
renovação de licença ou comunicação prévia que entretanto haja ca-
ducado, desde que o novo requerimento seja apresentado no prazo de 
18 meses a contar da data de caducidade e sempre que esse pedido de 
redução seja formulado no respetivo requerimento.

4 — A taxa pela apreciação de operações urbanísticas é devida pela 
entidade que subscrever o respetivo requerimento e não é objeto de 
restituição em caso de alteração superveniente do requerente.

5 — Os pedidos de apreciação de operações de loteamento com ou 
sem discussão pública, obras de edificação, obras de demolição, ope-
rações de destaque, trabalhos de remodelação dos terrenos, autorização 
de localização, prorrogações de prazo, prestação de caução, receção 
provisória e definitiva de obras de urbanização, conclusão de obras 
inacabadas, demolição, escavação e contenção periférica e construção 
da estrutura beneficiam de uma isenção parcial da taxa devida pela 
apreciação dos pedidos nos termos previstos na tabela que constitui o 
Anexo III ao presente regulamento, encontrando  -se a referida isenção 
justificada pela necessidade de incrementar o mercado imobiliário e da 
construção civil e a reabilitação urbana no Município.

6 — Os pedidos de classificação de empreendimentos turísticos, de 
receção de meras comunicações prévias de estabelecimentos industriais 
e de registo de alojamento local beneficiam de uma isenção parcial da 
taxa devida pela apreciação dos pedidos nos termos previstos na tabela 
que constitui o Anexo III ao presente regulamento, encontrando -se a 
referida isenção justificada pela necessidade de incentivar a instalação 
das referidas atividades económicas no Município.

7 — As reduções ou isenções parciais previstas na presente disposição 
dependem de formulação expressa na respetiva ficha de liquidação e não 
são cumuláveis entre si, sendo nesses casos, apenas aplicável aquela que 
se revele, em concreto, mais favorável ao interessado.

8 — Os agravamentos às taxas pela apreciação dos pedidos previstos 
na presente disposição são sempre cumuláveis entre si ainda que sejam 
justificados por idênticas razões de facto e de direito.

Artigo 35.º -A
Emissão de alvará de licença parcial

A emissão de alvará de licença parcial, na situação referida no n.º 6 
do artigo 23.º do RJUE, está sujeita ao pagamento da taxa fixada na 
tabela de taxas urbanísticas.

Artigo 35.º -B
Postos de Abastecimento de Combustíveis, outras instalações
de Armazenagem de Produtos de Petróleo e seus Derivados

1 — Aos postos de abastecimento de combustíveis e outras instalações 
de armazenagem de produtos de petróleo e seus derivados regulados 
pelo Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de novembro, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 217/2012, de 9 de outubro, são aplicáveis as taxas 
fixadas na tabela de taxas urbanísticas.

2 — Acrescem às taxas referidas no número anterior as demais taxas 
previstas na tabela de taxas urbanísticas, aplicáveis em função do tipo 
de operação urbanística regulada pelo RJUE.

Artigo 35.º -C
Taxa relativa à receção da mera comunicação prévia

de estabelecimentos industriais do tipo 3 SIR
1 — É devido o pagamento de uma taxa única, da responsabilidade 

do industrial, pelo ato de receção da mera comunicação prévia de es-
tabelecimentos industriais do tipo 3, sem prejuízo das taxas previstas 
em legislação específica.

2 — O montante da taxa referida no número anterior, na parte cor-
respondente à participação da Câmara Municipal no ato relativo à mera 
comunicação prévia de estabelecimentos industriais do tipo 3, é fixada na 
tabela de taxas urbanísticas, sem prejuízo de outros encargos previstos 
na mesma Tabela.

Artigo 35.º -D
Taxa relativa às vistorias de estabelecimentos

industriais do tipo 3 SIR
1 — É devido o pagamento de uma taxa, da responsabilidade do 

industrial, pela realização da vistoria de estabelecimentos industriais 
do tipo 3 SIR, prevista na tabela de taxas urbanísticas.

2 — Ao montante da taxa referida no número anterior, acresce o 
montante definido no anexo V ao SIR.

Artigo 35.º - E
Licença especial e admissão de comunicação

prévia para obras inacabadas
Nas situações referidas no artigo 88.º do RJUE, a concessão da li-

cença especial para conclusão da obra está sujeita ao pagamento de um 
adicional à taxa, estabelecida na tabela de taxas urbanísticas.
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Artigo 35.º -F
Ações de destruição do revestimento vegetal que não tenham
fins agrícolas e ações de aterro ou escavação que conduzam
à alteração do relevo natural e das camadas de solo arável

São devidas as taxas pelo pedido de licenciamento de ações de des-
truição do revestimento vegetal que não tenham fins agrícolas e ações 
de aterro ou escavação que conduzam à alteração do relevo natural e 
das camadas de solo arável (arborização ou rearborização florestal) as 
quais estão fixadas na tabela de taxas urbanísticas.

Artigo 35.º -G
Emissão de licença municipal de estabelecimentos

para exploração de pedreiras ou outros materiais inertes
São devidas as taxas fixadas na Tabela de taxas urbanísticas pela 

prática dos atos previstos no regime jurídico da pesquisa e exploração de 
massas minerais, nos termos do artigo 67.º do Decreto -Lei n.º 270/2001, 
de 6 de outubro que aprova o regime jurídico da pesquisa e exploração 
de massas minerais  -pedreiras, com a redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de outubro e pela Declaração de 
Retificação n.º 108/2007 de 11 de dezembro.

Artigo 35.º -H
Ascensores, monta -cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes
São devidas as taxas pela inspeção e inquérito a acidentes relativos a 

ascensores, monta -cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes as quais 
são fixadas na tabela de taxas urbanísticas.

Artigo 35.º -I
Pedido de parecer prévio sobre a localização de áreas

de serviço nas redes viárias regional e nacional
É devida uma taxa pelo pedido de parecer prévio sobre a localização 

de áreas de serviço nas redes viárias regional e nacional a qual está 
fixada na tabela de taxas urbanísticas.

Artigo 36.º
Taxa pelo deferimento dos pedidos

1 — As taxas pelo deferimento dos pedidos são devidas pela emissão 
de documentos e prestação de serviços administrativos em matéria 
conexa com as atividades de urbanização e edificação, pela realização 
de infraestruturas urbanísticas e pela ausência de cedências ao domínio 
público municipal, sendo dirigidas a servir de contrapartida pelos custos 
de disponibilização, prestação e conservação de tais bens e serviços.

2 — Encontra -se sujeita ao pagamento de taxa pelo deferimento dos 
pedidos:

a) A elaboração, emissão ou autenticação de quaisquer documentos, 
nomeadamente de informações escritas, autos, registos, alvarás, ates-
tados, certidões, cópias autenticadas e outros títulos em matéria conexa 
com as atividades de urbanização e edificação;

b) O deferimento de pedidos que deem origem à liquidação da taxa 
pela realização de infraestruturas urbanísticas ou da taxa devida a título 
de compensação pela ausência de cedências ao domínio público muni-
cipal nos termos previstos nos dois artigos seguintes.

3 — As taxas devidas com o deferimento dos pedidos de emissão de 
alvará de obras de demolição são objeto de uma isenção parcial da taxa 
devida pelo deferimento dos pedidos nos termos previstos na tabela 
que constitui o Anexo III ao presente regulamento, encontrando -se a 
referida isenção justificada pela necessidade de incentivar a reabilitação 
urbana.

4 — As taxas devidas com o deferimento dos pedidos de emissão 
de autos, declarações, certidões, efetivação de registos e informações 
escritas em matéria de urbanização e edificação são objeto de uma 
isenção parcial da taxa devida pelo deferimento dos pedidos nos termos 
previstos na tabela que constitui o Anexo III ao presente regulamento, 
encontrando  -se a referida isenção justificada pela necessidade de in-
crementar o mercado imobiliário e da construção civil e a reabilitação 
urbana no Município.

5 — As reduções ou isenções parciais às taxas pelo deferimento dos 
pedidos previstas na presente disposição não são cumuláveis entre si, 
sendo nesses casos, apenas aplicável aquela que se revele, em concreto, 
mais favorável ao interessado.

6 — Os agravamentos às taxas pelo deferimento dos pedidos previstos 
na presente disposição são sempre cumuláveis entre si ainda que sejam 
justificados por idênticas razões de facto e de direito.

Artigo 37.º
Taxa pela realização de infraestruturas urbanísticas

1 — A taxa pela realização de infraestruturas urbanísticas é devida pela 
realização de operações urbanísticas, sendo dirigida a servir de contrapar-
tida pelos custos de realização, manutenção ou reforço de infraestruturas 
urbanísticas inerentes à realização de operações urbanísticas.

2 — Encontra -se sujeita ao pagamento de taxa de infraestruturas 
urbanísticas a prática de atos que determinem nos termos do Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação:

a) O deferimento do pedido de licença administrativa de loteamento, 
de licença administrativa de obras de construção ou ampliação em área 
não abrangida por operação de loteamento e a prática de ato tácito 
favorável que produza efeitos análogos aos atos expressos previstos 
na presente alínea;

b) A admissão da comunicação prévia de operação de loteamento, obras de 
construção ou ampliação em área não abrangida por operação de loteamento.

3 — A taxa pela realização de infraestruturas urbanísticas possui o 
valor resultante da fórmula de cálculo expressa no anexo no Anexo I -A 
ao presente regulamento, o qual procede à adequação dos valores de 
acordo com os custos que lhes estão inerentes.

4 — O valor da taxa pela realização de infraestruturas urbanísticas 
é objeto de isenção ou redução proporcional ao valor do encargo que o 
interessado se disponha a suportar na realização, manutenção ou reforço 
de infraestruturas ou serviços gerais em sede de reapreciação do projeto 
de decisão do indeferimento do pedido de licença administrativa.

5 — A assunção da obrigação prevista no número anterior implica 
a celebração de um contrato que regule as obrigações do requerente e 
a prestação de uma caução adequada a favor do Município mediante 
garantia bancária autónoma à primeira solicitação, depósito em dinheiro, 
seguro -caução, ou garantia real sobre bens imóveis.

6 — A taxa pela realização de infraestruturas urbanísticas não é de-
vida tratando -se de renovação de licença ou comunicação prévia que, 
entretanto, haja caducado, desde que seja junto ao pedido de renovação 
comprovativo do seu pagamento no âmbito do procedimento anterior.

Artigo 38.º
Compensações

1 — A compensação é devida pela ausência de cedências ao domínio 
público municipal de parcelas para implantação de espaços verdes pú-
blicos e equipamentos de utilização coletiva e as infraestruturas, sendo 
dirigida a servir de contrapartida pelo valor das parcelas que em abstrato 
deveriam ser objeto de cedência.

2 — A compensação a efetuar poderá ser paga em numerário ou em es-
pécie, caso em que será efetuada através da cedência de parcelas de terrenos 
suscetíveis de serem urbanizadas ou de outros imóveis considerados de in-
teresse pelo Município, os quais serão integrados no seu domínio privado.

3 — O valor da compensação a pagar ao Município pelo requerente 
será determinado de em função da localização da operação urbanística 
que determinou a compensação e de acordo com o estabelecido no 
Anexo I -B ao presente regulamento.

4 — A compensação não será devida nos casos de renovação de licença 
ou de comunicação prévia que haja caducado, desde que seja junto ao 
pedido de renovação o comprovativo do seu pagamento no âmbito do 
procedimento anterior.

Artigo 38.º - A
Compensação pela não cedência de lugares para estacionamento

Para efeitos do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 38.º do regu-
lamento do Plano Diretor Municipal, a não cedência de lugares para 
estacionamento está sujeita ao pagamento de um valor, por cada lugar 
de estacionamento não criado, tendo como referência o valor/custo de 
construção de um lugar de estacionamento, de acordo com o estabelecido 
no Anexo I -C ao presente regulamento.

CAPÍTULO V
Fiscalização e sanções

SECÇÃO I

Tutela da legalidade
Artigo 39.º

Fiscalização
1 — A fiscalização do cumprimento do presente regulamento é da 

competência dos respetivos serviços municipais e de outras autoridades 
com competência atribuída por lei.
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2 — À fiscalização do cumprimento do presente Regulamento aplica-
-se, com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 93.º a 96.º do 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.

Artigo 40.º
Iniciativa

1 — Os particulares, os serviços municipais e de outras autoridades 
com competência atribuída por lei, podem requerer ou propor o desen-
cadear de procedimentos administrativos tendentes à adoção de medidas 
de tutela da legalidade urbanística previstos no presente regulamento e 
no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.

2 — O presidente da Câmara Municipal pode, oficiosamente ou a 
requerimento dos interessados, desencadear os procedimentos admi-
nistrativos tendentes à adoção de medidas de tutela da legalidade ur-
banística previstos no presente regulamento e no Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação.

Artigo 41.º
Ordem de legalização

1 — O presidente da Câmara Municipal pode, quando for caso disso, 
ordenar ao respetivo proprietário ou ao particular com legitimidade 
para efetuar o pedido de licença ou apresentar a respetiva comunicação 
prévia, por ordem de quem decorriam as obras objeto do embargo ou 
foram executadas as obras ilegais, que efetue o respetivo pedido de 
legalização, fixando um prazo razoável para o efeito tendo em conta a 
complexidade da obra.

2 — A ordem de legalização é antecedida de audição do interessado, 
que dispõe de 15 dias a contar da data da sua notificação para se pronun-
ciar sobre o conteúdo da mesma ou para dar início espontaneamente ao 
procedimento ou a procedimentos legais que permitam a conformação 
da obra com as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

3 — Decorrido o prazo referido no n.º 1 sem que a ordem de legali-
zação da obra se mostre cumprida, o presidente da Câmara Municipal 
pode determinar a execução de trabalhos de correção ou alteração, a 
demolição da obra ou a reposição do terreno por conta do infrator nos 
termos previstos no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.

Artigo 42.º
Atos inválidos e inexistentes

1 — A licença administrativa, a admissão de comunicação prévia ou a 
autorização de utilização podem ser declaradas nulas no prazo máximo 
de dez anos contados da data da sua prática ou formação e só podem ser 
revogadas expressamente nos termos estabelecidos na lei para os atos 
constitutivos de direitos, não sendo admissível a sua simples revogação 
implícita pelo indeferimento intempestivo do pedido ou pela prática de 
outro ato incompatível com os respetivos efeitos.

2 — Com o início do procedimento tendente à revogação com funda-
mento em invalidade ou declaração de nulidade de licença administrativa 
ou da admissão de comunicação prévia, pode o presidente da Câmara 
Municipal ordenar o embargo das obras que ainda decorram nos ter-
mos dos artigos 102.º e seguintes do Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação.

3 — A revogação, declaração de nulidade ou inexistência dos atos 
previstos no n.º 1 é antecedida de audição do interessado, que dispõe 
de 15 dias a contar da data da sua notificação para se pronunciar sobre o 
conteúdo da mesma ou para dar início ao procedimento ou procedimentos 
legais que permitam a conformação da obra com as disposições legais 
e regulamentares aplicáveis.

Artigo 43.º
Suspensão do procedimento

1 — Os procedimentos administrativos tendentes à adoção de medidas 
de tutela da legalidade urbanística previstos no presente regulamento e 
no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação poderão ser suspensos, 
nos termos do artigo 31.º do Código de Procedimento Administrativo, 
por decisão do presidente da Câmara Municipal.

2 — A suspensão a que se alude no número anterior poderá ter lugar 
ainda que se conclua que a obra é insuscetível de ser licenciada ou objeto 
de comunicação prévia, se for possível assegurar a sua conformidade 
com as disposições legais e regulamentares que lhe são aplicáveis, me-
diante a aprovação ou alteração de um plano municipal de ordenamento 
do território ou da alteração das condições de construção previstas em 
operação de loteamento aprovada e ocorra a invocação, em sede de 
audiência do interessado, de interesses públicos de excecional relevo 
que aconselhem a execução da obra.

SECÇÃO II

Contraordenações

Artigo 44.º

Competência

1 — A competência para determinar a instauração de processos 
de contraordenação para aplicar as respetivas coimas e eventuais 
sanções acessórias pertence ao presidente da Câmara Municipal, 
podendo a mesma ser delegada em qualquer um dos membros da 
câmara.

2 — A tramitação processual obedece ao disposto no regime geral 
das infrações tributárias sempre que estejam em causa infrações 
a normas reguladoras de prestações tributárias e, no que respeita 
às restantes infrações, ao regime geral das contra ordenações e 
coimas.

Artigo 45.º

Contraordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal ou disciplinar 
que ao caso couber, são puníveis como contraordenação:

a) A falta de pagamento atempado das taxas urbanísticas que sejam 
devidas nos termos do presente regulamento;

b) A não entrega ou a prestação de falsas declarações na ficha de 
liquidação de taxa pela apreciação de operações urbanísticas;

c) O incumprimento dos deveres de comunicação aos serviços mu-
nicipais de fiscalização do início de obras, nos termos previstos no 
presente regulamento;

d) O incumprimento de quaisquer outras obrigações previstas no 
presente regulamento não referidas nas alíneas anteriores;

2 — As contraordenações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
presente artigo qualificam -se, para efeitos da tramitação processual 
a adotar, como infrações a normas reguladoras de prestações tribu-
tárias.

3 — A contraordenação prevista na alínea a) do n.º 1 do presente artigo 
é punível com coima variável entre 10 % e metade da prestação em falta 
quando praticada a título de negligência, sendo estes limites elevados 
para o dobro sempre que o infrator seja pessoa coletiva.

4 — A contraordenação prevista na alínea b) do n.º 1 do presente artigo 
é punível com coima variável entre metade e dez vezes a retribuição 
mínima mensal garantida, sendo estes limites elevados para o dobro 
sempre que o infrator seja pessoa coletiva.

5 — As contraordenações previstas nas alíneas c) e d) n.º 1 do presente 
artigo são puníveis com coima graduada entre uma vez e vinte vezes a 
retribuição mínima mensal garantida, sendo estes limites elevados para 
o dobro sempre que o infrator seja pessoa coletiva.

Artigo 46.º

Retribuição mínima mensal garantida

Para efeitos do disposto no presente regulamento entende -se por 
retribuição mínima mensal garantida o valor da retribuição mínima 
mensal garantida para as pessoas singulares, nos termos previstos na 
legislação em vigor que regule o salário mínimo no ano em que foi 
praticada a infração.

Artigo 47.º

Punibilidade da tentativa e da negligência

A tentativa e a negligência são puníveis nos termos da legislação 
em vigor.

Artigo 48.º

Medida da coima

1 — A determinação da medida da coima far -se -á de acordo com os 
critérios estabelecidos na lei geral.

2 — Sem prejuízo dos limites máximos permitidos na lei, os limites 
máximos e mínimos das contraordenações previstas no presente regu-
lamento serão elevados para o dobro sempre que a infração provoque 
graves prejuízos para a segurança das pessoas, saúde pública e património 
público ou privado.

3 — A coima deverá sempre exceder o benefício económico que o 
agente retirou da prática da contraordenação.
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Artigo 49.º
Sanções acessórias

1 — Conjuntamente com a coima prevista para o tipo legal de con-
traordenação, pode ser aplicada ao infrator, em função da gravidade da 
infração, uma das seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão dos bens que tenham sido utilizados como instrumento 
da infração e que sejam propriedade do agente;

b) Interdição de exercício no Município, de profissão ou atividades 
conexas com a infração praticada;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgados pela Câmara 
Municipal;

d) Privação do direito de participar em arrematações ou concursos 
públicos promovidos pela Câmara Municipal;

e) Encerramento do estabelecimento cujo funcionamento esteja sujeito 
a autorização ou licença de autoridade administrativa;

f) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás concedidos pelo 
Município.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a f) do número anterior terão a 
duração máxima de dois anos, que se contarão a partir da definitividade 
ou trânsito em julgado da decisão condenatória.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 50.º
Fundamentação económico -financeira

A fundamentação económico -financeira do valor das taxas, de acordo 
com o artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, na sua atual 
redação, consta do Anexo III ao presente Regulamento, dele fazendo 
parte integrante.

Artigo 51.º
Revisões e alterações

1 — O presente regulamento deverá ser objeto de revisão de três em 
três anos, com o propósito de verificar a correspondência entre o valor 
das taxas municipais e o custo ou valor das prestações tributadas e a 
justificação das isenções em vigor.

2 — A alteração do valor das taxas urbanísticas que seja feita de acordo 
com critérios diferentes dos referidos no número e no artigo seguinte 
exige uma modificação do presente regulamento, que deverá ser acom-
panhada da justificação económico -financeira prevista no regime geral 
das taxas das autarquias locais e da fundamentação exigida no Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação.

3 — A criação ou modificação de isenções, totais ou parciais, das 
taxas urbanísticas exige modificação do presente regulamento que seja 
acompanhada da fundamentação prevista na alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 8.º do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais.

4 — A criação ou modificação de isenções, totais ou parciais, das 
taxas urbanísticas pode inserir -se no âmbito da aprovação de um plano 

municipal de ordenamento do território que contemple formas de pe-
requação compensatória dos benefícios e encargos não previstas na 
justificação económico -financeira que presidiu à elaboração do presente 
regulamento.

Artigo 52.º
Atualizações

1 — O valor das taxas municipais pode ser atualizado anualmente, 
em correspondência com a taxa de inflação, por ocasião da aprovação 
do orçamento municipal, procedendo -se à publicitação da nova tabela 
em conformidade com o disposto no artigo seguinte.

2 — A atualização ou alteração de valor referida no número anterior 
deve ser feita com arredondamento à unidade de euro.

3 — O presidente da Câmara Municipal pode fazer aprovar por sim-
ples despacho, em face da existência de alterações legislativas ou regu-
lamentares supervenientes à entrada em vigor do presente regulamento, 
tabelas de equiparação e de atualização da legislação legal e regulamentar 
enunciada e referida no Anexo I.

Artigo 53.º
Publicidade

O presente regulamento, incluindo os anexos que o integram, bem 
como todas as alterações ou atualizações que se lhe introduzam, deverá 
ser objeto de publicação na 2.ª série do Diário da República, no Boletim 
Municipal e na página eletrónica do Município.

Artigo 54.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento, considera -se revo-
gado o anterior Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, 
publicado na 2.º série do Diário da República, n.º 105, de 31 de maio 
de 2010.

Artigo 55.º
Normas transitórias

1 — O presente regulamento é aplicável aos procedimentos iniciados 
após a data da sua entrada em vigor, sem prejuízo de, a requerimento do 
interessado, poder vir a ser aplicado aos procedimentos pendentes.

2 — Os interessados em procedimentos pendentes que hajam sido 
notificados de liquidações que ainda estejam em tempo para apresen-
tar pedido de dispensa ou redução de taxas, e que sejam beneficiados 
pelas normas do presente regulamento referentes às novas regas sobre 
isenção, dispensa ou redução de taxas, podem requerer a aplicação 
deste regulamento.

Artigo 56.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
ao da sua publicação no Diário da República. 

 ANEXO I

Tabela de Taxas Urbanísticas 

Código Descrição

Taxas

Valor
Resultante Base

RMUE

TÍTULO II
Taxas Urbanísticas

CAPÍTULO I

Taxas pela apreciação de pedidos
1. Taxa devida pela apreciação de pedidos:

1.1 Operações de loteamento com discussão pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195,59 Ato
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Código Descrição

Taxas

Valor
Resultante Base

1.2 Operações de loteamento sem discussão pública. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130,39 Ato
1.3 Obras de edificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130,39 Ato
1.4 Obras de demolição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,60 Ato
1.5 Obras de urbanização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195,59 Ato
1.6 Operações de destaque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,20 Ato
1.7 Trabalhos de remodelação dos terrenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,20 Ato
1.8 Constituição e alteração de propriedade horizontal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,90 Ato
1.9 Utilização de edifícios ou das suas frações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130,39 Ato
1.10 Alterações à utilização de edifícios ou das suas frações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,90 Ato
1.11 Autorização de localização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,60 Ato
1.12 Prorrogações de prazo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,60 Ato
1.13 Prestação de caução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,60 Ato
1.14 Receção provisória e definitiva de obras de urbanização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195,59 Ato
1.15 Classificação de empreendimentos turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97,80 Ato
1.16 Averbamentos em matéria de urbanização e edificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,20 Ato
1.17 Vistoria para marcação de alinhamentos de muros confinantes com a via pública . . . . 32,60 Ato

1.17.1 Parte variável a acrescer por cada metro linear ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,72 ml
1.18 Outras vistorias em matéria de urbanização e edificação não contempladas no número 

anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,20 Ato
1.19 Depósito da ficha técnica de habitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30 Ato
1.20 Conclusão de obras inacabadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,90 Ato
1.21 Demolição, escavação e contenção periférica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,20 Ato
1.22 Construção de estrutura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,20 Ato
1.23 Pedidos de Direito à Informação e outras informações escritas em matéria de urbanização 

e edificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,60 Ato
1.24 Outros pedidos, solicitações ou requerimentos não expressamente previstos nos números 

anteriores (exceto Meras Comunicações Prévias) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,20 Ato
2 Licenciamento das instalações de armazenamento de produtos de petróleo e postos de 

abastecimento de combustível:
2.1. Licenciamento de instalações de armazenamento de produtos de petróleo. . . . . . . . . . 195,59 Ato
2.2 Depósito de processos de instalações não sujeitas a licenciamento (classe B2)  . . . . . . 16,30 Ato
2.3 Licenciamento de postos de abastecimento de combustíveis não localizados nas redes 

viárias regional e nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130,39 Ato
2.4 Autorização para a execução e entrada em funcionamento das redes de distribuição, 

objeto do Decreto  -Lei n.º 125/97, de 23 de maio, quando associadas a reservatórios 
de GPL com capacidade global inferior a 50 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97,79 Ato

3 Licenciamentos de ações de destruição do revestimento vegetal que não tenham fins 
agrícolas e ações de aterro ou escavação que conduzam à alteração do relevo natural 
e das camadas de solo arável (arborização ou rearborização florestal) . . . . . . . . . . . 65,20 Ato

CAPÍTULO II

Taxas pelo deferimento de pedidos
4. Taxa devida pelo deferimento:

4.1 Emissão de alvarás em matéria de urbanização e edificação relacionadas com operações 
de loteamento e ou obras de urbanização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130,39 Ato

4.2 Emissão de alvarás em matéria de urbanização e edificação relacionadas com obras de 
demolição. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,60 Ato

4.3 Emissão de alvarás em matéria de urbanização e edificação relacionadas com as demais 
pretensões. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97,79 Ato

4.4 Parte variável a acrescer às taxas previstas em 4.1.
4.4.1 Por área bruta de construção afeta a habitação prevista na operação de loteamento ou 

objeto de ampliação em sede de alteração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,11 m2

4.4.2 Por área bruta de construção afeta a outro uso que não habitação prevista na operação 
de loteamento ou objeto de ampliação em sede de alteração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,27 m2

4.5 Parte variável a acrescer às taxas aplicáveis à emissão de alvarás de construção de obras 
de edificação:

4.5.1 Por área bruta de construção, reconstrução, ampliação de edificações afetas a habitação 1,09 m2

4.5.2 Por área bruta de construção, reconstrução, ampliação de edificações afetas a outro uso 
que não habitação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,93 m2

4.6 Parte variável a acrescer às taxas aplicáveis à emissão dos títulos constitutivos dos direitos 
inerentes à constituição de propriedade horizontal e suas alterações e à utilização de 
edifícios ou das suas frações e suas alterações:

4.6.1 Por área bruta de utilização afeta a habitação objeto de apreciação sempre que seja 
obrigatória a realização de vistoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,11 m2

4.6.2 Por área bruta de utilização afeta a outro uso que não habitação objeto de apreciação 
sempre que seja obrigatória a realização de vistoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,22 m2

4.7 Emissão de autos, declarações, certidões e efetivação de registos em matéria de urba-
nização e edificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30 Ato

4.8 Informações escritas em matéria de urbanização e edificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30 Ato
4.9 Ocupação temporária do solo em matéria de urbanização e edificação  . . . . . . . . . . . . 0,11 m2/dia

ou ml/dia



5542  Diário da República, 2.ª série — N.º 45 — 5 de março de 2015 

Código Descrição

Taxas

Valor
Resultante Base

4.10 Realização de infraestruturas urbanísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anexo I -A
RMUE 

Ato

4.11 Compensações Urbanísticas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anexo I -B
RMUE

e Anexo 1 -C 

Ato

5. Emissão de licença especial de ruído para a execução de operações urbanísticas:
5.1 Emissão de licença especial de ruído (obras diversas, dentro de perímetros urbanos):

5.1.1 Entardecer (dias úteis) 20h — 23h. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 Hora
ou fração 

5.1.2 Noturno (dias úteis) 23h -7h . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120,00 Hora
ou fração 

5.1.3 Diurno (dias não úteis) 7h - 20h  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36,69 Hora
ou fração

6. Adicional à taxa, quando a obra se encontre em fase de acabamentos (n.º 6 do artigo 58.º 
do RJUE)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,60 Ato

7. Emissão de alvará de licença parcial ou admissão de comunicação prévia de licença 
parcial:

7.1 Emissão de licença parcial em caso de construção da estrutura — 30 % do valor da taxa 
devida pela emissão de alvará de licença definitivo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,12 Ato

7.2 Acresce ao montante referido no número anterior, 70 % pela emissão de alvará de licença 
definitivo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91,27 Ato

8. Emissão de licença especial para conclusão de obras inacabadas . . . . . . . . . . . . . . . . . 73,39 mês ou fração
9. Proteção do relevo natural e revestimento florestal (Decreto -Lei n.º 139/89, de 289 de 

abril):
9.1 Emissão de licença para ações de destruição do revestimento vegetal que não tenham fins 

agrícolas e ações de aterro ou escavação que conduzam à alteração do relevo natural 
e das camadas de solo arável (arborização ou rearborização florestal):

9.1.1 Para plantação de árvores de rápido crescimento, por prédio e por hectare ou fração. . . 80,00 prédio
e hectare
ou fração

9.1.2 Para plantação de outras espécies, por prédio e por hectare ou fração  . . . . . . . . . . . . . 30,00 prédio
e hectare
ou fração

9.1.3 Para plantação de espécies autóctones, por prédio e por hectare ou fração. . . . . . . . . . 10,30 prédio
e hectare
ou fração

9.1.4 Para ações que conduzam à alteração do relevo natural e do revestimento vegetal para 
exploração de massas minerais, por prédio e por hectare ou fração  . . . . . . . . . . . . . 

75,00 prédio
e hectare
ou fração

9.1.5 Para outras ações de aterros ou escavação que conduzam a alterações do relevo natural 
e das camadas de solo arável não incluídas nos números anteriores, por prédio e por 
hectare ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

30,00 prédio
e hectare
ou fração

10. Emissão de licença municipal de estabelecimentos para exploração de pedreiras ou 
outros materiais inertes:

10.1 Emissão de licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00 Ato 
10.2 Por metro cúbico ou fração de materiais a explorar e por ano, acresce. . . . . . . . . . . . . 0,25 m3 ou fração

ano 
11 Emissão de Licença das instalações de armazenamento e postos de abastecimento e 

instalações de armazenamento de produtos de petróleo
11.1 Deferimento dos pedidos de aprovação dos projetos de construção e de alteração:

11.1.1 Capacidade de armazenamento superior a 5000 m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350,00 Ato
11.1.2 Capacidade de armazenamento entre 500 a 5000 m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250,00 Ato 
11.1.3 Capacidade de armazenamento entre 50 a 500 m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00 Ato
11.1.4 Capacidade de armazenamento inferior a 50 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 Ato

11.2 Licenciamento de parques de garrafas de gás e de armazenamento de produtos derivados 
do petróleo que não se incluam em postos de abastecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146,78 Ato

12 Pedido de parecer prévio sobre a localização de áreas de serviço nas redes viárias regional 
e nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,60 Ato

13 Ascensores, monta -cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes:
13.1 Inspeção periódica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176,51 Ato
13.2 Reinspeção periódica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97,08 Ato
13.3 Inspeção extraordinária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176,51 Ato
13.4 Inquérito a acidentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,20 Ato

14. Meras comunicações prévias em áreas conexas com operações urbanísticas:
14.1 Instalação de um estabelecimento com realização de obras sujeitas a comunicação prévia 

nos termos do n.º 4 do art. 4.do RJUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130,39 Ato
14.2 Emissão de autorização de utilização ou alteração de autorização de utilização para 

efeitos de instalação de um estabelecimento (artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 48/2011) 130,39 Ato
15 Alojamento Local:

15.1 Registo de alojamento local . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,04 Ato
15.2 Vistorias de verificação de requisitos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130,39 Ato

16 Sistema Indústria responsável:
16.1 Receção de mera comunicação prévia de estabelecimentos industriais tipo 3  . . . . . . . 97,80 Ato
16.2 Pronúncia sobre pedido de conversão em ZER (Zonas Empresariais Responsáveis). . . 32,60 Ato
16.3 Selagem e desselagem de máquinas, aparelhos e demais equipamentos. . . . . . . . . . . . 195,59 Ato
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 ANEXO I -A

Taxa pela realização de infraestruturas urbanísticas
A taxa devida pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas 

urbanísticas, corresponde à contrapartida pelo investimento municipal 
na realização e manutenção das infraestruturas gerais e equipamentos, 
e é fixada em função do montante previsto no programa plurianual de 
investimentos municipais, tendo ainda em conta a utilização e a tipologia 
das edificações, sua localização em áreas geográficas diferenciadas, em 
função da área a construir, de acordo com a fórmula seguinte:

TRIU = M1 × K1 × K2 × K3 × K4

a) TRIU — Valor da taxa devida ao Município (em euros) pelo in-
vestimento municipal na realização, reforço e manutenção das infraes-
truturas urbanísticas.

b) M1 — Área de construção nova ou objeto de ampliação (em metros 
quadrados).

c) K1 — Valor da TRIU por metro quadrado, calculado com base 
no programa plurianual de investimentos municipais, de acordo com 
a seguinte fórmula:

K1 = (β1/β2) × β3

c.1) β1 — Corresponde ao valor da amortização anual do investimento 
municipal na realização, reforço e manutenção de infraestruturas; o 
cálculo deste valor baseou -se no PPI realizado no ano mais coerente 
com a realidade da Câmara Municipal envolvida neste estudo e num 
prazo médio de vida útil dos investimentos municipais realizados nesse 
ano (PPI/anos vida útil).

c.2) β2 — Área total de construção nova ou ampliação (em metros 
quadrados) realizado no ano mais coerente com a realidade da Câmara 
Municipal em estudo, tendo em conta uma taxa de crescimento prevista 
do mesmo, para os anos subsequentes (M2 x (1 + taxa crescimento).

c.3) β3 — Corresponde a seguinte ponderação: PPI/(PPI + IMI + IMT)

d) K2 — Coeficiente correspondente às áreas geográficas distintas 
do Município e assume os valores constantes no Quadro I do Mapa VIII 
da fundamentação económica.

e) K3 — Coeficiente que traduz as diversas zonas de edificação do 
Município e assume os valores constantes no Quadro II do Mapa VIII 
da fundamentação económica.

f) K4 — Coeficiente que permite diferenciar os vários tipos de edifi-
cação segundo critérios previamente estabelecidos, assumindo os valores 
constantes no Quadro III do Mapa VIII da fundamentação económica.

ANEXO I -B

Compensações
O valor, em numerário, da compensação a pagar ao Município será 

determinado de modo distinto consoante as áreas não cedidas se destinem 
a espaços verdes ou a equipamento de utilização coletiva, de acordo 
com as fórmulas seguintes:

C = X × Y × K1
B = X × Y × K2

em que:

C — Corresponde ao valor do montante total da compensação de-
vida ao Município pela ausência de cedências para espaços verdes e 
de utilização coletiva;

B — Corresponde ao valor do montante total da compensação de-
vida ao Município pela ausência de cedências para equipamento de 
utilização coletiva;

X — Corresponde a 25 % do valor do montante fixado anualmente 
em janeiro, pela portaria a que se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de abril, na sua atual redação;

Y — Corresponde ao valor, em metros quadrados, da totalidade ou 
de parte das áreas que deveriam ser cedidas para espaços verdes e de 
utilização coletiva ou de equipamentos de utilização coletiva, de acordo 
com o disposto no respetivo plano municipal de ordenamento do terri-
tório ou na portaria subsidiariamente aplicável;

K1 — Corresponde ao fator variável em função da localização, conso-
ante a zona em que se insere, da compensação devida ao Município pela 
ausência de cedências para espaços verdes e de utilização coletiva;

K2 — Corresponde ao fator variável em função da localização, con-
soante a zona em que se insere, da compensação devida ao Município 
pela ausência de cedências para equipamento de utilização coletiva. 

Os fatores variáveis K1 e K2, assumem os seguintes valores: K1 K2

i. Zona de aglomerado urbano da cidade de Oli-
veira do Hospital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,3 0,35

ii. Zona de aglomerado urbano  . . . . . . . . . . . . . 0,2 0,25
Restantes aglomerados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 0,15

 ANEXO I -C

Compensações
Para efeitos do disposto no artigo 38.º -A do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação, a não cedência de lugares de estaciona-
mento está sujeita ao pagamento dos seguintes valores, por cada lugar 
de estacionamento não criado, tendo como referência o valor/custo de 
construção de um lugar de estacionamento, de acordo com a seguinte 
fórmula:

C = A × CL × N
em que:

C — Corresponde ao valor do montante total da compensação de-
vida ao Município pela não cedência de lugares para estacionamento 
expresso em euros;

A — Corresponde ao valor/custo de construção, em metros quadrados, 
no montante de 2001 €;

CL — Coeficiente de localização.
N — Número de lugares não criados.

Tabela 1: Diferenciação em função da localização:
Coeficientes de Localização 

Localização Coeficiente
de Localização

Aglomerado Nível I (exceto Centros Históricos)  . . . . . 1,00
Aglomerados Nível II e III (exceto Centos Históricos) 

Solo Rural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
Centros Históricos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15

 1 Este valor tem como referência os valores de custo de mão -de-
-obra direta em função da categoria profissional respetiva, custos 
de materiais consumíveis e custos indiretos em função do Depar-
tamento/Divisão a que a mão -de -obra está afeta em cada uma das 
fases do processo.

Esta taxa é um desincentivo a que se desenvolvam operações urbanís-
ticas sem cumprirem o número de lugares de estacionamento definido na 
lei, de forma a se evitar a ocupação de estacionamentos públicos.

ANEXO II

Ficha de liquidação

Declaração sobre compromisso de honra 

  

DECLARAÇÃO SOBRE COMPROMISSO DE HONRA 

… ... ... ... (a), declara, sob compromisso de honra, para os efeitos do disposto no n.º 3 
do artigo 8.º do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, que o pedido relativo a 
... ... ... … (b), apresenta as características descriminadas na ficha de liquidação de taxas 
anexa.

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 
implica a prática da contraordenação prevista e punida na al. b) do n.º 1 do art. 36.º do 
Regulamento Geral de Taxas Municipais, sem prejuízo da participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento criminal. 

_________(c)                                  ______________________________________ (d)

Instruções de preenchimento: 
(a) Indicação do nome ou denominação e morada ou sede do requerente. 
(b) Indicação sumária da natureza da pretensão. 
(c) Local e data 
(d) Assinatura conforme documento de identificação. 
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Taxas pela apreciação de pedidos 

Assinale com uma cruz a operação urbanística que requer a apreciação: 
A. Beneficia de isenção total ou parcial no montante de ________ %   
B. Solicitou isenção e invocou urgência ou manifesta necessidade   

1. Apreciação de pedidos: Valor
(...)   

zação de critérios para os valores cobrados. Salvo indicação em contrário, 
todos os cálculos foram feitos tendo por base os valores inscritos no 
balancete analítico e nos balancetes por centros de responsabilidade do 
Município, a 31 de dezembro de 2011.

Pressupostos

Unidades Orgânicas

De acordo com o organigrama do Município foram identificadas 
as seguintes unidades orgânicas, com correspondência a centros de 
responsabilidade da contabilidade de custos no ano 2011:

A — Órgãos Autarquia e Gabinetes na dependência do Presidente 
da Câmara

B — Departamento de Administração Geral e Finanças
C — Departamento dos Serviços Técnicos
D — Unidade de Desenvolvimento Económico e Social
Cálculos Auxiliares
Procedeu -se ao cálculo do período de trabalho anual por funcionário 

em minutos através da seguinte fórmula:
minutos trabalhados = 52 semanas × 5 dias × 7 horas ×

× 60 minutos – (25 dias de férias + 12 feriados) × 7 horas ×
× 60 minutos = 93.660 minutos

Cálculo do período de trabalho anual por funcionário em minutos:
109200 — Minutos trabalhados no ano
15540 — Minutos descontados
93.660 — Minutos por funcionário

Procedeu -se ao cálculo do período de funcionamento geral anual em 
minutos através da seguinte fórmula:

minutos trabalhados = 52 semanas × 5 dias × 8 horas ×
× 60 minutos – (12 feriados) × 8 horas ×

× 60 minutos = 119.040 minutos

Cálculo do período de funcionamento anual em minutos
124.800 — Minutos trabalhados no ano
5.760 — Minutos descontados
119.040 — Minutos de funcionamento

Para achar um critério de imputação dos custos gerais e das amorti-
zações optou -se por efetuar uma ponderação entre o total das receitas 
do Município e o total das receitas resultantes das taxas. O cálculo do 
fator de ponderação de imputação dos custos foi efetuado com base na 
proporção encontrada entre as receitas geradas pelas taxas e o total das 
receitas do Município, nos seguintes termos:

Cálculo do fator de ponderação das receitas:
943.546,51€ — Receitas resultantes das taxas.
17.239.862,41€ — Total de receitas.

Majoração.
5,5 % — Fator de ponderação (1)
(1) (Receitas resultantes das taxas/Total de receitas) + Majoração

Partindo dos valores inscritos na conta 64 — Custos com o pessoal, 
foi apurado o custo por minuto de cada unidade orgânica (Mapa II).

A imputação foi efetuada pelo número de minutos despendido em 
cada unidade orgânica e por taxa. Desta imputação foram excluídos 
os custos e os funcionários afetos à Unidade de Desenvolvimento 
Económico e Social, que, decorrente das funções desempenhadas, 
não prestam serviços internos de suporte às unidades orgânicas que 
intervêm nas taxas.

Cálculo do custo com pessoal por minuto:
2.562.472,57€ — Custos com pessoal.
153 — Número de funcionários.
93.660 — Minutos trabalhados por funcionário.
0,1788€ — Custo minuto por funcionário (2)

(2) (custo com pessoal/número de funcionários/minutos trabalhados 
por funcionário)

Vide nota explicativa no mapa VI.

Cálculo do TRIU 2011:
5.212.297,16€ — Valor do PPI.

 ANEXO III

Fundamentação económico -financeira

Introdução

A — Introdução
A Lei de Finanças Locais determina na alínea c) do artigo 10.º, que 

constitui receita do Município o produto da cobrança de taxas e preços 
resultantes da concessão de licenças e da prestação de serviços pelo Mu-
nicípio. De acordo com o n.º 1 e n.º 2 do artigo 15.º do mesmo diploma 
legal, os Municípios podem criar taxas nos termos do regime geral das 
taxas das autarquias locais. A criação de taxas pelos Municípios está su-
bordinada aos princípios da equivalência jurídica, da justa repartição dos 
encargos públicos e da publicidade, e incide sobre utilidades prestadas 
aos particulares, geradas pela atividade dos Municípios ou resultantes 
da realização de investimentos municipais.

Das novas regras previstas no Regime Geral das Taxas das Autarquias 
Locais, sobressai a exigência de que os regulamentos prevejam, aquando 
da criação das taxas ou da alteração do seu valor, a fundamentação 
económico -financeira dos quantitativos a cobrar, designadamente ao 
nível dos custos diretos e indiretos, dos encargos financeiros, das amor-
tizações e dos investimentos realizados ou a realizar pelo Município.

A criação de taxas pelas autarquias locais respeita o princípio da 
prossecução do interesse público local e visa a satisfação das neces-
sidades financeiras das autarquias locais e a promoção de finalidades 
sociais e de qualificação urbanística, territorial ou ambiental. O valor 
das taxas das autarquias locais é fixado de acordo com o princípio da 
proporcionalidade e não deve ultrapassar o custo da atividade pública 
local ou o benefício auferido pelo particular, sem prejuízo deste valor 
poder ser fixado com base em critérios de incentivo ou desincentivo, 
consoante visem fomentar ou desencorajar a prática de determinados 
atos ou procedimentos.

As taxas municipais incidem sobre utilidades prestadas aos parti-
culares ou geradas pela atividade dos Municípios, designadamente: a) 
Pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanísticas 
primárias e secundárias; b) Pela concessão de licenças, prática de atos 
administrativos e satisfação administrativa de outras pretensões de ca-
ráter particular; c) Pela utilização e aproveitamento de bens do domínio 
público e privado municipal; d) Pela gestão de tráfego e de áreas de 
estacionamento; e) Pela gestão de equipamentos públicos de utilização 
coletiva; f) Pela prestação de serviços no domínio da prevenção de riscos 
e da proteção civil; g) Pelas atividades de promoção de finalidades sociais 
e de qualificação urbanística, territorial e ambiental; e h) Pelas atividades 
de promoção do desenvolvimento e competitividade local e regional. As 
taxas municipais podem, também, incidir sobre a realização de atividades 
dos particulares geradoras de impacto ambiental negativo.

B — Objetivos e metodologia
O estudo de fundamentação económico -financeira destinou -se a iden-

tificar os custos suportados pelo Município de Oliveira do Hospital, com 
o objetivo de sustentar tecnicamente as decisões da autarquia relativa-
mente às taxas a fixar pelo Município com referência a 31 de dezembro 
de 2011, com vista ao cumprimento das exigências legais dispostas no 
Regime Geral das Taxas da Autarquias Locais, em especial quanto ao 
disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 8.º, que dispõe que o regulamento 
que crie as taxas deve conter a fundamentação económico -financeira 
relativa ao valor das taxas, designadamente, os custos diretos e indiretos, 
os encargos financeiros, amortizações e futuros investimentos realizados 
ou a realizar pela autarquia local.

Na elaboração deste estudo, foram assumidos pressupostos e hipóteses 
simplificadoras. A Câmara Municipal iniciou em 2011 a implementação 
de um sistema de contabilidade de custos. Os dados de 2011, apesar 
de identificarem os custos das diversas unidades orgânicas, ainda não 
permitem identificar com rigor os custos de funcionamento dos equipa-
mentos municipais onde se cobram taxas, pelo que havia que encontrar 
um método que permitisse, por um lado, estimar o custo da contrapartida 
associada a cada taxa e, por outro lado, assegurar a necessária uniformi-
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1.602.262,86€ — Receita IMI.
559.864,29€ — Receita IMT.
45 - Anos de Amortização.
5,00 % — Coeficiente de Desenvolvimento.
34.547,25 m2 — edificados no ano.
2,26 — Valor do TRIU (3)

(3) ((valor do PPI/Anos de Amort.)/(m2 edificados no ano × (1 + 
+ Coeficiente de desenv.))* (valor do PPI/(valor do PPI + receita IMI + 
+ receita IMT))

Valor

Não Imputáveis Imputação aos Centros de Responsabilidade

Custos Não Imputáveis
às Taxas (contas 63 e 69)

Custos Não Incorporáveis
nos Centros

de Responsabilidade

Órgãos Autarquia
e Gabinetes na dependência

do Presidente da Câmara

Departamento
de Administração
Geral e Finanças

Departamento de Obras
e Serviços Municipais

Unidade de Desenvolvimento
Económico e Social

 13.514.227,48 2.469.289,95  399.841,85  2.460.771,98  448.131,05  2.260.255,19 1.507.664,71 
– – – – – – –

 5.322.391,68 – 11.076,70 2.405.125,98 396.662,60 1.085.076,51 1.424.449,89 
1.102.472,48 N/I – – – – –
 3.968.272,75 Mapa II – – – – –

79.770,21 – 39.543,60 10.615,37 – 29.611,24 –
1.538.145,29 – 212.863,95 45.030,63 51.468,45 1.145.567,44 83.214,82

– – – – – – –
 136.357,60 – 136.357,60 – – – –

 1.366.817,47 N/I – – – – –

 MAPA II

Custos com o pessoal
O apuramento dos custos com o pessoal partiu da identificação do 

número de funcionários afetos a cada unidade e subunidade orgânica do 

Município, abrangendo os custos com mão -de -obra incorporados nos 
centros de responsabilidade definidos durante o ano 2011, retirados dos 
balancetes por centros de responsabilidade. Deste cálculo optou -se por 
retirar os custos com pessoal dos eleitos da Assembleia Municipal e da 
Câmara Municipal pagos através de senhas de presença. 

Centro de Responsabilidade Unidades imputadas Número
Funcionários

Custos com pessoal
imputados aos centros
de responsabilidade

Órgãos Autarquia e Gabinetes na dependência do Presidente 
da Câmara.

Câmara Municipal (executivo em permanência) 3 172.573,83
Gabinete de Apoio à Presidência . . . . . . . . . . 4 86.276,34
Gabinete de Apoio às Freguesias . . . . . . . . . . 1 26.437,61
Gabinete de Coordenação e Ação Local  . . . . 2 51.716,58

Departamento de Administração Geral e Finanças  . . . . . . . . Dependentes do Departamento de Administra-
ção Geral e Finanças.

23 272.538,66

Unidade de Atendimento e Informação . . . . . 14 312.906,44
Unidade de Gestão Financeira e Patrimonial 12 177.786,62

Departamento dos Serviços Técnicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Divisão de Infraestruturas e Obras Municipais 83 1.238.525,81
Divisão de Planeamento e Gestão do Território 11 223.710,68

Unidade de Desenvolvimento Económico e Social . . . . . . . . Unidade de Desenvolvimento Económico e Social 113 1.322.522,94

Total Imputado  . . . . . . . . . . 266 3.884.995,51

Não imputados (senhas de presença da Assem-
bleia e Câmara Municipal).

47  27.441,44 

Custos com pessoal não incorporáveis nos cen-
tros de responsabilidade.

 55.835,80 

64 — Custos com Pessoal  . . . . . . . . . . . . . . .  3.968.272,75 

 MAPA III

Custos com pessoal por minuto

Foi efetuado o cálculo do custo com pessoal por minuto partindo do valor do custo de cada unidade orgânica, dividindo este valor pelo número 
de minutos de trabalho anual, por funcionário, nos seguintes termos: 

Cálculo do Custo com Pessoal por minuto

Unidade Orgânica Valor Custo p/ minuto

Órgãos Autarquia e Gabinetes na dependência do Presidente da Câmara. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 337.004,36 0,3598 
Departamento de Administração Geral e Finanças  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 763.231,72 0,1663 
Departamento dos Serviços Técnicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.462.236,49 0,1661 
Unidade de Desenvolvimento Económico e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.322.522,94 0,1250 

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.884.995,51 

MAPA I

Balancetes de custos
Procedeu -se à imputação dos custos gerais e dos custos com amorti-

zações a cada uma das unidades orgânicas/centros de responsabilidade.
Para o apuramento destes valores não concorreram os valores inscritos 

nas contas 63 (Impostos) e conta 69 (Custos extraordinários) pelo facto 
de os respetivos valores não serem imputáveis no cálculo das taxas, bem 
como os valores das contas 64 (custos com o pessoal), que serviram de 
base ao cálculo do “custo minuto por funcionário”. 
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 MAPA IV

Custos totais
Procedeu -se à imputação dos custos gerais e das amortizações a cada uma das unidades orgânicas através do fator de imputação dos custos resul-

tante da ponderação entre o total das receitas do Município e o total das receitas resultantes das taxas. Foi efetuado o cálculo do custo por minuto 
partindo do valor dos custos gerais e amortizações imputados a cada unidade orgânica, dividindo este valor pelo número de minutos de trabalho 
anual, por funcionamento, nos seguintes termos: 

Cálculo dos Custos Gerais e Amortizações por minuto

Unidade Orgânica Valor Valor imputado
às taxas Custo p/ minuto

Órgãos Autarquia e Gabinetes na dependência do Presidente da Câmara. . . . . . . . . . . . . . . . 2.460.771,98 135.342,46 1,1369
Departamento de Administração Geral e Finanças  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 448.131,05 24.647,21 0,2070
Departamento dos Serviços Técnicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.260.255,19 124.314,04 1,0443
Unidade de Desenvolvimento Económico e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.507.664,71 82.921,56 0,6966

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.676.822,93 367.225,26 

 MAPA V

Custos diretos indiretamente afetos 

Custos Gerais e Amortizações

Unidade Orgânica Valor Custo p/ minuto

Órgãos Autarquia e Gabinetes na depen-
dência do Presidente da Câmara  . . . 135.342,46 1,1369 

Departamento de Administração Geral 
e Finanças. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.647,21 0,2070 

Departamento dos Serviços Técnicos  124.314,04 1,0443 
Unidade de Desenvolvimento Econó-

mico e Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82.921,56 0,6966 

Total . . . . . . . . . . . . . 367.225,26 

Custos Diretos

Unidade Orgânica Valor Custo p/ minuto

Órgãos Autarquia e Gabinetes na depen-
dência do Presidente da Câmara  . . . – –

Departamento de Administração Geral 
e Finanças. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

Departamento dos Serviços Técnicos – –
Unidade de Desenvolvimento Econó-

mico e Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

Total . . . . . . . . . . . . . –

Custos Diretos Indiretamente Afetos

Unidade Orgânica Valor Custo p/ minuto

Órgãos Autarquia e Gabinetes na depen-
dência do Presidente da Câmara  . . . 135.342,46 1,1369

Departamento de Administração Geral 
e Finanças. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.647,21 0,2070

Departamento dos Serviços Técnicos 124.314,04 1,0443
Unidade de Desenvolvimento Econó-

mico e Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82.921,56 0,6966 

Total . . . . . . . . . . . . . 367.225,26 

 MAPA VI

Cálculo das Taxas

A) Taxas Gerais
Para o apuramento do valor final das taxas procedeu -se à conversão 

dos custos em valores por minuto e a sua multiplicação pelo número 
de minutos despendidos na execução de cada ato. O critério adotado 
neste âmbito consubstancia o pressuposto de que o funcionário, para 
exercer determinada tarefa, utiliza, num determinado período de tempo, 
os recursos disponíveis do Município e a sua função é suportada por 
outros setores que prestam serviços internos à sua unidade orgânica. 
Uma vez apurado o custo total da atividade pública local para cada taxa, 
procedeu -se a uma análise comparativa entre este e os valores das taxas, 
inferindo -se coeficientes para o benefício auferido pelo particular, para 
a percentagem do custo social suportado pelo Município — sempre 
que o custo da atividade pública local é superior ao valor das taxas 
aplicadas — e para o desincentivo à prática de certos atos ou opera-
ções — sempre que o custo da atividade pública local é inferior ao 
valor das taxas aplicadas.

B) Urbanismo e edificação

As taxas municipais que integram o capítulo do Urbanismo e Edifi-
cação agrupam -se em dois grandes grupos:

a) Taxas Administrativas, como contrapartida pelo serviço prestado 
pelo setor urbanístico do Município e que refletem os custos diretos e 
indiretos suportados.

b) Taxa municipal de urbanização referente à compartição na reali-
zação, manutenção e reforço dos equipamentos e infraestruturas gerais 
do Município.

Tendo em conta o disposto no Regime Geral das Taxas das Autarquias 
Locais, procedeu -se à reformulação e cálculo das taxas que integram 
este capítulo para que, quer as taxas administrativas urbanísticas, quer 
a taxa municipal de urbanização reflitam os seus custos e a comparti-
cipação que é exigida aos agentes económicos e às famílias por cada 
operação urbanística que efetuam. Desta forma, as taxas administrativas 
urbanísticas passam a refletir, de forma clara, transparente e propor-
cional, a totalidade dos custos correspondentes à entrada do pedido, 
aperfeiçoamento e à tramitação dos mesmos, bem como a apreciação 
pelos funcionários do Município do pedido e, por último, a emissão dos 
títulos ou outro documento administrativo.

Por outro lado o disposto nas alíneas a) e b) do n.º 5 do artigo 116.º 
do RJUE, aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
na sua atual redação, obrigam a necessidade de se apresentar a funda-
mentação económica da Taxa pela Realização, Manutenção e Reforço 
de Infraestruturas Urbanísticas.

A taxa devida pela realização, manutenção e reforço de infraes-
truturas urbanísticas, corresponde à contrapartida pelo investimento 
municipal na realização e manutenção das infraestruturas gerais e 
equipamentos, e é fixada em função do montante previsto no pro-
grama plurianual de investimentos municipais, tendo ainda em conta 
a utilização e a tipologia das edificações, sua localização em áreas 
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geográficas diferenciadas, em função da área a construir, de acordo 
com a fórmula seguinte:

TRIU = M1 × K1 × K2 × K3 × K4
a) TRIU — Valor da taxa devida ao Município (em euros) pelo in-

vestimento municipal na realização, reforço e manutenção das infraes-
truturas urbanísticas.

b) M1 — Área de construção nova ou ampliada (em metros qua-
drados).

c) K1 — Valor da TRIU por metro quadrado, calculado com base 
no programa plurianual de investimentos municipais, de acordo com 
a seguinte fórmula:

K1 = (β1/β2) × β3
c.1) β1 — Corresponde ao valor da amortização anual do investimento 

municipal na realização, reforço e manutenção de infraestruturas; o cál-
culo deste valor baseou -se no PPI realizado no ano mais coerente com a 
realidade e num prazo médio de vida útil dos investimentos municipais 
realizados nesse ano (PPI/anos vida útil).

c.2) β2 — Área total de construção nova ou ampliação (em metros 
quadrados) realizado no ano mais coerente com a realidade deste Mu-
nicípio, tendo em conta uma taxa de crescimento prevista do mesmo, 
para os anos subsequentes (M2 × (1 + taxa crescimento).

c.3) β3 — Corresponde a seguinte ponderação: PPI/(PPI + IMI + 
+ IMT)

d) K2 — Coeficiente correspondente às áreas geográficas distintas 
do Município e assume os valores constantes no Quadro I do Mapa 
VII do estudo.

e) K3 — Coeficiente que traduz as diversas infraestruturas locais 
existentes no Município e assume os valores constantes no Quadro II 
do Mapa VII do estudo.

f) K4 — Coeficiente que permite diferenciar os vários tipos de usos 
e tipologias, assumindo os valores constantes no Quadro III do Mapa 
VII do estudo.

Os coeficientes constantes nos três quadros acima referidos tiveram 
por base pressupostos teóricos. 

 Valor da TRIU

QUADRO I

Diferenciação em função da localização 

Habitação Comércio
e Serviços Turismo Indústria

Centro histórico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00 % 170,00 % 180,00 % 150,00 %
Áreas consolidadas em aglomerados urbanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190,00 % 210,00 % 230,00 % 150,00 %
Áreas urbanizáveis em aglomerados urbanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00 % 220,00 % 240,00 % 150,00 %
Áreas consolidadas em núcleos urbanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190,00 % 210,00 % 220,00 % 150,00 %
Áreas urbanizáveis em núcleos urbanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00 % 210,00 % 240,00 % 150,00 %
Áreas fora do perímetro urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 % 120,00 % 130,00 % 150,00 %

 QUADRO II

Diferenciação em função das infraestruturas locais 

Valores
(em percentagem)

Arruamento não pavimentado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Arruamento pavimentado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00
Arruamento pavimentado e iluminação pública  . . . . 70,00
Infra estruturas referidas anteriormente e rede de abas-

tecimento de água  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80,00
Infra estruturas referidas anteriormente e rede de sa-

neamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,00
Infra estruturas referidas anteriormente e rede de abas-

tecimento de gás. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00

 QUADRO III

Diferenciação em função dos usos e tipologias 

Valores
(em percentagem)

Áreas de construção destinadas a habitação unifamiliar 90,00
Áreas de construção destinadas a habitação coletiva 175,00
Áreas de construção destinadas a comércio, serviços 

e turismo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00
Áreas de construção destinadas a indústria ou armazéns 115,00
Áreas de construção destinadas a outros fins não re-

feridos anteriormente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00

 208457213 

 MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA
Aviso n.º 2439/2015

Para os devidos efeitos torna -se público que, no uso da competência 
conferida pelo n.º 4, do artigo 43.º, do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, por meu despacho de 6 de fevereiro de 2015, foi exo-
nerado do cargo de secretário do Gabinete de Apoio à Vereação, José 
Fernando Brito de Sousa, com efeitos imediatos, tendo sido designado 
para tal cargo Júlio Miguel Teixeira Morais, com efeitos à data de 7 de 
fevereiro corrente.

O presente aviso bem como o referido despacho encontram -se publi-
cados no sítio da internet do município.

12 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Humberto Fernando Leão Pacheco de Brito.

308438016 

 MUNICÍPIO DE PAREDES DE COURA
Aviso n.º 2440/2015

Plano Municipal de Emergência de Proteção 
Civil de Paredes de Coura

Avisam -se os interessados de que o de Plano Municipal de Emergência 
de Proteção Civil de Paredes de Coura, aprovado em reunião ordinária 
da Câmara Municipal de 09 -02 -2015, será submetido a consulta pública, 
para recolha de sugestões, durante o período de 30 dias após a publicação 
deste aviso, no Diário da República.

Para esse efeito, poderá ser consultado no site do Município de Paredes 
de Coura www.cm -paredes -coura.pt.,bem como no Balcão Único do 
Município, sito no edifício da Câmara Municipal, Largo Visconde de 
Mozelos, 4940 -525 Paredes de Coura.

12 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Vítor Paulo 
Gomes Pereira.

308438949 



5548  Diário da República, 2.ª série — N.º 45 — 5 de março de 2015 

 MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO SUL

Edital n.º 169/2015
Vítor Manuel de Almeida Figueiredo, Presidente da Câmara Municipal 

de São Pedro do Sul:
Torna público que, a Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária 

de 2 de fevereiro de 2015, aprovou, sob proposta da Câmara Municipal, 
aprovada em reunião ordinária de 27 de janeiro de 2015, a seguinte 
alteração à Tabela de Taxas Municipais:

Artigo 21.º 

4 — Reserva de sepultura temporária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71,97 €

 A presente alteração entra em vigor quinze dias após a publicação do 
presente Edital no Diário da República.

Todos os documentos aprovados e que fazem parte desta alteração à 
Tabela de Taxas, encontram -se disponíveis para consulta no site desta 
Câmara Municipal, em www.cm -spsul.pt e na Secção de Contencioso, 
Taxas e Licenças deste Município.

Para constar se lavrou o presente Edital, que vai ser afixado nos 
locais do costume.

E eu, Ana Teresa Seia de Matos, Chefe da Divisão Administrativa, 
o subscrevi.

6 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel de Almeida Figueiredo.

308457984 

 Edital n.º 170/2015
Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço, Vereador com competências 

delegadas, da Câmara Municipal de São Pedro do Sul:
Torna público para os devidos efeitos que, a Assembleia Municipal, 

na sua sessão ordinária de 02 de fevereiro aprovou, sob proposta da 
Câmara Municipal na sua reunião de 27 de janeiro de 2015, a alteração 
ao Regulamento dos Cemitérios Municipais, passando o artigo 19.º a 
ter a seguinte redação:

Artigo 19.º
3 — A reserva de sepultura temporária está sujeita ao pagamento da 

taxa prevista no Regulamento e Tabela de Taxas Municipais e deverá:
a) No Cemitério da Cidade, ser renovada e paga, anualmente, no 

mês de outubro;
b) No Cemitério da Pedreira, ser requerida após o período legal de 

inumação, renovando -se anualmente, devendo ser paga no prazo de 
30 dias, a contar da data da renovação.

4 — Serão consideradas as sepulturas temporárias abandonadas, po-
dendo os serviços proceder à remoção das respetivas ossadas, caso não 
sejam pagas as taxas de reserva em dois anos consecutivos.

A presente alteração entra em vigor 15 dias, após a publicação do 
presente Edital no Diário da República

A referida alteração ao Regulamento encontra -se disponível para 
consulta no site desta Câmara Municipal, em www.cm -spsul.pt e na 
Secção de Obras e Serviços Urbanos deste Município.

Para constar se lavrou este Edital, que vai ser afixado, nos locais de 
costume.

E eu, João Pedro Oliveira Marques Mouro, Chefe da Divisão de Obras 
Municipais, com competências delegadas, o subscrevi.

10 de fevereiro de 2015. — O Vereador, Dr. Pedro Miguel Mouro 
Lourenço.

308458023 

 MUNICÍPIO DE SERPA

Aviso n.º 2441/2015

Regulamento do CADES — Centro
de Apoio ao Desenvolvimento Económico de Serpa

Tomé Alexandre Martins Pires, Presidente da Câmara Municipal de 
Serpa, torna público que, a Assembleia Municipal de Serpa, na sessão 
ordinária realizada em 23 de dezembro de 2014, sob proposta da Câmara 
Municipal aprovada em reunião ordinária de 10 de dezembro de 2014 de-

liberou, por unanimidade, aprovar o Regulamento do CADES — Centro 
de Apoio ao Desenvolvimento Económico de Serpa.

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o presente aviso, 
que será afixado nos lugares de estilo.

04 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Tomé Alexandre 
Martins Pires.

Regulamento do CADES — Centro
de Apoio ao Desenvolvimento Económico de Serpa

O Município de Serpa considera que o apoio às iniciativas que con-
tribuam para o desenvolvimento económico e empresarial da sua área 
geográfica se reveste de extrema importância, competindo-lhe assumir 
a função de agente facilitador/promotor do desenvolvimento dessas 
iniciativas.

Neste sentido pretende-se contribuir para o crescimento e moderni-
zação do tecido empresarial concelhio, para a fixação da população, em 
especial dos mais jovens e, de um modo geral, para o desenvolvimento 
económico e social da população residente, com reflexos naturais na 
respetiva qualidade de vida e bem-estar

Neste contexto é criado o CADES — Centro de Apoio ao Desenvol-
vimento Económico de Serpa e fixadas as respetivas regras de funcio-
namento tendo em vista proporcionar às empresas o apoio necessário à 
sua constituição, instalação e desenvolvimento, seja na fase de arranque, 
seja na sua consolidação.

Pretende-se, sobretudo, que seja um centro de oportunidades para 
variados negócios e áreas empresariais, desde as atividades tradicionais 
às relacionadas com a criatividade, a inovação e tecnologia, dando a 
oportunidade aos interessados de começarem a trabalhar com uma 
economia substancial de custos e de tempo.

A funcionar com a cooperação técnica do GADE (Gabinete de Apoio 
ao Desenvolvimento Económico) tem como função principal o apoio ao 
agente económico, divulgando potencialidades e captando oportunidades 
de investimento, apoiando e participando na realização de certames e 
atividades de promoção estratégica.

O presente regulamento foi sujeito a apreciação pública nos termos 
do artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, na redação dada pelo 
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, pelo prazo de trinta dias, através 
da publicação do Edital n.º 813/2014, na 2.ª série do Diário da Repú-
blica n.º 168, de 2 de setembro de 2014, afixação nos locais públicos 
do costume e disponibilização na página eletrónica do Município, não 
tendo sido recebidos quaisquer contributos.

Em face ao exposto e considerando que constitui atribuição do mu-
nicípio a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 
populações, designadamente no domínio da Promoção do Desenvolvi-
mento, de acordo com o disposto no artigo 23.º, n.º 1 e n.º 2, alínea m), 
conjugado com o disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea ff), ambos da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, é aprovado o presente Regulamento, 
tendo por objetivo dotar o Município de Serpa de um significativo 
instrumento de apoio ao desenvolvimento económico.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento foi elaborado de harmonia com o disposto 
no artigo 241.º da Constituição Portuguesa e nos termos dos artigos 
23.º, n.º 1 e n.º 2, alínea m) e 33.º, n.º 1, alíneas k) e ff), ambos da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro e artigos 114.º a 118.º do Código Pro-
cedimento Administrativo.

Artigo 2.º
Objeto

1 — O presente Regulamento estabelece as normas de funcionamento 
e os mecanismos de apoio que se pretendem promover no Centro de 
Apoio ao Desenvolvimento Económico de Serpa — CADES, tendo 
como objetivo fomentar o desenvolvimento económico e empresarial 
na área geográfica do Município de Serpa.

2 — O CADES funciona na Rua Dr. Luís de Almeida e Albuquerque, n.os 2 
e 4, em Serpa, com a cooperação técnica do Gabinete de Apoio ao Desen-
volvimento Económico (GADE), sendo constituído pelos seguintes espaços:

a) Gabinetes de diferentes dimensões;
b) Sala Polivalente;
c) Espaços exteriores.
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3 — O horário de funcionamento do CADES está associado aos ho-
rários praticados pelas entidades que ocupem os Gabinetes. O horário 
do GADE será das 09:00 h às 17:00 h, de segunda a sexta-feira.

Artigo 3.º
Âmbito da Aplicação

1 — As disposições do presente Regulamento abrangem as iniciativas 
promovidas pelo CADES tendo em vista proporcionar às empresas do 
concelho o apoio necessário à sua constituição e instalação, quer na fase 
de arranque, quer na fase de consolidação, visando o seu desenvolvi-
mento e crescimento.

2 — Poderão ser apoiadas as iniciativas empresariais, sob qualquer 
forma jurídica que, designadamente:

a) Possuam projetos adequados à promoção do desenvolvimento 
económico do concelho;

b) Fomentem a criação de novos postos de trabalho;
c) Possuam um caráter inovador, apostando na criatividade, investi-

gação e empreendedorismo;
d) Desenvolvam atividades com fins lucrativos.

CAPÍTULO II

Condições de Acesso

Artigo 4.º
Concessão de Apoios

1 — Os apoios a conceder poderão revestir várias modalidades, das 
quais se destacam:

a) Aconselhamento na constituição da empresa, instalação e desen-
volvimento;

b) Informação técnica, através do Gabinete de Apoio ao Desenvolvi-
mento Económico da Câmara Municipal de Serpa, respeitante aos apoios 
económicos e incentivos no que concerne à sua atividade, formalidades 
a cumprir e gestão de espaços;

c) Cedência de espaços constituídos por Gabinetes, Sala Poliva-
lente ou Espaços Exteriores para o desenvolvimento de eventos ou 
atividades;

d) A cedência de espaços inclui os serviços de limpeza dos espaços 
comuns, zona de circulação, instalações sanitárias, fornecimento de ener-
gia elétrica, abastecimento de água, ar condicionado e ligação à internet.

Artigo 5.º
Cedência de Gabinetes

1 — O apoio concedido, na modalidade de cedência de Gabinete, 
será formalizado mediante a outorga de contrato de concessão de apoio 
ao investimento, a celebrar entre o Município de Serpa e o candidato 
promotor.

2 — No contrato de cedência de Gabinete, além da identificação 
dos intervenientes, devem estar consignados os seguintes elementos 
essenciais:

a) Os direitos e deveres das partes;
b) Os prazos de utilização do Gabinete, não devendo ultrapassar os 

3 anos, salvo casos excecionais devidamente autorizados pela Câmara 
Municipal;

c) O preço mensal de cedência do espaço;
d) Os prazos de pagamento;
e) O fim a que se destina o espaço;
f) As condições de utilização dos espaços comuns;
g) As condições de entrega do espaço, findo o prazo de cedência.

3 — O preço mensal é calculado a partir de um valor base de 50,00€, 
acrescido de um valor por metro quadrado a definir anualmente pela 
Câmara Municipal de Serpa.

Artigo 6.º
Cedência de Sala Polivalente

1 — A Sala Polivalente destina-se prioritariamente a utilização pelos 
titulares de Gabinete, para realização de reuniões, ações de formação, 
apresentações, etc.

2 — A utilização da Sala Polivalente é gratuita para os titulares de 
Gabinete, mas sujeita a marcação prévia e critérios de utilização res-
ponsável.

3 — Dependendo da respetiva disponibilidade, poderá a Sala Poli-
valente ser cedida a outras pessoas singulares ou coletivas, mediante 
pagamento.

4 — Nestas circunstâncias a utilização da Sala Polivalente fica sujeita 
ao pagamento do valor mínimo de 15,00€, ao qual acresce o valor de 
5,00€ por hora, a partir da segunda hora de utilização, até ao máximo 
de 35,00€,

5 — Os utilizadores da Sala Polivalente devem proceder à sua entrega, 
findo o período de utilização, nas mesmas condições de arrumação, 
limpeza e funcionalidade que a receberam.

6 — A utilização da Sala Polivalente inclui o uso dos equipamentos 
existentes, a saber, mesas, cadeiras, projetor e tela.

Artigo 7.º
Cedência de Espaços Exteriores

1 — Os Espaços Exteriores destinam-se prioritariamente a utilização 
pelos titulares de Gabinete ou da Sala Polivalente, para realização de 
exposições, receções, apresentações, etc.

2 — A utilização dos Espaços Exteriores é gratuita para os titulares 
de Gabinete, mas sujeita a marcação prévia e critérios de utilização 
responsável.

3 — A utilização dos Espaços Exteriores está incluída no pedido de 
Sala Polivalente, mas deve ser expressamente solicitada.

4 — Em situações excecionais e devidamente justificadas, poderão os 
Espaços Exteriores ser cedidos a outras pessoas singulares ou coletivas, 
mediante pagamento.

5 — Nestas circunstâncias a utilização dos Espaços Exteriores fica 
sujeita ao pagamento de de 35,00€, por cada dia de utilização.

6 — Os utilizadores dos Espaços Exteriores devem proceder à sua 
entrega, findo o período de utilização, nas mesmas condições de arru-
mação, limpeza e funcionalidade que os receberam.

CAPÍTULO III

Procedimento

Artigo 8.º
Condições de cedência de espaço

1 — Podem candidatar-se à ocupação dos espaços as pessoas 
singulares, com mais de 18 anos e as pessoas coletivas legalmente 
constituídas e em atividade, ou que demonstrem condições objeti-
vas para a sua constituição no prazo de 90 dias após a aprovação 
do projeto.

2 — A candidatura para cedência de Gabinete deve ser instruída com 
os seguintes documentos:

a) Ficha de Inscrição devidamente preenchida com a caracterização 
do projeto a desenvolver;

b) Declaração de início de atividade e escritura de constituição da em-
presa ou memória descritiva, devidamente comprovada, demonstrando a 
capacidade para constituir a pessoa coletiva no prazo de 90 dias;

c) Cartão de pessoa coletiva ou de empresário em nome individual, 
bilhete de identidade ou cartão de cidadão;

d) Certidão do registo comercial da empresa;
e) Curriculum profissional;
f) Comprovativo da situação regularizada perante a Administração 

Fiscal e Segurança Social.

3 — A cedência da Sala Polivalente ou dos Espaços exteriores, de-
pende de Requerimento dos interessados justificando o pedido e carac-
terizando a atividade a desenvolver.

Artigo 9.º
Formalização das Candidaturas à cedência de Gabinete

1 — As candidaturas à cedência de Gabinete deverão ser apresenta-
das mediante preenchimento de formulário de candidatura, solicitado 
diretamente no Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico, 
no serviço de Atendimento da Câmara Municipal de Serpa, obtido na 
página na internet da Câmara, em www.cm-serpa.pt ou no Portal do 
Munícipe/Serviços on-line.

2 — O formulário, devidamente preenchido, instruído e assinado 
deverá ser dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Serpa, reme-
tido através de correio postal, por correio eletrónico, por fax, entregue 
diretamente no Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico ou 
no serviço de Atendimento da Câmara Municipal.
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Artigo 10.º
Avaliação das Candidaturas

As candidaturas apresentadas à cedência de Gabinete, que reúnam 
as condições gerais de acesso, serão analisadas pelo Gabinete de Apoio 
ao Desenvolvimento Económico, devendo ser apreciadas e ponderadas 
tendo em conta os seguintes critérios preferenciais:

a) Viabilidade económica do projeto;
b) Relevância económico-social;
c) Potencialidade para a criação de emprego, com relevância para o 

emprego qualificado;
d) Maturidade do projeto;
e) Caráter inovador, apostando na criatividade, investigação e em-

preendedorismo.

Artigo 11.º
Forma e prazo de seleção das Candidaturas

1 — Poderão ser solicitados os elementos complementares tidos por 
convenientes para a admissão da candidatura ou apreciação do projeto, 
bem como efetuar-se a consulta a outras entidades, sempre que se con-
sidere necessário.

2 — Concluída a análise das candidaturas é elaborada uma proposta 
fundamentada pelo Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico, 
cabendo à Câmara Municipal de Serpa tomar uma decisão no prazo 
máximo de 30 dias úteis e comunica-la ao promotor.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 12.º
Incumprimento do contrato

O incumprimento do contrato de cedência de Gabinete, designa-
damente quanto à falta de pagamento do preço no prazo acordado, 
utilização não adequada aos fins identificados no projeto ou a utilização 
indevida dos espaços comuns, poderá originar a cessação do contrato 
bem como o apuramento de indemnização a que houver lugar.

Artigo 13.º
Omissões

As omissões e questões relacionadas com o funcionamento do 
CADES serão analisadas pela Câmara Municipal de Serpa sob pro-
posta fundamentada do Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento 
Económico.

Artigo 14.º
Revogação

São revogados os regulamentos e normas municipais que se mostrem 
incompatíveis com o presente Regulamento.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação na 2.ª série do Diário da República.

308416332 

 MUNICÍPIO DE TOMAR

Aviso (extrato) n.º 2442/2015
Anabela Gaspar de Freitas, Presidente da Câmara Municipal de 

Tomar, torna público, nos termos da alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º 
da Lei n.º 75/2013, 12 de setembro e para efeitos do artigo 56.º do 
mesmo diploma, que a Assembleia Municipal de Tomar aprovou, sob 
proposta da Câmara, na sua 5.ª sessão ordinária de 24 de novembro 
de 2014, o Regulamento de acesso e utilização das Hortas Municipais 
de Marmelais.

Para constar se lavrou o presente aviso, que vai ser publicado no Diário 
da República, afixado nos lugares públicos do costume e ainda publicado 
no site da Câmara Municipal de Tomar em www.cm -tomar.pt.

4 de dezembro de 2014. — A Presidente da Câmara, Anabela Freitas.
308421346 

 MUNICÍPIO DE VALE DE CAMBRA

Regulamento n.º 95/2015
José Alberto Freitas Soares Pinheiro e Silva, Presidente da Câmara 

Municipal de Vale de Cambra:
Torna Público, que a Assembleia Municipal de Vale de Cambra, em sua 

sessão ordinária de 23 de fevereiro do corrente ano, aprovou ao abrigo 
da competência que lhe é conferida pela alínea g) do n.º 1, do artigo 25.º 
do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, as alterações ao 
Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, aprovado pela 
Câmara Municipal em sua reunião ordinária de 27/01/2015, cujo texto 
na íntegra se transcreve para os devidos efeitos.

26 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Alberto Freitas Soares Pinheiro e Silva.

Regulamento Municipal de Urbanização 
e Edificação (RMUE)

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro que estabelece o regime 

jurídico do licenciamento municipal das operações de loteamento, obras 
de urbanização e de edificação (RJUE), foi alterado pela Lei n.º 60/2007 
de 4 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 26/2010 de 30 de março e Lei 
28/2010, de 02 de setembro.

No exercício da faculdade prevista no artigo 3.º daquele diploma 
legal, a Assembleia Municipal, sob proposta Câmara Municipal, apro-
vou o Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE), 
através do qual se definiram as regras e os procedimentos relativos à 
urbanização e edificação e liquidação das taxas devidas pela realização 
de operações urbanísticas, o qual vigora desde 9 de junho de 2004. A 
introdução de significativas alterações legislativas com repercussão 
em matéria de urbanização, edificação e de lançamento e liquidação 
de taxas, nomeadamente a Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, o 
Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março e Lei n.º 28/2010, de 02 de 
setembro, impõe que se proceda à adaptação das normas constantes 
do RMUE.

Com a publicação da Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de dezembro e, mais 
recentemente, da Lei n.º 117/2009 de 29 de dezembro, o prazo imposto 
às Autarquias Locais para procederem à adaptação das taxas ao novo 
regime jurídico foi sucessivamente prorrogado, ocorrendo o seu termo 
em 30 de abril de 2010. A Câmara Municipal procedeu à publicação 
da justificação das taxas no Diário da República, 2.ª série n.º 95 de 17 
de maio de 2010, explanando a metodologia adotada e comprovando a 
conformidade do RMUE com as regras e princípios consagrados na Lei 
n.º 53 -E/2006 de 29 de dezembro.

Lei habilitante
Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8 e 241.º da Consti-

tuição da República Portuguesa, do Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas, da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, da Lei n.º 2/2007 
de 15 de janeiro, dos artigo 3.º, 116 e 117 do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na sua redação atual, dos artigos 25.º e 33.º da 
Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação atual, a Assembleia 
Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, aprova o presente Re-
gulamento Municipal de Urbanização e Edificação.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito e objetivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios e fixa as re-
gras aplicáveis às diferentes operações urbanísticas de urbanização e 
ou edificação, respetivos usos ou atividades, de forma a disciplinar a 
ocupação do solo e a qualidade da edificação, a preservação e defesa 
do meio ambiente, da salubridade, segurança e saúde no Município de 
Vale de Cambra.

2 — O presente Regulamento visa ainda fixar e definir as regras e cri-
térios referentes às taxas devidas pela emissão dos alvarás e outros servi-
ços, pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanísticas, 
bem como as compensações do município de Vale de Cambra.

3 — Na instrução dos processos e demais requerimentos, devem ser 
usados os modelos aprovados e em vigor.
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Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, para além das definições cons-
tantes do RJUE, entende -se ainda por:

a) Aglomerado urbano — espaço territorial definido para a freguesia;
b) Andar — piso(s) de um edifício situado(s) acima do pavimento 

do rés -do -chão;
c) Cave — piso(s) de um edifício situado(s) abaixo do pavimento 

do rés -do -chão;
d) Corpo balançado — elemento saliente, fechado e em balanço re-

lativamente aos alinhamentos dos planos gerais;
e) Desvão de telhado — é o espaço compreendido entre as vertentes 

inclinadas onde assenta o revestimento da cobertura e a esteira horizontal;
f) Edifício de utilização mista — aquele que inclui mais do que um 

tipo de utilização;
g) Frente da parcela ou lote — é a dimensão do prédio confinante 

com a via pública;
h) Infraestruturas especiais — as que não se inserindo nas catego-

rias anteriores, eventualmente previstas em PMOT, devam, pela sua 
especificidade implicar a prévia determinação de custos imputáveis à 
operação urbanística em si, sendo o respetivo montante considerado 
como decorrente da execução de infraestruturas locais;

i) Lugar de estacionamento — área destinada exclusivamente ao apar-
camento de um veículo referente ao domínio privado e ao domínio público;

j) Marquise — o espaço envidraçado, normalmente na fachada dos edi-
fícios, fechado na totalidade ou em parte, incluindo as varandas fechadas 
por estruturas fixas ou amovíveis, com exclusão da cobertura de terraços;

k) Equipamento Lúdico ou de Lazer — Edificação não coberta, de 
qualquer construção que se incorpore no solo com carácter de perma-
nência, para finalidade lúdica ou de lazer;

l) Obras de Reconstrução com Preservação das Fachadas — As obras 
de construção subsequentes à demolição de parte de uma edificação exis-
tente, preservando as fachadas principais com todos os seus elementos 
não dissonantes, das quais não resulte edificação com cércea superior 
às edificações confinantes mais elevadas e que não implique aumento 
de área de construção nem volumetria;

m) Rés -do -chão — pavimento de um edifício que apresenta em relação 
à(s) via(s) pública(s) confinante(s) uma diferença altimétrica até 1 m, 
medida no ponto médio da frente principal do edifício:

n) Unidades de ocupação:
Para fins habitacionais — corresponde ao somatório do número de 

fogos;
Para comércio ou serviços;
Para áreas de unidades ou frações até 100 m2, correspondente ao seu 

número total;
Para áreas de unidades ou frações superiores a 100 m2, correspondente 

ao número resultante da divisão entre a sua área total e o divisor 100;
Para armazém e ou indústria;
Para áreas de unidades ou frações até 500 m2 correspondente ao seu 

número total;
Para áreas de unidades ou frações superiores a 500 m2, correspondente 

ao número resultante da divisão entre a sua área total e o divisor 500.

Artigo 3.º
Siglas

RJIGT — Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do Território
PDM — Plano Diretor Municipal.
PMOT — Plano Municipal de Ordenamento do Território.
RJUE — Regime Jurídico da Urbanização e Edificação
RPDM — Regulamento do Plano Diretor Municipal.
TMU — Taxa Municipal de Urbanização.

CAPÍTULO II

Do procedimento

SECÇÃO I

Da instrução

Artigo 4.º
Da instrução do pedido

1 — Os pedidos relativos às operações urbanísticas obedecem ao 
disposto no artigo 9.º do RJUE, salvo as situações especiais, legalmente 

previstas noutros diplomas legais e serão instruídos com os elementos 
referidos na Portaria n.º 232/2008 de 11 de março ou a que lhe suce-
der e ainda de acordo com as normas de instrução dos procedimentos 
aprovados pelo município e que serão disponibilizados pelos serviços 
da Câmara Municipal.

2 — A Câmara Municipal pode ainda solicitar a entrega de outros 
elementos complementares quando se mostrem necessários à correta 
apreciação da pretensão, em função, nomeadamente, do número de en-
tidades a consultar, da natureza, localização e complexidade da operação 
urbanística pretendida, aplicando -se, com as necessárias adaptações, o 
disposto no n.º 3 do artigo 11.º do RJUE.

Artigo 5.º
Estimativa do custo total das obras

1 — Para efeitos da legislação em vigor, o valor das estimativas para 
cálculo do custo total de obra nos pedidos relativos a operações urba-
nísticas será calculado de acordo com a seguinte fórmula.

2 — Nas obras de reconstrução e obras de alteração o valor da estima-
tiva orçamental é corrigido multiplicando o mesmo pelo fator 0,6.

E = A × F
E — Estimativa
Habitação unifamiliar — A = 0,6
Habitação coletiva — A = 0,5
Construções anexos — A = 0,2
Ind/Armazéns — A = 0,3
Comércio/Serviços — A = 0,4
Muros — A = 0,1
Equipamentos — A = 0,4
F — Valor do preço da habitação para efeito de cálculo da renda con-

dicionada, fixado anualmente por portaria do Ministério do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional

Os valores resultantes da aplicação da fórmula serão arredondados 
para a unidade de euro mais próximo.

Artigo 6.º
Normas para Apresentação de Processos

Na apresentação de projetos de loteamento, obras de construção, 
alteração e ampliação, os pedidos são instruídos conforme as Normas 
do S.G.Q.

1 — As operações urbanísticas deverão ser instruídas de acordo com 
as normas do S.G.Q.

2 — As marcas topográficas de apoio local poderão ser obtidas através 
do acesso ao site da Câmara Municipal, pelo promotor do projeto, ser-
vindo de base à elaboração do levantamento topográfico. O levantamento 
topográfico deverá obedecer às normas de representação gráfica e às 
tolerâncias relativas ao erro posicional em função da escala em causa, de 
acordo com as especificações técnicas oficiais do IGP, com publicitação 
da respetiva escala e erro posicional e, estando o promotor sujeito ao 
fornecimento dos elementos constantes no ponto n.º 4;

3 — A implantação da obra deverá ser desagregada e estruturada 
por níveis ou coberturas cartográficas, respeitando as normas oficiais 
do IGP — Instituto Geográfico Português, e entregue no formato DGN 
ou DWG;

4 — A entrega da cartografia elaborada, por levantamento topográfico, 
deverá fazer se acompanhar da seguinte metainformação:

a) Data de levantamento;
b) Equipamento utilizado;
c) Software utilizado;
d) Contacto telefónico para esclarecimento de dúvidas técnicas;
e) Lista de coordenadas dos pontos de controlo utilizados;
f) Erro posicional (m).
g) Termo de responsabilidade subscrito pelo técnico responsável pelo 

levantamento topográfico.

SECÇÃO II

Procedimentos e situações especiais

Artigo 7.º
Licença comunicação prévia e autorização

A realização de operações urbanísticas depende de prévia licença, 
admissão de comunicação prévia e autorização nos termos prescritos 
na lei, sem prejuízo das isenções nele previstas.
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Artigo 8.º
Obras Isentas de Controlo Prévio

1 — As obras isentas de controlo prévio devem ser previamente 
comunicadas à Câmara Municipal, comunicação que deve ser instruída 
de acordo com as normas de procedimento referidas no artigo 4.º do 
presente Regulamento.

2 — As obras isentas de controlo prévio apenas podem ser iniciadas 
decorridos 5 dias após a data de apresentação nos serviços da Câmara 
Municipal da respetiva comunicação.

Artigo 9.º
Obras de escassa relevância urbanística — Isenção

de licença e de comunicação prévia
1 — Para efeitos do disposto na alínea g) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 6.º -A 

do RJUE, são consideradas de escassa relevância urbanística as seguin-
tes obras:

a) As edificações, contíguas ou não, ao edifício principal com pé-
-direito não superior a 2,20 m ou, em alternativa, à altura do rés -do-
-chão do edifício principal com área igual ou inferior a 10 m2 e que não 
confinem com a via pública;

b) Pequenas edificações com altura não superior a 2,20 m e com área 
igual ou inferior a 4 m2, desde que não exista no terreno qualquer outra 
edificação e não confinem com a via pública; o somatório das edificações 
contíguas não pode ultrapassar a área total de 10 m2;

c) A edificação de muros de vedação, de suporte de terras ou outras 
vedações, confinantes e não confinantes com a via pública até 2 m de 
altura a contar da cota mais baixa dos terrenos e que não alterem a 
topografia dos terrenos existentes. Quando se tratar de muros de ve-
dação confinantes com a via pública, deverá ser solicitado o respetivo 
alinhamento à Câmara Municipal;

d) A edificação de estufas de jardim com altura igual ou inferior a 
3 m e área igual ou inferior a 20 m2 bem como outras estufas, de estru-
tura ligeira, para cultivo de plantas, sem recurso a quaisquer fundações 
permanentes, destinadas exclusivamente a exploração agrícola, desde 
que a ocupação do solo não exceda 60 % do terreno, não seja feita 
impermeabilização do solo e cumpram um afastamento mínimo de 
15 m à via pública;

e) As obras de arranjo e melhoramento da área envolvente das edifi-
cações que não afetem área do domínio público;

f) A edificação de equipamento lúdico ou de lazer associado a edifi-
cação principal com área inferior à desta última;

g) As edificações, estruturas ou aparelhos para a prática de culiná-
ria ao ar livre, com altura não superior a 2,20 m e com área igual ou 
inferior a 4 m2;

h) As estruturas amovíveis temporárias, tais como stands de vendas, 
relacionadas com a execução ou promoção de operações urbanísticas 
em curso e durante o prazo do alvará ou da comunicação prévia admi-
tida e esplanadas fechadas instaladas em espaço público (pavilhões, 
quiosques e similares);

i) As obras de alteração exterior pouco significativas, designadamente 
as que envolvam a alteração de materiais e cores e pequenas alterações 
nas fachadas das edificações;

j) A instalação de equipamentos e respetivas condutas de ventilação, 
exaustão climatização, energia alternativa e outros similares no exterior 
das edificações, incluindo chaminés;

k) Abrigos para animais domésticos até 10 m2, cuja altura seja igual 
ou inferior a 2,20 m;

l) Todas as construções no interior de cemitérios;
m) A demolição das edificações referidas nas alíneas anteriores, bem 

como de anexos, cobertos e outros de construção precária;
n) Edificação de tanques de rega até 20 m2, cuja altura seja igual ou 

inferior a 1,20 m;
o) A instalação de painéis solares fotovoltaicos ou geradores eólicos 

associada a edificação principal, para produção de energias renováveis, 
incluindo microprodução, que não excedam, no primeiro caso, a área 
da cobertura da edificação e a cércea desta em 1 metro de altura, e, no 
segundo, a cércea da mesma em 4 metros e que o equipamento gerador 
não tenha raio superior a 1.5 metros, bem como de coletores solares 
térmicos para aquecimento de águas sanitárias que não excedam os 
limites previstos para os painéis solares fotovoltaicos;

p) A substituição dos materiais de revestimento exterior ou de cober-
tura ou telhado por outros que, conferindo acabamento exterior idêntico 
ao original, promovam a eficiência energética;

q) Arranjos de telhados que consistem na utilização de ripas prefabri-
cadas para suporte de telhas em substituição de estruturas de madeira.

2 — O somatório de todas as edificações anexas à habitação, não 
podem exceder 10 % da área do lote.

3 — São ainda isentas de licenciamento e de comunicação prévia, as 
seguintes instalações qualificadas com a classe B1 e B2 do Anexo III 
do Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de novembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 389/2007, de 30 de novembro e artigos 17.º e 21.º da Portaria 
n.º 1515/2007, de 30 de novembro:

4 — Atendendo à sua natureza, forma, localização, impacte e dimen-
são, poderão outras obras ser consideradas de escassa relevância urbanís-
tica, desde que sejam consideradas pela Câmara Municipal dispensadas 
de licença ou de apresentação de comunicação prévia.

5 — O disposto neste artigo não isenta a realização das operações 
urbanísticas nele previstas da observância das normas legais e regula-
mentares aplicáveis, nomeadamente as relativas aos índices máximos 
de construção e a afastamentos.

6 — As operações urbanísticas previstas neste artigo devem ser pre-
viamente comunicadas à Câmara Municipal.

Artigo 10.º
Utilização e ocupação do solo

1 — Está sujeita a controlo prévio municipal nas formas de proce-
dimento definidos no RJUE, a utilização ou ocupação do solo, ainda 
que com carácter temporário, desde que não seja para fins exclusiva-
mente agrícolas, pecuárias, florestais, mineiros ou de abastecimento 
de água.

2 — Encontram -se abrangidas pelo disposto no número anterior todas 
as utilizações com carácter de depósito, armazenamento, transformação, 
comercialização e ou exposição de bens ou produtos, incluindo estaleiros, 
ainda que se trate de áreas que constituam o logradouro de edificações 
licenciadas, autorizadas ou admitidas.

Artigo 11.º
Consulta pública

Estão sujeitas a consulta pública as operações de loteamento que 
excedam algum dos seguintes limites:

a) 4 ha;
b) 100 fogos;
c) 10 % da população do aglomerado urbano em que se insere a 

pretensão.
Artigo 12.º

Procedimento de consulta pública
1 — Nas situações previstas no artigo anterior, a aprovação do pedido 

de licenciamento de operação de loteamento é precedida de um período 
de consulta pública a efetuar nos termos dos números seguintes.

2 — Mostrando -se o pedido devidamente instruído e não havendo 
fundamentos para rejeição liminar, proceder -se -á a consulta pública, 
por um período de 10 dias através do portal de serviços da autarquia 
na Internet, quando disponível, e edital a afixar nos locais do estilo ou 
anúncio a publicar no boletim municipal ou num jornal local.

3 — A consulta pública tem por objeto o projeto de loteamento po-
dendo os interessados, no prazo previsto no número anterior, consultar 
o processo e apresentar, por escrito, as suas reclamações, observações 
ou sugestões.

Artigo 13.º
Alterações à operação de loteamento objeto de licença

1 — A alteração da licença de operação de loteamento é precedida 
de consulta pública, a efetuar nos termos definidos nos n.os 2 e 3 do 
artigo anterior, quando seja ultrapassado algum dos limites previstos 
no artigo 11.º

2 — O pedido de alteração da licença de operação de loteamento 
deverá ser notificado, por via postal, aos proprietários dos lotes que 
integram o alvará de loteamento, nos termos do n.º 3 do artigo 27.º 
do RJUE, devendo, para o efeito, o requerente identificar os seus 
proprietários e respetivas moradas, sendo a notificação dispensada 
no caso dos interessados, através de qualquer intervenção no proce-
dimento, revelarem perfeito conhecimento dos termos da alteração 
pretendida.

3 — A notificação tem por objeto o projeto de alteração da licença de 
loteamento, devendo os interessados apresentar pronúncia escrita sobre 
a alteração pretendida, no prazo de 10 dias, podendo, dentro deste prazo, 
consultar o respetivo processo.

4 — Nos casos em que se revele impossível a identificação dos inte-
ressados ou se frustre a notificação nos termos do n.º 2 e ainda no caso 
de o número de interessados ser superior a 10, a notificação será feita 
por edital a afixar nos locais do estilo ou anúncio a publicar no Diário 
da República ou boletim municipal.
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Artigo 14.º
Alterações à operação de loteamento objeto

de comunicação prévia
A alteração de operação de loteamento admitida objeto de comunica-

ção prévia só pode ser apresentada se for demonstrada a não oposição da 
maioria dos proprietários dos lotes constantes da comunicação.

Artigo 15.º
Projeto de execução

Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 80.º do RJUE e sem prejuízo 
de legislação específica aplicável, o promotor da obra deve apresentar 
cópia dos projetos de execução até 60 dias a contar do início dos tra-
balhos ou, se assim o entender, no início do procedimento, sendo da 
responsabilidade do(s) técnico(s) autor(es) do(s) projeto(s) o respetivo 
conteúdo, que deve ser adequado à complexidade da operação urba-
nística em causa.

Artigo 16.º
Telas finais

1 — A Câmara Municipal exige a apresentação de telas finais do 
projeto de arquitetura e dos projetos da engenharia de especialidades 
correspondentes à obra efetivamente executada, quando tenham ocor-
rido alterações durante a execução da obra nos termos do disposto no 
artigo 83.º do RJUE.

2 — Nas obras de urbanização, o pedido de receção provisória de-
verá ser instruído com planta das infraestruturas executadas e ainda 
com levantamento topográfico do qual constarão obrigatoriamente os 
arruamentos, as áreas de cedência, os lotes e respetivas áreas.

3 — Os elementos previstos nos números anteriores devem ser entre-
gues em suporte digital, de acordo com as normas SGQ.

Artigo 17.º
Obras de urbanização sujeitas a comunicação prévia

1 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 53.º do RJUE, a admissão da 
comunicação prévia fica sujeita às seguintes condições:

a) O requerente deve instruir o pedido com o mapa de medições e 
orçamentos das obras a executar, para obtenção do valor da caução a 
prestar, de forma a garantir a boa e regular execução das obras;

b) O valor da caução a prestar será calculado através do somatório 
dos valores orçamentados para cada especialidade prevista, acrescido 
de 5 % destinado a remunerar encargos de administração;

c) As obras de urbanização devem ser concluídas no prazo proposto, o 
qual não poderá exceder 4 anos, sem prejuízo das prorrogações previstas 
no artigo 58.º do RJUE;

d) A Câmara Municipal reserva -se o direito de, nos termos do n.º 3 
do artigo 54.º do RJUE, corrigir o valor constante dos orçamentos bem 
como o prazo proposto para execução das obras.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 25.ºdo RJUE, o valor 
da caução será calculado nos termos do presente artigo.

Artigo 18.º
Cauções

1 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 86.º do RJUE, a Câ-
mara Municipal pode exigir a prestação de caução destinada a garantir 
o levantamento do estaleiro, limpeza da respetiva área bem como a 
reparação de quaisquer estragos ou deteriorações causados em infraes-
truturas públicas ou noutros bens do domínio municipal.

2 — Para além das situações previstas no número anterior, a Câmara 
Municipal pode exigir a prestação de caução destinada a garantir o 
cumprimento de quaisquer obrigações impostas ao titular da operação 
urbanística.

3 — O valor da caução será fixado pela Câmara Municipal em função 
da localização, dimensão e da natureza da obra ou trabalhos em causa.

Artigo 19.º
Queixas e denúncias particulares

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação especial aplicável, as 
queixas e denúncias particulares, com fundamento na violação das 
normas legais e regulamentares relativas ao regime jurídico da urba-
nização e edificação, devem ser apresentadas por escrito e conter os 
seguintes elementos:

a) A identificação completa do queixoso ou denunciante, pela indica-
ção do nome, do estado civil, da residência e dos números dos respetivos 
documentos de identificação pessoal e fiscal;

b) A exposição dos factos denunciados de forma clara e sucinta;
c) A data e assinatura do queixoso ou denunciante.

2 — As queixas e denúncias particulares devem ser acompanhadas de:

a) Fotocópias dos documentos de identificação pessoal e fiscal do 
queixoso ou denunciante;

b) Fotografias, plantas de localização ou quaisquer outros documen-
tos que demonstrem o alegado assim como aqueles que o queixoso ou 
denunciante considere relevantes para a correta compreensão da sua 
exposição.

3 — Sem prejuízo do disposto na legislação específica aplicável, 
designadamente em sede de procedimento de contraordenação, com 
a queixa ou denúncia particular tem início o procedimento adminis-
trativo destinado ao apuramento dos factos nela expostos e à adoção 
das medidas adequadas à resolução da situação apresentada e que 
tramitará através de um processo administrativo relativo à operação 
urbanística em causa.

4 — O queixoso ou denunciante deve ser notificado da decisão to-
mada no âmbito do procedimento administrativo referido no número 
anterior.

5 — Não são admitidas as denúncias anónimas nos termos do ar-
tigo 101.º -A do RJUE.

Artigo 20.º

Verificação de alinhamentos e cotas de soleiras

1 — Não poderá ser iniciada a construção de qualquer obra licenciada 
ou admitida sem o prévio fornecimento ou verificação do respetivo 
alinhamento, cota de soleira e perímetro de implantação relativamente 
aos limites do prédio, o que deve ser solicitado junto dos serviços ad-
ministrativos da Câmara Municipal.

2 — Em casos devidamente justificados, a Câmara Municipal poderá 
dispensar o previsto no número anterior.

CAPÍTULO III

Da edificabilidade

SECÇÃO I

Princípios de condições gerais

Artigo 21.º

Materiais das fachadas em Áreas de Maior Densidade, previstos
em PDM, Planos de Pormenor e Planos de Urbanização

1 — Será condicionada a aplicação de materiais nas fachadas dos 
edifícios sempre que tal possa provocar o efeito de espelho.

2 — Cada edifício a integrar em conjunto edificado deverá apresen-
tar uniformidade ou compatibilidade de revestimentos nas fachadas, 
sempre que as preexistências o recomendem, para garantia da estética 
urbana.

3 — Nos casos de elevação de cércea sobre fachadas existentes, os 
novos panos, não sendo possível a extensão do mesmo revestimento, 
deverão apresentar uma textura e cromatismo que os valorizem.

4 — Nas obras de restauro e conservação dos edifícios deverá 
promover -se e assegurar -se a remoção dos revestimentos e elementos 
dissonantes.

5 — A memória descritiva e justificativa que acompanha o projeto 
de licenciamento deverá fazer menção expressa ao tipo, cor, qualidade 
e características do material a empregar no revestimento das fachadas 
e nas coberturas.

6 — A composição cromática a elaborar nos termos do presente re-
gulamento deverá observar as características morfológicas e tipológicas 
da envolvente construída, devendo assegurar uma correta integração da 
proposta na paisagem urbana.

7 — É interdito na composição das fachadas a utilização de estores 
com caixa exterior saliente;

8 — Independentemente das soluções adotadas no tratamento tér-
mico e acústico dos edifícios exigidos por lei, devem os vãos envi-
draçados das fachadas de edifícios de habitação e serviços, incluir 
vidros duplos.

9 — A utilização de vidros simples só será admissível nas situações 
de duplicação de caixilharia, ou em soluções técnicas alternativas com 
resultado equivalente.
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Artigo 22.º
Cores de fachadas em Áreas de Maior Densidade, previstos

em PDM, Planos de Pormenor e Planos de Urbanização
1 — O projeto de arquitetura deverá incluir um estudo cromático de 

fachadas, a elaborar nos termos dos números seguintes.
2 — Os elementos gráficos que instruem o estudo cromático deverão 

ser elaborados à escala 1/50, ou superior, com o detalhe e pormenori-
zação adequada à análise de todos os tipos de material e equipamento a 
aplicar no exterior da edificação, em correspondência ao que é expresso 
na ficha de materiais de acabamentos e cores.

3 — É admitido o uso de qualquer tipo de material de revestimento 
exterior em áreas de maior densidade, ou abrangidas por Plano de Por-
menor, desde que o mesmo seja previamente aprovado.

4 — A intenção de indeferir o projeto com fundamento estético, deve 
ser comunicada ao seu autor que será convidado para reunião de trabalho 
com vista à procura de soluções alternativas.

Artigo 23.º
Das condições gerais

1 — É condição necessária para que um prédio seja considerado apto 
para edificação e ou urbanização que satisfaça, cumulativamente, as 
seguintes exigências mínimas:

a) Que a sua dimensão, configuração e circunstâncias topográficas 
sejam adaptadas à utilização ou aproveitamento previstos, em boas con-
dições de integração arquitetónica, paisagística, funcional e económica;

b) Que seja servido por via pública com infraestrutura mínima ou a 
mesma seja garantida;

c) Que, nos arruamentos existentes, sejam sempre salvaguardadas 
as boas condições de acessibilidade a veículos e peões, prevendo -se e 
impondo -se, se for necessário, a sua beneficiação, nomeadamente no 
que se refere ao traçado longitudinal e largura do perfil transversal, à 
melhoria da faixa de rodagem e à criação ou reconstrução de passeios, 
baías de estacionamento e espaços verdes.

2 — Nas zonas rurais e ou por condicionante local, quando não houver 
lugar à construção de passeios, podem impor -se outras condicionantes, 
designadamente no que respeita às bermas, valetas, aquedutos de águas 
pluviais ou a quaisquer outros elementos.

3 — A drenagem de águas pluviais dos pavimentos de baías de es-
tacionamento será sempre efetuada no sentido da faixa de rodagem 
adjacente com uma pendente máxima de 2 %.

4 — A Câmara Municipal definirá as áreas a integrar no espaço pú-
blico necessárias à retificação de arruamentos, jardins ou outros espaços 
que, direta ou indiretamente, também beneficiem a construção e espaço 
público.

5 — As rampas de acesso ao interior das parcelas, lotes ou edifícios não 
podem, em caso algum, ter qualquer desenvolvimento em vias públicas.

6 — De forma a garantir o cumprimento das condições mínimas de 
permeabilidade do solo, em qualquer operação urbanística o índice 
máximo de impermeabilização do solo permitido é de 70 % da área 
do terreno.

7 — Para efeitos do número anterior pode ser autorizado um índice 
superior, desde que por motivos devidamente justificados.

Artigo 24.º
Compatibilidade de usos e atividades

1 — Constituem fundamentos de indeferimento de licenciamento ou 
autorização, as utilizações, ocupações ou atividades em instalar que:

a) Produzam fumos, cheiros ou resíduos que afetem gravemente as 
condições de salubridade e habitabilidade;

b) Perturbem gravemente as condições de trânsito e estacionamento 
ou sejam suscetíveis de criar sobrecarga nas infraestruturas existentes;

c) Introduzam agravados riscos de incêndio ou explosão;
d) Afetem de alguma forma a salvaguarda e valorização do património 

classificado ou de reconhecido valor cultural, arquitetónico, paisagístico 
ou ambiental ou provoquem desordenamento urbano e fora de qualquer 
plano de expansão e de alinhamentos previstos para a zona.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 234/2007, 
de 19 de junho, é proibida a instalação de estabelecimentos de bebidas 
onde se vendam bebidas alcoólicas, para consumo no próprio estabele-
cimento ou fora dele, a menos de 50 m das escolas do ensino básico e 
secundário, medidos em linha reta a partir dos seus acessos.

3 — É proibida a instalação de estabelecimentos destinados, exclu-
sivamente ou não, à exploração de máquinas de diversão a menos de 
100 m das escolas do ensino básico e secundário, medidos em linha reta 
a partir dos seus acessos.

4 — Nos edifícios de habitação coletiva não é permitida a instalação 
de estabelecimentos de restauração e ou bebidas com salas ou espaços 
destinados a danças ou atividades similares, nomeadamente discotecas, 
boates, ou danceterias.

5 — É proibida a instalação de estabelecimentos cuja atividade eco-
nómica se traduza na disponibilização de produtos associados a subs-
tâncias psicoativas, estimulantes e ou alucinogénicas sob a forma de, 
entre outras, pó, comprimidos, cápsulas, partes ou extratos de plantas, 
fungos, e que são vulgarmente conhecidos por smart shops.

Artigo 25.º
Critérios de salvaguarda do equilíbrio urbano e ambiental

Para efeitos do disposto no n.º 8 do artigo 18.º do SIR (Sistema de 
Indústria Responsável), os estabelecimentos industriais referidos nos 
números 6 e 7 do mesmo artigo devem cumprir as seguintes condições:

a) As águas residuais resultantes da atividade devem ter características 
similares a águas residuais domésticas;

b) Os resíduos resultantes da atividade devem ter características 
similares aos resíduos sólidos urbanos;

c) O ruído resultante do funcionamento do estabelecimento não deverá 
causar incómodos a terceiros, devendo ser garantido o cumprimento 
do Regulamento Geral do Ruído, não podendo, nos casos dos edifícios 
coletivos, a laboração exceder o horário diurno (7h/20h) e apenas nos 
dias úteis;

d) Tratando -se de estabelecimento a instalar em fração de prédio 
constituído no regime de propriedade horizontal, o procedimento de 
instalação do estabelecimento deverá ser instruído com documento 
comprovativo da não oposição de 2/3 dos condóminos;

e) Na hipótese da alínea anterior, deverá ainda ser salvaguardada a 
correta ventilação de modo a evitar acumulação de odores nas partes 
comuns do edifício;

f) No exercício da atividade deverão ser cumpridas as normas relativas 
à segurança e saúde no trabalho, segurança alimentar e segurança contra 
incêndios em edifícios.

g) A estes estabelecimentos é aplicável o disposto no n.º 2, do ar-
tigo 25.º

Artigo 26.º
Condicionantes de outra natureza

1 — De forma a preservar os valores inerentes ao correto planeamento 
e urbanismo, nos quais se compreendem, designadamente, paisagísticos, 
culturais, históricos, arquitetónicos e o edificado existente, a Câmara 
Municipal pode:

a) Impor condições nos alinhamentos, implantação, volumetria, aspeto 
exterior do edifício, diferente percentagem de impermeabilização do solo 
da prevista no presente Regulamento e na alteração do coberto vegetal;

b) Impedir a demolição total ou parcial de qualquer edificação, bem 
como o corte de espécies arbóreas e arbustivas;

c) Sempre que haja lugar a trabalhos de demolição que tenham por ob-
jeto edifícios antigos e ou classificados, a Câmara Municipal reserva -se o 
direito de, na sequência do parecer técnico fundamentado, tomar guarda e 
posse de elementos construtivos validados como historicamente relevantes, 
entre outros, peças de arte em cantaria, azulejo, serralharia e marcenaria.

2 — É proibida a utilização de painéis tipo “sandwich” ou simples 
em coberturas tradicionais de habitações, comércio, serviço, anexos e 
equipamentos, com exceção de soluções similares à telha tradicional.

3 — A todos os Núcleos Rurais previstos no artigo 33.º do Regulamento 
do PDM e todas as aldeias classificadas como “Aldeias de Portugal” 
aplicam -se as Normas Técnicas previstas para a Aldeia do Trebilhadouro.

4 — É interdita a remoção de azulejos de fachada de qualquer edi-
ficação, salvo em casos devidamente justificados, autorizados pela 
Câmara Municipal em razão da ausência ou diminuto valor patrimonial 
relevantes destes.

5 — É interdita a demolição de fachadas revestidas a azulejos de 
qualquer edificação, salvo em casos devidamente justificados autori-
zados pela Câmara Municipal em razão da ausência ou diminuto valor 
patrimonial relevante destes.

SECÇÃO II

Da Edificação

Artigo 27.º
Profundidade

1 — A profundidade dos edifícios de carácter coletivo e dos edifícios 
de habitação unifamiliar geminadas ou em banda (com duas frentes) não 
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poderá exceder 15 m medidos entre o alinhamento das fachadas opostas 
em qualquer um dos pisos acima da cota da soleira.

2 — A profundidade do novo edifício a geminar com outro já existente 
será, no máximo, a deste último, devendo ser respeitados os alinhamentos 
frontais dos edifícios existentes em toda a sua extensão.

3 — Nas caves dos edifícios coletivos, desde que destinados a 
aparcamento e arrumos de apoio às próprias frações (constituídas ou 
passíveis de serem constituídas em regime de propriedade horizon-
tal) e no rés -do -chão, desde que destinado a aparcamento, comércio, 
serviços, armazém ou industria, a profundidade pode atingir os 30 m, 
desde que não exceda dois terços da profundidade da parcela ou lote 
de terreno e respeito mínimo de 6 metros ao seu limite posterior, e 
40 m2 de área livre.

4 — A profundidade a que se referem os números anteriores inclui 
terraços, coberturas, saliências, balanços e quaisquer outros elementos 
estruturais do edifício, com exceção dos beirais.

5 — No caso dos edifícios que se encostem a outros existentes, pos-
suidores de alinhamentos de fachadas desfasadas, a transição far -se -á 
por conceção de corpos volumétricos que permitam articular ambos 
os planos das fachadas contíguas, estabelecendo uma boa integração 
arquitetónica.

6 — Em prédios com áreas exíguas ou situados em zonas densa-
mente construídas, assim como em gavetos, pode a Câmara Municipal, 
prescindir do cumprimento das regras previstas deste artigo desde que 
as soluções urbanísticas apresentadas garantam a continuidade com a 
envolvente.

Artigo 28.º
Afastamentos

1 — Para edifícios coletivos ou outros edifícios destinados a comércio, 
serviços, armazém ou indústria, os afastamentos entre qualquer fachada, 
quer existam ou não vãos de compartimentos habitáveis, e os limites 
do terreno deverão ser iguais ou superiores a metade da sua altura, com 
um mínimo de 5 m.

2 — Para edifícios destinados a moradias unifamiliares, geminadas 
ou em banda, o afastamento entre qualquer fachada, quer existam ou 
não vãos de compartimentos habitáveis, e os limites do terreno deverão 
ser iguais ou superiores a metade da sua altura, com um mínimo de 3 m.

3 — No caso de existirem corpos salientes em relação ao plano geral 
de fachada, nomeadamente escadas, varandas marquises ou corpos 
balançados, os afastamentos mínimos são medidos a partir desses ele-
mentos, excetuando -se apenas palas ou cobertos similares, elementos 
quebra -luz, cornijas e beirados;

4 — Tratando -se de prédio de dimensão reduzida, e apenas nos casos 
de moradias unifamiliares isoladas, poderão admitir -se medidas de 
afastamentos inferiores ao previsto no n.º 2, desde que a solução se 
considere aceitável em termos de salubridade e urbanismo, verificando-
-se cumulativamente a concordância expressa do(s) confrontante(s) 
envolvido(s) na solução proposta.

5 — Poderão admitir -se geminações desde que esteja previsto o ados-
samento a edifícios contíguos existentes, ou a construir, devendo neste 
último caso, a solução ser aceite em termos urbanísticos, verificando-
-se, cumulativamente, a concordância expressa do(s) confrontante(s) 
envolvido(s) na solução proposta.

6 — Em casos especiais e não contemplados nos números anteriores, 
nomeadamente em prédios destinados a construção de equipamentos, e 
desde que devidamente justificados, poderão ser admitidos afastamentos 
inferiores, mediante deliberação da Câmara Municipal.

7 — Nos casos devidamente justificados e aprovados, o disposto 
no presente artigo não é aplicável aos procedimentos relativos à alte-
ração do uso para comércio ou serviços quando respeitem a moradias 
unifamiliares licenciadas ao abrigo de normas regulamentares ante-
riores à entrada em vigor do RMUE e desde que seja mantido o uso 
habitacional em parte do edifício e se mostre garantido, face ao uso 
pretendido, o cumprimento das demais exigências legais e regula-
mentares aplicáveis.

8 — Em casos de ampliação de prédios destinados a armazéns e in-
dústria, e desde que devidamente justificados através de estudo de plano 
de alinhamentos, poderão ser admitidos afastamentos frontais inferiores 
aos estipulados, mediante deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 29.º
Empenas laterais

1 — Os paramentos das empenas laterais não colmatadas por 
encostos a construções existentes, deverão ter tratamento adequado 
e concordante com o das restantes fachadas, com preocupações de 
ordem estética.

2 — A proposta da solução adotada deve instruir o pedido de licencia-
mento ou autorização devendo constar do desenho dos alçados.

Artigo 30.º
Edifícios de utilização mista

1 — Os pisos, ou parte deles, destinados a comércios, serviços, arma-
zéns e indústrias, quando for admissível, ou outras atividades similares 
em edificações de utilização mista serão exclusivamente admitidos em 
cave, rés -do -chão e eventualmente serviços em 1.º andar, se daí não 
resultar qualquer inconveniente para os pisos destinados a habitação.

2 — Em cave serão admitidas zonas de apoio ao comércio, serviços, 
indústria e armazéns.

3 — Os acessos verticais às frações (constituídas ou passíveis de serem 
constituídas em regime de propriedade horizontal) destinadas a habitação 
deverão ser independentes dos acessos às respetivas frações com outros usos.

Artigo 31.º
Caves

1 — Os espaços situados em cave e destinados a armazém ou arrumos 
de estabelecimentos comerciais ou frações (constituídas ou passíveis de 
serem constituídas em regime de propriedade horizontal) de uso não 
habitacional, devem ter acessos diretos a esses estabelecimentos ou 
frações, desde que lhe sejam contíguos.

2 — Na falta de contiguidade prevista no número anterior, o acesso 
deverá ser feito através de espaço público ou logradouro do edifício.

Artigo 32.º
Indústrias e armazéns

1 — O pé -direito máximo dos edifícios destinados a indústria e ar-
mazém será de 9 m, medidos no plano de intersecção das paredes da 
fachada com os planos da cobertura.

2 — Poderá ser admitida uma altura superior à prevista no número 
anterior, desde que justificada por exigências técnicas da atividade a 
instalar ou condicionantes relativas à topografia local.

Artigo 33.º
Piso — Volume técnico

1 — A construção do andar recuado deverá obedecer aos seguintes 
critérios:

a) O piso técnico deverá afastar, no mínimo, 3 m em relação a todos 
os planos de fachada dos pisos inferiores;

b) Em edifícios em banda, o piso técnico poderá geminar caso se 
pretenda assegurar continuidade, mantendo -se o afastamento mínimo 
de 3 m para os restantes planos de fachada do edifício;

c) Excetuam -se das alíneas anteriores os casos em que os pisos técni-
cos existentes nos edifícios contíguos possuam, em relação aos planos 
de fachada, afastamentos diferentes, caso em que deverá prever -se a 
continuidade dos respetivos alinhamentos;

d) Nos pisos técnicos não será autorizado o aproveitamento do vão 
da cobertura desse andar.

e) O pé -direito do piso técnico não poderá exceder 2,20 m

Artigo 34.º
Desvão dos telhados

1 — O desvão das coberturas podem ser destinados a arrecadações, 
não podendo nesse caso constituir fração autónoma, permitindo -se a sua 
utilização como espaço habitável, desde que fiquem garantidas para o 
próprio desvão, para o edifício onde se insere e para os edifícios vizinhos, 
todas as condições de segurança e de habitabilidade.

2 — O uso habitacional do desvão ou o seu acesso direto através de 
qualquer fração, implica que o mesmo seja considerado como piso.

3 — Não é admitido qualquer volume de construção acima do plano 
inclinado da cobertura, a qual poderá atingir uma inclinação máxima de 
30º, sendo esta definida pelo ângulo formado pelos planos que constituem 
a esteira horizontal e a vertente da cobertura.

4 — Excetuam -se do disposto número anterior os volumes destinados 
à instalação de elevadores, saídas de segurança para a cobertura, chami-
nés de exaustão e ventilação ou outras instalações técnicas.

Artigo 35.º
Marquises

1 — Nos edifícios constituídos em regime de propriedade horizon-
tal, as varandas e terraços não poderão ser envidraçados, exceto se se 
verificarem cumulativamente as seguintes condições:

O estudo global do alçado merecer parecer estético favorável, nomeada-
mente quanto ao respeito pela uniformidade de materiais, cores e volumetrias;

a) Todas as frações apresentem compromisso escrito, quanto à exe-
cução do estudo global;
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b) A área correspondente à varanda envidraçada será contabilizada 
para efeitos de índice de construção;

c) Sejam cumpridas todas as restantes normas legais e regulamentares 
aplicáveis.

2 — Os pedidos a que respeitam o presente artigo devem ser referen-
ciados ao processo inicial do edifício.

Artigo 36.º
Edifícios em regime de propriedade horizontal

1 — Todos os novos edifícios passíveis de se constituir em regime de 
propriedade horizontal, com seis ou mais frações, terão de ser dotados 
de um espaço comum construtiva, dimensional e funcionalmente vo-
cacionado para possibilitar a realização das respetivas assembleias de 
condomínio, de gestão corrente e de manutenção de coisas comuns.

2 — Os espaços referidos no número anterior devem obedecer às 
seguintes condições:

a) Possuir uma dimensão mínima de 12 m2, acrescida de 1 m2 por cada 
fração quando exceder dez frações, até ao máximo de 40 m2;

b) Possuir pé -direito mínimo;
c) Possuir arejamento e iluminação;
d) Possuir instalação sanitária composta por antecâmara com lavatório 

e compartimento dotado de pelo menos uma sanita.

3 — Nos edifícios passíveis de se constituírem em regime de proprie-
dade horizontal deve existir um espaço destinado a arrecadação para o 
material de limpeza do espaço comum, com acesso a partir desse espaço 
dotado do ponto de luz e água.

4 — Os espaços destinados aos fins previstos no presente artigo se-
rão obrigatoriamente espaços comuns, não podendo constituir frações 
autónomas nem ser utilizados para outros fins.

5 — Independentemente do cumprimento legal relativo às infraes-
truturas de telecomunicações em edifícios, é obrigatória a instalação 
de tubagem de reserva, para futuras ligações, nomeadamente a fibra 
ótica, em toda a coluna montante e desta até à caixa de visita exterior 
mais próxima.

Artigo 37.º
Equipamentos de ventilação, climatização e outros

1 — A dotação de condutas de ventilação em edifícios deve ter em 
conta a previsão das atividades propostas, bem como futuras adapta-
ções, designadamente dos espaços destinados a comércio, serviços ou 
qualquer outra atividade prevista no projeto e respetiva propriedade 
horizontal.

2 — A instalação de condutas, de mecanismos de ventilação forçada 
e de aparelhos eletromecânicos, no exterior dos edifícios apenas será 
permitida caso seja possível garantir uma correta integração desses ele-
mentos no conjunto edificado, de modo a salvaguardar a sua identidade 
e imagem arquitetónica, bem como o espaço urbano em que aqueles se 
encontram inseridos e desde que não ponham em causa a salubridade 
dos locais.

3 — A instalação de equipamentos e infraestruturas das fachadas dos 
edifícios deve realizar -se, preferencialmente, em fachadas não volvidas 
ao espaço público e, em qualquer situação salvaguardar as questões de 
carácter estético no tocante à sua integração na composição arquitetó-
nica do edifício.

SECÇÃO III

Construções anexas

Artigo 38.º
Edifícios Anexos

1 — Nos logradouros é permitida a construção de edifícios anexos 
desde que se destinem exclusivamente a apoio do edifício principal ou 
suas frações, tais como garagens e ou arrumos, e devem garantir uma 
adequada integração no local de modo a não afetar as características 
urbanísticas existentes nos aspetos da estética, insolação e da salubridade, 
deve ainda respeitar os seguintes condicionalismos:

a) Não ter mais de um piso, exceto situações especiais e devidamente 
justificados, nomeadamente por razões de topografia do terreno, ou pela 
relevância ou especificidade da sua utilização;

b) Não possuir terraços acessíveis, sendo proibida a existência de 
elementos de acesso e a utilização da sua cobertura, salvo se garantirem 
os afastamentos legais e regulamentares, no mínimo de 3 m;

c) A área de anexos não exceder 10 % da área do lote;

d) A sua implantação não criar a altura de meação superior a 4 m 
relativamente à cota natural dos terrenos vizinhos;

e) Desenvolver -se preferencialmente na zona posterior do terreno, 
fora da área de influência das edificações vizinhas, exceto se se tratar de 
outros anexos, garantindo um afastamento mínimo de 3 m relativamente 
ao alinhamento do plano de fachada mais próxima;

f) Não exceder um pé -direito máximo de 2,60 m no caso de possuir 
cobertura plana; no caso de anexos com cobertura inclinada, a altura 
média do pé -direito poderá ser de 2,40 m, não podendo em nenhum dos 
seus pontos exceder a altura de 2,60 m;

g) Em casos devidamente justificados poderá admitir -se um pé -direito 
máximo de 3,00 m.

2 — Para outras edificações isolados é aplicado o disposto no número 
anterior com exceção das alíneas d)

Artigo 39.º
Construções agrícolas e florestais

Em áreas rurais ou com predominância agrícola será permitida a cons-
trução de instalações de apoio à atividade agrícola, florestal, agropecuária 
ou outras, desde que respeitem as regras e parâmetros de edificabilidade e 
demais condicionantes na legislação ou regulamentos em vigor, devendo 
ainda respeitar os seguintes condicionalismos:

a) Não ter mais de um piso, exceto situações especiais e devidamente 
justificados, nomeadamente por razões de topografia do terreno, ou pela 
relevância ou especificidade da sua utilização;

b) A área de construção não exceder 10 % da área do lote, não podendo 
exceder a área de 200 m2.

c) Desenvolver -se preferencialmente na zona posterior do terreno, 
fora da área de influência das edificações vizinhas, garantindo um afas-
tamento mínimo de 5 m ao limite do lote.

d) Não exceder um pé -direito máximo de 4,00 m no caso de possuir 
cobertura plana; no caso de construções com cobertura inclinada, a altura 
média do pé -direito poderá ser de 4,40 m, não podendo em nenhum dos 
seus pontos exceder a altura de 4,60 m;

SECÇÃO IV

Da vedação dos prédios

Artigo 40.º
Muros ou outro tipo de vedação à face da via pública

ou de outros espaços públicos
1 — Os muros de vedação, encimados por grade, não poderão exce-

der a altura de 1,80 m, em relação à cota do passeio ou da via/espaço 
público, se aquele não existir, excetuando -se os muros de vedação de 
terrenos de cota superior ao arruamento em que a altura da vedação 
poderá ser superior, até ao máximo de 1,20 m acima da cota natural 
do terreno.

2 — Para vedações adjacentes a arruamentos com declive, os muros 
deverão ser nivelados na sua parte superior, sendo nestes casos admitida 
uma variação de alturas em relação ao espaço público adjacente até ao 
máximo de 2,00 m, no seu ponto mais elevado.

3 — A localização de terminais de infraestruturas, designadamente 
contadores de energia elétrica, abastecimento de águas, de gás e outros 
como a caixa de correio e números de polícia, deverá ser coordenada em 
projeto e tanto quanto possível constituir um conjunto cuja composição 
geométrica seja coerente com a imagem geral do muro.

4 — Na execução do muro ou outro tipo de vedação à face da via 
pública deverá ser garantido o perfil transversal previsto no PMOT em 
vigor e de acordo com o artigo 57.º do RMUE.

Artigo 41.º
Muros ou outro tipo de vedação não confinantes

com a via pública e outros espaços públicos
1 — Os muros de vedação, encimados por grade ou não, não deverão 

exceder a altura de 2.00 m a contar da cota natural dos terrenos.
2 — Para vedações adjacentes a terrenos com declive, os muros 

poderão ser nivelados na sua parte superior, sendo, nestes casos, 
admitido uma variação de alturas em relação ao terreno adjacente 
até ao máximo de 2,50 m a contar da cota natural do terreno mais 
elevado.

3 — Nos casos em que o muro de vedação separe terrenos em cotas 
diferentes, as alturas mencionadas nos números anteriores serão contadas 
a partir da cota natural mais elevada.
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SECÇÃO V

Edificações existentes

Artigo 42.º
Do edificado

1 — As edificações construídas, bem como as suas utilizações, ao 
abrigo da legislação e regulamentação anteriores não podem ser afetadas 
pelas presentes normas regulamentares e as respetivas leis habilitantes, 
sem prejuízo de terem de salvaguardar, em qualquer momento, as exi-
gências de segurança e salubridade por forma a melhorar as condições 
de utilização.

2 — Nos casos de moradias unifamiliares, anexos e muros a edificar, 
os respetivos afastamentos, alturas e meações poderão, mediante decisão 
da Câmara Municipal, ser semelhantes ao do edificado do mesmo tipo 
se, técnica e urbanisticamente, for devidamente justificado e daí não 
resultar qualquer prejuízo para o interesse público

3 — Por deliberação expressa da Câmara Municipal, relativamente 
a edificações existentes, total ou parcialmente não licenciadas ou auto-
rizadas, poderão ser admitidas, nas operações urbanísticas a promover 
pelos interessados com vista à sua regularização, soluções diferentes 
das previstas no presente regulamento, desde que a sua adequação se 
revele de execução impossível ou se mostre desproporcionada face a 
interesses legalmente protegidos e ou possa acarretar grave lesão ou 
prejuízo do interesse público.

4 — Nos casos previstos no número anterior, haverá obrigatoriamente 
lugar a consulta pública, aplicando -se, com as devidas adaptações, o 
disposto no artigo 12.º

SECÇÃO VI

Procedimentos de legalização urbanística

Artigo 43.º
Âmbito

1 — As normas constantes da presente secção aplicam -se a todos as 
obras não legalizadas e existentes em data anterior à da publicação do 
PDM (16 de dezembro de 1993), identificadas ou não pelo Município 
em qualquer procedimento, e para os quais sejam apresentados pedidos 
de licenciamento ou comunicação prévia.

2 — O período de vigência desta norma é definido no artigo 101 -A, 
do regulamento do PDM.

Artigo 44.º
Princípios gerais

1 — A apresentação de um pedido de licenciamento ou comunicação 
prévia com vista à legalização de obras, deverá ser instruído nos termos 
do RJUE e demais legislação aplicável, com as adaptações constantes 
do presente regulamento.

2 — Em sede de apreciação liminar da operação urbanística e tendo 
em conta a pretensão concreta, poderá ser determinada a dispensa de 
projetos de especialidade, caso em que deverá ser apresentado termo de 
responsabilidade de técnico legalmente habilitado, que ateste a solidez, 
a segurança e a salubridade da edificação.

3 — Até à emissão do título ou despacho de admissão, a Câmara 
Municipal poderá solicitar a entrega de documentos e elementos, no-
meadamente os projetos referidos no n.º 2 do presente artigo, desde que 
a obra evidencie más condições de higiene, salubridade ou perigo para 
a saúde pública e segurança das pessoas.

4 — O requerimento inicial tem implícito o pedido de emissão de 
alvará de construção ou recibo de admissão de comunicação prévia, 
devendo o requerente, após a emissão do alvará de construção ou da 
admissão, solicitar a autorização de utilização da edificação.

5 — Para efeitos da emissão do alvará de construção ou admissão da 
comunicação, é dispensada a apresentação dos elementos enunciados 
na Portaria n.º 216 -E/2008, de 3 de março.

Artigo 45.º
Procedimentos

1 — No caso do pedido de legalização não reunir todos elementos 
necessários para poder ser apreciado, será concedida uma audiência 
prévia de 10 dias, volvida a qual, e mantendo -se os pressupostos de 
fato e de direito, será iniciado ou retomado o procedimento coercivo 
de reposição da legalidade.

2 — No caso do pedido de legalização reunir todos os elementos 
necessários para poder ser apreciado, o procedimento de reclamação 

e ou o procedimento de tutela de legalidade, porventura existentes, 
suspendem -se enquanto o pedido é analisado.

3 — Não são admitidos quaisquer pedidos de prorrogação de prazos 
no âmbito dos procedimentos previstos no n.º 1 do artigo anterior.

SECÇÃO VII

Do estacionamento

Artigo 46.º
Do Estacionamento

1 — Qualquer operação urbanística deve cumprir as necessidades de 
estacionamento público e privado estabelecido em PMOT ou, quando 
este as não tenha previsto, na portaria a que se refere o n.º 3 do ar-
tigo 128.º do RJUE.

2 — Nos casos em que não se verifique o cumprimento dos lu-
gares mínimos definidos nos termos do disposto do artigo anterior, 
é devido pagamento de uma compensação ao município em função 
dos lugares em falta nos termos definidos no capítulo XI do presente 
Regulamento.

3 — Em edifícios de utilização mista e em edifícios de indústria e 
armazéns deverá garantir -se uma baía de estacionamento (2,00 x 6,00) 
e respetivo passeio, de acordo com PMOT em vigor.

4 — A distribuição dos lugares de estacionamento e a circulação 
interna dos veículos, deve ser elaborada de forma a não prejudicar a 
acessibilidade a todos os lugares, devendo os mesmos ser indicados e 
marcados na/s planta/s do projeto por forma a avaliar -se o seu número, 
respetiva área e funcionamento das respetivas circulações, tendo sempre 
em conta a localização dos elementos estruturais.

5 — Os lugares de estacionamento podem ser em espaços abertos ou 
encerrados (com divisórias) sendo as áreas mínimas úteis de:

a) 1 Unidade aberta — 12.50 m2 (2.50 x 5.00)
b) 2 Unidades abertas — 25.00 m2 (5.00 x 5.00)
c) 1 Unidade encerrada — 16.50 m2 (3.00 x 5.50)
d) 2 Unidades encerradas — 33.00 m2 (6.00 x 5.50)

6 — As entradas e rampas de acesso às áreas de estacionamento devem 
ser devidamente dimensionadas, possuindo no mínimo 4.00 m de largura, 
pé -direito mínimo livre de 2.20 m e inclinação de 17 % (incluindo nesta 
largura a faixa de saída de emergência).

CAPÍTULO IV

Áreas para espaços verdes e de utilização coletiva, 
infraestruturas e equipamentos

Artigo 47.º
Autores de projetos

Os projetos de operação de loteamento urbano podem ser elaborados 
individualmente por técnicos habilitados para o efeito, desde que não 
ultrapassem, cumulativamente, o número máximo de 100 fogos e a área 
a lotear de 40 000 m2.

Artigo 48.º
Parâmetros e dimensionamentos

1 — As operações urbanísticas relativas às operações de loteamento, 
suas alterações e as operações urbanísticas referidas nos artigos 47.º 
e 48.º devem prever áreas destinadas à implantação de espaços verdes 
e de utilização coletiva, infraestruturas viárias e equipamentos.

2 — O dimensionamento das áreas referidas no número anterior 
fica sujeito à aplicação dos parâmetros de dimensionamento defini-
dos em PMOT ou, em caso de omissão, aos constantes da Portaria a 
que se refere o n.º 3, do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 26/2010 de 30 
de março.

3 — Nas operações urbanísticas consideradas como geradoras de 
impacte semelhante a loteamento e referidas no artigo 48.º, no caso de 
ser proposta, pelo requerente ou comunicante, a cedência de áreas para 
os fins previstos no presente artigo, serão as mesmas contabilizadas para 
efeitos de aferir do cumprimento daqueles parâmetros.

Artigo 49.º
Impacte urbanístico relevante

Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 44.º do RJUE, consideram-
-se de impacte relevante as operações urbanísticas que envolvam uma 
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sobrecarga dos níveis de serviço nas infraestruturas, nomeadamente, nas 
vias de acesso, tráfego e estacionamento, tais como:

a) Toda e qualquer construção que disponha de número igual ou 
superior a 7 frações ou unidades autónomas;

b) Áreas brutas de construção que se destinem a comércio e ou ser-
viços superiores a 500 m2;

c) Armazéns e ou indústrias localizados fora de zonas industriais com 
áreas brutas de construção superiores a 500 m2 e, nas zonas industriais, 
com áreas brutas de construção superiores a 10.000 m2;

d) Postos de abastecimento de combustíveis;
e) Grandes e médias superfícies comerciais

Artigo 50.º
Edifício gerador de impacte semelhante a loteamento

Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 57.º do RJUE, consideram-
-se geradoras de impacte semelhante a uma operação de loteamento, 
as operações urbanísticas que ultrapassem qualquer um dos seguintes 
limites:

a) Toda e qualquer construção que disponha de número igual ou 
superior a 5 frações ou unidades autónomas em número inferior a 7;

b) Áreas brutas de construção que se destinem a comércio e ou serviços 
superiores a 100 m2 e iguais ou inferiores a 500 m2;

c) Armazéns e ou indústrias localizados fora de zonas industriais com 
áreas brutas de construção superiores a 100 m2 e iguais ou inferiores a 
500 m2 e, nas zonas industriais, com áreas brutas de construção superiores 
a 1.000 m2 e iguais ou inferiores a 10.000 m2;

d) Empreendimentos turísticos;
e) Equipamentos de apoio social, desportivo, recreativo, escolar, 

cultural e de saúde.
Artigo 51.º
Cedências

1 — O proprietário e os demais titulares de direitos reais sobre o prédio 
a lotear cedem, gratuitamente, ao Município as parcelas de terreno para 
espaços verdes e equipamentos de utilização coletiva e as infraestruturas 
urbanísticas que, de acordo com a lei, regulamento, licença ou a admissão 
de comunicação prévia devam integrar o domínio municipal, integração 
essa que se fará automaticamente com a emissão do alvará ou, nas situa-
ções previstas no artigo 34.º do RJUE, através de instrumento próprio a 
realizar pelo notário privativo da Câmara Municipal.

2 — O disposto no número anterior é aplicável às operações urba-
nísticas consideradas de impacte urbanístico relevante referidas no 
artigo 47.º

3 — Para além das cedências previstas no número anterior, todos os 
projetos de loteamento devem prever espaços/área para a colocação de 
equipamento de deposição coletiva indiferenciada e seletiva de RSU, de-
vendo as características técnicas ser as previstas em regulamento próprio.

Artigo 52.º
Compensação

1 — Nos termos do disposto no n.º 4, do artigo 44.º do RJUE, se 
o prédio em causa já estiver dotado de infraestruturas urbanísticas e 
ou não se justificar a localização de qualquer equipamento ou espaço 
verde públicos, não há lugar a cedências para esses fins, ficando, no 
entanto, o proprietário obrigado ao pagamento de uma compensa-
ção, calculada nos termos do disposto no Capítulo XI do presente 
regulamento.

2 — Nas operações urbanísticas geradoras de impacte semelhante 
a loteamento e nas consideradas de impacte urbanístico relevante em 
que haja lugar a compensação e se verifique um número deficitário 
de lugares de estacionamento público e um número excedentário de 
lugares de estacionamento privados face aos números mínimos exigí-
veis, poderá o número excedentário ser contabilizado para efeitos do 
número de lugares públicos de estacionamento em falta, desde que os 
mesmos fiquem, e se mantenham, afetos a utilização coletiva pública, 
livre de qualquer restrição, enquanto se mantiverem o uso e a atividade 
propostos no procedimento.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, cada lugar a afetar 
a utilização coletiva pública corresponderá a 70 % do respetivo lugar 
de estacionamento público.

Artigo 53.º
Gestão de espaços industriais

Os loteamentos industriais, e Planos para zonas Industriais, devem 
prever no seu regulamento, a constituição de uma associação ou entidade 

gestora, para efeitos de gestão das infraestruturas, espaços verdes e 
equipamentos de utilização coletiva, previstos nas respetivas operações.

Artigo 54.º

Condicionantes

1 — Os espaços verdes e de utilização coletiva e as áreas para equi-
pamentos a ceder à Câmara Municipal devem ser integradas no desenho 
urbano que se deseja implementar.

2 — Quando as áreas a urbanizar e ou edificar sejam atravessadas 
ou confinem com linhas de águas ou servidões que possam constituir 
uma mais -valia à fruição dos espaços verdes e de utilização coletiva ou 
sejam contíguas a espaços públicos, aquelas deverão ser associadas aos 
espaços verdes de cedência.

3 — Os espaços verdes e as áreas para equipamentos de utilização 
coletiva devem localizar -se:

a) Em áreas de fácil acesso público e preferencialmente ao longo 
das vias;

b) Em áreas estratégicas da malha urbana;
c) Em áreas livres de restrições que condicionem a sua utilização;
d) Junto à estrutura verde sempre possível.

4 — As áreas que, pelos critérios de dimensionamento definidos, se 
destinem a espaços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos 
poderão ser afetas a um único destes dois fins, quando a Câmara Muni-
cipal assim o entenda por razões de ordem urbanística;

5 — As parcelas de terreno a ceder ao município devem ser assinaladas 
em planta a entregar com o pedido de licenciamento ou comunicação 
prévia.

Artigo 55.º

Regras de gestão das áreas para espaços verdes de utilização
coletiva, infraestruturas e equipamentos

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 46.º do RJUE, as áreas cedidas 
para espaços verdes de utilização coletiva serão conservadas e mantidas 
pelos serviços municipais, cabendo sempre a sua execução inicial ao 
promotor da operação urbanística.

2 — A execução inicial prevista no número anterior sujeita -se às con-
dições impostas pelos serviços técnicos municipais e conforme projeto 
específico de arranjos exteriores a apresentar na fase de apresentação 
dos restantes projetos de especialidades.

CAPÍTULO V

Da urbanização em geral

Artigo 56.º

Obras de urbanização e ou de loteamento

1 — As obras de urbanização que impliquem intervenção, mesmo 
que mínima, na rede viária onde se inserem, devem cuidar de a manter 
ou melhorar.

2 — Quaisquer novas obras de urbanização deverão:

a) Corresponder a uma mais -valia para o tecido urbano envolvente, 
pelo que deverão ser cuidados todos os aspetos que respeitem a interação 
entre os novos espaços públicos criados e entre estes e os conjuntos 
urbanos existentes;

b) Promover a qualificação dos novos espaços públicos criados no 
sentido de os tornar suportes efetivos ao convívio urbano em condições 
de conforto e segurança;

c) Cuidar da diversificação funcional e urbana, propondo a colmatação 
de eventuais défices na oferta do espaço público existente.

3 — Os novos espaços públicos a criar, sendo orientados para o lazer, 
deverão ser equipados com mobiliário urbano que permitam orientar 
a sua utilização.

Artigo 57.º

Contratos de urbanização

1 — Sem prejuízo do disposto na lei, a Câmara Municipal pode 
condicionar as operações urbanísticas à celebração do contrato de urba-
nização ou protocolos, os quais devem fixar para o futuro as condições 
de execução, manutenção e gestão das obras de urbanização, bem como 
do equipamento a instalar no espaço público.
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Artigo 58.º
Da delimitação dos lotes

1 — A identificação e demarcação dos lotes constituídos através de 
uma operação de loteamento será feita através de colocação de marcos 
aquando da receção provisória das obras de urbanização

Artigo 59.º
Rede viária

1 — Os arruamentos a criar no âmbito das operações urbanísticas 
deverão harmonizar -se, quer ao nível funcional quer ao nível do desenho 
urbano, com os arruamentos existentes ou propostos nos PMOT.

2 — Nos novos arruamentos a executar não é admitida a adoção de 
dispositivos complementares, do tipo lomba, para controlo da velocidade, 
sendo apenas considerada a possibilidade da sua utilização em arrua-
mentos existentes, como recurso devidamente fundamentado.

3 — A proposta e a execução da rede viária deverão dar cumprimento 
às normas técnicas em vigor em matéria de acessibilidades de pessoas 
com mobilidade condicionada.

4 — Mediante a especificidade das obras de urbanização ou lotea-
mentos, a Câmara pode exigir proposta geral e respetiva execução de 
toda a sinalização horizontal e vertical, na área de influência da operação 
urbanística.

5 — Nas novas edificações, que provoquem uma sobrecarga das 
infraestruturas existentes, na frente do lote deverá ser garantido o perfil 
transversal previsto no PMOT em vigor.

6 — Em casos devidamente justificados, nomeadamente construções 
anexas que não provoquem sobrecarga das infraestruturas existentes, poderá 
não ser exigível que seja garantido o perfil transversal do PMOT em vigor.

7 — Nos pedidos de ampliação alteração e ou reconstrução de edi-
ficações existentes, por razões de interesse publico poderá ser exigido 
que seja garantido o perfil transversal no PMOT em vigor.

Artigo 60.º
Definição de perfis da rede Viária

1 — De acordo com o art. 88, 89, 90 e 91 do PDM, são previstos três 
perfis viários, designados por:

a) Vias Distribuidoras — P1 — São as vias que desempenham um papel 
preponderante na estruturação da rede viária concelhia, e que se encontram 
divididas em P1A, P1B e P1C consoante a hierarquia e perfil proposto:

b) Vias Urbanas — P2 — São as vias que estruturam os aglomerados urbanos 
e que estão divididas em P2A, P2B e P2C consoante a hierarquia e perfil proposto

c) Vias Locais — P3 — São as vias complementares à rede viária 
principal, quer do tipo P1, quer do tipo P2, inseridas em aglomerados 
urbanos ou solo rural, divididas em P3A e P3B consoante a hierarquia 
e perfil proposto:

d) Os perfis previstos nas alíneas a), b) e c), deste artigo, terão como 
ponto de referência o eixo de arruamento existente. O afastamento entre 
a fachada frontal e o limite do terreno, após o cumprimento do perfil, de-
verá ser igual ou superior a metade da sua altura com um mínimo de 3 m.

2 — Constituem exceções ao disposto no ponto anterior as constru-
ções situadas dentro do aglomerado urbano, entendendo -se como tal as 
povoações existentes e consolidadas nas quais, manifestamente, não é 
possível a aplicação de perfis tipo.

3 — Os alinhamentos dentro desta zona serão dados caso a caso, 
devendo os interessados formalizar o pedido através da apresentação 
de procedimentos de informação prévia.

4 — Os perfis transversais das vias a considerar são os previstos nos 
PMOT em vigor.

5 — Em novas edificações confrontantes com arruamentos não clas-
sificados, deverá ser respeitado o perfil P2C, quando este arruamento 
serve de suporte à construção.

Designação Tipologia Perfil Faixa rodagem Bermas Construção Passeios Afastamento Estacionamento

P1 — Vias Distribuidoras  . . . 1.ª ordem  . . . . P1 A 7.50 (1) 3.75 Não admite Não admite Não admite Não admite
2.ª ordem  . . . . P1 B 7.00 2.25 Admite (2) Admite (6) Admite (4) Não admite
3.ª ordem  . . . . P1 C 5.00 1.00 Admite (2) Admite (6) Admite (4) Não admite

P2 — Vias Urbanas  . . . . . . . . 1.ª ordem  . . . . P2 A 7+s+7 Inexistente Admite 2.25 (5/6) Admite (4) Admite (7)
2.ª ordem  . . . . P2 B 7.00 Inexistente Admite 2.25 (5/6) Admite (4) Admite (7)
3.ª ordem  . . . . P2 C 5.00 Inexistente Admite 1.50 (3) Admite (4) Admite (7)

P3 — Vias Locais. . . . . . . . . . Rurais . . . . . . . P3 A 5.00 (8) Inexistente Admite Admite (3) Admite (4) Inexistente
Florestais  . . . . P3 B 4.00/6.00 0.50 Não admite Não admite Não admite Não admite

(1) Admite uma ou duas faixas de rodagem e faixa de rodagem com 3.00 m para veículos lentos
(2) Excecionalmente, é de admitir conforme zonamento
(3) Passeios em situação de remate e de acerto nos aglomerados urbanos
(4) Nos aglomerados consolidados e em função do alinhamento “dominante”, admite construção c/afastamentos de 5 m, 3 m ou à face, exceto das estradas inseridas no PRN, cujo alinhamento 

será de 5,00 m à zona da estrada, caso não exista alinhamento dominante
(5) Quando existem condições para ter uma faixa arborizada, o perfil adota mais 1.00 m de largura no passeio
(6) Excecionalmente, admite passeios com 1.50 m em situações de alinhamento dominante
(7) O estacionamento poderá ser de 2.00 ou 2.50 m (paralelo à via) ou de 5.00 m (perpendicular à via) exceto nas estradas inseridas no PRN.
(8) Admite, em caso excecionais, uma faixa mínima de rodagem com 3.00 m de largura

 Artigo 61.º

Execução de passeios e baías de estacionamento

1 — Nas novas edificações a execução dos passeios e baías de es-
tacionamento, quando previstas, é da responsabilidade do promotor. 
O tipo de material a utilizar deverá ser sujeito à aprovação da Câmara 
Municipal.

2 — A Câmara Municipal poderá, em casos devidamente justificados, 
substituir o passeio por via, não pondo nunca em causa o perfil transversal 
do arruamento, exceto nas vias inseridas no perímetro da cidade.

Artigo 62.º

Materiais no espaço público

1 — Os materiais a utilizar na pavimentação das faixas de rodagem 
não condicionadas, integradas no domínio público, deverão ser em 
cubos e ou paralelepípedo de granito ou ainda betuminoso conso-
ante o tipo de vias existentes, a sua localização e enquadramento na 
envolvente.

2 — As marcações referentes à sinalização horizontal de tráfego 
automóvel, sempre que impostas na licença ou comunicação prévia, 
serão executadas:

a) Nas faixas de rodagem pavimentadas a cubo e ou paralelepípedo 
de granito, em cubos de calcário e ou basalto;

b) Nas faixas de rodagem pavimentadas a betuminoso, com pintura 
no pavimento.

3 — As margens da faixa de rodagem deverão ser rematadas junto ao 
lancil com a inclusão de contra guia executada em peças de granito ou 
betão prefabricado, de dimensões semelhantes às do lancil ou em cubo 
e ou paralelepípedo de granito, em alinhamento.

4 — A marcação da separação entre a faixa de rodagem e o esta-
cionamento nos casos em que sejam aplicados materiais distintos será 
executada em guia de granito ou betão prefabricado, consoante o tipo de 
vias existentes, sua localização e enquadramento na envolvente.

5 — Os materiais a utilizar na pavimentação das áreas de estacio-
namento deverão ser em cubo e ou paralelepípedo de granito ou betão 
betuminoso (aplicado a quente), consoante o tipo de vias existente, sua 
localização e enquadramento na envolvente.

Quadro de Referência 
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6 — A separação entre passeio e estacionamento ou faixa de rodagem 
nos casos em que sejam aplicados materiais distintos deverá executar -se 
em guia de granito, exceto em situações de continuidade ou de relação 
com preexistências, analisadas e aprovadas caso a caso.

7 — O elemento referido no número anterior terá, regra geral, uma 
altura de 0,14 m e uma largura de 0,20 m, podendo, contudo, usar -se 
variantes de acordo com situações específicas.

8 — A guia limite a utilizar em rotunda ou ilhotas separadoras deve, 
por razões de segurança, obedecer a um perfil diferente das referidas 
do número anterior.

9 — Os passeios serão executados em cubos de granito preferencial-
mente de 0,05 m, podendo associar -se a outros materiais, desde que tal 
constitua uma mais -valia e seja integrado em situação de continuidade 
a avaliar em concreto.

10 — Poderão ainda admitir -se soluções de pavimento contínuo em 
asfalto ou betão quando o uso não seja exclusivo do peão.

11 — Nas caldeiras de árvores, a orla será executada em guia de 
granito ou barra metálica, sendo que nas fechadas só serão admitidos 
dispositivos em ferro fundido ou aço inox.

12 — Sempre, que, em zonas exclusivas de circulação de peões, se 
torne necessária a interposição de dispositivos de transição de cotas, 
estes deverão ser executados em elementos de granito, sem prejuízo da 
garantia das condições da utilização em segurança.

13 — Por razões de integração envolvente, podem admitir -se outras 
soluções diferentes das previstas no presente artigo.

CAPÍTULO VI

Ocupação, segurança e limpeza do espaço público

Artigo 63.º
Ocupação do espaço público

1 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições regulamentares, a 
utilização ou ocupação do espaço público está sujeito a licenciamento 
municipal, ainda que as mesmas tenham carácter temporário, designa-
damente nos seguintes casos:

a) A ocupação do espaço que esteja relacionada com a realização 
de obra;

b) A ocupação do espaço destinada a esplanadas ou qualquer outra 
utilização designadamente exposição ou comercialização de produtos 
e bens,

c) A utilização do subsolo em redes viárias municipais ou de outro 
domínio público municipal ou, ainda, do espaço aéreo, pelos particulares 
e pelas entidades concessionárias das explorações de redes de teleco-
municações, de eletricidade, de gás, ou outras, com exceção de redes de 
águas pluviais e obras promovidas por empresas municipais.

2 — A ocupação do espaço do domínio público deve garantir ade-
quadas condições de integração no espaço urbano, não podendo criar 
dificuldades à circulação de tráfego e de peões nem comprometer a 
sua segurança nem afetar a visibilidade dos locais, designadamente 
junto da travessia de peões e zonas de visibilidade de cruzamentos e 
entroncamentos.

3 — Encontram -se abrangidas no presente artigo todas as utilizações 
com carácter de depósito, armazenamento, transformação, comerciali-
zação e exposição de produtos ou bens, abrangendo o solo, o subsolo 
e o espaço aéreo.

4 — Encontram -se ainda abrangidos pelo presente artigo, designa-
damente, os armários de infraestruturas elétricas, de telecomunicações, 
de gás, de televisão por cabo, suportes de publicidade, de informação 
ou animação urbana ou ainda quaisquer disposições ou equipamentos 
de bens ou serviços.

Artigo 64.º
Ocupação do espaço público por motivo de obras

1 — A ocupação da via ou espaços públicos com resguardos, ape-
trechos, equipamentos, acessórios ou outros materiais, no decurso da 
execução de qualquer operação urbanística, carece sempre de prévio 
licenciamento de ocupação.

2 — Para efeitos do número anterior, deverão ser indicados, no res-
petivo pedido, a área e o período de ocupação.

3 — Na execução de quaisquer operações urbanísticas, serão obrigato-
riamente tomadas as precauções e observadas as disposições necessárias 
para garantir a segurança dos trabalhadores e do público, evitar danos 
materiais que possam afetar os bens do domínio público e garantir o 
trânsito normal de peões e veículos em condições de segurança.

4 — É obrigatória nomeadamente, a construção de tapumes que tor-
nem inacessível aos transeuntes a área destinada aos trabalhos, entulhos 
e aos materiais.

5 — Para efeitos de colocação de tapumes, deverá no respetivo pedido 
ser indicado qual o material de vedação a utilizar de entre os materiais 
de vedação em chapa lacada, madeira pintada ou malha sol com ráfia 
opaca.

6 — A instalação de andaimes à face da via pública obriga ao seu 
revestimento vertical, a toda a altura, pelo lado de fora e nas cabeceiras, 
com telas ou redes de malha fina, de forma a garantir a segurança em 
obra e fora dela.

7 — No caso de telas, estas podem conter suporte de mensagem publi-
citária, quando programada de forma integrada e devidamente licenciada, 
de acordo com o regulamento municipal em vigor nesta matéria.

8 — Quando seja necessária a ocupação total do passeio ou, ainda, 
da parte da faixa de rodagem, e tal seja viável, serão obrigatoriamente 
construídos corredores para peões, com as dimensões mínimas de 1,20 m 
de largura e 2,20 m de pé -direito, imediatamente confinantes com o 
tapume e vedados pelo exterior com prumos e corrimão, em tubos re-
dondos metálicos, devendo os mesmos prever também a correspondente 
iluminação noturna.

9 — Sempre que se verificar a necessidade de garantir o acesso de 
transeuntes a edificações, deverão prever -se soluções que garantam a 
sua segurança e comodidade, designadamente através da delimitação dos 
andaimes e colocação de estrado estanque ao nível do primeiro teto.

10 — No termo da ocupação caberá ao requerente a reposição integral 
ao estado interior do espaço público utilizado, devendo no decurso da 
operação urbanística, o espaço público envolvente da obra ser sempre 
mantido cuidado e limpo.

Artigo 65.º
Esplanadas

1 — A instalação de equipamentos destinados à exploração de espla-
nadas está sujeita a licença de ocupação de domínio público nos termos 
definidos pelo Regulamento municipal em vigor na matéria.

2 — As esplanadas, sendo componentes de dinamização social e 
cultural do ambiente urbano, deverão preferencialmente, implantar -se 
em espaços públicos qualificados, tais como praças, pracetas, avenidas 
e jardins, entre outros, integrando -se harmoniosamente na envolvente.

3 — Em nenhuma circunstância será utilizada a instalação de es-
planadas suscetível de perturbar a vivência quotidiana da envolvente 
próxima.

4 — As esplanadas deverão respeitar a implantação indicada pela 
Câmara Municipal.

5 — Em casos devidamente justificados a Câmara Municipal poderá 
exigir que as explanadas sejam instaladas em plataforma Deck.

6 — Mediante proposta do requerente, poderão ser admitidas espla-
nadas adjacentes ao seu estabelecimento.

7 — No material/equipamento usado na instalação do espaço da 
esplanada só é admissível publicidade em mobiliário uniformizado.

8 — Em casos devidamente justificados, poderão ser admitidos ele-
mentos laterais corta -vento.

9 — Mediante proposta do requerente, poderão ser admitidas espla-
nadas fechadas e ou cobertas (pavilhões quiosques e similares), devendo 
a proposta incluir:

a) Memória descritiva e justificativa, com a indicação do tipo de 
materiais a utilizar.

b) Planta de implantação, planta de cobertura, alçados e cortes, que 
identifiquem devidamente a proposta.

10 — A Câmara Municipal reserva -se o direito de impor outra solução 
que não a apresentada pelo requerente.

11 — A taxa devida pela instalação das esplanadas referida no ponto 9 
encontram -se previstas no artigo 5.º do Regulamento da Tabela de Taxas.

CAPÍTULO VII

Infraestruturas de telecomunicações
de energia e outras

Artigo 66.º
Infraestruturas

1 — As redes e correspondentes equipamentos referentes a infraestru-
turas de telecomunicações, de energia ou outras, necessárias à execução 
de operações urbanísticas, incluindo as promovidas pelas entidades 
concessionárias das explorações, devem ser enterradas, exceto quando 
comprovada a sua impossibilidade técnica de execução.
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2 — As redes de infraestruturas devem ser enterradas e os respetivos 
terminais ou dispositivos aparentes devem estar perfeitamente coorde-
nados e integrados no projeto de arranjos exteriores.

3 — O projeto de abastecimento de água deve sempre contemplar as 
redes de rega e combate de incêndio.

4 — Em casos excecionais, a Câmara Municipal reserva -se o direito 
de determinar a instalações de infraestruturas urbanísticas em galeria 
técnica subterrânea comum.

Artigo 67.º
Estações de radiocomunicações

1 — A execução de estações de radiocomunicações será sujeita a 
licença ou comunicação prévia municipal, nos termos da legislação e 
deverá compreender uma base/plataforma de um gradeamento com uma 
malha densa, capaz de ocultar os equipamentos necessários à mesma.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, bem como de 
outras disposições contidas em legislação especial, a construção e ou 
instalação de estações de telecomunicações deverá ainda obedecer aos 
seguintes parâmetros:

a) Respeitar um raio de afastamento mínimo de 3 m do limite do plano 
das fachadas, quando instaladas em coberturas de edifícios;

b) Não prejudicar pela altura e localização os aspetos paisagísticos e 
urbanísticos da envolvente;

c) Identificar corretamente o nome da operadora, endereço, contacto te-
lefónico, nome do responsável técnico e número da autorização municipal;

d) As estruturas de suporte cumprem as normas de segurança legal-
mente previstas, devendo a sua área ser devidamente isolada, iluminada 
e sinalizada com placas facilmente visíveis.

3 — A Câmara Municipal poderá prescindir do cumprimento das 
regras, ou parte delas, definidas nos números anteriores, no caso das 
estações de telecomunicações já existentes, em casos devidamente fun-
damentados, designadamente por impossibilidade técnica ou derivada 
das condições do local.

Artigo 68.º
Caixas ATM

1 — A execução/instalação de caixas ATM será sujeita a licença ou 
comunicação prévia municipal, nos termos da legislação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, bem como de 
outras disposições contidas em legislação especial, a execução/instalação 
deverá ainda obedecer aos seguintes parâmetros:

a) Não prejudicar pela altura e localização os aspetos paisagísticos e 
urbanísticos da envolvente;

b) As estruturas de suporte cumprem as normas de segurança legal-
mente previstas, devendo a sua área ser devidamente isolada, iluminada 
e sinalizada com placas facilmente visíveis.

c) Quando instaladas em edificações já existentes, deverão garantir 
enquadramento urbanístico, nomeadamente com a arquitetura domi-
nante

d) Deverão localizar -se em locais que não interfiram com a normal 
circulação automóvel e ou pedonal;

e) Quando solicitada a sua instalação em edifícios públicos, deverá 
o interessado apresentar o pedido deverá ser acompanhado com o res-
petivo estudo de enquadramento urbano, sem prejuízo no disposto na 
alínea c)

f) A instalação deverá respeitar o disposto no decreto -lei. n.º 163/2006, 
de 8 de agosto.

3 — A Câmara Municipal poderá prescindir do cumprimento das 
regras, ou parte delas, definidas nos números anteriores, no caso das já 
existentes e em casos devidamente fundamentados, designadamente por 
impossibilidade técnica ou derivada das condições do local.

CAPÍTULO VIII

Taxas

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 69.º
Princípios e regras de aplicação de taxas

1 — As taxas estabelecidas no presente regulamento obedecem ao 
princípio da legalidade quanto à sua fixação, ao princípio da proporcio-

nalidade quanto ao seu montante e ao princípio da igualdade quanto à 
distribuição de custos e benefícios decorrentes de operações urbanísticas 
pelos diversos agentes interessados.

2 — As taxas previstas nas normas deste capítulo são aplicáveis, em 
conformidade com as regras aí estabelecidas, à realização das operações 
urbanísticas abrangidas pelo âmbito de aplicação do RJUE e do presente 
regulamento bem como aos procedimentos previstos em legislação espe-
cífica, nomeadamente no Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto (SIR) 
e Decreto -Lei n.º 141/2009, de 16 de junho, na sua redação atualizada, 
bem como nos respetivos diplomas complementares.

3 — À realização das operações urbanísticas abrangidas pelo âmbito 
do RJUE e do presente regulamento são aplicáveis as taxas previstas 
nas normas deste capítulo e dos seguintes, incluindo as operações ur-
banísticas previstas no artigo 8.º e n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 48/2011, de 1 de abril e as que vierem a ser identificadas nas portarias 
aí mencionadas.

4 — Os montantes das taxas aplicáveis nos termos dos números 
anteriores são os estabelecidos nos Capítulos VIII, IX, X e nos diversos 
quadros da tabela de taxas constante do Anexo I ao presente regulamento 
e que dele faz parte integrante.

Artigo 70.º
Atualização

1 — As taxas constantes do presente regulamento serão objeto de 
atualização anual automática segundo o índice de inflação anual publi-
cado pelo Instituto Nacional de Estatística, com efeitos a partir do dia 
um do mês seguinte ao da sua publicação.

2 — A atualização será devidamente publicitada por edital a afixar 
no edifício dos Paços do Município e nas sedes das juntas de freguesia, 
durante 15 dias.

3 — Independentemente da atualização ordinária referida, poderá a 
Câmara Municipal, sempre que o achar justificável, propor à Assembleia 
Municipal a atualização extraordinária e ou alteração da tabela.

Artigo 71.º
Arredondamentos

1 — Os valores resultantes da aplicação do índice de atualização serão 
arredondados para a subunidade de euro mais próxima (cêntimo).

2 — As taxas da tabela que resultam de quantitativos fixados por 
disposição legal especial serão atualizadas de acordo com os coeficientes 
legalmente estabelecidos para as receitas do Estado.

Artigo 72.º
Liquidação e regime de pagamento

1 — As taxas a cobrar são as que vigorarem ao dia da prática do ato 
de licenciamento, autorização, admissão de comunicação prévia.

2 — Os atos administrativos, alvarás e outros documentos não são 
emitidos ou fornecidos sem que se mostrem pagas as taxas devidas.

3 — São admitidas as formas de pagamento, nomeadamente a da-
ção em cumprimento ou a compensação, quando tal seja compatível 
com o interesse público, nos termos do disposto no artigo 11.º da Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro.

4 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 48/2011, de 1 de abril, as taxas devidas no âmbito dos procedimen-
tos respeitantes a operações urbanísticas serão disponibilizados pelo 
Município no “Balcão do empreendedor” no prazo de cinco dias após 
a comunicação ou o pedido.

Artigo 73.º
Auto liquidação

1 — Enquanto não estiver em funcionamento o sistema informático 
a que se refere o artigo 8.º -A do RJUE, devem os serviços oficiar ao 
requerente, após ter sido admitida a comunicação prévia, o valor resul-
tante da liquidação das taxas devidas pela respetiva operação urbanística, 
efetuada ao abrigo da tabela de taxas anexa a este regulamento.

2 — Se antes de realizada a comunicação prevista no número anterior, 
o requerente optar por efetuar a autoliquidação das taxas devidas pela 
operação urbanística admitida, os serviços disponibilizarão os regu-
lamentos e demais elementos que necessários se tornem à efetivação 
daquela iniciativa.

3 — Caso venham os serviços a apurar que a autoliquidação realizada 
pelo requerente não se mostra correta, deve o mesmo ser notificado do 
valor correto de liquidação e respetivos fundamentos, assim como do 
prazo para pagamento do valor que se vier a apurar estar em dívida.
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Artigo 74.º
Pagamento em prestações

1 — A Câmara Municipal, a requerimento fundamentado do interes-
sado, pode autorizar o pagamento em prestações das taxas e compensa-
ções devidas no âmbito das operações urbanísticas do RJUE.

2 — A autorização referida no número anterior fica sujeita às se-
guintes condições:

a) O prazo para o pagamento integral não poderá exceder o prazo 
fixado para a realização da operação urbanística fixado no respetivo 
alvará ou na comunicação prévia, nem prolongar -se para data posterior 
à da emissão do alvará de utilização ou da receção provisória das obras 
de urbanização, consoante os casos;

b) Tratando -se de procedimento de licenciamento, a primeira prestação 
será liquidada com a emissão do respetivo alvará;

3 — Tratando -se de procedimento de comunicação prévia, a primeira 
prestação será liquidada no prazo de 10 dias após a comunicação do 
deferimento do pagamento em prestações, não podendo o requerente 
iniciar a obra sem o pagamento da 1.ª prestação;

4 — A falta de pagamento de qualquer uma das prestações nos prazos 
acordados determina o vencimento imediato de todas as prestações em 
divida, acrescidas de juros de mora à taxa legal em vigor.

5 — O pagamento em prestações das taxas depende de prévia pres-
tação de caução, mediante as modalidades previstas na legislação em 
vigor.

Artigo 75.º
Isenção do pagamento das taxas

1 — Estão isentas do pagamento das taxas previstas no presente 
regulamento as pessoas ou entidades seguintes:

a) As entidades referidas no artigo 12.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de 
janeiro, na sua redação atual;

b) As pessoas coletivas de direito público ou utilidade pública que, 
por legislação especial, beneficiem de idêntico regime;

c) As entidades religiosas, culturais, desportivas, sociais, recreati-
vas ou outras que, na área do Município, prossigam fins de relevante 
interesse público;

d) As pessoas singulares a quem seja reconhecida insuficiência eco-
nómica;

e) As obras de conservação, beneficiação, recuperação, ampliação 
e alteração de uso em edifícios classificados ou situados nos núcleos 
antigos, de acordo com as definições constantes no PDM ou a definir 
pela Câmara Municipal;

f) Os deficientes para a realização de obras que visem exclusivamente 
a redução ou eliminação de barreiras arquitetónicas ou a adaptação de 
imóveis às suas limitações funcionais.

2 — Podem ainda isentar -se do pagamento de quaisquer taxas refe-
ridas neste regulamento:

a) As operações urbanísticas que resultem de acordos celebrados entre 
entidades, singulares ou coletivas e o Município, desde que tal fique 
estabelecido no respetivo contrato, protocolo, ou escritura pública;

b) As operações urbanísticas inseridas em projetos de localização 
industrial/empresarial, de iniciativa privada ou municipal, incluindo 
aquelas em que o Município participe em associação ou parceria com 
outras entidades públicas ou privadas, desde que reconhecidas pela 
Câmara Municipal.

3 — Para beneficiar da isenção estabelecida no número anterior, deve 
o requerente efetuar o pedido e juntar a documentação comprovativa do 
estado ou situação em que se encontre.

4 — A Câmara Municipal apreciará o pedido e a documentação en-
tregue, decidindo em conformidade.

5 — Podem ainda isentar -se do pagamento de quaisquer taxas referi-
das neste regulamento as operações urbanísticas resultantes de acordos 
celebrados entre o município e entidades, singular ou coletiva, desde 
que tal fique estabelecido no respetivo contrato ou protocolo.

SECÇÃO II

Taxas das operações urbanísticas em geral

Artigo 76.º
Taxas pela apreciação dos pedidos

1 — A apreciação dos pedidos formulados no âmbito do RJUE e do 
presente regulamento, bem como no âmbito dos procedimentos previstos 

em legislação específica, nomeadamente no Decreto -Lei n.º 48/2011, de 
1 de abril, na sua redação atualizada, no Decreto -Lei n.º 169/2012, de 
1 de agosto (SIR) e Decreto -Lei n.º 141/2009, de 16 de junho, na sua 
redação atualizada, e respetivos diplomas regulamentares, está sujeita 
ao pagamento das taxas fixadas nos quadros I e XV da tabela anexa ao 
presente regulamento.

2 — Os montantes das taxas referidas no número anterior são fixa-
dos, conforme os casos, em função do objeto do pedido, da operação 
urbanística a que diz respeito, da forma de procedimento de controlo 
prévio a que a mesma está sujeita e da específica tramitação a que este 
procedimento deva obedecer.

Artigo 77.º
Taxas pela realização de vistorias

1 — A realização de vistorias quer no âmbito do regime de urbaniza-
ção e edificação quer no âmbito de legislação específica, está sujeita ao 
pagamento das taxas fixadas no quadro II da tabela anexa ao presente 
regulamento.

2 — A taxa referida no número anterior é determinada em função do 
tipo de vistoria e do fim a que a mesma se destina.

3 — Praticado ato de indeferimento de uma vistoria ou não realização 
da mesma por motivo imputável ao interessado, a vistoria subsequente 
está sujeita a novo pagamento de taxa.

4 — A realização de vistorias quer no âmbito do regime de urbani-
zação e edificação quer no âmbito de legislação específica têm uma 
redução de 10 %, quando promovida por munícipes com idade igual 
ou inferior a 30 anos.

Artigo 78.º
Taxa de destaque de parcela e taxa da constituição
do edifício em regime de propriedade horizontal

1 — O pedido de destaque e sua apreciação, bem como a emissão 
da certidão relativa ao destaque, estão sujeitos ao pagamento das taxas 
fixadas no quadro III da tabela anexa ao presente regulamento.

2 — O pedido de constituição do edifício em regime de propriedade 
horizontal e a sua apreciação, bem como a sua certificação, estão su-
jeitos ao pagamento das taxas fixadas no quadro III da tabela anexa ao 
presente regulamento.

Artigo 79.º
Taxa de receção provisória e ou definitiva

de obras de urbanização
1 — O pedido de receção provisória ou definitiva de obras de ur-

banização, bem como a emissão do respetivo auto de receção estão 
sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no quadro IV da tabela anexa 
ao presente regulamento.

2 — O disposto no número anterior aplica -se igualmente aos pedidos 
de apreciação para reforço, redução ou cancelamento de caução ou 
qualquer outra forma de garantia das obras de urbanização.

Artigo 80.º
Taxas pela emissão de alvará de licença, pela admissão

de comunicação prévia de loteamento
e ou obras de urbanização e respetivos aditamentos

1 — A emissão do alvará de licença e a admissão de comunicação 
prévia de loteamento e ou de obras de urbanização, assim como as 
respetivas alterações, estão sujeitas ao pagamento da taxa fixada no 
quadro V da tabela anexa ao presente regulamento, sendo esta composta 
de uma parte fixa e de outra variável em função do prazo de execução 
das obras, previstos nessas operações urbanísticas.

2 — Sempre que, da emissão do alvará de licença ou da admissão de 
comunicação prévia de loteamento e ou de obras de urbanização, assim 
como das respetivas alterações, resulte a obrigatoriedade de publicitação 
nos termos do RJUE ou do presente regulamento, é também devido o 
pagamento da taxa de publicitação fixada no quadro V da Tabela anexa 
ao presente regulamento.

Artigo 81.º
Taxas pela emissão de alvará de licença e pela admissão

de comunicação prévia de trabalhos de remodelação de terrenos
A emissão do alvará de licença e a admissão de comunicação prévia 

para trabalhos de remodelação dos terrenos estão sujeitas ao pagamento 
da taxa fixada no quadro VI da tabela anexa ao presente regulamento, 
sendo esta determinada em função da área de intervenção da operação 
urbanística e do prazo para a execução dos trabalhos de remodelação.
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Artigo 82.º
Taxa pela emissão de alvará de licença e pela admissão

de comunicação prévia de edificação
1 — A emissão do alvará de licença e a admissão de comunicação 

prévia para obras de edificação — construção, reconstrução, ampliação 
ou alteração — estão sujeitas ao pagamento da taxa fixada no quadro VII 
da tabela anexa ao presente regulamento, sendo esta composta de uma 
parte fixa e de outra variável em função do respetivo prazo de execução.

2 — A demolição de edifícios e outras construções, quando não inte-
grada em procedimento de licença ou comunicação prévia, está sujeita 
ao pagamento da taxa fixada no quadro VII da tabela anexa ao presente 
regulamento, sendo esta composta de uma parte fixa e de outra variável 
em função do respetivo prazo de execução.

3 — A emissão de alvará de licença e a admissão de comunicação 
prévia para edificações ligeiras, tais como muros, anexos, garagens, 
piscinas ou outras, quando não consideradas obras de escassa relevância 
urbanística, estão sujeitas ao pagamento da taxa fixada no quadro VII 
da tabela anexa ao presente regulamento, sendo esta composta de uma 
parte fixa e de outra variável em função do prazo de execução, sendo 
que, nos muros, acresce ainda o metro linear.

Artigo 83.º
Taxa pela emissão de alvarás de licença parcial

A emissão do alvará de licença parcial na situação referida no n.º 6 
do artigo 23.º do RJUE está sujeita ao pagamento da taxa fixada no 
quadro VIII da tabela anexa ao presente regulamento.

Artigo 84.º
Taxa de prorrogação de prazo para execução da obra

1 — Nas situações referidas nos artigos 53.º e 58.º do RJUE, a con-
cessão de nova prorrogação está sujeita ao pagamento da taxa fixa para 
o ato e uma taxa variável em função do prazo, estabelecida no quadro IX 
da tabela anexa ao presente regulamento.

2 — Nas situações referidas no artigo 88.º do RJUE, a concessão da 
licença especial ou a admissão de comunicação prévia para conclusão 
da obra está sujeita ao pagamento de uma taxa fixa para o ato e uma 
taxa variável em função do prazo, estabelecida no quadro IX da tabela 
anexa ao presente regulamento.

Artigo 85.º
Taxa pela ocupação do domínio público por motivo de obras
1 — A ocupação de espaço público por motivo de obras está sujeita 

ao pagamento das taxas fixadas no quadro X da tabela anexa ao presente 
regulamento, a qual é composta de uma parte fixa e outra variável em 
função da área a ocupar e do prazo necessário à ocupação.

2 — O prazo de ocupação de espaço público por motivo de obras 
não pode exceder o prazo fixado nos alvarás de licença ou o prazo da 
admissão da comunicação prévia relativos às obras a que se reportam.

3 — No caso de obras não sujeitas a licenciamento ou comunicação 
prévia, a licença de ocupação de espaço público será emitida pelo prazo 
solicitado pelo interessado.

Artigo 86.º
Taxa pela emissão de alvarás de autorização

de utilização e de alteração do uso
1 — Para efeitos do n.º 4 do artigo 4.º do RJUE, a emissão do alvará 

de autorização e suas alterações está sujeita ao pagamento da taxa a que 
se refere o quadro XI da tabela anexa ao presente regulamento.

2 — O depósito do exemplar da ficha técnica da habitação, e a emissão 
de segunda via da mesma, em caso de perda ou destruição, estão sujeitos 
ao pagamento da taxa a que se refere o quadro XI da tabela anexa ao 
presente regulamento.

3 — A emissão de alvarás de autorização de utilização ou suas alte-
rações relativos, nomeadamente, a estabelecimentos de restauração e de 
bebidas, estabelecimentos alimentares e não alimentares e serviços, esta-
belecimentos hoteleiros e meios complementares de alojamento turístico, 
bem como os estabelecimentos e conjuntos comerciais constantes da Lei 
n.º 12/2004, de 30 de março, está sujeita ao pagamento de uma taxa fixa 
prevista no quadro XI da tabela anexa ao presente regulamento.

4 — A emissão de alvarás de licença de instalação, de exploração ou 
de funcionamento está sujeita ao pagamento de uma taxa fixa constante 
do quadro XI da tabela anexa ao presente regulamento.

5 — A emissão de alvarás de autorização de utilização ou suas al-
terações têm uma redução de 10 %, quando promovida por munícipes 
com idade igual ou inferior a 30 anos.

Artigo 87.º
Taxas relativas aos postos de abastecimento de combustíveis

e outras instalações de armazenagem
de produtos de petróleo e seus derivados

1 — Aos postos de abastecimento de combustíveis e outras instalações 
de armazenamento regulados pelo Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de 
novembro, na sua redação atualizada, são aplicáveis as taxas previstas 
no quadro XII da tabela anexa ao presente regulamento, cujos montantes 
são determinados em função da capacidade total dos reservatórios e 
definidos em relação a uma taxa base, designada por TB, cujo valor se 
fixa em 100 euros (TB/100€).

2 — Acrescem às taxas referidas no número anterior as fixadas nas 
demais normas e quadros da tabela anexa ao presente regulamento, não 
coincidentes com as previstas no quadro XII, mas aplicáveis em função 
do tipo de operação urbanística regulada pelo RJUE.

Artigo 88.º
Taxas relativas às áreas de serviço na rede viária municipal

As áreas de serviço isoladas ou inseridas nas instalações menciona-
das no artigo anterior, reguladas pelo Decreto -Lei n.º 260/2002, de 23 
de novembro, estão sujeitas ao pagamento das taxas referidas no seu 
artigo 5.º, que são fixadas nas normas e nos quadros da tabela anexa 
ao presente regulamento, consoante o tipo de operação urbanística 
regulada pelo RJUE.

Artigo 89.º
Taxas pela inspeção de ascensores, monta -cargas, 

escadas mecânicas e tapetes rolantes
A inspeção destes equipamentos regulados no Decreto -Lei 

n.º 320/2002, de 28 de dezembro, estão sujeitas ao pagamento das ta-
xas referidas no seu artigo 7.º, fixadas no quadro XIII da tabela anexa 
ao presente regulamento.

Artigo 90.º
Taxas relativas às infraestruturas de suporte das estações

de radiocomunicações e seus acessórios
A instalação das supra referidas estações e seus acessórios regulados 

pelo Decreto -Lei n.º 11/2003, de 18 de janeiro, estão sujeitos ao paga-
mento das taxas referidas nos seus artigos 6.º e 8.º, fixadas no quadro XIII 
da tabela anexa ao presente regulamento.

Artigo 91.º
Taxas pela instalação e funcionamento de recintos

de espetáculos e divertimentos públicos
A instalação e funcionamento destes recintos regulados pelo Decreto-

-Lei n.º 309/2002, de 16 de dezembro, estão sujeitas ao pagamento das 
taxas referidas nos seus artigos 9.º e 10.º, fixadas nas normas e nos 
quadros da tabela anexa ao presente regulamento, consoante o tipo de 
operação urbanística regulada pelo RJUE.

Artigo 92.º
Taxas pela instalação e funcionamento de instalações

desportivas de uso público
A instalação e funcionamento destes recintos regulados pelo Decreto-

-Lei n.º 317/97, de 25 novembro, estão sujeitas ao pagamento das taxas 
fixadas nas normas e nos quadros da tabela anexa ao presente regula-
mento, consoante o tipo de operação urbanística regulada pelo RJUE.

Artigo 93.º
Taxas relativas aos espaços de jogos e recreio

A instalação e funcionamento destes espaços regulados pelo Decreto-
-Lei n.º 379/97, de 27 de dezembro, estão sujeitas ao pagamento das taxas 
fixadas nas normas e quadros da tabela anexa ao presente regulamento, 
consoante o tipo de operação urbanística regulada pelo RJUE.

Artigo 94.º
Taxas relativas a massas minerais — pedreiras

1 — A estes licenciamentos são aplicáveis as taxas previstas nas nor-
mas e nos quadros da tabela anexa ao presente regulamento, consoante 
o tipo de operação urbanística regulada pelo RJUE.

2 — A instalação, ampliação e funcionamento destes espaços regula-
dos pelo Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de outubro, estão ainda 
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sujeitos ao pagamento das taxas previstas no seu artigo 67.º e fixadas 
no quadro XIII da tabela anexa ao presente regulamento.

Artigo 95.º

Sucatas

A instalação, ampliação e funcionamento dos espaços destinados a 
sucatas, regulados pelo Decreto -Lei n.º 267/98, de 28 de agosto, estão 
sujeitas ao pagamento das taxas correspondentes às fixadas nas normas 
e nos quadros da tabela anexa ao presente Regulamento, consoante o 
tipo de operação urbanística regulada pelo RJUE.

Artigo 96.º

Taxa pelo deferimento tácito

A emissão de qualquer alvará de licença, autorização ou admissão 
de comunicação prévia a que haja lugar nos casos de deferimento por 
ato administrativo tácito dos pedidos apresentados está sujeita ao pa-
gamento da taxa que seria devida relativamente ao correspondente ato 
expresso.

Artigo 97.º

Taxa pela renovação

Nas situações previstas no artigo 72.º do RJUE, a renovação da licença 
ou a admissão de nova comunicação prévia está sujeita ao pagamento 
da taxa prevista para o respetivo ato ou pedido a renovar.

Artigo 98.º

Taxa pela execução por fases

1 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fases, nas 
situações referidas nos artigos 56.º e 59.º do RJUE, a cada fase corres-
ponderá um aditamento ao alvará, sendo devidas as taxas previstas no 
presente artigo.

2 — Na fixação das taxas ter -se -á em consideração a obra ou obras 
a que se refere a fase ou aditamento.

3 — Na determinação do montante das taxas será aplicável o estatuído 
nos artigos 79.º, 80.º e 81.º, consoante se trate, respetivamente, de alvarás 
de licença ou admissão de comunicação prévia.

Artigo 99.º

Taxas pela prestação de serviços de natureza administrativa
e outras não especificadas

1 — A prestação de serviços de natureza administrativa a praticar 
no âmbito do regime de urbanização e edificação está sujeita ao paga-
mento das taxas previstas no quadro XIV da tabela anexa ao presente 
regulamento.

2 — As taxas pela prestação de serviços administrativos do tipo fo-
tocópias e plantas são determinadas em função dos formatos, número 
de folhas e suporte informático.

3 — As taxas de ruído formuladas no âmbito no âmbito do Decreto-
-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, são determinadas pelas medições a 
efetuar no local.

4 — Sempre que seja solicitado o fornecimento de qualquer tipo da 
informação constante do quadro XIV da Tabela anexa, para a totalidade 
da área do concelho, os adquirentes deverão assinar uma declaração, no 
ato de entrega, de que a informação é para uso próprio, não podendo ser 
cedida para qualquer outro efeito.

5 — Os atos previstos no Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto 
(SIR) estão sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no Quadro XV da 
tabela anexa ao presente regulamento.

6 — A entrega da Ficha Técnica da Habitação, prevista na Portaria 
n.º 817/2004, de 16 de julho, está sujeita ao pagamento das taxas fixadas 
no Quadro XIII da tabela anexa ao presente regulamento.

7 — No âmbito dos procedimentos previstos no presente regulamento, 
acresce aos valores das taxas fixadas o valor das taxas cobradas por 
entidades externas ao Município, designadamente, pela emissão de 
parecer, autorização, aprovação ou realização de vistorias.

8 — No âmbito dos procedimentos previstos no Novo Regime do Ar-
rendamento Urbano, são devidas taxas pela determinação do coeficiente 
de conservação, pela definição das obras necessárias para a obtenção de 
nível de conservação superior e pela submissão de um litígio a decisão 
da CAM no âmbito da respetiva competência decisória, nos termos do 
artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 161/2006, de 8/8.

CAPÍTULO IX

Taxas pela realização, reforço e manutenção
de infraestruturas urbanísticas

Artigo 100.º
Âmbito de aplicação

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas 
urbanísticas (T.M.U.) é devida quer nas operações de loteamento quer 
nos edifícios geradores de impacte semelhante a loteamento e nos consi-
derados de impacte urbanístico relevante quer ainda nas demais obras de 
edificação sempre que, impliquem um acréscimo de encargos públicos 
de realização, manutenção e reforço das infraestruturas.

2 — Aquando da emissão do alvará ou da admissão da comunicação 
prévia relativas a obras de edificação não são devidas as taxas referidas 
no número anterior se as mesmas já tiverem sido pagas previamente 
aquando do licenciamento ou admissão de comunicação prévia da cor-
respondente operação de loteamento e urbanização.

3 — A taxa referida no n.º 1 é devida em todos os aditamentos ou alte-
rações ao procedimento de licença ou admissão de comunicação prévia, 
sendo o cálculo efetuado apenas em função da alteração pretendida.

4 — A taxa referida no n.º 1 varia proporcionalmente ao investimento 
municipal que a operação urbanística em causa implicou ou venha a 
implicar.

5 — Nos procedimentos de controlo prévio que se traduzam na alte-
ração de parâmetros urbanísticos, nomeadamente que envolvam amplia-
ções e alterações, em que seja devida TMU, o valor devido resulta da 
diferença entre o valor calculado com a alteração pretendida e o valor 
que seria atualmente devido sem aquela alteração, sendo ambas as taxas 
calculadas de acordo com a mesma fórmula.

Artigo 101.º
Determinação do valor da taxa

1 — A taxa municipal de urbanização será calculada de acordo com 
a seguinte fórmula:

TMU = (Y) × L × V × AB × Z × T

em que:
TMU = valor da taxa a pagar
Y = A + B + C + D + E (infraestruturas existentes no local)
A = rede de abastecimento de água — 0,30
B = rede de saneamento — 0,30
C = arruamento público — 0,20
D = rede de energia elétrica — 0,10
E = rede de águas pluviais — 0,10
V = Valor do preço da habitação para efeito de cálculo da renda con-

dicionada, fixado anualmente por portaria do Ministério do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional.

L = Taxa de incidência variável entre 0,009 e 0,015 a definir pela 
Câmara Municipal, face ao previsto no programa de investimento mu-
nicipal plurianual a aplicar na execução, manutenção e reforço de todo 
o tipo de infraestruturas, equipamentos, serviços gerais e urbanos. Tal 
taxa é fixada, desde já em 0.009, a qual se manterá em vigor até que a 
Câmara Municipal proceda à sua alteração.

AB = representa a superfície total dos pavimentos previstos por cada 
uma das tipologias de construção e que constituirão o conjunto dos 
edifícios a levar a efeito, destinados ou não à habitação e medidos 
pelo contorno exterior das edificações, incluindo corpos salientes, mas 
excluindo as seguintes áreas: Terraços abertos e varandas.

Z — Zonamento — dependente da localização do prédio de acordo 
com as zonas definidas no Regulamento do PDM:

Tipo I — Z = 1.1
Tipo II — Z = 1.05
Tipo III — Z = 1.0

T — Tipologia — Tipologia das edificações
Tipo I — Habitação unifamiliar, incluindo anexos, bem como arma-

zéns e industrias em edifícios autónomos = 1.0
Tipo II — Edifícios coletivos destinados a habitação, comércio, es-

critórios, armazéns, indústrias ou quaisquer outras atividades permiti-
das incluindo as áreas de anexos. Edifícios com outras atividades não 
especificadas no período anterior = 1.1

2 — Taxa municipal de impermeabilização (TMI) — É a taxa devida 
pela realização, reforço e manutenção da infraestrutura de águas pluviais 
pelo não cumprimento do índice de impermeabilização definido no n.º 6 
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do artigo 24.º do presente regulamento, será calculada de acordo com 
as seguintes fórmulas:

TMI = Si(m2) × 5,00 Euros

em que:

Si(m2) — representa o somatório de áreas dos pavimentos impermea-
bilizados ou que propiciem o mesmo efeito no solo que excedam o índice 
de impermeabilização máximo previsto no presente regulamento.

3 — Nos pedidos de reconstrução, sem aumento de área superior a 
10 % da existente, a taxa municipal de urbanização, calculada de acordo 
com o número 1 do presente artigo, têm uma redução de 35 % sobre o 
valor calculado.

4 — A Taxa Municipal de Urbanização, calculada de acordo com o 
número 1 do presente artigo, para os Núcleos Rurais, identificados nos 
números 3 e 4, do artigo 33.º do Regulamento do PDM e na respetiva 
planta de ordenamento, beneficiam os requerentes de uma redução 
de 100 % do valor calculado, quando se trate de reconstrução sem 
aumento de área, aplicando -se às reconstruções com aumento de área 
uma redução de 50 %.

5 — A Taxa Municipal de Urbanização, para habitação própria per-
manente tem uma redução acrescida de 10 %, quando promovida por 
munícipes com idade igual ou inferior a 30 anos.

6 — A Taxa Municipal de Urbanização, para indústria e armazéns, em 
zonas industriais e concentrações promovidas pela câmara municipal 
tem uma redução de 50 %.

7 — A Taxa Municipal de Urbanização, para ampliação de indústria 
e armazéns, em laboração, tem uma redução de 30 %, desde que seja 
apresentada declaração de início de atividade por parte do requerente.

8 — A Taxa Municipal de Urbanização, para novas indústrias e arma-
zéns, implantadas em zonas industriais e concentrações industriais não 
promovidas pela câmara municipal, tem uma redução de 30 %.

CAPÍTULO X

Compensação

Artigo 102.º

Cálculo do valor da compensação nos PMOT

1 — Em operações de loteamentos urbanos, suas alterações e em edi-
fícios geradores de impacte semelhante a loteamento, as compensações 
só se aplicam se não estiverem previstos mecanismos de perequação de 
benefícios e encargos.

2 — O Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro e demais legislação 
complementar, impõe critérios de dimensionamento para as parcelas 
a ceder para espaços verdes e de utilização coletiva, equipamentos e 
infraestruturas, estabelecidas pela portaria n.º 216 -B/2008 de 3 de março.

3 — Para efeito dos artigos 95.º e 96.º do Regulamento do PDM, 
Planos de Pormenor, Planos de Urbanização e Plano Diretor Municipal 
em vigor, para o cálculo da respetiva compensação, deve utilizar -se a 
seguinte fórmula:

Compensação = C [P(Acl -Acpdm)]

Sendo que:

C = 0.1
P = Preço metro quadrado de área útil de construção, fixado anual-

mente por Portaria Ministerial.
Acl = Área de construção prevista pelo projeto para a parcela e lote;
Acpdm = Área de construção máxima prevista pelo Plano, resultante 

da aplicação do índice (do plano que se encontrar em vigor) à área da 
parcela ou lote;

Artigo 103.º

Pagamento em numerário ou espécie

O n.º 4 do artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, na 
sua redação atual, impõe que quando o prédio a lotear já estiver servido 
pelas infraestruturas referidas na alínea h) do artigo 2.º do mesmo di-
ploma ou não se justificar a localização de qualquer equipamento público 
no dito prédio, não há lugar à cedência para esse fim, ficando, no entanto, 
o proprietário obrigado a pagar à Câmara Municipal uma compensação, 
em numerário ou espécie, nos termos definidos em regulamento.

Artigo 104.º
Regime de compensação

O regime de compensação urbanística constitui o valor equivalente 
devido ao município de Vale de Cambra no caso de os prédios a lotear 
se encontrarem abrangidos pela situação referida no artigo anterior.

Artigo 105.º
Cálculo do valor da compensação em numerário

nos loteamentos, suas alterações
e edifícios geradores de impacte semelhante a loteamento

1 — Para efeitos do disposto no artigo anterior o cálculo para a com-
pensação em numerário obedecerá aos seguintes critérios:

C = 0.1 × K2 × A × P × B
C = valor da compensação à Câmara Municipal;
K = índice de construção do loteamento;
A = área a ceder para espaços verdes e de utilização coletiva, equi-

pamentos e infraestruturas, estabelecidas pela portaria n.º 216 -B/2008 
de 3 de março.

P = preço por metro quadrado de área útil de construção, fixado anu-
almente por portaria do Ministério do Equipamento, Planeamento e da 
Administração do Território para habitações a custos controlados.

B = Índice por cada infraestrutura existente no(s) arruamento(s):
Arruamentos pavimentados;
Rede de abastecimento de água;
Rede de águas pluviais;
Rede de saneamento;
Rede de energia elétrica e de iluminação pública.

2 — Os índices são traduzidos da seguinte forma:
Inexistência de todas as infraestruturas — 1
Inexistência de quatro infraestruturas — 1.1
Inexistência de três infraestruturas — 1.2
Inexistência de duas infraestruturas — 1.3
Inexistência de uma infraestrutura — 1.4
Servido com todas as infraestruturas — 1.5

3 — Na alteração de uso de uma fração ou espaço destinado a co-
mércio para serviços e vice -versa, não haverá lugar ao pagamento de 
compensação.

4 — A compensação poderá ser paga em numerário ou em espécie, 
através da cedência de lotes, parcelas, prédios rústicos ou edificações, 
podendo a Câmara Municipal não aceitar a compensação em espécie, 
sempre que tal se mostre inconveniente para a prossecução do interesse 
público.

5 — Nas operações urbanísticas que se traduzam na alteração de 
parâmetros urbanísticos, nomeadamente que envolvam ampliações e 
alterações, em que seja devida compensação, o valor devido resulta da 
diferença entre o valor calculado com a alteração pretendida e o valor 
que seria atualmente devido sem aquela alteração, sendo ambas as taxas 
calculadas de acordo com a mesma fórmula.

6 — Nas operações urbanísticas relativas a indústrias e armazéns 
nas Zonas industriais e Concentrações Industriais não haverá lugar ao 
pagamento de compensação.

Artigo 106.º
Compensação por falta de lugares de estacionamento

A compensação por falta de lugares de estacionamento corresponde 
ao valor da compensação devida pela impossibilidade do cumprimento 
legal e regulamentar no que respeita à criação do número de lugares de 
estacionamento público ou privado.

C = n × 1250,00 Euros

em que:
n — número de lugares em falta n = (n

pbo
 – n

pbp
) + (n

pvo
 – n

pvp
)

n
pbo — 

número de lugares públicos obrigatórios;
n

pbp
 — número de lugares públicos previstos;

n
pvo

 — número de lugares privados obrigatórios
n

pvp
 — número de lugares privados previstos

Artigo 107.º
Compensação em espécie

1 — Feita a determinação do montante total da compensação a pa-
gar, se se optar por realizar esse pagamento em espécie haverá lugar à 
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avaliação dos terrenos ou imóveis a ceder ao município, e o seu valor 
será obtido com recurso ao seguinte mecanismo:

a) A avaliação será efetuada por uma comissão composta por três 
elementos, sendo dois nomeados pela Câmara Municipal e o terceiro 
pelo promotor da operação urbanística;

b) As decisões da comissão serão tomadas por maioria absoluta dos 
votos dos seus elementos.

2 — Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado para 
a compensação devida em numerário e o valor dessa compensação a 
entregar em espécie, as mesmas serão liquidadas da seguinte forma:

a) Se o diferencial for favorável ao município, será o mesmo pago 
em numerário pelo promotor da operação urbanística;

b) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser -lhe -á o mesmo 
entregue pelo município.

3 — Se o valor proposto no relatório final da comissão referida no 
n.º 1 deste artigo não for aceite pela Câmara Municipal ou pelo promotor 
da operação urbanística, recorrer -se -á a uma comissão arbitral, que será 
constituída nos termos do artigo 118.º do RJUE.

Artigo 108.º
Substituição da compensação

1 — A compensação em numerário poderá ser substituída por outra, 
em espécie, desde que de valor equivalente sob forma de parcela ou 
parcelas de terreno, preferencialmente localizadas na área a lotear.

2 — A Câmara Municipal reserva -se o direito de não aceitar a proposta 
de compensação em espécie, sempre que tal não se mostre conveniente 
para a prossecução dos interesses públicos.

3 — Quando a compensação for efetuada em espécie, estes prédios 
integrarão o domínio privado municipal, podendo ser afetados a qualquer 
fim julgado conveniente pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO XI

Disposições especiais

Artigo 109.º
Formas de procedimento

O pedido de informação prévia, de comunicação prévia e os pedidos 
de licença ou autorização no âmbito do regime de urbanização e edi-
ficação, estão sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no quadro I da 
tabela anexa ao presente.

Artigo 110.º
Ocupação do domínio público por motivo de obras

1 — A ocupação de espaços públicos por motivos de obras está su-
jeita ao pagamento das taxas fixadas no quadro X da tabela anexa ao 
presente Regulamento.

2 — O prazo de ocupação de espaço público por motivo de obras 
não pode exceder o prazo fixado nos alvarás de licença ou autorização 
relativos às obras a que se reportem.

3 — No caso de obras não sujeitas a licenciamento ou autorização, 
ou que delas estejam isentas, a licença de ocupação de espaço público 
será emitida pelo prazo solicitado pelo interessado.

Artigo 111.º
Vistorias

A realização de vistorias, quer no âmbito do regime de urbanização 
e edificação quer no âmbito de legislação específica, está sujeita ao 
pagamento das taxas fixadas no quadro II da tabela anexa ao presente 
Regulamento.

Artigo 112.º
Operações de destaque

O pedido de destaque ou a sua reapreciação, bem como a emissão 
de certidão relativa ao destaque, estão sujeitos ao pagamento das taxas 
fixadas no quadro III da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 113.º
Receção de obras de urbanização

Os atos de receção provisória ou definitiva de obras de urbanização 
estão sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no quadro IV da tabela 
anexa ao presente Regulamento.

Artigo 114.º

Assuntos administrativos

Os atos, serviços e operações de natureza administrativa a praticar 
no âmbito do regime de urbanização e edificação estão sujeitos ao pa-
gamento das taxas fixadas no quadro XIV da tabela anexa ao presente 
Regulamento.

CAPÍTULO XII

Infrações

Artigo 115.º

Contraordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal ou disciplinar, 
são puníveis como contraordenações:

a) A violação das normas constantes do presente regulamento;
b) A não comunicação à Câmara Municipal, com cinco dias de an-

tecedência, da data do início dos trabalhos bem como da identidade da 
pessoa, singular ou coletiva, encarregada da execução dos mesmos, nos 
termos do artigo 80.º -A do RJUE.

2 — As contraordenações previstas no número anterior são puníveis 
com coima graduada de metade da retribuição mínima mensal garantida 
até ao máximo de cinco vezes a referida retribuição, no caso de pessoa 
singular, sendo estes limites elevados para o dobro nos casos de pessoa 
coletiva.

CAPÍTULO XIII

Disposições finais e complementares

Artigo 116.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e apli-
cação do presente Regulamento, que não possam ser resolvidas 
pelo decurso aos critérios legais de interpretação e integração de 
lacunas, serão resolvidos por decisão dos órgãos competentes, nos 
termos do disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua 
redação atual.

Artigo 117.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

Artigo 118.º

Regime transitório

1 — O presente regulamento apenas é aplicável aos procedimentos 
iniciados após a data da sua entrada em vigor, sem prejuízo de, havendo 
manifestação de vontade do interessado, poder vir a ser aplicado aos 
procedimentos pendentes, nomeadamente em matéria de redução de 
taxas.

2 — O presente regulamento aplicar -se -á, ainda, aos processos an-
teriores à sua entrada em vigor, quando a estes for de aplicar alguma 
causa de extinção ou caducidade legalmente previstas.

3 — As taxas previstas no artigo n.º 102.º são suspensas durante o 
período de vigência do n.º 2 do artigo 101 -A, previsto na alteração do 
Regulamento do Plano Diretor Municipal.

Artigo 119.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento considera -se 
revogado o Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 56 de 19 de março 
de 2012, assim como quaisquer outras normas, regulamentos ou 
posturas que disponham sobre a mesma matéria de urbanização e 
edificação.
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ANEXO

Taxas

QUADRO I

Procedimentos de comunicação prévia, de informação prévia, de 
licença ou de autorização administrativa 

Valor
em euros

1. Apreciação do pedido de informação prévia:  
1.1. Para loteamentos e ou obras de urbanização:  

 a) Formulado ao abrigo do n.º 1 do artigo 14.º do RJUE 150
 b) Formulado ao abrigo do n.º 2 do artigo 14.º do RJUE 150

1.2. Para outras operações urbanísticas  . . . . . . . . . . . . . . . . 75
2. Apreciação do pedido de comunicação prévia. . . . . . . . . 75
3. Apreciação do pedido de autorização  . . . . . . . . . . . . . . . 75
4. Apreciação do pedido de licença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
5. Por apreciação de aditamentos, pedidos complementares 

ou diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

 QUADRO II

Vistorias 

Valor
em euros

1. Pedido e realização de vistoria para efeito de emissão de 
alvará de utilização e suas alterações:

 

1.1 Para habitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
1.2 Para comércio, serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
1.3 Para armazéns, indústria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120
1.4 Para frações destinadas a garagem e arrumos  . . . . . . . . 50
2. Pedido e realização de vistorias para efeito de emissão 

de alvará de autorização de utilização, suas alterações, 
de estabelecimentos previstos em legislação específica, 
por cada:

 

 a) De bebidas ou de restauração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
 b) De bebidas e de restauração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
 c) De restauração e de bebidas com dança  . . . . . . . . . . . 200
 d) De restauração e ou bebidas com fabrico próprio de 

pastelaria, panificação e gelados  . . . . . . . . . . . . . . . . .  200

3. Pedido e realização de vistoria para efeito de emissão 
de alvará de autorização de utilização, suas alterações, 
de estabelecimentos previstos em legislação específica, 
por cada:
 a) Empreendimentos hoteleiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  250
 b) Meios complementares de alojamento turístico . . . . .  250
 c) Estabelecimentos e conjuntos comerciais constantes da 

Lei 12/2004, de 30 de março  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500

4. Outros pedidos e realização de vistoria não previstos nos 
números anteriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

5. Realização de vistorias em que seja solicitada a intervenção 
da Câmara Municipal   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

 QUADRO III

Destaque de parcela e propriedade horizontal 

Valor
em euros

1. Destaque de parcela:  
1.1 Por pedido e apreciação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
1.2 Pela emissão da certidão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
2. Propriedade horizontal:  
2.1 Por pedido e apreciação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
2.2 Pela emissão da certidão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

 QUADRO IV

Receção de obras de urbanização 

Valor
em euros

1. Por pedido e apreciação de receção provisória ou definitiva 
de loteamentos e ou obras de urbanização. . . . . . . . . . . . 100

2. Outros pedidos e apreciação de reforço, redução ou can-
celamento de caução  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

3. Por emissão de auto de receção provisória ou defini-
tiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

 QUADRO V

Taxa devida pela emissão de alvará de licença
de loteamento e ou obras

de urbanização e respetivos aditamentos 

Valor
em euros

1. Emissão do alvará de licença e respetivas alterações  . . .  100
1.1 Acresce ao montante referido no número anterior:  

 a) Prazo — por cada mês ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . 5

1.2 Publicações em jornais locais e nacionais, publicações 
no Diário da República — custo da publicação acrescido 
de 10 %.

 

 QUADRO VI

Taxa devida pela emissão de alvará de trabalhos
de remodelação de terrenos 

Valor
em euros

1. Emissão do alvará de licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
1.1 Acresce ao montante referido no número anterior:

 a) Prazo — por cada mês ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . 5

 QUADRO VII

Emissão de alvará de licença de obras de edificação 

Valor
em euros

1. Emissão do alvará de licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
2. Emissão de alvará ou admissão de comunicação prévia de 

obra de demolição quando não integradas em procedimento 
de licença ou comunicação prévia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

2.1 Acresce ao montante referido no número anterior:  
 a) Prazo — por cada mês ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . 5

3. Emissão do alvará de licença ou admissão de comunicação 
prévia para edificações ligeiras, tais como muros, anexos, 
garagens, piscinas ou outros quando não integrados na 
escassa relevância urbanística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

3.1 Acresce ao montante referido no número anterior:  
 a) Prazo — por cada mês ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . 5
 b) Nos muros — por metro linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
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 QUADRO IX

Prorrogações e emissão de alvará especial
para obras inacabadas 

Valor
em euros

1. Primeira prorrogação do prazo de execução de obras:
Ato de averbamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75

1.1 Acresce ao montante referido no número anterior:
a) Prazo — por cada mês ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2. Prorrogação do prazo para a execução da obra em fase 
de acabamentos:
Ato de Averbamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75

 2.1 Acresce ao montante referido no número anterior:
 a) Prazo — por cada mês ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . 5

3. Prorrogação do prazo de execução de obras em consequên-
cia de alteração da licença ou da comunicação prévia:
Ato de averbamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75

 3.1 Acresce ao montante referido no número anterior:
 a) Prazo — por cada mês ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . 5

4. Emissão de licença especial ou admissão de comunicação 
prévia para conclusão das obras inacabadas  . . . . . . . . . . 75

 4.1 Acresce ao montante referido no número anterior:
 a) Prazo — por cada mês ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . 5

 QUADRO X

Ocupação do domínio público municipal
por motivo de obras 

Valor
em euros

1. Emissão de alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
1.1 Acresce ao montante referido no número anterior por 

colocação de andaimes, gruas, guindastes, resguardos, 
depósitos de inertes ou outro tipo de ocupações por metro 
quadrado ou fração de projeção sobre o domínio público 
e por cada mês ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

 QUADRO XI

Taxa devida pela emissão de alvará de autorização
de utilização e alteração de uso 

Valor
em euros

1. Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 
alterações em geral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

1.1 Pelo depósito da ficha técnica da habitação. . . . . . . . . . 15
1.2 Pela emissão de segunda via da ficha técnica da habitação 15
2. Emissão de alvará de autorização de utilização e suas 

alterações, previstos em legislação específica por cada 
estabelecimento:

 

 a) De bebidas ou de restauração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
 b) De restauração e de bebidas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
 c) De restauração e de bebidas com dança  . . . . . . . . . . . 100
 d) De restauração e ou bebidas com fabrico próprio de 

pastelaria, panificação e gelados  . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

3. Emissão de alvará de autorização de utilização e suas altera-
ções, previstos em legislação específica, por cada estabele-
cimento alimentar, não alimentar e prestação de serviços 150

4. Emissão de alvará de autorização de utilização e suas alte-
rações, relativa a estabelecimentos previstos em legislação 
específica, por cada:
 a) Empreendimentos hoteleiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
 b) Meios complementares de alojamento turístico . . . . . 100
 c) Estabelecimentos e conjuntos comerciais constantes da 

Lei n.º 12/2004, de 30 de março  . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

5. Emissão de outros alvarás de funcionamento, instalação, 
exploração e ou outros e suas alterações  . . . . . . . . . . . . . 250

 QUADRO XII

Postos de abastecimento de combustíveis e ou áreas de serviço na rede viária municipal e instalações 
de armazenamento de produtos de petróleo e combustíveis 

 Valor em euros

Postos e instalações de armazenamento  

1. Capacidade total dos reservatórios em m3 (C) . . . . . . . . . . . . . . . . . 100<=C<500 50<=C<100 10<=C<50 C<10
1.1 Apreciação dos pedidos de aprovação dos projetos de construção 

e de alteração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 513,00 (acresce 10,26 euros 
por cada 10 m3 (ou fração) 

acima dos 100 m3)

500 400 250

1.2 Vistorias relativas ao processo de licenciamento. . . . . . . . . . . . . . 300 200 150 100
1.3 Vistorias para verificação do cumprimento de medidas impostas 

nas decisões proferidas sobre reclamações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 200 200 200
1.4 Vistorias periódicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 500 400 200
1.5 Repetição da vistoria para verificação das condições impostas. . . 600 400 300 200
1.6 Averbamentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 100 100 100

2. Emissão de alvarás de funcionamento, instalação, exploração de 
postos de abastecimento de combustíveis e instalações de armaze-
namento de produtos de petróleo e combustíveis  . . . . . . . . . . . . . . 300,00 para áreas até 1 000 m2, acrescendo 0,20 €/m2 a mais

 QUADRO VIII

Emissão de alvarás de licença parcial ou admissão
de comunicação prévia parcial 

Valor
em euros

1. Emissão de licença parcial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
1.1 Acresce ao montante referido no número anterior:  

 a) Prazo — por cada mês ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . 5
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 QUADRO XIII

Casos especiais 

Valor
em euros

1. Inspeção de ascensores, monta -cargas, escadas 
mecânicas e tapetes rolantes:

1.1 Inspeção periódica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
1.2 Inspeção extraordinária  . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
1.3 Reinspeção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
2. Estações de radiocomunicações e outros:  
2.1 Apreciação de processo  . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
2.2 Autorização de instalação  . . . . . . . . . . . . . . . 1 500
3. Massas minerais — pedreiras:
3.1 Parecer de localização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
3.2 Pedido de atribuição de licença de pesquisa 170
3.3 Pedido de prorrogação de licença de pesquisa 90
3.4 Pedido de transmissão de licença de pesquisa 100
3.5 Pedido de atribuição de licença de exploração 200
3.6 Pedido de vistoria trienal . . . . . . . . . . . . . . . . 200
3.7 Vistoria de verificação das condições  . . . . . . 300 € ou 750 € 

consoante se trate 
de licenciamento da 

competência
das CM

ou das DRE,
respetivamente

3.8 Pedido de licença por fusão de pedreiras. . . . 250
3.9 Pedido de transmissão de licença. . . . . . . . . . 100
3.10 Revisão do plano de pedreira. . . . . . . . . . . . 200
3.11 Emissão de parecer do pedido de explosivos 150
3.12 Pedido de suspensão da exploração . . . . . . . 150
3.13 Processo de desvinculação da caução  . . . . . 90

 QUADRO XIV

Taxas por pedidos e serviços administrativos diversos prestados 
no âmbito de qualquer operação urbanística 

Valor
em euros

1 Certidões/Declarações:  
1.1 Certidão de localização comercial ou industrial  . . . 75
1.2 Certidão de morada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
1.3 Certidão de prédio antigo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
1.4 Outras certidões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Valor
em euros

2. Averbamentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
3. Por pedido e apreciação de medição dos níveis so-

noros nos termos do Decreto -Lei n.º 9/2007 de 17 de 
janeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400

4. Fotocópias simples de peças escritas ou desenhadas:
 a) Formato A4 (primeira folha). . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Acresce pelas restantes folhas (cada). . . . . . . . . . . 0,40

 b) Formato A3 (primeira folha). . . . . . . . . . . . . . . . . 6
 Acresce pelas restantes folhas (cada). . . . . . . . . . . 0,50

 c) Outros formatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Preço
de custo 
acrescido
de 10 %

4.1. Acresce pela autenticação por folha  . . . . . . . . . . . . 1
5. Fornecimento e autenticação de plantas topográficas de 

localização e outros Instrumentos de Gestão do Terri-
tório, em qualquer escala, por folha, formato A4:

 

5.1 Papel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
5.2 Digital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
6. Fornecimento de plantas topográficas de localização 

e outros Instrumentos de Gestão do Território, em 
qualquer escala, por folha, formato A3:

 

6.1 Papel.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
6.2 Digital. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
7. Fornecimento de cartografia em suporte digital escala 

1/1000:
 

7.1 Planimetria (2D) e Altimetria (3D) multicodificada 28,00/ha
7.2 Planimetria (2D) multicodificada  . . . . . . . . . . . . . . 20,05/ha
7.3 Altimetria (3D) multicodificada. . . . . . . . . . . . . . . . 18,00 /ha
8 Fornecimento de cartografia em suporte digital — es-

cala 1/5000:
8.1 Planimetria (2D) e Altimetria (3D) multicodificada 4,00/ha
8.2 Planimetria (2D) multicodificada  . . . . . . . . . . . . . . 3,70/ha
8.3 Altimetria (3D) multicodificada. . . . . . . . . . . . . . . . 3,00/ha
9. Fornecimento de estudos sectoriais . . . . . . . . . . . . . . 110
10. Fornecimento de cartas temáticas:  

 Formato papel A1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
 Formato Vetorial (sujeito a apreciação)  . . . . . . . . . . 130
 Formato Raster. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130

11. Atribuição de número de polícia  . . . . . . . . . . . . . . . 2
12. Autenticação de plantas topográficas de localização e 

outros Instrumentos de Gestão do Território (implan-
tação/zonamento/ordenamento e condicionantes), em 
qualquer escala, por folha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

 QUADRO XV

Atividade Industrial — Sistema de Indústria Responsável (SIR) 

  
 208472271 
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 FREGUESIA DE ÁGUAS SANTAS

Aviso n.º 2443/2015

Abertura de procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado de um Assistente Operacional/Coveiro
Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, na sua redação atual, conjugada com o artigo 33.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da deliberação desta 
Junta de Freguesia de 28 de outubro de 2014, e a aprovação do órgão 
deliberativo em sessão de 18 de dezembro de 2014, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da presente publicação, 
procedimento concursal comum, para constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto 
de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional (coveiro), 
previsto e não ocupado no mapa de pessoal desta Autarquia, aprovado 
para o ano de 2015.

Para ocupação do referido posto de trabalho, não se encontram cons-
tituídas reservas de recrutamento nesta Autarquia nem na Direção Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas.

1 — Local de trabalho: As funções correspondentes ao posto de tra-
balho mencionado serão exercidas no cemitério de Águas Santas.

2 — Caraterização do posto de trabalho: Exercer funções de natureza 
executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadrada em diretivas 
definidas, nomeadamente inumações e exumações, limpeza e arranjo do 
cemitério, executando, para além destas, outras tarefas indispensáveis ao 
bom funcionamento do cemitério, comportando esforço físico.

2.1 — Competências específicas do posto de trabalho: Responsa-
bilidade e compromisso com o serviço; organização e método de tra-
balho.

3 — Posição Remuneratória: Por negociação de acordo com o n.º 1, 
do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com os limites e con-
dicionalismos impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015), a posição remu-
neratória de referência corresponde à 2.ª Posição — nível 2, no montante 
pecuniário de €532,08.

4 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 17.º da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicitam estes procedimentos.

6 — Nível habilitacional exigido: — Escolaridade obrigatória con-
soante a idade:

Até 31 de dezembro de 1966 — 4.º ano de escolaridade;
Entre 1 de janeiro de 1967 e 31 de dezembro de 1980 — 6.º ano de 

escolaridade;
A partir de 1 de janeiro de 1981 — 9.º ano escolaridade.

7 — Formalização das candidaturas — A candidatura deve ser for-
malizada através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, o qual está disponível na página eletrónica desta Autarquia, 
em www.jf -aguassantas.pt, ou nos serviços administrativos da Junta e 
entregue pessoalmente durante o horário normal de funcionamento, em 
suporte de papel, ou remetida pelo correio, com aviso de receção, para a 
Junta de Freguesia de Águas Santas, sita na Rua Joaquim de Vasconcelos, 
n.º 174 — 4425 — 455 Águas Santas, até ao termo do prazo fixado, não 
sendo admitida a formalização de candidatura por via eletrónica.

8 — Documentação exigida:
8.1 — Juntamente com o formulário tipo devem ser entregues os 

seguintes documentos:
a) Fotocópia do cartão de cidadão, ou bilhete de identidade e cartão 

de identificação fiscal;
b) Fotocópia do certificado de habilitações académicas.

8.2 — Os candidatos detentores de relação jurídica de emprego pú-
blico têm de apresentar declaração de vínculo.

8.3 — Os candidatos abrangidos pela aplicação do n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP, para além da documentação referida em 8.1, devem entregar:

a) Curriculum vitae detalhado, atualizado, datado e assinado;
b) Declaração da entidade/serviço onde se encontra a exercer as 

funções descritas na caraterização do posto de trabalho e classifica-
ção obtida nos três últimos anos a nível de avaliação de desempenho, 
quando aplicável.

c) Fotocópias dos certificados das ações de formação frequentadas e 
indicadas no curriculum vitae.

9 — Não são admitidas candidaturas enviadas por correio eletrónico.
Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato a apre-

sentação de documento comprovativo das declarações que efetuou sob 
compromisso de honra e dos elementos que descreveu no seu curriculum 
vitae.

A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de 
admissões exigíveis determina a exclusão do procedimento concursal.

10 — Métodos de Seleção
10.1 — São aplicados dois métodos de seleção obrigatórios: Prova 

de Conhecimentos e Avaliação Psicológica; e um método de seleção 
facultativo: Entrevista Profissional de Seleção.

A prova de conhecimentos (PC) específicos será prática, de realização 
individual, com a duração máxima de trinta (30) minutos e terá uma 
ponderação de 50 % na valoração final. Consistirá na abertura de uma 
sepultura, guarda de ossadas e tratamento dos espaços envolventes das 
sepulturas

Serão avaliados os seguintes parâmetros: perceção e compreensão das 
tarefas (0 a 5); celeridade e qualidade de realização das tarefas (0 a 5); 
segurança na execução (0 a 5) e grau de conhecimentos demonstrados 
(0 a 5).

A Avaliação Psicológica (AP), visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, caraterísticas de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, será valorada 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 18, 16, 12, 8 e 4 valores.

A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e relacionamento interpessoal.

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada, 
sendo excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 
valores num dos métodos, não lhe sendo aplicado o método seguinte. 
A valoração e a ordenação final dos candidatos que completem o pro-
cedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores, considerando-
-se a valoração até às centésimas e resulta da ponderação da seguinte 
fórmula:

OF = PC (50 %) + AP (25 %) + EPS (25 %)

em que:
OF — Ordenação Final
PC — Prova de Conhecimentos
AP — Avaliação Psicológica
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

10.2 — Para os candidatos abrangidos pela aplicação do n.º 2 do 
artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção serão: Avaliação Curricu-
lar, Entrevista de Avaliação de Competências e Entrevista Profissional 
de Seleção. Estes candidatos poderão afastar, por escrito, a aplicação 
dos referidos métodos de seleção e optar pela aplicação dos métodos 
previstos no ponto 10.1.

A Avaliação Curricular (AC): Visa avaliar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): Visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

A Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Definida em 10.1.
Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enun-

ciada, sendo excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo aplicado o método seguinte. 
A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento será 
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efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resulta da ponderação da 
seguinte fórmula:

OF = AC (45 %) + EAC (25 %) + EPS (30 %)

em que:
OF — Ordenação Final
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

10.3 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

10.4 — De acordo com o artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterado 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, poderá utilizar -se faseamento 
dos métodos de seleção.

11 — A ata do júri onde constam os parâmetros de avaliação e ponde-
ração de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final dos métodos são facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas por escrito.

12 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
na página eletrónica da Junta.

13 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada 
em local visível e público do edifício da Junta de Freguesia e disponi-
bilizada na página eletrónica da Autarquia, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

14 — Composição do Júri:
Presidente: — Carlos Joaquim Ascenção Vieira, Presidente da Junta;
1.º Vogal efetivo — Engº Manuel António Sousa Ferreira, Secre-

tário;
2.º Vogal efetivo — Maria de Fátima Ribeiro dos Santos, Coorde-

nador Técnico.
1.º Vogal suplente — Armando Dias de Araújo, Tesoureiro;
2.º Vogal suplente — Maria Manuela Sousa Costa Silva Machado, 

Assistente Técnico.

O Presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo primeiro vogal efetivo.

10 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Junta, Carlos Joaquim 
Ascenção Vieira.

308432881 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CEPÕES, MEIJINHOS E MELCÕES

Edital n.º 171/2015

Brasão, Bandeira e Selo

António Manuel dos Santos Rodrigues, presidente da Junta de Fre-
guesia da União das Freguesias de Cepões, Meijinhos e Melcões, do 
município de Lamego:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 
União das Freguesias de Cepões, Meijinhos e Melcões, do município 
de Lamego, tendo em conta o parecer emitido em 21 de outubro de 
2014, pela Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea p), do n.º 1 
do art.º 9.º do Decreto -Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, sob proposta 
desta Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de Freguesia de 
20 de dezembro de 2014.

Brasão: escudo verde, com cruzeiro de prata, entre três cepos de árvore 
arrancados de ouro, dois nos flancos e um em campanha; nos cantões 
do chefe uma cruz pátea de prata à dextra e um crescente do mesmo à 
sinistra. Coroa mural de prata de três torres. Listel de prata ondulado com 
a legenda em letras negras maiúsculas “UNIÃO DAS FREGUESIAS 
DE CEPÕES, MEIJINHOS E MELCÕES”.

Bandeira: de amarelo. Cordões e borlas de ouro e verde. Haste e 
lança douradas.

Selo: nos termos do artigo 18 da Lei 53/91, com a legenda “União 
das Freguesias de Cepões, Meijinhos e Melcões”.

10 de fevereiro de 2015. — O Presidente, António Manuel dos Santos 
Rodrigues.

308432216 

 FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR (FUNCHAL)

Aviso n.º 2444/2015

Lista de ordenação final dos candidatos aprovados ao procedimento 
concursal aberto através do aviso n.º 11142/2014, de 29 de setem-
bro de 2014, publicado no Diário da República, segunda série, 
número cento e noventa e dois, de seis de outubro de dois mil 
e catorze, na bolsa de emprego público, em jornal de expansão 
nacional e na página eletrónica da Junta de Freguesia para a 
ocupação do posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, de um assistente 
operacional, para exercer funções na Junta de Freguesia de Santa 
Maria Maior (referência C).
Nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 

Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril e do Código de Procedimento 
Administrativo, publicitamos por deliberação do júri do procedimento 
concursal em epígrafe, a lista de ordenação final nos termos e com os 
fundamentos constantes do aviso em epígrafe, homologada segundo os 
procedimentos e pressupostos legais.

Micaela da Paixão Pontes Melim Nóbrega — 15,6 valores.
19 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Guido 

Marcelino de Mendonça Gomes.
308470895 

 Aviso n.º 2445/2015

Lista de ordenação final dos candidatos aprovados ao procedimento 
concursal aberto através do aviso n.º 11142/2014, de 29 de setem-
bro de 2014, publicado no Diário da República, segunda série, 
número cento e noventa e dois, de seis de outubro de dois mil 
e catorze, na bolsa de emprego público, em jornal de expansão 
nacional e na página eletrónica da Junta de Freguesia para a 
ocupação do posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, de um técnico 
superior, para exercer funções na Junta de Freguesia de Santa 
Maria Maior (referência A).
Nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 

portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril e do Código de Procedimento 
Administrativo, publicitamos por deliberação do júri do procedimento 
concursal em epígrafe, a lista de ordenação final nos termos e com os 
fundamentos constantes do aviso em epígrafe, homologada segundo os 
procedimentos e pressupostos legais.

Sónia Paula Spínola Vieira — 17,55 valores;
Sandra Merícia Teixeira Gomes Luís — 15,199 valores;
Lisandra Maria Gomes Henriques dos Reis — 15,098 valores;
Cristina Sofia Vasconcelos Aveiro — 14,398 valores;
Lúcia Maria Sousa de Abreu — 12,699 valores;
Telma Mónica Correia Fernandes — 12,1 valores;
Filipa Maria Sousa Garanito — 11,699 valores;
Vânia Lisandra Correia Gonçalves — 11,598 valores;
Patrícia Andreia Freitas de Castro — 11 valores;
Natacha Vieira de Albuquerque Gouveia — 10,799 valores;
Cláudia Sofia Santos Sousa — 10,3 valores;
Ângela Maria de Freitas Catanho — 9,967 valores.
19 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Guido 

Marcelino de Mendonça Gomes.
308470757 

 FREGUESIA DE VILA DE REI

Aviso n.º 2446/2015
Em cumprimento da alínea b), do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto 
de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional aberto por 
Aviso n.º 9027, 2.ª série, n.º 149, de 5 de agosto de 2014, referência C, 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado com Diamantino Branco Francisco, com efeitos a 1 de 
fevereiro de 2015, com remuneração correspondente à 1.ª posição, 
nível 1, da tabela remuneratória única.

O contratado está sujeito a um período experimental que terá a duração 
de 90 dias nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º 
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da LTFP (Lei do Trabalho em funções públicas), aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20/6.

A constituição do Júri do período experimental será composta pelos 
mesmos elementos do procedimento concursal.

05 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Junta, João Manuel 
Gaspar Salvador.

308424173 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA 
E SANEAMENTO DE SINTRA

Deliberação n.º 256/2015
Para os devidos efeitos se torna pública a Estrutura Orgânica Nu-

clear dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra, 
aprovada por deliberação da Assembleia Municipal de Sintra, tomada 
na sua 1.ª Sessão Ordinária, de 19 de fevereiro de 2015, sob proposta 
n.º 83 -P/2015, aprovada em Reunião de Câmara, de 03 de fevereiro de 
2015, que a seguir se transcreve na íntegra:

Estrutura Orgânica Nuclear dos Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Sintra

Preâmbulo
A presente alteração à estrutura orgânica nuclear dos Serviços Muni-

cipalizados de Água e Saneamento de Sintra decorre, essencialmente, da 
necessidade de ajustar e adequar a estrutura às exigências decorrentes 
das responsabilidades atribuídas a esta Entidade nas áreas do Abasteci-
mentos de Água, Drenagem de Águas Residuais Urbanas e de Recolha 
e Transporte de Resíduos Urbanos, garantindo uma gestão autárquica 
eficaz, colocada ao serviço dos munícipes que não descure objetivos de 
qualidade e sustentabilidade ambiental.

Assim, nos termos do disposto na alínea m) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de outubro, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da 
Câmara Municipal, aprovar a estrutura nuclear dos serviços municipa-
lizados e correspondentes unidades, competindo -lhe ainda estabelecer 
o número máximo de unidades orgânicas flexíveis.

Nestes termos, procedeu -se à elaboração da presente Estrutura e 
Organização dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento 
de Sintra.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Do Modelo de Estrutura Orgânica dos Serviços Municipalizados

1 — Os Serviços Municipalizados adotam o modelo de estrutura 
orgânica hierarquizada, constituída por unidades orgânicas nucleares e 
por unidades orgânicas flexíveis, nos termos da legislação em vigor.

2 — A estrutura nuclear é composta pelo Diretor Delegado e por 
seis unidades orgânicas nucleares correspondentes aos departamentos 
municipais, cujas identificação, atribuições e competências se encontram 
consagradas na presente Estrutura e Organização.

3 — A estrutura flexível é composta por dezassete unidades orgânicas 
flexíveis que correspondem a divisões municipais, integradas ou não 
nos departamentos municipais.

4 — A fim de permitir e assegurar a sua adaptabilidade constante às 
novas solicitações da organização, as unidades orgânicas flexíveis podem 
ser criadas ou extintas por deliberação da Câmara Municipal, mediante 
proposta do Conselho de Administração, em conformidade com a lei e 
nos limites fixados em Assembleia Municipal.

5 — Podem ainda ser criadas, por deliberação do Conselho de Admi-
nistração e na dependência dos departamentos e divisões, subunidades 
orgânicas ao nível da secção, quando estejam em causa funções de 
natureza predominantemente executiva, no limite máximo de trinta.

6 — O disposto nos números anteriores não prejudica a possibilidade 
de constituição de conselhos, comissões e grupos de trabalho ou equi-
valentes, mediante deliberação do Conselho de Administração, sempre 
que tal se revele necessário em função da prossecução das atribuições 
dos Serviços, principalmente no que se refere à definição de estratégias 
e inovações.

Artigo 2.º
Dos Cargos Dirigentes dos Serviços Municipalizados

Os dirigentes exercem a sua competência no âmbito da unidade or-
gânica em que se integram, correspondendo:

a) Ao cargo de direção superior de 1.º grau, o Diretor Delegado;
b) Aos cargos de direção intermédia de 1.º grau, os departamentos 

municipais;
c) Aos cargos de direção intermédia de 2.º grau, as divisões muni-

cipais.
Artigo 3.º

Constituição da Estrutura Nuclear
Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra têm 

a seguinte estrutura nuclear:
a) Diretor Delegado;
b) Departamento Comercial;
c) Departamento de Exploração e Conservação;
d) Departamento Administrativo e Financeiro;
e) Departamento de Recursos Humanos;
f) Departamento de Resíduos e Logística;
g) Departamento de Estudos e Planeamento.

CAPÍTULO II

Dos Serviços Municipalizados e do Conselho
de Administração

Artigo 4.º
Missão dos Serviços Municipalizados

Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra devem 
garantir um serviço público de abastecimento de água, de drenagem de 
águas residuais urbanas e de recolha de resíduos sólidos urbanos com 
qualidade e ambientalmente sustentável.

Artigo 5.º
Visão dos Serviços Municipalizados

Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra são um 
serviço público de excelência no domínio do abastecimento de água, do 
saneamento de águas residuais e de recolha de resíduos sólidos urbanos 
e uma referência nacional.

Artigo 6.º
Natureza e Atribuições dos Serviços Municipalizados

1 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra 
são um serviço público de interesse local e têm como fim a satisfação 
das necessidades coletivas da população do concelho no âmbito das 
suas atribuições e, para tal, deverão cobrar os preços, de modo a que 
sejam cobertos os custos de exploração e de administração dos sistemas 
a seu cargo, bem como a constituição de reservas necessárias para a 
cobertura de despesas de capital, com o fim de assegurar investimentos 
futuros indispensáveis ao desenvolvimento, ampliação e renovação 
desses mesmos sistemas.

2 — Para além de outras legalmente estabelecidas, as atribuições 
dos Serviços Municipalizados desenvolvem -se fundamentalmente nos 
seguintes domínios:

a) Captação, adução, tratamento e distribuição de água para consumo 
público;

b) Construção, ampliação, manutenção e gestão do sistema de abas-
tecimento de água para consumo público;

c) Recolha, drenagem, tratamento e destino final das águas residuais 
urbanas;

d) Construção, ampliação, manutenção e gestão do sistema de dre-
nagem de águas residuais urbanas;

e) Recolha e transporte de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) a destino 
adequado.

Artigo 7.º
Princípios e Objetivos Gerais dos Serviços Municipalizados

1 — No desenvolvimento da sua ação os Serviços Municipalizados de 
Água e Saneamento de Sintra regem -se por valores éticos, respeitando 
os seguintes princípios:

a) Da prossecução do interesse público, do rigor e transparência;
b) Do desenvolvimento ambientalmente sustentável;
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c) Da responsabilidade social;
d) Da eficácia e da eficiência;
e) Da qualidade e da melhoria contínua;
f) Da responsabilidade financeira.

2 — No desenvolvimento da sua ação os Serviços devem prosseguir 
os seguintes objetivos:

a) Otimizar e valorizar os recursos disponíveis (humanos, financeiros 
e patrimoniais);

b) Implementar uma cultura de avaliação contínua do desempenho 
com vista ao incremento da eficiência, da eficácia, da inovação e da 
qualidade;

c) Desburocratizar e inovar, com vista à melhoria quantitativa e qua-
litativa do serviço prestado;

d) Desenvolver e valorizar a gestão de recursos humanos centrada na 
racionalidade, produtividade e bem -estar.

Artigo 8.º
Conselho de Administração

1 — Os Serviços Municipalizados são geridos por um Conselho de 
Administração, constituído por um presidente e dois vogais.

2 — Os membros do Conselho de Administração são nomeados pela 
Câmara Municipal de entre os seus membros, podendo ser exonerados 
a todo o tempo.

3 — O mandato dos membros do Conselho de Administração coincide 
com o respetivo mandato como membros da Câmara Municipal.

4 — Sendo exonerados os membros do Conselho de Administração, 
sem que tenham sido imediatamente substituídos, ficará a gestão dos 
Serviços entregue ao Presidente da Câmara até nomeação de novos mem-
bros, a qual deverá realizar -se dentro do prazo máximo de um mês.

Artigo 9.º
Competências do Conselho de Administração

Ao Conselho de Administração compete:
a) Gerir os Serviços Municipalizados;
b) Exercer as competências respeitantes à prestação de serviço público 

pelos Serviços Municipalizados;
c) Preparar e submeter à aprovação da Câmara Municipal os regula-

mentos dos Serviços;
d) Deliberar sobre todos os assuntos relacionados com a gestão e a 

direção dos recursos humanos, incluindo o Diretor Delegado;
e) Executar por administração direta ou por recurso a outros pro-

cedimentos administrativos, legalmente previstos, as obras de planos 
aprovados e os fornecimentos necessários à realização dos objetivos 
dos Serviços;

f) Adquirir os bens móveis necessários ao funcionamento regular dos 
Serviços e alienar os que se tornem dispensáveis;

g) Propor à Câmara Municipal a fixação dos preços da prestação dos 
serviços de abastecimento de água, de recolha e tratamento de águas 
residuais e da recolha de resíduos sólidos urbanos;

h) Preparar as opções do plano e o orçamento a apresentar à Câmara 
Municipal;

i) Examinar os balancetes quinzenais e conferir mensalmente a con-
tabilidade e tesouraria;

j) Elaborar os documentos de prestação de contas a apresentar à 
Câmara Municipal;

k) Fiscalizar e superintender em todos os atos do pessoal dirigente;
l) Propor à Câmara Municipal, nas matérias da competência desta, 

todas as medidas tendentes a melhorar a organização e o funcionamento 
dos Serviços;

m) Constituir conselhos, comissões e grupos de trabalho ou equiva-
lentes, determinando as suas competências, sempre que tal se revele 
necessário em função da prossecução das atribuições dos Serviços, prin-
cipalmente no que se refere à definição de estratégias e inovações;

n) Justificar as faltas dos seus membros e exercer as demais compe-
tências que lhe sejam conferidas por lei ou por deliberação da Câmara 
Municipal.

Artigo 10.º
Reuniões do Conselho de Administração

1 — O Conselho de Administração terá uma reunião ordinária quin-
zenal e as extraordinárias que o Presidente entenda dever convocar para 
o bom funcionamento dos Serviços.

2 — De tudo o que ocorrer nas reuniões será lavrada ata, a qual deverá 
ser assinada por todos os membros presentes.

3 — As atas ou o texto das deliberações mais importantes podem ser 
aprovadas em minuta no final das reuniões, desde que tal seja decidido 
pela maioria dos membros presentes.

4 — Qualquer membro poderá justificar o seu voto.
5 — A ordem de trabalhos das reuniões do Conselho de Administração 

deverá ser previamente organizada, podendo no início de cada reunião 
qualquer vogal propor alterações à ordem de trabalhos, cabendo ao Presi-
dente a decisão sobre a sua aceitação ou rejeição, depois de consultados 
os restantes membros do Conselho de Administração.

6 — Das deliberações do Conselho de Administração há sempre 
recurso hierárquico para a Câmara Municipal, nos termos legais.

Artigo 11.º
Presidente do Conselho de Administração

1 — Ao Presidente do Conselho de Administração compete:
a) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias e dirigir os 

respetivos trabalhos;
b) Controlar a execução das deliberações do Conselho de Adminis-

tração;
c) Autorizar o pagamento das despesas orçamentadas de harmonia 

com as deliberações do Conselho de Administração;
d) Providenciar o julgamento das contas pelo Tribunal de Contas;
e) Assinar ou visar a correspondência dos Serviços com destino a 

outras entidades ou organismos públicos;
f) Homologar a avaliação do desempenho dos trabalhadores dos 

Serviços;
g) Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos por lei ou por 

deliberação do Conselho de Administração.

2 — O Presidente poderá delegar ou subdelegar o exercício das suas 
competências, próprias ou delegadas, em qualquer membro do Conselho 
de Administração ou no pessoal dirigente, de acordo com as deliberações 
tomadas pelo Conselho.

SECÇÃO I

Do Diretor Delegado

Artigo 12.º
Diretor Delegado

1 — A orientação técnica e a direção administrativa dos Serviços 
poderão ser confiadas pelo Conselho de Administração, em tudo o que 
não seja da sua exclusiva competência, no Diretor Delegado.

2 — O Diretor Delegado será responsável perante o Conselho de 
Administração.

3 — Para além de outras, legalmente previstas ou delegadas pelo 
Conselho de Administração, compete ainda ao Diretor Delegado:

a) Assistir às reuniões do Conselho de Administração para efeitos de 
informação e consulta sobre tudo o que diga respeito à atividade e ao 
regular funcionamento dos Serviços;

b) Submeter a deliberação do Conselho de Administração, devi-
damente instruídos e informados, os assuntos que dependam da sua 
resolução;

c) Propor ao Conselho de Administração todas as medidas que julgue 
necessárias para o bom funcionamento dos Serviços, bem como o que 
seja do interesse deste órgão;

d) Colaborar na elaboração dos documentos previsionais;
e) Preparar os documentos de prestação de contas;
f) Submeter a despacho do Presidente do Conselho de Administração 

todos os assuntos da competência deste;
g) Submeter a assinatura do Presidente do Conselho de Administração 

a correspondência e os documentos que dela careçam;
h) Dirigir, orientar e fiscalizar os Serviços, incluindo a execução de 

obras, em conformidade com as deliberações do Conselho de Admi-
nistração;

i) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares 
sobre tudo o que interesse ao funcionamento dos Serviços, bem como 
promover a execução das deliberações do Conselho de Administração 
e do seu presidente.

4 — O Diretor Delegado poderá delegar ou subdelegar algumas das 
suas competências em qualquer outro dirigente, em conformidade com 
o que vier a ser deliberado pelo Conselho de Administração.

5 — O cargo de Diretor Delegado é equiparado, para efeitos de esta-
tuto remuneratório, ao cargo de direção superior de 1.º grau.
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SECÇÃO II

Das Unidades Orgânicas

Artigo 13.º
Das Unidades Orgânicas

São atribuições comuns às unidades orgânicas dos SMAS:
a) Colaborar na elaboração das Opções do Plano e Plano Plurianual 

de Investimentos e dos Documentos de Prestação de Contas;
b) Programar a atividade da unidade orgânica e elaborar periodica-

mente relatórios de avaliação dos níveis de execução;
c) Coordenar a atividade das unidades orgânicas delas dependentes e 

assegurar a colaboração com outras unidades orgânicas;
d) Gerir os recursos afetos às unidades orgânicas, garantindo a sua 

otimização;
e) Colaborar na análise de soluções organizacionais que visem a 

adoção de medidas de natureza técnica, administrativa, tecnológica e de 
sistemas de informação tendentes a simplificar e racionalizar métodos 
e processos de trabalho;

f) Proceder à aplicação do sistema integrado de gestão e avaliação do 
desempenho na administração pública;

g) Colaborar na elaboração do plano de formação, procedendo à iden-
tificação das necessidades da unidade orgânica e dos trabalhadores;

h) Participar na implementação, manutenção e melhoria contínua dos 
sistemas de gestão ambiental, da qualidade e da segurança tendo como 
referência as normas aplicáveis;

i) Assegurar a implementação de todas as normas de higiene e segu-
rança no trabalho, bem como promover a contínua avaliação de riscos;

j) Colaborar na reorganização das unidades orgânicas;
k) Promover a qualificação do pessoal das unidades orgânicas, bem 

como a avaliação do desempenho.

CAPÍTULO III

Do Departamento Comercial

Artigo 14.º
Departamento Comercial

1 — São atribuições do Departamento Comercial:
a) Assegurar a harmonização dos processos de natureza comercial e 

a coordenação da atividade comercial;
b) Gerir o controlo do ciclo comercial;
c) Participar na definição da política comercial e assegurar a respetiva 

aplicação;
d) Colaborar na elaboração do orçamento e nos planos e relatórios 

de atividades;
e) Estudar e propor normas e procedimentos relativos ao Departa-

mento;
f) Elaborar pareceres, estudos, relatórios e previsões no âmbito co-

mercial;
g) Assegurar a articulação com as outras unidades orgânicas;
h) Proceder à definição e harmonização de procedimentos e normas 

comerciais;
i) Elaborar o estudo e definição dos meios e equipamentos necessários 

à execução das atividades comerciais;
j) Proceder ao controlo e manutenção de acessos dos grupos de uti-

lizadores do sistema;
k) Elaborar informação estatística e definição de índices de qualidade 

e eficiência.

2 — Para o cumprimento das suas atribuições o Departamento Co-
mercial integrará no máximo duas unidades flexíveis.

CAPÍTULO IV

Do Departamento de Exploração e Conservação

Artigo 15.º
Departamento de Exploração e Conservação

1 — São atribuições do Departamento de Exploração e Conservação:
a) Assegurar a exploração e promover a manutenção e a conservação 

dos sistemas de abastecimento de água e de saneamento de águas resi-
duais urbanas, no âmbito das atribuições dos Serviços Municipalizados, 
otimizando o seu funcionamento e garantindo a qualidade técnica;

b) Assegurar a captação, transporte, reserva e distribuição de água, 
garantindo os padrões de qualidade;

c) Promover o tratamento da água captada, o controlo operacional 
da rede de abastecimento de água, a lavagem e desinfeção da rede de 
distribuição e reservatórios, contribuindo para garantir a qualidade da 
água distribuída;

d) Garantir a recolha, drenagem, tratamento e transporte a destino 
final das águas residuais urbanas;

e) Promover a execução dos programas de operação e manutenção 
dos sistemas de abastecimento de água, dos sistemas de drenagem de 
águas residuais urbanas e dos planos de contingência;

f) Propor a realização de estudos, obras e a aquisição de serviços 
externos para a reabilitação das infraestruturas dos sistemas;

g) Propor a aquisição e aplicação de tecnologias e ferramentas de 
trabalho para melhorar a eficiência do serviço e o desempenho das 
infraestruturas, contribuindo para a eficiência dos sistemas;

h) Colaborar na apreciação dos projetos inerentes aos sistemas de 
abastecimento de água e de drenagem de águas residuais urbanas, bem 
como no acompanhamento das respetivas obras;

i) Gerir os processos de ligação de descargas de águas residuais 
industriais na rede pública;

j) Promover a recolha, tratamento e divulgação dos dados de ex-
ploração;

k) Colaborar na atualização do cadastro e providenciar os meios para 
assegurar a sua consulta às equipas operacionais;

l) Colaborar na elaboração do plano plurianual de investimentos;
m) Promover o acompanhamento das obras de instalação de infraestru-

turas de outras entidades de forma a salvaguardar a integridade das redes 
de distribuição de água e de drenagem de águas residuais urbanas;

n) Promover, em articulação com a Secção de Segurança e Saúde 
no Trabalho, a implementação de medidas que garantam a proteção 
individual e coletiva dos trabalhadores, bem como a melhoria das suas 
condições de trabalho;

o) Promover a conservação, manutenção e segurança de todos os 
edifícios dos Serviços, bem como dos equipamentos e infraestruturas 
afetos aos sistemas de abastecimento de água e drenagem e tratamento 
de águas residuais urbanas.

2 — Para o cumprimento das suas atribuições o Departamento de 
Exploração e Conservação integrará no máximo três unidades flexíveis.

CAPÍTULO V

Do Departamento Administrativo e Financeiro

Artigo 16.º
Departamento Administrativo e Financeiro

1 — São atribuições do Departamento Administrativo e Financeiro:
a) Colaborar na definição da política financeira dos Serviços Mu-

nicipalizados;
b) Elaborar planos de ação anual de natureza financeira, em função 

dos objetivos definidos;
c) Zelar pelo equilíbrio financeiro dos Serviços Municipalizados;
d) Elaborar pareceres, estudos e relatórios na área económica e fi-

nanceira dos Serviços;
e) Participar na execução de planos e orçamentos anuais, acompa-

nhando de forma dinâmica a sua execução, sugerindo e desencadeando 
medidas corretivas para os desvios que ultrapassem os limites de tole-
rância previamente estabelecidos;

f) Elaborar processos de abate de elementos patrimoniais imobilizados, 
decidir sobre os abates dentro dos seus limites de competência e submeter 
à decisão superior os casos que transcendam esses limites;

g) Elaborar relatórios periódicos com indicadores de gestão, inter-
pretando os desvios significativos e o ajustamento previsional dos re-
sultados, proveitos e encargos previstos para a atividade global dos 
Serviços Municipalizados;

h) Providenciar pelo controlo das existências qualquer que seja a sua 
natureza, bem como o controlo das entradas ou saídas correspondentes, 
sempre que considere necessário;

i) Implementar a estrutura contabilística e propor as alterações que se 
venham a justificar em face das imposições legais, das necessidades de 
informação e da evolução dos Serviços Municipalizados;

j) Estudar e dinamizar as medidas tendentes ao apuramento real dos 
custos dos diversos trabalhos executados quer por terceiros quer por 
intermédio dos Serviços Municipalizados, atendendo à real imputação 
por centros de custo;

k) Providenciar pelo planeamento de tesouraria;
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l) Providenciar pelo controlo de competências para as requisições de 
materiais, aprovisionamento e stocks;

m) Assegurar o cumprimento das disposições legais quanto ao arquivo 
dos documentos de gestão;

n) Providenciar a recolha, organização e tratamento de toda a informa-
ção de cobrança dos diversos serviços prestados, bem como o registo e 
controlo dos movimentos de fundos, em conta, em resultado da cobrança 
efetuada relativamente a cada um dos serviços.

2 — Para o cumprimento das suas atribuições o Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro integrará no máximo três unidades flexíveis.

CAPÍTULO VI

Do Departamento de Recursos Humanos

Artigo 17.º
Departamento de Recursos Humanos

1 — São atribuições do Departamento de Recursos Humanos:
a) Elaborar estudos e propostas de regulamentos relativos a admis-

sões, mobilidade, férias, faltas, licenças e outros assuntos relativos a 
pessoal;

b) Assegurar o cumprimento dos necessários procedimentos técnicos e 
administrativos referentes ao recrutamento, seleção e gestão de pessoal, 
formação, apoio social e segurança, higiene e saúde no trabalho;

c) Colaborar na definição da política de pessoal dos Serviços;
d) Estudar e promover as medidas tendentes à atualização do mapa 

de pessoal, nos termos legais em vigor;
e) Assegurar a descrição, análise e qualificação de funções, tendo em 

vista a definição de adequados perfis funcionais ou profissionais;
f) Colaborar, no âmbito da psicologia e psicossociologia, em ações 

relativas a mudanças estruturais e sua implementação;
g) Estudar a problemática das relações humanas ao nível de intera-

ções de grupos;
h) Apoiar o relacionamento dos Serviços Municipalizados com os seus 

trabalhadores em articulação com os objetivos aprovados;
i) Dar parecer técnico sobre todas as alterações aos locais, equipa-

mentos e processos de trabalho;
j) Elaborar os planos de segurança e saúde para as obras a realizar por 

administração direta e assegurar o seu cumprimento através da realização 
de ações sistemáticas de fiscalização;

k) Promover a vigilância da saúde, bem como a organização e manu-
tenção dos registos clínicos e outros elementos informativos relativos 
a cada trabalhador;

l) Proceder à análise dos acidentes de trabalho e das doenças profis-
sionais e organizar e acompanhar os processos de acidentes de trabalho;

m) Incentivar e participar na normalização e racionalização dos 
impressos e artigos de expediente utilizado, no âmbito dos recursos 
humanos.

2 — Para o cumprimento das suas atribuições o Departamento de 
Recursos Humanos integrará no máximo duas unidades flexíveis.

CAPÍTULO VII

Do Departamento de Resíduos e Logística

Artigo 18.º
Departamento de Resíduos e Logística

1 — São atribuições do Departamento de Resíduos e Logística:
a) Planear e implementar os circuitos de recolha de resíduos sólidos 

urbanos;
b) Assegurar a recolha de todos os resíduos urbanos, promovendo o 

seu transporte a destino adequado;
c) Promover a planificação de recolha seletiva de materiais, no âm-

bito do sistema de deposição de resíduos sólidos urbanos, em estreita 
articulação com as entidades de âmbito intermunicipal;

d) Proceder à distribuição, substituição, lavagem e manutenção dos 
recipientes para a deposição de resíduos;

e) Emitir parecer sobre a construção ou a localização de instalações 
destinadas à deposição de resíduos, no âmbito de operações urbanísticas 
ou de obras públicas, em articulação com o Departamento de Estudos 
e Planeamento e com a Câmara Municipal de Sintra;

f) Assegurar que se efetuem os trabalhos de reposição de pavimentos, 
aquando da construção e conservação das redes de abastecimento de 
água, de águas residuais urbanas;

g) Assegurar que se efetuem os trabalhos de conservação dos edi-
fícios e, sempre que solicitado, das instalações afetas aos sistemas de 
abastecimento de água e de drenagem e tratamento de águas residuais 
urbanas;

h) Assegurar que se efetuem os trabalhos solicitados de construção de 
elementos para as redes de águas de abastecimento e de águas residuais 
urbanas, bem como a manutenção de válvulas e conservação de edifícios 
no âmbito da especialidade de serralharia;

i) Assegurar o bom funcionamento de todos os circuitos elétricos da 
responsabilidade do Departamento, existentes no interior dos edifícios 
e instalações, e providenciar a satisfação das necessidades dos Serviços 
Municipalizados;

j) Assegurar a gestão da frota incluindo a análise e controle dos custos 
das revisões, reparações e manutenções para cada máquina e veículo, 
bem como a elaboração de normas de conservação e manutenção dos 
mesmos;

k) Colaborar na definição das características e especificações, assim 
como na uniformização das ferramentas e materiais necessários ao 
correto funcionamento do setor;

l) Assegurar a manutenção dos equipamentos instalados no interior 
dos edifícios, grupos geradores e postos de transformação.

2 — Para o cumprimento das suas atribuições o Departamento de 
Resíduos e Logística integrará no máximo duas unidades flexíveis.

CAPÍTULO VIII

Do Departamento de Estudos e Planeamento

Artigo 19.º
Departamento de Estudos e Planeamento

São atribuições do Departamento de Estudos e Planeamento:
a) Fazer o planeamento e programação dos estudos, projetos e obras 

de expansão, renovação e reabilitação das infraestruturas, instalações 
e equipamentos dos sistemas de abastecimento de água e de drenagem 
de águas residuais urbanas;

b) Garantir a elaboração e atualização dos planos municipais de abas-
tecimento de água e de drenagem de águas residuais urbanas;

c) Garantir a articulação com a Câmara Municipal de Sintra e outras 
entidades que operam no subsolo de forma a assegurar a coerência das 
intervenções dos Serviços e a proteção das infraestruturas em exploração;

d) Assegurar a elaboração dos estudos e projetos de conceção e di-
mensionamento das instalações, redes e equipamentos;

e) Providenciar a obtenção dos licenciamentos e ou títulos de utilização 
de recursos hídricos;

f) Coordenar a elaboração do plano plurianual de investimentos e das 
respetivas alterações;

g) Colaborar na assistência técnica às obras;
h) Providenciar a emissão de pareceres sobre processos de urbaniza-

ções e ampliações das redes de abastecimento de água e de drenagem 
de águas residuais urbanas;

i) Colaborar na implementação de métodos de trabalho, na aplicação 
de novos materiais e equipamentos e na normalização de materiais a 
utilizar;

j) Colaborar nos procedimentos relativos às aquisições ou pedidos 
de declaração de utilidade pública dos terrenos necessários à instalação 
de equipamentos;

k) Manter atualizado o cadastro das redes de águas e de águas resi-
duais urbanas;

l) Proceder à organização e lançamento dos procedimentos de em-
preitadas de obras públicas e participar na apreciação das propostas e 
na elaboração de pareceres para efeitos de adjudicação, assegurando 
através da plataforma informática todas as atividades necessárias ao 
procedimento concursal;

m) Propor o lançamento de procedimentos para a contratação de 
estudos e projetos;

n) Elaborar quadros e mapas estatísticos;
o) Participar na realização de estudos técnicos, tendo em vista a 

aquisição e utilização dos contadores de água fria potável e dos medi-
dores de caudais de águas residuais mais adequados às características 
dos sistemas de distribuição de água e de drenagem de águas residuais 
destes Serviços;

p) Elaborar estudos, propostas e ou projetos de atuação, no sentido de 
se proceder a uma correta recolha dos dados necessários para a adoção 
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de medidas eficazes para o combate às perdas de água em articulação 
com outras unidades orgânicas;

q) Garantir o cumprimento dos regulamentos em vigor no que se refere 
aos sistemas públicos e prediais de distribuição de água e de drenagem 
de águas residuais urbanas;

r) Elaborar novos projetos para as edificações e para os equipamentos 
necessários ao funcionamento dos Serviços, bem como para a reabilita-
ção dos existentes, de modo a que estes se integrem adequadamente no 
meio ambiente e paisagístico em que serão ou estão implantados;

s) Elaborar estudos de ocupação e ou de utilização dos espaços, inter-
nos e externos, e das edificações existentes ou a adquirir, de modo que a 
sua utilização se faça da forma mais adequada às respetivas funções;

t) Promover a qualificação do pessoal, bem como a avaliação do 
desempenho.

Artigo 20.º
Estudos e Projetos

No domínio dos Estudos e Projetos, compete ao Departamento de 
Estudos e Planeamento:

a) Realizar e ou acompanhar a realização de estudos para a execução 
ou remodelação dos sistemas de abastecimento de água e de drenagem 
de águas residuais urbanas;

b) Fornecer os elementos necessários para elaboração dos projetos de 
infraestruturas e acompanhar o seu desenvolvimento, emitindo parecer 
sobre os mesmos;

c) Emitir pareceres sobre estudos prévios de ampliações das redes 
de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais urbanas e 
apreciar os projetos relativos a infraestruturas;

d) Elaborar relatórios periódicos sobre as alterações ao plano dos 
estudos a efetuar no setor;

e) Colaborar na elaboração do plano plurianual de investimentos 
assim como as respetivas alterações;

f) Planear as intervenções necessárias para ampliação, reabilitação 
ou remodelação dos sistemas de abastecimento de água e de drenagem 
de águas residuais urbanas;

g) Colaborar nos procedimentos relativos às aquisições ou pedidos 
de declaração de utilidade pública dos terrenos necessários à instalação 
de equipamentos;

h) Analisar os desvios verificados entre os valores medidos e orça-
mentados em projeto e os resultados obtidos em obra, procedendo à 
elaboração de relatórios justificativos;

i) Elaborar orçamentos para prolongamento das redes de águas de 
abastecimento e de drenagem de águas residuais urbanas;

j) Executar projetos no âmbito do abastecimento de água e da drena-
gem de águas residuais urbanas;

k) Proceder à organização e lançamento dos procedimentos de em-
preitadas de obras públicas e participar na apreciação das propostas e 
na elaboração de pareceres para efeitos de adjudicação, assegurando 
através da plataforma informática todas as atividades necessárias ao 
procedimento concursal;

l) Propor o lançamento de procedimentos para a contratação de es-
tudos e projetos;

m) Colaborar na apreciação das propostas e na elaboração de pareceres 
para efeitos de adjudicação.

Artigo 21.º
Topografia

No âmbito da Topografia, compete ao Departamento de Estudos e 
Planeamento:

a) Executar os trabalhos de topografia necessários à elaboração de 
projetos e apoio de obras;

b) Executar o levantamento das infraestruturas existentes com vista 
à atualização do sistema de informação geográfica;

c) Manter permanentemente atualizado o inventário de todo o material 
de topografia e desenho.

Artigo 22.º
Sistema de Informação Geográfica

No âmbito do Sistema de Informação Geográfica, compete ao De-
partamento de Estudos e Planeamento:

a) Propor a aquisição e assegurar a atualização e disponibilização da 
informação geográfica e alfanumérica referente à base de cartografia 
e ao cadastro dos sistemas de abastecimento de água e drenagem de 
águas residuais urbanas;

b) Proceder ao registo de toda a informação proveniente dos projetos, 
dos processos de loteamento, das construções de infraestruturas e da 
manutenção das redes;

c) Apoiar os utilizadores internos no âmbito da exploração do SIG, 
com a prestação de serviços de apoio técnico ou esclarecimento de dú-
vidas, ações de formação e divulgação da tecnologia SIG, promovendo 
a sua aceitação e utilização como ferramenta de acesso à informação de 
cadastro em detrimento do manuseamento do cadastro em papel;

d) Assegurar a gestão dos arquivos, técnico digital e de papel, de 
informação do SIG;

e) Promover e implementar novos métodos de representação gráfica;
f) Organizar e arquivar os originais de projetos e cadastros;
g) Organizar os processos relativos a estudos e projetos elaborados 

interna e externamente;
h) Satisfazer as requisições dos projetos para consulta, procedendo 

ao seu registo e providenciando pela devolução dos elementos forne-
cidos;

i) Assegurar a permanente atualização dos cadastros dos sistemas 
públicos de distribuição de água e de drenagem de águas residuais 
urbanas.

Artigo 23.º
Avaliação de Eficiência de Sistemas

No âmbito da Avaliação da Eficiência dos Sistemas, compete ao 
Departamento de Estudos e Planeamento:

a) Promover a definição e implementação de estratégias para controlo 
das perdas de água, propondo a execução de um plano de controlo de 
perdas para o sistema de distribuição de água;

b) Elaborar propostas e projetos de atuação para adoção de medidas 
eficazes para o combate às perdas de água;

c) Promover em colaboração com a Divisão de Telegestão e com a 
Divisão de Águas de Abastecimento a criação de zonas de medição e 
controlo, implementação no terreno e monitorização continua;

d) Promover a realização de procedimentos de localização ativa de 
fugas nas redes do sistema de abastecimento de água, em articulação 
com outros mecanismos de monitorização das redes, analise e tratamento 
da informação;

e) Realizar a análise e tratamento dos dados transmitidos, relativos 
às atividades desenvolvidas por outras unidades orgânicas, no âmbito 
do controlo das perdas de água, conducentes à elaboração do Balanço 
Hídrico;

f) Proceder, em colaboração com a Divisão de Telegestão, à análise 
e tratamento dos dados e mapas de consumos, relatórios de distribui-
ção de água e outros documentos com interesse para o estudo desta 
problemática;

g) Proceder à análise e tratamento dos dados recolhidos, tendo em 
vista a elaboração de propostas de atuação para a diminuição contínua 
das perdas de água;

h) Promover a definição e implementação de estratégias, propondo 
a execução de um plano de atuação visando a redução de afluências 
indevidas ao sistema de drenagem de águas residuais domésticas;

i) Promover o controlo sectorial das redes, criação de zonas de medição 
por bacias, implementação no terreno e monitorização continua;

j) Promover, em colaboração com a Divisão de Ambiente e Águas 
Residuais, a realização de procedimentos de localização ativa de in-
filtrações ou ligações indevidas, no sistema de drenagem de águas 
residuais domésticas, em articulação com outras unidades orgânicas da 
área de exploração;

k) Proceder à implementação de mecanismos de monitorização das 
redes, analise e tratamento da informação recolhida, tendo em vista a 
elaboração de propostas de atuação para a diminuição contínua das 
afluências indevidas;

l) Criar e gerir o arquivo dos dados recolhidos no âmbito dos estudos 
realizados relativos às zonas de medição e controlo, balanços hídricos 
e outros.

CAPÍTULO IX

Disposições Finais

Artigo 24.º
Entrada em vigor

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o presente regulamento de 
organização da estrutura nuclear dos Serviços Municipalizados, entra em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República, nos 
termos do estatuído no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de outubro.
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Artigo 25.º
Revogação

Com a publicação referida no artigo anterior, fica revogada a estrutura 
e organização dos Serviços Municipalizados a que se refere a deliberação 
n.º 728/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 55, de 
19 de março de 2014.

Artigo 26.º
Interpretação

Compete ao Presidente do Conselho de Administração decidir sobre 
eventuais dúvidas de interpretação ou omissões do presente regula-
mento.

25 de fevereiro de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Pedro Manuel da Costa Ventura.

208466448 

 Deliberação n.º 257/2015
Para os devidos efeitos se torna pública a Estrutura Orgânica Fle-

xível dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra, 
aprovada por deliberação da Assembleia Municipal de Sintra, tomada 
na sua 1.ª Sessão Ordinária, de 19 de fevereiro de 2015, sob proposta 
n.º 83 -P/2015, aprovada em Reunião de Câmara, de 03 de fevereiro de 
2015, que a seguir se transcreve na íntegra:

Estrutura Flexível dos Serviços Municipalizados
de Água e Saneamento de Sintra

Preâmbulo
A presente alteração à estrutura orgânica flexível dos Serviços Muni-

cipalizados de Água e Saneamento de Sintra decorre, essencialmente, da 
necessidade de ajustar e adequar a estrutura às exigências decorrentes 
das responsabilidades atribuídas a esta Entidade nas áreas do Abasteci-
mentos de Água, Drenagem de Águas Residuais Urbanas e de Recolha 
e Transporte de Resíduos Urbanos, garantindo uma gestão autárquica 
eficaz, colocada ao serviço dos munícipes que não descure objetivos de 
qualidade e sustentabilidade ambiental.

Nos termos do disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 
23 de outubro, compete à Câmara Municipal criar unidades orgânicas 
flexíveis e definir as respetivas atribuições e competências, dentro dos 
limites fixados pela assembleia municipal.

Nestes termos, procedeu -se à elaboração da presente Estrutura Flexível 
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Da estrutura flexível

No cumprimento dos limites fixados por deliberação da Assembleia 
Municipal de Sintra, sob proposta da Câmara Municipal de Sintra, que 
aprovou a Estrutura Orgânica Nuclear dos Serviços Municipalizados 
de Água e Saneamento de Sintra, a estrutura flexível e as subunidades 
orgânicas destes Serviços, bem como as respetivas atribuições e com-
petências é a constante nos artigos seguintes.

Artigo 2.º
Constituição da Estrutura Flexível

1 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra 
têm a estrutura flexível definida nos termos dos números seguintes.

2 — As unidades orgânicas flexíveis de apoio ao Conselho de Ad-
ministração são:

a) A Divisão de Apoio Jurídico;
b) A Divisão de Laboratório;
c) A Divisão de Auditoria, Certificação e Comunicação;
d) A Divisão de Sistemas e Tecnologias de Informação e Comuni-

cações;
e) A Divisão de Fiscalização.

3 — Integram o Departamento Comercial as seguintes unidades or-
gânicas flexíveis:

a) A Divisão de Faturação e Controlo de Consumos;
b) A Divisão de Atendimento e Gestão de Clientes.

4 — Integram o Departamento de Exploração e Conservação as se-
guintes unidades orgânicas flexíveis:

a) A Divisão de Águas de Abastecimento;
b) A Divisão de Telegestão;
c) A Divisão de Ambiente e Águas Residuais.

5 — Integram o Departamento Administrativo e Financeiro:
a) A Divisão Administrativa;
b) A Divisão Financeira;
c) A Divisão de Contabilidade.

6 — Integram o Departamento de Recursos Humanos:
a) A Divisão de Gestão de Pessoal;
b) A Divisão de Ação Social, Segurança e Saúde.

7 — Integram o Departamento de Resíduos e Logística:
a) A Divisão de Resíduos Sólidos;
b) A Divisão de Apoio Logístico.

CAPÍTULO II

Das Unidades de Apoio ao Conselho
de Administração

Artigo 3.º
Secretariado

São atribuições do Secretariado:
a) Elaborar as agendas dos assuntos despachados para as reuniões do 

Conselho de Administração;
b) Elaborar as atas das reuniões e acompanhar o cumprimento das 

deliberações do Conselho de Administração;
c) Acompanhar o cumprimento dos despachos, comunicações e or-

dens de serviço;
d) Arquivar a documentação e a correspondência dirigida ao Conselho 

de Administração;
e) Proceder à marcação e receber o público para reuniões com os 

membros do Conselho de Administração;
f) Receber e fazer telefonemas, registá -los e prestar apoio ao nível da 

execução e tratamento de texto;
g) Efetuar serviços definidos pelo Presidente do Conselho de Admi-

nistração inerentes à função de secretariado.

SECÇÃO I

Da Divisão de Apoio Jurídico

Artigo 4.º
Divisão de Apoio Jurídico

São atribuições da Divisão de Apoio Jurídico:
a) Elaborar ou colaborar na preparação de projetos de regulamen-

tos, posturas e outras disposições da atribuição ou competência dos 
Serviços;

b) Instruir e informar os processos relativos a questões suscitadas por 
outras entidades relacionadas com as suas competências;

c) Dar parecer, instruir e acompanhar em todos os seus trâmites 
os recursos, quer hierárquicos, quer contenciosos, interpostos de atos 
praticados no âmbito das suas competências;

d) Intervir em sindicâncias, inquéritos e outras averiguações, desig-
nadamente quando a instrução dos respetivos processos aconselhe a 
nomeação de pessoas com formação jurídica;

e) Elaborar pareceres, informações, estudos jurídicos, bem como 
acompanhar negociações e processos sobre assuntos de interesse para 
os Serviços;

f) Elaborar, instruir e acompanhar os processos de contraordena-
ções;

g) Instruir e acompanhar os processos disciplinares instaurados a 
trabalhadores dos Serviços;

h) Analisar, diariamente, a legislação publicada no Diário da Repú-
blica, promovendo a divulgação da que tenha aplicabilidade no âmbito 
de intervenção dos Serviços;

i) Organizar e manter atualizado um ficheiro de legislação aplicável 
aos Serviços;

j) Organizar e instruir os processos de execuções fiscais;
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k) Elaborar minutas para a celebração de contratos de empreitada e 
de prestação de serviços;

l) Proceder à elaboração das cláusulas jurídicas dos cadernos de encar-
gos e programas dos procedimentos pré -contratuais das empreitadas;

m) Coordenar os procedimentos relativos às aquisições ou pedidos 
de declaração de utilidade pública dos terrenos necessários à instalação 
de equipamentos;

n) Assegurar o acionamento das apólices de seguro;
o) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-

liação do desempenho.

Artigo 5.º
Secção de Apoio Administrativo

Compete à Secção de Apoio Administrativo da Divisão de Apoio 
Jurídico:

a) Exercer todas as funções de natureza executiva, procedendo em 
geral à gestão, organização e acompanhamento dos procedimentos 
administrativos e contenciosos instruídos na Divisão de Apoio Ju-
rídico;

b) Dar apoio administrativo nos processos de aquisição de terrenos 
ou de constituição de servidões administrativas;

c) Preparar os processos destinados à lide judicial, nomeadamente, 
processos por dívidas referentes a águas de abastecimento, de sa-
neamento, de instalação de ramais, processos por responsabilidade 
extracontratual ou outros em que os Serviços atuem em nome do 
município;

d) Dar apoio administrativo no âmbito da elaboração de pareceres, de 
informações, de estudos jurídicos ou no acompanhamento de negociações 
sobre assuntos de interesse para os Serviços;

e) Assegurar o secretariado nos processos de inquérito, disciplinares 
ou de contraordenação.

SECÇÃO II

Divisão de Laboratório

Artigo 6.º
Divisão de Laboratório

São atribuições da Divisão de Laboratório:
a) Assegurar o controlo da qualidade da água distribuída e o cumpri-

mento dos critérios legalmente fixados para esse efeito;
b) Elaborar relatórios periódicos sobre a qualidade da água de abas-

tecimento e das captações;
c) Efetuar a divulgação dos resultados obtidos nas análises da rede 

de distribuição de acordo com a legislação em vigor:
d) Zelar pelo bom funcionamento do Laboratório, implementando 

medidas com vista à manutenção da sua acreditação;
e) Propor o lançamento de procedimentos para a contratação de bens 

e serviços;
f) Colaborar na elaboração do plano plurianual de investimentos;
g) Providenciar as requisições de materiais e serviços necessários ao 

bom funcionamento do Laboratório;
h) Estudar as necessidades a nível de implementação de sistemas 

informáticos para um melhor funcionamento do Laboratório;
i) Dirigir, coordenar e controlar a atividade do Laboratório, efetuar a 

distribuição das tarefas e a aferição dos resultados analíticos;
j) Assegurar a ligação com outras unidades orgânicas, com vista a 

serem tomadas as medidas corretivas necessárias em função dos resul-
tados analíticos;

k) Desenvolver, aperfeiçoar e aferir os diferentes métodos analíti-
cos;

l) Providenciar a existência de stocks de reagentes, meios de cultura, 
material e equipamento diverso para a realização de análises;

m) Elaborar boletins de análise assumindo a responsabilidade técnica 
dos mesmos;

n) Providenciar, no âmbito do Laboratório, a manutenção dos equi-
pamentos e respetivos contratos;

o) Promover a qualificação do pessoal, bem como a avaliação do 
desempenho.

Artigo 7.º
Microbiologia

Na área da Microbiologia, compete à Divisão de Laboratório:
a) Realizar análises microbiológicas de águas da rede de abasteci-

mento, das captações e de águas residuais;

b) Preparar os meios de cultura e reagentes necessários à execução 
das análises;

c) Realizar análises para entidades privadas e munícipes.

Artigo 8.º

Físico -Química

Na área Físico -Química, compete à Divisão de Laboratório:

a) Realizar análises físico -químicas de águas da rede de abastecimento, 
das captações e de águas residuais;

b) Preparar os meios de cultura e reagentes necessários à execução 
das análises;

c) Realizar análises para entidades privadas e munícipes.

Artigo 9.º

Colheitas e Lavagem de Material

Na área das Colheitas, compete à Divisão de Laboratório:

a) Realizar colheitas para análise;
b) A lavagem, esterilização e preparação de material para a realização 

de análises físico -químicas e microbiológicas.

SECÇÃO III

Da Divisão de Auditoria, Certificação e Comunicação

Artigo 10.º

Divisão de Auditoria, Certificação e Comunicação

São atribuições da Divisão de Auditoria, Certificação e Comunica-
ção:

a) Conceber e promover campanhas de comunicação e imagem dos 
Serviços no âmbito do Município;

b) Promover a comunicação entre os munícipes e os Serviços, es-
timulando o diálogo e contribuindo para a melhoria da qualidade dos 
serviços prestados;

c) Assegurar a implementação das políticas e a realização dos obje-
tivos em matéria de qualidade, ambiente, segurança e responsabilidade 
social;

d) Apoiar a Administração no reforço da cultura empresarial e na 
melhoria da comunicação interna através, designadamente, da gestão 
de conteúdos e da dinamização da utilização dos portais intranet e 
internet dos SMAS;

e) Adotar e desenvolver mecanismos de avaliação interna e externa 
numa perspetiva de melhoria contínua;

f) Assegurar a realização das auditorias;
g) Participar na normalização e racionalização de impressos;
h) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-

liação do desempenho.

Artigo 11.º

Auditoria

No âmbito da Auditoria, compete à Divisão de Auditoria, Certificação 
e Comunicação:

a) Elaborar o plano anual de auditorias nas diversas vertentes, nome-
adamente, financeira, jurídica, processos e procedimentos de trabalho;

b) Executar o plano anual de auditorias reportando os respetivos 
resultados, o grau de execução respetivo, como forma de verificar, 
acompanhar, avaliar e informar sobre a legalidade, regularidade e boa 
gestão, relativamente à atividade desenvolvida;

c) Promover a melhoria e a eficiência dos serviços, o cumprimento 
das disposições legais e regulamentares nos procedimentos e a prosse-
cução dos objetivos fixados, com vista ao aperfeiçoamento contínuo do 
desempenho da estrutura organizacional;

d) Monitorizar o Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações 
Conexas e elaborar o relatório anual sobre a execução do Plano;

e) Recomendar e propor a adoção de medidas tendentes a aperfeiçoar 
a estrutura, o funcionamento e o desempenho do sistema de controlo 
interno, garantindo a sua aplicação e evolução.
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Artigo 12.º
Certificação

No âmbito da Certificação da Qualidade, Ambiente e Segurança, 
compete à Divisão de Auditoria, Certificação e Comunicação:

a) Promover a implementação, manutenção e melhoria contínua do 
sistema de gestão da qualidade, ambiente e segurança, tendo como 
referência as normas aplicáveis;

b) Assegurar o planeamento, concretização e acompanhamento das 
auditorias, conforme os requisitos normativos dos sistemas de gestão e 
processos implementados;

c) Identificar oportunidades de melhoria no domínio da organização e 
da gestão global e propor metodologias para a sua implementação;

d) Coordenar projetos de inovação e desenvolvimento, de incidência 
transversal, no domínio dos sistemas de gestão.

Artigo 13.º
Comunicação

No âmbito da Comunicação e Imagem, compete à Divisão de Audi-
toria, Certificação e Comunicação:

a) Apresentar um plano anual de atividades para as áreas de imagem 
e comunicação, de acordo com os objetivos dos SMAS;

b) Conceber, coordenar e controlar todas as estratégias de imagem 
e comunicação externa, desenvolvidas ao nível das várias unidades 
orgânicas, no sentido de as enquadrar numa estratégia global;

c) Conceber, coordenar e controlar a política de imagem e comu-
nicação externas, designadamente através dos meios de comunicação 
social;

d) Promover exposições e eventos promocionais dos Serviços;
e) Cooperar com outras unidades orgânicas em ações e atividades 

direcionadas para os trabalhadores;
f) Promover e coordenar a publicação de comunicados e a difusão de 

informação e publicidade nos órgãos de comunicação social;
g) Analisar a informação veiculada pela comunicação social e pú-

blico em geral, bem como organizar e manter atualizados os recortes 
de imprensa;

h) Atualizar e validar o sítio da Internet dos Serviços;
i) Elaborar, trimestralmente, as folhas informativas internas e ex-

ternas destinadas, respetivamente, aos trabalhadores e aos clientes dos 
Serviços;

j) Coordenar a conceção e a execução de brochuras, desdobráveis, fo-
lhetos, cartazes, filmes, vídeos e outros projetos promocionais relativos à 
atividade dos Serviços, nos vários tipos de suportes gráficos e visuais;

k) Conceber, coordenar e controlar a produção e distribuição edi-
torial, destinadas aos trabalhadores dos Serviços, e desenvolvidas ao 
nível das várias unidades orgânicas, no sentido de as enquadrar numa 
estratégia global;

l) Apoiar a organização de cerimónias promovidas pelos Serviços e 
colaborar na organização de outros eventos para os quais seja solicitado 
apoio;

m) Fomentar o intercâmbio e as parcerias com entidades congéneres, 
assegurando a promoção e divulgação das atividades dos Serviços;

n) Promover parcerias e protocolos com várias instituições, no sentido 
de dinamizar ações na área ambiental;

o) Divulgar o património dos Serviços, nomeadamente através de 
ações de sensibilização e de promoção, que visem o conhecimento dos 
equipamentos e edifícios pertencentes aos Serviços.

SECÇÃO IV

Da Divisão de Sistemas e Tecnologias
de Informação e Comunicações

Artigo 14.º
Divisão de Sistemas e Tecnologias de Informação e Comunicações

São atribuições da Divisão de Sistemas e Tecnologias de Informação 
e Comunicações:

a) Promover a aplicação de uma estratégia para as Tecnologias e 
Gestão da Informação alinhada com os objetivos estratégicos da or-
ganização;

b) Garantir o regular funcionamento dos sistemas aplicacionais que 
suportam o sistema de informação global destes Serviços, de forma a 
assegurar a integração e a qualidade do mesmo;

c) Assegurar a manutenção dos sistemas de informação, atualizando-
-os de acordo com a legislação em vigor e através de procedimentos de 
avaliação e revisão dos mesmos;

d) Garantir a segurança, privacidade e controlo dos sistemas infor-
máticos;

e) Assegurar a gestão, administração e operacionalidade das redes 
de informação e comunicações, quanto a dados, voz, vídeo e imagem, 
incluindo os circuitos e equipamentos, e providenciar a satisfação das 
necessidades dos Serviços nesta área;

f) Promover a inovação e o desenvolvimento de sistemas de infor-
mação e comunicação, de forma integrada e sustentada, no Sistema 
Global de Informação da organização e tendo em conta a estratégia 
para as tecnologias e gestão da informação, enquadradas pelos objetivos 
estratégicos da organização;

g) Propor a aquisição de tecnologia informática de acordo com a 
estratégia para as tecnologias e gestão da informação enquadradas pelos 
objetivos estratégicos da organização;

h) Colaborar na elaboração do plano plurianual de investimentos;
i) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-

liação do desempenho.

Artigo 15.º
Arquitetura, Planeamento e Segurança

Na área da Arquitetura, Planeamento e Segurança, compete à Divisão 
de Sistemas e Tecnologias de Informação e Comunicações:

a) Promover e garantir a aplicação de uma estratégia para a Gestão dos 
Sistemas e Tecnologias de Informação, de modo a obter -se o máximo 
retorno da sua operacionalidade;

b) Promover e garantir a aplicação de uma politica de qualidade e 
segurança na área dos sistemas e tecnologias de informação, de acordo 
com a legislação em vigor e com alinhamento aos objetivos estratégicos 
da organização;

c) Assegurar a aplicação de um plano de contingência na área dos 
sistemas e tecnologias de informação.

Artigo 16.º
Engenharia de Software

Na área da Engenharia de Software, compete à Divisão de Sistemas 
e Tecnologias de Informação e Comunicações:

a) Garantir a exploração e a operacionalidade dos sistemas apli-
cacionais e de base de dados que suportam o sistema de informação 
global destes Serviços, assegurando que os mesmos são utilizados em 
conformidade com a política de qualidade e segurança da informação 
definida;

b) Administrar as bases de dados de informação de suporte aos sis-
temas aplicacionais, garantindo a operacionalidade das mesmas, em 
conformidade com a política de qualidade e segurança de informação 
definida;

c) Assegurar a plataforma tecnológica para o tratamento e a divulga-
ção de indicadores estatísticos e de gestão para os diferentes níveis de 
gestão, garantindo a disponibilização dos mesmos em conformidade com 
a política de qualidade e segurança de informação definida.

Artigo 17.º
Infraestrutura Tecnológica e Comunicações

No âmbito da infraestrutura tecnológica e comunicações, compete à 
Divisão de Sistemas e Tecnologias de Informação e Comunicações:

a) Assegurar a implantação integrada de infraestrutura tecnológica 
que vise melhorar o desempenho das redes e sistemas de suporte aos 
sistemas aplicacionais e de informação da organização;

b) Administrar e gerir as redes de informação e de comunicações, 
sistemas informáticos e toda a infraestrutura tecnológica de suporte ao 
sistema global de informação da organização, garantindo a operacio-
nalidade e a exploração dos mesmos, em conformidade com a política 
de qualidade e segurança de informação definida;

c) Aplicar a política de qualidade e segurança física e lógica da in-
formação definida.

Artigo 18.º
Inovação e Desenvolvimento

No âmbito da Inovação e Desenvolvimento, compete à Divisão de 
Sistemas e Tecnologias de Informação e Comunicações:

a) Assegurar a implantação integrada de sistemas e tecnologias de 
informação e comunicação que visem melhorar o desempenho da or-
ganização;

b) Manter os sistemas de informação atualizados, de acordo com a 
legislação em vigor e através de procedimentos de avaliação e revisão 
dos mesmos.
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Artigo 19.º
Coordenação Organizacional

No âmbito da Coordenação Organizacional, compete à Divisão de 
Sistemas e Tecnologias de Informação e Comunicações:

a) Assegurar a ligação entre a Divisão e os restantes setores da or-
ganização;

b) Assegurar a ligação entre a Divisão e os prestadores de serviços 
afetos ao setor;

c) Propor a aquisição de bens e serviços informáticos após a identi-
ficação das necessidades nesta área.

SECÇÃO V

Da Divisão de Fiscalização

Artigo 20.º
Divisão de Fiscalização

São atribuições da Divisão de Fiscalização:
a) Fiscalizar e controlar a execução das obras adjudicadas em regime 

de empreitada de obras públicas e providenciar pelo seu bom andamento, 
tendo em vista o cumprimento dos projetos aprovados;

b) Elaborar todos os autos das obras em regime de empreitada de 
obras públicas;

c) Assegurar a coordenação das obras, em matéria de segurança e 
saúde durante a execução das empreitadas de obras públicas, nos termos 
da legislação;

d) Elaborar relatórios periódicos sobre o andamento das obras refe-
ridas, como resultado da fiscalização efetuada;

e) Propor, no decurso da obra, alterações aos projetos de execução 
quando tal se justifique;

f) Fornecer os elementos para atualização dos cadastros, de acordo 
com o SIG;

g) Informar sobre a redução e cancelamento de garantias bancárias;
h) Colaborar no estudo de aplicação de novos materiais, bem como 

na uniformização da sua utilização;
i) Colaborar na elaboração do plano plurianual de investimentos;
j) Assegurar a fiscalização das obras de construção das redes de águas 

e de águas residuais dos sistemas prediais;
k) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e condicionantes técni-

cas dos sistemas públicos e prediais de distribuição de água e drenagem 
de águas residuais urbanas, promovendo o levantamento de autos de 
notícia nas situações de infração;

l) Fiscalizar a execução dos ramais de ligação, bem como outras 
ligações às redes já existentes;

m) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a 
avaliação do desempenho.

CAPÍTULO III

Das Unidades Flexíveis do Departamento Comercial

Artigo 21.º
Unidades Flexíveis do Departamento Comercial

Ao Departamento Comercial compete dirigir as atribuições decor-
rentes do artigo 14.º da estrutura nuclear dos Serviços Municipalizados 
de Água e Saneamento de Sintra, enquadrando a ação das seguintes 
unidades orgânicas flexíveis:

a) Divisão de Faturação e Controlo de Consumos;
b) Divisão de Atendimento e Gestão de Clientes.

SECÇÃO I

Da Divisão de Faturação e Controlo de Consumos

Artigo 22.º
Divisão de Faturação e Controlo de Consumos

São atribuições da Divisão de Faturação e Controlo de Consumos:
a) Elaborar relatórios sobre a atividade desenvolvida;
b) Elaborar propostas de realização de campanhas de melhoria da 

informação;

c) Analisar os mapas produzidos pelo sistema comercial e efetuar a 
sua distribuição pelos setores respetivos;

d) Assegurar a qualidade dos serviços prestados, nomeadamente das 
atividades de leitura e de faturação;

e) Promover a regularização de débitos;
f) Promover o tratamento das dívidas e o seu envio para conten-

cioso;
g) Assegurar o controlo sobre a emissão de notas de débito e crédito 

e acordos de pagamento;
h) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-

liação do desempenho.

Artigo 23.º
Secção de Emissão de Faturação

São atribuições da Secção de Emissão de Faturação:
a) Proceder à emissão de faturação dos serviços relacionados com o 

abastecimento de água e saneamento;
b) Assegurar a gestão de anomalias de leitura e de erros de faturação 

e proceder às respetivas correções;
c) Gerir pedidos de recolha de leitura para casos suscetíveis de dúvida.

Artigo 24.º
Secção de Controlo de Leituras e de Faturação

São atribuições da Secção de Controlo de Leituras e de Faturação:
a) Proceder à análise da qualidade da contratação, da leitura e da 

faturação;
b) Controlar a resolução de anomalias de faturação;
c) Controlar as emissões de faturas de água, de saneamento e de outras;
d) Proceder ao controlo da emissão de notas de débito e crédito;
e) Proceder ao controlo da faturação decorrente da cessação de con-

trato ou da substituição de contador parado.

Artigo 25.º
Secção de Gestão da Dívida

São atribuições da Secção de Gestão de Dívida:
a) Promover o envio dos avisos prévios e respetivo tratamento;
b) Gerir os serviços de corte e revisão de corte;
c) Promover as denúncias de contrato por falta de pagamento de 

faturação;
d) Proceder à análise e gestão das dívidas da faturação dos produtos 

da água, saneamento e serviço relacionado;
e) Celebrar acordos de pagamento no âmbito da gestão da dívida;
f) Proceder ao envio para contencioso (injunção e ou execução fiscal) 

dos processos de dívida;
g) Assegurar o tratamento administrativo de dívidas consideradas 

incobráveis.

Artigo 26.º
Secção de Leitores

São atribuições da Secção de Leitores:
a) Assegurar a gestão e atualização das áreas de leituras;
b) Coordenar os leitores e avaliar a qualidade do trabalho desenvolvido;
c) Efetuar a receção dos itinerários de leitura e o seu carregamento 

no terminal portátil de leitura;
d) Realizar campanhas de melhoria de dados;
e) Proceder à análise e correção de situações anómalas detetadas 

pelos leitores;
f) Informar os casos de fraude ou potencialmente fraudulentos;
g) Gerir as ausências de leitura;
h) Criar locais de consumo no sistema de gestão comercial;
i) Proceder à codificação, atualização e manutenção do roteiro de 

moradas;
j) Inserir os novos prédios nos roteiros de leituras.

Artigo 27.º
Secção de Fiscalização de Consumo

São atribuições da Secção de Fiscalização de Consumo:
a) Gerir os serviços decorrentes das solicitações efetuadas fora e 

dentro da secção, no âmbito da verificação e confirmação de situações 
que suscitem dúvidas;

b) Gerir situações anómalas ou potencialmente fraudulentas, elabo-
rando participações, convocatórias e demais diligências no âmbito da 
fase prévia dos processos de contraordenação;



Diário da República, 2.ª série — N.º 45 — 5 de março de 2015  5581

c) Promover ações de fiscalização dos locais de consumo sem cliente 
e selagem dos dispositivos sempre que necessário;

d) Promover a recolha de informação sobre as condições de utilização 
e de ligação às redes de abastecimento de água e de drenagem, bem 
como no âmbito das limpezas de fossa;

e) Proceder a auditorias periódicas no âmbito das intervenções do-
miciliárias promovidas pelo Departamento;

f) Assegurar a gestão das equipas dos Fiscais de Leituras e Cobranças;
g) Colaborar na reorganização e melhoramento da base de dados do 

sistema comercial;
h) Proceder à gestão dos locais de consumo sem contrato celebrado.

SECÇÃO II

Da Divisão de Atendimento e Gestão de Clientes

Artigo 28.º
Divisão de Atendimento e Gestão de Clientes

São atribuições da Divisão de Atendimento e Gestão de Clientes:
a) Assegurar o controlo sobre a emissão de notas de débito e crédito 

e acordos de pagamento;
b) Gerir as substituições de contadores no âmbito do controlo me-

trológico;
c) Analisar os mapas produzidos pelo sistema comercial e efetuar a 

sua distribuição pelos setores respetivos;
d) Assegurar o controlo de todos os fechos diários de caixa, referentes 

aos balcões de atendimento;
e) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-

liação do desempenho.

Artigo 29.º
Secção de Atendimento e Cobrança — Área 1

1 — São atribuições da Secção de Atendimento e Cobrança — Área 1:
a) Celebrar, modificar e rescindir contratos;
b) Cobrar as faturas de água, de saneamento e outras;
c) Esclarecer e encaminhar os clientes;
d) Assegurar o encaminhamento das reclamações;
e) Celebrar acordos de pagamento, quando solicitados ao balcão;
f) Elaborar faturação decorrente da atividade de atendimento;
g) Gerar ordens de serviço decorrentes de solicitações efetuadas ao balcão;
h) Realizar diariamente o fecho de caixa e prestar contas.

2 — Esta Secção engloba todos os balcões de atendimento ao público, 
existentes ou a existir, confinados às localidades da União das freguesias 
de S. João das Lampas e Terrugem, da União das freguesias de S.ta Maria 
e S. Miguel, S. Martinho e S. Pedro de Penaferrim e das freguesias de 
Colares e de Algueirão — Mem Martins.

Artigo 30.º
Secção de Atendimento e Cobrança — Área 2

1 — São atribuições da Secção de Atendimento e Cobrança — Área 2:
a) Celebrar, modificar e rescindir contratos;
b) Cobrar as faturas de água, de saneamento e outras;
c) Esclarecer e encaminhar os clientes;
d) Assegurar o encaminhamento das reclamações;
e) Celebrar acordos de pagamento, quando solicitados ao balcão;
f) Elaborar faturação decorrente da atividade de atendimento;
g) Gerar ordens de serviço decorrentes de solicitações efetuadas ao balcão;
h) Realizar diariamente o fecho de caixa e prestar contas.

2 — Esta Secção engloba todos os balcões de atendimento ao público, 
existentes ou a existir, confinados às localidades da União das freguesias 
de Agualva e Mira -Sintra, da União das Freguesias de Cacém e São 
Marcos e da freguesia de Rio de Mouro.

Artigo 31.º
Secção de Atendimento e Cobrança — Área 3

1 — São atribuições da Secção de Atendimento e Cobrança — Área 3:
a) Celebrar, modificar e rescindir contratos;
b) Cobrar as faturas de água, de saneamento e outras;
c) Esclarecer e encaminhar os clientes;
d) Assegurar o encaminhamento das reclamações;
e) Celebrar acordos de pagamento, quando solicitados ao balcão;
f) Elaborar faturação decorrente da atividade de atendimento;

g) Gerar ordens de serviço decorrentes de solicitações efetuadas ao balcão;
h) Realizar diariamente o fecho de caixa e prestar contas.

2 — Esta secção engloba todos os balcões de atendimento ao público, 
existentes ou a existir, confinados às localidades da União de freguesias 
de Massamá e Monte Abraão, da União das freguesias de Queluz e 
Belas, da União das freguesias de Almargem do Bispo, Pero Pinheiro e 
Montelavar e da freguesia de Casal de Cambra.

Artigo 32.º
Secção de Atendimento Telefónico

São atribuições da Secção de Atendimento Telefónico:
a) Assegurar o atendimento telefónico e prestar informações;
b) Assegurar a receção de leituras e o seu registo no sistema;
c) Aceitar propostas de contratação;
d) Registar e dar seguimento aos diversos pedidos.

Artigo 33.º
Secção de Análise e Tratamento de Reclamações

São atribuições da Secção de Análise e Tratamento de Reclamações:
a) Proceder à análise e à elaboração de propostas de solução para as 

reclamações apresentadas;
b) Proceder à correção das faturas decorrentes da análise das recla-

mações referidas na alínea anterior;
c) Gerar pedidos de verificação e confirmação de situações anómalas.

Artigo 34.º
Secção de Gestão de Contratos e de Grandes Clientes

São atribuições da Secção de Gestão de Contratos e de Grandes Clientes:
a) Controlar e manter as contas de clientes;
b) Controlar e gerir os contratos;
c) Proceder à gestão dos grandes clientes;
d) Gerir os tarifários especiais;
e) Gerir os tarifários especiais;
f) Proceder à gestão das sugestões externas;
g) Analisar e dar resposta a todos os pedidos de esclarecimento.

Artigo 35.º
Secção de Equipas de Assistência Técnica

São atribuições da Secção de Equipas de Assistência Técnica:
a) Programar e executar as ordens de serviço emitidas e distribuídas 

diariamente pelas equipas técnicas;
b) Controlar as ordens de serviço pendentes de programação;
c) Assegurar a coordenação das equipas técnicas;
d) Executar a substituição de contadores no âmbito do controlo me-

trológico;
e) Propor que se proceda à reparação dos contadores;
f) Selecionar os contadores para abate ao inventário.

Artigo 36.º
Secção de Ordens de Serviço e Gestão de Contadores

São atribuições da Secção de Ordens de Serviço e Gestão de Con-
tadores:

a) Atualizar as ordens de serviço no sistema de gestão comercial;
b) Elaborar as ordens de serviço de substituição de contadores no 

âmbito do controlo metrológico;
c) Elaborar faturação decorrente da cessação de contrato e substituição 

de contador;
d) Gerir o ficheiro de contadores.

CAPÍTULO IV

Das Unidades Flexíveis do Departamento
de Exploração e Conservação

Artigo 37.º
Unidades Flexíveis do Departamento

de Exploração e Conservação
Ao Departamento de Exploração e Conservação compete dirigir as 

atribuições decorrentes do artigo 15.º da estrutura nuclear dos Serviços 
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Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra, enquadrando a ação 
das seguintes unidades orgânicas flexíveis:

a) Divisão de Águas de Abastecimento;
b) Divisão de Telegestão;
c) Divisão de Ambiente e Águas Residuais.

SECÇÃO I

Da Divisão de Águas de Abastecimento

Artigo 38.º
Divisão de Águas de Abastecimento

São atribuições da Divisão de Águas de Abastecimento:
a) Assegurar o bom estado de funcionamento e conservação das redes 

de adução e de distribuição de água, garantindo a continuidade do serviço 
e os padrões de qualidade;

b) Colaborar em todos os assuntos respeitantes à construção, gestão 
e conservação dos sistemas de abastecimento de água;

c) Programar, dirigir e acompanhar as obras por administração direta, 
garantindo a qualidade técnica e a segurança no local de trabalho;

d) Promover a execução dos programas de operação e manutenção 
dos sistemas de abastecimento de água e dos planos de contingência, 
zelando pelo seu cumprimento;

e) Assegurar os serviços de intervenção urgente;
f) Promover a procura ativa de roturas nas redes de abastecimento de 

água de forma a diminuir as perdas;
g) Assegurar a recolha, registo e processamento de dados de explo-

ração;
h) Fazer propostas e executar medidas de controlo das perdas de água, 

tendo em vista a sua contínua diminuição;
i) Promover o conhecimento técnico dos sistemas por todos os seus 

intervenientes e garantir a colaboração da Divisão na atualização do 
cadastro;

j) Colaborar no estudo de aplicação de novos materiais e equipamentos 
e na uniformização de materiais a utilizar;

k) Colaborar no lançamento e acompanhamento de empreitadas ou 
fornecimento de serviços externos para apoio direto da atividade da 
Divisão;

l) Assegurar a gestão e manutenção de equipamentos inerentes à 
atividade da Divisão;

m) Assegurar a implementação de medidas que garantam a proteção 
individual e coletiva dos trabalhadores, bem como a melhoria das suas 
condições de trabalho;

n) Acompanhar as obras de instalação de infraestruturas de outras 
entidades de forma a salvaguardar a integridade das redes de distribui-
ção de água;

o) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-
liação do desempenho.

Artigo 39.º
Manutenção

No âmbito da Manutenção compete à Divisão de Águas de Abas-
tecimento:

a) Executar os programas de operação e manutenção da rede de adução 
e de distribuição de água, bem como os planos de contingência;

b) Controlar o funcionamento do serviço de intervenção urgente 
garantindo a qualidade e a segurança no trabalho;

c) Promover, em colaboração com o Departamento de Estudos e 
Planeamento, a procura ativa de roturas nas redes de abastecimento de 
água de forma a diminuir as perdas;

d) Gerir os recursos associados aos serviços de manutenção e acom-
panhar todos os trabalhos;

e) Fazer o levantamento de eventuais deficiências, propondo a exe-
cução de estudos e obras para a sua correção;

f) Utilizar novas tecnologias na deteção de deficiências prevenindo 
avarias e roturas na rede pública;

g) Zelar pela qualidade da água, garantindo o cumprimento dos pro-
cedimentos aplicáveis;

h) Garantir a implementação de medidas que assegurem a proteção 
individual e coletiva do pessoal do setor, bem como a melhoria das suas 
condições de trabalho;

i) Assegurar a gestão, manutenção e limpeza dos equipamentos ine-
rentes à atividade do setor;

j) Colaborar na atualização do cadastro.

Artigo 40.º
Construção

No âmbito da Construção compete à Divisão de Águas de Abaste-
cimento:

a) Programar, preparar e executar todas as obras de reparação, reabi-
litação e obras novas, garantindo a qualidade técnica e a segurança, em 
cumprimento das normas e regulamentos em vigor;

b) Assegurar a reparação de roturas, substituição de condutas, ramais 
e acessórios, de forma a minimizar as interrupções do fornecimento, 
garantindo o cumprimento dos procedimentos necessários à salvaguarda 
da qualidade da água;

c) Assegurar as manobras dos órgãos de segurança da rede instalados 
na via pública;

d) Garantir a implementação de medidas que assegurem a proteção 
individual e coletiva do pessoal do setor, bem como a melhoria das suas 
condições de trabalho;

e) Assegurar a gestão, manutenção e limpeza dos equipamentos ine-
rentes à atividade do setor;

f) Colaborar na atualização do cadastro.

SECÇÃO II

Da Divisão de Telegestão

Artigo 41.º
Da Divisão de Telegestão

São atribuições da Divisão de Telegestão:
a) Assegurar a exploração e promover a manutenção e a conservação 

das instalações do sistema de abastecimento de água, nomeadamente, 
instalações de bombagem, reservatórios e instalações de tratamento;

b) Promover o desenvolvimento da telegestão, contribuindo para 
melhorar a segurança da exploração, com recurso a adequadas tecno-
logias de informação;

c) Supervisionar a unidade central e assegurar a gestão e supervisão 
das unidades locais;

d) Promover o correto atendimento telefónico no âmbito da assistência 
a avarias na via pública e à respetiva abertura e encaminhamento das 
ordens de serviço;

e) Colaborar com o Departamento de Estudos e Planeamento na 
definição e implementação de estratégias para controlo das perdas de 
água contribuindo para a proteção dos recursos hídricos;

f) Assegurar a recolha dos dados necessários ao controlo das perdas 
de água, tendo em vista a sua contínua diminuição;

g) Garantir a melhoria da qualidade do serviço em articulação com a 
Divisão de Sistemas e Tecnologias de Informação e Comunicações e a 
atualização tecnológica dos sistemas;

h) Orientar a distribuição de trabalhos e a resolução de problemas 
técnicos, promovendo a rotação de pessoal e a constituição de equipas 
de trabalho;

i) Colaborar em todos os assuntos respeitantes à análise de propostas 
para aquisição de novos equipamentos, no âmbito da Divisão;

j) Tomar as medidas que garantam a proteção das pessoas e bens afetos à 
Divisão e, em especial, na melhoria das condições de trabalho do pessoal;

k) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-
liação do desempenho.

Artigo 42.º
Secção de Atendimento

No âmbito do Atendimento compete à Divisão de Telegestão:
a) Registar todas as reclamações apresentadas e providenciar o seu 

encaminhamento para os setores respetivos;
b) Atender e esclarecer o público no âmbito da assistência a avarias 

na via pública;
c) Proceder à abertura, encaminhamento e encerramento das ordens 

de serviço, com vista ao apuramento de custos;
d) Assegurar a comunicação com as viaturas, através do sistema de 

comunicação rádio existente;
e) Colaborar na recolha dos dados necessários ao controlo das perdas 

de água, tendo em vista a sua contínua diminuição.

Artigo 43.º
Telegestão

Quanto à Telegestão compete à Divisão de Telegestão:
a) Assegurar o funcionamento da unidade central;
b) Gerir as unidades locais dos sistemas de abastecimento de água e 

de drenagem e tratamento de águas residuais;
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c) Assegurar o bom funcionamento das instalações de bombagem, 
reservatórios e instalações de tratamento dos sistemas de abastecimento 
de água, providenciando pela assistência técnica e manutenção de todos 
os seus equipamentos e órgãos;

d) Manter atualizada a informação de exploração das unidades lo-
cais;

e) Manter atualizados os manuais de procedimentos necessários ao 
bom funcionamento e manutenção dos equipamentos;

f) Contribuir para garantir a qualidade da água no âmbito das suas 
atribuições;

g) Colaborar na vigilância das instalações, tendo como objetivo a 
segurança da água;

h) Assegurar a manutenção e limpeza dos espaços interiores das 
unidades locais a seu cargo;

i) Garantir a implementação de medidas que assegurem a proteção 
individual e coletiva do pessoal do setor, bem como a melhoria das suas 
condições de trabalho;

j) Colaborar na recolha de dados necessários ao controlo das perdas 
de água, tendo em vista a sua contínua diminuição;

k) Assegurar a manutenção preventiva e corretiva dos sistemas de 
telegestão.

l) Proceder à análise e tratamento dos dados recolhidos, tendo em 
vista a elaboração de propostas de atuação para a diminuição contínua 
das perdas de água;

m) Fornecer os dados disponíveis aos conselhos, comissões e ou a 
eventuais grupos de trabalho, constituídos para o estudo desta temá-
tica.

Artigo 44.º
Modelação Operacional e Tratamento de Dados

Quanto à Modelação Operacional e Tratamento de Dados compete 
à Divisão de Telegestão:

a) Proceder à simulação de cenários futuros, ou em tempo real, con-
ducentes à otimização da exploração;

b) Proceder à recolha, tratamento e divulgação dos dados estatísticos 
que caracterizam as variáveis hidráulicas representadas nos sistemas 
de telegestão;

c) Proceder à análise de mapas de consumos, relatórios de distribuição 
de água e outros documentos;

d) Gerir o arquivo técnico das unidades locais sob exploração da 
Divisão de Telegestão.

SECÇÃO III

Da Divisão de Ambiente e Águas Residuais

Artigo 45.º
Divisão de Ambiente e Águas Residuais

São atribuições da Divisão de Ambiente e Águas Residuais:
a) Assegurar o bom estado de funcionamento e conservação das redes 

de recolha e drenagem de águas residuais urbanas;
b) Colaborar em todos os assuntos respeitantes à construção, con-

servação, manutenção dos sistemas de recolha e drenagem de águas 
residuais urbanas;

c) Programar, dirigir e acompanhar as obras por administração direta, 
garantindo a qualidade técnica e a segurança no local de trabalho;

d) Promover o acompanhamento das obras de construção de ramais 
e prolongamentos da rede de drenagem de águas residuais;

e) Promover a execução dos programas de operação e manutenção 
dos sistemas de drenagem de águas residuais urbanas e dos planos de 
contingência, zelando pelo seu cumprimento;

f) Assegurar os serviços de piquete;
g) Assegurar a recolha, registo e processamento de dados de explo-

ração;
h) Implementar medidas para eliminação da afluência de águas plu-

viais nas redes de recolha e drenagem de águas residuais domésticas;
i) Controlar as descargas dos coletores municipais no meio hídrico;
j) Prevenir inundações de águas residuais e danos no interior dos 

edifícios;
k) Gerir o serviço de limpeza de fossas;
l) Promover o conhecimento técnico dos sistemas por todos os seus 

intervenientes e garantir a colaboração da Divisão na atualização do 
cadastro;

m) Colaborar no estudo de aplicação de novos materiais e equipa-
mentos e na uniformização de materiais a utilizar;

n) Colaborar no lançamento e acompanhamento de empreitadas ou 
fornecimento de serviços externos para apoio direto da atividade da 
Divisão;

o) Assegurar a gestão e manutenção de equipamentos inerentes à 
atividade da Divisão;

p) Garantir a implementação de medidas que assegurem a proteção 
individual e coletiva dos trabalhadores da Divisão, bem como a melhoria 
das suas condições de trabalho;

q) Acompanhar as obras de instalação de infraestruturas de outras 
entidades de forma a salvaguardar a integridade das redes de recolha e 
drenagem de águas residuais urbanas.

r) Assegurar a gestão, manutenção e conservação das estações ele-
vatórias de águas residuais, estações de tratamento de águas residuais 
e estações de tratamento de água;

s) Assegurar o tratamento da água das origens próprias e colaborar 
no controlo da qualidade da água para consumo humano;

t) Controlar, em articulação com outras unidades orgânicas, as lava-
gens e desinfeções das redes de distribuição e reservatórios do sistema 
de abastecimento de água;

u) Colaborar na apreciação dos processos de sistemas prediais de 
distribuição de água e de drenagem de águas residuais para o licencia-
mento de unidades industriais no concelho;

v) Controlar os processos de ligação de descargas de águas residuais 
industriais na rede pública;

w) Fazer a monitorização da qualidade das águas residuais tratadas 
no meio recetor;

x) Promover a prática de reutilização de águas residuais tratadas e 
assegurar a colaboração nos projetos que tenham por objetivo a proteção 
dos recursos hídricos;

y) Colaborar com o Departamento de Estudos e Planeamento, dando 
pareceres sobre planeamento e projetos;

z) Colaborar na instrução de processos de contratação pública nas 
atividades de apoio diretas da Divisão;

aa) Zelar pela manutenção, conservação e limpeza dos espaços inte-
riores e exteriores das instalações;

bb) Promover as ações de sensibilização ambiental em colaboração 
com outras unidades orgânicas;

cc) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a 
avaliação do desempenho.

Artigo 46.º
Manutenção

No âmbito da Manutenção, compete à Divisão de Ambiente e Águas 
Residuais:

a) Executar os programas de operação e manutenção das redes de 
recolha e drenagem de águas residuais urbanas, bem como os planos 
de contingência;

b) Controlar o funcionamento dos serviços de intervenção urgente 
garantindo a qualidade e a segurança no trabalho;

c) Gerir os recursos associados aos serviços de manutenção e de 
intervenção urgente e acompanhar todos os trabalhos;

d) Fazer o levantamento de eventuais deficiências, propondo a exe-
cução de estudos e obras para a sua correção;

e) Utilizar novas tecnologias na deteção de deficiências prevenindo 
avarias e roturas na rede pública;

f) Garantir o cumprimento dos procedimentos, zelando pela proteção 
dos recursos hídricos;

g) Executar os trabalhos de limpeza de fossas;
h) Garantir a implementação de medidas que assegurem a proteção 

individual e coletiva dos trabalhadores do setor, bem como a melhoria 
das suas condições de trabalho;

i) Assegurar a gestão e manutenção e limpeza dos equipamentos e 
viaturas inerentes à atividade do setor;

j) Colaborar na atualização do cadastro.

Artigo 47.º
Construção

No âmbito da Construção, compete à Divisão de Ambiente e Águas 
Residuais:

a) Programar, preparar e executar por administração direta todas as 
obras de reparação, reabilitação e obras novas, garantindo a qualidade 
técnica e a segurança, em cumprimento das normas e regulamentos 
em vigor;

b) Gerir os recursos associados ao serviço de construção e acompanhar 
todos os trabalhos;

c) Assegurar a reparação de deficiências, substituição de coletores, 
ramais e acessórios de forma a minimizar os incómodos;
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d) Garantir a implementação de medidas que assegurem a proteção 
individual e coletiva dos trabalhadores do setor, bem como a melhoria 
das suas condições de trabalho;

e) Assegurar a gestão, manutenção e limpeza dos equipamentos ine-
rentes à atividade do setor;

f) Colaborar na atualização do cadastro.

Artigo 48.º
Estações de Tratamento

Quanto às Estações de Tratamento, compete à Divisão de Ambiente 
e Águas Residuais:

a) Garantir o tratamento da água das origens próprias e colaborar no 
controlo da qualidade da água para consumo humano;

b) Efetuar as lavagens e desinfeções das redes de distribuição e re-
servatórios do sistema de abastecimento de água;

c) Assegurar a exploração e manutenção das estações de tratamento 
de águas residuais, estações elevatórias de águas residuais e estações 
de tratamento de águas;

d) Assegurar a manutenção preventiva de todos os equipamentos 
mecânicos em articulação com a Divisão de Apoio Logístico;

e) Zelar pela manutenção e limpeza dos espaços interiores e exteriores 
das instalações;

f) Assegurar o cumprimento dos planos de contingência;
g) Garantir medidas para assegurar a proteção individual e coletiva 

dos trabalhadores do setor, bem como a melhoria das suas condições 
de trabalho.

Artigo 49.º
Ambiente

No âmbito do Ambiente, compete à Divisão de Ambiente e Águas 
Residuais:

a) Gerir os processos de ligação de descargas de águas residuais 
industriais na rede pública, colaborando nas respetivas ações de fis-
calização;

b) Proceder à apreciação dos requerimentos de ligação de utentes 
industriais à rede de drenagem de águas residuais para efeitos de atri-
buição das respetivas autorizações;

c) Localizar eventuais fontes de poluição e tomar as medidas neces-
sárias para a sua eliminação;

d) Promover a prática de reutilização de águas residuais tratadas e 
assegurar a colaboração nos projetos que tenham por objetivo a proteção 
dos recursos hídricos;

e) Promover ações de sensibilização ambiental nas matérias da com-
petência dos SMAS em colaboração com a Divisão de Auditoria, Cer-
tificação e Comunicação.

CAPÍTULO V

Das Unidades Flexíveis do Departamento
Administrativo e Financeiro

Artigo 50.º
Unidades Flexíveis do Departamento Administrativo e Financeiro

Ao Departamento Administrativo e Financeiro compete dirigir as 
atribuições decorrentes do artigo 16.º da estrutura nuclear dos Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra, enquadrando a ação 
das seguintes unidades orgânicas flexíveis:

a) Divisão Administrativa;
b) Divisão Financeira;
c) Divisão de Contabilidade.

SECÇÃO I

Da Divisão Administrativa

Artigo 51.º
Divisão Administrativa

São atribuições da Divisão Administrativa:
a) Providenciar a implementação de novas técnicas e sistemas de 

tratamento e classificação de documentação articulando com o setor 
responsável pela receção de correspondência geral e com o Arquivo;

b) Assegurar a organização funcional do arquivo geral, definindo com 
outros setores a eventual articulação com outros arquivos específicos e 
com as necessidades da implementação de métodos de racionalização 
e simplificação do manuseamento de documentos;

c) Garantir a gestão económica, material e administrativa dos stocks 
de todos os artigos de economato;

d) Assegurar o procedimento, periódico, da inventariação física das 
existências;

e) Organizar e controlar o trabalho a desenvolver pelos trabalhadores, 
com a categoria de assistente operacional, integrados na Divisão;

f) Elaborar estudos e emitir pareceres sobre os assuntos relativos às 
suas atribuições;

g) Desenvolvimento, modernização e normalização de formulários 
e impressos de modo a promover uma maior eficácia administra-
tiva;

h) Organização e gestão do centro de documentação contro-
lando e tratando toda a documentação ao nível da entrada e da 
utilização;

i) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-
liação do desempenho.

Artigo 52.º

Secção de Arquivo

São atribuições da Secção de Arquivo:

a) Promover a organização e responsabilizar -se pela conservação, 
atualização e movimento dos arquivos da correspondência geral e de 
outra documentação;

b) Organizar, manter funcional e zelar pela segurança do arquivo 
geral, definindo a eventual articulação com outros arquivos específicos 
e com as necessidades da implementação de métodos de racionalização 
e simplificação do manuseamento de documentos;

c) Arquivar todos os documentos, originais ou classificados como tal, 
de acordo com a legislação, que sejam remetidos para arquivo;

d) Propor métodos para destruição de documentos, de acordo com a 
legislação, garantida que esteja, nos casos aplicáveis, a sua existência 
em suporte adequado;

e) Prestar apoio a todos os setores fornecendo cópias dos documentos 
necessários ao normal funcionamento dos Serviços.

Artigo 53.º

Secção de Economato, Documentação e Reprodução

São atribuições da Secção de Economato, Documentação e Repro-
dução:

a) Assegurar a gestão económica, material e administrativa dos stocks 
de todos os artigos de economato, providenciando pelo seu registo de 
inventário e pela sua normalização;

b) Colaborar no orçamento de material de economato;
c) Controlar as requisições para reposição de stocks;
d) Proceder periodicamente à inventariação física das existências;
e) Acompanhar a execução dos contratos de manutenção no âmbito 

das suas atribuições;
f) Organizar e gerir com eficiência e economia o serviço de reprografia 

e os restantes meios de reprodução de documentos;
g) Organizar e controlar o trabalho a desenvolver pelos traba-

lhadores, com a categoria de assistente operacional, integrados nas 
Secções;

h) Gerir o centro de documentação controlando e tratando toda a 
documentação ao nível da entrada e da utilização.

Artigo 54.º

Secção de Secretaria Geral

São atribuições da Secção de Secretaria Geral:

a) Proceder à receção, registo e distribuição da correspondência re-
cebida, bem como o registo, selagem e distribuição da correspondência 
expedida pelos Serviços;

b) Organizar e manter atualizado um copiador geral de toda a cor-
respondência expedida;

c) Coordenar a distribuição de ordens de serviço, comunicações de 
serviço e outros documentos que não sejam adstritos a outros setores;

d) Emitir pareceres sobre a atividade normal da Secção, necessidades 
e outros aspetos julgados pertinentes;

e) Receber vales e cheques dirigidos aos Serviços, fazer a respetiva 
listagem e entregá -la na Tesouraria.
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SECÇÃO II

Da Divisão Financeira

Artigo 55.º
Divisão Financeira

São atribuições da Divisão Financeira:
a) Coordenar todas as ações respeitantes à gestão dos stocks;
b) Elaborar programas de aprovisionamento global, atendendo aos 

parâmetros de economia, qualidade e prazos de entrega, assegurando 
a sua racionalidade;

c) Garantir, a todo o momento, a existência de elementos atualizados 
sobre o nível de stocks dos Serviços;

d) Assegurar e controlar a disponibilização imediata da informação 
entre o Aprovisionamento e Stocks e o Armazém;

e) Garantir o lançamento de concursos para fornecimento de bens 
e serviços e assegurar os procedimentos de controlo administrativo 
respetivos;

f) Controlar a atividade financeira dos Serviços, propondo periodica-
mente planos de tesouraria;

g) Garantir a recolha, organização e tratamento de toda a informação 
de cobrança dos diversos serviços prestados, bem como o registo e con-
trolo dos movimentos de fundos, em conta, em resultado da cobrança 
efetuada relativamente a cada um dos serviços, de modo a permitir a 
elaboração de orçamentos de tesouraria de curto e médio prazos;

h) Estudar e avaliar a antiguidade das dívidas existentes em função 
da sua maturidade;

i) Elaborar um quadro de indicadores de gestão, organizando perio-
dicamente um conjunto de informações que sintetizem os resultados 
da atividade desenvolvida, de modo a que se encontrem disponíveis 
sempre que solicitados;

j) Incentivar e participar na normalização e racionalização de pro-
cedimentos;

k) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-
liação do desempenho.

Artigo 56.º
Secção de Aprovisionamento e Stocks

Compete à Secção de Aprovisionamento e Stocks:
a) Acompanhar a atualização dos ficheiros de existências nos ar-

mazéns;
b) Proceder a conferências de inventário nos períodos previamente 

estipulados junto do armazém e em colaboração com o mesmo;
c) Informar superiormente os pontos de encomenda, stocks mínimos, 

casos de rutura de stocks e outros, de modo a permitir a constituição e 
gestão racional dos stocks de acordo com critérios definidos em articu-
lação com o Armazém e os setores utilizadores;

d) Manter atualizado o ficheiro de fornecedores e suas condições de 
fornecimento;

e) Receber as requisições para a aquisição de materiais e serviços, 
cumprindo e verificando os procedimentos em vigor para a sua efeti-
vação;

f) Proceder a consultas ao mercado sobre preços e outras condições 
de fornecimento de materiais e serviços, assim como manter atualizado 
o respetivo ficheiro de preços;

g) Submeter à apreciação dos requisitantes a qualidade técnica dos 
materiais e serviços apresentados nas propostas;

h) Processamento de todas as requisições de materiais e serviços 
depois de devidamente aprovados;

i) Assegurar que os aprovisionamentos se efetuem atendendo em si-
multâneo aos parâmetros de economia, qualidade e prazos de entrega;

j) Assegurar todo o processo administrativo relativo a fornecimentos 
de bens e serviços de acordo com as normas legais aplicáveis;

k) Acompanhar, no âmbito das suas atribuições, a execução dos con-
tratos relativos a fornecimentos de bens e serviços.

Artigo 57.º
Secção do Armazém

São atribuições da Secção do Armazém:
a) Receber os materiais, procedendo à sua conferência e providen-

ciando pelas suas cargas e descargas;
b) Codificar, localizar, movimentar, arrumar e conservar os materiais 

armazenados a seu cargo;
c) Satisfazer as requisições e devoluções feitas ao armazém, quando 

devidamente autorizadas;

d) Alertar o aprovisionamento quando o stock está reduzido ou em 
excesso, assim como prestar outras informações necessárias para con-
tabilização, controlo e gestão de stocks;

e) Registar todas as entradas e saídas dos armazéns, mantendo perma-
nentemente atualizado o ficheiro de existências, e efetuar o inventário 
e controlo físico dos materiais armazenados;

f) Providenciar pela recuperação de materiais;
g) Zelar pela manutenção das condições de limpeza, arrumação e 

segurança do armazém;
h) Controlar as ferramentas e equipamentos que entram e saem da 

ferramentaria;
i) Verificar se as ferramentas e equipamentos se encontram em bom 

estado de utilização, promovendo, se necessário, o seu encaminhamento 
ao setor da manutenção para reparação;

j) Reabastecer os equipamentos, em utilização, do combustível ne-
cessário ao seu funcionamento;

k) Proceder à inventariação periódica das ferramentas e equipamentos 
à sua guarda;

l) Zelar pelo acondicionamento adequado das ferramentas e equipa-
mentos no local;

m) Realizar operações de limpeza das ferramentas e equipamentos 
à sua guarda.

Artigo 58.º
Secção de Tesouraria

São atribuições da Secção de Tesouraria:
a) Preparar e efetuar pagamentos e recebimentos em função das 

ordens emanadas e de acordo com as disposições legais e respetivos 
documentos comprovativos;

b) Proceder à guarda e conferência do numerário e outros valores;
c) Proceder à elaboração do balancete diário de caixa dos serviços;
d) Depositar os excedentes do fundo de maneio necessário nas diversas 

instituições de crédito onde os Serviços possuem conta;
e) Cumprir as disposições legais e regulamentares aplicáveis sobre 

a contabilidade, tendo em vista as determinações especiais que regem 
a atividade dos Serviços;

f) Elaborar as previsões de tesouraria, nomeadamente as mensais e 
anuais, colaborando na preparação dos orçamentos periódicos.

Artigo 59.º
Secção de Gestão e Controlo de Cobranças

São atribuições da Secção de Gestão e Controlo de Cobranças:
a) Recolher, organizar e tratar toda a informação de cobrança dos 

diversos serviços prestados;
b) Registar e controlar os movimentos de fundos, em conta, em resul-

tado da cobrança efetuada relativamente a cada um dos serviços;
c) Controlar as despesas de cobrança nas suas diversas origens;
d) Analisar, evidenciar e propor a correção de eventuais anomalias 

de cobrança, resultantes da integração dos diversos ficheiros de co-
brados;

e) Controlar os valores sujeitos a juros de mora que sejam recebidos 
sem juros, de acordo com a informação diária prestada à Tesouraria, no 
momento de prestação de contas.

SECÇÃO III

Da Divisão de Contabilidade

Artigo 60.º
Divisão de Contabilidade

São atribuições da Divisão de Contabilidade:
a) Assegurar o normal funcionamento do sistema contabilístico dos 

Serviços;
b) Garantir, através da contabilidade orçamental, o registo das receitas 

e despesas tendo em vista a elaboração da conta de gerência, efetuando o 
controlo das dotações das verbas consignadas a cada rubrica, através de:

Cabimento e compromisso da despesa a realizar;
Pagamento da despesa, mediante a emissão prévia das autorizações 

de pagamento.

c) Assegurar, através da contabilidade geral e respetivo Plano Oficial 
de Contabilidade, os seguintes objetivos:

Controlo e análise das variações patrimoniais, verificadas no ano 
económico;



5586  Diário da República, 2.ª série — N.º 45 — 5 de março de 2015 

Controlo do equilíbrio financeiro dos Serviços através da análise dos 
montantes das várias rubricas do ativo, passivo e situação líquida;

Controlo e análise da rentabilidade global, através da análise das 
estruturas de custos e proveitos por natureza;

Controlo dos débitos e créditos a curto, médio e longo prazos, de 
modo a permitir, em função dos seus vencimentos, colaborar na defini-
ção de uma política de pagamentos e recebimentos para a manutenção 
de uma situação de tesouraria ajustada à solvência dos compromissos 
assumidos.

d) Satisfazer, com base na contabilidade analítica de exploração, os 
seguintes objetivos:

Determinação de resultados globais e setoriais;
Determinação da rentabilidade das atividades — exploração de águas 

de abastecimento e águas residuais e outras atividades;
Determinação de custos de serviços prestados;
Determinação dos custos das obras internas e para terceiros;
Determinação dos custos de funcionamento dos centros de custo.

e) Elaborar um quadro de indicadores de gestão, organizando perio-
dicamente um conjunto de informações que sintetizem os resultados 
da atividade desenvolvida, de modo a que se encontrem disponíveis 
sempre que solicitados;

f) Efetuar, no final de cada exercício, o balanço, demonstração de 
resultados e outros documentos que fazem parte do relatório e contas 
dos Serviços;

g) Preparar a informação indispensável à elaboração dos orçamentos 
dos Serviços;

h) Preparar, periodicamente, a informação ou a documentação a enviar 
ao Tribunal de Contas;

i) Preparar, periodicamente, os dados necessários para a elaboração do 
plano plurianual de investimentos, bem como do balanço social;

j) Colaborar na definição e simplificação de circuitos contabilísticos 
e assegurar as ligações indispensáveis ao tratamento automático de 
dados;

k) Incentivar e participar na normalização e racionalização de pro-
cedimentos;

l) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-
liação do desempenho.

Artigo 61.º
Secção de Contabilidade Orçamental, Geral e Analítica

São atribuições da Secção de Contabilidade Orçamental, Geral e 
Analítica:

a) Registar as receitas e despesas, controlando as respetivas dotações 
orçamentais;

b) Cabimentar as despesas a realizar;
c) Efetuar a cativação de verbas, mediante o comprovativo das des-

pesas realizadas;
d) Promover o pagamento das despesas mediante a emissão prévia 

das autorizações de pagamento;
e) Colaborar na elaboração dos orçamentos, revisões e alterações 

orçamentais, bem como das contas de gerência;
f) Receber e conferir todos os documentos que se destinem à Conta-

bilidade, independentemente de deverem ou não ser contabilizados;
g) Proceder à separação dos documentos por grupos de movimentos 

a realizar, efetuando a sua classificação de acordo com o plano de 
contas aprovado;

h) Efetuar o controlo da informação contabilística, verificando se 
cada documento está devidamente classificado;

i) Conferir todos os movimentos processados com as informações de 
base que lhes deram origem;

j) Registar os movimentos em computador, atualizando os respetivos 
ficheiros e processando as respetivas listagens de fornecedores, balan-
cetes e extratos de conta;

k) Proceder, com base em mapas informáticos, à análise e verificação 
de contas;

l) Receber todos os dados necessários ao custeio e apuramento de 
custos;

m) Promover a conciliação entre a contabilidade geral e a contabi-
lidade analítica;

n) Analisar os dados referentes aos custos e às atividades de cada 
centro;

o) Processar as imputações de custos de acordo com os critérios 
definidos;

p) Elaborar os mapas de custeio de cada centro de custo;
q) Processar a repartição e imputação dos custos dos centros aos 

utilizadores, às explorações ou a resultados;

r) No âmbito das suas atribuições, analisar, preencher e tratar as 
declarações inerentes às obrigações fiscais dos Serviços, bem como os 
inquéritos que lhe sejam solicitados;

s) Controlar e gerir as restituições, bem como a emissão da autorização 
de pagamento e cheque respetivos.

Artigo 62.º
Secção de Gestão do Património

São atribuições da Secção de Gestão do Património:
a) Registar, em fichas individuais, os bens do imobilizado, garantindo 

a gestão e controlo das respetivas fichas;
b) Apurar as amortizações semestrais e anuais;
c) Efetuar a gestão e o controlo da carteira de seguros;
d) Proceder à contabilização das ordens de serviço executadas pelos 

vários setores dos Serviços;
e) Orçamentar ramais de ligação;
f) Proceder ao cálculo do custo/hora de mão -de -obra, das máquinas 

e das viaturas para imputação às obras;
g) Elaborar, periodicamente, mapas síntese com informação relativa 

aos diversos tipos de ordens de serviço executadas;
h) Colaborar na execução do inventário ao Armazém;
i) Proceder à análise, gestão e controlo das garantias bancárias;
j) No âmbito das suas atribuições, analisar, preencher e tratar as 

declarações inerentes às obrigações fiscais dos Serviços, bem como os 
inquéritos que lhe sejam solicitados.

CAPÍTULO VI

Das Unidades Flexíveis do Departamento
de Recursos Humanos

Artigo 63.º
Unidades Flexíveis do Departamento de Recursos Humanos

Ao Departamento de Recursos Humanos compete dirigir as atri-
buições decorrentes do artigo 17.º da estrutura nuclear dos Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra, enquadrando a ação 
das seguintes unidades orgânicas flexíveis:

a) Divisão de Gestão de Pessoal;
b) Divisão de Ação Social, Segurança e Saúde.

SECÇÃO I

Da Divisão de Gestão de Pessoal

Artigo 64.º

Divisão de Gestão de Pessoal

São atribuições da Divisão de Gestão de Pessoal:

a) Colaborar na elaboração de estudos e ou propostas de regulamen-
tos relativos a admissões, mobilidade, férias, faltas, licenças e outros 
assuntos relativos a pessoal;

b) Proceder a estudos e propor os procedimentos necessários à iden-
tificação das carências de pessoal;

c) Elaborar estudos e propor normas conducentes à execução das 
medidas de gestão de pessoal;

d) Assegurar os procedimentos técnicos administrativos referentes à 
gestão de pessoal, formação, recrutamento e seleção de pessoal;

e) Participar na interpretação e aplicação da legislação respeitante 
a pessoal e na elaboração de informações que possam ter interesse 
para os trabalhadores, cuja divulgação interna se entenda por con-
veniente;

f) Promover e acompanhar o levantamento anual das necessidades 
de formação, bem como a elaboração e a divulgação do plano de for-
mação;

g) Acompanhar e apoiar a realização das ações de formação, de acordo 
com o respetivo plano;

h) Elaborar estudos e propostas de medidas a tomar, face à avaliação 
dos resultados obtidos com as ações de formação realizadas;

i) Acompanhar e apoiar as Secções ou setores que lhe estão subor-
dinados;

j) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-
liação do desempenho.
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Artigo 65.º
Secção de Gestão de Pessoal

São atribuições da Secção de Gestão:
a) Organizar e atualizar os processos individuais, bem como os res-

petivos ficheiros;
b) Receber, analisar e submeter a despacho todos os pedidos emitidos 

pelas chefias respeitantes a admissões de pessoal;
c) Instruir os processos de nomeação e contratação de pessoal de 

acordo com as normas legais e regulamentares em vigor;
d) Executar as tarefas de todo o expediente geral, tais como: emissão 

do cartão de identidade, controlo de assiduidade e da pontualidade e 
elaboração de informações com base no registo de presenças, faltas e 
licenças;

e) Elaborar mapas referentes ao absentismo e outros necessários à 
análise estatística;

f) Proceder à recolha de dados para cálculo e processamento de todas 
as remunerações;

g) Elaborar os processos relativos ao abono das prestações familia-
res e de outras prestações complementares, bem como das pensões de 
aposentação e de sobrevivência;

h) Organizar o plano anual de férias para aprovação superior;
i) Instruir os processos inerentes à progressão nas carreiras, através 

das diversas formas legais de alteração da posição remuneratória;
j) Organizar os processos relacionados com entidades externas, em 

especial com a ADSE, Caixa Geral de Aposentações, Instituto da Se-
gurança Social, sindicatos e outras;

k) Proceder ao tratamento e determinação das comparticipações da 
ADSE, bem como ao seu processamento;

l) Preparar, periodicamente, os dados necessários para a elaboração 
do plano e do relatório de atividades, do orçamento financeiro e do 
balanço social;

m) Participar na interpretação da legislação respeitante a pessoal e na 
elaboração de informações que possam ter interesse para os trabalhadores 
e cuja divulgação interna se entenda por conveniente;

n) Organizar e manter atualizado um ficheiro de legislação, des-
pachos, comunicações de serviço, informações e outros relacionados 
com pessoal;

o) Promover a divulgação de comunicações e ordens de serviço res-
peitantes ao setor;

p) Elaborar o mapa de pessoal.

Artigo 66.º
Secção de Recrutamento e Seleção

São atribuições da Secção de Recrutamento e Seleção:
a) Organizar e acompanhar os processos de concursos, dando apoio 

administrativo aos respetivos júris;
b) Receber, analisar, informar e submeter a despacho todos os pedidos 

de mobilidade apresentados pelos trabalhadores;
c) Receber, analisar, informar e submeter a despacho todos os pedidos 

de estágios;
d) Preparar, periodicamente, os dados necessários para a elaboração 

do plano e do relatório de atividades, bem como do orçamento finan-
ceiro;

e) Estabelecer contactos com outras entidades, tendo como objetivo 
assegurar as condições necessárias para um adequado recrutamento 
de pessoal;

f) Promover a aplicação de critérios de avaliação de desempenho, de 
acordo com a legislação em vigor, e acompanhar o respetivo processo 
anual;

g) Colaborar na descrição, análise e qualificação de funções, bem 
como na realização de estudos e propostas que permitam uma gestão 
previsional de recursos humanos;

h) Participar na interpretação da legislação respeitante ao recrutamento 
e seleção de pessoal;

i) Participar na elaboração do balanço social.

Artigo 67.º
Formação

No âmbito da Formação, compete à Divisão de Gestão de Pessoal:
a) Proceder ao levantamento anual das necessidades de formação;
b) Elaborar e divulgar o plano anual de formação tendo em conta as 

diversas funções e as necessidades existentes nos Serviços;
c) Organizar as ações de formação, internas e externas, de acordo 

com o plano de formação;
d) Proceder à avaliação dos resultados obtidos com as ações de for-

mação realizadas;

e) Preparar, periodicamente, os dados necessários para a elaboração 
do plano e do relatório de atividades;

f) Estabelecer contactos com outras entidades, tendo em vista trocas 
de experiências no campo da formação;

g) Colaborar na descrição, análise e qualificação de funções, tendo em 
vista a definição de adequados perfis funcionais ou profissionais;

h) Organizar e manter atualizada toda a legislação referente à área de 
formação de recursos humanos;

i) Participar na elaboração do balanço social.

SECÇÃO II

Da Divisão de Ação Social, Segurança e Saúde

Artigo 68.º
Divisão de Ação Social, Segurança e Saúde

São atribuições da Divisão de Ação Social, Segurança e Saúde:
a) Estudar, elaborar e propor medidas relacionadas com o funciona-

mento do Serviço de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho;
b) Realizar e acompanhar a operacionalização dos planos de emergên-

cia dos edifícios e instalações com a colaboração de todas as unidades 
orgânicas;

c) Colaborar na descrição, análise e qualificação de funções, tendo em 
vista a definição de adequados perfis funcionais ou profissionais;

d) Promover e acompanhar o acolhimento e a integração de novos 
trabalhadores nos Serviços, bem como a realização de eventos socio-
culturais que promovam o seu desenvolvimento;

e) Assegurar a elaboração e atualização do “Guia do Trabalhador”;
f) Estudar, elaborar e propor medidas relacionadas com o bem -estar 

social dos trabalhadores dos Serviços;
g) Organizar e manter atualizada toda a legislação referente à formação 

de recursos humanos, bem como a que se refere ao Serviço de Segurança, 
Higiene e Saúde no Trabalho;

h) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-
liação do desempenho.

Artigo 69.º
Secção de Segurança e Saúde no Trabalho

São atribuições da Secção de Segurança e Saúde no Trabalho:
a) Realizar e acompanhar a operacionalização dos planos de emergên-

cia dos edifícios e instalações com a colaboração de todas as unidades 
orgânicas;

b) Identificar e avaliar os riscos para a segurança e saúde nos locais 
de trabalho;

c) Elaborar os programas de prevenção de riscos para a segurança e 
saúde e medidas de proteção e prevenção;

d) Organizar os meios destinados à proteção coletiva e individual e 
coordenar as medidas a adotar em caso de perigo grave e iminente;

e) Dar parecer técnico sobre todas as alterações aos locais, equipa-
mentos e processos de trabalho;

f) Elaborar os planos de segurança e saúde para as obras a realizar por 
administração direta e assegurar o seu cumprimento através da realização 
de ações sistemáticas de fiscalização;

g) Promover a informação técnica, na fase de projeto e de execução 
das obras, sobre a divulgação de medidas de prevenção relativas a ins-
talações, locais, equipamentos e processos de trabalho.

h) Promover a vigilância da saúde, bem como a organização e manu-
tenção dos registos clínicos e outros elementos informativos relativos 
a cada trabalhador;

i) Proceder à análise dos acidentes de trabalho e das doenças profissio-
nais e organizar e acompanhar os processos de acidentes de trabalho;

j) Elaborar e manter atualizados os resultados dos riscos relativos aos 
grupos de trabalhadores a eles expostos, bem como dos acidentes de 
trabalho, incidentes de trabalho e acontecimentos perigosos;

k) Promover a realização periódica de exames de saúde, tendo em 
vista a determinação da aptidão física e psíquica dos trabalhadores para 
o exercício das suas funções;

l) Realizar as inspeções internas de segurança sobre o controlo de 
riscos e sobre a observância das normas e medidas de prevenção nos 
locais de trabalho;

m) Assegurar o cumprimento do Regulamento de Utilização de Equi-
pamentos de Proteção Individual e Fardamentos em colaboração com 
outras unidades orgânicas;

n) Assegurar o registo atualizado dos equipamentos de proteção in-
dividual e fardamentos distribuídos a cada trabalhador em colaboração 
com todas as unidades orgânicas;
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o) Zelar pela segurança de todos os edifícios e instalações dos Ser-
viços, promovendo o levantamento, previsão e avaliação de situações 
de roubo, incêndio, inundações, e outras calamidades provocadas pela 
ação do homem ou da natureza, assegurando a existência dos planos 
necessários à sua prevenção e mitigação;

p) Verificar a existência de sinalização de segurança nos locais de 
trabalho;

Artigo 70.º
Secção de Ação Social

São atribuições da Secção de Ação Social:
a) Promover o acolhimento e integração de novos trabalhadores nos 

Serviços;
b) Elaborar e atualizar o “Guia do Trabalhador”;
c) Colaborar com os serviços de apoio social da Câmara Municipal e 

de outras entidades, tendo em vista a realização de estudos e a adoção 
de medidas relacionadas com o bem -estar social dos trabalhadores dos 
Serviços;

d) Estudar e propor formas de apoio social aos trabalhadores que 
delas careçam;

e) Apoiar e incentivar a realização de eventos socioculturais que 
promovam o desenvolvimento dos trabalhadores;

f) Apoiar e incentivar quaisquer formas de associação dos trabalha-
dores, desde que legalmente constituídas e ou autorizadas;

g) Colaborar com o Serviço de Segurança, Higiene e Saúde no Tra-
balho, no acompanhamento dos trabalhadores e nas suas relações com 
as entidades de saúde e ou de apoio social externas;

h) Apoiar os trabalhadores vítimas de doença ou de acidente de tra-
balho;

i) Apoiar e acompanhar outros grupos específicos do universo po-
pulacional, tais como: trabalhadores estudantes, situações de pré e pós 
aposentação e famílias com elementos portadores de deficiência;

j) Preparar, periodicamente, os dados necessários para a elaboração do 
plano e do relatório de atividades, bem como do balanço social;

CAPÍTULO VII

Das Unidades Flexíveis do Departamento
de Resíduos e Logística

Artigo 71.º
Unidades Flexíveis do Departamento de Resíduos e Logística
Ao Departamento de Resíduos e Logística compete dirigir as atri-

buições decorrentes do artigo 18.º da estrutura nuclear dos Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra, enquadrando a ação 
das seguintes unidades orgânicas flexíveis:

a) Divisão de Resíduos Sólidos;
b) Divisão de Apoio Logístico.

Artigo 72.º
Secção de Apoio Administrativo

Compete à Secção de Apoio Administrativo do Departamento de 
Resíduos e Logística exercer todas as funções de natureza executiva, 
procedendo em geral à gestão, organização, acompanhamento e apoio 
administrativo dos processos instruídos no Departamento.

SECÇÃO I

Divisão de Resíduos Sólidos

Artigo 73.º
Divisão de Resíduos Sólidos

São atribuições da Divisão de Resíduos Sólidos:
a) Planear e implementar os circuitos de recolha de resíduos sólidos 

urbanos;
b) Assegurar a recolha de todos os resíduos urbanos, promovendo o 

seu transporte a destino adequado;
c) Organizar e gerir o serviço municipal de recolha e transporte de 

resíduos sólidos;
d) Promover e incentivar a participação da população na aplicação da 

política de separação de resíduos, providenciando e disponibilizando as 
condições adequadas e necessárias para o efeito;

e) Promover a planificação de recolha seletiva de materiais, no âm-
bito dos Sistema de deposição de resíduos sólidos urbanos, em estreita 
articulação com as entidades de âmbito intermunicipal

f) Participar na gestão integrada de resíduos;
g) Proceder à distribuição, substituição, lavagem e manutenção dos 

recipientes para a deposição de resíduos;
h) Emitir parecer sobre a construção ou a localização de instalações 

destinadas à deposição de resíduos, no âmbito de operações urbanísticas 
ou de obras públicas, em articulação com o Departamento de Estudos 
e Planeamento e com a Câmara Municipal de Sintra;

i) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-
liação do desempenho anual.

Artigo 74.º
Secção de Fiscalização

São atribuição da Secção de Fiscalização:
a) Fiscalizar e controlar a execução dos trabalhos adjudicados aos 

prestadores de serviços no âmbito das competências da Divisão;
b) Elaborar relatórios periódicos sobre o desempenho dos prestadores 

de serviço;
c) Propor, alterações aos circuitos de recolha e localização de con-

tentores quando tal se justifique;
d) Fornecer os elementos para atualização dos cadastros, de acordo 

com o SIG;
e) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e condicionantes téc-

nicas em matérias da competência da UO, promovendo o levantamento 
de autos de notícia nas situações de infração.

Artigo 75.º
Divisão de Apoio Logístico

São atribuições da Divisão de Apoio Logístico:
a) Coordenar e dirigir as obras em regime de administração direta, 

no âmbito das atribuições da Divisão;
b) Colaborar no lançamento de empreitadas e fornecimento de serviços 

externos para apoio direto das atividades da Divisão;
c) Assegurar que se efetuem os trabalhos de reposição de pavimentos, 

aquando da construção e conservação das redes de abastecimento de 
água, de águas residuais urbanas ou outros;

d) Assegurar que se efetuem os trabalhos de conservação dos edifí-
cios dos Serviços e, sempre que solicitado, das instalações afetas aos 
sistemas de abastecimento de água e de drenagem e tratamento de águas 
residuais urbanas;

e) Assegurar que se efetuem os trabalhos solicitados de construção de 
elementos para as redes de águas de abastecimento e de águas residuais 
urbanas, material para armazém, bem como a manutenção de válvulas e 
conservação de edifícios no âmbito da especialidade de serralharia;

f) Assegurar que se efetuem todos os trabalhos solicitados de manu-
tenção dos órgãos das instalações do sistema de águas de abastecimento, 
bem como a reparação e conservação dos mesmos;

g) Assegurar a manutenção dos equipamentos instalados no interior 
dos edifícios, grupos geradores e postos de transformação;

h) Assegurar a existência de manuais atualizados para a manutenção 
de todos os equipamentos dos Serviços, no âmbito da Divisão;

i) Assegurar a gestão e operacionalidade dos circuitos da rede rádio 
móvel e providenciar a satisfação das necessidades dos Serviços;

j) Assegurar o bom funcionamento de todos os circuitos elétricos 
da responsabilidade da Divisão, existentes no interior dos edifícios 
e instalações, e providenciar a satisfação das necessidades dos Ser-
viços;

k) Assegurar que se programem as manutenções dos veículos e má-
quinas, se analisem e controlem os custos das revisões, reparações e 
manutenções para cada máquina e veículo, através da ficha histórica 
destas manutenções, bem como a elaboração de normas de conservação 
e manutenção dos mesmos;

l) Estabelecer, com os diversos setores dos Serviços, o planeamento 
de paragem de máquinas e veículos a fim de dar cumprimento ao plano 
de manutenções e revisões;

m) Analisar os mapas de paragem das máquinas e veículos e estudar 
os custos da sua inatividade;

n) Colaborar na definição das características e especificações, assim 
como na uniformização das ferramentas e materiais necessários ao 
correto funcionamento do setor;

o) Colaborar com a Departamento e Planeamento e Divisão de Fis-
calização nos estudos e projetos relativos aos Serviços;

p) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como a ava-
liação do desempenho anual.
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Artigo 76.º
Energia e Equipamentos

Quanto à Energia e Equipamentos, compete à Divisão de Apoio 
Logístico:

1 — No âmbito da energia e equipamentos:
a) Avaliar e elaborar propostas de abertura de concursos para a aqui-

sição de equipamento e acessórios de telecomunicações da rede rádio 
móvel, tendo em vista a sua renovação e otimização;

b) Gerir contratos de energia, acompanhamento e avaliação de contra-
tos relativamente a consumos, energia reativa, soluções de otimização 
e rentabilização de tarifários;

c) Gerir contratos de gás combustível, acompanhamento e avaliação 
das necessidades e consumos, otimização e rentabilização dos mes-
mos;

d) Implementar energias renováveis, estudo e análise de novas solu-
ções e ou otimização das existentes, rentabilização dos investimentos 
e controlo de utilização;

e) Elaborar as propostas de aquisição de todos os equipamentos ne-
cessários ao normal funcionamento das instalações de responsabilidade 
da Divisão;

f) Gerir a certificação energética dos edifícios de acordo com os regu-
lamentos em vigor e implementar medidas de eficiência energética.

2 — No âmbito da manutenção de equipamentos:
a) Gerir, avaliar, controlar a reposição e a aquisição de peças de 

substituição;
b) Assegurar a manutenção de todos os equipamentos da responsa-

bilidade da Divisão;
c) Assegurar a gestão e manutenção de todos os ascensores, de acordo 

com a legislação vigente;
d) Assegurar a gestão, manutenção e calibração de toda a instrumen-

tação de controlo e medida, da responsabilidade da Divisão;
e) Assegurar, em colaboração com o Departamento de Recursos 

Humanos, os equipamentos de segurança passiva e ativa dos edifícios 
e instalações;

f) Assegurar, em colaboração com o Departamento de Recursos Hu-
manos os sistemas anti -intrusão dos edifícios e instalações;

g) Assegurar, em colaboração com o Departamento de Recursos 
Humanos os recursos e manutenção de equipamentos associados ao 
serviço de segurança contra incêndios;

h) Gerir e manter dos sistemas de videovigilância dos edifícios e 
instalações, assegurando o cumprimento dos procedimentos legais de 
gravação de dados e controlando o processo de legalização dos sistemas 
instalados, junto da entidade competente.

3 — No âmbito da serralharia:
a) Assegurar, sempre que solicitado, a manutenção, a reparação e o 

fabrico de peças e componentes para as redes de abastecimento de água 
e de águas residuais urbanas;

b) Assegurar a manutenção dos edifícios, no âmbito da especiali-
dade.

4 — No âmbito da eletricidade:
a) Assegurar a manutenção das instalações elétricas, da responsabi-

lidade da Divisão, e rede rádio móvel;
b) Assegurar a manutenção dos edifícios, no âmbito da especiali-

dade.

Artigo 77.º
Construção Civil e Espaços Verdes

Quanto à Construção Civil, compete à Divisão de Apoio Logístico:
1 — No âmbito da pavimentação:
a) Preparar e repor pavimentos em calçada ou betuminoso, resultantes 

de roturas no sistema de águas de abastecimento ou águas residuais 
urbanas;

b) Remover e limpar detritos sobrantes, resultantes da reposição de 
pavimentos.

2 — No âmbito da intervenção geral e espaços verdes:
a) Assegurar os trabalhos de conservação de construção civil de 

edifícios e instalações dos Serviços;
b) Executar obras de construção baseadas em projetos de pequena 

dimensão;
c) Abrir e fechar roços, provenientes de roturas ou de manutenção 

da rede de águas de abastecimento ou da rede de águas residuais ur-
banas;

d) Assegurar a criação e manutenção dos espaços verdes existentes 
nos edifícios e instalações.

Artigo 78.º
Gestão de Frota

1 — Quanto à Gestão de Frota, compete à Divisão de Apoio Lo-
gístico:

a) Controlar e monitorizar a frota, através de tecnologia adequada, 
assegurando a elaboração periódica de mapas e relatórios necessários;

b) Gerir a documentação do parque auto, assegurando a otimização 
de recursos humanos e da condição da frota, permitindo responder, a 
qualquer momento, à situação operacional de veículos e máquinas;

c) Gerir e distribuir os condutores, consoante as necessidades, pelos 
veículos e máquinas disponíveis;

d) Gerir o programa de renovação da frota de veículos e máquinas;
e) Gerir e controlar a aquisição de combustíveis, de acordo com as 

necessidades operacionais;
f) Gerir e controlar os sinistros, promovendo ações de sensibilização 

dos condutores para as diversas vertentes da condução defensiva;
g) Controlar e gerir os contratos de seguro automóvel;
h) Elaborar os planos de manutenção preventiva, corretiva e preditiva 

da frota de veículos e máquinas, bem como a elaboração do plano de 
inspeções periódicas obrigatórias;

i) Assegurar a manutenção dos rádios, centrais e repetidores que 
servem a frota destes Serviços;

j) Controlar os custos operacionais da frota, propor medidas de redução 
de custos, rentabilização e otimização de recursos;

k) Controlar o cumprimento do regulamento de utilização de viaturas 
e da folha de serviço diário de cada máquina e veículo.

2 — No âmbito da manutenção auto:
a) Assegurar as revisões periódicas com base nos planos de manu-

tenção preventiva, em estreita colaboração com o setor de gestão de 
frota;

b) Assegurar a reparação geral de todos os veículos da frota e equi-
pamentos dos Serviços, dentro da área da especialidade;

c) Gerir e controlar os óleos, lubrificantes e peças de substituição ou 
desgaste, em função das necessidades operacionais, elaborando lista de 
stock mínimo a manter em armazém;

d) Lavar, limpar, proceder às mudanças de óleo, substituição de fil-
tros e componentes dos sistemas de travões, bem como a lubrificação 
de veículos;

e) Processar e registar informaticamente as ações de reparação e 
manutenção executadas.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais

Artigo 79.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento de Organização da estrutura flexível e su-
bunidades orgânicas dos Serviços Municipalizados entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República, nos termos 
do estatuído no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 
de outubro.

Artigo 80.º
Revogação

Com a publicação referida no artigo anterior, fica revogada a estrutura 
flexível dos Serviços Municipalizados a que se refere a deliberação 
n.º 758/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 56, de 
20 março de 2014.

Artigo 81.º
Interpretação

Compete ao Presidente do Conselho de Administração decidir sobre 
eventuais dúvidas de interpretação ou omissões do presente regula-
mento.

26 de fevereiro de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Pedro Manuel da Costa Ventura. 
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PARTE I

 COFRE DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS 
E AGENTES DO ESTADO

Édito n.º 65/2015
Para cumprimento do Artigo 23.º dos Estatutos do Cofre de Previ-

dência dos Funcionários e Agentes do Estado, aprovados pelo Decreto-
-Lei n.º 465/76, de 11 de junho, correm éditos de 30 dias, a contar da 
publicação deste anúncio no Diário da República, convidando todas as 
pessoas que se julguem com direito, nos termos do artigo 20.º a receber 
os subsídios a seguir discriminados, a apresentarem no referido prazo, 
os documentos comprovativos dos seus direitos.

99,76 Euros, legado pelo sócio n.º 19.342 — Ernesto Nunes Azevedo, 
nascido em 18/12/1920 e falecido em 17/09/2014; 99,76 Euros, legado 
pelo sócio n.º 19.622 — Fernando Silva Beirão, nascido em 04/10/1923 
e falecido em 30/01/2013; 498,80 Euros, legado pelo sócio 
n.º 19.889 — José Oliveira Pires Correia Contreiras, nascido em 
08/05/1914 e falecido em 13/01/2014; 149,64 Euros, legado pelo sócio 
n.º 19.902 — Maria Cândida Pizarro Gonçalves, nascido em 16/01/1918 
e falecido em 15/01/2014; 199,52 Euros, legado pelo sócio 
n.º 20.018 — Joaquim Vaz Ferreira, nascido em 28/02/1917 e falecido 
em 07/12/2014; 748,20 Euros, legado pelo sócio n.º 20.277 — José 
Herculano Baptista Gonçalves Lino, nascido em 25/09/1921 e falecido 
em 18/06/2014; 149,64 Euros, legado pelo sócio n.º 20.335 — Rosa 
Jesus Soares Brito Vargas, nascido em 05/04/1923 e falecido em 
16/06/2014; 498,80 Euros, legado pelo sócio n.º 20.799 — Cristóvão 
Cabral Medeiros Franco, nascido em 05/07/1926 e falecido em 
03/07/2014; 49,88 Euros, legado pelo sócio n.º 22.084 — José Valeriano 
Paulino, nascido em 16/02/1923 e falecido em 21/06/2014; 498,80 

Euros, legado pelo sócio n.º 22.139 — António Duarte Oliveira Belo, 
nascido em 10/12/1926 e falecido em 11/06/2014; 498,80 Euros, legado 
pelo sócio n.º 22.190 — Joaquim Carvalho Afonso, nascido em 
01/01/1923 e falecido em 17/08/2014; 99,76 Euros, legado pelo sócio 
n.º 22.677 — Carlos Silva Correia Araújo, nascido em 20/07/1927 e 
falecido em 17/12/2012; 79,81 Euros, legado pelo sócio n.º 23.397 — José 
Eduardo Barros Lopes, nascido em 06/11/1928 e falecido em 09/07/2014; 
149,64 Euros, legado pelo sócio n.º 23.736 — António Maria Rodrigues, 
nascido em 09/03/1925 e falecido em 23/01/2007; 56,86 Euros, legado 
pelo sócio n.º 23.886 — Norberto Pereira Mata, nascido em 11/10/1924 
e falecido em 30/06/2014; 99,76 Euros, legado pelo sócio 
n.º 24.354 — Josué Vinagre Roque, nascido em 07/10/1923 e falecido 
em 18/12/2014; 59,86 Euros, legado pelo sócio n.º 24.407 — Daniel 
Alves Cunha, nascido em 15/10/1919 e falecido em 02/11/2014; 748,20 
Euros, legado pelo sócio n.º 26.229 — Carlos Ribeiro Caldeira Saraiva, 
nascido em 14/05/1923 e falecido em 26/09/2014; 74,82 Euros, legado 
pelo sócio n.º 26.534 — Maria Luísa Santos Lima Pinto, nascido em 
31/05/1921 e falecido em 31/05/2014; 56,86 Euros, legado pelo sócio 
n.º 26.797 — Anselmo Gomes Conceição, nascido em 15/05/1926 e 
falecido em 01/12/2014; 199,52 Euros, legado pelo sócio 
n.º 27.122 — João Lourenço Pereira, nascido em 01/12/1925 e falecido 
em 18/08/2014; 249,40 Euros, legado pelo sócio n.º 27.242 — João 
Ribeiro Louro, nascido em 24/10/1928 e falecido em 07/06/2014; 498,80 
Euros, legado pelo sócio n.º 27.249 — Joaquim José Nunes Oliveira, 
nascido em 12/08/1916 e falecido em 21/09/2009; 124,70 Euros, legado 
pelo sócio n.º 27.257 — José Henrique Martins, nascido em 22/12/1920 
e falecido em 12/09/2009; 249,40 Euros, legado pelo sócio 
n.º 27.741 — Edgar Oliveira Peixe, nascido em 14/08/1924 e falecido 
em 20/09/2014; 249,40 Euros, legado pelo sócio n.º 27.893 — Francisco 
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Bernardino Camelo Pacheco, nascido em 04/11/1921 e falecido em 
04/07/2014; 249,40 Euros, legado pelo sócio n.º 27.917 — Manuel 
Pereira Dias, nascido em 25/08/1923 e falecido em 22/09/2014; 249,40 
Euros, legado pelo sócio n.º 28.161 — João Manuel Graça Pereira Do 
Nascimento, nascido em 22/04/1931 e falecido em 21/08/2014; 99,76 
Euros, legado pelo sócio n.º 28.544 — Maria Armanda Dias Pereira 
Fiúza Teixeira De Barros, nascido em 11/05/1929 e falecido em 
25/12/2014; 99,76 Euros, legado pelo sócio n.º 28.652 — Mariana Amo-
rim Rodrigues Casal Vilaça, nascido em 20/11/1922 e falecido em 
19/11/2012; 99,76 Euros, legado pelo sócio n.º 28.674 — Álvaro Pe-
drosa, nascido em 04/11/1925 e falecido em 02/09/2009; 249,40 Euros, 
legado pelo sócio n.º 28.896 — Avelino Barros Gomes, nascido em 
21/05/1928 e falecido em 16/10/2014; 99,76 Euros, legado pelo sócio 
n.º 28.935 — Maria Cardoso, nascido em 16/08/1919 e falecido em 
22/09/2013; 498,80 Euros, legado pelo sócio n.º 29.103 — José Carlos 
Souto Sousa Veloso, nascido em 21/04/1926 e falecido em 27/11/2014; 
498,80 Euros, legado pelo sócio n.º 29.655 — António Joaquim Matos, 
nascido em 20/11/1931 e falecido em 31/08/2014; 498,80 Euros, legado 
pelo sócio n.º 29.698 — João Orlindo Almeida Pina, nascido em 
04/11/1926 e falecido em 08/07/2014; 748,20 Euros, legado pelo sócio 
n.º 30.391 — Mário Margarido Silva Falcão, nascido em 13/06/1924 e 
falecido em 01/02/2014; 99,76 Euros, legado pelo sócio 
n.º 30.615 — Maria Rosália Amorim Cabral Da Câmara Caeiro, nascido 
em 22/02/1931 e falecido em 30/08/2014; 249,40 Euros, legado pelo 
sócio n.º 30.655 — Cândido dos Santos Migueis, nascido em 10/11/1929 
e falecido em 03/06/2014; 748,20 Euros, legado pelo sócio 
n.º 30.671 — Horácio Augusto Viana Queiroz, nascido em 21/01/1923 
e falecido em 27/12/2014; 448,92 Euros, legado pelo sócio 
n.º 31.148 — Maria Da Graça Dos Santos Vaquinhas Soares, nascido 
em 12/08/1924 e falecido em 19/11/2014; 249,40 Euros, legado pelo 
sócio n.º 31.333 — António Maria Pizarro Ferreira Botelho, nascido em 
12/09/1921 e falecido em 22/02/2011; 199,52 Euros, legado pelo sócio 
n.º 31.535 — Maria Dulce Soares De Almeida, nascido em 10/11/1922 
e falecido em 07/07/2014; 498,80 Euros, legado pelo sócio 
n.º 31.540 — Maria Lice Barros, nascido em 10/06/1929 e falecido em 
28/06/2010; 99,76 Euros, legado pelo sócio n.º 31.750 — Virgílio Aní-
bal Figueiredo Pereira, nascido em 31/07/1928 e falecido em 14/06/2014; 
498,80 Euros, legado pelo sócio n.º 31.818 — João Augusto Rodrigues 
Mendes, nascido em 29/04/1926 e falecido em 02/02/2011; 748,20 
Euros, legado pelo sócio n.º 32.214 — Francisco José Manso Lemos 
Mendonça, nascido em 09/09/1926 e falecido em 19/01/2012; 99,76 
Euros, legado pelo sócio n.º 32.219 — Hersília De Jesus Montes, nascido 
em 04/10/1919 e falecido em 03/08/2014; 498,80 Euros, legado pelo 
sócio n.º 32.693 — António José Alves Pereira, nascido em 13/10/1920 
e falecido em 21/03/2014; 748,20 Euros, legado pelo sócio 
n.º 32.783 — Manuel Maria Teixeira Vasconcelos Da Costa Santos, 
nascido em 26/12/1926 e falecido em 25/06/2014; 199,52 Euros, legado 
pelo sócio n.º 32.888 — Jaime Augusto Fialho Da Silva, nascido em 
16/01/1931 e falecido em 02/01/2015; 498,80 Euros, legado pelo sócio 
n.º 33.496 — Manuel Martins De Brito, nascido em 10/07/1931 e fale-
cido em 28/12/2014; 199,52 Euros, legado pelo sócio n.º 33.558 — Gabriela 
Gonçalves Arcanjo, nascido em 17/01/1928 e falecido em 11/02/2012; 
748,20 Euros, legado pelo sócio n.º 34.925 — Victor Manuel Trigueiros 
Crespo, nascido em 21/03/1932 e falecido em 16/12/2014; 498,80 Euros, 
legado pelo sócio n.º 35.372 — José Teiga Gonçalves Leite, nascido em 
22/11/1924 e falecido em 25/12/2014; 399,04 Euros, legado pelo sócio 
n.º 35.387 — Manuel Joaquim Soares Gomes, nascido em 18/11/1926 
e falecido em 23/11/2014; 249,40 Euros, legado pelo sócio 
n.º 35.793 — Germano Adalberto Fernando Mendes, nascido em 
16/09/1932 e falecido em 03/06/2013; 99,76 Euros, legado pelo sócio 
n.º 35.926 — Manuel António Borba Pimenta, nascido em 15/10/1926 
e falecido em 24/07/2014; 249,40 Euros, legado pelo sócio 
n.º 36.422 — Cândido Júlio Fernandes, nascido em 18/05/1924 e fale-
cido em 11/08/2014; 124,70 Euros, legado pelo sócio n.º 36.486 — José 
Marques Vieira, nascido em 24/11/1934 e falecido em 24/11/2014; 
299,28 Euros, legado pelo sócio n.º 36.710 — Joaquim Rodrigo Nes-
tArnaut Pombeiro, nascido em 01/10/1933 e falecido em 17/11/2014; 
249,40 Euros, legado pelo sócio n.º 37.050 — António Ferreira Dos 
Santos, nascido em 28/11/1931 e falecido em 15/12/2014; 249,40 Euros, 
legado pelo sócio n.º 37.400 — Manuel Cavaleiro, nascido em 
16/10/1923 e falecido em 20/12/2009; 249,40 Euros, legado pelo sócio 
n.º 37.405 — Manuel Joaquim Nunes, nascido em 16/01/1936 e falecido 
em 18/11/2014; 349,16 Euros, legado pelo sócio n.º 37.718 — José 
Jesus Esperança, nascido em 25/01/1936 e falecido em 24/10/2014; 
99,76 Euros, legado pelo sócio n.º 37.968 — Paulo Costa Reia, nascido 
em 03/10/1923 e falecido em 26/12/2014; 748,20 Euros, legado pelo 
sócio n.º 38.020 — Henrique Pedro Singer, nascido em 22/02/1929 e 
falecido em 11/10/2014; 748,20 Euros, legado pelo sócio 
n.º 38.420 — Mário Rodrigues Correia, nascido em 17/12/1936 e fale-
cido em 28/03/2011; 124,70 Euros, legado pelo sócio 
n.º 38.484 — Fernando Duarte, nascido em 11/07/1932 e falecido em 

09/06/2014; 89,78 Euros, legado pelo sócio n.º 38.542 — Manuel An-
tónio Lourenço Rocha Pereira, nascido em 13/10/1929 e falecido em 
08/08/2014; 748,20 Euros, legado pelo sócio n.º 39.050 — Manuel 
Geraldes Nunes, nascido em 04/12/1928 e falecido em 10/12/2014; 
249,40 Euros, legado pelo sócio n.º 39.124 — Álvaro Miguel Encarna-
cão, nascido em 10/03/1918 e falecido em 11/11/2014; 99,76 Euros, 
legado pelo sócio n.º 39.570 — António Leitão Almeida, nascido em 
10/04/1934 e falecido em 20/09/2014; 748,20 Euros, legado pelo sócio 
n.º 39.588 — Carlos José Franco Marques Henriques, nascido em 
18/06/1933 e falecido em 06/12/2014; 498,80 Euros, legado pelo sócio 
n.º 39.630 — José Joaquim Delgado Domingos, nascido em 17/06/1935 
e falecido em 05/07/2014; 498,80 Euros, legado pelo sócio 
n.º 39.782 — José Nave Alegre, nascido em 24/08/1931 e falecido em 
27/09/2010; 149,64 Euros, legado pelo sócio n.º 39.868 — António 
Joaquim Moreira Parrinha, nascido em 01/02/1933 e falecido em 
02/01/2015; 99,76 Euros, legado pelo sócio n.º 39.966 — Álvaro Soares, 
nascido em 02/06/1930 e falecido em 12/09/2014; 99,76 Euros, legado 
pelo sócio n.º 40.086 — Domingos Brás Almeida, nascido em 10/01/1927 
e falecido em 18/11/2014; 104,75 Euros, legado pelo sócio 
n.º 40.176 — João Eduardo Tacanho Cleto, nascido em 25/05/1942 e 
falecido em 26/10/2014; 498,80 Euros, legado pelo sócio 
n.º 40.242 — Manuel Carlos Teixeira Rio Carvalho, nascido em 
28/06/1935 e falecido em 22/09/2014; 99,76 Euros, legado pelo sócio 
n.º 40.536 — João Marta Ferra Silva, nascido em 13/10/1936 e falecido 
em 11/12/2014; 249,40 Euros, legado pelo sócio n.º 40.540 — Joaquim 
Maria Carita, nascido em 05/05/1934 e falecido em 16/12/2014; 199,52 
Euros, legado pelo sócio n.º 41.137 — Maria Natália Feio Sequeira 
Batista, nascido em 17/01/1924 e falecido em 31/08/2014; 399,04 Euros, 
legado pelo sócio n.º 41.223 — José Manuel Carmo Sarmento, nascido 
em 13/11/1935 e falecido em 06/10/2014; 748,20 Euros, legado pelo 
sócio n.º 41.615 — Maria Manuela Reves Saraiva Vieira Santos Tavares, 
nascido em 06/10/1924 e falecido em 22/06/2013; 399,04 Euros, legado 
pelo sócio n.º 41.715 — José Maria Rodrigues, nascido em 21/11/1936 
e falecido em 12/12/2014; 399,04 Euros, legado pelo sócio 
n.º 41.789 — João Jacinto Pacheco Vieira, nascido em 21/08/1924 e 
falecido em 24/11/2014; 498,80 Euros, legado pelo sócio 
n.º 41.851 — Albano Moreira Silva, nascido em 07/08/1932 e falecido 
em 08/12/2014; 131,68 Euros, legado pelo sócio n.º 42.309 — Henrique 
José Castro Noronha Alarcão, nascido em 06/08/1936 e falecido em 
04/11/2014; 99,76 Euros, legado pelo sócio n.º 42.381 — Maria Isabel 
Cordeiro Lopes Quintas, nascido em 13/12/1933 e falecido em 
07/01/2015; 498,80 Euros, legado pelo sócio n.º 42.405 — Rómulo 
Cilindro Oliveira Figueiredo, nascido em 17/12/1934 e falecido em 
01/09/2014; 748,20 Euros, legado pelo sócio n.º 42.541 — António 
Silva Cardoso, nascido em 03/02/1928 e falecido em 13/06/2014; 124,70 
Euros, legado pelo sócio n.º 43.032 — António Santos Cordeiro, nascido 
em 14/01/1926 e falecido em 09/11/2014; 748,20 Euros, legado pelo 
sócio n.º 44.057 — Jorge Mesquita Gomes Costa, nascido em 08/01/1938 
e falecido em 29/05/2013; 99,76 Euros, legado pelo sócio 
n.º 44.102 — Joaquim Almeida, nascido em 10/03/1934 e falecido em 
22/10/2014; 99,76 Euros, legado pelo sócio n.º 44.980 — António Ma-
ria Lopes, nascido em 08/07/1939 e falecido em 07/11/2014; 199,52 
Euros, legado pelo sócio n.º 44.991 — José Dias Santos, nascido em 
19/10/1932 e falecido em 04/10/2014; 149,64 Euros, legado pelo sócio 
n.º 45.137 — Evangelista Agostinho Rodrigues Vila Cha, nascido em 
07/03/1934 e falecido em 11/08/2014; 249,40 Euros, legado pelo sócio 
n.º 45.216 — Armando Capela Fortio, nascido em 24/01/1931 e falecido 
em 10/09/2014; 399,04 Euros, legado pelo sócio n.º 45.258 — Basílio 
Duarte Carvalho, nascido em 21/03/1930 e falecido em 01/08/2014; 
249,40 Euros, legado pelo sócio n.º 45.419 — Manuel Encarnação Al-
meida, nascido em 27/01/1936 e falecido em 19/07/2014; 199,52 Euros, 
legado pelo sócio n.º 46.025 — José Matos Martins, nascido em 
09/09/1935 e falecido em 24/08/2014; 249,40 Euros, legado pelo sócio 
n.º 46.121 — Agostinho Silva Soares, nascido em 25/01/1934 e falecido 
em 02/09/2012; 399,04 Euros, legado pelo sócio n.º 46.184 — Berta 
Miranda Santos Sousa Teixeira, nascido em 07/10/1927 e falecido em 
05/04/2014; 748,20 Euros, legado pelo sócio n.º 46.213 — António João 
Rodrigues Cardantas, nascido em 03/11/1945 e falecido em 16/10/2013; 
199,52 Euros, legado pelo sócio n.º 46.332 — José Santos Neves, nas-
cido em 27/07/1937 e falecido em 27/06/2014; 149,64 Euros, legado 
pelo sócio n.º 46.806 — Idálio Costa Catarino, nascido em 22/05/1933 
e falecido em 08/09/2014; 374,10 Euros, legado pelo sócio 
n.º 47.494 — Maria Jesus Escudeiro Correia, nascido em 26/10/1928 e 
falecido em 19/01/2013; 498,80 Euros, legado pelo sócio 
n.º 47.506 — António Venceslau Gonçalves Sengo, nascido em 
04/07/1933 e falecido em 27/10/2014; 249,40 Euros, legado pelo sócio 
n.º 47.509 — Crescêncio Martins Gueifão, nascido em 07/03/1935 e 
falecido em 20/09/2014; 199,52 Euros, legado pelo sócio 
n.º 47.877 — João Curto Faustino, nascido em 29/06/1934 e falecido 
em 25/09/2014; 199,52 Euros, legado pelo sócio n.º 48.193 — Augusto 
Silva Soares Júnior, nascido em 20/05/1930 e falecido em 21/11/2013; 
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498,80 Euros, legado pelo sócio n.º 49.071 — Dionísio Mendes Leal, 
nascido em 21/09/1930 e falecido em 07/10/2014; 249,40 Euros, legado 
pelo sócio n.º 49.721 — José Francisco Monteiro, nascido em 12/01/1934 
e falecido em 23/10/2014; 748,20 Euros, legado pelo sócio 
n.º 50.457 — Francisco José Queirós Azevedo Bourbon, nascido em 
05/12/1933 e falecido em 29/07/2014; 174,58 Euros, legado pelo sócio 
n.º 50.705 — João Silva Oliveira, nascido em 27/09/1936 e falecido em 
26/09/2014; 249,40 Euros, legado pelo sócio n.º 50.750 — José Henri-
ques Mendes, nascido em 26/03/1937 e falecido em 29/07/2013; 399,04 
Euros, legado pelo sócio n.º 52.024 — Manuel Joaquim Soares Faria, 
nascido em 28/03/1938 e falecido em 05/12/2014; 349,16 Euros, legado 
pelo sócio n.º 54.386 — Fernando José Bernardes Domingos, nascido 
em 09/02/1952 e falecido em 08/08/2014; 399,04 Euros, legado pelo 
sócio n.º 54.800 — José Carlos Cordeiro, nascido em 24/09/1953 e 
falecido em 08/06/2014; 748,20 Euros, legado pelo sócio 
n.º 55.480 — José Duarte Sequeira Serpa, nascido em 25/09/1948 e 
falecido em 27/12/2013; 748,20 Euros, legado pelo sócio 
n.º 56.231 — José Rogério Mineiro Carrola, nascido em 10/08/1947 e 
falecido em 07/07/2014; 4.987,98 Euros, legado pelo sócio 
n.º 56.713 — Eduardo Assunção Trindade, nascido em 04/03/1951 e 
falecido em 04/12/2013; 1.246,99 Euros, legado pelo sócio 
n.º 56.856 — Fernanda Ester Costa Pereira Marques Pereira, nascido 
em 24/06/1942 e falecido em 26/10/2014; 847,96 Euros, legado pelo 
sócio n.º 57.361 — Dulce Maria Pinto Correia, nascido em 15/04/1945 
e falecido em 19/12/2014; 997,60 Euros, legado pelo sócio 
n.º 57.973 — Carlos Sebastião Saturnino Fernandes, nascido em 
20/01/1942 e falecido em 01/12/2014; 598,56 Euros, legado pelo sócio 
n.º 58.769 — Valdemiro Sousa, nascido em 09/07/1939 e falecido em 
09/12/2014; 1.246,99 Euros, legado pelo sócio n.º 60.004 — Albano 
Manuel Gomes Gil, nascido em 13/07/1940 e falecido em 15/10/2014; 
1.246,99 Euros, legado pelo sócio n.º 60.130 — António Pedro Silvério 
Oliveira Guimarães, nascido em 29/07/1947 e falecido em 05/03/2014; 
1.246,99 Euros, legado pelo sócio n.º 64.640 — Aunélia Machado Gon-
çalves Quaresma, nascido em 22/11/1944 e falecido em 18/06/2014; 
3.032,69 Euros, legado pelo sócio n.º 68.429 — Manuel Fernando Pai-
sana Granja, nascido em 28/04/1939 e falecido em 20/02/2012; 2.952,88 
Euros, legado pelo sócio n.º 69.146 — Maria Fernanda Neves Monteiro 
Soares Ribeiro, nascido em 16/12/1946 e falecido em 19/06/2011; 
1.995,19 Euros, legado pelo sócio n.º 69.329 — Maria São José Fer-
nandes Dias Meireles, nascido em 19/12/1954 e falecido em 13/12/2014; 
2.419,17 Euros, legado pelo sócio n.º 73.894 — Eugenia Maria Santos 
Conceição Gameiro, nascido em 01/04/1960 e falecido em 10/12/2013; 
4.987,98 Euros, legado pelo sócio n.º 75.145 — Maria Zita Janela Ca-
bral, nascido em 28/02/1958 e falecido em 19/10/2014; 4.462,93 Euros, 
legado pelo sócio n.º 77.403 — António Pedro Feijão E Silva, nascido 
em 13/06/1960 e falecido em 31/12/2014; 2.157,96 Euros, legado pelo 
sócio n.º 83.112 — José António Conceição Morgado, nascido em 
13/06/1962 e falecido em 17/11/2012; 5.000,00 Euros, legado pelo 
sócio n.º 96.562 — Jorge Manuel Marques Figueiredo, nascido em 
11/10/1954 e falecido em 19/11/2014; 4.000,00 Euros, legado pelo 
sócio n.º 98.271 — Zelinda Maria Sousa Costa, nascido em 16/01/1955 
e falecido em 17/11/2014; 4.508,00 Euros, legado pelo sócio 
n.º 99.111 — César Augusto Pires Marques, nascido em 13/01/1977 e 
falecido em 22/10/2014; 4.125,00 Euros, legado pelo sócio 
n.º 100.230 — Maria Fátima Sousa Pinto, nascido em 17/08/1961 e 
falecido em 28/10/2014; 4.125,00 Euros, legado pelo sócio 
n.º 101.027 — Maria José Freitas Correia Silva Couto, nascido em 
25/08/1960 e falecido em 29/10/2014; 4.125,00 Euros, legado pelo 
sócio n.º 101.102 — Maria Dulce Carvalho Simões Oliveira Vilela 
Batista, nascido em 27/11/1960 e falecido em 05/11/2014.

11 de fevereiro de 2015. —  O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Américo Tomé Jardim.
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 COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR ARTÍSTICO 
DO PORTO, C. R. L.

Despacho n.º 2312/2015
A Cooperativa de Ensino Superior Artístico do Porto, C. R. L., en-

tidade instituidora da Escola Superior Artística do Porto -Guimarães, 
em cumprimento do disposto pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março (sucessivamente alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 
de junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto), determina a publicação, em anexo, 
da alteração à Estrutura Curricular e Plano de Estudos da Licenciatura 
em Artes/BD/Ilustração, aprovada pelo órgão legal e estatutariamente 
competente em 30 de abril de 2014.

O referido ciclo de estudos foi publicado pelo Despacho n.º 15385/2007 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 134, de 13 de julho de 2007.

A presente alteração foi submetida à apreciação da Direção -Geral do 
Ensino Superior em 9 de maio de 2014 e registada por decisão de 25 de 
junho de 2014 com o n.º R/A -Ef 76/2011/AL01, produzindo efeitos a 
partir do ano letivo 2015/2016.

2 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Direção da CESAP, An-
tónio Martins Teixeira.

ANEXO

1 — Instituição de ensino superior: Cooperativa de Ensino Superior 
Artístico do Porto, C. R. L.

2 — Unidade orgânica: Escola Superior Artística do Porto — Gui-
marães.

3 — Curso: Licenciatura em Artes/BD/Ilustração.
4 — Grau: Licenciado.
5 — Área científica predominante do curso: BD/Ilustração.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 6 semestres.
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 

obtenção do grau ou diploma: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

BD/Ilustração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I 45
Desenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 42
Técnicas de Impressão . . . . . . . . . . . . TI 21
História da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 18
Design Gráfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . DG 12
Literatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L 12
Tecnologias Digitais. . . . . . . . . . . . . . TD 9
Gestão Profissional  . . . . . . . . . . . . . . GP 3
Animação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A } 18

Design Multimédia. . . . . . . . . . . . . . . DM
Geometria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G
Línguas Estrangeiras  . . . . . . . . . . . . . LE
Pintura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
Teorias da Arte e da Imagem . . . . . . . TAI

Total  . . . . . . . . . . 162 ECTS (1) 18 ECTS

(1) Número de créditos das áreas científicas optativas, necessários para a obtenção do grau ou 
diploma.

 9 — Observações: A estrutura curricular aqui apresentada está orga-
nizada do seguinte modo: 

Ano Área científica Sigla Créditos

1.º BD/Ilustração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I 18
Desenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 33
História da Arte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 3
Literatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L 6

2.º BD/Ilustração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I 15
Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 9
Técnicas de Impressão  . . . . . . . . . . . . . . . . . TI 12
História da Arte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 6
Literatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L 6
Tecnologias Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD 9
Áreas Científicas Optativas  . . . . . . . . . . . . . – 3

3.º BD/Ilustração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I 12
Técnicas de Impressão  . . . . . . . . . . . . . . . . . TI 9
História da Arte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 9
Design Gráfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DG 12
Gestão Profissional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GP 3
Áreas Científicas Optativas  . . . . . . . . . . . . . – 15
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 10 — Plano de estudos: 

 Escola Superior Artística do Porto -Guimarães

Curso: Licenciatura em Artes/BD/Ilustração

Grau: Licenciado

Área científica predominante do curso: BD/Ilustração

QUADRO N.º 1

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3)

Processos e Métodos da BD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A * * *
Ilustração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A * * *
Desenho de Figura e do Movimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A * * *
Desenho de Observação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A * * *
Processos e Materiais I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D S 150 TP: 51 6
Abordagem Histórica da BD e da Ilustração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3
Estruturas Narrativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L A * * *

(*) Dado a unidade curricular ser anual, a sua creditação e tempo de trabalho constam do quadro do 2.º semestre.

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T — teórico; TP — teórico -prático.

 QUADRO N.º 2

1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3)

Processos e Métodos da BD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A 225 TP: 102 9  
Ilustração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A 225 TP: 102 9
Desenho de Figura e do Movimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A 225 TP: 102 9  
Desenho de Observação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A 300 TP: 136 12
Processos e Materiais I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D S 150 TP: 51 6
Estruturas Narrativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L A 150 T: 68 6  

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T — teórico; TP — teórico -prático.

 QUADRO N.º 3

2.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3)

Desenvolvimento de Personagens  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I S 75 TP: 34 3
Projeto I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A * * *
Desenho de Representação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A * * *
Técnicas de Impressão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI A * * *
História da BD e da Ilustração em Portugal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3
Abordagem Histórica da Animação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 a)
História da Arte Contemporânea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 a)
História da Arte Medieval  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 a)
Temas e Conceitos da História da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 a)
Escrita Criativa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L S 75 TP: 34 3
Fotografia e Tratamento de Imagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 113 TP: 24 PL: 10 4,5
Arte Interativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM S 75 T: 34 3 b)
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3)

Desenho Geométrico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G S 75 TP: 34 3 b)
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE S 75 TP: 34 3 b)
Teoria da Cor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 75 TP: 34 3 b)
Sociologia da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S 75 T: 34 3 b)
Cultura Contemporânea I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 b)
Estética I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 b)
Teorias da Arte Contemporânea I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 b)

(*) Dado a unidade curricular ser anual, a sua creditação e tempo de trabalho constam do quadro do 2.º semestre.
a) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de História da Arte, o aluno deverá obter 3 créditos.
b) Deste conjunto de unidades curriculares das áreas científicas optativas disponíveis nos dois semestres, o aluno deverá obter 3 créditos.

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T — teórico; TP — teórico -prático; PL — prático -laboratorial; TC — trabalho de campo.

 QUADRO N.º 4

2.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3)

Cenografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I S 75 TP: 34 3
Projeto I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A 225 TP: 102 9
Desenho de Representação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A 225 TP: 102 9
Técnicas de Impressão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI A 300 TP: 51 PL: 51 12
História da Arte da Antiguidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 a)
História da Arte Moderna. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 a)
História do Desenho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 a)
Temas e Conceitos da História do Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 a)
Argumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L S 75 TP: 34 3
Desenho Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 113 TP: 51 4,5
Sistemas de Representação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G S 75 TP: 34 3 b)
Inglês II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE S 75 TP: 34 3 b)
Composição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 75 TP: 34 3 b)
Cultura Contemporânea II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 b)
Estética II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 b)
Perceção e Criação Visual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 TP: 34 3 b)
Teorias da Arte Contemporânea II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 b)
Teoria da Imagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 b)
Teoria do Cinema. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 b)
Teoria dos Média  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 b)

a) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de História da Arte, o aluno deverá obter 3 créditos.
b) Deste conjunto de unidades curriculares das áreas científicas optativas disponíveis nos dois semestres, o aluno deverá obter 3 créditos.

Notas

(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T — teórico; TP — teórico -prático; PL — prático -laboratorial; TC — trabalho de campo.

 QUADRO N.º 5

3.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3)

Projeto II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A * * *
Oficina de Serigrafia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI S 113 TP: 5 PL: 12 4,5
Panorama Atual da BD e da Ilustração em Portugal  . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 16 S: 18 3
Abordagem Histórica da Animação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 c)
História da Arte Contemporânea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 c)
História da Arte Medieval  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 c)
Temas e Conceitos da História da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 c)
Design Gráfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DG A * * *
Meio Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GP S 75 TP: 24 S: 10 3
Desenho Animado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A A * * * d)
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3)

Arte Interativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM S 75 T: 34 3 d)
Design e Comunicação I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM A * * * d)
Infografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM S 113 TP: 51 4,5 d)
Desenho Geométrico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G S 75 TP: 34 3 d)
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE S 75 TP: 34 3 d)
Oficina de Pintura I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 113 TP: 16 PL: 18 4,5 d)
Teoria da Cor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 75 TP: 34 3 d)
Sociologia da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S 75 T: 34 3 d)
Cultura Contemporânea I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 d)
Estética I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 d)
Teorias da Arte Contemporânea I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 d)

(*) Dado a unidade curricular ser anual, a sua creditação e tempo de trabalho constam do quadro do 2.º semestre.
c) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de História da Arte, o aluno deverá obter 6 créditos.
d) Deste conjunto de unidades curriculares das áreas científicas optativas disponíveis nos dois semestres, o aluno deverá obter 15 créditos.

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T — teórico; TP — teórico -prático; PL — prático -laboratorial; TC — trabalho de campo; S — seminário.

 QUADRO N.º 6

3.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos Observações

Total Contacto
(1) (2) (3)

Projeto II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A 300 TP: 36 OT: 66 12
Oficina de Gravura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI S 113 TP: 5 PL: 12 4,5
História da Arte da Antiguidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 c)
História da Arte Moderna. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 c)
História do Desenho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 c)
Temas e Conceitos da História do Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 c)
Design Gráfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DG A 300 TP: 102 12
Desenho Animado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A A 225 TP: 102 9 d)
Design e Comunicação I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM A 300 TP: 136 12 d)
Sistemas de Representação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G S 75 TP: 34 3 d)
Inglês II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE S 75 TP: 34 3 d)
Composição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 75 TP: 34 3 d)
Oficina de Pintura II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 113 TP: 16 PL: 18 4,5 d)
Cultura Contemporânea II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 d)
Estética II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 d)
Perceção e Criação Visual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 TP: 34 3 d)
Teoria da Imagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 d)
Teoria do Cinema. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 d)
Teoria dos Media  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 d)
Teorias da Arte Contemporânea II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 d)

c) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de História da Arte, o aluno deverá obter 6 créditos.
d) Deste conjunto de unidades curriculares das áreas científicas optativas disponíveis nos dois semestres, o aluno deverá obter 15 créditos.

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T — teórico; TP — teórico -prático; PL — prático -laboratorial; TC — trabalho de campo; OT — orientação tutorial.

 208440884 

 Despacho n.º 2313/2015
A Cooperativa de Ensino Superior Artístico do Porto, C. R. L., enti-

dade instituidora da Escola Superior Artística do Porto -Guimarães, em 
cumprimento do disposto pelo Decreto  -Lei n.º 74/2006, de 24 de março 
(sucessivamente alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto), determina a publicação, em anexo, da 
alteração à Estrutura Curricular e Plano de Estudos da Licenciatura em 
Artes/Desenho, aprovada pelo órgão legal e estatutariamente competente 
em 10 de dezembro de 2014.

O referido ciclo de estudos foi publicado pelo Despacho n.º 15385/2007 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 134, de 13 de julho de 2007.

A presente alteração foi submetida à apreciação da Direção -Geral do 
Ensino Superior em 12 de dezembro de 2014 e registada por decisão 

de 22 de janeiro de 2015 com o n.º R/A -Ef 77/2011/AL01, produzindo 
efeitos a partir do ano letivo 2015/2016.

2 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Direção da CESAP, An-
tónio Martins Teixeira.

ANEXO
1 — Instituição de ensino superior: Cooperativa de Ensino Superior 

Artístico do Porto, C. R. L.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior Artística do Porto — Gui-

marães.
3 — Curso: Licenciatura em Artes/Desenho.
4 — Grau: Licenciado.
5 — Área científica predominante do curso: Desenho.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 6 semestres.
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8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma: 

Área Científica Sigla
Créditos

Obrigatórios Optativos

Desenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 102 ECTS
Teorias da Arte e da Imagem . . . TAI 21 ECTS
História da Arte  . . . . . . . . . . . . HA 18 ECTS
Tecnologias Digitais. . . . . . . . . TD 9 ECTS
Gestão Profissional  . . . . . . . . . GP 9 ECTS
Animação . . . . . . . . . . . . . . . . . A } 21

BD/Ilustração . . . . . . . . . . . . . . BD/I
Design Gráfico . . . . . . . . . . . . . DG
Design Multimédia. . . . . . . . . . DM
Geometria. . . . . . . . . . . . . . . . . G
Literatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . L
Línguas Estrangeiras  . . . . . . . . LE
Pintura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . S
Técnicas de Impressão . . . . . . . TI

Total. . . . . . . . 159 ECTS 21 ECTS (1)

(1) Número de créditos das áreas científicas optativas, necessários para a obtenção do 
grau ou diploma.

 9 — Observações: A estrutura curricular aqui apresentada está orga-
nizada do seguinte modo: 

Ano Área Científica Sigla Créditos

1.º Desenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 45
Teorias da Arte e da Imagem . . . . . . . . . . TAI 9
História da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 6

2.º Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 30
Teorias da Arte e da Imagem . . . . . . . . . . TAI 6
História da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 6
Tecnologias Digitais. . . . . . . . . . . . . . . . . TD 9
Áreas Científicas Optativas  . . . . . . . . . . . – 9

 3.º Desenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 27
Teorias da Arte e da Imagem . . . . . . . . . . TAI 6
História da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 6
Gestão Profissional  . . . . . . . . . . . . . . . . . GP 9
Áreas Científicas Optativas  . . . . . . . . . . . – 12

Escola Superior Artística do Porto -Guimarães

Curso: Licenciatura em Artes/Desenho

Grau: Licenciado

Área científica predominante do curso: Desenho

QUADRO N.º 1

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares
Área

científica
(1)

Tipo
(2)

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto (3)

Ateliê — Processos de Criação Visual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A * * *
Desenho de Observação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A * * *
Fundamentos do Desenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A * * *
Processos e Materiais I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D S 150 TP: 51 6
Cultura Contemporânea I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3
Temas e Conceitos da História da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3

(*) Dado a unidade curricular ser anual, os elementos correspondentes a estas colunas constam do quadro do 2.º semestre.

Notas

(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T - teórico; TP — teórico -prático.

 QUADRO N.º 2

1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares
Área

científica
(1)

Tipo
(2)

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto (3)

Ateliê — Processos de Criação Visual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A 300 TP: 112 TC: 24 12
Desenho de Observação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A 300 TP: 136 12
Fundamentos do Desenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A 225 TP: 102 9
Processos e Materiais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D S 150 TP: 51 6
Cultura Contemporânea II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3

 10 — Plano de estudos:
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Unidades curriculares
Área

científica
(1)

Tipo
(2)

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto (3)

Perceção e Criação Visual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 TP: 34 3 a)
Teoria da Imagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 a)
Teoria do Cinema. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 a)
História da Arte da Antiguidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3

a) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis no 2.º semestre, na área científica de Teorias da Arte e da Imagem, o aluno deverá obter 3 créditos.

Notas

(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T - teórico; TP — teórico -prático; TC: trabalho de campo.

 QUADRO N.º 3

2.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares
Área

científica
(1)

Tipo
(2)

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto (3)

Ateliê — Expressões e Práticas Contemporâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A * * *
Desenho de Figura e do Movimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A * * *
Desenho de Representação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A * * *
Estética I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3
História da Arte Medieval  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3
Animação Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 113 TP: 51 4,5 b)
Fotografia e Tratamento de Imagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 113 TP: 24 PL: 10 4,5 b)
Som Digital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 113 T: 21 PL: 30 4,5 b)
Desenho Animado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A A * * * c)
Desenvolvimento de Personagens  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I S 75 TP: 34 3 c)
Ilustração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A * * * c)
Processos e Métodos da BD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A * * * c)
Arte Interativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM S 75 T: 34 3 c)
Infografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM S 113 TP: 51 4,5 c)
Desenho Geométrico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G S 75 TP: 34 3 c)
Escrita Criativa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L S 75 TP: 34 3 c)
Estruturas Narrativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L A * * * c)
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE S 75 TP: 34 3 c)
Oficina de Pintura I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 113 TP: 16 PL: 18 4,5 c)
Teoria da Cor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 75 TP: 34 3 c)
Sociologia da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S 75 T: 34 3 c)
Oficina de Serigrafia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI S 113 TP: 5 PL: 12 4,5 c)

(*) Dado a unidade curricular ser anual, os elementos correspondentes a estas colunas constam do quadro do 2.º semestre.
b) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de Tecnologias Digitais, o aluno deverá obter 9 créditos.
c) Deste conjunto de unidades curriculares das áreas científicas optativas disponíveis nos dois semestres, o aluno deverá obter 9 créditos.

Notas

(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T - teórico; TP — teórico -prático; PL — prático -laboratorial; TC: trabalho de campo..

 QUADRO N.º 4

2.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares
Área

científica
(1)

Tipo
(2)

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto (3)

Ateliê — Expressões e Práticas Contemporâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A 300 TP: 78 OT: 24 12
Desenho de Figura e do Movimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A 225 TP: 102 9
Desenho de Representação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A 225 TP: 102 9
Estética II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3
História da Arte Moderna. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3
Desenho Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 113 TP: 51 4,5 b)
Introdução ao Vídeo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 113 T: 21 PL: 30 4,5 b)
Desenho Animado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A A 225 TP: 102 9 c)
Cenografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I S 75 TP: 34 3 c)
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Unidades curriculares
Área

científica
(1)

Tipo
(2)

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto (3)

Ilustração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A 225 TP: 102 9 c)
Processos e Métodos da BD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A 225 TP: 102 9 c)
Sistemas de Representação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G S 75 TP: 34 3 c)
Argumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L S 75 TP: 34 3 c)
Estruturas Narrativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L A 150 T: 68 6 c)
Inglês II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE S 75 TP: 34 3 c)
Composição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 75 TP: 34 3 c)
Oficina de Pintura II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 113 TP: 16 PL: 18 4,5 c)
Oficina de Gravura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI S 113 TP: 5 PL: 12 4,5 c)

(*) Dado a unidade curricular ser anual, os elementos correspondentes a estas colunas constam do quadro do 2.º semestre.
b) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de Tecnologias Digitais, o aluno deverá obter 9 créditos.
c) Deste conjunto de unidades curriculares das áreas científicas optativas disponíveis nos dois semestres, o aluno deverá obter 9 créditos.

Notas

(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T - teórico; TP — teórico -prático; PL — prático -laboratorial; TC: trabalho de campo; OT — orientação tutorial.

 QUADRO N.º 5

3.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares
Área

científica
(1)

Tipo
(2)

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto (3)

Ateliê — Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A * * *
Teoria e Práticas do Desenho Científico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D S 150 TP: 56 TC: 12 6
Teorias da Arte Contemporânea I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3
História da Arte Contemporânea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3
Meio Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GP S 75 TP: 24 S: 10 3
Desenho Animado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A A * * * d)
Desenvolvimento de Personagens  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I S 75 TP: 34 3 d)
Ilustração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A * * * d)
Processos e Métodos da BD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A * * * d)
Design Gráfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DG A * * * d)
Arte Interativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM S 75 T: 34 3 d)
Design e Comunicação I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM A * * * d)
Infografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM S 113 TP: 51 4,5 d)
Desenho Geométrico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G S 75 TP: 34 3 d)
Escrita Criativa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L S 75 TP: 34 3 d)
Estruturas Narrativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L A * * * d)
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE S 75 TP: 34 3 d)
Oficina de Pintura I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 113 TP: 16 PL: 18 4,5 d)
Teoria da Cor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 75 TP: 34 3 d)
Sociologia da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S 75 T: 34 3 d)
Oficina de Serigrafia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI S 113 TP: 5 PL: 12 4,5 d)
Técnicas de Impressão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI A * * * d)

(*) Dado a unidade curricular ser anual, os elementos correspondentes a estas colunas constam do quadro do 2.º semestre.
d) Deste conjunto de unidades curriculares das áreas científicas optativas disponíveis nos dois semestres, o aluno deverá obter 12 créditos.

Notas

(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T - teórico; TP — teórico -prático; PL — prático -laboratorial; TC: trabalho de campo; S — Seminário.

 QUADRO N.º 6

3.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares
Área

científica
(1)

Tipo
(2)

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto (3)

Ateliê — Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A 375 TP: 36 OT: 66 15
Arte Urbana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D S 150 TP: 21 TC: 30 6
Teorias da Arte Contemporânea II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3
História do Desenho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3
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Unidades curriculares
Área

científica
(1)

Tipo
(2)

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto (3)

Residências Artísticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GP S 150 TP:12 S:8 OT:14 E:82 6
Desenho Animado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A A 225 TP: 102 9 d)
Cenografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I S 75 TP: 34 3 d)
Ilustração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A 225 TP: 102 9 d)
Processos e Métodos da BD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A 225 TP: 102 9 d)
Design Gráfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DG A 300 TP: 102 12 d)
Design e Comunicação I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM A 300 TP: 136 12 d)
Sistemas de Representação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G S 75 TP: 34 3 d)
Argumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L S 75 TP: 34 3 d)
Estruturas Narrativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L A 150 T: 68 6 d)
Inglês II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE S 75 TP: 34 3 d)
Composição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 75 TP: 34 3 d)
Oficina de Pintura II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 113 TP: 16 PL: 18 4,5 d)
Oficina de Gravura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI S 113 TP: 5 PL: 12 4,5 d)
Técnicas de Impressão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI A 300 TP: 51 PL: 51 12 d)

d) Deste conjunto de unidades curriculares das áreas científicas optativas disponíveis nos dois semestres, o aluno deverá obter 12 créditos.

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T - teórico; TP — teórico -prático; PL — prático -laboratorial; TC: trabalho de campo; S — Seminário; OT — orientação 

tutorial; E — estágio.

 208440868 

 Despacho n.º 2314/2015
A Cooperativa de Ensino Superior Artístico do Porto, C. R. L., enti-

dade instituidora da Escola Superior Artística do Porto -Guimarães, em 
cumprimento do disposto pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março 
(sucessivamente alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto), determina a publicação, em anexo, da 
alteração à Estrutura Curricular e Plano de Estudos da Licenciatura em 
Artes/Grafismo Multimédia, aprovada pelo órgão legal e estatutariamente 
competente em 10 de dezembro de 2014.

O referido ciclo de estudos foi publicado pelo Despacho n.º 15385/2007 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 134, de 13 de julho de 2007.

A presente alteração foi submetida à apreciação da Direção -Geral do 
Ensino Superior em 12 de dezembro de 2014 e registada por decisão 
de 26 de janeiro de 2015 com o n.º R/A -Ef 78/2011/AL01, produzindo 
efeitos a partir do ano letivo 2015/2016.

2 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Direção da CESAP, António 
Martins Teixeira.

ANEXO
1 — Instituição de ensino superior: Cooperativa de Ensino Superior 

Artístico do Porto, C. R. L.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior Artística do Porto — Gui-

marães.
3 — Curso: Licenciatura em Artes/Grafismo Multimédia.
4 — Grau: Licenciado.
5 — Área científica predominante do curso: Design Multimédia.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 6 semestres.
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Design Multimédia. . . . . . . . . . . . . . . . DM 43,5
Tecnologias Digitais. . . . . . . . . . . . . . . TD 40,5
História da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 18
Teorias da Arte e da Imagem . . . . . . . . TAI 18
Desenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 12
Design Gráfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DG 12
Animação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 9

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Geometria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 6
Literatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L 6
BD/Ilustração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I } 15

Gestão Profissional  . . . . . . . . . . . . . . . GP
Línguas Estrangeiras  . . . . . . . . . . . . . . LE
Pintura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
Técnicas de Impressão . . . . . . . . . . . . . TI

Total . . . . . . . . . . . 165 ECTS (1) 15 ECTS

(1) Número de créditos das áreas científicas optativas, necessários para a obtenção do 
grau ou diploma.

 9 — Observações: A estrutura curricular aqui apresentada está orga-
nizada do seguinte modo: 

Ano Área científica Sigla Créditos

1.º Design Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM 12 
Tecnologias Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD 9
História da Arte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 6
Teorias da Arte e da Imagem  . . . . . . . . . . . . TAI 6
Desenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 12
Animação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 9
Geometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 6

2.º Design Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM 16,5
Tecnologias Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD 13,5
História da Arte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 6
Teorias da Arte e da Imagem  . . . . . . . . . . . . TAI 6
Design Gráfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DG 12
Literatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L 6

3.º Design Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM 15
Tecnologias Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD 18
História da Arte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 6
Teorias da Arte e da Imagem  . . . . . . . . . . . . TAI 6
Áreas Científicas Optativas  . . . . . . . . . . . . . – 15
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 10 — Plano de estudos: 

 Escola Superior Artística do Porto -Guimarães

Curso: Licenciatura em Artes/Grafismo Multimédia

Grau: Licenciado

Área científica predominante do curso: Design Multimédia

QUADRO N.º 1

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2) (3)

Design e Comunicação I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM A * * *
Fotografia e Tratamento de Imagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 113 TP: 24 PL: 10 4,5
Abordagem Histórica da Animação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3
Cultura Contemporânea I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 a)
Desenho de Figura e do Movimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A * * * b)
Desenho de Observação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A * * * b)
Processos e Materiais I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D S 150 TP: 51 6 b)
Teoria e Práticas do Desenho Científico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D S 150 TP: 56 TC: 12 6 b)
Desenho Animado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A S * * *
Desenho Geométrico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G S 75 TP: 34 3

(*) Dado a unidade curricular ser anual, a sua creditação e tempo de trabalho constam do quadro do 2.º semestre.
a) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de Teorias da Arte e da Imagem, o aluno deverá obter 6 créditos.
b) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de Desenho, o aluno deverá obter 12 créditos.

Notas

(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T — teórico; TP — teórico -prático; PL — prático -laboratorial; TC — trabalho de campo.

 QUADRO N.º 2

1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2) (3)

Design e Comunicação I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM A 300 TP: 136 12
Desenho Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 113 TP: 51 4,5
Temas e Conceitos da História do Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3
Cultura Contemporânea II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 a)
Perceção e Criação Visual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 TP: 34 3 a)
Teoria da Imagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 a)
Teoria do Cinema. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3 a)
Arte Urbana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D S 150 TP: 21 TC: 30 6 b)
Desenho de Figura e do Movimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A 225 TP: 102 9 b)
Desenho de Observação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D A 300 TP: 136 12 b)
Processos e Materiais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D S 150 TP: 51 6 b)
Desenho Animado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A A 225 TP: 102 9
Sistemas de Representação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G S 75 TP: 34 3

a) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de Teorias da Arte e da Imagem, o aluno deverá obter 6 créditos.
b) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de Desenho, o aluno deverá obter 12 créditos.

Notas

(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T — teórico; TP — teórico -prático; TC — trabalho de campo.
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 QUADRO N.º 3

2.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2) (3)

Design e Comunicação II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM A * * *
Infografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM S 113 TP: 51 4,5
Animação Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 113 TP: 51 4,5
Abordagem Histórica da BD e da Ilustração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 c)
História da Arte Contemporânea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 c)
História da Arte Medieval  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 c)
História da BD e da Ilustração em Portugal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 c)
Panorama Atual da BD e da Ilustração em Portugal  . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 16 S: 18 3 c)
Temas e Conceitos da História da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 c)
Estética I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3
Design Gráfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DG A * * *
Escrita Criativa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L S 75 TP: 34 3

(*) Dado a unidade curricular ser anual, a sua creditação e tempo de trabalho constam do quadro do 2.º semestre.
c) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de História da Arte, o aluno deverá obter 6 créditos.

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T — teórico; TP — teórico -prático; TC — trabalho de campo.

 QUADRO N.º 4

2.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2) (3)

Design e Comunicação II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM A 300 TP: 102 12
Introdução Ao Vídeo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 113 T: 21 PL: 30 4,5
Web Design I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 113 T: 21 PL: 30 4,5
História da Arte da Antiguidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 c)
História da Arte Moderna. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 c)
História do Desenho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 c)
Estética II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3
Design Gráfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DG A 300 TP: 102 12
Argumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L S 75 TP: 34 3

c) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de História da Arte, o aluno deverá obter 6 créditos.

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T — teórico; TP — teórico -prático; PL — prático -laboratorial; TC — trabalho de campo.

 QUADRO N.º 5

3.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2) (3)

Arte Interativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM S 75 T: 34 3
Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM A * * *
Som Digital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 113 T: 21 PL: 30 4,5
Web Design II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 188 T: 28 PL: 40 7,5
Abordagem Histórica da BD e da Ilustração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 d)
História da Arte Contemporânea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 d)
História da Arte Medieval  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 d)
História da BD e da Ilustração em Portugal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 d)
Panorama Atual da BD e da Ilustração em Portugal  . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 16 S: 18 3 d)
Temas e Conceitos da História da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 d)
Teorias da Arte Contemporânea I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2) (3)

Desenvolvimento de Personagens  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I S 75 TP: 34 3 e)
Ilustração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A * * * e)
Processos e Métodos da BD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A * * * e)
Meio Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GP S 75 TP: 24 S: 10 3 e)
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE S 75 TP: 34 3 e)
Oficina de Pintura I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 113 TP: 16 PL: 18 4,5 e)
Teoria da Cor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 75 TP: 34 3 e)
Sociologia da Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S 75 T: 34 3 e)
Oficina de Serigrafia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI S 113 TP: 5 PL: 12 4,5 e)
Técnicas de Impressão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI A * * * e)

(*) Dado a unidade curricular ser anual, a sua creditação e tempo de trabalho constam do quadro do 2.º semestre.
d) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de História da Arte, o aluno deverá obter 6 créditos.
e) Deste conjunto de unidades curriculares das áreas científicas optativas disponíveis nos dois semestres, o aluno deverá obter 15 créditos.

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T — teórico; TP — teórico -prático; PL — prático -laboratorial; TC — trabalho de campo; S — Seminário.

 QUADRO N.º 6

3.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (Horas)

Créditos Observações
Total Contacto 

(1) (2) (3)

Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM A 300 TP: 24 S: 12 OT: 54 E: 80 12
Edição Vídeo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TD S 150 T: 21 PL: 30 6
História da Arte da Antiguidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 d)
História da Arte Moderna. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 28 TC: 6 3 d)
História do Desenho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA S 75 T: 34 3 d)
Teoria dos Média  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAI S 75 T: 34 3
Cenografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I S 75 TP: 34 3 e)
Ilustração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A 225 TP: 102 9 e)
Processos e Métodos da BD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BD/I A 225 TP: 102 9 e)
Inglês II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE S 75 TP: 34 3 e)
Composição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 75 TP: 34 3 e)
Oficina de Pintura II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 113 TP: 16 PL: 18 4,5 e)
Oficina de Gravura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI S 113 TP: 5 PL: 12 4,5 e)
Técnicas de Impressão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TI A 300 TP: 51 PL: 51 12 e)

d) Do conjunto de unidades curriculares disponíveis nos dois semestres, na área científica de História da Arte, o aluno deverá obter 6 créditos.
e) Deste conjunto de unidades curriculares das áreas científicas optativas disponíveis nos dois semestres, o aluno deverá obter 15 créditos.

Notas

(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 8.
(2) A: anual; S: Semestral.
(3) Metodologias de ensino: T — teórico; TP — teórico -prático; PL — prático -laboratorial; TC — trabalho de campo; S — Seminário; OT — orien-

tação tutorial; E — estágio.

 208440924 

PARTE J1

 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 2447/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção 
intermédia de 3.º grau — Setor

de Desenvolvimento Económico e Turismo
Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, 

alterada pelas Leis n.º 51/2005 de 30 de agosto, 64 -A/2008 de 31 de 

dezembro, 3 -B/2010 de 28 de abril e 64/2011 de 22 de dezembro, apli-
cável à Administração Local por força do artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, torna -se público que, por meu Despacho de 18/06/2014, 
se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do 1.º dia de 
publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), o procedimento 
concursal a seguir indicado:

Procedimento concursal com vista ao provimento do cargo de dire-
ção intermédia de 3.º Grau — Setor de Desenvolvimento Económico 
e Turismo.
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A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
dos métodos de seleção e da composição do júri, constará da publicação 
na BEP, a ocorrer no dia útil seguinte à publicação do presente aviso 
no Diário da República.

12 de fevereiro de 2015. — O Vereador do Pelouro de Administração 
e Gestão de Recursos Humanos, Fernando Sardinha.

308447453 

 MUNICÍPIO DE LOUSADA

Aviso n.º 2448/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, aplicável à Administração Local nos termos do disposto 
no artigo 2.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na sua atual redação 

conferida pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12 (LOE), torna -se público 
que por despacho de 9 de janeiro de 2015, foi determinada a abertura 
de procedimentos concursais para provimento dos seguintes cargos de 
direção intermédia de 1.º e 2.º grau, nomeadamente:

— 1 lugar para Diretor de Departamento de Obras Municipais e 
Ambiente

— 1 lugar para Chefe de Divisão de Planeamento e Gestão Urba-
nística

A divulgação na Bolsa de Emprego Público ocorrerá no dia se-
guinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República, 
aceitando -se candidaturas no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir 
dessa data.

19 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Pedro Daniel 
Machado Gomes.

308412452 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 12/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Câmara Munici-
pal de Vila Franca do Campo, Região Autónoma dos Açores, e o 
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 
Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de empregador público, adiante 
designado por ACEP, obriga por um lado, a Câmara Municipal de Vila 
Franca do Campo, adiante designado por Empregador Público (EP) e por 
outro, a totalidade dos trabalhadores em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas do EP filiados no STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins, no momento do início do processo negocial, 
bem como os que se venham a filiar neste sindicato durante o período 
de vigência do presente ACEP.

2 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto no artigo 14.º 
n.º 2 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante designada 
LTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pelo EP, constituindo 
um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes outorgantes 
ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LTFP serão 
abrangidos pelo presente ACEP, cerca de quarenta e oito trabalha-
dores.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEP entra em vigor cinco dias após a sua publicação 
e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou 
na LTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os trabalhadores têm direito a um dia de descanso se-
manal obrigatório, acrescido de um dia de descanso semanal 
complementar, que devem coincidir com o domingo e o sábado, 
respetivamente.

4 — Os dias de descanso referidos no número anterior só podem 
deixar de coincidir com o domingo e o sábado, respetivamente, quando 
o trabalhador exerça funções em órgão ou serviço que encerre a sua 
atividade noutros dias da semana.

5 — Os dias de descanso semanal podem ainda deixar de coincidir 
com o domingo e o sábado nos casos:

a) De trabalhador necessário para assegurar a continuidade de serviços 
que não possam ser interrompidos ou que devam ser desempenhados 
em dia de descanso de outros trabalhadores;

b) Do pessoal dos serviços de limpeza ou encarregado de outros 
trabalhos preparatórios e complementares que devam necessariamente 
ser efetuados no dia de descanso dos restantes trabalhadores;

c) De trabalhador diretamente afeto a atividades de vigilância, trans-
porte e tratamento de sistemas eletrónicos de segurança;

d) De trabalhador que exerça atividade em exposições e feiras;
e) De pessoal dos serviços de inspeção de atividades que não encerrem 

ao sábado e, ou, ao domingo;
f) Nos demais casos previstos em legislação especial.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao Domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um Domingo de 
descanso por cada dois Domingos de trabalho efetivo.
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Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete ao EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a 
cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo o EP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se pelo EP 
ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devidamente 
fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por 
escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical.

5 — O EP está obrigado a afixar o mapa do horário em local bem 
visível, com a antecedência de 7 dias.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo no EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado 
familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse facto 
em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com 
a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário;
f) Trabalho Noturno.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido consiste naquela, ou naquelas que, 
exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte por 
dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determinar uma redução nunca superior a uma hora de 
trabalho ao período normal diário de trabalho estipulado nos termos do 
disposto na Cláusula 3.ª deste ACEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 

a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocupem 
sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou descon-
tínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o trabalho 
a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) A mudança de turno só pode ocorrer após o dia de descanso;
e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 

assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, um dia de descanso em cada período de seis dias, sem prejuízo 
do período excedente de descanso a que o trabalhador tenha direito.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de dez horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre o EP e 
a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado 
para o período imediatamente seguinte e nele compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais.

6 — As faltas a que se refere o n.º 4 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regu-
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larmente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está 
colocado, dependendo de acordo entre o EP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos 
feriados obrigatórios, aos dias e meios dias de descanso complementar 
e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do disposto nas 
disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 162.º n.º 2 da LTFP.

Cláusula 11.ª

Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª

Limites do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 120.º da LTFP, con-
jugados com os artigos 227.º e 228.º do Código do Trabalho, o trabalho 
suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º anterior, os limites fixados no 
artigo 120.º, n.º 2, da LTFP podem ser ultrapassados, nos termos con-
signados no n.º 3 do mesmo preceito, desde que não impliquem uma 
remuneração por trabalho suplementar superior a 60 % da remuneração 
base do trabalhador.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 121.º da LTFP, bem como os períodos de descanso compensatório 
gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª

Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades no EP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª

Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Cláusula 16.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por quatro elementos, sendo 
dois representantes da Câmara Municipal e dois representantes da As-
sociação Sindical.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 
à outra e à Direção Regional de Organização e Administração Pública, 
abreviadamente designada por DROAP, no prazo de 30 dias após a 
publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DROAP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metades dos membros representantes de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DROAP, para publicação, passando a constituir 
parte integrante deste Acordo.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Município, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas.
11 — Cada parte suportará as suas despesas emergentes do funcio-

namento da Comissão Paritária.
12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 

efetuadas, por correio eletrónico ou por carta registadas com aviso de 
receção.

Vila Franca do Campo, 5 de janeiro de 2015.
Pelo Empregador Público:
Sérgio Humberto Rocha de Ávila; Vice -Presidente do Governo Re-

gional dos Açores
Ricardo Manuel de Amaral Rodrigues, na qualidade de Presidente da 

Câmara de Vila Franca do Campo

Pela Associação Sindical:
Emanuel Jorge Correia Borges de Oliveira e António Fernando 

Oliveira Costa, na qualidade de mandatários do STAL -Sindicato Na-
cional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins.

Depositado em 10 de fevereiro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 8/2015, a fls. 34 do Livro 
n.º 1.

13 de fevereiro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
208445177 
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